


" ' DISCURSOS CONTIDOS NESTE VOL.UME 

AL6 GVIMARAES 

AJ!Iaude a 1Dauguraçlo da Ualna 
Hldrelétrlca de Guaira, no Elia· 
do do Paraná, construfda àa ex· 
pensas da ComiasAo de Estudos 
ila Bacia Paraná-Urul!llaiL sob o 
supervlsAo técnica do ~xérclto 
Nacional. Congratula-se com o 
Mesa Dlrelora do Senado pela . 
elaboraçAo do "Manual do Se-
nador." · ............. , .•......... 

ARGEMIRO. DE FIGUEIREDO 

Analisa o pleito presidenelal de 3 
de outubro, apreciando 111 causas 
da derrota do candidato do PSD 
e PTB, Marechal Teixeira Lott, e 
lendo entrevista que concedera à 
ltn)!rensa acêrea dos resultados 
eleitorais na Paralba •.....•.. 

FRANCISCO GALLOTTI 

Em explleaçAo· pessoal, trata do ln· 
cldente ocorrido no ruo Grande 
do Norte, @ando da tentativa de 
a11asalnlo iio. Governador Dinar
te Mariz, e lê telegrama assina· 
do pelo Deputado · Alufalo Alves 
em qúe é reproduzida a ficha 
tunelonal do pistoleiro indicia· 
do no atentado· ................ . 

' 
GERALDO LINDGREN 

Tece conalderaçlles abbrc a Refor
ma AJil'árla, defendendo a dlatrl·· 
bulç4o de terras a brasllelroo, · 
através de uma Organlzaçfto ea
peclallzada; erlUcas e restrlçlles 
11 entrada . de Imigrantes c re· 
tugladoa no Braall, ot~ondo-ae As 
liberalidades . de noaNa . legisla• 
çAo e à atuaçAo do INIC . (Instl· 
tuto Nacional de ImigraçAo c 
Colonfznçalo)· ,·, ..............•.. 

Em e»pllcaçAo pessoal, Rl!l'adece 
as palavras pronunciadas pelo 
Scnaiior Paulo Fender, cm res• 
posta n discurso que proterlrn 

1\eltera aos senhores 1\llnlatroa da 
EdticoçAo e . da Allrlcultura e no 
Sr. Diretor· do D.A:SP Jledldoa de 
infonnaçclca formulados e aos 
quais n4o obtivera resposta. O 
primeiro referia-se à nomeação 
de borlstns para o Colégio Pedro 
II; o segundo dizia respeito a ta• 
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cllldades concedidas a peacado• 
•·•• estrangelroa para operar naa 
costas braalltlraa e o terceiro 
versava •!'bre a apllcaçlo práU· 
ca do art, 137 do Estatuto doa 
Funcionários Públicos Civis da 
Unido (dlapoaltlvo que estabelece 
o direito de gratlflcaçlo eape
clal de cinco por cento, . para 
compensar quebra de cal»a, aos 
tunelonárlos que receh~m e pa·. 
sam em moeda corrente) ...... 

Dlrlg~ apelo no aentldo d~ que aeja 
rApidamente apreciado o proje
to ·ae lei que obJetlva modlfl• 
car a situaçlo jurtdlea da mu• 
lher caaada ....... , ........... . 

Em eXPlleaçAo pesaoal, juaUflca 
.il &JlreaentaçAo do Projeto de Lei 

... fio Senado n.• 33, de 1960, que 
detçrmlna aeJam etetlvadoa 01 
profeas6rea de ensino primário e · 
médio que fizeram JZ!:vaa de ae· 

·~f~f: ~~ . ~ .. ~.a.~!~. • • .o. • ~~ .. ~~: 
Proclama o peri!§O do lmperlalh• 

mo, reJiorlando-ae · aos aconteci• 
meutoo de Cuba e especialmente do 
Congo Belga, Aprecia aa preten· 
aões da Companhia Hanna, que 
pleiteia coneeasllea extraordinárias 
para explorar ó ferro bralllelro. 
Critica a .conceaslo de minérios 
de maganês feita no Amapá. 
Aborda o problema da ID,dúl• 
tria brasileira . de material ter• 
rovlàrlo, Comenta a atuaçllo da 
Estrada-de-Ferro Central do Bra• 
sll ........................... . 

HERIBALDO VIEIRA 

Faz o relato da mllailo detempe• 
nhada Jlela Comlsdo do Con• 
greaao Nacional, comuoata doa 
Sra. Deputados Flamlllon Noguel• 
ra e Nelson ca·rnelro e doa Se• 
nodorea Gaspar Velloao e Herl• 
baldo VIeira, · que, atendendo a 
couvllo do Parlamento :Mexica• 
uo, participou dna solenidades 
comemoratiVAs. do Seaquj~entc• 
mu·jo da Independência do Mé· 
xtco .......... : ............... . 

JEFFERSON DE AGUIAR 

Em çxpllcaçAo pessoal, verbc~a a 
colnboraçlo dos comunbtaa à 
cnndldnlura do 1\larcchnl Lott à 
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Pr•sldênclo da República, oollcl• 
taudo no Govt!rno c especfalmcn· 
te ao Sr. Ministro da Justiça c 
aoa Scnhorc~ Minlstl'os duo Pu• 
!no ~lllltorcs nnállsc ncurndn do . 
oltunçAo nnelonol para Impedir 
nma nç1lo r~voluclonárln dos 
adeptos do credo vermelho i •u•· .. 
cita o problema. dn vcnaa. ·de· 
urmos cm grande escala no ·ler· 
l'llorlo nacional •••.••• , ....... . 

JOR,GE MAYNARD 

Dirige npêl~ ao Prcsldçnte do Bon· 
eo do Nordeste no. sentido de -que 
soluciono o caso da Companhia 
Dorenae .de Elclrlcldade, . propl· 
clando-Jhe · um crédito a longo 
prazo para que poua atender a 
comJJromllooo empenhado• ·no 
Estnllo de Sergipe · .... ; ......... 

LlNO DE MATTOS 

Congrntulo•se com· · a · ol(êncla no• 
llc!osn Aaapreaa · pelo ' transcur
so do seu 18.• aniversário de 
fundação .................... .. 

LOURIVAL ·FONTES 

Analisa e clelçAo ·de 3 de outubro, 
juluando·a uma rcvoluçilo · pn· 
cltica e ordeiro ..... · .......... . 

MEM DE SA 

Encaminha a ·· votnçAo do Requeri· 
mento n.• ·138, de 1960, de nulo· 
ria do · Sr. Gilberto Marinho e . 
de outros Senadores, aollcllan· 
do UI'Jiêncln para o ProJeto de 
Lei da Câm<U'o n.• 82, áe 1960, 
que autoriza. o Poder Executivo 
u nhrlr ao Tribunal de . Contas· o 
crédito especial de cento e trln· 
ta milhões de , cruzeiros para 
ocorrer às desJlesas com a trnna· 
ferlmeln daquele Tribunal pnrn 
Brnsllla ............... ; ....... . 

Crlt!en n mudança da capital paro 
Brno!lln, •nreelnndo . n ausência 
do Poder Executivo nesta cidade, 
decorrido~ selo meses da trnnsfe· 
rl!ncln. Aborda a Ineficácia do , 
Poder Legislativo com a falta de 
'quorum, erllldu . r.r~n.-JMllmen· 
te peloo Pnrlnmcn ares mudnn· 
cistos. Comenta .. os dlflcels con- · 
dições de vida .. em Brnsll!n,. que 
no seu entender, se orlglunm dn 
falto de previsão, de ))lanc.tn· . 
mcnto e. de or,llllnlznção. Cllu 
o n.• de ••lembro de 1060 da re
vista "Conjuntura EeonOmlcu", 
n•r.lnnlnndo 'i"" o déficit du 
11nil10 niio sete primeiros meses 
do. nno alcançou n 21/8 bi!Mes 
de cruzelroo, dos quo s 10 bl· 
lhücs foram despendidos com u 
urbnnlznçdo de Brnsllln •• , •.••• 

Faz '! trépllcn ·n discurso pronun• 
eludo pelo Llder do lllnim·lu, 
Sr. !l[ourn 1\ndrudc, cm resposta 
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no que proferira nntcrlormen• 
te, relativo n Brnsllln, eccntunn• 
do que n maior crlllcn à nov11 
Cnplfal prende-se no nçodamento> 
com que se processou a lllUdan• 
ça. Esclarece u posição da ~llnu• 
rla du CAmnra doa Deputados, 11• 
derndo . pelo Deputado Adnut11 
CUrdoso, que . negara quorum à 
upr~clnçilo do . veto presidencial 
no Projeto dr. Lei do Citmnru, 
que Institui ·n •Fundação das Pio· 
nclrus Sociais ................. . 

1\fE:SDONCA CLARK 

!Surra o alentado. de que foi vitima, 
no cidade de Pornnlba, Estado 
do Pia ui, quando . fazia .. n cam
panha eleitoral em favor àds 
candidaturas doa SenhOres lA• 
nlo Quadros e Milton Cnmpos 

Solicita provldl!nelos para o ·resta• 
bcleelmcnto da ponte metálica 

, .IJUC liga cldndc de Tcrcalnn à ' de 
~U'lm4o, preconizando o consl!rlo 
ou dcs!l•ulç4o do pilar c o esco· 
rnmento da· poute. Lll telegrama 
do Prefeito da cidade plaulenae 
de ·Conceição de Conlndé, que 
agradece a comunicação· do pnsu· 
mento da cotu .federal de Relem
bro. DlriRe npclo · 110 Sr. Ali· 
•nfalro da Fazendo no sentido de 
"'que sejam pagas . aos Munlelploa 
ira cotas do ImpOsto de Renda 
relollvus oo E"erelclo de 1060. 
Lll telegrama do comércio pluul· 
ense, cm que é pcdldu 11 sua 
Interferência no . sentido de que 
sejam llberndns pelo Ministério 
dn Fazenda no verbas pura paga
mento aos fornecedores do DNOCS 

Lê e comento· .telegrama recebido 
do Presidente do Cooperativa Mil· 
to pum Desenvolvimento Agro· 
pecuário· Industrial, no Piou!, di· · 
l'lglndo apêlo -no. sentido de ser 
obtido arame farpado pura olen· 

·der ào reivindicações dos agrl• 
cultores e criadores ploulenses. 
Tece comentários s6bre a Impor· 
tnçdo do nrnme farpado c a ·aua 
produção no. Brasil ............ · 

MOURA ANDRADE 

Eneomlnha a' votaçAo do )\'equerl• · 
monto n.• 438~ di! 1900, de auto· 
rln do Sr. uilberto Marlnbb e 
de outros Senadores, solicitando 
urgência puro o Projeto de Lei· da 
Câmara n.• 82, de 1060, que IIU• 
torlzn o Poder Executivo a abrir 
no Tribunal de Contus o crédito 
c•peclol de cento e trinta mi· 
lbões de cruzeiros para ocorrer 
il• despe•n• com 11 trllnotcrênelu 
daquele 'fl•ihunul poro Bl•nslllo •. 

Nu qunlldade do Lldcr da Mulorlu, 
responde n discurso pronuncio· 
do ·llCio Sr. :Mcm de Sá, · Julgnn· 
do nuturnls os condlçOes de vi· 
du cm llrnsllilt c upetamlo pura os 
Purlumcnlorcs no ~cntldo de que 
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ofereçam quorum pnm votnçilo 
das matérias em JlOUtn. Critica 
a ulltudc nsoumldn peln llrlnorlu 
da Câmara ·dos Deputados, 11· 
dcrndn pelo Deputado Adnuto 
Cm·doso, · que nc110rn número pn-
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. r11 npreeluçllo de veto preslden
ctnl uo projeto de lei du Cà· 
mura, crue Institui 11 Fundação 
dns J.'lonelrus Soclnls • . . . • • • • . . 521 

~fOURÃO VIEIRA 

Dl&corre oôbt•c o pt•oblcmn du Ju· 
tlculturu no Estado do Amazonas, 
criticando a lnopcràncln do Ins
tituto Agronllmlco do · Norte c 
sollcitnndo no Ministério dn AgrJ. 
eullum provldênclns pnr11 !mediu· 
tu nqnlalçilo dos sementes de 
jutu no• Munlclplos de Alen
quer c lll:onte Alegre a fim ·de 
que . sejam tornecldns nos jutelros 1-18 

PAULO FENDER 

Em cxpllcnçdo pessoal, rçspondc n 
dl•curso pronunciado pelo Sena· 
dor Geraldo Llndgren, definin
do n •un poslçAo nu questlio lml· 
grnntlstn de defeso no ·reccbl
mc'lllo de refugiados. Congrntu
ln-se com o Senado pelo publlcn
çdo de opúsculo ctn que ·ado reu
nidos discursos nrofcrldos pelo 
Senador Cunho Mcllo, nu 13.• 
Conferência da ONU .. .. .. .. .. .. • 31 

Tece consldcroçõcs sõbrc o pleito 
de 3 de outubro, u vllórln do. Sr. 
JAnlo Quadros c 11 poslçilo do 
Partido Trnbnlhlsln Drnsllclro no 
proceaso eleitornl , c na. utunção 
governamental; prcconlzu o vn· 
lldude do cnrtelrn proflsslonnl 
como titulo de eleitor, defendcn· 
do o direito do unnlfnbeto no 
voto .............. ,.. ...... . ... . 97 

SALVIANO LEITE 

Discorre sObre os problemas do 
Nordeste, recordando as contrl· 
bul~ões doa diversos Presldeutcs 
do 1\epúbllcn, especialmente do 
Senhor lll>itáclo Pessoa, para a 
redenção daquela região. Subll· 
nhu os empreendimentos ·renllza· 
dos nos Governos de Gclúllo Var-
gas e Gnspar Dutrn c aprecio os 
bcneflcloa prestados pela adml· 
nlstraçdo do Sr. Juscelino Kubl· 
tsehck ao Estudo da Parnlba, !\la· 
nlfcsta aun esperança na atun• 
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ção do SUDENE, quando dlrlgldn 
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nus pelo Sr. Jalnlo Quadros, 
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pular face à desordem econõmlco· 
flnnncelrn do Pais. Comento n 
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Comenta os desnlvels .Jntcr-reglo· 
nnls crlndos na admlnlstraçdo do 

- Presidente Juscelino Kubltschek e 
lc\ editorial do· "Correio da Mn· 
nhã", com criticas à utuaçdo da 
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Geral do ONU .. .. . .. .. .. .. • .. 223 
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122.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 1 de setembro de 1960 

PRESIDJhNCIA DOS SENHORES CUNHA MELLO E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 
acham-se presentes 
Senadores: 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 

·Paulo Fender. 
Victorlno Freire. 
Mendonça Clark. 
Victorlno Corrêa. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Salviano Leite. 
Novaes Filho. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 

30 minutos, 
os Senhores 

Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Gllberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Taciano de IMello. 
João vmasbôas. 
Francisco Gallotti. 
Gi!raldo Llndgren. - ·(23). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 23 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber
ta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

EXPEDIENTE 

Manifestações .contrárias .à 
aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n.o 13, de 1960 (n.o 
2.222-57, na Câmara dos De· 
putados > , que fixa, as diretrl
zes e bases da educação na
cional: 

Do Vereador Geraldo Abrão, 
de Uberlândla, MG; 

- do Sindicato dos Metalúrgi
cos Mecânicos e ·Material 'Elétrlco 
de Uberlândia, MG; 

- do Sr. Selmlch ·Ferreira, de 
Uberlândla, MG; · 

- do Diretório Uberlandense do 
PSD, em Uberlândia, . MG; · 

- do Sr. Afrânio Azevedo, de 
Uberlândia, MG; 

- do Sr· Jarbas Faria Franca, 
de Uberlândia, MG; · 

- do Sr. Cló,vls César, diretot 
das Revistas "Elite Magazine" , e 
"Carros do Brasil", . de .Uberlândia, 
MOI; . . 

- do Sr. Ger~on de Moura, pre
sidente do Centro Acadêmico VII 
de Setembro, do Seminário Teoló· 
gico Presbiteriano de Campinas, 
SP; _ . 

- da. Congregaçao dos P~ofes
sôres do Colégio Estaduál .e da Es-

0 Sr. Franctsco GaZlottt, ser- cola Normal Monsenhor Nora Mo
vindo de 2.o Secretário, proce· jlmlrim, de Mojimlrlm, S~; . , 
de à leitura da Ata da sessão , - do Sr. Antônio Antunes Le· 
anterior que é sem debate ···mos, Dlreto.J.' do Grêmio . Espirita 
aprov~ Ataide, de sorocaba, SP; 

· - do Sindicato dos Mestres e 
O Senhor QUarto Secret,á. Contra·mestre na Indústria de 

"o, servindo de 1.0 , lê o se- Fiação e Tecelagem, no Estado de 
guinte São Paulo,·SP; · 
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- da Igreja Evangélica e Pres
biteriana de Ponta Grossa, PR. 

• 

Manifestações favoráveis ~ 
aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n.o 13, de 1960 (n.0 

2.222-57, na Câmara dos Depu
tada&) que fixa as diretrizes e 
bases da educa~ão nacional: 

' - da Associa~ão dos ex-alunos da 
Faculdade de Filosofia da Univer
sidade de Campinas, :.SP; 

- da Assocta~ão dos Admlnls
·tradores Escolares de Perdizes, 
BP. 

O SR. P.REBIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Geraldo Lindgren, orador inscri
to. 

O SR. GERALDO LINDGREN
c•>· - Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, um dos temas QUe mais 
têm preocupado Ultimamente vá· 
rias gerações de politicas é o da 
reforma agrária, o da distribui
ção de terras. 1: que, até mesmo 
num dos Estados do Nordeste, têm 
surgido determinados movimen
tos para ocupação de terras pela 
violência. 

o fato concreto, positivo, é que 
os brasllelros, . que não nasceram 
herdeiros de terras, têm encontra
do enormes ·dificuldades na ocupa
ção de algumas glebas, seja para 
o seu próprio sustent{), seja para o 
desenvolvimento de uma atlvldade 
de caráter econômlco ligado à 
agr!C:ultura ou à pecuária. 

Durante a tundação desta nova 
capital por exemplo, não foi fel
ta .nenhuma previsão para que os 
pioneiros, aquela massa de brasi
leiras, especialmente nordestinos, 
que .vieram para Brasilla cooperar 
na eonstrução da nova capital, ti
vessem oportunidade de comprar 
um lote, um pedaço de terreno pa
ra aqui se fixarem. 

<*l - Não foi r•11isto .pelo orarlor. 

Entretanto, a nossa Pátria não po· 
derá continuar assistindo a. êsse 
constante deslocamento, a essa per· 
manente lnstab111dade; haveremos 
de chegar, um dia, à situação de 
equilíbrio demográfico, e de tal ma· 
neira que •as massas flutuantes acá· 
barão· entrando em conflito com as 
já. estabelecidas. 
· 1: 'interessante notar que o Bra

sil ainda tem uma taxa demográ
fica .de sete habitantes por quiló
metro quadrado, segundo as últi_
mas estatísticas e grandes superfi
cles do nosso território continuam 
desabitadas, desocupadas, Impro
dutivas. Quando alguém pretende 
tomar a Iniciativa de explorá-las 
econômlcamente, por mats lon
ginquos que sejam. os lugares, sem· 
pre aparece um proprietário. · 

tsse proprietário vive nas Ca
pitais, vive no asfalto. E, ainda 
que reconhecendo a· legalidade, da 
posse, um fato é lndlscutfvel - a 
terra permanece . Inútil. Verifica; 
se, então, aquêle fenômeno que ja 
conhecemos: nosso patricia ocupa 
a terra porém é obrigado a dividir 
o produto do seu trabalho ·com o 
posseiro, em percentagem que fere, 
flagrantemente, até mesmo à Lei 
da Usura. Até hoje, nada se fêz 
no sentido de pelo menos regula
mentar o aluguel da terra, como 
acontece em relação à habltaçãc 
urbana, com a Lei do Inquilinato. 

Minha Intervenção neste · dia, 
Sr. Presidente, é apenas para re
cordar ao Senado o quanto tem si
do esqueCido o povo brasileiro, o 
homem humilde do Brasil, de quem 
tanto se fala, que tem . merecido 
tanto elogio e até. poemas, engran
decendo seu espirita de sacrifício, 
mas pelo qual nada de prático se 
fêz. ·Citei, de ,inicio, o caso' dos 
nordestinos quê vieram construir 
Brasilla e que1aqul tomaram a de
signação simpãtica de candangos. 

1: de destacar que a questão de 
terras no Brasil, vem de longa da
ta, sendo reSolvida, geralmente, 
não em favor do brasileiro mas, 
sobretudo, e· até de modo especial, 
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em beneficio de organizações es
trangeiras. 

Não herdamos, Sr. Presidente, 
o espírito previdente da diploma
cia lusitana. · Pelo Tratado de 
Utrecht, de 1715, o Império Por· 
tuguês proibiu o estabelecimento 
de francês ou de qualquer outro 
povo na margem Norte do Rio 
Amazonas. Desde aquela época, 
porém, já o imperialismo tinha 
suas vistas voltadas para o Bra
sll. Vimos que, pelo Tratado de 
Badajós, de 1801, sob o Impulso 
da violência do avanço napoleOnl
co sObre a Europa, Portugal teve 
de indenizar os franceses em cêr· 
ca de quinze milhões de francos, 
para desocuparem as terras ao 
norte do Cabo Norte, que julga
vam propriedade sua, as quais vi· 
riam a constituir, futuramente, a 
Guiana Inglêsa. 

Portugal continuou defendendo 
sua Colônia e, assim, previu a 
reivindicação sObre a Guiana 
Francesa, que foi apresentada à 
diplom!locia. inglêsa, a qual se com· 
prometeu a. defender a reivindica
ção dos portuguêses logo após a 
derrota de Napoleão. 

Como sabemos, a destruição do 
poderio do grande cabo de guerra 
francês e as conseqüentes modifi
cações politicas operadas na Eu· 
ropa, resultaram no Congresso de 
Viena, no qual a diplomacia por· 
tuguêsa reivindicou a posse das 
terras já ocupadas por ordem de 
D. João VI. Para' surprêsa da di
plomacia portuguêsa, os mesmos 
inglêses que se haviam compro· 
metido a defender os lnterêsses 
lusos, apoiando suas reivindica
ções naquele conclave retiraram 
seu apoio, perdendo, afinal, a Co
roa portuguêsa a posse da Gula· 
na Francesa. 

Consolidada esta. República, rea· 
lizado o grande esfOrço para a. 
manutenção das fronteiras o que 
foi conseguido com tanto sacrifí
cio, não pensaram, os homens pú· 
bllcos brasileiros em que saimos 
da escravidão, deixando o traba-

lho escravo na lavoura, na· agri
cultura, na pecuária, mas conti· 
nua.mos com o mesmo regime de 
latifúndios, sem nos preocuparmos 
com a. formação da pequena pro-
priedade. . . · 

O Brasll, com ·sua enorme ex
tensão, com as suas caracteristi· 
cas geológicas desconhecidas dos . 
braslleiros, mas perfeitamente co
nhecidas por grupos estrangeiros, 
passou a ser alvo .de pedidos de 
concesão. de grandes áreas. Co
meçou este movimento em 1909 
no Piauí, quando concedemos por 
quarenta anos, para a companhia 
estrangeira Hanson and Woo· 
druff Sindicate, dez mil quilóme
tros quadrados. Em 1914, ainda no 
Piauí, no Municipio de Valença,·· 
concedemos cento e quarenta c 
seis mil hectares de terra, por cln
qüenta anos. 

Em São Paulo, pela Lei 1. 299, de 
29 de dezembro de 1911, gratuita
mente, foram concedidas ctn- · 
qüenta mil hectares à Skutaro 
Aoyagui. Em Santa Catarina, a 
Southem Lumber and Coloniza· 
tion Company obteve cinco mil 
quilómetros quadrados. 

Foram essas terras, Sr. Presi · 
dente, especialmente as de Santa 
Catarina e do Paraná, que anos 
depois vieram provocar graves de· 
sentendimentos entre brasileiros.! 
Defrontamo-nós com o paradoxo 
de os brasileiros terem de comprar 
o que de fato lhes pertencia e que 
fôra dado, de mão beijada, a sin· 
dica tos estrangeiros. 

Em 21 de março de 1921, o Es
tado de Mato Grosso C'elebrou um 
convênio com a Sociedade Argen
tina de Fomento Sul Americano, 
doando· lhe um. milhão de hectares 
de terra. 

'· . O Sr. João .Víllasbôas - Permi· 
tê V. Exa. üm aparte? 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Com satisfação. 

O Sr. · João Víli~sb6as - Dêvo · 
da1· a V. Exa. uma .'explicação: ês-

••r m 



-4-

se milhão de. hectares de terras 
não foi doado por Mato Grosso ao 
Fomento Argentino, como V. EXa. 
acaba de diZer, mas vendido. Tra· 
tou-se .de uma concessão por ven:. 
da e o GOvernador do Estado, en· 
tão ·Cel. Pedro Celestino Corrêa da 
Costa, depois Senador da Repúbli
ca, antes de realizar a operação, 
antes de autorizar a concessão, te
ve o cuidado de consultar o !M1n1s· 
tério das Relações Exteriores, na
quele momento ocupado pelo inol
vidável Rio Branco, que lhe decla· 
rou não haver inconveniente al
gum na concessão pretendida. 
Acontece, porém, que o · Fomento 
Argentino jamais ocupou essas 
terras e ainda úJtJmamente, na li
quidação de acervo dessa Emprêsa. 
toram elas adqufrlda& por brasi· 
leiros e estão sendo aproveitadas 
por nacionais. 

O SR. GERALDO LINDGiREN
Multo obrigado a V. Exa. pelo es-
clarecimento. · 

O Sr. CUnha Mello - Permite 
V.Exa. um aparte? 

O SR. GERALDO LINDGREN -
com satisfação. 

O Sr. Cunha Mello - É estra· 
nhável que êsses fatos se verlti
quem na vigência de duas Consti· 
tulções, a de 1934 e a de 11H8, am
bas exigindo que concessões supe· 
rlores a dez mU hectares de ter
ra dependam de prévia autoriza
ção do Senado, Se feitas sem es· 
sa autorização as concessões ·na-

. da ;valem, são nulas de pleno di
. relto porque lhes faltou a formali· 

dade essencial. Onde quer que es
sas concessões extatam, feitas 
mesmo a braslleiros - ai com maior 
razão e estranhável falta «Je jus· 
tuicatlva - elas são nulas, se não 
precedidas da autorização compe· 
tente. No caso da concessão aos ja
ponêses no Amazonas. em 1934, 
veio para o Senado da República 
pedido do Govêmo, da autorização 
prévia' combati o pedido e tive a 

ventura de ver o Senado, pelo vo
to unânime de seus Pares, negá
las. 

O SR. GERALDO .LINDGREN 
- Muito obrigado a Vossa Excelên
cia. 

O S7:. João Villasbôll8 - Essas 
concessões, a que vem fazendo alu· 
são . o nobre Senador Geraldo 
<tlridgren, são tôdas anteriores a 
1934. A de Mato Grosso data de 
1921; e a do Paraná é igualmente 
anterior a 1934, portanto não in
cidiram na proibição constitucio-
nal. · 

O Sr. Cunha Mello - Citei as 
datas das últimas Constituições 
que tornam as concessões depen
dentes da autorização do Senado, 
para ressalvar que aquelas ante
riormente concedidas escaparam à 
censura da nulldade. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Agradeço, honrado, o aparte de 
v. Exa., Senador João V!llasbôas, 
e a explicação, de caráter juridico, 
do nobre Senador cunha Mello, 
que já conhecia, de nome, como 
um dos baluartes da resistência ao 
retalhamento do territôrio naclo· 
na!, retalhamento êsse que, de ta
to, continua sendo processado. 
Temos conhecimento de recentes 
concessões de terras para a explo
ração de caráter mineral, e de 
terras mantidas em reserva no 
Paraná, para um grande capita
lista estrangeiro. 

O Sr. Cunha Mello - Terras 
ocupadas por indios. 

O SR. GERALDO LINDGREN
Terras ocupadas pelos índios, diz 
bem V. Exa. Tenho no meu arqui· 
vo, documento sôbre uma transa
cão reallzada no Paraná, com ter
ras dÕ ·Serviço de Proteção aos Íll· 
dios, · ao têmpo em que era seu 
Chefe o General Rondon, que, pro
fundamente pesaroso, me disse, 
àquela época, haver dado a sua 

---
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concordância ao Acôrdo firmado quando assistem a tôda espécie de 
entre o Govêrno Federal e o Go- doa.ções a imigrantes, que aqui 
vêrno do Paraná, porque lhe ha- chegam cercados de proteção, de 
viam prometido que a redução de carinho, e de Zêlo, enquanto que 
á.reas dos indios seria destinada à a êles, brasUeiros, nada ou quase 
colonização por brasileiros; quan- nada se concede. 
do na verdade - está no Dúírlo Prosseguindo, Sr. Presidente, 
Oficial, uma propriedade de 120 mil permito-me continuar a menciónar 
hectares, pertencentes a várias tri· os dados sôbre doa~es ou conces
bos sob o dominio do Serviço de sões. Porque, mesmo no caso con
Proteção a.os :tndios, foi reduzida a testado pelo nobre Senador João 
40 mil hectares; os 80 mil restan- Villasbôas - aceito a retificação 
tes foram entregues, de mão beija. no sentido de que a terra não foi 
da., a um grupo de politicas que a doada mas vendida a um sindi· 
exploram para lançá-la no comér- cato argentino - o fato é ·que as 
cio imob111ário, não cumprindo aqui- terras estão voltando às mãos doa 
lo que haviam prometido ao Gene. brasileiros, que pagam por preço 
ra.l Rondon. altamente valotlzado o que lhes 

Tenho a documentação c-omigo, pertencia e que serviu de especula
Inclusive a proposta e um contra- ção para grupos estrangeiros. 
to que um "testa de ferro" apre- Portanto, não deixa de ser cen
senta ao Govêrno do Paraná, para surável êste procedimento na ques
substitui·lo na consumação da tão do aproveitamento da. terra 
transferênc-ia dessas terras, con- na nossa Pátria. 
trato que se resume na seguinte Várias concessões foram feitas 
fórmula: o Estado do Paraná rece- em Mato Grosso: 
berla oitenta mil hectares daque- Brasil Land Cattle 
la redução mas teria que fazer Corumbá - 763. 508 hectares. 
obras no valor de 2 milhões e qua- Três Lagoas - 759.087 hecta-
trocentos mil cruzeiros nesses qua- res. 
renta mil hectares restantes, em Campo Grande - 146.379 hec-
benefício do Serviço de Proteção tares. 
aos índios. Total : 1. 668. 974 hectares. 

:S:sse "testa de ferro" requereu do The Brazilian Meat Company 
Govêrno do Estado do Paraná o Três Lagoas - 311.010 hecta-
dlrelto de •a.vocar a cobertura dos res. 
dois milhões e quatrocentos mll Aquldauana - 5.000 hectares. 
cruzeiros e realizar as obras para Total: 316.000 hectares. 
o . Serviço de Proteção aos :tndios, Fazenda Francesa 
recebendo, em recompensa, os 80 Munlciplo de Miranda- 248.456 
mil hectares, a 30 cruzeiros o hec· hectares. 
tare, quando se sabia. que só em Pi· Municipio de Corumbá- 172.352 
nheira.ls, tomando-se por base um hec-tares. 
pinheiro por hectare, àquela épo- Total: 418.808 hectares. 
ca, já valia de 40 a 50 cruzeiros. 
Só ai pagaria êle dezenas de vê- The Miranda Estancla Compa-
zes aqullo que havia gasto pelo nyMunlcipio de Miranda- 219.000 
contrato. 

De forma que a terra, no Brasll, hectares. 
por ser abundante, tem sido ne~ The Agua Limpa !Sindicate 
goelada por grupos e fechada ao··. . Municfplp de Três Lagoas 
uso dos brasileiros. Com isto, es- 180. 000 hectares. 
tamos, lnevitàvelmente, formando SoC'Iété Anonyme Rio Branco 
legiões de pár1as que um dia terão Munlcipio de Corumbá - 549.156 
de reivindicá-las principalmente hectares 

' .. 
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Sud American Belge S.A. 
Município de Corumbá -117.060 

hectares. 
Total concedido em Mato Grosso 

- 5. 407 .185 heetares. 
No Amazonas: 
· um milhão de hectares à For· 
dlândia. 

Um milhão e trinta mil hecta
res a joponêses. 

O Sr. Cunha Mel~o - Aliás, 
convém retlflcar: no Amazonas, 
não; no Pará. 

O SR. GERALDO LINOOREN ~ . 
Aceito a retificação. 
· Total concedido no Brasil : oi

to milhões de hectares. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

. O SR. GERALDO LINDGREN -
Com tôda honra. 

o Sr. Pau~o Fender - Bendita 
a cessão de terras aos japonêses. 
Em Parintins, no Estado dO Pará, 
desenvolvem os japonêses, atual
mente o plantio de pimenta-do·rei· 
no em tão altas proporções que 
vem trazendo benefícios vantajo
sos à politica econômica do meu 
Estado! 

O Sr. Cunha Mello - Não é 
Parintins. 

O Sr. Paulo Fender - Refiro-
me a Parintins. · 

O Sr. Cunha Mello- Em Pa· 
rintins não há cultura de pimen
ta-do-reino. Conheço tôda a Zo· 
na. Lá estive há pouco tempo. 
(Dirigtn~o-se ao orador) . O no
bre orador permite-me êsse aparte
paralelo? Deveria êle ser dirigido a 
V. Exa. e não ao aparteante. 

O SR. GERALDO LINDGREN
Com todo prazer. 

O Sr. Cunha Mello- Em Parin
. tins houve realmente tentativa de 
concessão de terras na extensão de 

um milhão de hectares. Todavia, 
não vingou, porque o Senado a ela 
se opôs. 

O Sr. Paulo Fender- Então, foi 
em Tomeassu. 

O Sr. Cunha Mello- Tomeassu 
é no Pará. 

O Sr. Paulo Fender - Foi um 
equivoco da minha parte. Queria 
referi·me a Tomeassu. Realmente, 
eu confundi. o que houve foi. .. 

o Sr. Cunha Mell,o - Uma ten
:tativa. 

O Sr. Paul.o Fender - . . . uma 
tentativa, diz bem o nobre cole
ga, de grande concessão de terras 
em Parintins . . . · 

o Sr. Cunha Mello - Que não 
vingou. 

O Sr. Paulo Fender - Muito me 
honra a contestação do nobre Se
nador cunha Mello. 

O Sr. Cunha M ello - Apenas con. 
testação geográfica. 

O Sr. Paulo Fender - Mas ser· 
viu para que esclarecesse êsse 
ponto de vista. As terras que ce· 
demos aos japonêses estão hoje 
aproveitadas, enriquecendo a eco
nomia paraense com o plantio ·da 
pimenta-do·reino. 

O Sr. Cunha Mello - Não ne· 
go isso, e até felicito V'. Exa. pe
lo fato de o Pará ter tido tanta 
sorte com a imigração japonêsa. 
últimamente, os japonêses se en· 
caminharam para o Amazonas, on
de se encontram . em núcleos bem 
interessantes e aproveitáveis para 
a economia amazonense. 

O Sr. Paulo Fender - v. Exa. 
· como vejo, apóia o meu ponto de 
vista. Tenho contrariado o do 
nobre Senador Oeraldo Lindgren 
na questão de não se dar tôda as· 
slstência aos imigrantes em regiões 
como a nossa, o Pará e o Amazo. 
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nas, onde a densidade demográfi
ca é de meio habitante por quilô· 
metro quadrado ... 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Será mais prático dizer-se um ha· 
bitante por dois qullômetros qua
drados. 

O Sr. Paulo Fender - . . . e pa· 
ra a qual não se buscava atrair o 
imigrante com a cessão de terras. 
A H,omeBtead Law, que dava ter
ras ao colono americano, e que só 
os atraia com a cessão de terras 
não tem aplicação no caso bras!~ 
leiro. No Pará. só podemos afere· 
cer terras, e se não houver auxílio 
ao imigrante no sentido de ampa
rá·lo nos primeiros meses de ins
talação nas terras, a simples co· 
biça, a simples posse da terra não 
o seduz, e êle não se radica. É pre
ciso, além da cessão da terra, que 
o assistamos efetivamente, até que 
sua cultura produza. 

O SR. GERALDO LINDGREN
Muito agradeço o aparte de V. 
Exa., mas o nobre colega verá 
mais adiante que sua contestação 
sistemática ao meu ponto de vis· 
ta resulta da sua observação uni· 
la tera.l, porque precerberá. bem c e· 
do que não sou contra, absoluta
mente, à vinda de imigrantes. Não 
sou contra, mesmo porque, com o 
espaço geográfico de que dispo. 
mos, seria egoismo quase injusti· 
ficável, embora tenhamos a obri
gação de subordinar a. entrada de 
imigrantes ao critério do lnterês
se nacional. Isso não é jacobinis· 
mo, nem xenofobia, aliás adjeti· 
vo que já. tive a honra de receber 
de um funcionário Ignorante do 
Instituto Nacional de Imigração e 
Colonização. Tachar de xenófobo 
um brasileiro que defende seus pa
tricios, que deseja terra para seus 
patrícios, que põe os seus patricios 
acima do estrangeiro, só pode par
tir de um Ignorante. Não sou con· 
tra, mas as restrições, como tam
bém afirma, não são privativas do 
Brasil. Nos Estados Unidos, .lá. em 

1907, a imigração japonêsa era ter. 
mlnantemente proibida e desde 
1882 a imigração ch!ne~a também 
o era. Se V. Exa. quiser mais ln· 
formações, posso dizer que já em 
1845 havia um ato imperial de
terminando taxativamente que 
nos navios de lmlgrantes não po
deriam viajar loucos, aleijados nem 
portadores de moléstias contagio· 
sas, e o Imperador do Brasll D 
Pedro II, não poderia ser · chama: 
do de xenófobo nem de nacionalis
ta côr de rosa. 

A verdade é que êsse nosso llbe· 
ralismo, franqueando a entrada 
e dando assistência completa a 
estrangeiros em detrimento dos 
brasileiros, já ultrapassa as fron
teiras do verdadeiro liberalismo: é 
suicidlo. • 

O Sr. Paulo Fender - Louvo .o 
jacobinismo de Vossa Excelência. 

O SR. GERALDO LINDGREN
Não aceito o "Jacoblnlsmo". 

O Sr. Paulo Fender - Então, eu 
o retiro, e substituo jacobinlsmo 
Por patriotismo. Louvo o patrio
tismo de V. Exa., mas não pode o 
nobre colega desconhecer que te
mos ·legislado bastante sôbre Imi
gração. Ela não está sendo feita. 
de portas abertas, como V, Exa. 
afirma. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
É o que V. Exa. pensa. 

O Sr. Paulo Fender - Há leis 
vigentes. Detenha-se v. Exa., 
por exemplo, na que criou o Ins
tituto Nacional de Imigração. e Co· 
Ionização e note que há normas ri· 
gidas, consoante as quais entra o 
Imigrante no território nacional 
Agora, o que defendo é a imigra· 
ção dirigida, por meio de convê· 
nlos, para a Amazônia· ESta. eu de
fendo, desde que cingida à legis
lação vigente, com as cautelas que 
são não só do interêsse de V. Exa. 
como também do meu, como brasl· 
lelro. O que não quero é que a 

'o 
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nossa Pátria permaneça através 
dêsse jacobinismo inútil, durante 
muitos séculos ainda sem a den· 
sidade demográfica necessária pa· 
ra se tornar realmente uma gran
de Nação. O espaço ecumênico de 

. que ela dispõe deverá ser utuiza
do de. modo a que sejamos, em 
breve. um Pais superpovoado. 

O. S:t"t. GERALDO LINDGREN -
v. Exa. sai do subpovoado para o 
superpovoado. Isto . é extremismo. 

O Sr. Paulo Fender '- .Aceito a 
ponderação de V. Exa. Digamos, 
um pais convenientemente PO· 
voado. 

O SR. GERALDo LINDGREN -
Muito obrigado ao aparte de V. 
Exa. 'que multo me honra. Com 
êle, V. Exa. modifica o curso de 
minha exposição ao lembrar -
embora eu não· o tenha esquecido 
- que existe o Instituto de Imi· 
gração e Colonização, e digo mais, 
muito ·bem ·administrado por ele
mento do meu Partido que não tem 
culpa dos êrros praticados ante
riormente à sua gestão. . 

Sabe o nobre colega que o Ins· 
tituto Nacional de Imigração e Co· 
Ionização é oriundo de a.ntiga re
partição - O Departamento Na
cional de Imigração e Coloniza
ção. 

o Sr. Paulo Fender - Sei ape
nas que há uma lei que disciplina, 
lato sensu a questão !migratória. 

.O SR. GERALDO LINDGREN -
Para responder a V. Exa. aqui 
tenho em mãos um recorte de jor
nal do. ano passado com esta epi
grafe: "Iranianos plantam oásis 
na· Avenida das Bandeiras, logo 
depois· do Leblon". 

Aqui os vemos, numa fotografia, 
comendo cabrito com todos os re
quintes. 

Vejam os nobres colegas a 
fotografia mostrando o cabrito. 
(Exibe) . 

O Sr. Paulo Fender - V. Exa. 
é de opinião que o iraniano não 
deva comer cabritos? 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Estou verificando que v. Exa. é 
um apaixonado pelos cabritos . 

Há, porém, como comprovei, imi· 
grantes com hábitos e cultura que 
não nos interessam. Evidentemen· 
te V. Exa. não pretende a entrada 
de imigrantes que venham residir 
na Avenida das Bandeiras, no 
Estado da Guanabara, o que seria 
a demonstração de que v. Exa. 
não domtna:bem a questão da Imi
gração. 

O Sr. Paulo Fender - O que 
desejo provar é que todos os pro
blemas nas suas soluções, apre· 
sentam equivocas e defeitos. 

O Sr. João Villasbôas - Per
mite o nobre orador um aparte? 

O SR. GERALDO LINDGREN -
· Com muita satisfação. 

O Sr. João Villasbôas- V,, Exa. 
está de acôrdo em que na Améri· 
ca do Sul devemos prosseguir com 
a politica traçada por Alberdi na 
organização da Argentina basea
da naquele slogan: gobernar es 
poblar. :ll:le explica que devemos 
acolher o imigrante procurando, 
mesmo, canalizar a Imigração pa. 
ra nosso Pais, mas de estrangei· 
ros civilizados. Isso porque em 
contato com a nossa gente do in· 
terlor, de cultura rudimentar, o 
estrangeiro perderá metade da sua 
civilização, enquanto o brasileiro 
perderá metade do seu atraso. 

< •• ,. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
É uma lei 'de Imigração das cultu
ras. 

O Sr. João Villasbôas - 11: um 
grave êrro atrair para o Brasil 
imigrantes não civilizados, como 
êsses comedores de cabritos refe
ridos por v. Exa. Fala..se agora 
em canalizar para aqui os congo-
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leses que não podem viver em sua 
terra. Parece, assim, que o. Govêr
no precisa tomar providências, im
pedindo a entrada dos imigrantes 
não cl vUizados ... 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Esta a razão da minha interven
ção hoje, no Senado. 

O Sr. João Vtllasbôas- ... que 
vêm entravar o nosso progres

.lio. 

O Sr. Paulo Fende~: - Permite 
o nobre orador outro aparte? 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Pediria a v. Exa. que permitisse 
concluir meu discurso. 

O Sr. Paulo Fender - Desejo, 
apenas, completar o aparte do 
nobre Senador João Villasbôas. 
Complementar no meu ponto-de
vista, porque não posso comple
mentar, naturalmente, no brilhan
tismo e no fundamento do apar
te do grande jurista e do grande 
brasileiro desta Casa que é o 
Senador João Vlllasbôas, cujas 
intervenções sempre ouço com o 
maior respeito. 

O Sr. João Villasbôas - Bonda
de de Vossa Excelência. 

O .Sr. Paulo Fender ~ Como sa
be v. Exa. sempre tenho defen
dido a imigração nesta Casa e 
fui muito aparteado na matéria. 
Sou homem de imigração; já. fui 
Diretor do Departamento Nacio
nal de Imigração e Colonização e 
do extinto Conselho de Imigração 
e Colonização, e gostaria de dizer 
a V. Exa. o que penso a respeito 
da tese do nobre Senador João 
Villasbôas quanto ao chamado 
imigrante civilizado. Não entendo 
isso assim genéricamente. Defendo, 
por exemplo, o imigrante especta· 
lista em agricultura, digamos, o 
técnico em agricultura, além dos 
engenheiros técnicos e agrônomos 
que, como dizem têm vindo do Ja. 
pão para o Brasil, ·e a Amazônia os 

tem recebido. :l!:sses são civ11izados, 
propriàmente, mas, além dêles vem 
também o braço do agricultor, o 
homem que tem a sua. clvilização 
agrícola, por assim dizer, o homem 
acostumado à lavoura. e que vem 
para as zonas que necessitam de 
lavoura. Dizia eu a V. Exa. que êsses 
problemas, na prá.Uca. e nas suas 
soluções, apresentam certos erros e 
equívocos. 

Geralmente nada impede que o 
imigrante que vai pa.ra a Amazô. 
nia, de lá se desloque e venha co. 
mer cabrito na Avenida das Ban
deiras. Isso pode acontecer, mas 
está. ateto à fiscalização da auto
ridade brasileira sôbre imigração. 
Não prejudica a tese, não a invali
da, absolutamente. Muito obriga. 
do a V. Exa. nobre Senador Ge
raldo Lindgren, por me conceder o 
aparte. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
A honra foi tôda minha. · 

o Sr. Vivaldo Lima. - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR, GERALDO LINDGREN -
Com prazer. 

O Sr. VivaZdo Lima- Se não me 
falha a memória, o nobre orador 
relacionava inúmeras e ' interes
santes transações de terra no Bra
sil, entre as quais algumaS aliena
ções a grupos estrangeiros; e so· 
ma.vam centenas de n1Uhares de 
hectares. o Senador Cwlha Mel· 
lo, dos mais brilhantes juristas da 
Casa, lembrou um preceito consti
tucional, que não petmlte aliena
ção acima de dez mU hectares sem 
o prévio assentimento do Senado 
da República. No entanto pela 
sua oração, interrompida por apar· 
tes, aliás interesssantes, elucida· 
tivos e sobremodo esclarecedores 
do ponto de vista em que V. Exa. 
se situa ante o problema da colo· 
nização, essa forma de alienação 
de terras merece realmente, cui· 
dado. Uma pergunta eu faria a 

• 
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v. Exa. : essas transações foram 
feitas de Govêmo para firmas es· 
trangeiras ou para particulares, 
ou de particulares para particula· 
res? V. Exa. tem, em tôrno de si, 
três juristas de primeira grande
za, os Senadores Cunha Mello, 
João Villasbôas e Jefferson de 
Aguiar, que melhor do que eu, mo· 
desta médico ... 

O SR. GERALDO LINOOREN -
Não apoiado. · 

o Vivaldo Lima - . . . cirurgião 
militante, poderiam esclarecer se 
essas transações, somando tan· 
tos mllhares de hectares, foram 
C'edidas a firmas · estrangeiras, e, 
se realmente feitas, foram enqua
dradas na legislação e nos precei
tos constitucionais. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Obrigado ao nobre colega pelo seu 
aparte. Devo acrescentar, como es· 
clarecimento, que as concessões a 
que me refiro, foram, tôdas elas, 
feitas antes da Constituição de 
1946. Havia, uma situação caótica 
na distribuição das terras, resul· 
tante da llberalldade e da omis
são da. Constituição de 1891. A 
maior parte dessas terras, nobre 
Senador, já está dlluida num dl· 
vislonlsmo sem limites. Mas o fa
to que mencionei permanece: ter
ras que eram do Brasil e que por· 
tanto, pertenciam ao povo bras!· 
leiro estão sendo negociadas e no
vamente vendidas ao povo brasi
leiro com alta valorização. Torna
ram-se quase inacessíveis ao po
vo. 

O S~. Vivaldo Lima - Era a 
resposta que desejava. v. Exa. 
relacionou tôdas as transações, 
mas não teve, pelo menos até o 
momento do meu aparte, o cuidado 
de ressalvar que haviam sido efe· 
tuadas. antes da Constituição de 
1934. 

O SR. GERALDo LINDGREN
V. Exa. enriquece meu discurso 
com· êsse esclarecimento. 

O sr. Vivaldo Lima -Agradeço 
a bondade de Vossa Excelên-
cia. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Perdoe-me, entretanto dizê-lo: foi 
uma precipitação de V. Exa., por
que eu teria que esclarecer êsse 
ponto. v. Exa. deve lembrar-se de 
que eu citei as datas das con
cessões aqui mencionadas. 

O Sr. Vivaldo Lima - Foi uma 
distração minha. 

O SR. :GERALDO LINDGREN -
Estava, portanto, implicito que 
as concessõe~ foram anteriores à 
Constituição de 1946. De qualquer 
forma, a tese é essa, e permane
ce de pé porque é lndeformável. 
É inegável que o povo,. de modo 
geral, não tem facilidade de ad
quirir terras. 

As especulações imobiliárias no 
Brasil, tanto da propriedade urba
na como da rural, continuam sen
do efetuadas, inclusive no estran
geiro. 

Com profundo dissabor lemos 
nos jornais que determinado artis
ta de cinema resolveu empregar 
parte dos seus capitais nas terras 
brasileiras. Com isso imob1!1za-as 
para o trabalho produtivo e social 
da agricultura e, conseqüentemen· 
te, para o beneficio do próprio 
brasileiro, que é o donatário delas 

Quanto à questão imigra tória 
decorrente, surge agora o proble
ma dos congolêses. É uma das ra
zões por que tive lnterêsse em tr&
tar . dêsse assunto hoje. 

Quando, há mais de trinta anos, 
houve uma grave dissenção entre 
tribos da Asia Menor os inglêses 
também se lembraram do Brasil 
para colocar vinte mil assírios no 
Paraná. Ainda agora, embora ter
minada a guerra há dezesseis anos, 
continua o problema do refugiado; 
cria-Se o Ano do Refugiado ... 

Afinal que é o refugiado? Por 
que o BrasU deve recebê-los indis
criminadamente, como quer o Co· 
mitê Inter-Governamentnl de Imi-
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. grações Européias? De que se tra
ta? 

De grupos consideráveis de téc
·nicos, de pessoas que têm uma 
diretriz na vida, de elementos fun
dados nmn sistema de cultura? 
Não. São refugiados inadaptados 
São mais de trinta milhões que fi
caram Iia Europa, que não querem 
r.etornar aos seus países, nem fi
car no pais onde estão; finalmen· 
te, não querem coisa alguma. o 
que querem é "sombra e água 
fresca", e um bom lugar para ls· 
to é o Brasil. 

O S1·. Vivalào Lima - Permite 
V. Exa. outra interrupção? 

O SR. GERALDO LINDGREN
Com todo prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima - Eu esta· 
va na ONU, o ano passado, e me 
manifestei sôbre o problema do 
refugiado, como já o fizera o no
bre Senador Cunha Mello, que re
presentou o Brasil em 1958 e figu
rou na mesma Comissão para que 
fui indicado - a Comissão Social 
Cultural e Humanitária. A questão 
tem sido objeto de estudos apro
fundados por parte das Nações 
que formam a Organização das 
Nações Unidas. Cada país tem di· 
reito a uma cota. O Brasil não 
pode receber indiscriminadamen
te, dentro de suas possibilidades e 
com boa vontade de ajudar a resol
ver o problema dos refugiados, que 
é internacional, que é universal ... 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Permita-me V. Exa. contestar: 
êsse problema é da Europa. 

o Sr. Vivaldo Lima - Da Eu
ropa, não; é do mundo, E o 
Brasil também quer participar da 
sua solução mediante a admissão 
no seu território de um número de 
refugiados prêviamente estabeleci· 
do. Especifica também as condi
ções quanto à capacidade, aos 
meios e à maneira por que se de
vem conduzir no nosso Pais. 

O refugiado não entra 110 Bra.sil 
à sua vontade, da forma por que 
deseja: não! Tem que aceitar as 
condições estabelecidas pelo Go
vêrno brasileiro e respeitar. à le
gislação votada pelo Congresso 
Nacional, reguladora da maté· 
ria. · 

O SI'. Paulo Fende1· - É cla
ro. 

O SI'. Vivaldo Lima - Dessa for
ma é que o refugiado entra no 
Brasil, obedeaendo às condições 
estabelecidas por lei. Vê, portan
to, V. Exa. que nós não nos exce
demos na admissão . de refugiados, 
na aceitação dêsses homens desa. 
justados em face das guerras pas
sadas: pelo contrário. 

O Sr. Paulo Fender - Permite o 
nobre orador outro aparte? 

O SR. GERALDO LINDGREN
Com todo o prazer. 

O Sr. Paulo Fender - Aliás, se 
o nobre orador me permite, já 
que o debate está tão interessan-
te ... 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Pois não! . 

O Sr. Paulo Fender - . . . direi 
ao nobre Senador Vivaldo· Lima 
que, quando Diretor da Ilha das 
Flôres, em 1947 ou 1948, no após
guerra, recebemos grandes contin
gentes de refugiados, chamados, 
àquela época, dtsplàceà per sons .. 

Eram mandados para o •Brasil 
pelo "International Refuge Orga· 
nization", isto é, a Organização 
Internacional de Refugiados. En
tretanto êsses refugiados só fo
ram trazidos depois de seleciona
dos na Europa, através de· Comis
sões de Seleção, que lá mantinha· 
mos, integradas por brasileiros. 

O Sr. Vivaldo Lima - Corrobo
ra V. Exa. minhas palavras. 
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O SR. GERALDO LINDGREN -
Comissão de turistas. 

o Sr. Paulo Fender - Dessa 
forma trouxemos para cá. .Inúmeros 
técn!C'os, dos quais muitos se en· 
contram em São Paulo, dando à 
nossa indústria o concurso da sua 
experiência e da sua competência. 

O SR. GERALDO LI,NOOREN -
Obrigado pelo aparte do nobre Se
nador Paulo Fender. 

o Sr. VivaZào Ltma - Permite 
vossa Exc-elência ainda um apar-
te? · 

O SR. GERALDO LINDGREN
Pois não. 

O Sr. Vtvaldo Lima - As pala· 
vras do nobre re'!)resentante do 
Pará .Senador Paulo Fender, con
firmam plenamente minhas asser
tivas e demonstram o lnterêsse do 
Brasil em disciplinar a Imigração 
de homens, que estão sob a tutela 
e patrqcinlo da ONU. Tôdas as 
Nações do mundo recebem êsses 
elementos, .. dentro elas suas quo
tas e depois de feitas as necessá
rias Investigações. O Brasil não 
poderia colocar-se à margem do 
problema. Do oontrá.rio, ficaria 
em situação constrangedora, sua 
representação Internacional. ~ 
mister, porém, acentuar o cuidado 
excepcional que tem tlclo nosso 
Pais na seleção de refugiados, de 
modo a QUe se tornem úteis ... 

O Sr. PaUlo Fender - Dtz mU-i· 
to bem Vossa Excelência. 

O Sr. Vtvaldo Lima - , . . e 
passam ser Integrados na. comunl· 
clade brasileira, não como subver· 
teclores ela ordem pública, mas co· 
mo elementos de grande operosl· 
dade, capazes· de nos aJudar a eor· 
guer o Pais como realmente drese· 
]amos. 

O Sr. Paulo Fender - O que 
não Impede que alguns dêles ve· 

nham comer cabritos na Avenida 
das Bandeiras ... 

O SR. 1GIERALDO LINDGREN -
Obrigado ao aparte de V .Exa., 
que traz contribuição multo gran· 
de ao meu discurso. Através da 
objeção, nossa memória se aclara. 
Então, ao mesmo tempo em que 
v. Exa . diz qUe o Brasil não po· 
derla ficar à margem dêsse pro· 
blema da Europa, ocorre-me que a 
Europa e as Nações do mundo per
manecem à margem dos proble· 
mas do Brasil. Em nosso Pais, co· 
mo sabe V. Exa., 52% da popula· 
ção estão entre 1 e 18 anos de ida· 
de; temos seis milhões de crlan· 
ças sem escola primária. E não 
dispomos quase de organizações 
de ensino profissional. 

O Sr. Paulo Fender - Como 
não?! 

O SR. GERALDO LINDGREN -
o homem brasileiro que trabalha, o 
operário, brasileiro, é um autodi· 
data. Sabe V. Exa. o .grande prejuí· 
zo que C'ausa à Indústria a apren· 
dlzagem no trabalho. Por Isso 
mesmo a Indústria c-riou o SE· 
NAI para suprir a omissão do Go· 
vêrno, que não tem desenvolvido 
a Instrução profissional. 

O Sr. Paulo Fender - V. Exa. 
mesmo citou o SENAI. Logo, já 
temos escolas profissionais. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Quanto à referência de v. Exa. 
aos cuidados de que o Brasil cer
ca a entrada de Imigrantes dessa 
organização de refugiados, posso 
dar um testemunho pessoal. En· 
quanto os Delegados brasileiros es
tão na ONU a. estabelecer normas, 
~om todo zêlo, com todo o capri· 
eho e com tõda a lntellgênc'la pró· 
prios dos nossos representantes, 
tendo em vista sua elevada capa
cidade intelectual, na prática o que 
se verlfiC'a, no Brasil, é bem dife
rente. certa ocasião encontrava~ 
me no INIC quando chegou o in-
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térprete dos refugiados húnga· 
ros, da célebre revolução contra a 
Rússia. Vi·o dizer ao então Pre· 
sidente daquele órgão, sr. Walter 
Checcela, a quem eventualmente 
eu :assessorava, que aquêles !mi· 
grantes se encontravam na sede do 
Instituto e se recusavam, termtnan· 
temente a sair de lá a não ser para 
um hotel, porque não aceitavam, 
de forma alguma ir para a Dha das 
Flôres. :mie, intérprete, Vinha am no· 
me do Comitê Católico de Refugia~ 
dos, que os havia abrigado, dizer 
que aquela gente não tinha quall· 
ficação, não queria absolutamente 
coisa alguma, havendo recusado 
vários empregos, que aquêle Comi· 
tê lhes havia conseguido. 

De fato, só saíram do INIC de· 
pois da promessa de serem condu· 
zldos às melhores cidades que es~ 
colhessem, com tôdas as garan· 
tta·s·, · todos os recursos. Dois dias 
depois embarcaram para Curitiba 
e Pôrto Alegre, em avião da Pa· 
nalr, com cinco mil cruzeiros no 
bôlso e tôda a proteção no lugar 
de destino ... 

Para o "candango", para o nor
destino, o que sobra, Sr. Presiden· 
te, é câminhão de "pau de arara"; 
é desastre na estrada, é fome e 
necessidade quando chega a Brasf. 
lia. Tenho visto famillas de fun· 
cionários que servem nesta cidade, 
assistindo, em seus' apartamentos, 
os nossos patrícios vindos de OU· 
tras regiões e que aqui chegam sem 
amparo. 

Não vejo, em Brasília, qualquer 
organização dedicada ao serviço 
social que receba êsses patrícios, 
que os ampare com o mesmo calor, 
o mesmo carinho, o mesmo amor 
quase maternal que se dispensa a 
estrangeiros desclassificados. 

O Sr. Vtvaldo Lima - Permite 
V. Exa uma Interrupção? 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- com prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima. - Sabe V. 
Exa. que, na qualidade de Presl ~ 

dente da Cruz vermelha Brasllel· 
ra, supervisiono o Comitê Geral 
de Refugiados que atende a todos 
os imigrantes hoje no BrasU e 
são considerados apátrida&, uma vez 
que seus Países não lhes dão a 
devida assistência, por questões de 
ideologia. Várias vêzes, houve ne~ 
cessldade da assistência dos ór~ 
gãos da Cruz Vermelha aos refu~ 
giados da Dha das Flôres. Pude~ 
mos, então, verificar que ali a si· 
tuação era, até certo ponto, es~ 
tranhável, singular, requerendo 
mesmo uma providência dos ór· 
gãos competentes. Os lm.\grantes 
ali hospedados provisoriamente, 
até suas instalações defintivas, vi· 
viam num ambiente que nos· leva 
à convicção de que nem tudo na 
Ilha eram flôres. Havia tal mal~ 
estar que, quando êsses refugiados 
de lá saiam, não queriam voltar 
nem mesmo para esperar outra lo· 
callzação ou o transporte para as 
regiões do Pais a que se destina~ 
vam. Cita V. Exa. o caso dos nos· 
sos nordestinos, dos "candangos" 
que não recebem a devida asslstên· 
cia. Nesse particular, ]JOSSo aln"da 
dar meu testemunho. A Hospeda~ 
ria de Imigrantes da Amazônia, 
subordinada ao Instituto Nacio· 
nal de Imigração e Colonização é 
uma dessas coisas pavorosas. o 
nordestino, em virtude das sêcas 
periódicas, refugia-se no Norte do 
Pais à procura de um lugar onde, 
realmente, possa t.rabalhar, com 
o entranhado amor pátrio que o 
torna "antes de tudo um forte" .. 
ll:sses homens, viajando na terceira 
de um Lóide Brasileiro, nas proas · 
dos navios, jogados na Hospedaria 
de :Manaus e lá tratados como anl· 
mais - nem ao menos como ês
se cabrito do iraniano, que tem a 
honra de ser comido depois de pre~ 
parado com requintes - são atira· 
dos como porcos no Amazonas. 
Nem destino, ao menos, lhes pro· 
curam dar. Essa Hospedaria, com 
capac1dade para quinhentas pes
soas, abriga dois ou três mil nor· 
destinos. Não sei se o nobre Se~ 
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Se há um problema no mundo 
de carãter humano, se há massas 
de sofredores que não encontram 
lugar, que estão desajustados e 
perturbados pelos efeitos da guer
ra, apesar de ela haver terminado 
há dezessels anos, se êsse problema 
é mais dêles do que nosso, o que 
peço é que as despesas corram 
por conta dos organismos interna
cionais ou, então, da ONU. No 
nosso minguado Orçamento da 
Repúbli-ca, onde não se atendem às 
necessidades do nosso povo não en. 
c:ontro lugar para colocar uma par
cela em benefício dêsses povos es
trangeiras. A nossa Pátria está de 
braços abertos para recebê-los; mas 
que a parte financeira, a assistên
cia técnijla e os recursos em equi
pamentos sejam dados pela ONU. 

Paralelamente, para cada pro
blema que a ONU resolva em be
neficio dos refugiados ou de qual
quer grupo de imigrantes, desejo, 
exijo, que ela conC'orra, em igual
dade de condições, para resolver
mos o nosso problema, um proble
ma igual dos nossos patrícios. Em 
linguagem prática: se a ONU quer 
colocar dez mil pessoas no nosso 
País, com várias profissões ou, di
gamos, especificamente, na 
agricultura - o BrasU tem terras 
para localizar essa gente - va
mos, então, realizar um programa 
relativo a dez mil bra:sileiros que 
devem, a partir daquele momen
to, possuir terras e ser assistidos 
com todos os recursos necessários 
a.o desenvolvimento de um plano 
de colonização. E não é isso o que 
se está fazendo. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GERALDO LINOOREN 
- Um momento nobre Sena
dor. 

Estamos vendo, na prática, que 
o ·brasileiro está sendo alijado e 
colocado .exclusivamente na situa. 
ção de operário rural. 

Citei, há dias, numa intervenção 
rápida, o fato de que estrangeiros 
compram grandes glebas para ca
çadas, para seus passeios de fim 
de trabalho no estrangeiro, e lá 
deixam num glapão, numa chou
pana, o brasileiro, o "caseiro", co
mo dizemos no Rio Grande, maltra
pilhO, vivendo de uns pés de milho 
plantar;los em volta, ou de uma ca. 
çadazinha, uma vez por outra. De· 
pois vem o patrão estrangeiro, ro
sado, bem nutrido, ordenando des· 
de logo uma boa caç111da, porque 
precisa de divertimento na terra 
do brasileiro. Aquela propriedade 
está inteiramente bloqueada, e nes
sa insensatez, aumentamos cada ve2 
mais essa massa de desocupados, 
profissionalmente sem classifica
ção, que têm de mourejar em tôr
no das cidades, criando problemas 
de ordem social e política, inclusi
ve servindo de caldo de cultura pa. 
ra. a exploração dos agentes da sub· 
versão social. Mas, quem os fabrica, 
quem fornece êsse material é a 
nossa incúria, é êsse sentimentalis
mo que não se justifica e que evi
dentemente, êle só será justifi.cado 
no dia em que não incidir sõmen
te sôbre êsses grupos estrangeiros 
- que são, não resta dúvida, de 
sofredores - mas também, e em 
igualdade de condições, sôbre os 
nossos patrícios. 

OUço, agora. o aparte do nobre 
Senador Vivaldo Lima. 

o Sr. Vivaldo Lima - Perdoe
me interrompê-lo, mas estou na 
obrigação de esclarecer a V. Exa. 
um dos pontos. há pouC'O aborda· 
dos, quanto à participação da ONU 
no problema do refugiado. V. 
Exa. não admite que o Brasil es
tipendie a vinda dêsses elementos 
desajustados, e apela para que a 
ON'U o faça. Devo dizer a V. Exa. 
que a ONU dispõe de um orçamen
to para atender ao problema de· 
refugiados. Agora, tôdas as nações 
dela integrantes têm que concor
rer com a sua cota. 
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O SR. GERALDO LIN'DGREl~ 
- Concorramos com a nossa co· 
ta em terras, sõmente. 

O Sr· Viva'ldo Lima - Tem de 
ser em moeda, em dólar, a partici· 
pação do mundo inteiro. Não há 
uma Nação, mesmo a mais pobre 
do mundo, participante das Na
ções Unidas, que deixe de mandar 
sua cota em dólar, para que êsses 
refugiados venham de lã. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Então contabllizemos essas ter· 
ras em dólares, pois não é admissí
vel que a nossa doação seja dupla 
- em dólar e em terras. Terras 
que não damos a nossos patrícios. 

O Sr. Vivaldo Lima - A ONU 
não tem arrecadação própria. 

O SR. GERALDO LINDGREN" 
- Sei disso, Senhor Senador. 

O Sr. Vivaldo Lima - Vive 
da participação das Nações que a 
compõem. 

O SR. GERALDO LIN'DGREN" 
- Não o ignoro. 

O Sr. Vivalclo Lima - ~sses pro· 
blemas têm que ser solucionados 
nas suas assembléias gerais, anual
mente convocadas. ~sses países, 
através de suas representações, le
vam àquele Plenário as suas con. 
tribulções. Era êste o esclarecimen
to que desejava prestar, porque V. 
Exa., talvez ainda não tenha ti
do a felicidade, e a honra para o 
Brasil, de participar daquele orga
nismo internacional. 

O SR. GERALDO LIN'OOREN 
- Multo agradecido ao aparte de 
V. Exa. 

Sei perfeitamente que os recur
sos da ONU decorrem da contri· 
buição dos países, mas volto a In
sistir sôbre isto: jã damos nossa 
contribuição em terras. A terra é 
capital, capital que não é como dó· 
lar, moeda que pode desvalorizar
se; a terra jamais se desvaloriza. 

A ONU entra só com a moeda, com 
o capital fiduciário, e nós entra
mos com a terra e também com 
o capital. Os outros entram com 
os refugiados, ficando al!viados 
dêsses problemas. ~ uma maravi· 
lha, porque o Brasil contribui pa
ra resolver o problema dos outros. 

o Sr. Vivaldo Lima - Nem 
sempre concorremos com a terra. 
Quase sempre nosso auxíl!o se re· 
sume num emprêgo, no aproveita
mento em qualquer ativídade. 

O SR. GERALDO LitWGREN 
- O mesmo se dã quanto a em· 
prêgo que não hã para o brasllei· 
ro, por não ter classificação pro· 
fisslonal, restando·lhe situação su
balterna. 

O Sr. Vivaldo Lima - Não 
apoiado. 

O SR. GERALDO LINDGEtEN 
- Sr. Presidente e Srs. !Senado
res, julgo que a minha obrigação 
de parlamentar é pensar sempre, 
de dia e de noite, de qualquer for· 
ma. em primeiro lugar nos meus 
patrícios, porque é velha recomen· 
dação dos Evan~elhos: "Mateus, 
primeiro os teus". 

Leio, agora, em outro recorte: 
I 

"Depu•ados dos Estados Uni· 
dos estão no Rio para tratar 
de questão de ~igração". 

I 
Querem áreas e terras! Agora 

não é mais a ONU, e sim uma na' 
ção que manda o:;eus representante:: 
reivindicarem áreas do território 
nacional para resolverem proble
mas que êles jã debateram e enca· 
minharam. · ''i 

Portanto, como disse e agora re· 
pito, o único desamparado, que 
não tem cônsul, nem embaixador, 
para o defender é o nosso patrí-
Cio ·.. . '·11 ·-:l . . . -

Penso que meu ponto de vista 
já foi suficientemente esclarecido. 

Desejo que o Brasil continue co· 
laborando no sentido de resolver 
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\'JN))le.m:::.$. mu.ndi.ai$, po.rq~te, real~ 
tnente.. cl!.?'sempenhamos papel im 
po:rtante- ll::'s:ta pari:~, Mas quNo. 
t:amoom.. q:u.e- "" m~md01 conc<>.rra 
pa.:ra. a sol\\ç$.0> dos p.rool.-ma.s do 
SJl:J;siJ!.. po;rque- am!;}l" tem cgw se.r a 
dois;: nã.O> bã a.mor unilateral, 

o, Sr.. Vi:w.Zcio. Lz'r!Ul,; - Am oc ~"Qm 
3JJ!l0l" :se: pa~, .. 

O• SE... Gl!lEALOO Ll.NOOR:!:..:.'I 
- Nessa r.::.tle$tão. não. se trata de 
amor com. amor s~ paga, O Bra
sil só cfu.. amor.. e: recebe ódios.. 

O S'r. Vi:lJa;Zà:o Lima - Todo; 
:trrta;!I]• O> Br.losiill .. 

O SE .. PRESIDEN'IE· - tFazen
rCo• .1oar o;s; t:im:panos:} - Pondero 
ao• nobre· owd'or que cüs:9õe de ape
nas maofs trê>· mmmos para c:o.nc:ltür 
suas: co:cside:ar;ée::;;. 

O SR .. GERALDO UNDGRE.."' 
- Obrigald'o, Sr. Presid:ente, \"'U 
termina:r,. ma:s: desejo repetir aqu! 
a• q~ ja ciizfa Alberto Tõrres: 

''Lo<'r>·Hza:r em boa:s te!!'25 
fu·mii!H'a·s; b~taSfieir:!...:S,. é o dever 
<-!l'emettu- de a:ssisté:n::ia i!n
põsta• ã sociedade pelo interes
::e de t:m:l! g.e:r.a.t;ão q:i.Le se 7a! 
perdendo ~ ocioaic!acle ou n::r 
~ma"'. 

Jt z ~estão· dF!' Alberto Tórres 
<':!'::!: Orr;r::n:T.zru;fio. NactoMl, pi~m. 
ll'llZ,. teí:t:a:. I!!Zl! I!l!fll .. qr:r.;: a:té hoj(: não 
!tlii Z::eridú'..3:, 

&'.. Pre~fá'en:te, ped.frl2. a. V . 
EX:l:... que,. el:l.'l vi..-t::e dé não haver 
Ol!derr~ d& D'l~ me s-eja: co:nced!d.a 
tm'l'Z pron'OgZçáa a fim de C.'tll!' por ... 
.~11: t.t::rn'l.inar r.:u:u• df~ .. r; rrue 
1'láo· feva:r:í: ntuito tempo, 

~.ec1s~n~csc che;r.a:l" a uma 1:<Jn· 
cfu.'l~~' p'rá:tica: .. nw ba.st<:. cd tícar. 
t.:: nec1!'Ssá:rí11 ::::d'oíairmo:~ medlcl;,.~ nll 
~~~ntkJá rlé ~·a.trair- o ~:Jeme:n:to hra.
~H'eli<o• ~al'a: ll'l'!l'a: rletlvao. c:ôYoea:r:iVJ, 
pí'l'IW.1~lm'ent.e· rlfi ponf.a r1e- 'VlM.;z 
rtll!~:l!;: . of~r-er.i'!l''l'h·~·· im""~n.,.t~: ~-.. ·~·· 
.~i~t·~n·~s::~: ma:t<"l'i::~:l,. N!rwi\.t.ivll.,. mt>n>l 

e t)~o.nômica. ~lltllllldmmlu·u num 
reg~me de ctl:wlpllna p!U'I\ n t'NILall
mNio de sua per~>onn.Jidl\clo ou 
mesmo !ormuçi\o tleSSI\ pm·sonl\11<11\· 
de: nwlsti-lo lntelectm\Jmcnt.t'. ;t 
fim de orleutfi.Jo n liderança dos 
reus grupos: desenvolver ns ntlvl
dades civlcns, como recurso ctc <>11· 
q\lildrnmento soc.lnl nn comunldnclc 
brnsilelrn: facllitn r aos excepcio
nais os meios de acesso profissio
nal pela aquisição dn técnica es
pecializada". Estas são pulnvrns de 
Alberto Tõrres. 

O::u, Sr. Presidente, tal orgnnl· 
z:a~i.o pode·se previamente configu
rar como uma Organização para 
militar. 

E aqui venho eu apontar uma 
das soluções para a decantada Re
forma Agrária que, no Bra:-;i!, 
tem-se apresentado apenas como 
tomar a terra dos que a. possuem 
Entretanto reforma agrária, posi
tivamente, não ê isso. Mesmo por· 
que aqUi não é necessário tomar 
tem de ninguém; temos cêrc:J. de 
quatro milhões de quilõmetros quu
crados po!' ocupar e colonizar. 

A reforma alfrária, a meu ·,rer, 
ée'."e começar nao pelo ato de doar 
terras ou de ocupá-las, mas por 
uma organização adequada. ~o bra. 
!!i! eU: o, S!'. Presidente, - como V. 
Exa. bem sabe, porque foi Minis. 
tro da AgriC'Ultura - não tendo •::Ie 
formação profissional, inclusive 
para a agricultura, ele nada adil:m· 
t2. é:tr-!he terras ou colocá-lo den
tro de um cercado, 

O Sr. Cunha Mello 
!"";r!m ~ 

Muito 

O SR. GERALDO LINDW!EN 
- É precli:o que ncja encamlnb:t
IJr, P'..tra dt1:ermlnada região, cm 
itl(ropamt:nto, maH nob aquilo QUI! 
tl!r..-nír:;,.rcwntc 1:e chama, na vlcJn 
mlllt.:>r, CTHJU<tdra.mento. Rcall1.a· 
a,. ê~.-.r: l:nqu:l.dl'O.men I o, como t~m 
t.lrlo ();<, coJr,nor. tr.t.rangelro11, o 
hm~ll!rlro !.ftrnbóm produ?.lr(l, por
l/UI!', wm a.".NII:t.ôncl!t tt'lr:nlert, eom 
;,.~ .. l,~t.l\nr:lH. r:r"r11f,)du., r•om l.tH'I'It ~~ 
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cow l.od•J arlfJ!o, ná.o é milagre pa· 
1'11 o japonéH nt!m para <J holand<'~~ 
produzir; r1 bta:>11elro também <J 
J'nrla. · 

Tenho uma confiança e:r.traordi 
núrla cm que o bra51lelro, col.o.cadc 
em agruparrwntot;, perfeitamente 
rmquadrado por urna autoridade ad 
minlstratlva c cllêcipl!nar, produzi· 
rá milagres; não mais ~erá apon· 
I ado cm condições de in!crlorida
rJc, como até agora. Evidentemen· 
te, não se pode comparar um can· 
llango, que viveu à margem da •ti
da, sem terras cultlvávei&, com o 
japonês, que tem tradição de famí
lia, de gerações, plantando hortali
ças, leguminosas etc. 

Com essa comparação, nada mais 
fazemos do que revelar um com
plexo de Inferioridade que de·•e· 
mos repelir, pois o brasileiro não 
é inferior a ninguém. Eu o con
testo, porque tenho a exPeriência 
da minha vida profissional coman
dando homens, formando-lhes a 
mente e o caráter. a oarte moral e 
a técn!ea. Vicidadão xia.tural de Pe
trol!na, quase analfabeto, se tor
nar mecânico perfeito no Rio de 
Janeiro, a ponto de discutir e en
sinar a outro técnico estrangeiro, 
que trabalhava sob minhas ordens. 
É um estimulo para todos nós. 

Desejamos ver a nossa Pátria re
dimida. dêsse problema gravissimo 
criado pela ondulação de ::::ls.s
sas humanas, por êsse movimen
to de grandes grupos que não ~~l 
fixação, não têm destino. ll.fu.s c 
nosso sentimentalismo esti erra
damente virado para o ~strang'ci
rn, em vez de estar dirigido par~• 
:t noS$11 Pt\trla. 

O SR. PRESIDEr-."l'E -- \Ft7.Zt?n· 
do .mar os Umpat.•.os) - Po11dero 
ao nobre nrt\dor que <\~t~\ t~sgot:t· 
da tt hor:t do EXP<'<IIcn1<•. 

O SR. GERALDO LIND<."ll~.BN 
-·· ::lnlleito i\ V, ll:XI\., Sr, Pt'l':\ld~ll-
11', tlllllt P<'Qll<~li;J lll'<JI'l'IJ!t•t'<:\o, }loal';\ 

que .<~.u ,l)<J~~~~'l. :~•:•J'::uio.a.r m·~~~ .cllt<cu•:
,~fJ .. 

O >SR. l>J.t.ElSI:DE.NTJ~ - .A M~t>u 
J<::m.b.ra ao Uu~tr.e m~adOl' ~ue já •OP· 
t<lve a prou.o?;;a-;áo ,ela ±!ora ido 
Expedkn~.e po.r :trinta li:!ÚD.uto~. .e 
!lá .ctoi~ or.attore.~ inscl1Ltos ;Paa:a :lla· 
lamm em .~:lica))ii.o pesso!l!l. 
r~.ment.a. pcit., n~.o se JJer..mitiJ.· :a 
Jiber.d.a.dr: c'.e .t:oncet'.er :maior tem· 
po <:t Vossa Excelência .. 

O SR.. G.EP.ALDO .:LJ:NDG:?.E.N 
- Obrigado, Sr.. Pl•etidente .. 

O as;;unto $e:á abor.cl.a:do !llOU:!;r;~ 
o;.o:n.unícl.ade, sob •tlifereni;es Jm.gu
Jc.:;. {ll!.u:.ito .bem1 ]!Iuitf) be:m•! :Pa.Z 
m.as). 

O SR.. ?B.ESID~ - ''J;em. :a 
JJ·al.:nr:!'a o nobre 'Sen!l.-do::- Fran!f..sc:o 
Gallotti. :para ·e.:l::Plicaçã-o ~ssOll:l .. 

O .SR. F3....1il~C!SOO G.IIH,OTTl 
- CPa.ra e::pi2:!c.çã.o :p~!:aoaz.~ _ 1( •= .) 

- Sr. ?resi:Jent.;, na :S<!SSii.o de :an-
teontem o nobre :Senador .Sergio 
Yari.nJ::w ocupou a :.ate:rgãu :do :.se
nado :para tratar :do lamentávf!J. 
i,.,c:idente ooor:rldo no ?..io :Grande 
do None, q:uando .ets :t:entattvn de 
:..ssassin.Jro do iht.o:;~e Governlhfu."'l: 
Di.n.:..rte Mariz, :dest:l.c:s:do me:::ibl'o 
às. Unis: o Dem ocrsiic.a N!!:ciOllàl. 

Na;quele discurso, rdebi:ou :S.. E:r-..s . 
algulll.3. dúvifla sõfue :a orj~em 
C:o inciden1e ·e., Jog·o .spcis, .tive ·oJ:hi1' .. 
<.unidade de oCI.";)ar tambfun :::. :tri
buna., por alguns instantm;, J:l!U'il 
d~u1onstr<ll' o .que não ·er.a necessii· 
rio, po:rq:.1e Mda :a N.a{·Jio saoe 'ct1l~" 
a r~nhid.'l lut:< pclitiza :que llojc se 
est.i t::-av:.~ndo no 1!:sta:clo do Rio 
Gm.11de do No!"i<\ é ·entre .cJcmen-
1,1S da p::-ópri'< :U"'nlio l)cmocrãti::a 
N:<ciollal: c11tre o ilustre Govcn'l:a-
d,lr Dh1artc Mariz c •o ilustre De· 
))Ut•ldó Aluisio ~&..1-vo;;, 'S<lcret:ãrio 
GK~:r;tl dõ~s,, Part;ido .. 

O S1·. J D/i.() V;il/.ti.Ç'b(jtu; -- .?orm i· 
1.;~ V. ~i:X;1.. um~1 Cl.."PI'ica:;ão'.? 
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O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Com muito prazer. 

o Sr. João· VtlZasbóas - Não é 
somente isso. O Governador DI· 
narte Mariz não está isolado den
tro da União Democrática N'acio· 
na!; tem acõrdo tlrmado com ele· 
mentos do Partido SoC'ial Democrá
tico. Do outro lado, o grupo que 
apóia o Deputado Aluisio Alves 
está também sustentado por mem· 
bros do PSD· A luta não é ex·cluslva· 
mente dentro da União Democrá
tica Nacional, mas entre a UDN, e 
o PSD. 

O SR. FRANCISCO GALLO'ITI 
- Exatamente. uma ala do PSD, 
apóia o candidato do Govemado1 
Dinarte Mariz e a outra o Secretá· 
rio Geral Deputado Aluisio Alves. 
Tudo isso está certo, tudo isso a 
Nação sabe. 

Como Ullla explicação da minha 
parte, Sr. Presidente e aguar
dando novos esclarecimentos pro
metidos pelo nobre Senador Sérgio 
Marinho lerei, neste iru:;tante, o 
telegrama assinado pelo Deputa· 
do Aluisio Alves dando a ficha 
daquele que tentou assassinar o 
ilustre Governador potigua.r. 

lT: o seguinte: (lê) 

- "A farsa do atentado a 
Dinarte Mariz está totalmente 
desacreditada na o:;>l:llão pú
blica desde que as oposições 
reptaram o Govêrno a soli~i
tar ao Tribunal de Justiça, um 
magistrado para conduzir o 
inquérito, uma vez que o Se· 
cretário de Segurança. teve 5Ua 
suspeição levantada publica. 
mente pelo próprio Tr1bunal 
Regional Eleitoral, onde com· 
pareceu na qualidade de de
legado do partido do Govêrno. O 
pistoleiro acusado de ser o au· 
tor do atentado, foi nomeado 
por Dinarte funcionário esta
dual, do Serviço de Estradas 
de Rodagem, em março do cor
rente, sendo promovido tam-

bém por Dlnarte, dois meses 
depois da nomeação. A ficha 
funcional do pistoleiro é a se· 
guinte: Aderson Oliveira, nas· 
cldo a 12 de janeiro de 1926, 
solteiro, filho de José Serafim 
Oliveira e Mônica :Maria Con
ceição, portador da carteira 
Profissional n.o 20 .102, série 
114, emitida em Caicó, a 16 de 
abril de 1960, nomeado a 21 de 
março de 1960 diarista no ser
viço Estadual de Estradas de 
Rodagem pelo Governador. 
Promovido a primeiro de ju
nho de 1960 ao cargo de "por· 
tamira", atualmente lotado no 
põsto daquele Serviço em Cal· 
có. Por ato do Oovêrno foi 
colocado imediatamente à 
disposição do chefe do referi
do pôsto, Inácio José Batista, 
vulgo Pará, sendo pessoa de 
absoluta confiança dêle. O 
referido chefe do pôsto Inácio 
José Batista, foi funcionário 
da firma exportadora de Di· 
narte Mariz, servindo vários 
anos como motorista particu
lar de Dinarte. Na ocasião da 
diss.olução da firma, foi nomea. 
do funcionário estadual por 
Dlnarte a titulo de indeniza
ção. Pedimos publicar com 
maior destaque, distribuindo 
aos demais companheiros, as
sinalando que a ficha do pista· 
lelro evidencia estreita liga!;ãO 
com o Governador, apesar de 
uma nota oficial afirmar des
conhecê-lo". 

Li o telegrama Sr. Presidente, 
tão somente pará conhecimento 
da Casa, enquanto aguarda os no· 
vos esclarecimentos prometidos pe
lo nobre Sernador Sérgio Mari· 
nho. 

Ao concluir quero reafirmar, 
como o fiz anteontem, minha sa
tisfação em ter o eminente Gover· 
nador :Oina,rte Mariz saído ileso 
dêsse atentado, perpetrado pelo 
pistoleiro cuja ficha acabo de ler. 

Era só, Sr. Presidente. (Mu.ito 
bem!) 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Sr. Presidente peço a palavra 
para expllcação pessoal. ' 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, para explicação pessoal, o 
nobre senador Jefferson de 
Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (Para explicação pessoal) 
( '') -. Sr. Presidente, ferir·se-á no 
próximo dia 3 de outubro, o pleito 
sucessório da República, onde ca,n. 
dictatos ilustres disputam a substi· 
tuição do Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, apoiados 
por uma· gama partidária que bem 
demonstra nossa desorientação, no 
que tange à ordem programática e 
à ideologia que os Partidos deve
riam pregar no Pais. 

Meu Partido, o Partido Social 
Democrático, apoiando o Marechal 
Henrique Teixeira LOtt, teve ensejo 
de permitir uma aliança com os 
comunistas que, a meu ver, não 
irão absolutamente favorecer a 
candidatura do ilustre Marechal 
Ao revés, é propóSito dos extremis· 
tas da esquerda perturbar, exacer
bar e conturbar a Nação, através 
de atas que se repetem, em todo o 
curso da nossa História, preocupa
dos tão somente em conseguir con
dições para a revolução que pro
gramam .e que querem atingir 
como alvo da sua determinação 
histórica. 

Anticomunista que sou, não 
acredito e jamais acreditei na co
laboração comunista, em qualquer 
pleito eleitoral. 

O Sr. Geral~o Lindgren - Mui
to bem! 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- :S:les entendem - e sempre têm 
atuado nesse sentido, através de 
sua infiltra~ão em vários Partidos 
polit!cos - que somente assim 
agindo, desintegrando agremia· 
ções partidárias, perturbando a 

(*) - Nllo foi rwiato pelo arudur. 

formação da opinião pública e 
transtornando, completamente, a 
Nação braslleira, ser-lhes-á pos
sível propiciar oportunidade ao 
comunismo para conquistar o Po
der no Brasil. 

A Igreja Católica vem acutilan
do essa permanente atuação do 
comunismo internacional que, no 
Brasil, em muitas oportUllida.des, 
tem defendido teses acolhidas, CO'm 
entusiasmo, por todos nós, demo
cratas, porque essas mesmas teses 
essas mesmas opiniões são sutra= 
g~das por todos os patriotas. Mas 
nao somos partidários do naciona
lismo folclórico, lntemactonal, vin
culado à Nação Russa, que teve o 
beneplácito de Luiz Carlos Pres
tes, no caso de uma guerra entre o 
Brasil e a Rússia. Somos partidá
rios daquele nacionalismo que de· 
flui do patriotismo. Estamos fllia
dos àquele amor que dediCamos ao 
solo brasileiro e a tôdas aquelas 
instituições que defendemos com 
entusiasmo, especialmente a.s ins· 
tituições democráticas. 

O Sr. FranCisco Gallotti - Per. 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com prazer. 

O Sr. Francisco·Gallotti - Es
tou de pleno acôrdo .com v. Exa., 
nas conclusões a que chegou nes. 
se último periodo da brilhante ora
ção que está pronunciando. l!: pre
ciso, porém, esclarecer alguma 
coisa. Disse V. Exa. que nosso 
Partido, o PSD, aceitou uma co
ligação com os comunistas do Bra
sil, ou C'Om o Partido Comunista 
Brasileiro. Em primeiro lugar, não 
existe, como agremiação partidá
ria, em nosso Pais, o Partido Co
munista .. Foi pôstó fora da Lei. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-Permita-me V. Exa. uma Inter
rupção. Liminarmente, não ine 
referi ao Partido Comullista Bra
sileiro, mas à aceitação do apoio 
dos comunistas como fator de for-
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talecimento da candidatura do 
Marechal Teixeira Lott. Não creio 
seja atingido tal. objetivo através 
dessa conc1l!ação impossível · entre 
o programa do nosso Partido e 
aquelas determinações Ideológicas e 
.programáticas que os comunistas 
defendem, com tôda ênfase e en-

, tusiásmo. 

o Sr. Francisco Gallotti - Acei
to o esclarecimento de V. Exa. 

·Sai o Partido Comunista e fica a 
corrente comunista, que existe, 
clandestinamente, agindo em nos· 
so País. Não sei se V. Exa. adian

. te, no brilhante discurso que es. 
tá proferindo, dirá à Nação que o 
nosso candidato, o Marechal Tei· 
x:eira Lott, de público e .continua· 
mente, tem combatido o comunis· 
mo; que essa gente persiste em 
lhe dar apoio ....: leal ou fingido, 
não discutamos .. Tenho exemplo 
pessoal da maneira de agir dos 
comunistas. Era eu, em 1955, can· 
didato ao Govêrno do Estado de 
Santa Catarina, quando fui pro
curado por um cidadão que não 
conhecia, e que se dizia professor 
da Escola Técnico-Industrial de 
Florianópolis e responsável pela 

. opinião comunista no meu Estado. 
Desejava conversar com o candi
dato a respeito da próxima eleição 
que se ia rea.Jizar. ReSIJ)ondi-lhe 
que, com comunista, não mantinha 
entendimentos e neguei-me a fa
lar sôbre o assunto que o levava a 
·procurar-me. ll:le então, sem me es
tender a mão para se despedir, 

· disse: "Estou esclarecido sõbre o 
· candidato· do Partido Social De
. mocrático". A direção do meu Par-

tido, sabendo dêsse episódio ocor-
. rido à porta do meu apartamento, 

no hotel em que me hospedava, 
perguntou-me se o fato era verda
deiro. Respondi que era rigorosa
mente verídico e reafirmei meu 
propósito de não manter entendi-

. menta com qualquer comunista pa· 
ra a eleição, em tôrno da minha 
candidatura. Pois bem, nobre se

. nadar, os comunistas de Santa ca-

tarina que, graças a Deus, não 
atingem a dois mil, votaram em 
mim, apesar da minha repulsa! 
Entendo, assim, que não pode ser 
incriminado o nosso grande can
didato, Marechal Henrique Teixeira 
Lott, por dizerem os comunistas 
que o vã'O . apoiar, o que não sei 
se será verdade. S. Exa. oontudo, 
tem repelido, energicamente, qual
quer ligação com_ os comunistas, 
como sabe a. Naçao, sabe a Igreja 
Católica, sabe o povo brasileiro. 
Depois de apurado o pleito do pró
ximo dia 3 de outubro, é que po
deremos sentir se êsses comunistas 
que, como acentua V'. Exa., pro
curam sempre criar confusão, por
que só na confusão podem prolife
rar, apoiaram realmente, nosso 
candidato. veremos onde estava a 
razão. o Marechal Teixeira Lott, 
de modo algum, homem digno que 

· é, patriota que é, católico que é, em· 
bora votado por comunistas, ja· 
mais dará mão forte a essa gente 
que vive na mazorca para alcan
çar o Poder. 

O SR.. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradeço o aparte de V. Exa. 
que oonstitu!, de certo modo, uma 
antecipar;ão das conclusões a que 
chegarei, no curso da minha ora· 
ção. 

o Sr. Francisco Gallottt - Fico 
satisfeito com isso. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Sr. Presidente, dizia eu, os co
munistas estão integrados na cam
panha do Marechal Teixeira Lott 
com intuito tão-sõmente de fazer 
propaganda e proselltismo do Par
tido, do Marxismo, aproveitando·se 
da oportunidade, e à sombra do si· 
tuacionismo, para fazerem, embora 
na ilegalidade, aquilo que êles cha· 
mamo combate às elites dominan
tes. Em várias oportunidades, ti
ve ensejo de ouvir discursos do 
Líder Comunista, fazendo ataque! 
frontais às elites dominantes, aco· 
lhendo estatísticas e outras ra
zões deformadas, embora com o 
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intuito de subverter a ordem de 
exarceb"ar os ânimos e exalta~ a 
coletividade brasileira, sem falar 
sequer, em nenhuma oportunida· 
de, na candidatura do Marechal 
Teixeira Lott. 

O Sr. Geraldp Lindgren - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Concedo-o com prazer. 

o Sr. Geraldo Lindgren - Estou 
ouvindo o discurso de V. Exa., 
que me interessa profundamente, 
porque o meu Partido, o Partido 
de Representação Popular, ainda 
não decidiu qual candidato irá 
apoiar. Depois de longo exame que 
se prolonga desde a semana pas· 
sada, ao ensejo de uma convenção, 
que pôde não resolver, por 
falta de dados positivos, transferiu 
ao Diretório Nacional do Partido 
a incumbência de solucionar o as~ 
· sunto e escolher a situação que 
mais convenha ao problema nacio
nal da sucessão. Uma pergunta 
eu tenho feito permanentemente. 
Conheço, permita-me V. Exa.., mui· 
to mais o Marechal Teixeira Lott . 
do que talvez grande número dos 
componentes da sua organização 
politica . Sei-o absolutamente in
suspeito de qualquer simpatia, por 
menor que seja, em relação à teo
ria comunista. Entretanl;jo, estra. 
nho que S. Exa., nos seus traba· 
lhos eleitorais, na sua propaganda, 
na sua ação de esclarecimento do 
eleitorado, se faça acompanhar 
dêsses elementos a que V. Exa. se 
refere e que, em vez de tratar da 
campanha do candidato, fazem 
proselitismo da sua doutrina poliU 
ca. Deixo a V. Exa. a seguinte 
pergunta: Quem consente a pre· 
sença dêsses políticos, cujo .crede 
não é aceito pelos candidatos, nos 
palanques de comício? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Falei há pouco, na infiltração 
dos lideres comunistas em tôdos os 
momentos e em tôdas as oportuni-

dades da campanha do Marechal 
Teixeira Lott. Naturalmente, can
didato à Presidência da República, 
S. Exa. tem sido obrigado a acel· 
tar essa colaboração que conside
ro nefasta (muito bem>, porque ela 
não trará nenhuma colaboracão 9 
vitória do Partido Social.Democrá
tlco ou do Partido Trabalhista 
Brasileiro, integrados num movi· 
mento democrático em favor dos 
candidatos que escolheram. Acre
dito, e todos vêm percebendo cla
ramente, que a campanha é feita 
à sombra do candidato situacio
nista, com infiltração permanente 
de líderes sindicais e de lideres 
comunistas, fülados ao organismo 
internaCional que pretende domi
nar o mundo, através da compul
são política. Então ver-se-á, em 
tôdas as circunstâncias, em todos 
os momentos que os lideres politi
cos nacionais - e aqui cabe a 
expressão politica que Maurice de 
Verge fazia a todos os partidos do 
mundo,- não se organizavam pa
ra orientar a opinião pública, pa
ra formular, para deflagrar os fa
tores psico-sociais, em favor da co
letividade, permanecendo estan· 
ques e inermes ao sabor dos em
bates das lutas egoisticas que de
finem os organismos. a partidários. 

Essa organização que deveria ser 
dada aos partidos políticos demo
cráticos para lutar contra o co
munismo internacional, e jamais 
para aceitar a sua colaboração, 
não tem sido feita porque as lutas 
continuas, as divergênC'ias e omis· 
sões têm anemisado os organismos 
partidários que não se integram, 
que não se ajustam em tôrno de 
ordens programáticas, de ideolo
gias definidas, porque estas estão 
integradas . nos seus estatutos, nos 
seus programas que muitas cen
tenas e milhares de correligioná· 
rios não conhecem, porque jamais 
se deram ao trabalho de vê-los; de 
verificá-los e de procurar, pela 
el!minação de certas arestas, aper
feiçoá-los convenientemente em 
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favor do povo br~slleiro, no nos
so caso. 

Ora, sr. Presidente, não acredi
to nessa colaboração e verifico 
que a pseudo solidariedade dos 
comunistas ao Marechal Teixeira 
Lott vem · tornar dificil ern alguns 
pontos do território nacional, a 
defesa de sua candidatura. Pa· 
ra ressalvar a minha posição no 
meu Estado que é permanente· 
mente anti·comunista, porque 
nunca recebi e não quis receber 
voto de comunista, Inclusive no úl· 
timo pleito eleitoral, em que êles 
se lançaram em campanha difa
matória contra a minha candida· 
tura, amparando o candidato do 
Partido Trabalhista Brasileiro, e 
eu fui vencê-los em todos os bair
ros operârios porque fôra, durante 
muitos ·anos, combatendo objetlva
mente o comunismo internacional, 
advogado das entidades sindicais 
do Estado do Espírito Santo para 
protegê-los contra o egoísmo capi· 
tallsta que fôra vllependia do tão 
justamente por aquêles que têm na 
cruz as suas convicções maiores; 
para ressalvar essa posição, a que 
jamais renunC'larei, é que faço ês· 
te discurso, enaltecendo a atitude 
do Marechal Henrique Teixeira 
Lott que, em todos os momentos, 
tem declarado não aceitar a;s conse· 
qüências dessa solidariedade; ao 
revés, se tem manifestado sempre 
em declarações peremptórias e ca
tegóricas, contra o comunismo in· 
ternaclonal. Tanto que o líder Ro· 
berto Moreno, hã bem poucos dias, 
quando invectivava o meu pro· 
jeto sõbre Direito de Greve, di· 
z!a ·que não sabia porque defen· 
diam êles a candidatura do Ma· 
rechal Teixeira Lott, permanente
mente contra o comunismo inter
nacional. 

Sr. Presidente, quando se fala 
em fortalec'imento da Democracia, 
quando se diz que o pleito de 3 de 
Outubro serã uma nova manifes
tação da vitalidade democrática 
dêste Pais, não devemos deixar r.le 
olhar para a omissão que muitas 

vêzes temos ·tido para com o povo 
brasileiro, nesta hora angustiosa 
de inflação, que acutila todos os la
res e prejudica todos os profis
sionais que vivem de salârios. 

Ai é que devemos tornar outra 
atitude para extirpar, cerce, a cam· 
panha comunista no Brasil, que 
reside nesta crise terrivel, resultan· 
te da inflação, na dificuldade de 
vida ·de· muitos brasUe1r0s. Lares 
terrivelniente pressionados pela ele
vação do custo de vida, pela espe· 
culação, pelas deficiências de 
transporte e outros fatôres visi· 
veis e palpâ veis, que multas vêzes 
contornamos e ladeamos para ado· 
tar uma atitude passiva ou conve
nientemente comodista, através 
das soluções intermediârias e pa· 
liativas, muitas vêzes letais, terri
velmente mortais, capazes de ser 
tão prejudiciais quanto aquelas que 
adotamos com aumentos salariais 
de civis e militares, que obrigam à 
inflação, elevam o custo da produ· 
ção e reduzem permanentemente 
a produtividade. 

:tl:sses fenômenos, êsses proble· 
mas devem ser encarados na luta 
contra a especulação e contra os 
resultantes da inflação, para que 
tiremos aos comunistas o fator pre. 
ponderante da sua campanha de· 
letéria em tôda a Nação, propa
gando um falso nac'ionallsmo, es
cravizador e alienador de nosso 
Pais, em favor da Rússia comunls· 
ta. 

Nós, bra·sileiros e democratas, de· 
vemo-nos lançar em campo para a 
luta aberta contra o comunismo ... 

O Sr. Francisco Gallotti - Mui-
to bem. · 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- . . . porque senão, dentro · em 
breve, não poderemos mais comba· 
ter; estaremos envolvidos e domi
nados por aquêles que por tanto 
tempo demonstraram a ineficiên
cia das instituições democrâtlcas, 
pela nos.sa omissão e pelo nosso 

• 
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descaso comodista, pela situação 
decorrente da conjuntura atual. 

A êsses problemas é que nos de
vemos dedicar e dentro em breve, 
organizar comissões que poss9.m 
ver, nos mínimos detalhes, as con· 
seqüências da elevação lncontrolá· 
vel do custo de vida, para trazer 
um pouco de lenitivo ~os lares 
oprimidos pela espiral tnflacioná· 
ria. 

Demos demais, demos tanto 
quanto miseráveis pródigos que não 
percebem que o patrlmônio se es
vai, se reduz e se ellmlna, porque 
não temos consciência daquilo que 
se está fazendo, e não vemos que os 
nossos inimigos estão de embosca· 
da, conscientemente de tocata, à 
espera de uma oportunidade para 
nos eliminar a todos, para assumir 
o poder, para tomar impossível a 
llberdade nos céus brasileiros . 

o Sr. Francisco Gallotti - Per· 
mi te V. Exa. um nõvo aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com todo o p1•azer. 

o Sr. Francisco GaZZott:i- Veja 
Vossa Excelência, a tecla é a de· 
fesa do regime democrático. No 
Brasil, existem milhares e milha
res de cidadãos munidos do titulo 
eleitoral, que têm tanto direito, uns. 
quanto outros, de votar em quem 
bem queiram. Essa gente comunis· 
ta, munida de titulo eleitoral, tem 
o direito sagrado, diante das nossas 
leis e do regime democrátleo, de 
dar seu voto. Temos três candlda· 
tos para o próximo pleito: o Sr. 
Ademar de Barros, o Sr. Jânio 
Quadros e o Sr. HenrlquP. Teixeira 
Lott. Essa gente resolve votar em 
um dos três. Quem pode cercear 
a liberdade dêsse eleitor munido 
da mesma arma que nós outros an
tl-comunistas? Ninguém. Como, 
pois, recriminar qualquer candida
to ou qualquer partido que recebe 
o apoio dado pelos comunistas ... 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-Dado espontâneamente. 

o Sr. Francisco Gallottt - ... 
pois que têm o mesmo direito que 
nós temos. Se resolverem apoiar 
A ou B, poderemos acusar êsse A 
ou êsse B de comunista por aceitar 
êsse apoio? Não! Se Tesolverem 
apoiar o Sr. Jânio Quadros, dar
se-á o mesmo. li: o que acontece 
com o Marechal Henrique Teixeira 
Lott, valendo dizer que êste foi o 
único com a coragem civlca de 
bradar que não quer saber do co· 
munista, que não reata as relações 
com a Rússia, que não apoiará a 
volta à legalidade d.O Partido CO· 
munista no Pais. Vê V. Exa., que 
não é possível defender melhor o 
Marechal Lott. Afirmamos diària
mente, em alto e bom tom, que o 
regime democrático e a sua manu. 
tenção lsoia essa gente nefasta ao 
mundo, na opinião de V. Exa., na 
minha e na da maioria do povo 
brasileiro. Marchemos então para 
outra etapa, como aquela do Par
lamento Brasileiro quando pôs fo
ra da legalidade o Partido Comu
nista. Votemos uma outra lei, em 
que se declare que todo aqliêle que 
se confessar comunista não poderá 
ser eleitor. Se v. Exa. estiver 
de acôrdo, para a frente com êste 
ato! 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- V. Exa.. talvez não tenha eu
tendido o elastério que estou dan
do à oração que profiro, talvez na 
última reunião desta Casa antes 
do recesso programado para o pe
ríodo .pré-eleitoral, porquanto mi· 
nha. Intenção não é Impedir que os 
comunistas votein neste ou naque
le candidato, Apenas não com· 
preendo é a aceitação, o apoio e a 
permissão ao proselltlsmo que se 
faz à sombra da campanha. Não 
julgo, tão pouco,· que êsses comu
nistas venham a votar no candida~ 
to do,. Partido Social DemoCTático, 
porque· ·a . êles interessa. sobretudo 
acirrar o divlslonlsmo entre civis 
e mllltares, exaltar e exacerbar os 
ânimos, mostrar ao povo.o quanto 
êle sofre pela Inflação que aí es· 



-26-

tá; exibir a todo momento e em 
todas as circunstâncias as grandes 
fortunas e as grandes misérias que 
são uma vergonha para todos os 
brasileiros e dar publicidade, em 

· todos os bairros e em tôdas as 
oportunidades, dessas circunstân
C'ias que promovem uma total in· 
compatibilidade entre ·a ins·tuuição 
democrática e o povo, que exige o 
nosso esfôrço em pról do seu i!lte
rêsse mais legitimo. 

Exibem pretenso apoio ao Mo.
rechal Teixeira Lott, mas escolhem 
apenas a oportunidade de promo
ver uma revolta e talvez um mo
vimento multitudinário através de 
greves sem qualquer expressão ou 
através de atuação perniciosa e 
violenta como aquela que assisti no 
Largo do Machado, há poucos dias, 
quando se proibia a entrada de ele
mentos pessedistas na Praça para 
propaganda do Marechal Mendes 
de Morais, o candidato escolhido 
pelo Partido Social Democrático à 
Governança do Estado da Guana
bara. 

Ali, tive ensejo de verificar quan
to êles fazem para a perturbação 
da ordem, inclusive impedindo o 
comício do Marechal Teixeira 
Lott. 

ll:ste o programa e a destinação 
histórica de todo o marxista que 
tem, na revolução, o seu alvo ime· 
diato, porque outro não poderia ser 
o Beu destino deSde sua entrada nas 

. fileiras comunistas. 
Se êles agem oom tal sincerida

de, exibindo em praça pública o 
seu interêsse em conturbar a si· 
tuação nacional e em deflagrar na 
Nação uma luta contra as insti· 
tuições democráticas; se é êsse s~u 
lnterêsse e objetivo, nós, democra· 

· tas, não poderemos assistir a essa 
programação, que se realiza lenta 
mas seguramente sem um protes· 
to e sem alertar o Govêrno da Re
Pública, princlpa.lmente as Clas· 
ses Armadas, contra o perigo que 
oferece a campanha desenvolvi
da em todo o território nacional. 

Há bem pouco tempo, quand<> 
Deputado, tive ensejo de ir a Fer· 
nando de Noronha, como delegad:~ 
da Câmara e representante do po
vo, para examinar o que os ameri
canos realizaram ali, na Estação 
de Teleguiados. Tive ensejo de pa· 
lestrar longamente com o Coman· 
dante da Região Militar, cuja sede 
é no Recife, c S. Sa. se confessou 
alarmado com a compra de revól
veres de todos os calibres e de mu· 
nição, o que constituia grande peri
go para as Fôrças Armadas. o de
senvolvimento do comércio de ar
mas no Brasil era algo de impres
sionante. o volume de compras de 
armas de pequeno calibre, o porte 
de arma de todos os cidadãos :::e
sidentes na grande região nordes
tina, prejudicada pelas sêcas, cons. 
tituía um perigo à ordem e às ins
tituições. 

Entretanto, nenhuma providên· 
ela foi adotada para se verificar o 
fenômeno, para examinar o pro
blema e para resguardar as Fôr
ças Armadas, obrigadas a defen
der a ordem e as instituições con
tra êsses intentos. 

Um elemento primacial do que 
pode ocorrer no Brasn, caso defla· 
gre um movimento multltudinário, 
afirmou aquêle Oficial do Exército 
brastleiro, é que aos Fôrças Armadas 
não teriam oportunidade de man
ter a ordem nas cidades se os seus 
moradores estivessem todos arma
dos e bem munlciados . Seria dizi
mada uma fôrça Inteira durante o 
combate nas ruas e vielas de qual· 
quer cidade, porquanto as Fôrças 
Armadas não estariam nunca pre
paradas para enfrentar a guerri
lha. terrível que poderia ser defla
gada no Brasil. 

Hojé, nós observamos realmen
te iSso. Em todos os movimentos, 
em · tôdas as manifestações, os co
munistas atacam as instituições 
democráticas, corroem os políticos, 
tomam pejorativo e difamatório o 
ser representante do povo brasi
leiro; acutilam-nos em todos os 
momentos, em tôdas as clrcuns · 
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tànC'Ias, e nós permanecemos mu
dos e quietos vendo êsse nôvo ca
valo de Tróia. dentro das nossas 
Fôrças Armadas, a aguardar o mo
mento ·oportuno para dorp.lnar a 
Nação. 

Acolhemos mesmo, demagógica
mente tôdas as solicitações e rei· 
vindicáções que nos são feitas, no 
intuito de amenizar a situação, mas 
sem ver os resultados que essas 
concessões nos trarão. Com tais 
atas mais agravamos o momento 
nacional. 

É por isso, Sr. Presidente, co
mo um brado de alerta neste Pie. 
nário, e para afirmar minha posi
ção de antl-comunista, que que.ro 
inserir nos Anais do Senado essa 

. sol!C'ita.ção de exame, de a.nál~se da 
situação nacional, para que nao s_e
jamos surpreendidos por uma .açao 
revolucionária dos comumsta.s, 
aproveitando-se da situação difícil 
por que passa o povo brasileiro. 

Ao Govêrno e principalmente ao 
Ministro da Justiça e aos Minis· 
tros das Pastas Millta.res, já como 
Presidente da Comissão de Segu
rança Nacional no Sena~o da. Re· 
pública, manifesto o deseJo de que 
o problema seja equacionado. Que 
as providências mais seguras se· 
jam adotadas, a fim de gue os 
responsáveis J?ela. mal}utençao da 

· ordem e das mstituiçoes democrá· 
· ticas não sejam surpreendidos por 
um grupo a.tivista perigoso que nos 
pode prejudicar, dominando a Na· 
ção, escravizando homens ~ entre
gando o nosso Pais a Naçoes es-

. tra.ngeiras, ao sabor. dess~ onda 
revolucionária que passa. sobre a 
América Latina. 

Sr Presidente, não tenho o in· 
tuito' de formular previsões, nem 
desejo, tampouco, que as minhas 
palavras constituam a realidade 
procedente; ao contrário.. Deus 
resguardará o povo braslle1ro des
sas contingências lamentáveis. 
Mas não sem que uma. voz do Esta· 
do do Espírito Santo alerte as au
toridades brasileiras para os peri· 
gos Iminentes que aí estão alar-

mantes, a. fim de livrar o· povo 
braslleiro da escravização comunls· 
ta. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Dá 
licença para um aparte? 

O Sr. Afons.o Arinos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com muito prazer. 

O Sr. Afonso Arinos - Meu 
prezado colega Senador Jefferson 
de! Aguiar, é com satisfação que, 
após algumas semanas de ausên
cia, entrando no recinto do Sena
do, encontro V. Exa. na tribu-
na ... 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Obrigado a Vossa Excelên
cia.. 

O Sr. Afonso Arinos - . • . e é 
com satisfação especial, por verifi
car o espírito, a lucidez, a altitude 
e a retidão com que V. Exa., sem 
quebra. dos compromissos políticos 
que o prendem aos dispositivos da 
candidatura Lott, ressalta. sua po
sição de advertência com relação 
às evidentes infiltrações vermelhas 
que se insinuam na propaganda 
dêsse candidato. Desejo dar a êsse 
respeito um depoimento pessoal e 
recente. Anteontem estava eu, a 
convite do nosso ex-colega, Depu
tado Rubens Berardo - com quem 
mantenho, de longa data, afetuo
sas relações, e com cujo pai tam· 
bém as mantive - estava eu na 
Televisão Continental, de que S. 
Exa. é presidente, participando 
de um programa político. Cê.r~a 
de vinte minutos antes do 1ntC'lo 
da. minha exposição, na sala do 
estúdio, em que me encontrava, o 
telefone soou e meu filho, a meu 
lado, atendeu. Alg-qém perguntou 
se realni.ente o Senador Afonso 
Arinos ia. falar naquela noite e a 
que horas. Satisfeita a curiosi
dade do interpelante, que .. não fêz 
nenhum comentário, vinte minutos 
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depois, estávamos nós defronte ao 
écran. Súdito interrompeu-se a 
exibição . Fomos clentlflcados de 
que havia um defeito técnico. 
Quinze · minutos depois restabele
ceu-se a Irradiação ... Só tive co· 
nheclmento do episódio ao têrmo da 
nossa apresentação. Soube então 
que indivfduos mascarados surgi
ram inopinadamente na instala· 
ção intermediária da. emissora, 
que fica entre o estúdio e a ante
na do Sumaré manietaram e sevi
ciaram o operador, e destrufram 
algumas válvulas, interrompendo 
a transmissão. !Surprêso com ês
se episódio, conversei com alguns 
jornalistas .amigos para que se 
cientificassem; telefonei para o 
"Diário de Noticias", para "0 Glo
bo", para os "Diários Associados" 
e para o "Correio da Manhã" e 
também para o meu velho amigo e 
companheiro Carlos L'l.cerda. No 
dia seguinte, depois de têrmos 
passado parte da madrugada em 
Inúteis d111gênci11s, diante de uma 
paralisia súbita do aparelho po· 
Uclal. Ficou a Policia inteiramen
te Inerte, porque entrou em '!111-
grana de competências e de juris
dições, não sabendo quem deveria 
iniciar as providências esclarece
doras do fato. 

Havia uma "rasgação de sedas", 
cada Delegado dizendo que seu co
lega deveria ocupar-se do assunto. 
Desculpe o nobre colega. a extensão 
do aparte. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-Pois não .. 

O Sr. Aflpnso Arinos - No dia 
seguinte, um vespertino, notoria
mente ligado a estação comunista 
no Rio de Janeiro, publicava,. em 
manchete, que éramos nós os auto
res 'do assalto e da.s ·depredações. 
Utilizou a técnica elementar, Inter
nacionalmente conhecida, repetida, 
repisada, que consta dos Manuais 
da técnica comunista, qual a de 
atribuir à vitima a autoria dos 
atentados. Veja v. Exa. a. gra.vl· 

da de dessa situação. E há mais: 
nós vamos prosseguir. Temos re· 
cebldo advertências em tom que 
seria terrorista se não fôsse joco· 
so, mas vamos enfrentá-las, no
bre Senador Jefferson de Aguiar, 
na rua, com ou sem Policia. Nós 
da União Democrática Nacional 
Carioca e os partidos que conosco 
estão vinculados, vamos desenca· 
var a provocação, esmagá-la na 
base, como o fizemos eleitoralmen
te em 1958. Assim, quaisquer que 
sejam os sacrlffcios havld.os, quais· 
quer que sejam as conseqüências 
porventura atingidas, teremos da
do ao Pais essa demonstração e 
prestado ao futuro êsse grande 
servlco. Vamos desmascarar os 
provocadores enfrentá-los em qual
quer terreno. li:sse o aparte que 
queria dar a v. Exa. reiterando 
minhas felicitações pelo seu bri
lhante discurso e pela altivez e in
dependência da linha que V. Exa . 
vem mantendo nesta casa. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradeço as bondosas referên
cias que V. Exa. faz a meu res
peito. 

o Sr. Geraldo Lindgren - Per
mite V; Exa . um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Concedo o aparte a V. Exa. pe
dindo desculpas por não o ter 
já a.tendldo, pois não ouvira a. soli
citação de Vossa Excelência. 

O Sr. Geraldo Lindgren- Eu já 
havia solicitado permissão para um 
aparte, mas tive a satisfação d!! 
ouvir as palavras esclarecidas do 
nobre senador Afonso Arinos, com 
as quais me solidarizo lntelramen· 
te. como sabe V. Exa ., pertenço 
a um Partido que sempre teve a 
coragem de se declarar publica· 
mente contra o comunismo. Mas 
não quer Isso dizer que sejamos 
contra. as ,pessoas dos comunistas; 
somos contra a doutrina. Nós os 
tratamos como sêres humanos 
porque somos cristãos; e não a.pll-
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camas os métodos que êles. empre
gam quando nos pegam em infe· 
rloridade de condições. O fato, po
rém, é que temos deplorado - nós 
e prinéipalmente o nosso Partidq 
que ainda não decidiu apoiar qual
quer candidatura - a presença 
dos comunistas nos comi cios. Isso 
declararíamos mesmo aue presen
tes ao do candidato que n'ão :fôsse 
o nosso, ou que viesse a ser o nos
so, porque a verdade é que não 
há coerência entre os homens pú· 
blicos políticos. Dizem que são 
contra os comunistas, ou contra o 
comunismo, e aceitam a colabora
ção dos elementos do Partido Co
munista. já na ilegalidade, porém 
na realidade de fato, participando 
da vida politica brasileira. Di
:Ger-se que o nobre candidato Ma
rechal Teixeira Lott, se e lei to·, não 
reabrirá o Partido Comunista, é 
sofisma. Uma vez que os comunis
tas consigam, por meios diferen
tes, participar da sua campanha 
politica - auem sabe até do seu 
Govêrno! - não bá necessidade de 
reabrir o Partido Comunista, por
que sua ação melhor se desenvol
ve quando subterrânea. Quanto a 
afirmar-se que S. Exe,. não rea
tará relações com a Rússia, é ou
tro sofisma, porque a Cortina de 
Ferro está perfeitamente represen
tada no Brasil, através de várias 
LP.gações. A técnica dos comunis
tas é exatamente esta: têm êles os 
elementos de proa, já chamados de 
"queimados", cume disse o nobre 
senador Afonso Arlnos. que vão se 
exibindo de público. Todo mundo 
sabe que são do Partido ComuniS' 
ta.. De outro lado estão os elemen
tos silenciosos, que nunca apare
cem mas são apontados para de
senvolver atividades, inclusive na 
administração pública, e ·r-ealizar 
aquêle seu programa de desorga
nização . í: conhecido o proces· 
so por êles usado na formação re
volucionária, para chegarem à di
tadura do proletariado - destruir 
para, sôbre as ru,inas, construir um 

regime comunista. Solidarizo• me 
com as palavras do nobre Senador 
Afonso Arinos, e não aceito tam
bém a versão de que o atentado re· 
ferido por S. Exa. tenha sido uma 
farsa. Sabemos de quem se trata. 
O Senador Afonso Arinos, os no
bres colegas o conhecem e sabem· 
no Incapaz de descer da sua dig· 
nidade para organizar uma farsa 
dessa ordem. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Seria um processo de autoflage
lação inadmissivel. 

o Sr. Geraldo Ltndgren - As· 
sim, nobre Senador Jefferson de 
Aguiar, ainda estou na ·expecta ti· 
va de um apoio. Teremos de dá-lo 
a um dos três grandes homens que 
participam desta campanha. Ante• 
cipadamente deploro que aquêles 
que sempre se afirmaram anti-co· 
munistas desprezem a opinião pú· 
bllca e seu próprio passado, e ve
nham a figurar nos palanques ao 
!ado dos comunistas. Asseguro a 
V. Exa. que mesmo que meu Pa.r
tido apoie o Marechal Teixeu:-a 
Lott, se num comício ou num pa· 
Ianque eu vier a encontrar elemen
tos comunistas não participarei 
desta campanll&, porque não pos
so comprometer a dignidade d8:!' 
minhas opiniões. Posso conviver, 
palestrar com comunistas, mas 
como homem. .Em açã.o poUtica, 
porém, não concordo com essa con
vivência, não a admito, não a 
aceito. 'Seria uma aliança espúria. 
Nossas doutrinas são completamen· 
te diferentes. Não sou caçador de 
votos nem de posições. Não tenho 
negócios. Sou homem apen_as ~e 
opiniões. E as minhas opinioes nao 
servem para negócio. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradeço os a.partes dos nobres. 
Senadores Afonso Arinos e Geral· 
do Li!ldgren, que exi~em, exata
mente a tática comunista, na sua 
expressão mais objetiva. Como 
afirmei há pouco, inclusive no OO· 
micio do Partido Trabalhista !Bra• 
silelro e do Partido social Demo· 

., 
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crático, no Largo do Machado, em 
favor da candidatura Lott, houve 
uma 'Perturbação impediente da 
propaganda do Mareehal Mendes 
de Morais. que também apóia o 
Marechal Teixeira Lott. 

O Sr. Francisco Gallotti - E que 
também é anticomunlsta. Dai o 
interêsse dos comunistas ein per. 
turbar. · 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Na ocasião, aconselhei várias 
pessoas que perturbavam a ordem 

·a não prosseguirem naquela ativ1-
dade, que era prejudicial não ao 
Marechal Mendes de Moraes ou ao 
Deputado Sérgio !Magalhães, mas 
contrária, exclusivamente, oposta, 
aos interêsses da candidatura do 
Marechal Lott. 

Vejam V. Exas., que, compare
cendo aos comícios e participando, 
por infiltração ostensiva, dos pa
lanques, os comunistas atuam 
sempre no sentido de desintegrar 
tôdas as instituições democráticas, 
tôdas aquelas expressões de llber· 
dade individual que nós consagra
mos com entusiasmo. 

Sr. Presidente, o objetivo des
tas palavras foi formular uma ad
vertência e eselarecer minha po
sição de partidário do Marechal 
Teixeira Lott. Julgo, como o Sena· 
dor Francisco Gallotti, que S. Exa. 
jamais atenderá a quaisquer rei
vindicações do comunismo interna
cional, tanto que o próprio líder eo
munlsta declarou não saber porque 
apóiam o Marechal, em face das 
suas categóricas afirmações de ca
tólico e de permanente inimigo do 
comunismo. 

o Sr. Francisco Gallotti - An· 
tes de concluir, permita-me V. 
Exa. um desabafo. Amanhã via
jo para o Rio de Janeiro e para 
Santa Catarina, em campanha 
eleitoral; só regressarei depois de 
3 de outubro e não quero carregar 
as reflexões que trago comigo. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Extravase-se, portanto. 

O Sr. Francisco Ga'llotti - Per· 
gunto a V. Exa., nobre Senador, 
aos eminentes membros da União 
Democrática Nacional que aqui se 
acham, ao ilustre Líder dêsse Par
tido e da Minoria, ao eminente Se· 
nador Afonso Arlnos; se êstes de
sumanos .comunistas, ao invés de 
dizerem ao País que apóiam o no· 
me do candidato Marechal Lott à 
Presidência da Repúbllca, se decla
rassem ao lado do Sr. Jânio Qua
dros ou do Sr. Ademar de Barros, 
hoje, não estaríamos nós, pesse
distas, aqui condena.ndo o candl· 
dato da U.D.N. ou do P.S.P.? · 
Não é possível evitar que essa gen
te malvada se oriente num deter
núnado sentido, se não se bandeas
sem para o nosso candidato, o fa
riam para o sr. J'ânio Quadros ou 
para o Sr. Ademar de Barros. Al
guém haveria de carregar o ônus 
do falso prestígio dessa gente co
munista, que que>r a desgraça do 
nosso País. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- O candidato que aceitasse ês
se ônus, carregaria a cruz sem 
Cirineu, porque estaria, a todo mo
mento, submetido aos maiores pe
rigos e às C'Ontingências mais afli
tivas, de acôrdo com a tática mar
xista. Os comunistas não apoia
rão o Marechal Teixeira Lott ... 

O Sr. Francisco Gallotti -
Creio. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- . . . não apoiarão o Sr. Jânío 
Quadros ... 

o Sr. Francisco Gallotti -
Creio. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- . . . nem o Sr. Ademar de Bar· 
ros, mas se vincularão a uma das 
candidaturas para perturbar a 
Nação e prejudicar a paz das ins
tituições democrâtlcas. Essa a 
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m1ssao dos comunistas, em tôdas 
as Nações do iMundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem. Muito bem. 
Palmas). 

O SR. PAULO FENDER - Sr. 
Presidente, peço a palavra para ex
plicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Paulo 
Fender, para explic:ação pessoal. 

O SR. PAULO FENDER- (Pa. 
r a explicação pessoal) - ( •) -
Sr. Presidente, S.rs. Senado;es, 
volto ao assunto das imigraçoes, 
aqui trazido pelo meu nobre co
lega, Senador Geraldo Llndgren, 
apenas para definir a minha posi
ção na. questão imigrantista. 

Sendo o Brasil País de imensa 
extensão territorial, a questão !mi
gratória deve ser encarada na. sua 
realidade e devemos distinguir, :per
feitamente, o que é imigração e o 
que é migração interna. 

As imigrações se. fazem para as 
N'ações de extensas áreas terxito· 
riais.· Somos, por conseguinte, um 
Pais nessas condições. Por ironia 
da sorte, êstes Países de g~andes 
áreas territoriais têm, tambem, os 
problemas de migração Interna. 

Quero definir a minha posição na 
defesa da. questão imigrantista, co
locando-me dentro do seu realis
mo, sem abdicar do meu patri~tis
mo e -daqueles interêsses que devo 
defender, que são os dos migrall· 
tes nacionais, desasslstidos às vê
zes, pelos órgãos competentes da 
República. 

Sabemos que o Instituto Nacional 
de Imigração e Colonização, aten
de, igualmente, aos dois probl~
mas, isto é, ao problema da iml
gração e ao das migrações inter· 
nas. E .estas questões foram devi
damente encaradas pelo legislador, 
c o Orçamento da República con~· .. 
signa, àquele Instituto, verba pa. 

( '') - .\'fi11 foi revisto Jn•io rmulur. 

ra o atendimento dos dois proble· 
mas. 

Mas, como bem salienta o Sena
dor pelo Estado do Amazonas, Se
nador Vivaldo Lima, os recursos 
orçamentários não querem dizer 
disponibllldades finanC'elras do Te
souro, e assim nós vemos que, no 
Orçamento da República, uma ver
ba de 200 milhões votada para as
sistir ao migrante nacional, não 
foi liberada, na sua totalidade. 

Peca o ·Sr. Geraldo Llndgren 
quando afirma que o migrante na
cional deve ser assistido integral
mente e que nos cumpre cuidar 
dessas migrações internas, cruzan
do os braços para a imigração. 

Esta a minha tese. A imigração 
é um problema real com o qual 
temos de nos defrontar, porque 
sendo um País de vasta extensão 
territorial, haveremos de sofrer 
as pressões del!lográficas dos po
vos que necessltam de terras para 
habitar. Povo inteligente, capaz 
de solucionar os seus próprios pro
blemas, é natural que, nós brasi
leiros, encaremos com realismo, 
como disse, o problema das mi
grações e tratemos de povoar as 
imensas áreas desabitadas do Bra
sil que se localizam na parte se
tentrional, principalmente na 
Amazônia. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Con
c·edo-o com prazer. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Sr. 
Presidente, tenho a impressão de 
que o nobre Senador Paulo Fender 
não me ouviu bem. Durante a mi· 
nha exposição sôbre o problema 
migratório, V. Exa., que foi um 
dos que me honraram com vários 
apartes, deve ter percebido que eu 
estabeleci duas teses: a do brasi
leiro, que não considero imigran
te porque está dentro da sua pá
tria e porque seria um absurdo, e 
as migrações internas. O que in
teressa, do ponto ele vista técnico, 
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é que_ o brasileiro que se desloca, 
que nao tem terras, que não tem 
instrumentos de trabalho, que não 
tem instrução para explorá-la, de
ve, pri:qtordialmente, receber o 
apoio do Govêrno brasileiro, que 
foi constituido para governar no 
interêsse dos brasileiros. :B:ste é o 
primeiro ponto. O segundo é que 
não sou contra a imigração: en· 
tendo, porém, que, como o Brasil 
concorre para resolver os proble· 
mas do mundo, oferecendo , ·as 
suas terras, o que jâ constitui um 
c-apital, não tem obrigação de ofe· 
'recer mais recursos. Nós entra
mos com as terras; os outros po· 
vos, que se aliviam das pressões de
mográficas, entreguem os elemen· 
tos que nós, hlpotétlcamente sele· 
clonamos. ' 

' O SR; PAULO FENDER - V. 
Exa. está repetindo o que disse e 
discursando novamente. V'. Exa. 
havia pedido licença para um apar
te e eu, a palavra para explicação 
pessoal. 

O Sr. Geraldo Lindgren - v. 
Exa. está me recusando permissão 
para o aparte; no entanto quando 
eu discursava concedi a V. Exa. 
tôdas as oportunidades para inter· 
pelar-me. se V. Exa. não quer me 
conceder o aparte, então, retiro-me 
do microfone para a sua satisfa
ção. De uma coisa porém, fique 
V. Exa. certo: não volto atrás nas 
minhas afirmativas de que todo e 
qualquer recurso deve ser destina
do, primordialmente, aos brasllel· 
ros, com os quais temos compro· 
mlssos e· compromissos de honra. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazendo 
soar os tímpanos) - Peça a v. 
Exa. que permita ao orador con· 
tlnuar suas considerações. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Só pa
ra encerrar, 'Sr. Presidente e no· 
bre Senador Paulo Fender. Enten
do que, como podemos concorrer 
para a solução dos problemas do 
mundo, há uma obrigação do mun-

do para a solução dos nossos pro· 
blemas. Isto é, quando a ONU, ou 
qualquer outro Organismo Inter
nacional desejar trazer as suas 
massas !migratórias para o nosso 
País, e para tanto jâ concedemos 
a dádiva de Deus que é a terra, pe
dir-lhe-emos também recursos pa
ra que, em situação igual, se faça 
o mesmo para os nossos patrícios. 
Portanto, parece que esclareCI a 
V. Exa· o que afirmei no meu dls· 
curso. 

O !SR. PAULO FENDER - Espe
ro que V. Exa. tenha esclarecido 
a si próprio. 

o Sr. Vivaldo Lima - conce
da-me V Exa. licença para um 
aparte. 

O SR. PAULO FENDER- Pois 
não! COO"'. multa honra. 

o Sr. Vivaldo Lima - Reco· 
nheço que o Brasil não poderá, de 
forma alguma, juntar-se a obri
gações internacionais. A questão 
do imigrante é pacifica. Está dis
ciplinada. O Brasil manda os re· 
cursos para as Nações Unidas e de 
lá se disciplina o problema. Quan
to às migrações internas, V. Exa. 
hã de convir que somos culpados. 
Elas cada vez se intensificam 
mais, aumentam na sua amplitu
de e escapam dos nossos órgãos 
governamentais. As populações se 
deslocam em face de condições lo
cais, das Intempéries, sobretudo na 
região do Nordeste, onde as sêcas, 
a conhecida indústria das sêcas, as 
enxotam do seu próprio solo. 

O SR. PAULO FENDER- É OU· 
tro problema. 

o Sr. Vivaldo Lima - Daí a mi
gração do nordestino, do Norte pa
ra o Sul. Mas, todos êles - artifl
ces Oll lavradores - Com 'suas ap
tidões, embora sem instrução, por· 
que o Pais não a promoveu, des
curou dêsse problema vital para a 
garantia do seu futuro. Assim sen-
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do, não vamos culpar o estrangei
ro, acolhido em nossa Pátria, em 
número não tão grande, dada a 
omissão e o descaso do nosso Go
vêmo. As migrações podem ser 
detidas se o Govêrno Federal, com 
o concurso dos governos estaduais, 
assisti-las nas suas próprias regiões. 
Se forem assistidas, amparadas, es
sas populações não terão necessi
dade de se deslocar à procura, em 
massa, de colocações, de meio de 
vida para garantir à própria so
brevivência. 1: Isso que queria di
zer, a titulo de aparte, para que se 
tomem as migrações fenômeno 
normal, natural. 

O brasileiro, nortista ou nordes· 
tino, não se desloca por simples 
prazer; desloC'a-se, porque preci
sa procurar meios de subsistên
cia em outras regiões; desloca-se 
por necessidade. 

O SR. PAULO FENDER- V. 
Exa. está em absoluta consonân
cia com meu ponto de vista. 

o Sr. Geraldo Lindgren - Com 
o nosso ponto de vista. 

O SR. PAULO FENDER - Na 
questão de refugiados, quero ler ao 
senado um trecho escrito pelo no. 
bre Senador Cunha Mello, que ain
da há pouco nos aparteou: 

"0 problema dos refugiados, 
entendida a condição de refu
giados num sentido mais po
litico, que em qualquer outro, 
é um problema humano e so· 
cial, para cuja solução não 
basta abrir o coração; é pre
ciso abrir também o bôlso. ll 
um pêso no orçamento das di
versas Nações do Mundo que 
recebem refugiados". 

Veja bem o Sr. Senador Geraldo 
Lindgren como o Primeiro Secre
tário desta Casa, o nobre Senador 
Cunha IMello, entende o problema 
imigrantista na questão atlnente 
aos refugiados. 

S. Exa. acha, como o nobre Se
nador Vivaldo Lima, que ·. temos 
compromissos internacional& a sa
tisfazer e não poderíamos t1iltar 
com nossa C'olaboração às Nações 
Unidas no atendimento de tão an
gustiante problema, máldme por
que, conforme disse em aparte ao 
nobre Senador Geraldo Lindgren, 
quando recebemos refugiados logo 
ao término da Segunda Guerra 
Mundial, foi através de rigorosa se
leção na Europa, e aqui temos re
fugiados técnicos em várias espe. 
cialldades, que hoje estão enrique
cendo, com sua experiênC'Ia, o .nos
so parque industrial. 

Sr. Presidente, concluindo esta 
explicação pessoal, quero congra
tular-me, como disse, com o Se· 
nado da RepúbliC'a, pela coincidên
cia de na data de hoje quando sa
bemos que pràticamente vamos en
trar em recesso, nos ser ofertado 
pelo nobre Senador Cunha Mello 
um opúsculo em que se reúnem 
os discursos que S. Exa. proferiu 
na ONU, por ocasião da 13a. Confe
rência dessa organização. 

Sei que firo a modéstia de V. 
Exa., Sr. Presidente, mas me fe
licito de tê-lo na presidênC'Ia des
ta sessão, para que receba os lou
vores dêste seu colega de partido, 
daquele que considera. V. Exa. 
uma figura veneranda e ilustre 
nas hostes do Partido Trabalhista 
Brasileil.:o, por haver tão bem re· 
presentado, naquele conclave, o 
pensamento e a. itltellgência . da 
nossa Pátria. 

v. •EXa. revela. neste trabalho, 
nada mais do que a sua. experiên
cia, a sua. probidade, o seu talen
to, a sua eultura, a sua erudição. 
O Senado está natura.lmente en
vaidecido com essa representação. 

Eu não poderia. deixar de fazer 
consignar nos nossos Anais as mi· 
nhas congratulações que são tam
bém, as de tôdos os seus colegas e 
de aproveitar a oportunidade para 
agradecer, em nome da Maioria, o 
tratamento e a cordialidade com 
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que preeidiu os noesos tra.balhos 
até aqui; 

vamos para a luta demoCTá.tlca, 
certos de que aqui fizemos a pre· 
gação .cfvlca que devêramos fa. 
zer. Aqui ouvimos as palavr!Ls elo· 
qüen tes de vários colegas, na.o nos 
faltando, de vez em quando, as lu· 
zes de um Novaes Filho, de um 
Afonso Arinos, de um João VWas· 
bôas, de um Daniel Kr1eger, de wn 
Mem de Sá, de um <Gilberto Mari
nho, de um Att!llo Vlvacqua de um 
Jefferson de Aguiar, de um Argemi· 
ro Figueiredo e tantos outros Se· 
nadares da Maioria e da Minoria, 
que aqui souberam cumprir o seu 
dever, na defesa dos direitos do po
vo. Sejam quais forem as suas ban· 
deiras politicas, aqui fizemos real· 
mente a pregação democrática. 
com estas palavras, agra.deço a 
v. Exa ., Sr. Presidente, em nome 
da Maioria, o ter-nos presidido 
nestas últimas sessões, e estendo os 
meus agradecimentos aos funclo· 
ná.r1os do Senado, que nos assisti
ram dedicadamente e sem cujo 
concurso não poderiamos ter traba· 
lhado. Agradeço, também, à im· 
prensa que tem dado todo o seu 
apoio e a repercussão necessária 
aos assuntos que ventilamos. 
Multo obrigado e meus parabéns a 
v. Exa. Sr. Presidente. <Muito 
bem,· muito bem). 

O SR. GERALDO LINDGREN' -
Sr. Presidente, peço a palavra pa
ra explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Geraldo 
Llndgren, para explicação pessoal. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
(Para expltcação pessoal) - ( •) 
- Sr. Presidente, queria, nesta 
oportunidade, solldarlzar·me com 
as palavras de despedidas do no· 
bre Senador Paulo Fender e tam· 
bém agradecer ao Ilustre Senador 
que, em explicação pessoal, se re
portou ao meu discurso sôbre 1m!· 
gração, e dizer da fe11cldade que 
me proporcionou por ver que S. 
Exa. assimilou perfeitamente as 
minhas Idéias, e o final do seu 
discurso foi paralelo, de inteiro 
apoio a tudo que vinha defenden· 
do, à tese que eu havia expendido 
minutos antes. 

Portanto, deixo ao nobre Sena· 
dor Paulo Fender mil agradecimen
tos pelo apoio que deu às minhas 
idéias. 

:EJra o que tinha a dizer. <Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Não ha· 
vendo mais quem queira usar da 
palavra, vou encerrar a sessão, de
signando para a de amanhã a se· 
gulnte 

ORDEM DO DIA 
Trabalho das Comissões 

Está. encerrada a sessão. 
Levanta-se a sessão às 17 ho. 

ras e 20 minutos. 

( •) - Nilo foi revlslo pelo orndor. 

0!, ,. 

' ., 
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Reunião realizada em 2 de setembro de 1960 
(2.8 Sessão Legislativa da 4.8 Legislatura) 

PRESID&NCIA DO SI!INHOR CUNHA )I!'I!!LTO 

As 14 horas e 45 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Victorlno Freire. 
Fernandes Távora. 
Menezes P1mentel. 
Salvlano Leite. 
Novaes Pilho. 
Herlbaldo Vieira. 
OVidlo Teixeira. 
Jef.ferson de Aguiar. 
Gllberto Marinho. 
A.fonso Arlnos. 
Taciano de Mello. 

J ôao Villasbõas. 
Alô Guimarães. - (15). 

O SR. PREIDENTE -A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de, apenas, 15 Senhores Se· 
nadores. Não há número reglmen
ta.l para abertura da sessão. 

Designo para a · próxima. a se· 
guinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

Encerra-se a reunião às 14 
horas e 50 minutos. 
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Reumão de 5 de setembro de 1960 
(2.• Sessão .Legislativa, da 4.• Legislatura) 

PRESIDINCIA DO Sl!lNHOR NOVAES FILHO . . 
As 14 horas e 50 minutos, acham

se presentes os Senhores Senado· 
res: 

. . 
ll'ernaDdes Távora. 
Novaes Fllbo. 
Ovfdlo Teixeira. 
Paulo ll'ernandes. 
Benedfcto Valladares. 
Taclano de M:ello. - (6) • 

O SR. PRESIDENTE - São de· 
corridos 20 m1nutos da hora regi· 
mental. 

A llata: de · presença ·acusa o 
comparecimento de 6 Senhores Se· 

' . . . . 

nadores, Conseqüentemente, inexis· 
te "quorum" para abe11tura dos 
trabalhos - razão por que encer· 
ro a presente reunião e designo, 
para a sessão de amanhã, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

Está encerrada . a reunião. 

Encerra-se . a reunião às H 
horas e 55 ·minutos. 

... 
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Reunião de 6 de setembro· de· 1960 
(2.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura) 

PRI!lSID11lNCIA DO SENHOR NOV AES li'ILHO . 

·As 14 horas e 45 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Vlctorino Freire. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Novaes Filho. 
Ovidlo Teixeira. 
Gilberto Marinho. 
Benedlcto Valladares. 
Taclano de Mello. - (8). 

. o' sR.'·PBEBIDENTE - A. lista 
de presença acusa o · compareci· 
mento de, apenas. 8 Senhores Se· 
nadores. 

Não há "quorum" regimental pa
ra abertura da sessão. 

o Senhor Primeiro Secretá· 
rio despacha o seguinte 

· EXPEDIENTE 

Brasllia, 5 de setembro de 1980. 

Senhor Presidente do Senado : 
Designado por V. Exa., em ses· 

.são de 24 de agõsto próximo · pas
sado, para representar o · Senado 
na vm Conferência de Parlamen. 
tares a realizar-se em· ven8Za. ,nos 
dias 25 a 28 do -corrente mês; co· 
munlco·Ihe que, ·dándo ··cumpri· 
mento àquela honrosa· designação, 
deixarei o·Pafs no próximo dia 18. 

Atenciosas saud&ções . - Arv 
Vianna. 

Está encerrada a reunião. 

Encerra-se a reunião às 14 
horas e 50 minutos. 
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Reunião ·de· 8 de setembro de 1960 
(2.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura) 

PRIIlSIInlNCIA DO SmNHOR TACIANO DE M'ELLO 

O SR. PRESIDENTE- Achan
do.se .ausentes os membros da Me
sa; assumo a Presidência, de aeôr
do· com o disposto no parágl'lfo 
4,0 do artigo 46 do Regimento ln-
temo. . 

. As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores : 

Tacia.no de Mello. 
Fausto Cabral. 
Novaes Filho. 
Gllberto Marinho. 
Guido. Mondin .. - (5). 

' 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de, apenas, 5 Senhores Se
nado1'88. Não há. número para 
abertura da sessão. Designo para 
a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

Encerra-se a reunião às 14 
horas e 45 minutos. .., 
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Reunião de 9 de setembro de 1960 
(2.a Sessão Legislativa, da 4.1 Legislatura) 

PRESIIM!INCIA DO SENHOR TACIANO DE MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, na 
ausência. dos membros componen
tes da Mesa, assume a Presidên
cia o Senhor Taciano de Mello. 

Acham-se presentes os Senhores 
Senadores: 

Fausto Cabral. 
Taciano de Mello. - (2). 

O SR. PRESIDENTE - Na au
sência dos membros da Mesa, as
sumo a. Presidência, de acôrdo com 
o que determina o parágrafo 4.o 

do art. 46 do Reg·imento Interno, 
para declarar que, presentes, ape
nas, 2 Senhores Senadores, deixa 
de se realizar a sessão de ·hoje, 
por falta. do "quorum" regimental. 

Designo para a próxima sessão 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho da.s Comissões 

Encerra-se a reunião às 14 
horas e 35 minutos. 
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Reunião de 12 de setembro· de 1960 
(2.a Sessão Legislat~va, da 4.a Legislatura) 

PRmBmlllNCrA Do ·sENHOR NOVAES FIL:à:o 

: :As· ·14 horàs e 30 minutos, acha
se presente, apenas, o Sr. Sena
dor Novaes Fllho que, assumindo 
a Pres-idência, ·declara não haver 
número para abertura dos traba
lhos. 

É despachado o seguinte 

EXPEDIENTE 

Em 12 de setembro de 1960. 
· Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência e, por seu alto 

intermédio, ao Senado Federal que, 
a fim de desempenhar a missão 
com que fui disting-.lido, de par
ticipar dos trabalhos da Conferên
cia da União Interparlamentar a 
realizar-se proximamente em Tó· 
quio, me ausentarei do território 
nacional a partir do dia 18 do cor
rente mês. 

Atenciosas saudações o - Fausto 
Cabral. 

Encerra-se a reunião às 14 
horas e 31 minutos o 
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Reunião de 13 de setembro· de 1960 
(2.a Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura) 

PREISIDlllNCIA DO SENHOR NO.VAES FILHO 

As 14 horas e 35 minutos, acham·· 
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Novaes Filho. 
Taciano de Mello. - (3). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
menta de, apenas, 3 Senhores Se
nadores. Não há, portanto, núme· 
ro para abertura da sessão. 

~ despachado o seguinte 

EXPEDIENTE 

Em 13 de setembro de 1980. 
Senhor Presidente. 
De conformidade com o dispas· 

to no art. 38 do Regimento Interno, 

tenho a honra de comunicar·a Vos· 
sa Excelência que me ausentarei 
do Pais por algumas semanas, a 
partir do dia 18 do corrente, a fln1 
de participar dos trabalhos da con
ferência da União Interparlamen
tar, a reunir-se pràxlmamente em 
Tóqu·io. 

Atenciosas saudações - Novaes 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE - Designo 
para a próxima sessão, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 
Está encerrada a reunião·. 

Encerra-se a reunião às 14 
horas e 40 minutos. 



. . __ ___,.........__- . - . . . 

Reunião· de 14. de setembro de 1960 
(2.• S!Faão LeP,Iativa, da. 4.• Legislatura) 

~CIA DO Sl!lNHOR NOVAIIIS FILHO 

· As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os . Senhores Senado· 

· res: : 

. Mourão . Vieira. 
Novaes, l'ilho.. . . . 

. AttfUo. :Vivacqua .. 
Paulo.ll'ernandes. 
Taclano de Mello. - (5). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa. o. compareci· 

mento de, apenas, 5 Senhores .Se· 
nadores. Não há, portanto, núme· 
ro para abertura da sessão. Desig
no para a próxima, a seguinte . . 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 
Está encerrada a reunião. 

Encer~se a. reunião às 14 
horas e 35' minutos. · 



Beunião dtd5 de setembro· de 1980 
(2.1 SMsão. Legislativa; cJà·4'~·· Legislatura) 
PRESI~NCIA DO Sl!lNHOR TACIAN().!])Jl'·KIIILLO 

As 14 horas ·e 30 minutos, as~ 
sume a Presidência o Sr. Tacl:ano 
de Mello. · ·· ·· 

O SR. PRESmENrrE- Acham· 
se ausentes os membros da Mesa. 

Nos. têrmos do art. 48, pari.lra· 
fo, 4.o, do Regimento . Interno, ca
be-me assumir a PreSidência, o 
que faço -para , declarar que não 

' . 

pode realizar-se a sessão de· hoje, 
por falta de "quorum" regimental. 

Para a de amanhã prevalecerá 
a mesma Ordem do. Dia, marcada 
para hoje, constante· de · · 

. ., 
Trabalho das ComisSões 

',... • l ' 

Encerra-s& a reunião ·às 14 
horas e 35-mlllutos. ' 

' .. :.t 



&••nião.de.16 de,setembro de 1980 
· (2.~ .Senão ;J.egi*.~~a;: ·c1a .·4.~. ·.Legislatura) 

PlUISIDeNCIA .DO SI!INHQR 'l'ACIANO DE JofJ!lLLO 

. 'As lt hoJ,"as. e 30 minutos, acham· 
se ·:presentf)s .os .srs.· .Senadores.: 

' .. ' '' ··,Dei. caro. · ... · . . 
Paulo Fernauiies. . , 
Taclano ·de 'i.!eno. · ..:.. · <3> : 
O SR~ :PR.r.smENTE ~ Ausen· 

. tes QB .Membros" da. Mesa,.cabe·me 
asstuiur . a. :.~-~~~a •. de. a.côr· 
do com o que determina o pará· 
grato 4.o do art. 48 do Regtmen· 
to Interno, para declarar que, por 

falta .. de "quorum"·· regimental 
uma vez que se acham· presentes 
apenas 3 Senhores Senadores, :dei
xa de se realizar, hoje, a sessão do 
Senado.· 

. . . . . 
.. Para:·a de .19: do corrente fica 
mantida a mesma. Ordem do Dia: ..... ,, 

Traballio . dás .,comissões ' 

Encerra.se a reunião às 14 
horas e 35 mln utos. 

, . •.. 
···.· 



Reunião de 19 de setembro de 1960 
'(2.a Sessão LegJalattva; da 4.a Legislatura) 

PRJ!lS!D:tNCIA. DO SIIINHOR TACI.ANO. DE V!!!Iú> 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes· os Senhores Sena
dqres : . 

Del Caro. 
Taclano de Mello. - (2). 

O SR. PRESIDENTE- Achan
do-se ausentes os Membros da Me
sa, assumo a Presidência nos têr· 
mos regimentais. 

.,. ' 

Nã~ havendo número para; aber· 
tura da sessão, designo',' para .a de 
amanhã a se~te · 

. . ' .-. ORDEM . DO DIA . .. ... 

Trabalho das Coml88ões 

Encerra-se a reunião às 14 
horas e 32 minutos. 

.· 



Reunião ·de. 20 de setembro de 1960 
(2.• Sta1io .Legislati-va,i'-da:·4.• Legislatura) 

PIUI8lDIINCIA DO . SBINHOR 'l'ACIANO DE ·VIDiiLO 

As 14 horas. e 30 minutos, acha· designando . para. .. a próxima a 
se presente,, apenas, o Sr .. Tacla- mesma Ordem do Dia. 
no de· Mello, que, .assumindo a 
Presidência, declara · nAo · haver Encerra·se a reunião às 14 

· n6mero para .a abertura da sessio, horas e 32 minutos. 

I 
! 



Reunião de 21 de setembro· de 1960 
(2.a Sessão Legislativa, da 4,& Legislatura) 

PRESID.INCIA DO SENHOR 'l'ACIANO DE IBLLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes. os Senhores. Sena
dores: 

Taclano de Mello. · 
Dlx·Bult · Bosado. 
Jarbas Maran~Uio. 
~·lmbra Bueno. - (4) 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa· o compareci· 
mento de, apenas, quatro Senho
res Senadores, não havendo, por
tanto, número para a abertura 
da sessão. · 

É despachado o seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos existentes sôbre 
a mesa, aguardando deliberação 
do senado: 

- Dos Senhores. Senadores Vic
torlno · Freire e Benedleto. ·valia• 
dares, sollcltando autorização, n011 
têrmos do art. 49: da Constituição 
e do art. 39 do ·Regimento IDter· 
no, para partlcipar da Delegação 
do Brasü à. XV ASsembléia Geral 
da Organização das Nações Uni· 
das. · · · 

O SR. PRESIDENTE - Designo 
para a próxima ses8ão, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

Encerra-se a reunião à.s 14 
horas e 35 minutos. 



' 

ReUDião:d~ :22.de setembro de 1960 
(2.•. Sessão Legislativa, da V Legislatura) 

PlUilSID:fiNCIA DO SllNHOR TACIANO DE vp!I.I.() 

As 14 horas e 30 minutos, acha· 
se presente o Senhor Senador. Ta· 
etano. de MeUo. · . . . 

o· 8R: PlU!'BmENTE- Ausen· 
tes .oa membros da Mesa, assumo 
a . Pr8B1dêncfa, nos têrmos do Re-
gimento Interno. . ·· 

. ... ,., ·- ·- .... · .. 
A lista de presença acusa o 

. comparecimento de, apenas, um 

Senhor Senador. Não há número 
para abertura . da sessio. . 

Convoco uma. sessão para ama
nhã, dla 23, com .a seguinte 

.r,. ,. 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

Encerra-se a reunião às 14 
. ras e 35 minutos . 

~ •,. 
': 

I' 
! 



Reunião de !3 de se•bro de 1960 
(2.1 Sellllio Legislativa, da. ,,a_ Legitlatllta) . " ~ . 

PRISID!lNCIA DO SJilNHOR. HmRIBALDO VIIIIlRA 

As ·14: horas e 30 minutos, acham· 
se. presentes . os Senhores . Senado· 
res: 

Heribaldo Vieira. 
Jefferson de Aguiar . 
Taclanó de MeDo.' ~ (3). 

O SR. PRESIDIINTE - Não há 
número para abertura da sessão. 

. ·-~ . 

Designo para :a. próxima a .se· 
gulnte . ···. ,, ,. . .. 

OBDIM DO DIA . 
. ' ' ··. . ' 

Trabalho das' Comissões · ·. 
. . 

Encerra-ae . a. reunião às H 
horas e 35. m.inútós. · 

. -.1 

··-, ,. 
I ' , " 



ReUnião de- 2.7 ·de setembro de 1960 
(2.• Se11ão Lejilbltiva da t;a. .Legislatura) 
~CIA.'DO SlllNHOR. TACIANO DE M'ELLO 

· .. :As 14'horas e 30 minutos, acham-. 
se presentes os Senhores Senado· 
res: · 

'.' 
Benedlcto vanadares. 
Ltno .. de Mattos. 
Taclilno de MeDo • .....:.. (3). 

o· SB."PlU!'SmENTE ;;:,_;; Ausen· 
tes os membros:: da' Mesa, ·assu· 
mo . a Presidência nos têrmos re
gimentais. 
. A 11ata de presença acusa. o com· 

pareclmento de, apenas, três Se· 

nhores Senadores. Não há núme
ro· para abiu-tura da sessão. De· 
signo para a de amanhã, a. se· 
guinte 

ORDEM DO .DIA 

Trabalho das· Comissões· 

Está encerrada. a. reunião. 

Encerra-se a reunião às 14 
hora.s e 35 minutos . 



Reunião de 5 ·de .Outubro de 1960 
(2. a Sessão Legislativa,·' d8.. ,4.• · Legillatura ). 

. " . -. ' , .•... , . " .... ' . ' 

PRJ!lBID!INCIA DO . SENHOR TACIANO J?E D,J.LO 

As· 14 horas e 30 minutos, acha· 
se presente,. apenas, o Sr. :raclano 
de :Mello que, nos têrmos do art; 
46, parágrafo.4.o, do.Kestmento ln· 
terno, assume a. Presidência. e de· 

elara. não· ha.ver. númet:o pa.z:a a 
abertura ·da . .séssio, deil~ndo 
para. .a próxima a mesma Orden1 
do Dia.. ·: .. 1 ; ..• ,.. :': 

... '' 
. ·:::-.. 1: ... 

' .. : •·' . '·, " .· .... :; ' ' 

•• •', ' • J' 

·' . '• ' :: .. · ... ;:·: 



,;Beuniio de '7 de outubro dtd960 
(2:• Sealo :1tegulativa/ dà 4;•' Legislatura) 
m1~ ~DÓ SENHOR: HERIBAÚoô · VII!ÍÍRA 

Ali li hôras e-ali mmwtos; acham
'M'·JII"'Itfttes.•os··<Benhórea.:Senado-

Salvfiulo Leite o 

Herlb&ldo Vlelni. 
Del·Caro . 

t ·,·.,·. 

. TaclaDO. de 1\lello. - (4) o 

. ,,,', 

·.· ... 

O SR. PRBBIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de apenas 4 Senhores Se-

nadares, 'bieX!stindo "quorum~· pa- . 
ra a . abertura da sessão. · · · · 

' ' 
·· Dtislgjlic' pârei a próxima a se-
guinte · ·' · ,. < .. ,:: ·: .. 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

Encerra-se a reunião às 14 
horas e 35 minutos o 

i. 
I 

I 



Reunião de. 10 .de outubro de , 1960 
(2.• Sessão Legislativa,: da 4.1 LtJiútura) 

PRIUSID&ll'CIA DO SlilNHOR HERIBALDO VIEiaA 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os .senhores Senado· 
res: · 

Fernandes · Távóra. · · 
Menezes Plmentel. · 
Salviano , Leite. 
Antônio Baltar. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Del Caro~· 
· Arllndo ROdrigues. 
Miguel . Couto. 
Moura Andrade. 
Llno .de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
Ta ela no de Me !lo. ..;;. 03 L 

-~ .. 

.. O SR. pBJISIOENTlil- A llsta 
de presença, acusa. o c~pareat· 
menta de 13 Senhores Senadore•. 
Conseqüentemente, nio há "quo· 
rum" para abertura dós treba· 
lhos. · · · 

Desisno para .a pr6xlma sessão 
a segunte 

ORDEM DQ,DIA. 

Trabalho das com1s8Pàs 

Encerra-se ·a reiUüio às , 14 
horas e 50 minuto~t.. . 



ReUDiâo de ·U ·de· outubro de ·1960 
(2. ~:'sessão . Legislativa, cm '4 •••. LeglSiatura)' 

PIÚ!lmNaA· oo sENHoa··HElUBALDo viEIRA 

A$ 1~ horas e 45 minutos, 'acham
se ·presentes os Senhores·.· Senado· 
res::· :\ ... ···\· .. -·.;.,:·· ·-: · ·:~ :: ~ 1·. 

. ' '":" ... -. : '' 
.ytc~ino' Corrêa~ ·· · 
aal'Vlano Leite: · 

· AD.t6Dlo Baltar. 
•• Jorge· Maynard. "·. 
Heribaldo Vieira. 
Del Caro. 
Ary Vlanna .. ·. 
Miguel Couto. 
Calado · de' Castro. · 
Moura . Andrade. 

·:Lino • de :Mattos. 
Taclano de :Mello.: 
Alô Guimarães. 

Nelson :Maculan. · 
··Francisco Gallottl. - '(15). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença. acusa o 'cilmpareci· 
menta de 15 Senhores Senadores. 
Não há número para abertura da 
sessão. ·· · · ·· · · 

Nadà mais havendo ,!rUe . tratar, 
vou encerrar a · reuniio; designan· 
do para a próxima sessão a se-
guinte · 

ORDEM DO ])JA 

Trabalho das Com.lssões 

Encerra-se a •.reunlio às 14 
horas e 50 minutos. 

I 
I· 
i 



ReUDião de. 12. de outubro de 1980 
(2~·. Sessão .. LeP.Iativa, da 4.• .Leglslatura) 

PRI!;BmtNCIA DO SENHOR HERIBALDO vniiRA : 

As 14 horas e 45 minutos, acham· 
se presentes os . Senhores Sena· 
res: 

Mendonça Clark. 
Vlctorlno Corrêa. 
Salvlano Leite. 
Antônio Baltar. 
Herlbaldo Vlelra. 

.Dei Caro. 
Ary Vlanna. 
Catado de Castro. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos; · 
Taclano de Mello. 
Alô Guimarães. · 
Nelson ,Maculan. . 
Francisco Gallottt. 
Geraldo Llndgren. - (15). 

·: '~ ; . ·,. 

O BR.·.PIDlBIDBNTE ~A lista 
de . presença reSlstra o · compare· 
cimento de 111 Senhores Senado· 
res. 

Não há, conse;ü~ntemente, "quo· 
rum" regimentai j,ara abel1ura dos 
trabalhos, 

Nestas condlç6es, dou por encer· 
rada' 11. reunlio e deslgno, .. ·para a 
próxima sessio, a squtnte, 

ORDEM DO DIA .. 

Trabalho das ComtBs.ões 

Encerra·se a . reuDlio às 14 
horas e 50 !nlnútos: · 



BeuniãO de .13 ·de' outubro de ·1960 
: ·,·· ·:·~·~. ~·:.:.,.;. ·· ., ··· ·• .. ·.• ·, .~: .. '·I · .. 1: ., .: .. • • 

PRUIDINCJA. DO smNHOR Hl!IRIBALDO VIEIRA 
(2.• Sessão Legislativa, da 4~a Legislatura) 

As 14 horas 'e 41i'mtn\ltos, acham· 
se. preaéntes os Senhores .· Senado· 

. ' ,, .. ' : : í'~ '•" -' '' ~ ' ' . 

Mendonça. . Clark. 
· VlcitorlDo' eorr&a;· 
Salvlano:Lette.· ! ' : 

Antônio Baltar. ··• · .; · 
Heiibaldo 1 :Vlelra·,,. . .. 

i .Del·.-·0"---· ·~ ~v.. . · ,I , 

Arj Vianna;. '·i .. 
Jefferson de, Aguiar. 
catado :de: cli.ítro. · · · 
Moura Andrade. 
Tac18ri0 'iiif · MeÚo. · · · 

·Alô OU!malje• .. 
Nelson Mac\llan. 

, Francisco . Gallotti. . 
Geraldo Llndgren. - (15) . 

O SR. PRESIDENTE - A: lista 
de presença registra ·o · cOmpare
cimento de, apenas, 15 Senhores 
Senadores.· . . · 

Não há "quorum" para: abertura 
dos trabalhos. · · 
· Nestas condições, dou· por encer

rada a. reunlio · e designo, para 
a próxima sessãO,. a:. seguinte 

ORDEM DO DIA. 

Trabalho daS Comissões 

Encerra-se. a. reunião às 14 
holllls e 50 11Ílilutos .. 

I 



123 .. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4:. a Legislatura, 
em 14 de outubro de 1960 

PRESID&NCIA DO SENHOR HERIBALDO VIEIRA 

As 14 horas e . 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Zacharlas de Assumpção. 
Mendonça Clark. 
Vlctorino Corrêa· 
Menezes Plmentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
Salvlano Leite. 

· AntOnio Baltar. 
Herlbaldo VIeira. 
Del-Caro. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. 
Moura Andrade .. 
Llno · de. Mattos. 
Coimbra Bueno. 
Taclano de. Mello. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
·Francisco ·Gallottl. 
Geraldo Lindgren. -· (20) . 

·o SR. PRESIDENTE ....:. A lista 
de presença acusa o compareci
mento · de 20 · Srs. Senadores. Ha
vendo· número legal, está aberta: a 
se&Sio. 
. . Vai ser .Ilda a Ata da sessão. an
terior. 

. O Sr. Nelson Maculan, ser-
vint!o ·de 2.0 Secretário, proce
de tl leitura da Ata da seBsao 
de 1 setembro, que, posta ·em 
clfscussilo, é sem debate ··apro
vada. 

O SR. PRESIDENTE - A última 
sessão rea.Uzada foi a de 1.0 de se
tembro. 

Dessa data até 7 do corrente, o 
Senado nã.o se reuniu. · 

Há, entretanto, Atas referentes 
aosdlas2-5-6-8-9-· 12 
- 13 - 14 - 15 - 16 - 19 __; 20 
- 21 - 22 - 23 e· 27 de setembro 
5 - 6 ....,. 7 - 10 ....,. 11 - 12 e 13 
de outubro, a serem submetidas ao 
Plenário em virtude · de exigência 
regimental· . 
· Nos 'dias 28, 29 e 30 de setembro 

e 4 de outubro deixaram: .de ser 
lavrlbdas, por ter sido .absoluta a 
ausêiJ.(:la de quorum. Pelo mesmo 
motivo deixou de · ser publicado o 
"Diário do .congre&So .. Nacional" 
correspondente aos diaS 29 e 30 .de 
setembro e 1.o de outubro. (Pausa). 

São lidas e sem debates apro
vadas as . Atas das . reunf6e8 a 

· que · se reterem as datas assi
naladas. pelo Sr. Presidente. . 

. . 
. O· SR.' PRESIDENTE -'- Há Expe

diente sôbre a mesa. ' · · 

· o Sr • .ll'rancfsco Gallotti, ser
vindo ele 1·o Secretário, d4 con
. ta do seguinte 

. EXPEDIENTE 
·· ... Aviso . 

Do sr: Ministro da Educação e 
Cultura como segue: · · 

N.O 855 

Brasilla, em 21 de setembro de 
1960· -' . 

Senhor Primeiro Secretário: 
Em atendimento ·aos têrmos do 

oficio de V. Exa., transmitindo o 
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teor do Requerimento ·n.0 419, de 
1960, do llustre Senador Getaldo 
Llndgren, tenho a honra de enca
:minbar, em anexo, os esclareci
mentos prestadoa pela direção do 
Colégio Pedro II, rela.tlvamente às 
Indagações formuladas. ·. : · : 

Renovo a. V. Exa. os prote.stos de 
minha elevada estima· e dlstlnta 

.. consideração. - Pedro Paulo Pe-
nido. 

4 Anexos 

. · · .· Dé-Be conhecimento -ao · .R e-

. · qúerentê; · · · ·· 

Ofícto 

· Dà. · Câmara dos Deputados, do 
seguinte teor: 

N.0 801. 
Comunica remessa. de Projeto de 

Let ·. 
N.o· 52.;.E, de 1959, à sanção· 
Senhor· Secretário: . 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa ExcelênCia, para que se dig
ne levar ao· conhecimento do se
nado Federal, . que a Câmara dos 
Deputados rejeitou emenda dessa 
Casa do· Congresso N~iona.l ao 
Projeto .. de Lei n.o . 52-E, de 1959, 
que éonsigrul.; no · Orçamento Ge
ral da trnlão, durante q11atro exer
ciclos, a importância de Cruzeiros 
soo.ooo.ooo,oo, para • pavimentação 
do trecho Ponta Grossa. à. Foz do 
Igua.çu; e dá outras providências. 

. Outrossim, comuniCo a. Vossa. 
Excelência que a. referida. propo
sição :rol nesta,,, data, enviada à 
sanção. 

Aproveito o ensejo . para renovar 
a. VOBSa Excelência os protestos da 
minha distinta · · consldera.çã.o· -
José Bonifácio, 1.o Secretário. 
· - Ns. 58'7, '722 e '723 do corrente 
ano, encaminhando autógrafos dos 
seguintes projeto~!!: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA. 

N.o 83 de 1980 

Cria Ooletorlas Federais em 
diversos Mu.nicfpfos dos Esta-

dos do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Gofás, Bahia, 
Mtnas . Gerais · Paraná, Mato 
Grosso, Pará, Rio de Janeiro, 
Pernambuco, Silo Paulo, e dá 
outras provtdênafas. . 

· O Congresso Nacional decreta: 
Art. l·o São cria.dllrll Coletorlas 

Federais nos seguintes Munlclpios: 
Rio Grande do Sul: - Panambi, 
Gramado, . Horizontlna, Três de 
Maio;· ·Cerro Largo, lblrubá, Roca · 
Sales, Não-me-Toque, Aratlba, Orls
slumal, santo Cristo, Frederico 
westtalen, Esteio, Agudo, Arvore
zinha, Barra. do Ribeiro, ·Bom Re
ti:ro do Sul, Campinas do ·sul, Cam
po Bom, Chapada., Campo Nôvo 
constantlna,. Erval Grande, Faxi
nai do Sotumo,. Feliz,· Guarani das 
Mls.sões, Humaitá, Ma.chadlnho, 
Muçum, Nonoal, Pedro Osório, Res
tinga Sêca, Santa Barbara do Sul, 
santo Augusto, São Valentim, Se
beri, Tucunduva. Tuparendl, . Vera 
cruz, Viadutos, Casca, Espumoso, 
Guarama, Glruá, Marau,. Nova 
Petrópolls, Rolante . · . sananduva., 
Sapiranga, Tapejara, T.enente Por
tela., Três Coroas, São José 
do Ouro, Tapera, Dois Irmãos, 
Estância Velha e Seratlna Corrêa. 
Santa Catarina: - Rio Negrinho, 
Herval d'Oeste, Dionisio Cerqueira, 
Mondai, xanreré, Presidente Ge
túlio, .Seára, La.uro Müller, São 
Carlos, Palmitos, Itapiranga, São 
Miguel. d'Oeste,. Sombrio, Papandu
va, Urublcl, Santo Amaro da Im
perátrlz, Abelardo Luz; Agua Do
ce, Campo Erê, . Corupá, CUnha 
Porã, Faxinai dos Guedes, Grão. 
Pará, Henrique Lage, Dhota, Luiz 
Alves, Jacinto Macha.clo, Maravilha, 
Meleiro,>!Nova Veneza, Penha, Pon
te Serràcla; . Pouso Redondo, Praia 
Gra!ldet•·Rlo das Antas, Rio For
tuna.; )'Rio . 'd'Oeste, santa Cecilla, 
São:•Joã'o~ Batista, São João do Sul, 
São José do Cedro, São Lourenço 
d'Oeste, Trombudo Central, Arma
zém. Arrolo Trinta, José Boiteaux, 
Lebon Regia, Pomerode e Slderó• 
polis. Golâs : - Ceres. Iporã, Gota· 
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Equipamentos e Instalações -
Cr$ 9.94o.ooo;oo. 

Art· 3.° Flcà. extinta a. 2.a. ·cale-· 
torla Federal de São Roque, E&tado 
de Silo Paulo. · 

Art. 4.o Esta lei entrará em vi
gor na data ·de sua. publicação, re
vogadas as 'disposições em ·contrá
rio. - Rantert Mazzm .. ~.José Bo
nifácio. - Antôn,to Geraldo Guedes. 

As Comissões de ConatUu1ção 
e Justi!;a, ,Serv1ço Público Ci
vil e de Finanças. 

~~ •. :)~·.~. ;~~~ .;•;.J .·:ii!·· .. .:t: .. ..:..:::~· ..... _ ~-"· :7~~·r:n~·.;.~~~:t.~Z3 
PROJETo DE LEI DA CiJIABA . 

. ' !; .. 'Zr.~ 
N.o 84, de 1980 . 

·'"i~Miiii 
Crta regime especial de rlesa. 

proprta!;ão por uttlirlade públi
ca para execução de obras no 
Polfgono. das Sécas. 

tuba, Hidrolàndia, Amaro Leite, 
Aragarças, Carmo do Rio Verde, 
Itapuranga, Jandaia, Marzagão, 
P~amá, Crlstalândia, Rublataba, 
Sao Luiz de Montes Belo.s, Vea
deiros, Jussara, Hidrolina, · Ara
guala, Babaçulândia, Chambloá., 
Itacajá, Campos· ·. Belos, Fazenda, 
Nova, Cacu, Pamaiba de Goiás, 
Mateira, Goiana, Gurupi de Goiás, 
Urua.na, Itaguaru, Guapó, Firml
nópolis, Sitio d'Abadla e "Rialma. 
Bahla: - Iberecl, Iguai, Paulo 
Afonso, Guandu, Central Iacu, · Ito
róró, Itapetlnga. Marcanl, Encruzl
lha.da, Coara, Antas, Candeias, 
Ubatão, Acajutlba, Ollndina, Sátlro 
Dias, · Chorrochó, Aracl, Serra Pre
ta, Sapeaçu, Potiragua. Plrltlba, 
Plndobaçu, Iblcui, Itajuipe, Ita
nhen, · . Itapebl, Medeiros ·Neto, 
Urucaca, Barra do Mendes e Ipu
blara. Minas Gerais: - Caplnó-
pol!s, Centrallna, Plrajuba e Agua o Congresso Nacional decreta: 
Comprida. Paraná: - Santa Isa- Art. 1.0 As indenlzações devidas 
bel do Ivai e Cruzeiros ao Oeste, em ·razão de desapropriações por 
Mato Grosso: -· COxlm, Rondo- ut1Jidade públicas necessárias às 
nópWs e Alto Paraguai. Pará: - obras de d.efesa contra os efeitos 
Tomé -· Açu,. Pôrto de Mós, Prai· das sêcas no Nordeste brasUelro 
nha e Conceição do Araguaia. Rio regular-se-ão pelo disposto nesta 
de Janeiro: - Volta Redonda· lei. 
Pernambuco: ,.... Taquaretlnga do Art. 2.o Antes do Inicio das obras 
Norte. São Paulo - Mayrink. ou no cur~ das mesmas, se pra-

Parágrafo único. São extintas as sentemente já estlverem.sendo exe
agênclas de arrecadação existentes cutladas, o . Departamento Nacio
nos munlciplos · reláclonados no ·na!' de Obras contra as Sêcas, a 
presente artigo. · · Superintendência. do Desenvolvi-

Art. 2.o Para atender às despe- mento Econômleo do Nordeste, o 
sas decorrentes desta lei, é o Po- Departamento Nacional de Estra
der Executivo autorizado a abrir, das de· Rodagem, o Departamento 
pelo· Mlnlstério da .Fazenda, o cré- Narlonal de Estradas·de·Ferro ou 
dito especial de· Cr$ 47.288.000,00 outro órgão da administração pú
(quàrenta e sete milhões, duzen- bllca Incumbido da realização· do 
tos e oitenta. e seis mn .cruzeiros) . ~rvtço fará publicar, na Capital do 

custeio: . . ,,,, Estado•e no Munl.ciplo,em que es~ 
Material de ·consumo e de trans-··. tiverem situado,s os bens desapro-

- ... • 0 00 . priados, edital anunciando que os 
formaçao - c • ., 1.20 ... 0 O, • Interessados na. desapropriação pc-

Material· permanente - Cruzei- derã.o. procurar o funcionário de-
roa 25.560.000,00. slgnado para tratar do assunto e 

Serviços de tel'ICelros - Cruze!- entrar com êle em entendimentos. 
ros 9.940.000,00· § · 1.o Do edital deverão constar 

Encargos diversos Cruzeiros a descrição dos bens desapropria-
428·000,00. dos e re.spectlvos caractel'i$tlcos e 

Investimentos: confrontações, a. reia.ção de seus 

: . 

I 
I 
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presumíveis proprie.tários e o va
lor atribuido às áreas de terreno e 
benfeltorias neste existentes, 

§ 2.o Far-se-á, no Banco do 
BrasU, de preferência em agência 
sediada noa Munlcipios onde estão 
situados os bens, depósito, em con
ta vinculada, de importância em 
dinheiro reput!Wia suficiente para 
satisfação das lndenizações cujo 
pagamento se tiver da efetuar. 

Art, . s.o ·Se o proprietário ·dos 
bens expropriados considerar sa
tisfatório o preço . constante do 
edital, promover-se-á; · decorridos 
trinta dias da data do · edital, a. 
celebração da. escritura. de venda, 
sómente exibidos os titulas de pro
priedade, efetuando-se o pagamen
to mediante cheque contra a. agên
cia do · Ba.nco do Braall. . 

Parágrafo único. No preço ofere
cido ficam subrogados quaisquer 
ônus ou di.Teitos que recaiam sôbre 
o bem expropriado, e contra o 
adquirente não prevalecerá qual
que!' direito de terceiros relativa
mente aos meSlJl,OS bens ou ao pró
prio alienante, na parte relativa 
a tais bens. 

Art. 4.0 Publicado o edital a que 
se refere o art. 2.0 quem contra 
os presumivel.s proprietários tiver 
qualquer direito a alegar,· seja. em 
relação aos bens expropriados seja 
em relação a dividas e outras obri
gações, poderá pedir, oferecendo 
prova do. alegado, judicialmente, 
dentro de trinta dias da data da 
publicação, que se suspenda o pa
gamento do cheque cc;~rrespond.ente 
ao preço da venda amigável de 
que tratam os arts .. s.o e s.o. 

1 .1.o Deferido o pedido e sobres
tado . o pagamento, o interessado 
deverá propor dentro de oito dias 
ação competente para obter a pe
nhora, . o aresto ou seqüestro da 
importância de que se diz credor, 
sob pena de liberação do cheque. 

§ 2.o Se. ninguém impugnar o 
pasamento, apenas em relação a 
outros bens, se existirem, · do ex
propriado, produzirá efeito qualquer 
ação dos interessados. 

Art. ·s.o Caso o preswnido. pro
prietário não aceite o preço ofere
cido, proceder-se-á à. avaliação dos 
bens, por dois peritos, um de in
dicação dêle e outro do órgão in
cumbido de promover as indeniza
ções, . 

§ 1.o A escolha dos peritos cons
tará · de têrmo em instrumento 
particular ou, ,se o expropria.do 
fôr analfabeto, em escritura · pú
blica, indicado desde logo pelos 
peritos escolhidos o terceiro . que 
desempatará caso haja. divergên
cia na avaliação. 

§ 2.o ,Avaliados os bens, pelo 
preço achàdo, será lavrada. a · es
critura definitiva de venda.. 

§ a.o Os peritos examinarão os 
títulos de passe e de propriedade do 
expropriado e farão referência ex
plícita, no laudo de avaliação, à 
natureza. e às ·características dê.
les. 

Art. s.o o processo indicado no 
a.rtigo ·anterior e seus parágrafos 
poderá ser adotado para pagamen
to de lndenizações devidas a quem 
cujo . nome não conste, no edital, 
entre os presumiveis proprietárioa, 
der prova satisfatória · de que é le
gitimo dono . de bens que estejam 
sendo expropriados. 

Art: 7,o TOdas as despesas com 
escrituras, avaliações, d111gências e 
outras necessárias para. satlafação 
das indenizações correrão por con
ta do órgão competente para pro
mover a desapropriação. 

Art. a. o. Incorrerá nas penas do 
artigo 342 do Código .Penal o peri· 
to que . fizer afirmação . falsa, ne
gar ou calar a. verdade no proces
so da. avaliação 1nstituido pelo ar
tigo 5.0 , 

A:rt. 9.o Esta lei entrará em vigor 
na data del sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se a$ disposi
ções em contrário. 

As Comissões de Constituição 
e Justiça e de Finanças. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 85, de 1960 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Viação 
e Obras Públicas, os créditos 
especiais de Cr$ 600-000.000,00 
e CT$ 100.000.000,00, para aten
der, respectivamente, às des
pesas com a execução de . obras 
de saneamento e aproveita
mento das ágruas ào .Rio Mo"tl~
Estado àe Minas Gerais; e es
tudos,. projetas, e desapropria
ções para captação e aprovei
menta das águas do .Rto Motu
ca, no Estado de Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
· Art. 1.o Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir, pelo Ministério 
da . Viação e Obras Públicas . - D
N. 0' C. s. - crédito especial até 
Cr$. 600.000.000,00 (seiscentos mi
lhões de cruzeiros) para. atender 
às despesas com a execução de 
obras de saneamento e aproveita
mento do· Rio das Velhas, na re
gião de Honório Bicalho - Belo 
Horizonte, Estado de Minas Ge
rais, destin~das ao abastecimento 
de água da cidade de Belo Hori
zonte. 

Art. 2.o Fica, igualmente, li!!Utori
zado o Poder EXecutivo a abrir 
um .crédito especial até Cruzeiros 
100.000-000,00 (cem milhões de cru
zeiros) para atender às despesas 
de estudos, projetas e desapropria
ções, para captação e aproveita
mento das águas de Rio Motuca, 
destinadas ao abastecimento da 
cidade de Cuiabá, Capital do Es· 
tado de Mato . Grosso. 

Art. 3.o Esta. Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

A Comissão de FinanÇas. 
PROJETO DE LEI DA Câlli!ARA 

N.o 36, de 1960 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo MiniStério da Via-

ção e Obras Públicas, o crédito 
especial de CT$ 43.350.000,00 
para atender às despesas com a 
terminação das obraa de várias 

. rodovias e pontes de acesso a 
Juiz de Fora, no Estado de Mi
nas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art- 1.° Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir, pelo :Minl.stério 
da Viação e Obras Públicas, o cré
dito especial de Cr$ 43.350.000,00 
(quarenta· e três milhões, trezentos 
e cinqüenta mll cruzeiros) , para 
atender às despesas com a termi
nação das obras da.s rodovias: Ma
tipó-Raul soares, Mar .de Eapa· 
nha-Sapucaia., Barbacena-Tugúrio 

. Rio Pomba, Santa Bárbara do Tu
gúrio-Rio Pomba, Nestor· :Massena, 
'Ma'l' de Espanha e Sapucaia e pon
tes de acesso a Juiz de Fora, no 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá-
rio. . . 

A Comissão .de Finanças, 

PARECER 

N.o 401,. de 1960 

Da Comtssão de Constituição 
e Justiça,, sabre Proteto tle Lei 
do Senado n.o 48, de 1958, que 
declara isentos tle sanç6es diS
cipZfnares os . miZftare8 refor
mados .. e os das .Reservas das 
Fôrças Armadas. 

Relator: Sr. Jefferson de A'guia,r. 
O Sr Senador João VWasbôas 

apresentou projeto dispondo que 
'.'os militares reformados e os da.s 
reservas do Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica sàmente estarão 
sujeitos às . sanções disciplinares 
estabelecidas para a.s Fôrças Ar
madas (Constituição Federal, art. 
176) quando convocados para o ser
viço ativo ou. nomea.dos para exer
cer função mllitar . nos têrmos d:L 
legislação em vigor". 

:.~· 
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Na longa justificativa que apre
sentou, o ilustre autor do projeto 
faz o histórico da incidência dis
ciplinar e da organização hierâr· 
quica das Fôrça.s Arma.da.s, na Re
pública, invocando preCeitos legais 
e aduzindo razões constantes de 
arestas a que se reporta, procuran
do demonstrar que os militares re
formados e da reserva· devem estar 
imunes à disciplina e. hierarquia 
müitares enunciadas no artigo 176 
da Constituição Federal. 

O . Estado-Maior das Fôrças Ar
madas manifestou-se contrário à 
aprovação do projeto, "visto a 
Constituição Federal, no seu art. 
182, tornar extensivas aos m[lfta· 
res da reserva e aos reformados, as 
patentes,. vantagens, regalias e 
prerrogativas desfrutadas pelos 
mUltares da ativa", aduzlndo ain
da.: 

"ASsim, a lei básica da Repú· 
blica não distingue, nem tão 
pouco discrimina os m1Iitares 
da . reserva e reformados dós 
da ativa ao enumerar os di
reitos daqueles servidores con
seqüentemente, se há Igualda
de de direitos deverá existir, 
paralelamente, igualdade de 
deveres e obrigações, concreti
zados no presente Cll80 pela 
fiel observância das normas de 
disciplina mllltar, · consubstan
ciadas nos Regulamentos Dis
ciplina.res das Fôrças . Arma
madas". (Of. número A-20 de 
26 de julho de 1957). ' 

o art.: 176 da Constituição Fe
deral.preceltua: 

· : "As Fôrças Armada.s, constl-
tuidas essencialmente . pelo 
Exército, Marinha e Aeronáu
tica, são Instituições nacionais 
permanentes, organizadas com 
base na hierarquia e na disci· 
plina, sob a autoridade supre
ma do Presidente da Repúbli
ca .e dentro dos limites da lei". 
Já a Constituição do Império 
prescrevia no art. 147: 

"A fôrça mllita.r é essencial· 
mente obediente; jamais se 
poderá reunir sem que lhe seja 
ordenadp pela autoridade legí
tima". 

Disciplina e hlera'l'quia são as 
constantes vitais de fôrças arma
das que se destinam efetiva e per· 
manentemente, a garantir a lei e 
a ordem'.'· (Constituição, art. 177). 

Pimenta Bueno jâ assinalava que 
"deixando de cumprir ou executan
do mal. as ordens emanadas da ln
teligêi:lcià que a coma.nda, ou da 
autoridade que tem o direito de a 
empregar, trai a fôrça militar aos 
seus fins, desorganiza-se, passa a 
ser funesta ao Estado, torna.-se ele
mento .·de perigo e de despotismo 
fllirdado". 

As ldéla.s de democracia e de li
berdade invadiram os quartéis, 
evoluindo o automatismo ae outro
ra pa.ra a submissão consciente de 
hoje, porém, sem equiparar o mi· 
litar ao patriota civil, como acen
tua .Carlos Maxlmll1ano (Comentá
rios à Constituição de 19~, · vol. 
rn, pág. 221). No entanto, assina· 
la Develny - a evolução prevale
ceu no duplo sentido de liberda
de maior e uma autoridade mai.s 
eficaz. (L'Wprit de la Guerre, pág. 
95). . 

Por Isso mesmo, o Estatuto dos 
MUltares (Decreto lei 9.698, de 2 de 
setembro de 1946) fixa imperativa
mente (a.rt. 13) : 

"A disciplina e o respeito à 
hierarquia devem ser mantidos 
em tôdas as circunstãnclas de 
vida entre os militares da .atl
va ou da reserva, reformados 
ou a&llados". 

Os arts. s.o ·e 25 ·'do mesmo di· 
ploma legal ·prevêem situações e 
definem os deveres dos militares. 

O General Von Seeckt (Pensées 
d'um soldat, pág. 105 e seguintes) 
esclare-ce que ao chefe m1litar ln· 
cumbe "o dever d.e ensinar, de for. 
mar, de proteger, dat decorrendo 
para os subordinados "o dever de 



' ' 
' . . . . --··----.- -- -

-63-

se submeter consciente e livremen
te". 

Conclui aquêle militar: 

"Comandar e obedecer são 
os dois tracos caracteristlcos do 
Exército. Duas coisas dificels. 
Quanto mais se comand~ com 
inte~lgência e discernimento, 
tanto mais ·se obedece com 
convicção e confiança e tanto 
mais tudo se torna fácil. Para 
fazer. col.aborar muitos homens 
num mesmo fim a natureza 
humana é obrig9Jda a .recorrer 
à coação. Assim, a disciplina 
é ·essencial ao Exército; o va
lor dêste se medirá pela natu
reza e pelo grau desta disclpJI .. 
na. 'Mais a disciplina é consen
tida livremente, mais ela vale; 
ma·s só a disciplina que se tor. 
nou hábito e uma segunda na
tureza resiste à prova do pe-
rigo". · 

Em tese aprovada peJo I Congres- . 
so do DireitD Pena.l M111tar (Anais, 
3. 0 volume, pág. 17) foi inquestio
nàvelmente ressaltado que é "in
dispensável a interven!)ão do juri's
ta para estabelecer, com firmeza 
e segurança, uma ordem juridica 
milita·r, que coloque esta coletlvi
dade, que atua peJa coa.ção, den
tro dos preceitos da justiça como 
expressão do bem comum do pais". 

Comentando a Constituição Fe
deral de 1891, ensinava João Bar. 
balho: 

"Essencialmente obedtentes. 
Sem êste freio legal a Nação 

. ficaria inteiramente à mercê 
de homens por ·eta armados e 

· estipendlados para defendê-la. 
Por tôda a parte onde se cons
tituam governos ll\'res, o es-

. ' pírlto fundamental das insti
tulçõe,s mi!1tares é a discipli
na hierárquica e .a, subordina
ção à autoridade. Um exército 
que não obedece e que discute, 
em vez de ser uma garantia da 
honra. e segurança nacional, 
constitui-se um perigo público. 

A critica das ordens superio
res e as deliberações tomadas 
coletivamente pela. fôrça pú
blica influem, de modo preju
diclaUsslmo, na disciplina e 
tomam o Exército incompatí
vel com a liberdade civil da 
Nação". (págs. 88,89). 

o Egrégio Supremo Tribunal Fe
deral indeferiu habeas~corpus lm
petrado em favor de mUltar-refor
mado que fôra. punido pelo Minis
tro da Guerra, esclarecendo: 

"a fôrça da impetração se 
exaure - e nisso se revela a 
grande bab1lldade do impe, 
tra.nte - na sustentação do 
argumento de que o currfcu
lum vitae do mllitar termina 
com a cessação, da função mi
litar, isto é, com o ato que o 
.coloca e1n inatlvidade. :!&te é 
o centro de gravidade do pe
dido. Vê-se, porém, que. o fuJ. 
cro é frágil, porque está ~
sentado em base de ilegali
dade;. "no decorrer de sua 
carreira - diz o artigo s.o do 
Estatuto - o mUltar pode 
encontrar-se na atlva, na re
serva ou na situação de refor
ma". Se fôsse passive! inserir 
o temporal na eternidade, po
der-se-la dizer, ante a rigidez 
da lei, semez mUes semper mt
Zes, como se diz - sacerdos tn 
aeternum. Todavia, como. se 
permite a dispensa. de honras 
e sinais do respeito, .apenas no 
caso do funeral, ·não é exage
rado dizer miles usque ad su
premum e:ntum vttae. E, se 
é soldado por tôda a vida, em 
nenhum momento pode o mi
litar furtar-se às regras dls· 
.ciplinares. da. sua classe" . 
(Acórdão de 15 de abril de 

1957, no hal>eas-coTJlUS n.o 
34.920. D. F.) , 

Por conseguinte, a · discipliiUII e 
a hierarquia. são fUJidamentos or
gânicos e se inserem no sistema: da 
própria constituição das Fôrças Ar-
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madas, num todo engranzado que 
não pode admitir restrição, pôsto 
em nome da liberdade ou da. de
mocracia, porque amba:;; seriam 
vitimas imediatas da liberalidade 
que se. pretende incidir na sistemá· 
. tica legal vigente, de evidente con
tenção patriótica, em prol do bem 
comum que eo legislador ·mcumbe 
·preservar e defender 

Em discurso · pronunciado na 
Câma·ra dos Deputados, defendi a 
mesma tese juridico-constitucio
nal, procurando demonstrar que o 
cidadão qu.e se integra. nas Fôrças 
Armadas renuncia irrevogàvelmen
te, com o juramento, a tôdas as 
prerrogativas do cidadão civil, 
cujos cUreltos, por igual, não se 
assemelham, na elaboração e na 
execução, aos misteres, direitos e 
deveres dos militares. 

Assim, reputando constitucional 
o projeto, sou pela sua rejeição, 
porque infringe sistema juridico 
que deflUi da Constituição Federal 
(artigos 176, 177 ·e 182), sem mere
cer reparos, mas os louvores dos 
que pretendem · impor ao:;; milita
·res, como lhes cumpre, por dever, 
·por juramento e por destinação 
histórica, apenas a defesa da Pá· 
tria, a garantia. dos podêres cons
titucionais, da lei e da ori!ein. 

Sala das Comissões, em 20 de · 
mala ele 1959. - Lourivaz Fontes, 
Presidente. - Jefferson de Agutar, 
Relator. -.Menezes Ptmentel. -
Lima . Gufmariies. - 'Daniel Krie
ger, - Milton Campos, vencido. -
Attflio . Vtvacqua, pela. constitucio
nalidade. 

PAIIECER 

N.o 402, de 1960 

Da Comissão de Segurança 
Nacional, sôbre o Projeto de 
Lei do Senado, n.0 48, de 1956. 

Relator: Sr. Pedro Ludovico. 
O Projeto de Lei do Senado, nú

mero 48, de 1956, de autoria do Se
nador João Villasbôas, estabelece 
sanções disciplinares para os mi-

lltares reformados e os da Re:;;er
va do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica, somente quando con
vocados para o serviço ativo ou 
nomeados para exercer funções mi
lit!bl'es, nos têrmos da legislação 
em vigor . 

OUvida a Comissão de COniltiui
ção e Justiça, tendo como relator 
o Senador Jefferson de Aguiar, que 
analisou criteriosamente a maté
ria., foi rejeitado o projeto. 

Contrário, também se manifes
tou. ·à aprovação do mesmo, o Es
tado-Maior das Fôrças Armatlas, 
argumentando se são extensivas 
aos milit!bl'e.s reformados e da re
serva ·as vantagens, regalias e 
prerrogativas dos mllltares da ati
va, claro e justo será que àqueles 
se imponham os mesmos deveres e 
obrigações. 

Destarte, opino pela desaprova
ção do projeto. 

Sala das Comissões, 24 de agôs
to de 1960. - Je1ferson de Aguiar, 
Presidente. - Pedro Ludovico, Re
lator. - Arlindo Rodrigues. - Ta· 
etano de Mello. - Jarbas Mara
nhão. 

PARECER 

N.o 403, de 1960 

Da Comtssilo de constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Let da C limara n. 0 108, de 1959, 
que regula a distribu.tção de 
uniformes aos carteiros e men
sagetros do Departamento dos 
Correios e Telégrafos. 

Relator: Sr. Ltma Guimarães. 
O Projeto n.o 108, de 1959, Insti
tui dois tipos de uniforme (tipo A 
de cáqui e. tipo B de casemil'l\) 
sob medida, de acôrdo com os mo
delos oferecidos, para carteiros e 
mensageiros do Departamento dos 
Correios e Telégrafos, abrindo para 
isto um crédito especial de cruzei
ros 110.815.720,00. 

Os carteiros receberão anual
mente os dois· tipos de· uniform~. 
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enquanto que os mensageiros ~ó 
receberão o tipo A. 

Além dos uniformes externos ::;er· 
lhes-ão dados bonés com emble
mas, borzeguins pretos, j111ponas, 
camisas brancas, gravatas pretas, 
sapatos pretos etc. 

Na Oâ.mara, .sollcitou-se audlên· 
ela do Departamento dos Correios 
e Telégrafos, por intermédio d.O 
Ministério da Viação e Oóras Pú
bllcas, que assim informou: 

"Em atenção ao referido ofí
cio e tendo sido ouvido aquêle 
Departamento, apraz-me ln
formar a v. EXa. que êste Mi-

. nitério nada tem a objetar ao 
projeto em aprêço, pois, ao 
contrário a sua aprovação em 
multo contribuirá para valori
zar os serviços postais-telegrá
ficos, atendendo ao mesmo 
tempo, a uma antiga reivindi
cação daqueles modestos ser
vidores". 

Diante disso, e nada havendo de 
inconstitucional na proposição. 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das COmissões, em 18 de no
vembro de 1959. - Lourtval Fontes, 
Pres.ldente. - Lima Guimarães, 
Relator. - Jefferson de Aguiar. -
Ruy Carneiro. - Menezes Pimen
tel. - João Vtllasbôas. 

PARECER 

N.o 404, de 1960 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públi
cas, sllbre o Projeto de Let da 
Ciimara n.o 108, de 1959 <na 
Ciimara n.0 4-563 B>. 

Relator: Sr. Taciano de Me!!o. 
O presente projeto institui os 

uniformes para os carteiros e 
mensageiros d.O Departamento aos 
Correios e Telégrafos, regula. a 
sua distribuição e abre o crédito 
de Cr$ 110.815.720,00 para ocorrer 
às despesas do mesmo decorren
tes. 

A proposição, como se vê, encer
ra matéria estranha à competên
cia dêste órgão, razão pela qual 
deixamos de nos pronunciar .sôbre 
a mesma-

:1!: o parecer. 
Sala das Comissões, em 3 de de

zembro de 1959. - Souza · Naves, 
Presidente. - Taciano de Me!Zo, 
Relator - Coimbra Bueno. - Eu
gênio de Barros. 

PARECER 
.,.- ···-······.::~ 

N.o 405, de 1960 
' 

Da Comissão ele Serviço Pú-
blico, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n-0 108. de 1959 (na 
Câmara n.O 98-B-59) 

Relator: Sr. Joaquim Parente. 
o Projeto de Lei da Câmara n.o 

108, de 1959, regula a distribuição 
de uniforme ao pessoal do Departa
mento dos Correios e Telégrafos e 
autoriza. a abertura de um crédito 
especial para imediato cumprimen
to da. lei que resultar de sua apro
vação. 

O Departamento de Correios e 
Telégrafos determina o uso de uni
formes aos carteiro,s e mensagei
ros, quando em serviço, mas, não 
fornece tais uniformes em data 
certa, dentro de uma rotina que 
se faria necessária, no caso. 

Os servidores em referência são, 
assim. obrigado,s a adquiri-los com 
os próprios recursos, desfalca.ndo 
ainda mais os já minguados salá
rios e nem sempre podendo apre
sentar-se na desejável correção 
exigida pela dignidade do serviço 
público. 

A situação dos carteiros e men
sageiros contrasta., nesse particu
lar, com a de funcionários ãe ou· 
tros diversos setores do serviço pú- · 
bllco que recebem gratuitamente, 
com regularidade, os uniformes 
que devem usar no trabalho. O 
exemplo dos Guardas Civis do De- · 
pàrtamento de Segurança PúbU.ca· 
pode ser mencionado a propósitO· · 
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Prevalecem, pois, regimes desi
guais para grupos diversos de ser
vidores públicos que deveriam r<!
ceber, · invarlàvalmente, o mesmo 
tratamento por parte do Estado. E 
a. proposieão ora. examinada. vem, 
não apenas corrigir a. falha. exis
tente, mas também, a.tender de 
um modo bastante oportuno ·a. um 
determinado interêsse d.Ç, serviço 
públlco. 

Nessas r:ondlçeõ.s, sou de parecer 
pela aprovaeão do projeto. 

Sala das Se.986es, em 28 de junho 
de 1960· - Daniel Krteger, Presi
dente. - Joaquim Parente, Rela
tor. - Ary Vfanna. - Arlindo Ro· 
drtgues. 

PAUCJ:R 

N.o 408, de 1960 

Da ComfBslio de Finanças, ao 
Projeto de Lei da C4mara n.o 
4.583 de 1958 ( no Senado nú
mero 108, de 1959). 

Rela.tor:· Sr. Francfsco Gallottt. 
O Projeto de Lei da. Câmara. n.o 

4·583, de 1958, no Senado n.o 108, 
de 1959, regula. a distribuição de 
uniformes aos .carteiros e mensagei
ros do Departamento de COrreios 
e Telégrafos. 

Foram ouvidas as Com!s.sões de 
Coilst!tulção e Justiça, de Trans
portes, COmunicações e Obras Pú
bllcas, de Serviço Público, tôdas 
com pareceres :favoráveis. Resta. a 
manifestações da Comissão de Fi
nanças, o que ora. fazemos. 

O projeto manda abrir um cré
dito de Cr$ 110·815.720,00 {cento e ooz .. milhões, oitocentos e quinze 
ml1 e setecentos e vinte cruzeiros) , 
para atender às despesas decor
rentes da presente lel. 

sem dúvida, foi feliz o autor do 
projeto, Sr· Deputado Campos Ver
gal. Se há classes que mereçam os 
beneflclos visados, a dos carteiros 
e mensageiros se destacam. Se 
pessoal subalterno {serventes, con
tinuas, guardas, ascensoristas, mo
toristas) de outras repartições têm 

direito a fardamento, como negar 
aos abnegados servidores no DCT 
igual direito? O próprio Dlretor Ge
ral do DCT, ouvido, assim se ma.. 
nifestou: 

"Em a.tenção ao referido ofí
cio e tendo sido ouvido aq\lêl~ 
Departamento, apraz-me ln
forma.r a v. Exa, que êste 
Minlstérlo nada tem a objetar 
ao projeto em ,a.prêço, pois ao 
contrário, a sua aprovação em 
multo contribuirá para valo· 
rlzar os serviços postais-tele
gráficos, atendendo ao mesmo 
tempo, a uma. antiga reivindi
cação daqueles modestos ~Cl'· 

· vidores". 

SOmos, assim, pela aprovação do 
projeto. . 

Sala das Sessões, em 24 de agô.s. 
to de 1960. - V!valdo Lfma, Presi
dente em exerciclo. - Francfsco 
Gallottt, Relator . ....:... Fausto Cabral 
- Jarbas Maranhão. - Tactano de 
Mello.- Mene2es Pimentel.- Ary 
Vtanna. - Vtctortno Frftre: :... Fer
nandes Távora. 

PARECER 

N.o 407, de 1980 

Da ComfBsão ele Constituição 
e JusMça s6bre o Projeto de Lei 
da C4mara n.0 34, de 1960 (n.o 
61'5 B-59, na C'4mara), que 
concede a pensão especial de 
de Cr$ 20.000,00 mensafB ao jor
nalista Rolando Pedreira. 

Relator: Sr· Ruy Carneiro. 
Propõe o presente projeto de lei 

a concessão de uma pensão eape. 
cial de Cr$ 20.000,00 mensais ao 
jornalista ·Rolando Pedreira, em 
reoonhec!nlento aos serviços · pres
tados à N~ão por êste profissional 
cl.a Imprensa, durante quase melo 
século ~de.;· a tivldade 'jornallstica. 

Dis'põe'' ainda o projeto em seu 
art. 2;o; que a referida pensão cor
rerá a;·.conta da dotação orçamen
tária. do Ministério da Fazenda, 
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destinada aos pensionistas da 
União. 
Do ponto de vista jurídico-cons

titucional nada há que contrarie 'a 
aprovação -do projeto. cabendo à 
Comissão de Finanças pronun·ciar
se qua.nto ao seu mérito. 

Sala das, Comissões em 27 de 
julho de 1960. - Daniel Kr'ieger, 
Presidente •em exercfclo. - Ruy 
Carneiro, Relator. - JoiJ.o Vtzlasbô
as, vencido. - Os jornallstas pro· 
flssionais têm direito à aposentado
ria. - Mene2es Pimentel.- Caia
do de Castro, de a,cõrdo com o voto 
do Sr. João V1lla.sbôas. - Jefferson 
de Aguiar. - Rui Palmeira - At
tfllio Vtvacqua - Argemiro de Fi
gueiredo. 

PARECER 

N.o 408, de 1960 

Da Comissão de Finanças sô
bre o Projeto de Lei da CO.mara 
n.o 34, de 1960 (n.0 61'5-59, na 
CO.mara). 

Relator: Sr. Tadtano de Mello. 
Com parecer da Ilustrada Comis

são de Constituição e Justiça, que 
se pronunciou, favoràvelmente;- do 
ponto de vista jurídico-constitu
cional, vem ao exame desta Comis
são o presente projeto de lei, apre· 
sentado pelos nobres Deputados 
Gabriel Pa,ssos, Raul Pllla e Etelvi
na Uns, mandando conceder ao 
jornalista Rolando Pedreira a pen
são especial de Cr$ 20.000,00, "eín 
reconhecimento aos serviços pres
tados à Nação, durante quase meio 
século de conatante ~a.tividade jor
nalistica". 
· Em seu p.rt. 2.0, determinou o 

projeto que a pensão correrá à 
conta das verbas orçamentárias do 
Ministério da Fazenda, destinadas 
aos pensionista·s da União. 

A forma. de atender ao benefício 
previsto no projeto é a mais in
dicada, e a sua concessão encon
tra justificativa, não ,só na praxe 
seguida, invariàvelmente, pelo Con
gresso Nacional, em casos análo. 

gos, como na circunstância espe
cial de visar a proposição a au
xillar um dos mais competentes 
profissionais da imprensa, já em 
id.ade provecta, e que, ficando à. 
margem da lei, recentemente vota
da. pelo Congresso, que concede 
aposentadoria aos jornalistas que 
contem mais de 30 anos de exer. 
cicio da profissão, por não ser con
tribuinte do Instituto para o qual 
desconta os da ,sua cla:sse, encon
tra.-se, atualmente, em completo 
desamparo da legislação social. 

Diante do exposto, e por reco-
. nhecer os méritos reais de um 
profissional que soube dignamente 
servir à imprensa bràslleira, como 
fundador, diretor e mantenedor, às 
.suas.custa,s, por mas de 30 anos. de 
um jornal de cultura jurfdica,. con
siderado "órgão benemérito cl.a im
prensa do pais", esta Comissão opi
na pela aprovação do projeto. 

Sala da,s · Comiss.ões, em 24 . de 
agôsto de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Taciano 
de Mello, Relator. - Jarbas Mara
nhã· - Mene2es Pimentel. - Ary 
Vtanna. - Vitorino Frel.re. - Fefl
nandes Tavora. - Francisco Gal-
lottt. . · 

PARECER 

N.0 409, de 1960 

Da Comissão de Economia ao 
Projeto de Lei da CO.mara nú
mero 58, de 1969 Cn.0 3.852-C 
58, na C4mara>, que isenta 
de impostos de importação e 
de consumo materiais impor
tados por "Aços Vilares s. A.'"', 
destinados à sua Usina de Sflo 
Caetano da Sul. · 

Relator: Sr. Lobão da Silveira. 
O projeto em exame concede 

isenção dos impostos de importação 
e con.sumo para as máquinri.s . e 
equipamentos, seus acessórios e s,o. · 
bressall!ntes, aparelhos e instru
mentos, sem similar nacional . re
gistrado, objeto das Jicença.s de im
portação emitidas, pela Ca.rteira de 
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Comércio Exterior do Banco do 
Brasil, sob os números relaciona
dos no art. 1.o. O beneficiário das 
ditas licenças de importação, a 
Emprêsa Aços Vilares S. A·, ·empre
gará os materiais na sua usina de 
aços especiais, situada no Munici
plo de São Caetano do Sul, Estado 
de São Paulo. 

Trata-se de proposiçãoo originá
ria do Poder Executivo, cujo fim 
é criar as indispensáveis condições 
de continuidade para uma indús~ 
trta que pode ser considerada de 
importD.ncia fundamental para o 
Pais. 

Cabe, no trato do assunto, uma 
alusão ao · problema de dimensão 
mais ampla, para o qual converge 
a medida ora proposta. Referimo
nos ao· :processo nacional de indus
trla.liza!.lão, cuja linha de desenvol
vimento explica e justifica a isen
ção de que cogita o projeto em 
exame, situando-a mesmo num pla
no de alta conveniência para o in
terêsse público. 

Desde que o rush· da industriali
za,ção se tniciou na Inglaterra, em 
fins do· século XIX, passando à 
Europa continental e ã. América do 
Norte, configurou-se no mundo uma 
situação nova, caracterizada, bàsi
camente, por uma divisão tnterila
ctonal do trabalho. Havia povos 
que plantavam ou garimpavam, 
apenas, e viviam da exportação dos 
produtos Primários decorrentes 
dessas atividade&, enquanto outros 
industrializavam as matérias-pri
mas compradas aos primeiros. man
tendo-se, em melhores condições 
com os lucros relaCionados com essa 
industrialização. 

Tornaram-se, ràpidamente, pai. 
ses industriais todos aquêles que 
dispunham, isolada ou simultânea
mente, de um dêstes fatôrea: 

I - abundância de matérias-pr!· 
mas; 

II - amplos recursos energéti
cos, passiveis de ut111zação !media· 
ta; 

m - mercados garantidos para. 
n .colocação de seus produtos; 

IV - sólidaa reservas de capital 
nas mãos de uma classe dotada de 
espirita empreendedor. 

Os paises nos quais o quadro da· 
queles fatôres fôsse menos favo· 
rável seriam necessàriamente, aten
dendo a imperativo de sobrevi
vência, paises •agricolas. 

Essa divisão da humanidade em 
pov.os que viviam da agricultura e 
povos . que viviam da indústria, !C= i· 
ta ao acaso da.s .circunstância-s geo
gráficas e histór~cas, não tardou a 
ser racionalizada pelos teóricos da 
ciência econômica desenvolvida nos 
principais . pa.f.ses ind.ustrializadoa 
que lhe tentaram emprestar um 
cunho de fato definitivo. 

Acontece que o comando finan
ceiro, econômico e politico do 
mundo, por motivo.s, óbvios, cedo 
se concentrou nas mãos dos pai
ses industrializados. Em virtude 
disso, criou-se tôda uma estrutura 
financeira., econômica e politica, 
desfavorável aos paises agricolas. 
Era. baixa a renda per capfta da.s 
populações dêsses últimos, condi
cionadas por isso mesmo a um pa
drão de vida sub-humano. 

As duas guerras mundiais, vie· 
ram modificar êsse estado de .coi
sas. Os paises agricolas, por fôrça 
das contingências tomaram-se in
dustriais também, ·subindo o poder 
aquisitivo de suas populaçõe,s e pa
ralelamente, a situação alimentar, . 
sanitária e cultural das mesmas. 

O fechamento das fábricas e a 
recolocação da economia nacional 
em têrmoa predominantemente 
agrários significaria, agora., para 
os paises que se lançaram à.s ati
vidades industriais durante os úl
timos anos, um retrocesso ao pau
perismo.e ao atraso s,ocial, de todo 
ineompativel com a idéia do bem 
comum, que deve estar .sempre, no 
centro de qualquer politica. A in
dustrialização coincide, assim, com 
a linha certa do interêsse nacio
nal ... 

Um processo de industrialização 
todavia, não se acelera espontâ
neamente. Nem, muito menos, em 
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função de decls,6es v.erbais. Sua. 
continuidade e sua. intensificação 
exigem a atenção constante do le
gislador e do governante, através 
de providências concretas. 

A Isenção de impostos consti
. tu!, justamente, um dos recursos 
de que _dispõe o Estado para. con
tribuir com objetivlda.de para a.sse
gura.r a sobrevivência. de determi
nadas indústrias que se relacio
nam, pela base, com todo o sis
tema. industrial do país. ll: o caso, 
sem dúvida, da.. emprêsa beneficiá
ria da. isenção veiculada pelo pro-
jeto de lei em exame. · 

A isenção proposta. estã contida, 
cabe ainda. lembrar, na linha de 
uma prática que tem sido seguida. 
pelo legislador em outros numero
sos casos semelhantes. Ela atende 
plenamente, achamos nós, aos su
periores interêsses econômicos do 
pais. 

A vista do exposto, opinamos fa
voràvelmente ao projeto. 

Sala das Comissões, em 11 de 
agôsto de 1960. - Ary 'Vianna, 
Presidente. - Lobão da SUvetra, 
Relator. - Fernandes Távora. -
Fausto Cabral. Menctonça 
Clark. 

PARECER 

N.o 410, de 1960 

Da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Lei. da Cdmara 
número 58, de 1960 (na Cdma
ra, número 3.852-C58). 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
Originário do Poder Executivo, 

o presente projeto Isenta de impos
tos de importação e de consumo 
materiais importados por Aços Vi
lares S. A., destinados à sua. Usina 
de São Caetano do Sul, no Estado 
de São Paulo. 

A proposição mereceu parecer 
,favorável da. ilustrada Comissão de 
.Economia, no qual se res.salta a 
,Importância, para. a economia na
cional, da maquinaria importa.da, a 
qual virá ampliar nosso parque 1n-

·dustrial, em setor de grande lnte
rêsse. 

Diante do exposto e· tendo em 
vista os precedentes de Isenções 
como a. de que trata. o projeto, so
mos pela. sua aprovação . 

Sala das Comissões, em 28 de 
agõsto de 1980. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercido· - Ary 
Vtanna, Relator. - Fernandes Tá
vora. - Fausto Cabraz. - Victori
no Freire. - Menezes Pimentez • .:.... 

· Jarbas Maranhão. - Francfsco 
Gallottt. - 'l'aciano de MeUo. 

PARIXllll 

N.o 411, de 1960 

Da Comissão de Finanças ao 
Projeto de Lei. da Cdmara nú
mero 72, de 1960 (n.0 1.555-B-60, 
na Cdmara) · que . retifica, sem 
ânus, a Lei. n.0 3·682, de 7 de 
dezembro ele 1959, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da 
União para o ~rafcfo de 
1980. 

Relator: sr. Ary Vianna. 
O projeto em exame faz, sem 

ônus, uma retiflcação na Lei n.o 
3·682 de 7 de dezembro de 1959, que 
estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para. o exercício de 1960. 

A modificação refere-se ao Sub
anexo 4.12, Ministério · da· Agricul
tura, 10 - Departamento Nacional 
da Produção Animal, Verba. 3.0.00, 
Consignação 3.1.00, Subconsignação 
3.1.03, retificando de 

"25 - São Paulo" para.: 22 -
Rio Grande do Sul, a. dotação de 
Cr$ 1.000.000,00, destinada ao "fo
mento da avicultura em Antônio 
Prado". 

A troca havida terá sido, natu
ralmente,· decorrência de um lá.pso 
de redação ou de revisão, motivo 
pelo qual opinamos; favoràvelmente 
ao projeto. 

sala·· das CQmissões, em 31 de 
agôsto i:l.e. 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exerciclo. - Ary 
Vtanna, Relator. - Fausto Cabral. 
- Jarbas- Maranhão. - Tactano de 

I 
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Mello; - Menezes Ptmentez. -
Victorino Freire. -· Fernandes 
Távora. - Francisco Gallotti. 

O SR. PRESIDENTE - Em 24 de 
agôsto último foi aprovado o Re
querimento n.o 414-60, do Sr. Se
nador Pedro Ludovico, solLcitando 

. 95 dias de licença, a partir de 1.0 

de setembro. · · 
Desde essa data. o senado não 

mais se reuniu. 
Na. ocasião foi feita a convoca

ção do Suplente, Sr. José da Costa 
Pereira que se· acha. presente, ten
d.o passado a participar dos traba
lhos da. Casa, dispensado do com
promis.so regimental, na forma do 
disposto no art .. e.o, § 2.o, da lei 
interna, visto já o haver prestado 
quando da primeira convocação. 
<Pausa). 

Estêve em visita ao Senado, em 
12 dO corrente, sendo recebido no 
Gabinete da Presidência, o Sr. Da
vid Batera Sa.sa., .nôvo EmbaixadOr 
da Colômbia junto ao Govêrno 
brasileiro. (Pausa>. 

Do Sr. Carlos Lindenberg, Go
vernador do Estado do Espírito 
Santo, a Pres.idêncla recebeu dois 
telegramas, que vão .ser lidos. 

São os seguintes: 

Of. - Urgente. - Exmo. Sr. 
senador Cunha Mello, DD· Presi

. dente Senado Federal - BrasUia, 
D. F.: 

"Comunico vossa Excelência que 
segundo telegramas recebidos au
toridades Municípios Afonso Cláu
dio Deputado Estadual Sebastião 
Cypriano Nascimento fol alvejado 
quando se encontrava. com amigos 
em. um bar daquela comuna. Devo 
informar· Vossa Excelência deter
minei fôssem adotadas enérgicas 
providências sentido ser pronta
mente instaurado rigoroso inqué
rito a fim apurar responsa.bilidades 
lamentável evento. Noticias proce
dentes local incidente confirmadas 
espõsa daquele Deputado dão cou
tas encontrar-se êle absolutamente 
tora perigo, Tal acontecimento, es-

tau il1forma.do, se prende desaven
ças pessoais não tendo quaisquer 
vinculações politicas como estão 
querendo fazer crer ao povo adver
sários para aproveitar-se tr,iste 
ocorrência fin.s eleitorais. Mais ab
soluta calma todo território Espi
rita Santo ainda porque secretaria. 
Interior Justiça com necessária an
tecedência pleito vem adotando se
guras providências manutenção or
dem êste· Estado. Estou persuadido 
Espírito Santo mais uma vez irã 
a.testar elevado grau maturidade 
política seu povo. Atenciosas sau
dações. - Carlos Lindenberg, Go
vernador Estado". 

Of. Urgente senador Cunha Mel
lo - DD· Presidente do Senado Fe
deral - Bra.silia - DF· 

Vitória. - ES. 
Com a reaponsab111dade de Go

vernador do Estado 'eleito duas vê
zes antecipo a Vos.sa Excelência 
com absoluta certeza que o pleito 
neste Estado transcorrerá sem 
qualquer incidente de natureza po
lítica e mais absoluta tranqillllda· 
ele, liberdade ordem segurança es
pecialmente com referência à. posi
ção que vem desfrutando em todos 
momentos meu Govêrno clima se
melhante porquanto até agora. não 
se conseguiu malgrado as provoca
ções constantes e diárias, as in
verdades, as calúnias e as injúrias . 
vencer a inesgotável paciência elo 
Governador. Faço essa antecipada 
comunicação a V. Exa. para 
deixar provado que o alarma es
.candaloso feito pela Opo.sição não 
passa de politicagem, não corres
ponde à. verdade e que as provi
dências solicitadas Govêrno Fede
ral não eram absqlutamente ne
cessárias porque o Govêrno do Es
tado sempre deu e dará a todos 
indistintamente tôdas a.s garantias 
e segurança. Comunico a vossa Ex
celência que em virtude das des
necessárias providência.s sol1citadas 
pela Oposição temos a lamentar um 
desastre com viatura do Exército 
Nacional tendo morrido um solda
do, esta.ndo quatro em estado gra-

\I 
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· ve e tendo mais onze feridos e um 
tenente em estado de coma. Esta 
responsabilldade recai sôbre os que 
apenas por manobra po~tlca e ba
seados na inverdade e na deturpa
ção dos fatos abusando dos servido
res da,Nação e dos cofres públicos 
in.sistiram em tais desnecessárias 
providências, como Vossa Exclllência 
há de verificar. A minha forma
ção cristã, minha tradição politica 
e de família são a garantia do meu 
procedimento e correção contra o 
que se esboroam as Investidas de . 
polltiqueiros que pensam vencer
me pela mentira e pela fantasia. O 
povo pelo voto livre lhes tem dado 
repetidas respostas por mim. Qom 
os melhores votos de felicidade po
de Vossa Excelência estar tranqüi
lo pelo dia de hoje e com o meu 
respeito e admiração envio cordiais 
saudações. - Carlos Lindenberg -
Governador do Estado. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido projeto d.e lei proposto pelo 
nobre Senador Salviano Leite. 

Lido e apoiado, é despacha
do às Comiss6es de Constituiçlio 
e Justiça, àe Economia, Servi
ço Público Civil e de Finanças, 
o segUiinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 28, de 1960 

.Reorganiza as Caixas Econô
micas Federais e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta.: 

CAPlTULO I 

Da Organizaçlio 

Art. 1.o As Caixas Económicas 
Federais são autarquias, subordi
nadas ao Ministério da Fazenda, 
que têm por finalidade receber, em 
depósito, sob a responsabilidade do 
Govêrno Federal, economias popu
lares e reservas de capital, para as 
movimentar, incentivando os hábl-

tos de poupança e facilitando a cir
culação da riqueza. 

Parágrafo único. O patrimônio, 
serviços, rendas, negócios e contra
tos d.as Caixas Económicas Fede
rais estão. Isentos de quaisquer im
postos, tributos, taxas e emolumen
tos, gozando essas instituições da 
mais ampla franquia postal e tele
gráfica, bem como das demais 
isenções cabiveis às instl,tuições 
ou serviços públicos federais, qu~n
to às tributações dos Estados e 
dos M:uniclpios. 

Art. 2.0 As Caixas Econõmtcas 
Federais serão dirigidas por órgãos 
coleglados, autónomos aCiminlstra
tivamente, e só poderão operar 
dentro das respectivas juriscUções a 
que pertencerem, dos Estados e dos 
Territórios Federais; e a Caixa Eco
nômi:ca Federal de Brasiliá só po
derá operar na Ca.pital Federal. 

§ 1.o Os órgãos colegtados de que 
trata ês,te artigo denomtnar-se-ão, 
obrigatoriamente, conselhos Admi
nistrativos, e suas deliberações se
rão tomadas por maioria. de vo
tos, tendo o seu Presidente, tam
bém, o voto de qualidade, quando 
ocorrer empate. 

§ 2.o Os membros dos Conselhos 
Administrativos serão nomeados 
pelo Presidente da República, com 
mandato de 5 (cinco an08), suces
sivamente renovável, a critériO do 
Govêmo Federal, quvtdo, ,empre 
previamente, o Conselho Supedor 
das Caixas Económicas Federais. 

§ s.o · Dentre os membros do 
con.selho Administrativo o Presi
dente da Repúbllca nomeará o que 
deverá exercer as funções de Pre
sidente. 

§ 4.o os ConselhOs Administra
tivos compor-se-ão de 3 <três) 
membros, nas Caixas Econômleas 
·de quarta, terceira. e segunda clas
se; d.e,~. (cinco) membros, nas Cai
xas de primeira classe, e de 'I (sete) 
membros, nas Caixas de Classe .&lls
pecial. 

§ s.o Um dos membros de cada 
oonselho Administrativo ,será sem-

-~·----· - - . 
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pre, um servidor da respectiva ins
tituição. 

Art. s.o Aos Conselhos Adminis
tra.tivos, nos limites de suas juris
dições e ouvido, sempre, o· Conse
lho Superior. compete resolver 3Ó· 
bre a formação e aplicação dos fun
dos de reserva e sôbre o património 
das · Caixas Econõmi·cas Federais, 
bem como organizar e reorganizar 
os quadros de pessoal, atribuições, 
hierarquia, abonos, gratificações e 
regime discipllnar, assim como ::ô· 
bre as bases dos negócios autori
zados por esta lei, na forma. do 
que fôr disciplinado pelp Regimento 
Interno, no qual se respeitarão os 
principias desta lei e da. sua regu
lamentação. 

Art. 4.o O Conselho Superior das 
CaiXas Económicas Federais, autar
quia federal, com sede na Ca.pital 
Federal, vinculado diretamente ao 
Ministério da Fazenda, terá · juris
dição em todo o território nacional, 
com a. função de orientar as Cai
xas, sugerir providências sôbre o 
a.perfeiçoamento dos serviços e de
senvolvimento dos negócios, e fis
calizar, amplamente, sob os aspec
tos administrativo, técnico, econó
mico e financeiro êsses serviços e 
negócios, bem como a execução das 
leis e atas regulamentares a elas 
pertinentes. 

· § 1.o O Conselho Superior com
por-se-á de 9 (nove) membros, 
sendo 8 (oito) nomeados pelo Pre
sidente. ela República, com. ma.nda
to de 5. (cinco) anos, sucessiva
mente renovável, a critério do Go
Vêl"nO Federal, dentre cidadãos de 
notória competência em assuntos 
económicos, e um será, obrigatoria
mente, o Presidente ela Caixa Eco
nómica Federal de Bra.silia. 

§ 2.o Dentre os membros do 
Conselho Superior, que denominar
se-ão Conselheiros, o Presidente da 
República nomeará o que deverá 
exercer as funções de Presidente. 

Art. 5·0 As Caixas Económicas 
Fed.era.is, tendo em vista o volume 
dos seus depósitos e das suas ope
rações ativas, bem como os resul-

ta.dos dos seus balanços ecónômi
co.s, patrimoniais e financeiros, se
rão classificadas, pelo Conselho Su
perior, em: a) Especiais; b) - de 
1.0. classe; c) de 2.a. classe;d) de 
s.a. classe, e e) de 4.a classe. 

Parágrafo único. Os critérios téc
nicos, para efeito da cla.ssificaçã.o 
de que trata êste artigo serão fl
xados na. .regulamentação desta lei. 

Art. a.o Os membros dos Conse
lhos Administrativos serão remu
nerados tendo-se em vista os ser
viços e :m,ovlmento · das respectivas 
Caixa.s, ·na· forma da classificação 
que fôr estabelecida de acõrdo com 
o artigo a11terior, cabendo a. fixação 
d1> quantum dessa remuneração 
ao Conselho Superior. A remunera
ção dos membros do Conselho su
perior será fixada pelo Ministro da 
Fazenda. 

Art. 7.o As despesas com a. ma
nutenção do Conselho Superior e 
seus serviços serão custeadas pelas 
diversas Caixas Econômicas Fede
rais, na forma. do estabelecido pela 
regulamentação desta fel. 

Parágrafo único. As cotas des
sas contribuições serão fixadas, 
anualmente, pelo Ministro da. Fa
zenda, por proposta do Conselho 
Superior. 

Art. s.o O Conselho Superior or
ganizará os seus serviços técnicos 
e administrativos e a forma de seu 
funcionamento, qua.nto à orienta
ção e fiscalização das Caixas Eco
nómicas Federais, inclusive da Reu
nião Congressual, por um Regimen
to que se denominará - Regimen
to do Conselho Superior. 

Parágrafo único. O Regimento do 
Conselho Superior será aprovado 
pelo Ministro da. Fazenda. e publi
cado no Dtárto Oflcfal. 

Art. 9.o Os Regimentos Internos 
das Caixas Econômicas Federais, 
elaborados pelos respectivos Con
selhos Administrativos, serão l!.brl
ga.tàriamente aprovados pelo Con
lho Superior depois do que serão 
publicados no Diário Ofictal. 

Art 10. Os dirigentes e servido
res cl.o Conselho Superior e das cat-
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xas Econôm!:cas Fede1·ais estão su
jeitos a regime jurídico estatutário 
prôprio, quanto à criação, provi
mento, vacância e vencimentos de 
cargos e funções; direitos, deveres, 
obrigações, vantagens e regime dis
ciplinar, regime jurídico ê.sse que 
zerá estabelecido na regulamenta
ção desta. lei, respeitados, sempre, a, 
atual hierarquia e os direitos ad
quiridos. 

§ 1.0 o regime jurídico do Es
tatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União será aplicado s.ub
sidlàriamente, no que couber, aos 
dirigentes e servidores dÕ- Conselho 
Superior e das Caixas Econômlcas 
Federa.is, ressalvadas as atribuições, 
os impedimentos e as prerrogati
vas do.s Procuradores, que estão 
subordinados a lei especial. 

§ 2.o Os dirigentes e servidores 
das Caixas Econômicas Federais 
estão sujeitos ao regime prevlden
clário específico, previsto na Lei 
n.o 3.149, de 21 de maio de 1957· 

CAPiTULO II 

Das operações 

Art. 11. Serão obrigatOriamente 
depos.itados nas Caixas Econõmi
cas Federais: 

a) ,as disponibilidades dos Ins
titutos e das Caixas de Aposenta
doria e Pensões; 

b) a.s disponibilidades do Servi
ço de Assistência e Seguro Socl.a.l 
dos Economiárlos; 

c) as disponibilidades das socie
dades e companhias de economia 
mista, de natureza não bancária; 

d) as fianças, em dinheiro, dos 
exatores de repartições públicas fe
derais autárquicas e paraestatais; 

e) as fianças, em dinheiro, de 
alugueres ou de eláusulas contra
tuais; 

t> as gara.ntlas ou cauções, em 
dinheiro, para fornecimento de 
bens ou seviços a companhias con
cessionárias de serviços públicos ou 
particulares, ou para garantia ou 
caução de contrato em que inter-

venha repa.rtiçã.o federal, autár
quica ou paraestatal; 

g) os depó.sltos de ga.rantia para 
fornecimento de energia elétrica, 
telefone, gás e. outros servlço,s de 
natureza pública; 

h) quaisquer importâncias, em 
dinheiro, dependentes de autori
zação ou procedimento judiCial, ou 
administrativo, e 

i) as disponibilidades e outras 
quaisquer Importâncias pertencen
·tes a entidades ou Instituições que 
recebam auxílio financeiro ou sub
venção, do Govêrno Federal. 

Art. 12. Os depósitos populares de 
. pessoas físicas, até o limite de Cr$ 
500·000,00 (quinenhtos mil cruzei
ros) e os respectivos juros, não 
poderão ser objeto de penhora e 
são impre.scritívels. 

Parágrafo único. Os titulares 
das cadernetas ou certificados de 
depós.itos populares terão direito, 
semestralmente, em face dos re
sultados apurados no.s respectivos 
balanços, além dos juros conven
cionados, a uma taxa adicional, ar
bitrada pelo,s Conselhos Adminis
trativos, aà reterenàum do Conse
lho Superior, taxa essa que lhes 
será creditada. a titulo de parti
cipação nos lucro.s. 

Art. 13· As Caixas Econõmicas 
Federais poderão operar: 

a) sob caução de titules da CU
vida pública, cotados em bôlsa; 

b) sob consignação em fôlha de 
vencimento; 

c) sob garantia hipotecária de 
Imóvel urbano, ou rural; 

d) sob garantia de taxas ou 
cotas de impostos fixados pelo Go
vêrno Federal, Estadual ou :Muni
cipal; 

e) sob penhor civil ou comer
cial, de jóias, pedras preciosas, me
tais, moedas ou coisas; 

1> sob penhor domicWILr, fican
do o bem móvel sob a detenção e 
guarda dos próprios deved.ores; 

g) sob garantia de bancos de 
notória <.idoneidade; 

h) sob· ga.rantla de bens, coisas 
e direitos de emprêsas ldôneas, or-
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ganlzaclaa para incentivar a explo
ração da. navegação aérea brasi-
leira; · 

i) sob qualquer modálldad.e de 
natureza imobUiária, · adquirindo 
terras, dividindo-as ou loteando-
11.9, construindo, por conta própria 
ou d.e terceiros, tudo no sentido de 
facilitar a aquisição da casa pró
pria, a edificação de hotéis, 110s· 
pltals, casas de saúde, ·creches, es
colas e vilas populares visando ln
olu:slve, à fixação do homem à 
terra; 

j) sob garantia da renda liquida. 
da exploração de serviços de ~ém-
prêsas concessionárias; --

lc) em câmbio manual, na for
ma da legislação pertinente, e 

l> sob qualquer modalidade de 
fina.nciamento, de créd.lto ·e de In
vestimento, através das suas múl
tiplas modalidades, podendo, para 
Isso, operar com recursos próprios 
ou de terceiros, desde que apliquem 
obrigatOriamente, em fa.vor da pro
dução agricola, de modo direto ou 
lndlreto; parte não Inferior a. 10% 
(dez por cento) d.as dlsponlbWda.
des destinadas a êsses financia
mentos, eréditos e Investimentos. 

§ 1.o Continua aásegurado às 
Cal.xa,s Económicas Federais o pri
vllégio das operações sob penhor 
dvll, com caráter penna.nente e de 
continuidade. 

§ 2.o Poderão as Caixas Econó
micas Federais operar-sob outras 
modalidades, além dos negócios e 
operações previstos nestes artigos, 
111ediante ·proposta dos respectivos 
Conselhos Administrativos e apro
vação do Conselho Superior. 

Art. 14· Pelos Presidentes dos Con
selhos Administrativos será inter
~Josto recurso de oficio, para. o Con
selho Superior, do que fôr dellbeca
do sôbre operações, cujos limites e 
dem.ais formalidades serão fixados 
na regulamentação desta lei. 

Art. 15 As Caixas Económicas 
Federais poderão incumbir-se da 
venda de selos adesivos e estam
pilhas federais, estadua.itf e muni
cipais, mediante comissão e na. con-

formidade dos .contratos que fo~ 
rem firmados com as J.'t!"spectivas 
administrações. 

CAPíTULO III 

Disposições Gerais 

Art. 16. O Presidente da Repúbli
ca poderá· decretar Intervenção no 
Conselho Superior e nas Caixas 
Económicas Federais, dependendo 
essa. medida, no primeiro caso, de 
proposta· fundamentada do Minis
tro da Fazenda, e, no segundo ca
so, de igual expediente do Conse
lho Superior. 

Art. 17. O Conselho Superior, no 
exercício de sua ação orientadora 
e fiscalizadora, deverá Instaurar 
sindicânclas e Inquéritos adminis
trativos para apuração de respon
sab1llda.de dos dirigentes e servido
res das Caixas Económicas Fede
rais. 

§ 1.o o Conselho Superior deve
rá decretar suspensão preventiva 
de dirigente ou servidor de Caixa 
Económica Federal, até 90 (noven
ta) dias, desde que o afastamento 
do dirigente ou servidor seja. neces
sário, para que êste não venha a. 
influir na apuração da. falta co
metida. 

§ 2.o o processo administrativo 
fica.rá subordinado aos principias e 
norma.s gerais do Estatuto dos Fun
cionários Públicos Civis da União, 
bem como às formalidades que fo
rem estabelecidas na regulamenta
ção desta iel, cabendo ao Conselho 
Superior aplicar, quanto aos di
rigentes ·das Caixas Económicas 
Federais, as .seguintes penas disci
plinares I - repreensão; II -
multa.; m - suspensão até 3D 
<trinta) dias. . · 

§ 3 . Caberá ao Ministro da Fa
zenda. apllca.r a. pena disciplinar de 
suspensão superior a 30 (trinta) e 
até ao máximo de 90 (noventa) 
dias, e ao Presidente da. República 
as de destituição de função, demis
são e ca&aação de disponlbllldade. 

Art. 18. Haverá reunião congres
sual dos membros do Conselho Su-
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perior e dos Presidentes dos Conse-
. lhos Administrativos das Caixas 
Econômicas Federais, quando con
vocada pelo Ministro da Fazenda., 
ou pelo Presidente do Conselho Su
perior, na forma do que fôr esta
belecido na regulame·ntação desta 
lei. 

Parágrago único. Participarão da 
reunião congressual, com direito a 
voto, 1 (um) representante das 
Associações de Pessoal das Caixas 
Económicas Federais, e 1 (um) 
membro da Comissão Deliberativa 
do Serviço de Assistência e Segu
ro Social dos Economiárlos. 

Art. 19. O Conselho Superior de
verá prover a. fim de que, tanto 
quanto possível, sejam padroniza
dos os serviços administrativos, ju
rídicos, contábeis e técnicos das 
Caixas Económicas Federais, uni
formizando e planejando as ativi
dades destas. 

Parágrafo único. O Conselho Su
perior elaborará o "Código de Con
tabllldade das Caixas Econômlca.s 
Federais", que .será submetido, obri
gatõriamente, à aprovação do Mi
nistro da Fazenda. 

Art. 20. ·Fica expressamente ve
dado aos estabelecimentos de cré
dito, de financiamento e de inves
timentos, ou de qualquer natureza 
bancária, ou correlata, de fins eco
nómicos ou financeiros, federais, 
estaduais municipais ou particula
res, o uso da denominação "Caixa 
Econômica", ou das palavras "Eco
nomia", "Econômica", "Económi
co", ou de qualuer expressão ae
melhante, quer como nome pró
prio, quer como nome comum, em
pregados no intuito de fazer pro. 
paganda de suas atividades, ou 
dos seus negócios, sob p~na de mul
ta de Cr$ 500.000,00 (quinhentos 
mil cruzeiros) , e, nos casos de rein
cidência de Cr$ 1.000-000,00 (hum 
mllhão de cruzeiros), independen
temente do procedimento judicial 
com'!Jatível. 

Parágrafo único. Essa multa de
verá ser Imposta pelo Conselho Su
perior, mediante representação, ou 

"ex-officio", e será cobrada por exe
cutivo fiscal, proposto pelos Pro
curadores da Repúbllca, reverten
do· o seu importe em beneficio do 
Fundo de Reserva da Caixa Eco
nómica Federal em cuja jurisdição 
se verificar a infração. 

Art. 21. Nenhuma busca ou apre
ensão poderá ser determinada ou 
feita por qualquer autoridade judi
cial ou administrativa, contra a.s 
Caixas Económicas Federais. Sem
pre que se fizerem necessários pe
didos de informações, esclareci
mentos ou de quaisquer· providên
cias, a autoridade competente de
verá proceder por oficio. 

Art. 22. o Ministro da . Fazenda 
poderá, a. qualquer tempo, mandar 
fazer, por técnicos dêsse Ministério, 
tôdas e quaisquer verificações nos 
livros e arquivos do Conselho Su
perior e das Caixas Económicas Fe
derais. 

Parágrafo único. O . Ministro da 
Fazenda, logo após a. apresentação 
do relatório anual dos Presiden
tes dos respectivos Conselhos Ad
ministrativos, nomeará, obrlgatõ
riamente técnicos contabWstas 
daquele Ministério para procederem 
ao exame dos balanços constantes 
dês.ses relatórios. 

Art· 23. Para. solução dos casos 
omissos nesta lei, dever-se-á con
sultar o Regulamento aprovado pe
lo Decreto n.0 24.427, de ·19 de ju
nho de 1934, revigor&~do pelo De
creto-lei n.o 8.455, de 26 de dezem
bro de 1945; ,se êste ainda fôr omis
so, invocar-se-ão, sucessivamente, 
o Decreto n.o 11.820, de 15 de de
zembro de 1915, e a legislação co
mum. 

Parágrafo único. Se a espécie 
não puder ser resolvida com êste 
subsídio, o Conselho Superior, de 
oficio ou provocado por qualquer 
interessado, proverá sôbre o ca.so, 
submetendo sua resolução à apro
vação ··ao Ministro da Fazenda, que 
deverá se ,Pronunciar no prazo má
ximo de 10 (dez) dias, consideran
do-se a resolução aprovada. se, den-



\.---~--------·- . ' 

\ 

-76-

tro dêsse prazo, não fôr proferida 
decisão. 

Art. 24. A regulamentação desta 
·lei· fixará a percentagem das dls
ponlbilldades da.s Caixas Econõml
cas Federais que deverão ser de
positadas no Tesouro Nacional, gra
dualmente, de acõrdo com o re
sultado de suas operações atlvaa e 
o volume dOs deposites; 

Parágrafo único. Essa percenta
gem não excederá a. 5% (cinco por 
cento) doa depósitos e renderá ju
ros não Inferiores à média dos ju
ros abonados pelas Caixas !Econô
mlcas Federais aos mesmos ,_depó
sitos. 

Art. 25. Os . membros . do conse
lho Superior e dos Conselhos Ad
ministrativos serão substltu'ldos 
pelos seus respectivos membros vo
gais, nomeados pelo Presidente da 
República,. concomitantemente com 
aquêles, nar forma desta._~~h_ nos 
casos de férias e licenças, ou ou

. tros Impedimentos legais, até 90 
(noventa> dias. Ultrapassado ês
se prazo, o Presidente da Republi
ca nomeará outro membro, Interi
namente, até que cesse o impedi
mento do titular. 

Parágrafo único. Os membros vo
gais só serão remunerados de acôr
do com o número de sessões de 
que hajam participado, quando em 
exerclclo. 

CAPiTULO IV 

Disposfç6es Transitórias 

Art. 26. O Conselho Superior pro
verá para. que sejam as Caixas 
Econõmica,s Federais. reorgarnlza.das 
é reestruturadas técnica, juridlea e 
administrativamente, a fim de que 
se· adaptem e se ajustem aos prin
cipias estabelecidos nesta. lei. 

Art. 27· Os Conselhos Administra
tivos das Ca.lxas Econõmlcas Fe
derais providenciarão para. que os 
seus Regimentos Intemos selam al
terados, alt reterendum do Conse
lho Superior, de modo a consubs
tanciarem as normas da presente 
lei e da sua regulamentação. 

Art. 28. Os Conselhos Adminis
trativos das Caixas Econõmlcas Fe
derais que tenham núinero de 
membros superior ao estabelecido 
no§ 4.0 do artigo s.o desta lei, terão 
os cargos excedentes extintos, u 
medida que se vagarem. · 

Art. 29. O Presidente da Repúbli
ca, uma vez publicada a presente 
lei, nomeará os novos membros ne
cessários à composição do Conse
lho Superior e dos Conselhos Ad
ministrativos, bem como os respec
tivos membros vogais. 

Parágrafo único. A nomeação dos 
membros, vogais dos atilais mem
bros do Conselho Superior e dos 
Conselhos Admlnlstratlvos, far-se-á 
por tempo que não exceda o do 
mandato dos respectivos titulares. 

Art. 30. O Poder Executivo terá 
o prazo de 90 (noventa.) dias para 
regulamentar a presente lel, de
vendo o Conselho Superior, para 
Isso. no prazo de 80 (sessenta) 
cllas, ·apresentar ao Ministro da 
Fazenda um ante-projeto de Regu
la.mento, devidamente fundamen
tado. 

Art. 31. Esta lei entrará em vi
gor na data de sua. publlcação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Justfficaçdo 

Os Relatórios dos Presidentes do 
Conselho Superior das Caixas Eco
nômlca.s Federais, desde 1940, têm 
ressaltado, eloqüentemente através 
de dados objetlvos, a necessidade 
de se reformar o Regulamento 
aprovado pelo Decreto n.o 24.427, 
de 19 de junho de 1934. E, nesse sen
tido, vária~fforam as providências 
que aqliêre'·Orgão. federal propôs ao 
PoderiJ!fxéiiutlvo, consldera.ndo que 
as CaiXas' Econõmlca.s só poderiam 
perdei~ substância, s,e continuassem 
vinculád.as a preceitos que não mais 
consultavam às estruturas dinâmi
cas dó Pais, sob os a.spectos eco
nômleos, financeiros e soclals. 

2 .. ;:·com efeito, quando Ministro 
da Fàzenda o eminente e saudoso 
patricia Oswaldo Aranha, foi no-
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meada uma douta Comissão, com
posta do Presidente do Conselho 
Superior, Dr. José Francisco Blas 
Fortes, do Presidente da Caixa Eco. 
nômlca Federal do Paraná, Dr. Abl
lon Souza Naves, recentemente fa. 
lecldo, e do Consultor Técnico da 
Caixa Económica Federal d.o Rio 
de Janeiro, Dr· Helvécio Xavier Lo
pes, para elaborar um Projeto de 
Lei Orgânica das Caixas Econôml· 
cas. E, para isso, o procurador Ge
ral, Consultor Juridlco do Conse
lho Superior Dr. C. J. de Assis RI
beiro, foi Incumbido, preellmlnar
mente, de apresentar um ante-pro
jeto de lei, que, foi quase que In
tegralmente aproveitado pela refe
rida Comissão. Isto em julho dé 
1953. 

3· :S:sse projeto, elaborado pela 
douta Comissão, não teve anda
mento, e, assim, o Ilustre Deputado 
Eloy Dutra, a 10 de setembro de 
1959, teve ocasião de apresentá-lo 
à consideração da Câmara dos 
Deputados, com o contingente de 
sua .contribuição pessoal e as modi
ficações que o tempo transcorrido 
aconselhava. E, realmente, há, em 
cur.so, naquela Ilustre Casa do Con
gresso, o Projeto n.o 899, de 1959, 
que dispõe sôbre o regime de or
ganizaçrão e funcionamento das 
Caixas Econômic&S FederaiS· 

4. Acontece, porém, que as Cai
xas Económicas Federais têm sido 
estudadas, detidamente, pelo Con
selho Superior, à vista de elemen
tos .estatísticos e análises. econô
mico-flnanceiras, e êsses estudos 
mostram-nos, no momento atual. 
que há necessidade de se altera
rem, fundamentalmente, as estru
turas legais., juridlcas, técnlea.s e 
económicas daquelas Instituições. a 
fim de que possam elas continuar 
a sua história como fôrça. instru
mental do bem-estar social. 

5. Na verdade, o atual Presi
dente do Conselho Superior, Dr. 
João Henrique, vem, desde 1955, 
submetendo à apreciação e ao jul
gamento dos seus pares, do l'4J.nls
tro da Fazenda, do sr. Presidente 

da República e dos membros do 
Congresso Nacional trabalhos dos 
mais Interessantes e profundos s.ô
bre o comportamento das Caixas 
Económicas Federais, ao mesmo 
tempo que ,sugerindo as providên
cias juridlcas e técnica& capazes 
de solucionar os graves problemas 
dessas entidades. Assim é que, em 
1955, publicou o livro - "Introdu
ção ao Estudo do Problema das 
Caixas Econômlca.s" - fazendo 
uma análise da organização e do 
funcionamento dessas autarquias; 

· em 1956, escreveu outro, intltul~do 
- "As Caixas Económicas Fede
rais sob o Impacto da. LegiSlação 
Fragmentária" - livro que consti
tui, sem dúvida, um d.os exames 
mais acurados que já se fizeram 
dessas autarquias garantidas pelo 
Tesouro Nacional, mostrando de 
como estavam ser,do debllltados ês
ses organismos da economia po
pular, e em 1959, desenvolvendo 
,seis Temas, que seriam discutidos 
pela XI Reunião Congressual das 
Caixas Económicas Fedemls, estu
dou o atual Presidente do Conselho 
Superior as operações atlvas e pas
sivas de acôrdo com os principlos 
da economia. dinâmica; analisou os 
problema.s relativos ao pessoal. evi
denciando a. necessidade de um 
programa, e pôs em relêvo o sen
tido e o alcance que teriam uma 
Reforma da Lei Orgânica das ·Cai
xas Econômlcas Federais. 

Tudo isso, que foi ·escrito e di
vulgado, apreciado e julgado . não 
só pelo Conselho Superior, como 
pelos mais altos órgãos técnicos do 
Poder Executivo, leva-nos a crer 
em que as Caixas Econômicas Fe
derais precLsam ser vistas e enca
radas sob prismas novos, revolu
cionários mesmo, porque elas não 
podem estacionar no seu desenvol
vimento, não podem ser detidas 
nas suas múltiplas atlvidades eco- · 
nômica~ ·e sociais por fôrça. de tex
tos que Já ·caducaram. 

s. Em 1930, tendo à frente da 
do Rio de Janeiro o Dr. Solano da 
Cunha, as Caixas Econõmlcas Fe-
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derais sofreram a sua. primeira e 
profunda revolução, quanto aos 
métodos dos seus serviços e quanto 
aos critérios das suas operações, 
deixando à margem o seu sistema 
estático de funcionamento, no cam
po das operações passiva.s, para en
trarem no terreno da dinâmica 
económica:, operando sol:! múltiplas 
modalidades. E: dessa revQlução 
saiu o Regulamento aprovado pelo 
Decreto n.o 24.427, de 19 de junho 
de 1934, que teve em mira da.r às 
Caixas Económicas Federais um a·s.
pecto econôrillco e outro :;;oclal, 
com prevalência dêste. 

7. Os principias consubstancia-
dos naquele Regulamento, no en
tanto, com o passar dos anos, já se 
não prestam ao atendimento das 
graves e complexas necessidades das 
Caixas Económicas Federais, uma 
vez que toram estas, durante os úl
timos vinte e cinco anos, colocadas 
em situação altamente onerosa, 
quanto a.os seus serviços, pela in
fluência que nelas tiveram as leis 
fragmentárias, leis essas que provo
caram a elevação do custo do seu 
dinheiro, a majoração vertiginosa 
de suas despesas administrativas, 
prejudicando, conseqüentemente, os 
resuitado,s financeiros dessas enti
dades, uma vez que as receitas não 
tiveram outros fatôres que as. com
pusessem de modo a poderem acom
panhar o ritmo das ativida'des eco
nômicas do Pais. 

8. Eis porque apresentamos ês
te projeto de lei, que reorganiza 
a,s Caixas Econômlcas Federais e 
dá outras providências, o qual as-
sim justificamos: · 

Primeiro - Temos a. convicção 
de que uma lei orgânica, nos mol
des desta, não se deve perder em 
mlnúcias, pois a técnica legislativa 
aconselha que as leis .substantivas 
não devem fixar principias adje
tivos, para que possam facultar a 
sua manutenção no tempo, As par
ticularidades, as minúcias contidas 
numa lei, geralmente, se transfor
mam em elementos, de degeneração 
do próprio diploma legal, uma vez 

que, dentro do dinamismo do di
reito e da economia, os processos e 
os métodos são sempre renovados, 
alterados, modificados no todo ou 
em parte por fôrça. do afloramen
to de novos principias da técnica e 
da ciência. 

As Caixas Econômicas Federa.is 
pelo seu sentido e pelo seu· alcance 
- sociais, econômicos e financ.ei
ros -·não podem viver apartadas 
dos fenômenos econômi.cos nacio
na.is, pois fazem elas parte das es
truturas do Pais, pela sua atuação 
em todos os Estados, Municipios e 
'11erritórios. Ora, é desnecessário 
ressaltar-se que, neste último qüin
qüênio, os fenômenos econômicos 
nacionais· se precipitaram em face 
da industrialização que se pró'ce.s
sou em nosso Pais, e, conseqüente
mente, tôdas as entidades que 
atuam no campo do crédito, do fi
nanciamento e dos Investimentos, 
têm que alterar a sua estrutura, 
a sua natureza e os seus métodos de 
ação, se não quiserem ficar à mar
gem da evolução econômica do Bra
sil. 

Assim, fixamos poucos dispositi
vos nesta lei orgânica. Será uma 
lei de normas gerais, no seu ver
dadeiro sentido técnico e jurídico, 
po1s dela foram abolidos todos os 
principias meramente regulamen
tares ou mesmo regimentais, já que 
êstes, pela técnica legislativa, não 
devem, nunca, constituir partes In
tegrantes de um diploma legal. 

Deixar ao Poder Executivo o seu 
verdadeiro e nitido papel regula
mentador é missão meritória do 
Congresso Na,clona.I. O Poder regu
lamentador, hoje; já tão bem estu
dado e desenvolvido, não pode dei
xar de ser bem compreendido pelo 
Poder :t:egisladvo, pois o que Inte
ressa a êsse :Poder é decretar leis 
que tenhamà:~ermanência no tempo 
e, para~isso'·consegulr, o único meio 
é extlrpàrefu-se das leis as minú
cias, que muito cedo envelhecem 
e caducam. E, envelhecendo e ca
ducando, êsses principias ou se 
tra-nsformam em obstáculos para 

I' 
:~ 

il 
' 



-79-

a· boa orga.nizaçã.o e o bom func1o- . 
namento das entidade,s a que se 
destinam, ou deixam de ser cum
pridos, o que se não pode admitir 
nem tolerar, pois é pela inobservân
cia das normas legais que se impõe 
o próprio desprestígio do Direito. 

Segundo - O Congresso Nacio
nal, sempre que decreta leis que 
aumentam vencimento,s, que con
cedem abonos, que reestruturam 
os quadros de pessoal e que reclas
sificam cargos e funções, geral
mente, abre créditos especiais e 
extraordlnârios, ou, então, em se 
trata·ndo de entidades autârquicaa 
ou paraesta.tais faculta novos 
meios de receita. a essas mesmas 
entidades, quer aumenta.ndo as 
percentagens das contribuições, 
quer estabelecendo novas taxaS. ou 
tributos. 

No entanto, as Caixas Económi
r.as Federais, apesar da leg.Lslação 
fragmentâria que vem sendo· pro
mulgada, sempre criando novas 
despesas, não têm tido uma só lei 
que lhes permita o acréscllilo de 
,suas receitas, o que perturba., lo
gicamente, o sistema de organiza
ção e funcionamento em que se 
assentam essas instituições de cré
dito e de economia popular. 

Recolhendo as reservas de capi
tal e as economias populares, as 
Caixas Econômicas têm suas fontes 
de renda no · emprêgo dêsses re
cursos, e, por Isso, pouco a pouco, 
com o aumento anual das suás des
pesas administrativas, essas insti· 
ções foram ficando desfalcadas n?s 
seus fundos de reserva e ·no seu pro
prio património. Tiveram, assim, 
que altera os seus métodos ode 
atuação, no campo dos inves,tlmen
tos, ·depois das advertêncla.s que 
ficaram bem ressaltadas nos tra
balhos e monografias do atual 
Presidente do Conselho Superior 
Dr. João Henriques. As.sim é que 
pas,saram a construir, por conta 
própria, unida.des residenciais, P:'-
ra revendê-las, uma vez que nao 
o fazendo .estariam sacrificando 
fundamentalmente o seu patrimô-

nio. Para bem ilustrar o que aqui 
deixamos eonsigna.do, basta dizer
se que, a partir . de 1948, algumas 
Caixas Econômicàs tiveram as suas 
despesas administrativas a)lmenta
das em cêrca de 1·000% (mil por 
cento), em decorrência da apllcá
ção de leis pertinentes ao aumento 
de vencimentos, ã concessãO de 
abó,nos e à reestruturação de car
reiras e cargos, LOgicamente, não 
seria possível.obterem"'se meios de 
receita capazes de fazer face a. ês
ses vertiginosos acréscimos de des
pesas. 

É mister reconhecer-se, no entan
to, que, dados os compromissos das 
Caixas Econômlcas Federais, que 
.são. garantidas pelo Tesouro Na
clonai, e em face dos campos em 
que atuam, social e econômlcamen
te, a legislação em vigor e~tâ en
travando os seus passos e enfraque
cendo as suas fôrças, ao mesmo 
tempo que evitando que a,s comu
nidade~; nacionais possam ser por 
elas beneficiadas, como poderiam 
ser, se contassem com instrumen
to.s legais eficazes, operantes e vivos, 
capazes de as colocar na vanguarda 
dos estabelecimentos de crédito, de 
financiamento e de investimento. 

Enquanto se renovam, . para al
cançarem novos rumos, as entida
des privadas e as sociedades de eco
nomia mista, sempre acompanhan
do os ritmos da dlnAmlca., da eco
nomia, as Caixas Econômieas Fe
derais se transformam em entida
des que não aproveitam êsse sen
tido de renovação nacional, como 
que prêsas a principlos de conser
vantismo. quando tu&> ao seu redor 
se transforma e se renova, prin
cipalmente no campo de;~ ~istema 
do crédito, do funcionamento e dos 
Investimentos. 

Conseqüentemente, o nosso pro
jeto prevê'·spmente uma organlza.
ção mais flexivel e plá.stica para 
os servicos das caixas Econômlcas 
Federais, como admite, em carãter 
obriga:tório, novas modalidades de 
depósitos, e isto considerando, prin-
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cipalmente, o caráter social das 
Caixas Econômica.s Federais. 

Os Institutos de Aposentadoria e 
Pensões, por exemplo, pela sua na· 
tureza, não devem ficar alheios ao 
funcionamento das Calxaa Econó
micas Federais, pois se tomarmos 
em consideração, orgânlcamente, o 

· têrmo previcZênoia, no que signifi
ca. de seguridade social, devemos 
reconhecer que : . essa~ instituições, 
facultando, como , facultam, resi
dência própria, estão contribuindo 
de maneira operante em favor da. 
previdência no Brasll. 

Nes~~e mesmo sentido, o Estado, 
que, em última análise, pelo Te.sou
ro Nacional . garante os· 'depósitos 
das Caixas Econômlcas Federais, 
d~e, também, tudo fazer para o 
fortalecimento dessas instituições 
centenárias, facllitandó-lhes novos 
recurso.s, os quais serão movimen
tados para maior riqueza nacional. 

Em parte, allás, nosso projeto 
apenas restaura privilégios perdidos 
pelas Caixas Económicas no de
correr do tempo. A grande inova
cão, quanto às operações, se refere 
à previsão de uma taxa adicional, 
arbitrada pelos Conselhos Adminis
trativos, para ser paga aos deposi
tantes, a titulo ~ participação nos 
lucros. É que os depósitos popula
res expressam verdadeiros emprés
timos públlco.s. 

Com relação às operações ati
VlõS o projeto lança as Caixas Eco
nôÚúcas Federais em posição de 
poderem competir com as demais 
sociedades congêneres, pois somen
te assim poderão elas permanecer 
ativas, no terreno do crédito, do 
financiamento e dos investi.Ji!.entos, 
de modo a bem cumprirem as suas 
finalidades. 

Foram, na verdade, previstas 
múltiplas modalldades de opera
ções, não só aquelas que sempre · 
caracterizaram as suas atividades 
essencialmente sociais, como no
vas operações, visando ao enqua-
, dramento dessas Instituições nos 
novos rumos das apllcações eco
nômico-financeir:~~S condizentes com 

o ritmo da política · desenvolvi
mentista do País, e que darão, cer
tamente, às Caixas Económicas 
Federais Instrumentos pa.ra ade
quação das suas responsabUldades, 
às suas possib111dades. 

É inadiável que se forneçam a 
êsses estabelecimentos oficiais de 
crédito os mesmos elementos que 
a legislação em vigor conferiu a 
entidades privadas, no terreno, 
.sempre delicado e ainda pouco co
nhecido, da competição no amea
lhar a8 resenas de capital e os 
depósitos populares. Não só têm as 
Caixas Econômicas Federais o di
reito e a obrigação de concorre
rem, de maneira. sempre crescente, 
para tôdas as modalidades de fi
nanciamento, de crédito e de inves
timento, como lhes assist"e;, tam
bém, o direito de poderem ofere
cer as mesmas vantagens que cons. 
tituem os atrativos com que aque
las entidades privadas, legalmente, 
logram recolher grande soma de 
capitais, que é, desta maneira, dis
traida do campo de atuação e ln
fluência da.s Caixas EConOmlcas Fe
derais. 

Por tudo isso, ver-se-á que o 
Projeto apresenta aspectos novos, 
não só no terreno da organização 
e do funcionamento das Caixas 
Económicas Federais, como no das 
operações passivas e ativas des
sas entidades, inclusive facultan
do-lhes operar na esfera rural, que 
é uma das imposições de ordem na
cional, pois grande parte dos depó
sitos das Caixas Económicas Fede
rais provém dos meios agrícolas. 

Ainda no mês de setembro últi
mo, o Ilustre Presidente do Co!}
selho Superior ·das Caixas Econo
mlcas:Federais,Dr. João Henrique, 
em entrevista· concedida a.o gran
de matutino dO Estado da Guana
bará~ ~o i•o Jornal", ressaltõu a ne
necessidade de uma reforma pro
funãa da legislação das Caixas Eco
nómicas principalmente no campo 
das operações ativas e passivas, em 
fa.ce das alterações das estrutu-

' • I 
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ras e•conômico-financeira.s do Bra~ 
sll. 

Com efeito, se a estrutura de um 
pais está na disposição das partes 
que o formam, e ·se esta estrutura 
atua de acôrdo com as cargas que 
suporta,. não podemos pensar em 
estruturar um Estado de maneira 
unllateral. Há o problema de base, 
relativo ·à estabilidade da. superes
trutura, Isto é à parte da estrutura 
que emerge do solo- :!ases proble
mas ·devem ser estudados e resol
vidos orgânica e harmOnicamente, 
para que se conheça o tator aegu
rança, . . 

E' através do prisma do fator ele 
segurança que nos cumpre apreciar 
e julgar o sentido e o alcance . dês
te projeto de.lel, diante do papel 
relevante que desempenham as Cai
xas EconOmicas Federais, no Bra
sil, pois, . como advertira c. J. de 
Assis .Ribeiro, no seu livro - "In
trodução ao Estudo das Estrutu
ras .Econômicas Nacionais" - "as 
e11truturas econômlca.s são essen
cial e fundamentalmente dinâmi
cas, porque expressam atividade, 
vibração e energia. Só podem ser 
interpretadas, analisadas e com
preendidas • através da Dinâmica, 
que . estud& · o movimento e as tôr
ça.s da economia. Não existem, nem 
podem eXistir, ·estruturas ecoill!ml
cas móveis, estáticas,· que não su
portem cargas e que não reajam 
diante da ação dessas cargas". 

As estruturas das Caixas .Eco
nômica.s Federais estão perdendo a 
sua expressão de ativldade, de vi
bração e de energia, com o correr 
do tempo, em tace da6 exigências 
sociais, econômicas e financeiras, 
e não poderão suportar, por mul
to tempo, as cargas que sôbre elas 
atuam e Influem. 

Ao congresso Nacional cabe, nes
ta hora .histórica., reestruturar as 
Caixas Econômlcas, Federais, que 
tão destacados serviçós têm pres
tado às comunidades brasileiras, de 
Norte a Sul, de Leste a Oeste, 
construindo verdadeiras cidades, 

· hospitais, casas de saúde, estabe-

lecimentos de ensino, hotéis e vi
las popula.res; auxiliando os Podê
res Públicos •a resolverem os seus 
mais angustiantes problemas em 
todo o território nacional, finan
ciando obras públicas tundamen
ta.ls para o bein-estar das cole-· 
tlvidades municipais, servindo, em 
suma, como sempre serviram, de 
verdadeiras . escolas · de poupança, 
como coletoras, das reservas.de ca
pital e das economias populares .. 

Dentro da nova estrutura pre
vista pelo projeto de lei que ora 
apresento, as Caixas Econômlcas 
Federais poderão ainda mais am
pliar a sua atuação benéfica, já 
que transformar-se-io . em instru~ 
mentes legltlmos do desenvolvi
mento nacional. 

Sala das Sessões, em 14-10-60. -
Salvtano Leite. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Lei n.0 3.149 - de 21 de maio d.e' 
1957· . 

Dispõe sóbre · a organização 
do Serviço.de Assist8ncia e Se
guro Social dos Economiárto e 
dá outras provid~ncias. 

O SR. PRESIDENTE - Há outro 
projeto de lei encaminhado à Mesa. 

:! lido o seguinte 
PROJETO DE . LEI DO SENADO 

N,O 29, d~ 1960 

Estende aos Diretores das se. 
cretarias do Tribunal Superior 
do Trabalho e dos Tribuhats 
Regtonats do Trabalho o dis
posto no art. 1.o do Decreto Le
gislativo n.0 5.059, ·de 9 de no
vembro de 1926, e dá outras 
provtdenctas. 

Art. t.o É extensivo aos Direto
res das secretarias do Tribunal su~ 
perior ·.do Trabalho e dos Tribu
nais Regi"onais do Trabalho o dis
posto no artigo 1.o do Decreto Le-
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gislativo número 5.059, .de 9 de no
vembro de 1926. 

Art. 2.0 Ficam centralizadas nos 
Tribunais Regionais' as verbas or
çamentárias, suprimidas as tabelas 
de distribuição da.s dotações às 
Juntas de · Conclllação e Julga
mento; 

· Art. 3.o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Justificação 

As dotações de material consig
nadas ao Podllr Juliciário não têm 
o seu emprêgo e comprovação dis
ciplinados por um mesmo diploma 
legal, nem obedecem a um regime 
uniforme. Adotam-se três sistemas 
diversos. Há · órgãos dêsse Poder 
que não submetem ao exame do 
Tribuna.! de Contas as despesas à 
conta daqueles recursos. OUtros 
existem que as comprovam, peran
te o Tribunal, mediante processo 
de tomada de. contas. Finalmente, 
para um terceiro grupo, o regime 
é o geral, vigorante para os órgãos 
do Executivo, isto é, coleta de pre
ços ou eoncorrência e registro pré
vio. 

Cumpre ressaltar que as dota
ções para material permanente e 
de consumo .dos órgãos. do Poder 
Judiciário. 'exceto quanto à 'Justiça 
do Trabalho, não são distribufdos 
ao Departamento Federal de Com
oras <Lei ·n.0 830, de 23 de setem
bro· doe 1949, art. 66, letra "h"l. fi
cando à disposição dos respectivos 
Presidentes. 
: Tratando-se do supremo Tribu

. nal Federal, Justiça Eleitoral '(do
tações não destinadas a eleiçõe,s) 
e superior Tribunal Militar, as des
pesas não estão subordinadas a 
exame do Tribunal de Contas, nor
teando-se a comprovação pelo que 
dispuseram os respectivos Regi
mento.s. Tratando-se, porém, da 
Justiça Eleitoral (custeio de elei
ções) , ou da Justiça dos Territó
rios, as despesas são submetidas. 

àquele exame em processo de to. 
mada de contas. 

Numa evidente aberração ao re
gime vigorante no Poder Judiciá-· 
rio, no caso . da Ju.stiça do Traba
lho, o processamento é o comum às 
repartições do Executivo: distribui
ção ao Departamento Federal de 
Compras das dotações para mate
rial permanente e de consumo e 
"Em Ser."· no Tribunal de Contas, 
quanto aos demais qua-ntitativos 
para material. Ressalte-se ainda o 
.~eguinte': · 

O Decreto Legislativo n.o 5.059 
mencionou · origlnàriàmente o .. Su
premo Tribunal . Federal e como, 
com base nêle, as duas Casas do 
congresso · Nacional e a Presidên
cia da República estão isentas de 
prestar contas a.o. Tribunal. de Con
tas (Decreto número 23.822, .de 10 
de outubro de 1947, art. 38, letra 
"h"; Regimentos do Sena.do, arts. 
29, letra "I" e 209, e ·da Câmara, 
arts. 16, n.0 XII e 192), tal isen
ção atingiu o Supremo Tribunal. 

Posteriormente, a· citado. Decreto 
Legislativo 5.059,. foi estendido a 
outros órgãos. do Poder Judiciário 
- Justiça Eleitoral (Lei· n. 486, .de 
4 de novembro de 1948) - Supre
mo Tribuilal.Militàr (Lei· n.0 993, 
d.e 22 de novembro de 1949) Tri
bunal Federal. de Recursos e Tri~ 
bunal de Justiça do. antigo Distri
to Federal (Lei n.o 2,411, de 31 de 
janeiro de 1955) . · 

Como se sabe, o Egrégio Tribu
nal Superior do Trabalho,. por. dis
positivo · constitucional, aeha~.se 
equiparado ao Tribunal. Federa.! de 
Recursos e Superior · Tribunal · Mi
litar e os Tribunais Regionais do 
Trabalho ao Tribunal· de Justiça elo 
Distrito Federal, não .se justifican
do destarte essa .. ·diversidade de 
tr!lttamento, no que concerne a 
questões orçamentárias. 

Como .ficou demonstrado, só à 
Justiça ·d.o Trabalho não se esten
deu, até esta data, o disposto no 
diploma mencionado. 

o s1stema de distribuição dos 
recursos orçamentários, pelas Jun-

I 
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tas de Conciliação e Julga.mento, 
conforme Quadros Discriminatlvo,s, 
que acompanham a Proposta Or
çamentária dos TribunaiS' Regia-· 
na is do .Trabalho das. oito (8) Re
giões para. .1961, é, do ponto de vis
ta orçamentário meramente el•l· 
cidativo, por permitir aos órgãos 
contemplado~; conhecerem dos re
cursos financeiros que lhes são a,tri
buidos. Na prática, porém, óbser
vam-se muitos inconvenientes na 
sua adoção. 

Em principio, admite-se que 
qualquer unid.!llde orçamentária 
deva possuir um corpo adminis- . 
trativo devidamente aparelhado 
para requisitar, receber, controla·r, 
aplicar e contabüizar os recursos fi
nanceiros que lhe sejam consigna
dos no · Orçamento e prestar con
tas; afinal. 

Observa-se nas Juntas de Con
ciliação e Julgamento de tôdas as 
Regiões que o reduzido número de 
funcionários, lotados nesses órgãos 
judiciários, já não satisfaz às exi
gências do. volumoso serviço da,s 
respectivas Secretarias, ficando, 
portanto, prejudicado o expediente 
de caráter processual. 

Da inexistência cJ.e Seções Admi
nistrativas especializadas em ma
téria,s orçamentárias, nas Juntas 
de ·Conclllação e Julgamento, de
corre a deficiência do emprêgo dos 
recursos orçamentários atribuldos. 
àqueles órgãos, pelo sistema vigen
te, gerando em conseqüência, fre
qüentes falhas e erros graves, pela 
falta de entrosamento com os de
mais órgãos a.cl.minlstrativos encar
regados do. fornecimento de mate
rial à.s repartições públicas. 

Note-se que com referência às 
verbas de pessoal, verifica-se a 
centralização no orçamento do 
Tribunal. 

Por outro lado, se examlna.rmos 
o Orçamento do Poder Judiciário, 
observaremos que é aos Tribunais 
Regionais do Trabalho que a Lei · 
Orçamentária concede os recursos 
financeiros, atribulndo-lhe.s a fun
ção de Unidade Orçamentária,, sen-

do, assim, a distribuição do núme
rário pelas Juntas de Conciliação 
e Julgamento, apena~, o cumpri
mento de um principio d.e especi
ficação da despesa, · sem justifi
cativa razoável; haja vista çue os 
balanço,s gerais da União, feitos 
anualmente, pela Contadoria-Ge
ral da República, ana.lisam a apli
cação dos recursos e. a reallzação 
da despesa:, tendo como responsá
veis os Tribunais Regionais do Tra
balho e não as · Juntas de Conci
liação e Julgamento, o mesmo 
ocorrendo com as tomadas de con
tas levadas a efeito pelo Tribunal 
de contas. · 

Com relação às Juntas de Con
ciliação e Julgamento locallzada,s 
fora da sede .dos Tribunais Regia; 
nals do Trabalho, êstes procederão 
à cUstrlbulção das verbas . às res
pectivas delegacias, segundo a con
veniência e a solicitação do. inte
ressado.· 
· Pelos motivos expostos é que se 

propõe e justifica a supressão das 
Ta,belas de Distribuição de Dota
ções às Juntas de Conciliação e 
Julgamento e a adjudicação plena 
aos Tribunais Regionais do Traba,
lho das oito (8) Regiões de todos 
os recursos orçamentários, caben-. 
do ao mesmo, dentro das dota~ões 
globa,is que lhe forem atribuidas, 
o atendimento das necessidades dos 
órgãos que lhe são ,subordinados 
em absoluto regime de Igualdade. 

É, pois, visando a corrigir uma 
falha, a. preencher uma lacuna, e 
estabelecer um regime de trata
mento uniforme entre. os diversos 
órgãos d.o Poder Judiciá tio, que se 
submete o anexo a.:nteprojeto cJ.e lei 
à apreciação dessa ilustre. Casa do 
Congresso Nacional. 

Sala das Sessões. em 14 de· ou-. 
tubro de 1960. - Jefferson de Agui
ar. - Alô Guimarães. - Ar:y Vian
na. - Argemiro de Figueiredo. -
Zacl!artas de Assumpção. - Fran
cisco Gallottt . .. 

O SR· PRESIDENTE - O pro
jeto lndepende de apoiamento, vis-
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to o número dos Srs. · Senadores 
que o subscrevem. Vai às Comis.sões 
de Constituição e Justiça e de Fi
nanças. (Pausa>_,·· 

SObre a mesa requerimento do 
nobre Senador Mathias Olymplo. 

· :f: lido o seguinte 

REQVIRDIIII:NTo 

N.o 439, .de 1960 . . 
Via Telêgráflca 

Cópia 

senador Cunha Mello - Senado 
Federal - Brasflia - D. F. 

ne·Teresina- PI- 3·10- Para 
trata-r meus interêsses Particula
res requeiro me sejam concedidos 
quatro meses licença. Teresina, 1.o 
de outubro de 1960, - Mathias 
Olympio de Mello. 

O SR. PRESIDENTE - O presen
te requerimento ficará sôbre a me
sa, aguardando a existência de 
"quorum", para votação. 

Vão ser lidos mais dols requeri-
mentos. · 

. sãO lidos ·.·e despachados à.s 
Comissões. de Relações Exterio
res os seguintes requerimen
tos: 

IIEQt1IRDIII:NTo 

N.o 440, de 11180 

'rendo sido convidado a partici
par da Delegação do Brasu à XV 
Assembléia Geral da· Organização 

. das Nações Unidas, a reunir-se prà..; 
xlmamente em Nova York, requeiro 
me seja concedida, pelo Senado, a 
autorização necessária para acei
tar e' exercer essa missão, nos têr
mos do art. 49 da Constituição 
e 39 do Regimento Iiltemo - Victo
rino Freire. 

IIEQt1IRDIII:NTo 

N.o 441, de 1960 

Tendo sido convidado a partici
pa,r da Delegação do Brasil à XV 

Assembléia Gera,! da Organização 
das Nações Unidas, a reunir-se prô
ximamente em Nova York; ·requei
ro me seja concedida,, pelo Sena
do, a autorização necessária para 
aceitar e exercer essa · missão, nos 
têrmos do art. 49 da Constituição 
e 39 do Regimento Interno. 

Brasflia, 12 de setembro de 1960, 
- Benedtcto Vallaclares. 

O SR· PRESIDENTE- Continua· 
a. horq. do Expediente. 

Tem à ·palavra o nobre Senador 
Alô Guimarães, orador inscrito, . 

O SR. ALO Gun.Ww:s ·_Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, mais de 
uma vez assomei à tribuna a fim 
de debater matéria referente ao 
desenvolvimento lndustriaJ do .Bra
JIIl, ao seu progresso e notadamen
te. à criação · de usinas hidrelétri
ca,s no território nacional· . 
. Em certa oportunidade, teci co

mentários sôbre a Usina Hldrelé
trl<la. de Urubupungá, que será 
construida de acOrdo com estudos 
realizados pela Comissão de Estu
dos da Bacia Paraná-Uruguai e que 
desempenhará papel de alta rele
vância ·no desenvolvimento da re
gião sul do pais. 

Licito seria, Sr. Presidente, vies
se eu, agora, trazer ao conheci
mento da Casa e da Nação o aus
picioso acontecimento que foi a 

· inauguração, em · Guaira. Paraná, 
em dias de agOsto, de 'Usina cons
truída às expensas daquela Comis
são,. sob a ·supervisão técnica do 
Exército Nacional, através do co
mandante da 5.• Região .MJlitar, no 
meu Estado. . 

Ao prestar. êste esclarecimento ao 
Pais, aproveito a oportunidade pa
ra agradecer ao Sr. General Nel
son Rebelo de Queiroz, que, posi
tivamente, atuou no sentido de do
tar aquela longinqua região para.
naense ele :empreendimento clessa 
natureza. , 

Revelou-se S. Exa. não só pro
fundo conhecedor dos problema.s da 
vida . brasllelra. como, sobretudo, 

I 
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um patriota que realizou na $Ua 
terra, o Paraná, uma obra à altu
ra do seu progresso. 

Venho, pois, dizer aqui que o Bra
sil e, principalmente o meu Esta
do, estão felizes e multo gratos a S. 
Exa., o General Nelson Rebelo de 
Queiroz .. 

Gostaria de adiantar que, nesta 
altura dos nossos conhecimentos 
clentificos, tem o Paraná que se 
preparar para realizar um empre
endimento de vulto com a criação . 
da Usina Hldrelétrlca de Guaira. 

No esquema oficial da Comissão 
de Estudos da Bacia Paraná-Uru
guai, está a realização de um. pla
no de a.lta envergadura, para o 
aproveitamento de tôda a energia 
do Salto das Sete Quedas, no Rio 
Paraná. · Se, ontem, tecíamos um 
hino patriótico a Urubupungá, hoje 
devemos realçar o trabalho l:ndol'
mldo dos nossos patriclos que vêm 
realizando estudos no sentido do 
aproveitamento das Sete Quedas, 
na região de Guaira. 

Há um grupo de engenheiros pa
ranaenses e de outros Estados do 
Brasil, que procuram resolver o 
problema de energia no Sul do 
Pais, com a utlllzação da energia 
hidrelétrlca. Destacamos, no parti
cular, o Grupo de Energia Elétrlca 
da Federação do Comércio do Es
tado do Paraná, bem como a do 
Estado de São Paulo, que propi
dam elementos de convicção, aos 
responsáveis pela Comissão de Es
tudos da Bacia Paraná-Uruguai, no 
sentido do aproveitamento daque
las quedas. 

o Sr. Antônio Balthar - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ALO GUIMARAES - Com 
multa honra ouço o aparte de Vos
sa Excelência. 

O Sr. Antônio Baltar - De,sejo 
contribuir com uma noticia para o 
brllha.nte discurso de V. Exa., a 
qual por multo recente, talvez não 
seja do conhecimento de V. Exa. 
Em setembro passado, tive opi:>rtu-

nidade, num Congresso de Enge
nheiros em Lisboa, de entrar em 
contacto com o Professor PaUlo 
Mendes da Rocha, um dos mem
bros mais Ilustres dentre os en
genheiros da Comissão de Estudos 
da. Bacia Paraná-Uruguai. Ao se
parar-,<:~e de mim, na Capital por
tuguêsa, dirigiu-se S. Ex:a. a.o norte 
da Itália, onde tratou com a Com
panhia de Engenharia Jl:dson, em
prêsa das mais Importantes do 
mundo, de detalhes técnicos com
plementares do projeto da Usina 
de Urubupungá. Por coinCII.dêncla, 
sexta-feira última, quando tomava · 
um avião, em Recife, para me di
rigir a Brasilla, onde nos encon
tramos no momento, o Professor 
Paulo Mendes da Rocha, voltava de 
Milão, em avião da Alltálla, termi
nados os entendimentos com a re
ferida Companhia. Posso, portanto, 
afirmar que o plano de Urubupun
gá se encontra grandemente adl
anta.do, dadas as soluções dJversas 
sôbre a sua construção. 

O SR. ALO GUIMARAES - Agra
deço o aparte e me rejubilo com a 
noticia que nos traz o nobre e ilus
tre Senador pelo Estado de Per
nambuco. 

Rea.lmente, Urubupungá será 
dentro em breve uma realidade 
porque não só os planos técnicos 
estão sendo feitos com cuidado e 
acêrto, como também a sua orga
nização comercial vàl funcionar. A 
construção da Usina está a cargo 
dos Governos de São Paulo e de 
outros Estados, que formarão uma 
Sociedade de Economia Mista, sob 
o patrocínio do Estado de São 
Paulo que, através do discernimen
to do seu Governador Carvalho 
Pinto, fará a Iniciativa vencedora. 

Gostaria, Sr. Presidente, de me 
deter sôbre a complementação dês
se plano q'üe .seria a Usina Hldrelé
trica de Gua.ira. O problema esta 
na fase de estudos técnicos. Nes
te ln.stante, encontram-se no Pa
ranã técnicos, representantes de 
grandes ca.pltals nlpônlcos, fazen-
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do o estudo sôbre a pot'encialidade 
das Sete Quedas para o aprovei
.ta,mento dela na Usina de Guaíra. 
Considera-ae que essoo quedas são 
capazes de propiciar uma potên
cia hidrelétrica de ·quinze milhões 
de quilowatts, o que é, ·realmente, 
uma complementação decisiva da 
Usina de Urubupungá. 

Usina desta natureza estaria ap
ta a abastecer de energia elétri.ca 
todo o Sul do País, aos Estados 
que compõem a Bacia Paraná· 
Uruguai e, mais ainda, às Zonas 
estrangeiras limítrofes da Argen
ti:na, Paraguai e Uruguai. 

É portanto, Sr. Presidente e Se
nhores Senadores, um empreendi
mento de alta envergadura, que 
cria,rá uma era nova no desenvol
vimento daquela região. 
o Governador Carvalho Pinto já 

havia dito, entusiasmado com o 
seu empreendimento de Urubupun
gá, que, naquela zona, se criaria 
como que uma. nova nação- Eu di
ria, paralelamente ao ,seu pensa
mento: a realizar-se êste sonho na 
zona tão decantada do Pa.raná, de 
Santa Catarina, do Rio Gra·nde, de 
São Paulo, de Goiáa e de Mato 
Grosso, instalar-se-la. lá, nos con
fins da Pátria, uma nova civiliza
ção - :a civilização do Brasil nõvo, 
do Brasil consciente, ·preparado 
para as lutas do porvir. 

Er.a.m as palavras que queria di
zer ao Senado, Senhor Presidente, 
congratulando-me com esta inicia
tiva e trazendo· aplausos ao Sr. Ge
neral Nelson Rebelo de Queiroz que 
nesse mesmo ·ponto territorial do 
País criou uma usina pllôto, mo
desta mas pa,ra servir uma coleti
VI1da,de laborio,sa. Guait'a tem ener
gia. Por êste episódio, ao Senhor 
General Nelson Rebelo de Queiroz. 
pelo seu patriotismo e discernimen
to, transferimos os nossos votos de 
solidariedade, de aprêço e conside
ração· 

Sr. Presidente, ainda na, tribuna, 
gostaria de aproveitar a oportuni
dade. para tecer comentários sô
bre um trabalho que surgiu nesta 

Casa, preparado pela As.sessoria, da 
Mesa do Senado e que, ao meu 
ver, é uma obra preciosa, pela sua 
oportunidade . e pelos elementos 
que nos traz, não só de convicção 
como de aprimoramento dos nos
sos conhecimentos. 

Quero referir-me, Sr. Presidente, 
ao "Ma,nual do Senador". Jl: pos
sível que, em outra oportunidade, 
alguem tenha elogiado esta obra; 
mas desejaria, também, congratu
lar-me com a Mesa, e principal
mente, com a aua. Assessoria, na 
pessoa do nosso prezado e . ilustre 
companheiro Isaac Brown, por ês
te trabalho relevante, que tantos e 
tão grandes ,serviços presta aos Se
nadores .. 

O Sr. Jefferson de Aguiar- Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. ALO GUIMARAES - Com 
muita honra. 

. Sr. Jefferson de Aguiar -Os Se· 
nadorea colegas de v. Exa. tive
ram a oportunidade de tecer con
siderações encomiásticas ao traba
lho a que se refere V. Exa., pres
tando homenagem justa a.o ilustre 
Secretário da Presidência e a todos 
aquêle,s que colaboraram na elabo
ração do "Manua,l do Senador". V. 
Exa., numa reitera.ção feliz, mani
festa, já em Brasília, êste preito de 
justiça a tão poucos que tão rele
vantes serviços vêm prestando 
àqueles que cumprem o mandato 
popular nesta Casa do Congresso 
Nacional. Congratulo-me com V. 
Exa. pela oportunidade que tem 
de reiterar o justo tributo que ren
demos àqueles que elaboraram ou 
organizaram e- afinal, distribuíram 
o "Manua,l do Senador" a todos 
nós, propiciando-nos fac111dades 
para cumprirmos os nossos deve
res, através de consulta fácll de 
preceitos constltucdonais e legais, 
que devem nortear o nosso proce
dimento no Senado Federal. 

O SR, ALO GUIMARAES -
Agradeço o aparte convincente do 
nobre Senador Jefferson de Aguiar. 

I 
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· Continuando a minha. d!s.serta. 
ção, Senhor Presidente, gostaria de 
aduzir que êste Manual poderia ter 
o t~tulo de "Manual do Congressls· 
ta", porque atende, também, às rei
vindicações dos Senhores Deputa
dos: foi' feito de maneira hábil, 
não só trazendo-no.s uma série de 
elementos de convicção como pro
porcionando, pela sua feitura ma
terial, condições pa.ra sua atuali
zaÇão, sempre que novas leis. e de
terminações da. Mesa surjam e se 
torne necessário seu conhecimen
to por parte dos Senhores Congres-
sistas. · 

Nestas condições, e porque aqui 
já se fêz o elogio ciêsse compêndio, 
eu - quem sabe? - talvez pudes
se ser original solicitando da Me
sa que ponha todo .seu empenho 
no .sentido de que essa obra não 
se detenha como está, que se a 
atuallze a cada instante, juntan
do os elementos novos, a fim de 
melhor servir aos seus designios. 

Nova,s leis surgiram, de interês
se dos Srs. Congressistas, as quais 
devem· ser agregadas ao volume. 

Solicitaria, então, dando meu 
aplauso e solidariedade a êsse em
preendimento e àqueles que o exe
cutaram, que a Me.sa propiciasse 
êsses elementos para que o Manual, 
s,eja atualizado. 

Era. o que tinha. a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas) . 

O SR· PRESIDENTE - A Mesa, 
ao mesmo passo que agradece as 
palavras do eminente Senador Alô 
Guimarães sobre o Manual do Se
nador, solidar!za-.se também com 
as manifesta.ções de louvor ao ilus
tre secretário Geral da Presidên
cia, Dr. Isaac Brown, o grande ela
borador dessa obra. 

Comunico ao nobre Senador Alô 
Guima.rães e à Casa, que essa obra 
não parou nem parará. Já estão 
sendo adicionadas à mesma. a.s leis 
Ultimamente publicadas, a fim de 
que o Senado Federal e a Câmara 
dos Deputados nela encontrem os 
mais variados elementos sôbre nos-
sa Legislação. · 

O SR· ALO GUIMARAES - Mui
to obrigado a V. Exa ., Sr. Presl· 
dente. 

O SR· PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente 

Tem .a palavra o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - (*) -Senhor Presiden
te, encontrava,-me ausente do Se
nado da República, no meu Esta
do, ocupando, como o fiz, meu se
ter de combate no último pleito 
eleitol·al. 

Compreendo bem, a ansiedade 
de todo o povo brasileiro, d.e tôda 
a Nação, em colher Impressões dos 
ha.mens politicas a respeito da·s 
causas que determinaram a frago
rosa derrota que sofremos. Sou dos 
que confessam Inicialmente, essa 
derrota. Foi um pleito livre e ho
nesto. 

S·ou daqueles que diante da ma
nifestação soberana e Inequívoca 
da vontade popular, não têm quei
xas a exprimir, quanto aos resulta
dos do pleito. Mas quer durante· a 
campanha, quer posteriormente, 
inteirei-me pela Imprensa, das 
mais variadas lmpressõe,s sôbre 
quais seriam os resultados d.êsse 
pleito. Também através da Impren
sa tomei conhecimento de afirma
tivas as mais contraditórias e de 
Impressões divergentes a respeito 
das causas determinantes de nos
sa derrota. 

Dentre os argumentos que se 
apresentam, sr. Presidente, pare
ce-me um dos mais fortes, e que 
poderia alterar ou modificar o bri
lho da vitória do candidato opos
to ao do meu Partido e ao do Par
tido Social Democrático, a circuns
tância de têrmos feito, em todo o 
Pais, . uma camp~nha cheia de dl
ficuldade.s, à falta de recursos fl
nance!rós! 

Inconstestàvelmente, sentiamos 
que os próprios candidatos se lo-

("") - Ni'io J'o! l'Pvlslu pelo IH'IIÜul', 

I 
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comoviam, de um .Estado para ou
tro e mesmo de município pa.ra mu
nicípio, com dif!culda.de. Devo di
zer a v. Exa., senhor Presidente, e 
à Nação, que tão precários foram 
.êsses recursos que, em alguns Es
tados e em alguns municípios, hou
ve até a impossibllldade de loco
moção de eleitores para que tomas
sem parte na votação do dia. três 
de outubro. 

Enquanto verlflcáva.mos a pobre
za de um lado - pobreza dos nos
sos candidatos, e pobreza da propa
ganda de nossa causa. - do. ·outro 
lado, lncontestàvelmente, havia lu
xuosa propaganda: cartazes .carissi· 
mos; estações de rádio, em tõda a 
Nação, fa-zendo ouvir discos. En
fim, todos os meios de propaganda, 
pela Imprensa e pelo rádio, foram 
lançados em favor do candidato 
adversário. 

Quero reltera.r a v. Exa., Sr. Pre
sidente que nenhuma dos argu· 
mento•s. que acabo de expender, po
de expUcar a. derrota que sofremos 
no pleito recém-terminado. 

O Sr. Jefferson de Agutar- PP.r
m!te V. Exa. um aparte? 

O SR· ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - com todo o prazer! 

o sr. Jefferson de Agu~ar - En· 
tendo que a decisão ·das umas 
constitui · sentença condenatória.. 
Não tivemos a acuidade necessá
ria e a suficiente cultura, talvez, 
para analisarmos a realidade na
clona.!, para Inferirmos aquilo que 
deveria ser Inferido e decidido por 
nós em favor das reivindicaÇões 
populares. Julgo e me confesso, 
que os homens públicos nacionais 
de maior Importância. e autoridade 
mais relevante, permanecem equi
vocados e não participam do diálo
go com a realidade nacional· Esta
mos ainda. defendendo aquelas mes
mas soluções que o Estado cartorial 
poderia. admitir. E após as vitórias 
que conquistamos, praticamos 
aqullo que Toynbee - historiador e 
sociólogo - assinala como fator 

decisivo para. a. derrota e até mes
mo para a superação das c1V1llza
ções: dormimos sôbre os louros 
conquistados e passamos apenas a 
ver, no exercício do poder, o aten
dimento imediato de reivindica
ções pessoal.s e de manifestações 
de egoismo sem qualquer relêvo 
para a coletivldade, preparando, 
com noilsa vocação suicida, a der
rota lrrefragável e irreversível nos 
pleitos imediatos. E v. Exa., verifi
ca, dentro do panorama nacional, 
que o povo manifestou, nas ur
nas, sem considerar prop:aganda.s 
ou candidaturas, apenas sua con
denação, porque destituiu todos os 
governos e não acolheu, ab~luta
mente a vitória situacionista nes
sa manifestação identificadora, que 
constitui uma advertência para. 
que POilsamos nos orientar no 
bom sentido da. ideologia definida 
e ·das obras programáticas, de
terminadas, .porque assim conse
guiremos formular a opinião pú
blica e impedir condenações tão 
surpreendentes quanto a recente, 
em que um homem. Uustre, aus
tero e digno, foi esmagado por cul
pa nossa, e sem qualquer respon
sabllida.de sua. . 

O Sr. Moura Andrade- Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO- Pois não! 

O Sr. Mou1·a Andrade - Tenho 
um pensamento sôbre êsse assun
to que, ·estou convencido, é' ideia 
generalizada. do povo brasileiro. 
Esta eleição não representou o Jul
gamento do S~nhor Juscelino 
Kubitschek em relação ao Sr, Jâ
nio Qua.dro.s. O povo que aplau
de delirantemente o Sr. Juscelino 
Kubltschek de': Oliveira, pela sua. 
grandiosa ob~;a. realizada, foi o 
mesmo que deu a maioria esmaga
dora ao Senhor Jânio Quadros. En
tendo que houve uma eclosão de 
consciência democrática no Brasil, 
O povo demonstrou que sabe real
mente definir responsabilidades; 

' . 
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demoMtrou que,l\ão quer viver ape
nas do.s bnpulaoa meros de coman
do, nas horas eleltorals. :1t um povo 
emancipado; não é um povo rebel
de. Não houve uma rebelião. Hou
ve a tomada da própria consciên
cia. Isto devia ter ocorrido há 
anos. Não p6de ocorrer porque aó 
agora é que um Presldente, após 
reallzar tantas metas do desenvol
vimento, pOde concluir e assegurar 
aquela que era mals Importante à 
vida nacional - a Meta da Liber
dade. O Presidente Juscelino Kubl
tschek de Oliveira deu ao povo bra
sllelro a oportunidade de se apre
sentar ta.I como êle é·. E o povo 
vlu, nesta. hora em que tennlna
va um Govêrno de tantas reall
lllaçóes, que êle poderia reallzar uma 
última esperança, não no desespê
ro, não na decepçio, mas na. da 
concretização de . uma.. época de 
prosperidade e de verdade. Cinco 
anos ao Presidente Juscellno Kubl
tscbek toram bastantes para mo
dltica.r completamente a flslonomla 
econômlca. e polltica do Braall; po
rém, êsse povo entendeu que ao Pre
sidente atual fa.Itou o tempo - e 
não era possivel ter o tempo ne
cessário para concluir o processo 
do desenvolvimento, através da 
establllzação da moeda - e fêz re
sidir na figura do Sr. JAnlo Qua
dros esta esperança complemen
tar da obra de Juacellno Kublts
cbek de Oliveira. Asalsti, em todo 
o Pais,. eleitores do Senhor Jusce
llno Kubltscbek declarando que nê
le votavam por entenderem, em sã 
consciência, que o seu tipo de ho
mem públlco era mals condizente 
com o tipo de velocidade e de agi
tação produtiva que havia Implan
tado no Brasll o Sr. Juscellntl Kubl
t.schek. Nós, da Maioria, justamen
te procurávamos transmltlr ao nos
so candidato a deflnlção de conti
nuador da obra do Senhor Jusce
lino Kubltschek de Ollvefra. O Sr. 
Jãnlo Quadros aceitou êste argu
mento e proclamava, em todas as 
praças pela sua eficiente "alavra e 
por melo de tOda sua a'bundan-

te propaganda, que J1l'd& mais fa
ria do que continuar estas mes
ma.s obras no campo do desenvol
vimento econômlco, naturalmente 
com as suas peculiaridades pes
soais na admlnlstração das mes
mas obras. Não houve julgamento, 
repito, entre JAnto Quadros e Jus
celino Kubltschek. Houve a eclo
são de um sentimento de democra
cia; houve a emancipação politi
ca de um povo que tardava. E 
ainda uma vez, neste flm de Oo
vêrno do Sr. Juscelino Kubltscbek, 
a gratldão popular lhe credita es
te serviço prestado à Democracia 
- a Meta da Liberdade, a Liber
dade do voto, o respeito que se 
teve às urnas, o nenhum Intro
metimento do Oovêrno Federal 
naa eleições. Não o seu a.lhelamen
to, como muitos supõem, mas a 
etetlva magistratura exercida que 
permitiu ao povo conscientemen
te escolher o seu d.estlno. Esta é 
uma das noções que mais se vão 
cristallzando boje na consciência 
do povo brasUelro. De modo que, 
neste aparte, quero deixar· ressal
tado que boje, no BrasU, duas fi
gura,s resultaram para as esperan
~ populares: a do Sr. Jànlo Qua.-

. dros, que vai Iniciar seu govêrno, 
e a do Sr. Juscelino Kubltschek, 
que termina o seu, e. o termina 
debaixo de uma aura de populari
dade. Os dois se confundem: coi
sa extraordinária! o povo que der
rota as torças, governlstas é o mes
mo povo que dá lastro na. popula.
ridade ao chefe das fOrças gover
nlstas. Não cometemos mais êrros, 
nós os pertencentes aos partldoa 
majoritários, do que os partidos 
minoritários. Os erros cometidos 
pelo P.s.o., pelo P.T.B., pelo 
p.s.P. são ldêntlcos, talvez me
nos, talvez equivalentes, porém ·· 
nunca ·mais numero!IOS do que os 
cometidos pela União Democráti
ca Nacional, pelo Partido Demo
crata Cristão, pelo Partido Repu
blicano e outros partidos. A vitó
ria do sr. Jànlo Quadros é um ta
to na vlda brasileira que deve ser 
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compreendida·; pelo que represen
ta, como fõrça autónoma no pa
norama de nossa vida politica, a 
verdade é essa: onde o Sr. Jânio 
Quadros a.poiou . Governadores, os 
Gov·ernadores tiraram bons resul
tados; onde· o Sr. Jânio .Quadros 
cruzou os braços, ·fechou a bõca e 
não falou no nome do candidato, 
êstes foram derrotado.s. · O candi
dato Milton Campos poderia ter 
sido eleito se, efetlva.mente, o Se
nhor Jânlo Quadros tivesse que
rido elegê-lo; se êle tivesse pro
clamado, ainda que no último co
mício, a sua vontade decisiva de 
eleger o Senhor Milton Campos, 
teria transferido para êsse candi
dato o.s votos que lhe faltara.m pa
ra a vitória· Veja V; Exa., entre
tanto, que o próprio candidato Jâ
nio Quadros Imitou, de certa ma
neira, o Senhor Juscelino Kublts
chek; o Senhor Juscelino Xubits
chek assistiu e presidiu às elei
ções; o Sr. Jânlo Quadros fêz sua 
campanha !nd.lferente à .sorte dos 
companheiros que possuía e que se 
integravam em correntes partidá
rias. Perdoe V. Exa. ter sido tão 
extenso no meu aparte, mas ·en
tetldl que a. crítica que o Sr. Se
nador Jefferson de Aguiar acaba 
de fazer, no ·discurso de V. Exa.., 
se bem que procedente em Inúme
ros aspectos, · necessitaria d.e um 
esclarecimento, ainda que longo e 
ca'llSativo, para deixar bem flxa.
do que a vitória é a. vitória da. 
Democracia. Que a vitória do Se
nhor Jânio Quadros está na rela
ção direta e na conseqüência dlre-

. ta da espetacular vitória do Sr. 
Juscelino Kubitschek na · defesa da 
meta da legalidade no · Bra.sil. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per. 
mi ta o nobre orador mais um apar
te em resposta ao llustre Lider da 
Maioria, que fala como Pangloss · 
embora. não conheça quem seja 
cunegundes. Entendi e afirmei que 
a manifestação popular exige uma 
reformulação de atitudes, ae aào
ção de idéias de ordem·programá-

tlca, porque o povo não quer mais 
verificar que os politicas· estão en
cerrados no estado cartorlal, no 
empreguisfo, na satisfação ime
ctlata dos egoismos pessoa.ls; dese
ja, de acôrdo com o desenvolvi
mento industrial, que não teve a 
correspondente adaptação dos pro
cessos políticos no Bra.sil, uma ou
tra :atitude por parte dos políticos. 
Não envolvi o Sr. Juscelino Kubi
tschek, como pressurosamente de
fendeu o ilustre Lider, na tese que 
debati. S. Exa. está a terminar o 
mand.ato e a· eleição . anual não 
constituiu, absolutamente, uma de
cisão homologatórla do seu Govêr
no. Todos reconhecemos que o Sr. 
Juscelino Xubltschek deflagrou,·no 
Brasil, mentalidade nova que não 
foi acompanha.da pelos politicas, os 
quais não passaram a. participar do 
diálogo do homem com a reali
dade· Por conseguinte a crítica que 
fiz constitui apenas um Ince-ntivo, 
o acicate Indispensável ao nosso 
c·ongraçli.mento para a verificação, 
através de uma anál!se perfeita, 
da realidade contundente que ai es
tá a nos convoca.r para delibera
ções outras que não sejam apenas 
a,s meras retaliações pessoais ou 
a-s competições egoist!cas entre 
correligionários ou adversários, 
mas a ·exigência· vital e !na.diável 
de outros processos políticos, den
tro de concepções e de noções no
vas, nas qua~s as pessoas estejam 
dedicadas ao bem público e não ex
clusivamente aos seus interêsses 
pessoais, através de prqcessos .su
pera.dos, sem qualquer condição de 
sobrévivêncla .. Louvo, pois, o seu 
d.lscurso e desejo colaborar com V. 
Exa., que estou certo,. se iãentlfl.ca 
com ·a ponto de vLsta por mim 
enunciado, num entendimento que 
os temposudemonstrarão se é per
feito en.tre'o ilustre orador e o mo
desto ' âparteante. 

' . 

O ·sR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agradeço aos nobres Se
nadores jefferson de Aguiar e Mou
ra Andrade os apartes longos e 
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brilhantes com que ilustraram o 
meu discurso· · 

ESsa divergência, de pontos de 
vista, sr. Presidente, vem, na. ver
dade, .confirmar o que eu havia 
dito .no Início do meu discurso, Is
to é, que as opiniões sôbre as cau
sas que !nfluiram na nossa derro
ta são as mais dlversa.s, embora 
unânimes no sentido de reconhe
cer - e Isto é o essencial para 
a vida democrática do Pais - que 
fomos derrotados em um pleito li
vre e honesto. 

Sr. Presidente, de~arel para 
outra oportunidade mais conveni
ente, talvez no ambiente Interno 
de nossa vida partidária, o estu
do dlreto da.s causas que possam 
j;er relação com os nossos erros 
politicas ou com a Dlreção dos 
Partidos majoritários dO Pais. 

O Sr. Jefferson de Aguiar ·
Multo bem. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - O meu ponto de vista, 
as minhas .Impressões pessois não 
combinam, até certo ponto, com 
as expostas, há pouco, numa sín
tese brilhante, pelo nobre sena
dor Jefferson de Aguiar, que justi
fica ou explica nossa derrota como 
sendo a conseqüência. da discor
dância ··entre a orientação politlco
Sidmlnistratlva dos Partidos e a 
realidade nacional. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Niio 
foi perfeitamente Isso o que eu 
disse. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Então não compreendi 
bem Vossa Excelência. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Em discurso que fa.rel, detalhado, 
calcado no melhor ensinamento 
histórico analisarei as eleições, pa
ra que o Senado verifique porque 
não •se engranzaram ou ldentlflca
ra,m os Partidos politicas. Não hou
ve próprlamente uma questão de 
administração ou de politica total-

mente divergente, ma.s uma falsa 
Identificação de propósitos entre ns 
Industrialização e os processos po
liticas, que não acompanharam o 
processo Industrial e de desenvol
vimento econômlco, deflagrado pe
lo Sr. Presidente da República, em 
boa hora. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Aguardarei a exposição 
de V. Exa. que, naturalmente, se
rá brilhante, tendo em vista a cul
tura . demonstrada pelo nobre cole
ga, em matéria sociológica. 

O Sr, Jeffers.on de Aguiar - E' 
bondade de V. Exa. Não tenho os 
conhecimentos que me atribui. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - É mister acentuar que os 
Partidos que compõem o Congres
so Nacional, na Câmara dos Depu
tados e nesta Casa, aejam os da. 
Oposição. sejam os que apóiam o 
Govêmo,, têm debatido tod.o,s os 
problemas de ordem social, econô
mlca ou financeira, com vigor. 
Acredito, assim, que V. Exa· poupa
rá o Congresso ~Taclonal, no seu 
conjunto, de criticas que possam 
diminuir o prestigio de sua autori
dade, no conhecimento dos proble
mas nacionais ou da realldSide bra
sileira. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Alu
di à nossa responsab1lldade, In
clusive à minha, po~s não estou 
l~:~ento de culpa. Não atirarei a 
primeira pedra. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Tenho V. Exa. como com
panheiro de derrota e : multo nos 
conforta á sua. solidariedade· 

Senhor Presidente, minha · lm
pres~o pessoal a respeito do pleito 
- êsse. o ponto essencial - está 
contida em entrevista que redigi 
para um jornal desta capital e que 
pa.sso a ler, para conhecimento da, 
Casa. Quero repetir que aproveito 
a circunstância de haver apenas 
um orador Inscrito, para esta ses-
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(Lendo). Na Paraíba, as eleições 
correram em plena ordem e a mais 
completa segurança das franquias 
democráticas. O nosso ca-ndidato a 
V~ce-Presldente da · Repúblic~,. o 
honrado ·chefe do meu partido, 
Doutor João . • Goulart, venceu o 
pleito com larga margem de votos, 
enfrentando o seu eminente com
petidor, senador Milton Campos, 
que, é sem dúvida, um dos gran
des valores que honram este País. 

O nosso candidato à Presidência 
da República, o insigne Marechal 
Teixeira Lott, foi derrotado naque
le Estado pelo ilustre Deputado 
Jânlo Quadros. A. Paraiba nãc es
capou a-ssim às influências do te
nônemo, de caráter nacional a 
despeito da. tenacidade com que 
lutiamos. Foi uma ·avalancha de 
apaixonamento coletlvo que nin
guém pôde dominar. 

Velhas relações pessoais de mais 
de vinte anos, dedicações que nun
ca havia.m falhado, perderam a 
consistência e fizeram quebrar 
os vinculos e o sentido da solidarie
dade partidária. Foi um aconteci
mento Inédito na vida da Repú
blica.. 

Com o maior respeito à opinião 
de grandes lideres nacionais e pen
sadores autorizados, a quem res
peito e acato, não responsablllzo a 
politica do honrado Chefe Cla Na
ção pelo fracasso de nossa causa. 
Ao contrário, se isso pudes.se va
ler, a incontestável · popularidade 
de JusceUno, o volume gigantes-

. co de suas realizações e o sentido 
revolucionário e nôvo que êle lm
prlmlu à adminlstração pública, 
inaugurando a politica. da recons
trução econômlca do Pais_,_ teriam 
significado diferente e favorável 
aos candidatos que êle apoiou· e que 
nós apoiamos. Sou dos1quê perisam · 
que Getúlio Vargas e Juscelino 
Kubitschek foram os maiores pre
sidentes de tôda. vida de República, 
no que diz respeito às nossas re
formas sociais, ao aprimoramento 
do sistema democrático e à mar-

cha vitoriosa pela emancipa.ção 
econômlea do Brasil; : · 

A elevação do custo de vida e a 
política Inflacionária serviram, 
sem dúvida, aos apetites demagó
gicos mas não foram causas ver
dadeira-s da derrota. Os nos,sos pro
blemas sociais e económicos, e os 
de uma melhor distribuição de jus
tiça social, continuam, lncontestà
velmente, reclamando soluções 
adeauadas. Mas, · não exprimem 
de.sespêro do povo. A elevação dos 
salários, dos venclmentos, do,s 
subsidios vem · mais ou menos 
acompa,nhando e amenizando os 
desequllibrios resultantes da des
valorização da moeda. Por outro 
lado, nenhum homem poderia al
cançar o· atual desenvolvimento 
económico do Brasil e arrancá-lo· 
da. Inércia. em que vivia sem essa 
coragem patriótica de emitir para 
desenvolver e produzir. Qualquer 
presidente mediocre tem nas mãos 
os Instrumentos da deflação. Bas
ta reprimir com vigor as despesas 
útel,s para valorizar a. moeda e 
atingir a meta preconizada do 
equllibrio orçamentário. 

O Sr. Jefferson de AliUiar- V. 
Exa. permite um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - com todo prazer. 

O ·Sr. Je!ferson de A(Jutar -
AprlltZ-me verificar que v. Exa. se 
está norteando no sentido dO apar
te que proferi, mostrando o desen
volvimento . excepcional do Brasll 
no.s últlmos cinco ano,s e a. total di
vergência do· processo politico, que 
não acompanhou êsse desenvolvi
mento. Integra-se, assim, V. Exa. 
na tese que procurei desenvolver, 
em meu modesto aparte 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Multo me honra o aparte 
de V. Exa. (Continua a ler) -Mas, 
o que sentir os problemas nacionais, 
terá de gastar mais ainda para 
completar a reestruturação do nos
so desenvolvimento econômlco, so
bretudo no setor da produção agri-
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cola e da valorização do trabalha
dor. Por êsse caminho, ninguém se 
engane, a deflação se processará. 
naturalmente quando as fôrças eco
nómicas ora. .mobilizadas .começa
rem a funcionar e a produzir orgâ
nlcamente, valorizando o melo cir
culante. 

A nossa derrota tem causas emo
cionais. Está. na psicologia do povo. 
Jânio Quadro,s é um homem singu
lar nos quadros dos Uderes nacio
nais. O homem impressiona pelo 
fí.sico, pelos trajes, pelos cabelos, 
pelos óculos, pelo gesto, pela fala· 
Tem nas mãos a alma do povo. 1!: 
culto e tem talento. Seduz nâ tri
buna. Parece um mlstlco, um mes
siânico. Conquistou a fama da ln
vencibllldad.e em uma carreira .po
lítica rápida e luminosa, escalan
do seguidamente todos os postos, 
de vereador a Presidente da Re
pública. A Nação o acompanhou 
admirada, perplexa., nessa subida 
vertiginosa. Deixou-se empolgar. 

Um homem assim teria o signo 
dos salvadores. O povo dissolveu os 
partidos ou deu férias aos partidos 
para. acompanhar Jânlo. Era o ho
mem estranho, singular, predes
tinado, que tinha em si a solução 
de todos os problemas públicos e 
privados. Ninguém poderia detê-lo 
ou vencê-lo. 

Estamos vencidos. Os partidos 
que não tiverem consistência, 
nem programa, nem bandeira, nem 
ideal, terão de sumir na avalancha 
que se precipitou. Vão seguir o ho
mem. Nós resistiremos. O nosso 
partido está. de pé; sacudindo da 
roupa a poeira do vendaval. Iremos 
segui-lo também ou combatê-lo, 
quando os seus rumos de govêrno 
coincidirem com os nossos ideais. 
Combatê-lo. com energia e es!,Jtrl
to resoluto, se o encontrarmos em 
divergência com os postulados par· 
tidários que nos agruparam . 

Deus Ilumine o espirita do nôvo 
Presidente, e o ajude, e o anime 
n servir ao povo que o consagrou 
nas urnas. 

Sr. Presidente, essas s.ão as Im
pressões pessoais que tenho a res
peito do 3 de outubro. (Mttito bern; 
muito bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradore,s inscritos. 

·· Comunico ao Senado que, após o 
necessário entendimento com a 
Mesa. da Câmara dos Deputados, 
esta Presidência, noa têrmos do 
art. 70, § 3·0 , da Constituição e do 
art. 1·0 , n.0 IV, do Regimento ln
temo, resolveu convocar as duas 
Casas do Congresso Nacional para, 
em sessões conjuntas a reallzarem
se nos dias 18, 19 e 20 do mês 
em curso, no Plenário da Câmara 
dos Deputados, conhecerem dos 
seguintes vetos presidenciais: 

Dia 18 de outubro, às 21 horas: 
Veto (parcial) ao Projeto de Lei 

n.0 1.514, d.e 1960, na Câmara, e 
n.0 30, de 196D, no Senado, que 
dispõe sôbre a Organização Judi
ciária do Distrito Federal de Bra
sília e dá outras providências; 

Dia 19 de outubro, às 2D,30 horas: 
Veto (parcial) ao Projeto de Lei 

n.0 1·513, de 1960, na Câmara, e 
n. o 23 de 1960, no Senado, que dis
põe sôbre a Organização Adminis
trativa do Distrito Federal de Bra
silia e dá outras. providências; 

Dia 19 de outubro, às 22 horas: 
Veto (parcial) ao Projeto de Lei 

n.0 4.814, de 1959, na Câmara, e 
n.o 5 de 1959, no Senado, que auto· 
rlza o Poder Executivo a instituir 
a Fundação das Pioneir.as Sociais; 

Dia 20 de outubro, às 20,30 horas: 
Veto (parcial) ao projeto de Lei 

n.0 4.412, de 1958, na Câmara, e 
n.0 60, de 1959, no senado, que cria. 
uma Recebedoria.em Belo Horizon
te e dá. outras providências; 

Dia 20 de outubro, às 22 horas: 
Veto (parcial) ao Projeto de Lei 

n.0 2.650, d.e 1957, na Câmara, e 
n.o 58, de 1959, no sen@.do, que as
segura pensão especial à viúva de 
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m111tar ou funcionârlo civil ataca
da de tuberculose ativa, alienação 
mental neoplasia maligna, cegul::i. 
ra, lepra, paralisia ou cardlopa.tia 
grave. (Pausa). · 

A Ordef do Dia p.a. presente se5-
são consta. de<I1rabalho das Co
missões. 

vou encerrar a sessão, designan
do para. a de segunda-feira, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
Trabalho das Comissões 

. Estâ encerrada a se.ssão. 
Levanta-se a sessão às 16 

.. :horas. 
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124.a Sessão, em 17 de outubro de 1960 (2.a Sessão Legislativa, 
da 4.a Legislatura) 

PRE;SID.IilNCIA DO SENHOR HERIBALDO VIEIRA 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os senhores Senado
res: 

Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Eugênio de Barros .. 
Victorino Corrêa. 
Menezes Pimentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Salviano Leite. 
Antônio Baltar. · 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira 
Dei Caro; 
Ary · · Vianna. 
,Tefferson de Aguiar. 
Caiado de Castro. 
Lino de Mattos. 
Costa Pereira. 
TaC'lano de !Mello. 
Filinto Müller. 
Francisco Gallotti. 
Mem de Sá. - (22). 

O . SR: PRESIDENTE A lista' 
cl.e presença registra o compareci· 
mento de 22 Senhores Senadores. 

Havendo número' legal, está 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata·. · 

O Sr. Costa Pel'eira, serv·in
do de 2.o Secretário, procede à 
leitura da Ata da sessão ante. 
rior, a qual, posta em discussão, 
é sem debates aprovada. 

o S1·. Jorge Maynard, servin
clo ele 1.0 Secretál'io, dá conta 
elo seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da . Repúbli· 
ca: 

- Ns. 158, 159, 160 e 161, resti
tuindo autógrafos dos seguintes 
Projetas de Leis da Câmara, já san 
clonados: 

- N.o 80, de 1960, que autoriza o 
Poder Executivo a prestar uma con
tribuição financeira ao Estado da 
Guanabara até o montante de Cr$ 
3.000.000.000,00 para aquisição de 
equipamentos, realização de obras e 
instalações a cargo de seu Govêr
no; 

- N.o 81, de 1960, que modifica 
o art. 1.o da Lei n.0 3.619, de 26 de 
agôsto de 1959; 

- N.o 78, de 1960, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi
nistério. da Agricultura, o crédi- · 
t.o especial de Cr$ 30.000.000,00, 
para ocorrer às despesas de insta
lação e funcionamento · da Comis
são de Desenvolvimento do Planal
to de Ibiapaba; 

- N.o 50, de 1960, que concede 
auxílios especiais ao Museu de Ar-

. te Moderna de Go!ânia, Museu de 
Arte Moderna no Estado da 'Bah!a. 
e Escola de Teatro Leopoldo Fróes, 
Rio Grande do Sul; . 

- Ns. 1"67., 163 e 162, do corren
te ano, acusando o recebimento das 
de ns. 71, de 12 de setembro findo,. 
SP/74, e 75, de 24 de agôsto do cor
rente ano. 

- Ns. 164, 166 e 165, acusando o 
rec·ebimento de autógrafos dos se
guintes Decretos Legislativos: 

' ,I 
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- N.0 14, de 1960, que aprova com § 1.o - Será também compu. 
as restrições constantes do art. 2.0 , ta do, para os mesmos efeitos dês· 
os instrumentos resultantes das ne· se dispositivo, o tempo de servioo 
gociações para o estabelecimento prestado a qualquer das referidas 
da nova Lista DI - !BrasU, do entidades, anteriormente ao ato da 
Acôrdo Geral sôbre Tarifas Adua- admissão no cargo ou emprêgo por 
neiras e Comércio; e di outras pro· seus tuncionárlos ou servidores, se· 
vidências; . J a qual fôr a sua ca tegorta prof!&· 

- N.0 15, de 1960, que aprova · slonal, a natureza do trabalho exe
a Convenção entre o BrasU. e a . cutado e a respectiva relação ju
Itálla. .. sõbre bltributação de ren· ridlca ou de dependência. 
das; .· 1 2.o - A contagem de tempo se· 

- N.0 16, de 1960, que mantém a rá feita de acilrdo com os informes 
decisão do Tribunal de Contas de- ou registras existentes, em poder 
negatória do registro ao contrato da entidade ou do tunclonirlo, ex!· 
celebrado entre o Mlnlstérlo da glda, porém, no caso da reclprocl· 
Agricultura e a firma Irmãos Galo- dade preVista 111este artigo, prova 
so e Almeida. hábU do órgão ou pessoa jurfdl

Aviso 

Do sr. Ministro da ll'azenda 
comunicando estar aquêle Minis
tério envidando esforços no senti
do de serem ultimados os esclare
cimentos. a que se refere o Reque
rimento n.o 84, de 1958, de autoria 
do Senhor Cunha Mello. 

Offclo 

Da Câmara dos Deputados en· 
c-aminhando a seguinte 

DO:NDA S'O'BS'H'tOflVA 

SubsUtuUv,o da Cc2mara dos 
Deputados oferecido ao Proje
·to n.o •. 529 de 1968, do Senado 
Federal, que disp6e s6bre a. 
contagem reciproca para efei· 
to de aposentadoria, do · tem
po lU serviço prestado por fun
cionárias à Unf4o, às Autar· 
qutas e às socieclade8 de EC01UJ· 
m~a Mista.. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o A União, as Autarquias, 

as Sociedades de Economia Mista 
e as Fundações instituidas pelo 
Poder Público contarão reciproca· 
mente, para os efeitos de aposen· 
tadoria, o tempo d.e serviço ante· 
rJor prestado a qualquer dessas 
entidades, pelos respectivos funcio. 
nárlos ou empregados. 

ca a que o benefich\rlo haja servi
do. 

Art. 2.o - Na contagem prevls· 
ta no artigo anterior e para os 
mesmos efeitos, seri .incluido o 
tempo de serviço prestado aos Es
tados e Munlcfpios. 

Art. 3.0 - Não. havendo o bene
ficiário contrlbufdo para a instl· 
tulção de previdência social a que 
pertencia durante o .tempo conta· 
do para os efeitos desta lei, pagará 
em 30. (trinta> prestações mensais, 
descontadas em fOlha, a lmportàn· 
ela equivalente a 10% ~dez 'J)Or 
cento) do montante dos aalirlos 
ou vencimentos percebidos· naque
le periodo, salvo se, no cargo ou 
serviço . atual, ·já houver recolhido 
ao Instituto respectivo o minlmo 
de 120 (cento e vinte) contribui
ções meaaala. 

Art. ,,o - As vantagens previstas 
no artigo 180 do Estatuto dos J.l'un· 
clonirlos · Públicos Civis da União 
(Lei n.o 1.'111, àe 28 de outubro de 
1962), são extensivas à aposenta
doria dos tunclonirlos ou servir 
dores das , Sociedades de Econo
mia Mista e Fundações Instituir 
das pelo PÕder Público. 

. Art. 6.o - Aos atuais servidores 
ou funcionários beneficiados por 
esta lei é assegurado o direito de 
requerer a contagem do tempo a 
incorporar, dentro do prazo de dois 
anos da data de sua publicação. 
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·, Parágrafo :único .. - ·•Para•. os ca· 
·SOS' futuros. 1 vigorará,: igualt"' prazo, 
a1 sel'iJC'ontado 1 daJdatar:de admissão 
aoltrabalho;J.ill• ·: .,;,;·: ·.i.'[) r.'l.i{ 

-, iArt; r 6·(?/'""'' Revogam,se oo: dispo· 
rsiçõesnem .. contrário: "·''' :.i!!! .•1'.' 

. '·i!, ,'Jt.i·;. rn c-; 1: ·~ ():!~:~i i:· ~:)lf'""-li:..:;·f(J. 
Junte-se ao Projeto de Lt!n 

,,,iu:~o Senaào:.:n.o.~a;.:dll 1958i>As 
. :,, Comfssões ãe .Servtço,·)Público 

Civil e de Finanças. Ici •n::ll'"' 
J' •. r:·[· r· hJ[ ., ,, .. ,lr;r!•l-.i·.• ··· ''"í''."'J'~,-~ :.·.:c .'SR ... PRESIDEN:rE',T", ;Es.tá 
tirida .. a:· Ieit),lra. dO'.~ EXPedi~ #. · 
'"'uá". d'' "'·i· '"'i~.:. .,., ,fl:l ... otl.ll ... .., . ora ores nscr .us .. · .. ,.. . .. r· 
·,;'Te'iri ,a 1palavrá'.o)1Cit>rê;'senaaor 
'a'~'"J- .. F· oH,dJ ·:-- '···~·-•! .. I_ .• :: ••. !_ •• ,::. 111.1 
~-.au o en er, ,, .. 

1 
· ., , •.•.• , •.• 

11 'o·t,j,_:J, t\•'1 •'.1.~ to/. ),-,HJt-l(d~· . 1•'. 

O SR. PAULO FENDER1'.'2 1("') 

7e Sr. iP~(;!S~q~nte,., S~s .. ,senadores, 
ao reencetarmos nossos trabalhos 
parlamentares, quando de volt~· a 
esta . Cas~ c!ia!l ·~ede!-'!}Çil9, !lQS, r \Se· 
.ll,adores,i1 ·~ezn()S, ,b.em, r: presente .. rJ?.O 
espírito[ a,,;resppnsapilidade do ,r.os
S(),, ;ma,nd~~o .,, ,N~q , f?Cupo , .e~ta, 1~ri-
• 'b~na, ~11ao"qb~q~,~eJ:l~o. ,~q~~le, •m
P.~r.!J.tiv~ de 1c.çnsqi~I1Cl~ que no.s ,le· 
,ya ,.a ,d~igiJ.[.,umaJ pal~y,ra.,d~ ~,on· 
vivência .a .todos .. s.obre. cujos, om-
;_~r,o~~~,p~~'a:ril;; ó~r~g~Ç,õê~;.' ·: nú\!Ôres, 
quals:,séja,m,; .a,s,, de ~a.nte.rr:·: .,b~m 
·vivas; ·nésta casa do· Congresso,. as 
aspirações do povo, âtrâvés'·do trá
balholparlamel1tar.:. ·.·· ,~ -. . ... n 
, , .Vimos, todps ,da, 1\lta: JJ.Olitica ,, , Qa· 
da um , de_, nós 1 assistiu;, na, sua, ter
ra,, ao.,processci~ eleitoral no ; , que 
êle tem de, 1imp'erfeito e, 11o.qu~,~le 
tem de bom. Trouxemos mais,_uma 
experiência para a Sessão Legisla· 
·t.iva a .enC'eJ:rar-se;: rer.com )essa,ex-
periência,: 1 :a ·,convicção:; .der: que :.::·o 
po:vo:.háJ de,- por,,,c!lrto,,,ter .sab~do 
rcleger;.··,": ., ::·:· .·;·.:' .l,i.:·l •.; .d: .• 
. -.,Como .trabalhista,,,fiz,, na,,,Ama
·.zônia, .. pregação ,das, .formulações 
que· i iriteressa.m,. à vida do. ;tr11ba· 
lhador nacional. Tenho a "co;ns
ciência tranqüila porque, como 

. Presidente do ,,p. T.B·;.>> ·.paraense, 
não .participei na campanha: polí
tica senão em altos t.êrmos, .com 
os mais elevados propósitos, não 

.tendo osaido ., dos ;mellsdáblos pala· . 
vra alguma que -signiflcasse,ino-.ca
lor.·rpolitico;r injúrias ·ou> •Ofe.nsas:;tão 
contrárl!is n ào ''espírito.! democráti
co' (·bra:SileirO :l! fl!ll> Íc• <'I CJ OJ; '1~')1 'l) U 

,J'Entretanf.6pnsr':11Présidentê;! nós, 
~~aJ:íiiiii!st'as. ''quel.J tiv'é'mos"~ 1a sàtl&
fa~é}:'~~Ji~l~~ef,fl~é~e:1'P!~!~;i!;vr~~· 
·Presldente1•'dli Republlea!-"o · Pre· 
·siaente' ;;ao 011Píirtiifó'"' Trabàliitsl:.à 
Brasileiro, temos o dever de en. 
trincheirar-nos dentro das ., nos-
' saS''próprlas. convi'cÇõ'es,'''dé;,l~~~~;-
mular nossas questões para'"nos 
.!Ile.s}Ilos,r;a1 ,!t~~·.dl!:h~9Wh ~ n~y? :'9o
vêrno encon ré os 9%Il-.~n~,çme~PF~· 
fessam a ideologia traballiista 
devidamente. armadosr para·; :a (luta 
de reivindicações· :queq sãQ·uobriga
dos a manter e sustentar. 

: w 'Mas, nã:!i ~ãb''Ia rm'l'niia cóiiviêção 
ideológica e o meu senso de'"'Jno-

. ·~:~ '~~· Pri~l~dHli~~fa~~t'?s~~~~dd~;~ 
-s'e3b ~ufse mlorerei:~ ~il1has'êqn-
gratulações de trabalhista e de de

.. moera ta:.raos: .. mflus:., C()l.egas ]QUe; ·,re
gressando do prélio politiC<9i·.~fen
deram as suas bandeiras, ile acôr

-do':,:com ~as respect1vws:·1:conV:I~ções 
i partldállfa·s, . na!Tcerteza•·:de'. ·que' I :tó· 
1 do·s:•isaímos,iv1toriososudar' ·: pugna, 
·éxpréssãorsemrduvidá do\ nosso ama. 
·dureclméiltO':>politlco ,o o;::W . G1 i· >i 
,., ,rtêmos ·~Jeito 'uíri'LPré'siâente~··rae 

1:Re' úõlicU'' ué: tê'zf!"'uestão''de'''Sii
·lieEtar,: 'às \éS'"eriis~Ciollpie'íto~'não 
'ter côm "roíriisfõs partl'ctaifos . ''rê
Ieviú'ltel ·· · c\vérn'arià'j'ae · ''-''aÇôrilo 
'cdm 1 'â'sj~íél!êncHfs'l'dír'na'Clánàitaa
. de' ·e' 1esi:ciih'~r!a;: p'á'i'a"êomixírt1o 'seu 
'aoVêmô'1~"oS'iinelhi:ires1 và1óres ·11tto 
t.elêvo':~pÓ!itl'co~'á'qi±li,riisfr~tiv?.:l .•. 'ri~. 
''.ci~naV:;'R~~lat:o(li,~m~~t ~·. ~91l~.: :se 
·não·' o~·· :encontras~e en ·re os , 9ue 
o'' 'ii'' o'la'ram, "'iiã!)'Vtrepltiarià'iJ.:·'em 'búsc?ã1~loS'':i:u(d" osi. ãc>'!!lll'• ,~; .ui.~ 

r r"' .:e"n•····'vid.P,IJJ'ls~.r; ·''c.!'''''t·or_• t'~ . É se,m du a,
1
.,, r ... ,.t'res aen e, 

Uma' ··neêiaxa: "ão''dê.: ~anciê :s~gn~i
~c~·çãiÇ,~ü~· ~ Je~~?A · · s~r~~Qá,4~· ~o
'lítl~, 1 :V.()~tád~ _;d~,1 /;11!1ffi~l!".!\~ .. , "f!S 
. esp~ritçs, ,eW..,suma, !l.r 1 ~!)J:lsciê:t;t.çia 
. de:, quem ass)lmiráo~a:,chef!a de um 
grande· Estado, certo 1 de que·, só, .po· 
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derá. bem administrar se fôr bem 
assistido. 

o regime republicano federati· 
vo, nossa forma de Govêrno, não 
oferece ao Presidente da Repúbli· 
ca liberdade para agir motu pró
prio. um Presidente de Repúbli· 
c:a, no nosso regime, está, sem dú
vida. adstrltio ·à:s 1peias. eonstltu
c1onais, à vontade do Parlamen
to. 

O Sr. Mem de Sá - Oxalá assim 
fôsse~ 

O SR. PAULO FENDER - Oxa
lá assim fôsse. 

O Sr. Mem de Sá- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Com 
prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Desde logo, 
desejo felicitá-lo pelo seu discur
so. 

O .SR. PAULO FENDER - Mui· 
to obrigado. 

O Sr. Mem ele Sá - As congra
tulações que V. Exa. ainda há 
pouco formulava, creio eu, devem 
ser dir1g1das à Democracia brasi
leira. Digo-o sem considerar no· 
mes de vencedores ou de vencidos, 
apenas atendendo ao interêsse da 
Democracia que, entre outras co1· 
sas, reclama a rotatividade dos 
partidos, das C'Orrentes politicas 
no Poder. Justamente uma das fôr
ças da Democracia norte-amerlca· 
na, que enfrenta as inconveniências 
do pres1dencial1smo, está no rota
tivismo dos partidos politicos no 
Govêmo. No Brasn, portanto, sem 
indagar quem venceu ou foi venci· 
do, as congratulações devem ser 
fprmuladas, porque demos um 
passo no caminho da rotação de 
v~lores no Poder. Todavia no pon
to em que ·V. Exa.. estava., peço, 
licença para divergir. Realmente, 
em doutrina, em teoria no texto 
de lel, o Presidente da · República 
tem pelas, tem contra-pesos etc. 

Na realidade, desgraçadamente, o 
Presidente da Repúbllca é · a úni
ca fõrça existente neste Pais. Es· 
pero que não continue assim. 
Entendo ser preciso corrigir-se is
so, mas não vejo como, dentro do 
presidencialismo sul-americano. 

O SR. PAULO FENDER- Multo 
agradeço ao aparte de Vossa Ex
.celência. 

·cheguei a vislumbrar na. palavra 
"desgraçadamente" a. primeira ma· 
nifestação oposicionista do no
bre representante do Rio Grande 
do Sul, ao Govêmo que futuramen· 
te se instalará no Pais. Fol apenas 
um vislumbre ... 

O. Sr. Francisco Gallotti - Pe· 
cado ... 

O SR. PAULO FENDER - ... 
que não consubstanciará, certa
mente, nem em réstia de luz. 

Agradeço mais uma vez ao apar
te com que me honrou. Mantenho 
entretanto o meu ponto de vista. 
Entendo que o Govêmo tem peia.s 
constitucionais, e acho que Presi
dente da República algum poderá 
governar sem o apoio da. Maioria 
do Congresso. 

O Sr. Mem de Sá- O Presiden
te da República, atualmente, emen· 
da a Constituição por Decreto. Ha
ja vista a estrêla que foi acrescen
tada em nossa bandeira, por De· 
creto. 

O SR. PAULO FENDER- J!: 
uma opinião do nobre colega. Lem
bre-se porém que, nesta. Casa. mes
mo, V. Exa. ofereceu a resistência 
de sua inteligência e de seu civis
mo a tudo quanto lhe pareceu 
contrário a·o sistema federativo a 
que me' refiro. 

' ' r·- ~~ :·. 

O.:Sr. Mem de Sá - J!: a últln1a 
colsa .. qile nos resta - reclamar no 

·deserto. 

O SR. PAULO FENDER - V. 
Exa, foi vitorioso, multas vêzes, 

., 



nesta Casa, para a grandeza do 
regime. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que nos 
congratulamos com aquêles que 
voltaram vitoriosos do pleito. Ago
ra atendendo ao apêlo do nobre 
colega, estendo as congratulações a 
tôda a. Casa, a todo o Pais. Re.ill
mente as congratulações são 'Oleo
nàstlcamente, congratulatóriis. 

O Sr. Argemiro de Ftgu.eireào -
V. Exa. deveria congratular-se com 
os Partidos que, no regime vigen
te, são os Instrumentos da Demo
cracia. 

O SR. PAULO FENDER- Aco
lho o aparte de Vossa Excelên
cia. 

Encaminhava meu discurso para 
o tema de que as maiorias são 
necessárias aos Governos, no sis
tema republicano-federativo. No 
nosso sistema, a Maioria há de ser 
ouvida pelo govêrno, há de pres
tar-lhe colaboração, há de mani
festar seu apoio a tôdas aquelas me
didas de interêsse nacional, como 
nunca deixou de manifestar. 

Encaminhava-o nesse sentido pa
ra me referir a um ponto essencial 
da campanha politica que se fe
riu, e que tem sido objeto de ma
nifestações de minha parte nesta 
Casa, desde que assumi a sena.to
ría; o ciclo histórico da Revolução 
de 1930 terminou neste último plei
to, lnegàvelmente. 

Assistimos a.o povo brasileiro 
eleger Presidentes da República 
coerente com êste ciclo históri-co, 
porque, mesmo quando a Ditadura, o 
dinamizava com as suas Incontes
táveis realizações, dela o povo não 
se temeu nem guardou mágua, por. 
que caido o Govêrno vargas foi o 
povo que manteve o ciclo histó
ríco elegendo o Presidente Dutra, 
a êsse ciclo· pertencente. O Govêr
no Ca.fé Filho pouco durou e logo 
o ciclo histórico se restabeleceu e 
elegemos Juscelino Kubitschek. 

o ciclo histórico termina na elei
ção que recentemente se feriu, mas 

termina vitoriosamente, porque não 
há negar que o Govêrno que ain
da ai está, foi dos que nial!i reall
zaram neste Pais. 

O sr. VivaZckJ Lima - Neste ca. 
so não se feehou o ciclo, pois pros
segue. 

O SR. PAULO FENDER - Fe· 
chou-se, politico-eleitoralmente fa
lando ... 

o Sr. Vivaztto Ltma - o sr Jâ
nlo Quadros é Deputado pelo Par
tido Trabalhista. Brasileiro. 

o Sr. Francisco Gallott4 - Isso 
é figura de retórica. . . 

O SR. PAULO FENDER - Dis
cordo do nobre representante ama
zonense pois não considero o Sr. 
Jãnlo Quadros meu correligionário 
do Partido Trabalhista Brasileiro. 
Há muita diferença entre profes
sar uma Ideologia de partido e se 
valer da sua legenda para uma elei
ção. Os partidos podem convidar 
pessoas estranhas para integrar 
suas chapas eleitorais. Temos por 
exemplo, o caso do Marechal Tei
xeira Lott, que não pertencia a 
partido politico algum. 

O Sr. Mem de Sá -Mas o Sr. 
Jânlo Quadros declarou que perten
cia não apena.s a uma legenda, 
mas adotava a Ideologia de Pas
qualinl. 

O SR. PAULO FENDER-· :E ou
tro êrro em que V. Exa. labora e 
do qual divirjo. Em primeiro lugar, 
em que pese a. grande admiração 
que tenho por aquêle brasileiro de 
excelsas virtudes, grande talento 
que foi, não conheço e nem reco
nheço ao Sr. Alberto Pasquallnl 
autoria de ideologia. ' 

O Sr. Mem ele .Sá- Desculpe V. 
·Exa. mas Alberto Pasqual!ni · pre
gava uma ideologia. 

O SR. PAULO FENDER - Não 
há ideologia ou, mesmo, siste· 
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'mátic'a' Ideológica' que justifique' . a 
sua: poslçã·o•no'Partido: ·:c::.'-''' : ,_' 
-;u;·.'! :<1;::1: 1.;: "')): !IJ: .~:.::-: .' :: :;:1 

O Sr. Mem de.Sá•;;_,Mas êle,pre
gava uma ideologia. 
•.. :: ' 1;:-i:/! .:\\\'.,\ ._·,\_';\\) li't --~·r.. \,) 
•'·O SR:'iPAULO FENDER _;.;r, l!:le 
doutrinava pregando o que existe·. 
É. diferente .. , E •. a di~.et:ença_ai está 
nas ,palayr~s:~ âoCsr![•J_ânio! Qua· 
dros, ··quando·· diz' que 'como' ·traba~ 
lhista seguirá a doutrina de'' Pas
q~!llill~., ;vejo.,nes~~-Pa,l!l~a.~, ~pe
nas o·. que S .. Exa. tem .de .. sobra, 
qÜe e' a' .. s\la' :!~e.éoi:lll~c!,d~~ ri;fauc~à. 
pois o · sr-.·· AlbertO 'Pàsquallni'nao 
.tem doutrina~.; A· 1doutri~a q1,1e,-,êle 
pregava nesta .casa:e;ra,,a dc;>_umna 
do trabalhismo existente, conio fi
losofia pôlftlca;I ·.).J!J Jc "i . .\J i:' o 
·J;!f:r. ·~tar:irJ•).~r··:(i•)': •!'l[l:,(i 1\)1 r·;:)·;::·} 
-,(o.sr.,.Mem,,de0~á ~,,Re~.mep,te 

<êle::nãor foll:um,~~riador,:,dé .ide~~s 
novas, r pois-, ,ês~es rJS~o · lllu.i~;~ar,o.s 
no r .mundo, r· na.' ,história do,, pensa

. mento I unlversiü, 1 nias',e~cti.rp,o:u.;üm 
·programa e,s~ batiá,.pohêle.1, Bati,a:
·se _;sopretudo. I>Or .,JliDr,I)Stil!l1 !l9~t,l· 
·.co,.:·:· :n! :;':t;c; •·!'!í!!:j::·;J:-'_ .. j ..... ;::~ ...... :.-_.·){; 

,(•(1 ;.•r•ll>:)'i' ~·;t:'l( 'lo·;,, ·,,.,.,f'rj•_' ._.-~.,-.. 

·I ,Ç> s~;1 P,~ULp'FENJ?~R;Tc;~t;·~-~
,~OUi d!). _acôrdo,c~m "'~~'~ ~a;.· .E~tlj:
mos, então, rtP_dos. qe, -~~ô~d~ ., 1-1,, 

1:'0 .sr,:xltlem ;çle Sá :rr-)"enrll.te1 JV:. 
·Exa·· ,que· ""ntinue?, ,.,,. -.,J ... ·r· ·r··· o • J•"'U • ,,·, 1 ,,,, ')) •.I J •• i.> 

,J:!J(I•_!·,•l ·,;' •'(':'!;! (' •. l'iÕ>'•I! ., r,fin ,,:,~, 

_. O SR .. :PAULO FENDER.,- .. Pols 
,. ;.. . . .,._. "· . '• .•••.• ''"'"'" ,,;, ii nao! . i f I ' ~ I • J ' . 

,,.O,Sr .. ~em,dt;;Sá,'0() S,:.,}_ânio 
. ,Qua~()s · p_ertence: a:;, e~!t ~ c,i:írre~te 
. ~t~jllmente: li~e~a,da , po~ 1 </Utt:~, CCJ,r
:rehgionário,de-:V, Exa ... o Sr.- Fer
·nando!Ferrari:.~-1 .. , -;,.c: ;;,;!;··:' .;u·:· 
O)~·;·~Ji•: .,:·!:~·;'jlr ;. .. :·1:J:·r:·; ·-r::-·1•.'1"·'' 
., , . ,O, Sr .. ,Jânio ... Q\ladros,. 11 Fe~~a".l:Q,O 
i Ferrari, e Lúcio ,Bittericourt, .. , .. s~o 
grandes expressões. do trabalhismo 
brasUeiro. · · · • · 
',/ '•.q j rJ:J ~·H.J i~'!. •',• i•'· •'1-; ·(:~ I ) 

.. ,o· SR.;;,P,AULO·-.FENDER -. :V. 
Exa. incursiona. ·"em, terreno" .·que 
lhe é absolutamente defeso. · V. 

'Exa. não. conhece os'·arraiais· tra
. balhistas •para dizer. que Fernando 

·FerrarH lidera' corrente do. traba· 
lhismo brasileiro . . · · · 
·''Ná."últhri:al'cém'venção 'do Parti

. do'. Trabalhista ''Braslleiro;r 'a. ::que 
estive; presente,' êle''reri-ebeu -apenas 
·um'votoJentre: ós •representantes de 
'tôdos" 1Q'sJ 'Estados; r: a: ;i favor' da ~sua 
candidatúi-a · III' 1 ':Vice-Presiden te: ' da 
Repúbli'ca·f·J,:,._,"lwL·::.:"•-''1 .,c ·.:::·. ·: 

.. -: .í; ( ·; ( d ii ! Jf l f: '!/';C: , '· 1 .'J ; ; ~ • !) ; , J.; ') ; ' ·: ~ ·: , I 

O Sr. Mem de Sá- Depois, no 
enta:ntéi; suii· vtitação'nd'Rio Gran-
1de'lao··:suiJ,sobrepujou'· à doc:Pre· 
· siden:te >do Partido. Trabalhista'·Bra· 
·si!eitóJ.il '·'·JIJ-orr.:n: :::i ,_ .. u1·., 

O SR. PAULO FENDER- A di
·ferença :entre':·João.:Goulart;:e Fer· 
nando:>lFerrari foi· mínima na .ter
ra de Vossa Excelência, · .:.·· 

o Sr!:Mem''"de Sá'!.:.;.;;·Pondero' a 
·v: 'l!ixa':··qüe·'o''Sr·.''MUton:cam:pos 
1recebeu' celito1 é'·cinqüenta:r mll VO· 
tos: .·'De·' qualquer': maneira;.,-. quero 
·diz'ernà 'V!: 'Exa•!•:quer·estoU' acostu
'rhado ·a·: perder" eleições ·e· confesso 
que'1fói 'estarJ ac tprimeira'· vez" qile 

'ci.inseguf! ganhar'!·' Não· >i·,desejaria, 
pórém;r ser 'Vit<iriosó''Como !()<'foi' O 
Sr. João Goulart ÍlO'Rio Grande do 

'sur. . E'' maneira" :muito" esqui:;!-
:tá.ldenvéncer eleição:'·,:·-r:<; ":·· 
') .. i., ! . ). 1 :. i ~I ') I . J i. J '., I ·.·. I ~--' ·_·,.I • \ ' I :. \ ·: I " ., ' 

.; .• OJSR;.i;PAULO~F~DER ~:;rNão 
estou, acostumado , a: ganhar. ,nem: a 

·,perder' ·eleições~ pois·; estou- •há: pou
co: tempo ~na1 política •.: 11ngresse! ne· 
la,i.porém;'-iínbuido' 'de'· convicções 
ina1i'enáve!s de 'tràbalhismo; .. '" '· ' 
·::~J.:(: ')1Íl')~,j~,'7'JC{ I• : .. ~JJ:'Ç'I~'I (,'ii'; 

·:·.o.;sr .. :, lWem:de.,Sá; ....;·:Como .o 
·'Mrirechal~:I'io·tt·:'"''l ,,::,··; _,:. ·, 

0' SR, :PAULO: FENDER:-· V. 
Exa •. sabe .que, sou. trabalhista de 
convicção.· · . . 

:·r 

l 
.J 

I 
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~o Sr.:·Mem:de Sá;..;..._como-•o ·Sr. 
Fernando Ferrari..:. : .. c:; ': :,, : :. 

S;· Exa. também:•é.trabalhistade 
convicção e lidera uma corrente de 
opiniões no Partido · .. Trabalhista 
Brasilélr'ór .. J::tT :.; -.~ •. ,,·.,-t;.ftt ~Ii!; r:: 

t .. :il! :;·;l·~!"'··> '• 11rj r:hl~·!!:fli".:t'! 

r o: SR:, PAULO :FENDER;-:.r:Não 
estou· i ·acostumado' 1 :nem• a•: ganhar 
nem a:iperder, estou;:acostumado: a 
me bater pelas minhas ·idéias quan~ 
do ingresso em qualquer luta:' In· 
gressei 11a. p9lítica para, m~. bater 
pelo. trabalhismo ·nacional,· ·e' nela 
perníanec·eréf: ·. ,, ... ), .. ·: ' '' 1' ,,,:,; 

'"Sé'V. Exa';nprovocá. uma ri1ani" 
festáÇão ::pessoal,' 'neste,, momento 
gostaria: de 'éUzer quê' í:lão estou' 'im: 
buído de espírito oposicion1sta, mas 
daquele espírito de. defesa das, con
vicções' trabalhistas:· d~, ·u~.~·· .ti'a· 
bàlhísmo bem orientado, que apre-

' I , o o I . " , . ' • ,_. ' ' I , j 0 " I , ~ Ó , , • I ' • 

sente · formulaçoes concretas em 
favor do,itra_b!!,lhador:_Ilaciona,J, que 
aperfeiço,e·:a 1preyidência ,social:bra~ 
sileira, que, tr!lga novas leis ,para: o 
Direito: ,social .. Brasileiro, , um:, Aios 
mais avançados do mundo .. ,-.·:!: ,,., 

Nesse particular, estarei dispas. 
tó' a: :colaborar :com . o · govêrn'o' re· 
cém:-·eleitó; ·.-·dando ·o· melhor' . dos 
meus ·1 esforços· -para·: que· êle concre
t!ze::o· seu prcigrama;.:: : ·' :u ":' 

·. Fala vaieu,; Sr.· •Presidente,• no !ti~ 
elo 'histórico''dS:!revoluçâo de•'1930i 
quer. terminou: •po!lt!c'a 'e,; eleitoral• 
menté .. ·!!·:···J:_:_'~:: :: ·.··,::·:.·;· :_J_· .. --·::· 

.. ' :. (:.:i I ; ; ! : ! ; : :. ( . ' ' I J 'i : ' . .' ! ''' : 

O Sr. Mem de Sá -Divirjo tam
bém do~ ;nobre ·:colega' nesse pon· 
to: • agora é r que :ela: ·:vai. começar·;·>: 
-·-:. 'j':r. :, J:~;~:r: .. ,c.· 1n .. ·.>.'. ,·, .·1:1>. 
, o,.sR. ,PAULO.! FENDER:i,..,...,,É 

. -I . -· . 

outra revoluçao .. i •:.: '"'' "" •.i::·: 
· A:iRevolução .. de,l930r: terminou 
politico·eleitoralmente., com :a 1; elei· 
ção do sr. Jânio Quadros;····"'' ·.:c:•:· 

· :, :·:. ·: :· -_·iii ·:-.. i·, ;'J•_, .. • .J :n-·; __ .r,J_ 
,·o Sr. -Meni de,Sá-- A.Revoluçao 

de,,1930' d~u .. o.,melh~r· gi:lto '"âgo~ 
ra. ,.:.·,·· ,.;-.::!'·:;- ., ...... ' 11,\:,r~_::~-·, . . . '• i 

·O SR'. PAULO'FENDER ...!..·Mas 
terminou; Sr; ·Presidente - ·agora 
empregarei ·a •palavra que: ·precisa· 
v a : ·...;;· terminou , . p,olítico-eleitoral· 

mente ,porque. continua no,,espírl,t() 
da maioria: do. ,poy0, brasileiro,: Sll 
considerarmos que, nes,te. ~~~i~,, alto 
mllhões,:•de·;Janalfabetos ,, não.,:yo,~ 
tam. 

•se: o' ·Partido , ··Trabalhista:.~ Bra· 
s1!eiro,r'ào'.'invés' de"·entr~gar;se ··a 
lutas intestinas,' !a:o ·invés •de:·açoda· 
damente .. ter .. provocado ,)h c!zânia 
nb' seu próprio ·seio/deiXando•com-, 
panheirós 1se in'tergladiareiil c.::l hou: 
v'essé'Se dedicado'excltis!Yamente' a 
hitar 1'pelas" reais êbriqiiistas:' do 
trabalhador nacional: ''Já: teríamos 
a, g;ra,r~:de,, V!~ória _que. preconiz,o .P,a· 
ra o amanha do trabalhado~ .b~~~i
lelro: a carteira profissional va" 
ler, como,.,título. de., eleitor. ~sse 
documente) 'de\ierià'.ser 'o. titulo'. 'd~ 
eleí't'or 'd ' ciâadão''bras!leiro; : .. ' ': 
I''\ ,1' , :Q;, _I :1; l·,,o 1 :' 'l[ 11::; ; . :~ ', I I 

o sr. Vivaldó Lima' ~ Por· que 
nãp .. a carteira de identidade? Se· 
ria'rilelhor. ·""', .. · "·•·' '· ·· · "· '' 

• I : ; ! • - • : ~ • ' ( ~ ' 

O.SR ... PAULO FENDER - .·. A 
carteira dé ·fderitidade •não Ja:firma 
!\ q~al!dàq~1 #ci'traba~ador que :vo~ 
~~a·._ .. ;-!.-."·:·);_~,:-.·-·:.;:~;._. ·_·_. ,·,::-';'/;··,·· -~-~~." :·,';~. 

o Sr. Vivaldd • Lima-· Indica: a 
qualidade de brasileiro, ... 

''.' I_,,,, ,. :•-.. , .. l ,,, ·,_'. ;·: 

'O·SR:•PAULO:FENDER•"'-'cRefi· 
ro-me a· faculdade-de;,votar··· da, 
quele que )lroduz a riqueza ~oC'ial 
e à' êla teln1-direito !· j Nessas· :condi· 
ções, a carteira 'de identidade· não 
pode valer como título de eleitor. 
),,j')_~·:· __ (·. :~/'." ~J: ',\·,·li/', .'\>". u 
·o:sr:•.·Memde Sá:-·· Então.o pa· 

trão não tem d!reito:a .votar?·:,., 

11() rSRYPAULO .FENDER!:-,: A 
meu .ver'o:analfabeto .que,produz•a 
rlqueza·:nacional :tem tanto:.dlrelto 
como. o alfabetizado ou o· super·al
fabetiza:do parasita •que não a··pro~ 
duz. ~:-

6 Sr. 'Mem'ile sii·~ E 'o' empre· 
ga;_!lor?· '' ·.·. , .. · · ·•·' ·''' 

.. Ó · s~~ 'P~~Ô FENDER.- Nu;~ 
País cm que oito milhões de traba
lhadores que concorrem .para a ri· 
queza do Estado, não .são consulta~ 
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dos num pro~esso eleitoral, deve· 
mos admitir que êsse processo é 
dos mais imperfeitos de que se tem 
noticia nas coletivldades humanas. 

O Sr. Mem de Sá- Oito milhões 
de trabalhadores rurais? Ou são 
trabalhadores analfabetos? 

O SR. PAULO FENDER - Tra
balhadores em geral. A estlmatl· 
va do I.B.G.E. é de oito milhões 
de trabalhadores em Idade adulta 
que não. votam. 

O Sr. Mem de Sá - Por que são 
analfabetos? 

O SR. PAULO FENDER- Não 
votam porque não têm a qualida
de eleitoral prevista na lei. Só po· 
de ser os analfabetos. 

O Sr, Vtvald.o ·Lima - Têm a car. 
teira profissional? 

O· SR. PAULO FENDER- Não. 
Os. que possuem a carteira profls· 
slonal estão nas fábricas e não 
votam, embora sendo operários e 
estando traballlando. 

O Sr. Mem de Sá- V. Exa. es· 
tava propondo a carteira proflsslo· 
nal como titulo de eleitor? 

O SR. PAULO FENDER -Não é 
a primeira vez que o faço. 

o Sr. Mem de Sá - Acredito 
que possa ser um dos documentos, 
mas não o único. 

O SR. PAULO FENDER -É um 
· eufemismo que se pode admitir. A 
condição sine qua non para ter o 
titulo seria possuir a carteira pro
fissional e não o ser alfabetiza· 
do. 

V. Exa. é inteligente e é profes· 
sor, sabe portanto que nem sem· 
pre o analfabetismo coincide com 
a falta de discernimento. 

O Sr· Mcm de Sá - Não é ês· 
se o problema. 

O SR. PAULO FENDER- Há 
analfabetos esC'larecidos, como há 
a.lfabetlzados menos esclarecidos. 

O Sr. Mem de Sá- V. Exa. es· 
tá afirmando, de forma muito pe· 
remptórla, que a carteira profis· 
slonal deveria ser a condição fun
damental, o titulo por execelência. 
Eu creio que pode ser um dos titu· 
los, mas não para substituir o elei· 
toral. 

O SR. PAULO FENDER - V. 
Exa. me fez descer daquele· plano 
em que eu estava situado- e onde, 
sei, me alcançaria a sua Intel!· 
gência - para dar uma expllca
ção. 

o Sr. Mem de Sá- Fol uma ob· 
servacão necessária, para o pro· 
nunciamento de Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FENDER - Ne· 
C'essária apenas ao espirita de de
bate que sempre animou V. Exa. 
O nobre colega percebe o que que· 
ro dizer. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orOJdor). V. Exa. me está fazen· 
do uma terrivel injustiça, Minha 
única preocupação foi não deixar 
parecer que o pensamento de v. 
Exa. estava restrito; dei ensejo a 
que ext.ernasse a totalidade de seu 
pensamento. Não há debate. 

O :S·R. PAULO FENDER - V. 
Exa. não ignora que, no melo ope· 
rário, o documento há.bU, o que de
monstra,4h q~e ta:~~ prova de que o 
cidadão 'é .um· trabalhador e está 
engajado .·.nô'· campo de trabalho é 
a carteira•cproflsslonal. V·. Exa. 
sabe disso· ... 

Quari:dó o orador diz "a carteira 
prófislilôna.I deveria ser titulo de 
eleifor"i: é'· claro que está fazendo 
coridlção. de exclusividade para ser 
eleitOr aquêle que trabalha. Não 
Importa se refira à carteira profls· 
S·ional, não importa que a fórmula 
juridlca seja a de um documento 

I, 

I' 
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para cuja instrução é indispensá· 
vel a carteira profissional; o que 
importa é a tese, Sr. Senador. 

Aquêles que produzem a riqueza 
social, aquêles que trabalham, 
aquêles que concorrem para o bem
estar social, aquêles mllhões de sê
res humanos que aí estão, quase à 
mingua, fazendo o confôrto e a 
alegria medíocre dos apartMlen· 
tos em que vivemos, precisam vo· 
tar, devem ser consultados no pro· 
cesso eleitoral. 

O Sr. Mem de Sá- Mas não 
apenas êles. 

O SR. PAULO FEN'DER- ll:les 
também. 

· o Sr. Vivaldo Lima - Aí é que 
quero que V. Exa. complete seu 
pensamento. Não devem ser so
mente êles. Estamos aqui para le· 
glslar para o Pais. Incluamos na 
Legislação Eleitoral um inciso que 
regularize a matéria. 

O SR. PAULO FENDER - Es· 
tou certo de que a inteligência par
lamentar do nobre Senador Mem 

--de Sá e a de V. Exa. há de en
contrar o modus jaciendi para tor· 
nar realidade o que modestamente 
preconizo . 

O Sr. Vivaldo Lima - Já com
preendo Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FENDER - Di· 
zia eu, Sr. Presidente, que terml· 
nou o ciclo histórico politlco-elel· 
torai. Mas o ciclo histórico, que 
trouxe no bôjo aquêle sistema de 
reivindicações trabalhistas, êsse 
não cessou nem cessará de correr 
parelhas com a evolução mesma 
da nossa Pátria, há de afirmar-se 
amanhã, através da legislação so· 
ela! por que aspiram as coletlvida
des operárias e que ainda está 
multo longe de ser alcançada. 

Com estas palavras agradeço aos 
nobres colegas por me terem ou· 
vldo assim, informalmente 
pois ocupei a tribuna atendendo a 

um apêlo do ilustre Senador He· 
rlbaldo Vieira, que preside os tra
balhos desta Casa - e renovo o 
meu voto sincero para que o n6vo 
O:ovêrno saiba corresponder à. 
esperança de um povo que, nêle 
confiando, elegeu, _no mesmo pas· 
so, o Lider dos Trabalhadores na· 
clonais, como a advertir-lhe de que 
sem o trabalhador nacional nio 
poderá governar. (Muito bem. 
Muito bem. Palmas. O orador é 
cumprimentado) . 

O SR. PRESIDENTE - SObre 
a Mesa indicação do Sr. Senador 
Antônio Baltar, que vai ser lida 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

Lida e apoiada. vai à Comis· 
são de Constituição e Justiça a 
seguinte 

INDICAQAO 
N.o 4, de 1980 

Cumprimento dor arts. 52, 
58 e 80 da. Constitufçlio Fe
deral. 

1. O art. 4.0 do Ato d:as Dlapo
sições Constitucionais Transitórias 
determinava que "a Capital da 
União" seria "transferida para o 
planalto central do Pais" e, no seu 
§ 4.o, prescrevia que "efetuada a 
transferência, o atual Distrito Fe
deral" passaria "a constituir o Es· 
tado da Guanabara". 

Cumprida essa disposição consti
tucional, Brasllla. é a. Capital da 
União, desde o dia 21 de abrll de 
1980. 

Ma.s, por fôrça do I 2.0 do art. 1.0 
da Constituição Federal, "o Dis
trito Federal é a Capital da 
União". 

Logo, Brasilla, Capital da União, 
é o Distrito Federal, como aliás se 
declara na Lei Orgânica. 

2. Assim sendo, forçoso · é reco
nhecer que se aplicam ao atual 
Distrito Federal tOdas as dlsposi· 
c;ótls constltuc.lonals referentes ao 
Distrito Federal antigo. 

Entre elas, há uma de maior lm· 
portâncla politica: aquela que as· 
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·1111 ·ruicrn ~d> !1L1l!J J-~1i .:·.··.:·, ·/trn~< 

·i'.l. jJJJ/) J:hllpi: J:')!!i: 1 dl .:·:(:•: ~:)( 

iA.flquem; ~cabe;. :entretanto,:.,!niclar, 
o·rprocessotpàra :que. se :cumpram as 
dlsposiçõesr· ,;oconstltuclonals.? 1 1, ·Aos 
J?r.esidentes,,4a; .câmara r;de>srDep_u
tadosJeCidoJSen~_qo Fede.r.a:l?: A! J.u.s;-. 
tiça.tElei.tor.&:l ?n· ,., '!<. ·m v; ·,r; p ·.-l; :, : 1 p r: 
··De.fato;,.parece s·er o caso•·de ·aplL 
car~se·r iO ,rart-:J 52 :dal Constituição: 
F'ederal,n:Ali~c'Se • prescreve que;nno 
caso r dei JVaga;<< éJ não~ hávendo:hSu-: 
plerites,::~com:o oranacbnteC'e, I o· ·J?re: 
slden te; da• l Câinara:;lnteressada .co" 
munlcarâ o fato ao Ti'lbUliabSupe-. 
rior Eleitoral para providenciar 
â'"eleição;í "salvô ''se '•faltarem me
nos de nove meses para':têrmo"do 

• d " pe~lO O n•~t·'··~'""f 1·, "'j r 'i o··, t'' ...:·.t,'1. ·-··J1•..,-~IJ•~' .dl .1. ,J.r• J 

· como fal am ma1s de 27 rnil;l~~~ 
para o têrmo da legislatura, ·pare
ee,caber, aos Eresldentes. ida. Câma
ra,;_dos· rDeputados ;ét da: Senado·1F.~, 
derabpromoveremítlo .cumprlmen: 
to: da J:Qonstltuição; ·.uma, vez , ',que 
estão-,v.agos: ~os! lugares, de: sete ,De:
puJ;adosJ.e! três Senadores >Feder~~ols; 
na forma do citado art. r. 52.• da1Gons, 
tituição Federal. 
·':Através:''&1alj:i:íreserité' '{mciicaÇão 
s'olli:'hi.m'O'~' 'a~1Mesa; ·'na' :rorriia ' 're~ 
@!n~~fá.l,:'ótifénÂ.ii-'W9.?ré' c)' :à:s~íftlt~ 
o_; P,E;~~cer'.;cia JJo1!11ssao·.-.d~ <;:o.nsti~. 
fui ao ·e'·\Tu'stiçS: 'desta. ·casa.··· 1 11 ·' · · 
.,J·Ç.-),.I!r:..J<·q,r_l•r, •:.!..JU u ·~;:.:·::d~-~:rr ·~r·if 

Sala das Sessoes, 17 de,,outubro 
de 1960. - Antônio Baltar:"·" ·· · "' 

'!VI') f•1 ',lil!f 1 ,. ,l,',\'ii\f .. i (i 

., O Slt.',,P~.~g>,lj:NJE;,·,;-,,, ,',.,()r; 
d.em do iDa consta de Trabalhos 
d. . C -'SS-""' 1 '" ., T1 ' G r·· , '1 as Ou . .u Ow ... .-.... 11 u,J ·~ • ·. ~ . ".i_~. C 
·i :Nada ·;mais>~ha'vEmdo qtie tratar; 
vou'. etiêêrrar ''àÍ "sessã'o deslgliandoi 
,, íifa a'1cie'amanhãl ''a 'segÜÍflte !i."!U I ~!~ J;1f1<'J;:ii·. •li:J!JP:~: qL,;(, t)!! ·_;.O:IJ.,'J: 

,, ... ~,' ·o ''ORD. E~,.·oo ·nT·Ai"l'l· '!• ri·;-· ""''~.J ,r •.. " , .&.v.&.~ c: .&,A•· ~ .• - , , ·- ' 

'J'1';'!Cl~; • .. !l [;'!11:-:WI') rn~:HI Ud~~(.'.J'_) I'!J~;a 

.::J!I'rabalhos.Jdas•J Comissões:.: i!•,·; r: c; 
•,;~.-·u:J}.TJilJ:.; ~~~J i:rf , eh; i;().:.. J:i<:un .r:l1 
.,,:Es~,,~~~~r,r~f!a aj·S~~~~o,;rl,: uu: 
1
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1 1 i:e~anta~~~: ~:~~~sãÔ11à~'i5 lici,; 
);JV.'! ·'·•"•"• _, , 1J , ,.,,,./,o-..'~;.-' • • 

J;I\S1,er12!l1!minlltos, 'l.'.:nnf ,,.J i11 r,·, 
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8 ,de/.fevereiro' ·de." 1918. ·i Bachar.el 
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em Direito pela Faculdade N.a· 
clonai de Direito da Universidade 
do Brasll. Diplomad~· pela Esco· 
la Superior de Guerra no Curso 
Superior de Guerra, em · 1950. 

Ingressou no Ministério das Re, 
Iações Exteriores, por concurso 
na que.Udade de Cônsul de Tel'· 
celra Classe em 9 de dezembro de 
1987; foi promovido a Segundo 
Secretário por antiguidade, em 23 
de dezembrC• de 1942; a Primeiro 
secretário, por merecimento, em 
17 de setembro de 1948; a Minis· 
tro de Segunda Classe, por mere· 
cimento, em 31 de março de 1952; 
a Ministro de Primeira Classe, por 
merecimento, em 6 de outubro de 
1959. 

Durante a sua carreira foi de· 
signado para o exercício das se· 
gulntes funções : Segundo Secre. 
tário, na Legação em Caracas; Se· 
gundo · Secretário, na LegaÇão em 
Montevidéu; Segundo Secretário 
na Embaixada em Moscou; Se· 
gundo Secretário, na Embaixada 
em Londres; Mlnistro Conselhel· 
ro, em Bonn; Encarregado de Ne· 
gócios da Embaixada em Bonn; 
Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário junto a Sua .Ma· 
jestade Imperial o Xalnxá do Irã 

Além dessas funções, foi desig· 
nado para o exercido das seguin· 
tes missões e comissões: Membro 
da Comissão Econômica Brasllei· 
ra no Japão, abrll de 1936; Se· 
cretário do Presidente diOI Canse· 
lho Federal do Serviço Público Cl· 
vll, em 1938; secretário do Presi· 
dente do Departamento AdlmiDis· 
trativo do Serviço · Público, em 
1938: Chefe do Serviço de Docu
mentação do Departamento Admi· 

· nistrativo do Serviço Público, em 
1940; Oficial de Gabinete do Mi· 
nistro da Aeronáutica, em 1941; 
.&epresentante do Ministério da 
Aeronáutica junto à Divisão de 
Cooperação Intelectual do Minis· 
tério das Relações Exteriores, em 
1941; Designado para elaborar 
projeto de organização do Arqui· 

vo e Serviço. de Correspondência 
da Aeronáutica em 1941· Secretá. 
rio da Delegação brasileira junto 
à Comissão Consultiva de Emer
gência para a Defes,a Politica do 
Continente, em 1944; Membro da 
Comissão Preparatória do Segun· 
do Relatório Anual da mesma Co· 
missão,: em 1944; Assessor da De· 
legação brasileira junto• à mesma 
comissão, em 1945 e Suplente do 
Delegado brasileiro, em 1945; De
legado brasi}eiro ao Comitê de De· 
fesa Politica em Montevidéu em 
1945; Secretário da. Embaixad~ Es: 
pecial do Brasil à Solenidade de 
Posse do Presidente doa B.epública 
Oriental do Uruguà.i, em 1947; En· 
carregado do Serviço oa.nsular da 
Embaixada em Moscou, em 1947; 
Secretário da Delegação do Brasll 
à m Sessão da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, em Paris, em 
1948; designado para acompanhar 
e relatar os trabalhos da Confe· 
rêlncia Mundial dos Trabalhado· 
res, em 1949; à disposição do Es· 
tado·Maior das Fôrças Armadas 
para cursar a Escola Superior de 
Guerra, em 1950; à disposição da 
Secretaria da Presidência da Re· 
pública, em 1951; Secretário do 
Chefe do Gabinete Civil da Pre· 
sidência d·a República, em 1951: 
Professor do Curso de Preparação 
à Carreira de Diplomata, do Ins· 
tltuto Rio Branco, em 1951; Pro
fessor de .Prática Diplomática, do 
Curso de Aperfeiçoamento de Di· 
plomatas, ein 1951 e 1959; primei· 
ro examinador da Banca de Prá
tica Diplomática do curso de 
Aperfeiçoamento de Diplomatas e 
Segundo Elraminador da Banca de 
Inglês do c.t»;c.D., do Instituto 
Rio Branco, .em: 1951; Represen· 
tante do Brasil na Comissão Mis· 

. ta german~brasileira, e incumbi
do de acotnpanhar a execução do 
Ajuste Brasll-Alemanha, em Bonn, 
em 1952; · Professor de Orientação 
Profissional do primeiro e segun· 
do anos: do C.P .C.D. do Institu· 
to· Rio Branco, em 1952; primeiro I 

' 

,, 
' 

1. 
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examinador das Bancas de Prá· 
tica Diplomática, Práfica Con
sular e Tratados de Política Eco· 
nômica do Brasil, em 1952; Dele· 
gado-suplente · do Brasil na mis· 
são incumbida de negociar com 
a Alemanha em 1953; Secretá· 
rio-Geral da Reunião dos Pai· 
ses participantes do Sistema Bra· 
slleiro do Pagamentc• Multilate· 
rais realizada no Rdo de Janeiro, 
em 1956; à disposição de Sua Ex· 
celência Nobusuke Kishi, Primeiro 
Ministro do Japão, durante sua 
permanência no Brasil, em 1959; 
designado para exercer a função 
de Chefe do Departamento Políti· 
co e Cultural do Itamarati, em 11 
de agôsto de 1959; Membrc• da Co· 
mitiva Oficial do Ministro Horá· 
cio Láfer a Buenos Aires., em 1959; 
Membro da ·comitiva do Ministro 
de Estado das Relações Exteriores 
em sua visita de cortesia ao Pa· 
raguai, em 1960; Chefe da Dele· 
gação brasileira à Reunião da Co· 
missão Mista Brasil-Portugal, em 
Lisboa, em 1960; designado repre· 
sentante do Ministério das Rela· 
ções Exteriores no Grupo de Es· 
tudo& incumbido de traçar normas 
para serem seguidas . em relação 
aos rebeldes e refugiados políticos 
estrangeiros asilados no Brasil; 
Delegado do Brasil à VI e VII Reu
niões de Consulta dos MinistraR 
de Estado das Relações Exteriores 
dos Estados Americanos, em CDS· 
ta Rlca, em 1960. - Jorge cm·zos 
Ribeiro, Chefe, substituto, do Ex· 
pediente. 

A Comissão de Bel,ações Ex· 
teriores. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Heribaldo Vieira, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
(Lê o seguinte discurso) - Se· 
nhor Presidente e Senhores Se· 
nadares: 

Atendendo honroso convite do 
Parlamento Mexicano o Congresso 
Brasileiro designou uma comissão 
composta dos Deputados Hamil· 
ton Nogueira e Nelson Carneiro e 
dos Senadores Gaspar Velloso e 
Herlbaldo VIeira, para. represen· 
tá-lo nas solenidades comemora· 
tlvas dc•s Sesqulcentenário da In
dependência do México, ocorridas 
nos dias 12 a 20 do mês próximo 
findo. Cumprida a outorga, aqui 
nos achamos para prestar a êste 
Plenário contas do honroso man· 
dato. Voltamos, Sr. Presidente. 
rendidos à fidalga hospitalidade 
daquele grande povo, que cercou 
a nossa representação de tão ge· 
neros.os cuidados, que pudemos nos 
sentir à vontade, como se esti· 
véssemos na nossa Pátria. Gente 
boa, amena, não se limitara a. nos 
prodigalizar uma acolhida oficial 
distinta e farta, abriu as portas 
dos seus lares para acolher as 
nossas famílias com uma bonda· 
de desvanecedora. E, ao manlfes· 
tar êsse detalhe da nossa esta· 
da no México, não podemos dei· 
xar de destacar com incontida 
emoQão e derramado . reconheci
mento, o Senador Licenciado Abel 
Huitrón Aguada e sua encanta· 
dora espôsa, que estiveram conos
co, em todos os nossos, passos, pro· 
digalizando·nos os instantes mais . 
agradáveis e inesqueciveis da nos
sa estada naquele grande pais, o 
que nos leva, a todos nós da Mis· 
são Parlamentar Braslleira, pela 
minha pal~~ovra a requerer à Me· 
sa. que oficie ao Parlamento me· 
Xicano agradecendo. a honrosa 
hOspitalidade que nos dispensou e 
a sugerir que convide aquêle fl· 
dalgo casal a visitar o nosso Pais; . 
para que tenhamos assim; oportu
nidade d'e tentar retribuir a inex
cedivel hospitalidade do Govêr· 
no e da familla mexicana. Tõdas 
as representações foram _oficial· 
mente assistidas por um Senador 
ou um DeputadCJo. A nossa teve a 
grande sorte de ficar aos cuida· 
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dos do· Senador Huit1·ôn, .que, ·jun
tamente,: :Com: sua · excelentlssima 
espôsa;,.. acompanhou-nos · .em "tô: 
dasuas solenidades. .passeios; :r:dJ: 
versões r e: ·excursões a .várias· ~cida
des;.,··.integrando-se nas ·nossas .vi' 
das-. intimas, como : já se:. 1fôssem 
velhos·: amigos, :tal :foi· 1a finura •.sin· 
gela :que,mantiveram .conosco,, ::·.•·1' 
. ''EU "f.t.z questão 'de qlle 'estas 
fôssem''as minhas' primeiras pala~ 
yràá ao dar conta· ao: 'Seriado ' da 
nos'sa 'Inissão; . nuni 'preito' de i reco~ 
nhééimento ' ·aos'' nossos' inolvidá; 
veis )anfitriões;;. que ''ali.': répresén• 
tavâni" o': Gôvêrno,'' ·o Parlamento; 
o· Povo •a 'Fariúlla mexicana''·';•''' • 

P' rri:' ·:<t . . ,r-~,t.'l[j:~_.·,·!tl•'' 1 _.• ;·,, 

lflo· diá,l2;.,senhor.ó:.~esiden,te; 
rio:· Palácio'· Nacional,·· Júntaniente 
com .. âs dei:riáis 'MissÕes, '·nzeirios 
éntrêga :,1 aà;;·n:ossa:;;carta ~ ·c:redén~ 
ciál e fómos'·aprese'ritados' ;i(i. Pre: 
.st~ht'e .:ucenêiadô': Adolfo' : topez 
Maieos::. ;:AS'. 21. ·,horas ' compai:écé
ní.o~ 1 ·a;; ré~pçã.((:jque . o': Selilior, J~re: 
sid~nt~ uda"~pub,li.c~,. p:f~re~ce~ 1 n? 
~~1ci.áciioi,,,NP~~i~I1al.,,~ ,nii .... ssp~Dis. E1~~ pe a s .: ar.amenwores ... e ;p o-
niática~1;::Pé'rmàriêntei( .. No di'à,.13 
asslstl.iiiós a. 'ceririíôíila 'ante 'o :Mo
numento~ .a.: :los'. Nifi'ós ... Herôes .'.de 
·clili U1t{ ·c·, ···:onde .. ":testemllnha; ... P .. lliB ..... ,.1 ..... 
mos, á. malS.:empo~gante; .soleriida• 

• ' ' ''·" ·"····· J _..· -.(,.''• ~. :.I.· 
de ,pi v~~ li. . 1, E!lL /.!~.g:u1,da fO,!llOS, a() 
alniôço. oterec;ido .. as .1.!fssoes; .~~ 
Iâs;;Térrli.Zás~:derccaâtmà;; C1e'''Cha:; 
pültepec, ;pelo:·. sZ:; :.Licenctádo~: Er: 
nesta ,:.utilc!íàrta, ; Jefe ·.: del' Depa'r" 
támento.: ·i:IeLDistrito Federar: ,, '' ,, 
·••.:•.· ,o,tL ,,,,,,l,,l .. ;. : ,.,.:f'.•l.:o.J,I..o,t,'L •.);;··, 

-•,Nil ,,dia,_,14,, ,em ,sessão, solene, 
realizada uJ1.o 1 ,edificio ,: da .. Câmara 
dos1rDeputados;,,reun1u~se o.,·:·Oim· 
gresso,Nacional; em•honrai às1Mis~ 
sões ·' iparlamentares. ·,i LamentàveJ, 
meríte;,,nesta ocasião, houve ,dois 
lncldentes·::;Um· causado pelo;;Sr;. 
carlos::Tuliói Arozamena,. presiden
te '·do> Congresso · a.o:, Equador;-: que 
nãoYiestando ··:Inscrito :i para:, falar, 
rompeu o . protocolo;' para . produzir 
uma;;: oraÇão enérgica,:. pontUhada 
de 'veladas' censuras à ·política· pe-
ruana.:. · ' · · ·' " . ' ' 

::Q· O·utro ocorrido em ·'decorl'ên· 
ela de .uma· !passagem. do discur
so·· doe: primeiro. orador, ··o repl'e
se'ntante·. • mexicano; ··.Deputado: r Li· 
ce'nciado Emillo Sánchez • : Piedras 
em: • que ' dizia: "Mexico·. su , .;pueblo 
y su•·.· gobierno, •esta.n i con: Cuba, 
cori< el noble·pueblo cubano.-yaogi
caniímte; 'cd·n ·su gobierno: ·revoiu:· 
cionârio: ' salldo •. del :pueblo i:m.i.:l· 
mOI'." Noutra :passagem :do' seu dis
curso: Sanchez ·Piedras., disse: que 
"el púeblo:. cubano; :está,. :empefiadc. 
em . una'' revolución: para .l!brarse 
de': fuerzas : esternas tan: 'sinistras 
como' los. dei· .nazismo,: el' fascismo 
y:el•cfranquismo'.~·.:· •.1 .::.: • :;,· .. . , 

1 1oífsenadores ::keat!iig'y'.Thomas 
J>'Dódd''e"o' Deputado ''John' J·. 
Rônode's,· dá' 'Missão' · P·arlame:ntar 
Norteamericána,- · éntênderam ·'que 
esta' ( influência . 'extérna; no r caso 
dii' · Cuba,0 era0 atribulda . ·~si Esta· 
dos ,Unidos .e 'lanÇaram o· seü ·pro
testo, ~.se negando,·:· mclus'IIVe; "a 
comparecer' :ao' banquete; ''ofereci= 
do' pelei" Congresso meXicano,· à's 
MiSsões· 'Pai'lamentârés, .'no restau: 
ran'te "Sefiorial"::·::A ,, . ·:.;;,,,, · 
·,'," ·)•·, í;:rJi·.,_~ •'i' c~-··.·:.•i"!··,l·::>i ;•'I(•' 
,,Qs,,dias:.l5. a 18 ,da,nossa per~ 

nüinência :'. foram I reser.viid(IS 'para 
. excürsõ,~s::às cidades ~EldQ!lere~~~ 
r~,: S~!l 1\figu.e~ ;,Allan~e., !!, il)<!Iores~ . 
Ai, teve, lugar, a cerimonia. do ,~~Gri: 
to'Ç. 1~in; q~ ·o:;:l'i:~sidente )\!a· 
teOS,i·,agitando, a. bandeira ,da .. Pâ' 
tria, . toêou ,,o ... stiió, co:mO, ,fizera 
o , ,cui::á, Hidalgo, ;e,m 1~1o,,, e. .deu 
o famo~o·, qrito:, 1 hinário ~dOS gran~ 
des feitos de seus heróis., ,Pu· 
tras excursões foram feitas'·· as 
ctdadesJ de. \'Puebla,,.;·a ,. ,'rUJ.a, antl· 
ga capital do ·:reino Tolteca, z~ 
na arqueológica, com suas colos
sais colunas~:n: em·· .··:figuras :'h uma· 
nas1 , a· .TaP.otzotlán,:: com! seu :tem~ 
plo,,e,.con~~l!t9 bar~oqo,s do ,século 
XVII,,aq~J~navaca ,e ·Taxco, .. on~ 
de ~e vêAavrar a prata, a· Acol~ 
man, ondei. se ergue o · convento 
Agustlno; Jdo:; século·, XVI, :a Teo
tihuacan; , onde· vimos a ·,pirâmide 
maior .. da I . América, ; . CUj•a: . base é 
maior que a do Egito e por fim 
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à, bela ,p1:1aia. de Acapulco. No dia 
1_6. assistimos à grande pàrada. mi
lltar, em , que,, ·desfilaram as·, mu
chachas, ,charras :. nos . seus, ; l:Íelc·s 
cavalos' e, cheios•.de ,garbo,, os ·105 
cadetes brasileiros, os cadetes ... do 

. Canadá,,, dos . Est.ados 'Unidos,, , da 
Argei1tina,. :do;, Chile~ do Eil'uador, 
do .. ~anamá e da. Guatemala. .. .As .. 
sis~i1U.os)to~rà~as, · o:,.festl~àlr,~i(el 
Rancho . de1 . Charro,. onde nos ser· 
vi~am,· no, Càssinci anexo; um à1-
mô!;ii .... ti pie!> ;m~~icano; ·;;~ssis~izil~s 
no· Instituto Nac1onal de Belas 'Ar· 
tes, ,ao ,Gran'de Bàlet FoliÚóricci' me· xicáno· .. .-.·-· '.. : J;,.v.),jj 

. . . .. •• l . ; ;;. : . • l 'i l. ,' J ./, ~:-· '·,1• ,• '' '.!L' I :! ; 
:,:A 1,essas, grandes, ;festas :..C.()me

morativ:as,, .cç;mpareceramJ Missõ,es 
Parlamentares, de,, 24:: :nações,· .. in
clusive.· ,o Brasil, .e 56· .. Missões ·,Di· 
plomáti~s Especiais, não figur'an
do, lamentàvelmen~e •... entre, e.~tiis 1 
a doi nosso Pais;.~cheflada. pelo; Mi
nistro. Mauricio, de :Medeiros, .,que 
só: chegou. · ao .México . no" dia ,171 
qua.ndo, .. pràticamente, estayàm já 
encerradas as· solen~dades, , !altan. 
do apenas a excursac· a Acapulco 
e .a .recepção que ofereceu o, .Se
cretário . dà.s · RelaÇões· . Extei'!óres 
às : .Missõ~'s Especiais ' e· • Parlânien
ta:res .. ·. Registrámos ·' eis a • "gàffe" 
da diplomacia brasileira; ·que'· tão 
mal; colcicou. 0. ,'riosso.',Pais;: sempre 
carinhosamente tratado pelo. Pre· 
si dente ' Matec..s; I que . nos' honrou 
com suá. visitá, no priltcípio" dêste 
ano e 'que n'ão ·se cansa:va dé''re
clamar ao Encarregado dos ' . nos
sos . Negócios · Diplomáticos; ·. ' 'Dr. 
Jorge Màia,' a ·ausência da' Mis· 
são DiplomãtiC:il' 'Esp<idal .·Brasi-
leira. ·· · . · · · · · ·'' · · · 

.. ImprêssionoU:~i:io~. ·senhor' i?!:esi
dente, . nas nossas . agradabÚissi· 
nias' . andanças, em terras • mexicà· 
nas,, ,a,, flil:má, àíviéa.. • daquel~. gran
de. povo ... Qualquer pessoa conhe· 
ce, àii, os feitos· heróicos ·de su'a 
Pátria·. e · os repete· inflamada .. da 
mais, pura fé pllitriótica. , É icrue . a 
sua . história foi escriba com san
gue. · Os . con.spiradores de Queré
tar01 depois de devastarem, sem 

clemência,:· 1 os:: luga~;es,. por,,: onde 
pass~ralll; 1 em . batalhas.·"trlunfa!s, 
viram: o se.u chefe, Hidá.lgci,, ,o Cui.!L 
de, • ,Dolor,es; r fuzilado , em,. , C;hil,l.ua· 
hua, para que Moreias viesse,. de· 
po~~' ,~s~inar, a, ,I>t:lm~ira,:!l.~i!-;: ~~~.In· 
.d.~P,epíl!lncl.!!-,, lA~JCic'!-.na:, 1r; q'!~. lhe 
.cus~ou, a,, ,vida El~;.,~an ,c;:,i·ls~qJlll:l 
E)ca,~epeç; ,., ~dElpen,aEl~c~!l!~!,q~e · AP
mente ,se, consolidour quando · o 
Exército Tfiga~a:rite ' ; entro''" vitb:
. rióso.;n;a,: 'cà.pita~ )#exic~n~;~~~~ ,2,7 
. de, ,setembro de 1821 Na guerra 
4!l,:'I;~xa~., ,~m.'l ci~~ .A,;Mé~Ço, J)#ge 
D?-~is ;da,1 ,md~t~d~, 1 ~o ,S~J1. 1 te~l;1~ór~p. 
quantas.,yi ~~~~e j~x;tingub;am .nlj· 
ma ,!u.ta , desigu~ , Cqrit,z:a ·'li, gJ,"~n(le 
~;:t.ç~o no~~~;a~erl~~pa! 1, ;:,:,t, _i~iier· 
ra,da ~eforma.;, em,que se as forças 
lilierais 'de''BenitO'-Jtià:rez'I tà.ràm 
contra 1 '~s 'conserVadcíra:s· 1'd~ FellX 
Zúloágà, .· colóéoü'' únía -'coroa 'e!ê" 
m~ra· ·ná· cab'eça. ude ":MaX1m!Uano 
de,' Habsbilrgo; ·,.que, 'três I àricis ~ 'após 
é·. fuzilado .no ··~cerro' de' 'las·' cam
pinas" ·para 'que~ o Pârtido1 'Libe
rar triunfasse scib' 'o comando de 
Juarez,' sucedido : p()f'Lilrdó e,' 'de
pois p()r :Po:rfirio ma.Z; · q:U'e . IJn. 
planta. uma. 'cruet 1'ditadura;\ du· 
rante 44' ano( 'na:quar nuilta.'s'vi· 
das foram imoladas "nd' 'altàr 'da 
Pátria;, l)éll~r : :r~~~rição :. '},d~ •. ')'ai~. 
M~e~o. ,d.efl~~l!:, .a, re:vqluçao:; q~e, 
após;·multos. anos· de"luta';' triun
fa,.'definitivamente, ··coin "ciu-i'ariza ... ComeçO: 'então::a. 'tase: de. r'e
construç'ão 'nacional:'. có:nl' um'' fc);:. 
te impulso • à edticaç'ão I 'pública ; 'de 
qüe ·é'marco monumenta:J:::a 'CÍda· 
de Universitária;,,com1 umai''PDPU· 
lação . estudantil' de' :59.ooo·' alunos. 
Nacionaliza-se·. 'o" petróleo' 1 'a ener-

. ' •.' ' ' , 
gia:; · as ferrovias·. · :Reallza•se'' 'úin 
progtama 'progressista'' dii' Justiça 
social, pelo 'aprirrioramei:it.O: da sua 
legislaÇão trabà.Ihistil: 1 e 'reformu
lação dos.,problerilàs da 't'erilà,' iúie 
'estava nas·.!riãôs,;ciel'iima:::~o· 
ria latifUI1diár~a: .. e absenteist~~:; ,éiue 
submetia, o povo, a, um r,eglnle,. de 
miséria e ignorância. e .. mantinha 
o . Pais 'subdesenvoiyido.' e ~.emico· 
lonial. A reforma agrária, que, .se 
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.fê:z, Implica na coexistência da pe
qllena propriedade e do "ejldo", 
mas de tal forma que elas se 
oompletam e se ajudam mutua
mente. 

No México a democracia funcio
na um pouco diferente do nosso 
Pais. Há lá cinco Partidos políti· 
cos registlllldos: o Partido Revo
lucionário Institucional, o Partido 
de Aç'ão Nacional, o Partido Co· 
m11plsta, o Partido Popular e o 
Partido Autêntico da lUevolução 
Mexicana. Pràticamente, porém, 
afigura-se-nos que funciona ape
nas o Partido Revolucionário Ins
titucional, de que ~az parte o atual 
Presidente da República. Licen
ciado Adolfo Lopez Mateos, pois 
não :tivemc..s noticia de que haja, 
nas duas Casas do Congresso, opo. 
s!ção ao seu Govêrno. A impren
sa, tôda ela é controlada pelo Exe
cutivo, que distribui o papel. Ela 
jamais nega a Lopez Mateos loas 
e . aplausos. Nesse clima repou
sante tem podido o Chefe do Exe. 
cutivo realizar tranqüilamente, um 
Govêrno fecundo. Sente-se que o 
México, sob o domínio revolucioná
rio, se torna cada dia uma Nação 
maior, onde há ordem e trabalho, 
impulslo·nados por um povo seden
to de liberdade, amante de sua Pá
tria, que luta com tôdas as fôrças 
para vê-la emancipada dos jugou 
económicos, de qualquer procedên· 
-ela, de dentro ou de fora do País. 

Na celebração dos três maiores 
eplsóclios da. sua história: a Re· 
volução de 1810, da qual surgiu a 
s11a independência; a Reforma 
com o triunfo das idéias liberai~. 
dando vida institucional à Nação; 
e a Revolução de ·1910, que impu!· 
sionou o Pais para a libertação 
económica e .politica e realização 
de uma justiça social, num mundo 
pacifico e fraterno; nessas comc
moraçõe'ã; Senh~r Presidente, pre
senciamos o fervor patriótico da
quele grande povo e sentimos que 
maiores destinos estão reservados 
ao México, que conta com o esfÔJ'· 

ço, a experiência, o espíritc· guer
reiro de raça caldeada pelos sofri
mentos, nas pelejas mais san
grentas, nas tradições mais sofri
das dos seus antepassados glo· 
riosos. 

O Brasil estêve presente, atra
vés da s·ua. MisSão Parlamentar, 
àquele notável conclave, procuran
~o homenagear o bravo ,povo me
xicano, estreitar os laços. que sem
pre uniram àquela grande Nação 
irmã, com o pensamento voltado 
para a solidariedade do nosso he
misfério, para o estabelecimento 
de uma coexistência pacifica per
manente, entre os po·vos, em que 
se procure manter o ~quilibrio en
tre o capitalismo e o socia;lismo, 
sem agressões armadas, entre as 
Nações, sem "guerras frias", sem 
sanções econômicas, sem violação, 
enfim, à integridade territorial, à 
soberania nacional, uma da ou· 
tra, para mudar o reguue estatal 
ou a maneira de viver, ou por ou 
·tros motivos, ou por outros pre· 
cextos. 

:S:sses contatos diolomâ.ticos. co
mo os culturais, são sempre salu
tares à harmonia e ao entendi· 
menta entre os povos. Devem ser 
fomentados porque não· resta dú
vida que fortalecem os Vjnculos 
dess'a coexistência pacifica tão 
procurada pelas fôrças democrá· 
ticas e progressistas do mundo ln· 
teiro. 

Nessa visita que fizemos ao Mé
x!mo, Senhor Presidente, leva
mos 'a nossa mensagem de ami
zade, àquela grande Nação, men· 
sag~m~·:·de compreens.ão dos nossos 
mútuos problemas, estabelecendo, 
.enWê.· o Brasü e a terl'B de Hidal· 
··g~,x·a, certeza de que nos encon· 
;~traremos sempre. juntos, na sus· 
r:têritação de uma politica em que 
':Os' povos se armem com a fôrça 
17cio direito e jamais com o direito 
::Oà fôrga, na defesa da paz univer
•8àJ. Era o que tinha a dizer. 
'(Mutto bem I muito bem 1 Pal· 
mas). 

' 
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O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Sena· 
dor Menãonça Clark. 

Sua Excelência não está pre· 
sente. 

Tem a palavra o nc·bre Sena· 
dor. Salviano Leite. 

O SR. SALVIANO LEITE - ( * l 
- Senhor Presidente, em todos os 
tempos, desta alta tribuna que é 
o Senado, levantaram-se as mais 
autorizadas vozes do Nordeste, pa· 
ra cla.mar pela solução dos seus 
problemas, para pedir e postular 
junto aos Governos da Repúbli· 
ca que se sucedem, uma assistên· 
ela mais eficiente e mais efetiva 
em favor das grandes necessld·a· 
des e dos justos anseios que afll
gem aquela gri!Jlde e desafortuna· 
da região braslleira. 

Gosto de ser justo, Senhor Pre
sidente, e por isso declaro, de cc· 
mêço, que o próprio titular do. 
cadeira que eventualmente ocupo, 
o Ilustre Senador Ruy Carneiro, 
tem sido, entre tantas, uma voz 
constante e infatigável posta a 
serviço do Nordeste e dos nordes· 
tinos, sempre que reclamam, sem
pre que precisam do seu esfôrço e 
ela sua colaboração·. 

o Sr. Argemtro de Figueiredo 
-Multo bem! 

minha palavra em favor dos que 
nasceram e vivem lutando contra 
o tnfortún1o e a a.gressivlda.de cl1· 
matérica, numa terra para a qual 
o dest1Do roi realmente Injusto e 
desumano. 

Não sOU, Senhor Presidente, nem 
um cétlco, nem um pessimista, 
no que toca ao advento de me· 
lhores dias para a grande e an· 
gustlada região; sou, ao contrá· 
rio, dos que nutrem a esperança 
de que o Nordeste será. recupera· 
do e redimido, porque alguma coi· 
sa já se tem feito em favor dêsse 
nosso ansiado objetivo. 

Hoje, no Nordeste sofremos me· 
nos; hoje, al1, o castigo que a 
sêca impiedosa, periOdicamente 
nos lnfllnge, vem sendo pouco a 
pouco atenuado, po·is quando êle 
se anuncia · com seus horrores e 
seu cortejo de desgraças, os nos.· 
sos gritos de pavor, os nossos pe· 
didos angustiados de socorro trans· 
põem as nossas fronteiras e vêm 
ter aos ouvidos doa Governos que, 
ouvindo-os, tomam medidas, em· 
preendem providências capazes dr: 
mtnorar os efeitos do Implacável 
cataclismo, 

Isso n'ão quer de modo algum, 
dizer, que o Nordeste esteja satis
feito e que tenha sido atendido 
naquUo que reclama. e n81Qu1lo que 
merece. Acho ao contrário, Se
nho·r Presidente, que os Governos 

o SR. SALVIANO LEITE - até hoje nãd tomaram uma deci· 
Considero que só assim, lutando, são firme e mesmo violenta para 
esforçando-se e até gritando, quan- solucionar os nossos problemas. 
do preciso fôr, cumprem o seu uma vez que, para essa solução, 
dever aquêles a quem o eleitorado tem faltado um planeja.mento me
do Poligonc· das Sêcas concedeu e todizRdo e construtivo; e mais do 
confiou o mandato, expresso nas que isso, tem faltado contlnuida· 
urnas, para representá-lo nesta de na execução das obras que, de 
alta casa. ordinário, são iniciadas quando 

Assim pensando, Senhor Presi· surge a calamidade de uma sêca, 
dente, eu, embora modestamell- para depois, senhor Presidente, se· 
te mas no cumprimento daquele rem criminosamente abandonadas 
d~ver, aqui estou para juntar a.,., .. e de nõvo retomadas quando nc.va 
minha. voz àquelas ti!Jltas outras, calamidade nos abate. 
procuranão, cc-mo posso, trazer a Quando declaro que no Nordes-

(0\<) - Srio foi reul.llo pt•la oratlur. 

te, hoje, sofremos um pouco me,
nos, o que desejo precisamente e 



demonstrar r 'a• procedência~ da; 1 tese, 
:de-: que ofalei :ohá;r.pouco,< segundo.: ta 
-Qual; lo. Nordeste': é1.um111 i terra. 1recu
lperável~fteq ~~·n·:)·l ;.:.ríliJf! )::Jl'J!.iH;n! 

'j TantO !SSê'' e11 verdíiile ''quee·:iioJe 
sofrendo menos, muitO ·riÍiiriõs' '':i;i'o
rderiairiôsLiisofrer"'lou',él mesmoY. Já 
· pbderfS:niOS f!iláO i!g()frer,:Hse: IÍIBJ.s 
se-t tivessenfelto em rnossoH:favor. 
n•~am\.entel senliOi'Pl'e~ldent~llk s" I "n '"·No'rttêstê''''·'~' I m"'dastÍgo 
: ~·Ciesl?afi~. ~·c' 'riC~ID'~'e"~"estot-.9., lliJ<:J'·t: ....... ~~.PíiJI~\1 ... ' (J 'j/!IJ I•' 

~~~~~Rr~.4q!Cl".~~ol"'" .O~~ffir:q~~; '•. c~ml. e a en.ra. em uta..:e·.a quem e a 
:!ittiiar Vélice:' ~om t· b~ rterhvêts' 'ten
táculos da 'i'ri' 'e'''e <I"'·'sêde.;'",:·;m 

... Jdt. r.:,llll/'1 J 10,.-: ffic 1Jíl'!(J~ 1.11; .'JI o.: .. 
:; 4§~_lstf,,1 ~~~or, P~~~ide.~~~. QU.!I-n
,,d~.,m~I.Wi9Jr;'.c;fel()11~qe,i~.Q,i anp,,1')e 
"19.19;;o":, ~a, d~SS!I-S. ,11:rag~a;>.J"e 
:V,l, llP..~tl•:J ad~"c~!lr;oa., o,,,m,e.,u 
.sertã.0;· 1 .S~r sJl_Ç)lq~<:I.o_, P.9.r,n\1~;: co;r
.tejo ,~e :hOl'J'R,;t'll_f!, e,;,de, í .d~sgr~~:Ças, 
~ujao,.~~mb~;~nça;1 Ll!:inda ·,)J:q~e. Jfl.z 
-~ça,r :.Ol!olll~Ul!f>Cab~~O!>.u!l9X:Q\le "v!, 
; naqueleJ_anp r I te:r;ri~Çlr. r ,Senhor" :flre· 
. sl,q!lntll .. ,a, .tr~géd!a,,da.·; mone.: pela 
f.ome,lli 1pel9.: ~êdl!;11,porque,:vi;·.•na· 
.que)e,,a~o, <:!e: it;riste ,memórian o,es· 
1 pe~ác:)ll!! r ,doloroso i. das ;grandesr: r. e· 
tiradas· através dos caminhos ;.de· 
sertos. . 

1 Jf!ll':l:; tii•(){[í l;j) 'j•)JI~) l)f!(l '!~ .... 

. 'uY!Jff.IJ.P!,, ~~~~·;,P,l'll~ldent,~p P9Jque 
, ~ 1 p ... : in1,~~~.i~!lrgar~m •. ,ag.,, .()n· 
,go, QP.~r·C:~P..I?~>:~qUal}pp, ,nã~:JlO· 
!f~m,, .li:~Y~~r ,1?1: pá~~o .:!3e uma: ~a· 
zenda, .os. filhos tambem .. !nfellzes 
e: ~.desgra!fàdos; ~ ·,.oii. 'fiiilos : .,ês,tielé· 
,p~~f)s.;fo,;qjie; ·p-~ ilão 't!nliam:" mais 
(l0~1 :que. 1 al!meA~á-los, ()Ur.x!ã.o,,tl· 

.. ~Iii!~ •. m!J.ls, f~r,çl!'s :P~.ra.,. condUzi· 
Jnc. l · ,-''l'lr•••··r,·ln '''!JJ •'rlf•l•f'l •f''l• ,;H_• lv~ ; ••l•f-J:,, • ~\ •• '· •. • • , I··> 

'•i' Mas; r O>. castigo' I da liSêca: ·inão' ··Vi· 
-rnha•r i apenas , 1·.para rrêles;:'-.c .. abatia· 
· se,. ·também!' sôbre ·a: ·cabeça dos· ·rl
·cos;: r: que" :aliás ;!já não eram" mais 
ricos, r: pois · • as · 1terias," 'com" a·' .'falta 

. das •chuvas; 'nãotipl'oduziam;o os ire
o.banho;sn:que · ench1amrt os: campos 
'eram • totalmente. dlzlmados,'. ·.e êles, 
os ricos, que:agora·não eram:mals 
ricos,~consolavam~se . et ,resignavam
se; porque o rcastlgo ,vinha de.,oeus, 
.vinha.·.do céu.: A, êles só. restava ,o 

consôlo de: !esperar .. ! ·que o'; céu e 
Deus mandassemi ast chuvas do :nõ· 
-va·.•ano1:rpara.!que·:êlesr de nôvo· a 
vida começassem:; ,:.>rl·il•w:ri: ., .. ,. 
.,. i Hoje,-.·felizmente,! :como''lacentuel, 
a si:tuaçã.o está um pouco modifi· 
·cadli·. :···td .. i'í (·, •;T~·J;/.J;q r .urn· 

Já vivemos·•iiUJ uma;f·fase bem 
mais C()mpativel com o direito· de 
ViVer. ~'llL:J.J Uí.O:il.lv ... u~c; >]l: \) 

· .As'" e'strâaas: ncie' i roc'tageíif ràcm
tam I O trans . rte 11! as! àndes 'oar· 

· 'ragens''. co~i;S:m11 'a"''g.oduZir0 os 
• seU.s" p:i1mefros 1 'resÜlfadôs :I 'A I a:ssis· 
têricla"'que"o:J aóvêmó nos"dá :na 

'I • ·I " • - .. , .,,; , " • ,., ·.,-, .. ,., , , · ., · r•' , 
·emergencla ·'·das "Sêcas "'·remedeia 
muitos' ni·illes''e' 'poupa ~multos 1 'sa
crificios.'"iliJ ,lflé.,,L'"'.' C:::. ·CJJI;:• c·; 
i;-}i ··Jl' ,.-•(;J'íi 1 1 '•.:r,'J''•'·;., -_,; 1 ~'1• ,., • 

. ,. 113J., ~e~~a . ~p.álla!l; :. ~enho( :,Pr~si
_dente,, .mostx:ando· que,' o sofrimento 
dP.',bOJe: .é)~Iéri2r. que''o. ,sofi'lmen:to 
de ontem u:npoe'se ··que,··nesta' al· 
ttlra me pergunte":'; '"'-. u Quais.: os 
GovebiO's I; que I' mais' '·contribuíram 
pàra 'estáiinelhór'fas'e;: pâr!L'a 'nova 
fase1'qué:v!Vé.1o'Nordeste'?' ..... ,, 
"'1R:espóndercli;1fázêirdol 1 ust!Ça;' ue 
·o,:' Qo:'\'ê'rn()1 ;'P.~~cjir~or; J '<!ú 'seJ1.: 
·usando "hoje'. 'uma ' palavra· 'em' vo· 
1 ga;' (Í0' GoVêi'ÍÍO I pioneirO desta' DOVa 
tase"foi·'o'de Epitac!a;· Pessoa·:' Foi 
o' grande ·pa.:raib:ü:~o quem•mandou 

''construir ! • no I Nordeste' ; as. pi'lniei 
ras rodovias; ·fôi1'1Epitâ.Clo·r•quem 

. llla~d()u-..,co~stl;'\l~r'~J?.!l Para~b~,. no 
Ceará ·e no Rio Grande do,·Norte, 
as primeiras grandes; ·barragens; 
fol Epltácio :quem. :mandou,melho
rar ,as :condições, .dos. portos i do: :lito
abnorde&tlno,. .. mandando; .Inclusive, 
:construir, um,,pôrto. fluviaL-na Ca
pital;do·seúrEstado, na,qaphal da 

·.Paraiba .. :., ·.~:·· \~~ -.:::1 .. :r.~·~~.~.~l ., 
· • .. ~ Fol;, também,· 'Epltácio;' Sri• Presi
, dente;· quem· crlow:os .primeiros r pa
tronatos agrícolas do Nordeste.: Foi 
:êle;·1em. suma, .quem<·criou.:a. Ins· 
petoria Federa1·:de10bras · contra, às 

· Sêcas• que;,mesmo, com·.,ag.,suas fa. 
lhas:~e.•os seus defeitos;,:sem. dúvi
da nenhuma :telll!•pJ:O'POrcionado .ao 

. Nordeste . grandes :.beneficias. . . , 
Portanto, foi Epltâcio quem Ie· 

vou ao Nordeste o primeiro sôpro 
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de esperança de uma vida me
lhor. _. 

A êle se seguiu· o preclaro Presi· 
dente Arthur Bernardes, de quem 
digo e com certa tristeza os nor· 
destinos conservaram, até a sua 
morte, uma grande mágoa, porque 
o eminente Presidente mandou pa. 
ralisar tôdas as, obras iniciadas no 
Govêrno de Epitácio. 

Fê-lo é certo, por medida de eco· 
nomla., como justificou. Mas a eco· 
nomia alegada transformou-se em 
grave prejufzo para o erário na· 
ciona,l, porque a custosa maquina· 
ria, que Epitáclo mandara para. o 
Nordeste e era. destinada a cons· 
trução das barragens, do- põrto de 
Cabedelo, e à abertura de rodOVias, 
dentro em pouco, transformou-se 
em ferro velho, pois não houve se· 
quer o cuidado de acautelar aquê· 
le patrimõnio contra a ação des· 
gastado•ra do tempo. 

O Sr. Framci8co Ga!!ot.t! -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. SALVIANO LEITE -
Com todo o prazer. 

O Sr. Francisco Gallotti - Ao 
se relatar fatos para julgar os 
homens públicos é preciso que ca· 
da um colabore com a parcela de -
que se acha. capacitado. Sem en· 
trar nos pormenores e nas razões 
da paralisação das obras do Nor· 
deste, após o Govêrno do em1nen· 
te e saudoso Presidente Epitácio 
Pes&:~a, .ao referir Vossa Excelência 
que todo êsse material se trans· 
formou em ferro velho, perdendo· 
se, sinto-me obrigado a dar peque· 
na explicação. Quando o Senhor 
Presidente Arthur Bernardes assu· 
m1u o Govêrno da República - na 
ocasJ:ão eu era funcionário do . Mi· 
nistérlo da Viação, fui nomeado 
para chefiar a construção do pôr· 
to carvoeiro de Laguna, em Santa 
Catarina.. Sendo grande a falta de 
material para iniciar os trabalhos, 
e conhecedor da existência daque· 
!e atirado nas praias nordestinas, 

após autorização do Govêrno pa· 
ra. lá me dirigi. Separei e trans
portei para Santa Catarina gran
de quantidade de guindastes loco
motivas, vagões e outras máquinas 
de ótlma. qualidade com · as quais . 
pude Incrementar os serviços de 
construção do pôrto de Laguna. 
lt possfvel que o que foi aprovei· 
tado seja pouco em relação ao to
tal espalhado por todo o Nordes· 
te . Nas regiões em que estive, en. 
tretanto, pude escolher ótimo ma
•terial e aplicacá·lo bem. Faço esta 
declaração apenas para confron· 
tar com a de que tõda aquela ma· 
quinaria não ficou perdida, como 
Vossa Excelência pensa. 

O SR. SALVIANO LEITE -
Agradeço a. colaboração; e Vossa 
Excelência. co-ncorda comigo quan· 
do declara que encontrou o mate. 
rial jogado nas areias das praias. 

O Sr-. Francisco Ga!lottt - Não 
há dúvida. 

O SR. SALVIANO LEITE - Es· 
teu de acôrdo, também, com Vos· 
sa Excelência quando declara te.· 
retirado do melo daquela maqui· 
naria o necessário· para dar execu· 
ção às obras, por Vossa Excelência 
dirigidas, do põrto de Santa Cata.· 
rina. Assim, estamos perfeitamen· 
te concordes. 

O Sr. Argem!ro Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte ? · 

O SR. SALVIANO LEITE - Com. . , 
todo o prazer. 

O sr .. Argemíro Figueiredo -
COonflrma-se a declaração que Vos· 
sa Excelência está prestando ao 
Senado, de que, àiquele tempo, o 
material foi realmente abandona· 
do. Porque a Intenção do Govêr· 
no'·"era não dar prosseguimento às 
obras do Nordeste. Do co·ntrário, 
seria um crime - e confessado 
agora pelo nobre Senador por San· 
ta Catarina - o de~vio,. para ou· 
.tras finalidades,. de materiais des-
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tinados a resolver problemas· sérios 
e gritantes do Nordeste. Na reali
dade, a politica do saudoso Presi
dente Arthur Bernardes era a de 
não prosseguir as· obras do Nordes
te, considerando que se tratava de 
região quase Inabitada. :S:rro per
doável, em face do conhecimento 
precário, que se tinha das condi· 
ções económicas e sociais daquela 
zona mas que, na verdade, para 
nós, significou atral!O imenso no 
progresso económico e social da 
região em que vivemos. 

O SR. SALVIANO LEITE -Vos
sa Excelência, nobre Senador Ar· 
gemiro de Figueiredo é testemunha 
do maior valor pois, além de nor· 
destino - é, como eu, também da 
Paraíba - e portanto sentiu o re· 
sultado das medidas adotadas pe
lo saudoso Presidente Arthur Ber
nardes, cujos prejuízos aba-laram 
a nossa economia. 

O Sr .Antônio Baltar - Permi· 
te V. Exa. um aparte ? 

O. SR. SALVIANO LEITE -
Com multo prazer. 

O sr. Antônio Baztar - Não te· 
nho contestação alguma a apresen
tar ao ,quadro que V. Exa. pinta em 
conseqiiência da suspensão das 
obras do Nordeste, reforçado, com 
tintas realmente negras, pelos 
apartes d(l-s Ilustres Senadores 
Franciso Gallotti e Argemiro de 
Figueiredo. Entretanto, em respei
to à memória do Presidente Arthur 
Bem~rdes, modesto .politico nacío
:rilll~ta que me prezo de ser ... 

· O SR. SALVIANO LEITE - V. 
EXa. preza e respeita a memória 

· do Presidente Arthur Bernardes 
tanto quant(l• eu, mas, neste dis
curso, estou apenas narrando fa· 
tos. 

o sr. António Baztar - Não o 
contesto. se Vossa Excelência me 
permite, demonstrarei que razões 
de ordem técnica Inspiraram essa 

providência que eu, tanto quanto 
o nobre colega e o ilustre Líder 
senador Argemiro· de Figueiredo, 
lamento profundamente. O que 
houve foi o seguinte: na primeira 
fase das obras contra as sêcas, 
que tiveram, naquele período, de .. 
senvolvimento e ritmo bastante 
acelerados, faltava aos engenhei
ros brasileiros da época - eu, não 
era nascido - qualquer experiêll· 
cia em \l•bras de tal vulto. Então, 
com multo acêrto o Presidente 
Epitácio Pessoa apelou para fir
mas' estrangeiras. As que compa. 
receram, norte-americanas, inicia
ram, como Vossa Elccelêncla não 
ignora, os trabalhos. Os contratos, 
precisamente, por falta dessa nos
sa experiência regional e especí
fica, eram excessivamente onero
sos. O Departamento Nacional de 
Obras Cootra as. Sêcas tem, há. 
muito tempo, dados que permitem 
essa ·constatação. Não era pois ra
zoável a continuação dos traba
lhos dentro· daquelas bases con
tratuais. Essa raZão, a.o lado do 
espirita altamente nacionalista do 
Presidente Arthur Bernardes, que 
enfrentou, como todos os brasilei
ro-s sabem, a luta contra a Itabi
ra Iron, talvez o tenha decidido 
a suspender as obras e - quem 
sabe ? - depois lhe tenha falta
do meios -para recomeçá-Ias. Nor
destino, tão interessado como V. 
Exas. em que o problema das sê
cas seja resolvido, reconheço que 
aquelas c-bras não podiam prosse· 
guir dentro do regime contratual 
em que foram Iniciadas. Digo-o 
sem o menor intuito de desviar o 
rumo do discurso de v. Exa. nem 
de contestá-lo, mas apenas para 
fazer jus.tiça. à memória do emi
nente Presidente Arthur Bernar
des. 

O SR. SALVIANO LEITE -
Agradeço a contribuição vaUosa 
que V. Exa, traz às minhas pa
lavras. 
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Prossigo, Senhor Presidente. 
Sucedeu ao Presidente Arthur 

Bernardes o Pre$1.dente Washing
ton Luis. Não foi um grande Go
vêrno para o Nordeste, apesar de 
ter 'inscrito no seu programa go
vernamental aquela frase famosa: 
"governar é abrir estradas"! 

Só mais tarde, com o advento 
da RevoluÇão de 30, a.s obras do 
Nordeste retomaram o seu bom 
destino. 

O Senhor Getúlio vargas assu
mindo o Govêrno, determinou 11ue 
tôdas as obras fôssem reiniciadas. 
Assim, foram concluídas as gran
des barragens e outras tiveram 
execução, foram terminadas as ro· 
dovias iniciadas no Govêrno Epi· 
tácio Pessoa e ()utras foram aber· 
tas. Mandou construir os portos 
da Para.!ba, ·creio que do Ceará, 
e de Alagoas. Aumentou em gran
de número os nossos pa,tronatGs 
agriaolas; cuidou da instrução, 
amparou a agricultura. 

Getúlio vargas, Sr. Presidente, 
foi um grande amigo do Nordes· 
te ... 

O Sr. Argemtro de Fi{fUBiredo 
- É uma grande justiça que V, 
Exa. faz ao imortal Presidente 
Vargas, 

O SR. SALVIANO LEITE- ... 
e tem titules de benemerência em 
nossos corações que o fazem ja· 
mais esquecido dos nordestinos . 

A êste Govêrno benfeitor do 
Nordeste, seguiu-se outro grande 
Govêrno: o do Marechal Eurico 
Dutra. S. Exa. continuou o pla
no. de desenvolvimento de tôdas a.s 
obras ·contra as sêcas, sem inter. 
rupção, e, no setor educacional, o 
Govêrno Outra tem lugar especial 
na gratidão dos nordestinos. 

O Sr.· Francisco GaZlotti- Per. 
mlte V. Exa. outro aparte ? 

O SR. SALVIANO LEITE - Pois 
não. 

O Sr. Francisco · 'GaZltltJtt .
Também aqui, é quase forçada a 
minha intromissão. 

O SR. SALVIANO LEITE -
Com muito prazer ouço Vossa Ex
celência. 

O sr. Francisco GaZlotti - Pe· 
dlra eu ao Presidente Dutra me 
dispensasse do cargo de Superin· 
tendente do Pôrto do Rio de Ja
neiro, que exercia, em Comissão, 
há muitos anos. Dias depois o Mi
nistro da Viação de então, Gene· 
ral Macedo Soares, solicitou meu 
comparecimento ao seu Gabinete. 
Lá fui surpreendido com o con
vite que me fôra feito pelo Presi
dente Dutra, para Diretor·Geral do 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas. Fiz ver então ao 
Sr. Ministro, que minha atlvidade 
de engenheiro tinha-se desenvol· 
vido sempre em setor muito dife
rente mas, come. soldado e fun
cionário público, estava disposto 
a. aceitar. Aceitei; fui nomeado. 
Ao agradecer ao Presidente Gas
par Dutra a alta honra que me 
conferira disse-me s, Exa. : "Dr. 
Gallotti peço-lhe todo o carinho 
para com as obras do· Nordeste, 
porque de há muito as acompanho 
e acho que seguem morosamente. 
Peço-lhe se esforce para desenvol 
ver aquêle trabalho. dizendo-me. de 
que precisa. Realmente, pouco 
tempo permaneci na dlreção da· 
quele Departamento - pois, dias 
após, . fui escc·lhido candidato ao 
senado pelo meu Partido em San
ta Catarina -· entretanto tudo 
fiz pelo Nordeste confórme deter
minaÇão do Presidente nutra. Dei· 
xei, assim um cargo admlnistrati· 
vo, para representar meu Estado 
natal no Senado da República. 
Dou, assim, o testemunho do altrJ. 
interêsse do Presidente Gas.par DU· 
tra no sentido de que, no periodo 
do seu Govêrno, os trabalhos no 
Nordeste prosseguissem com a e!i· 
ciência ;que S. Exa. julgava ne
cessária. 
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O SR.. SALVIANO LEITE - O 
testemunho de V. ~a., Sr. Sena
do-r Francisco Ga!lott~ é de gran
de valia; é testemunho autêntico. 
Vossa Excelência· foi, realmente. 
Dlretor do Departamento Naclo· 
nal de Obras Contra as Sêcas du· 
rante uma fase do Govêrno do 
eminente Marechal Eurico Dutra. 
Bel eu que Vossa Excelência des
pendeu grande esfôrço em bene
ficio das obras em excução na re
gião llO·rdestlna, inclusive vlsltan· 
do-a de quando em quando, con
forme assUi numa das minhas pas· 
sagens pela Paraib8. 

Dlzla eu,· ainda. sôbre o Marechal 
Eurico nutra., que, durante o seu 
periodo de Govêmo, teve o Nor
deste uma fase de ouro no que 
toca aa des.envolvlmento da tnstru· 
ção não· só primária, como secun
dária e suPerior. 

Terminado o periodo do Mare· 
chal Eurico Dutra, voltou à. Pre· 
sldêncla da. República o eminente 
sr. Getúlio Vargas. Fase de Go 
vêrno dlffcll e atribulada que, afi
nal, coDduz!u o grande brasUelro 
àquele gesto extremo que todos 
hoje, ainda. deploramos. 

Mesmo assim, Senhor Presiden
te, dentro destas dificuldades, o 
Begundo periodo de Govêmo do 
Presidente Getúlio Vargas nã<l· des
mereceu o primeiro: novas obras, 
novas realizações, novos benefí· 
cios, o grande e saudoso Presi· 
dente levou · ao Nordeste. 

De resto, Sr. Presidente, em se· 
qüêncla e por último estamos nós 
no Govêrno do Presidente Jusce· 
Jlno Xubltschek, que transflul há 
quase cinco anos e que, sem dúvi· 
da, :foi entre todos, aquêle que 
maior soma de dinheiro enviou pa· 
ra o Nordeste. É certo que, da. alta 
quantia, grande parte foi destina· 
da à assistência aos flagelados, 
na sêca de 1958, mas, de qualquer 
modo, o Govêrno do Presidente 
Juscelino Xubltschek marca-se no 
Nordeste, na minha. terra, a Pa
ralba, por uma série de benefícios 

e de realizações que o torna cre. 
dor de nossa Imensa gratidão. 

Vou enunciar - e, agora, saio 
do Nordeste para ficar só na Pa
raíba - <l\S benefícios que o Go· 
vêmo do atual Presidente reaii· 
zou. Começo pela ass!::;tência que 
deu aos flagelados da sêca de 1958. 

Nunca, Senhor Presidente, em 
circunstâncias iguais, na. emergên
cia de . uma sêca., as medidas go. 
vemamentais foram tão prontas e 
tão amplas quanto as adotadas 
pelo .Govêmo Kubitschelt, r""'. so· 
corr.a. aos flagelados da Minha 
terra. 

Estive nas regiões atingidas, em 
vários períodos, no desenrolar do 
fenômeno, e vi que ninguém dei
xou de ter assistência, durante a 
sêca. Foi assistido o homem váH
do, retribuindo a ajuda recebida 
com a tarefa do seu trabalho, mas 
foi também assistido <J• que não 
podia trabalhar; foram assistidos 
o velho e o en:têrmo, foi assistida 
a criança, foram assistidas as mu· 
lheres. Assim, tinha eu razã•) 
quando dlzia, ao ccmêço, que ho· 
je, no Nordeste, se sofre menos. 

Na sêca de 1958, o sofrimento 
foi multo menor. Ninguém preci· 
sou abandonar sua. casa para c 
êxodo das retiradas . tsse é um 
dos vínculos que o Govêmo de 
Presidente Juscelin<l· Kubltschek 
deixou em nossa terra e que ja· 
mais se apagará da nossa. me
mória. 

Há, porém, muito mais a enu· 
merar: o Presidente Juscelino 
Kubltschek ligou a. Capital do meu 
Estado à. Capital de Pernambuco 
por uma estrada asfaltada, da me· 
lhor classe, e t-ambém por rodovia 
asfaltada, do melhor tipo, ligou 
J<J•ão Pessoa à· Cidade de Campina 
Grande, 'terra do . nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, aqui pre
sente; iniciou o asfaltamento da 
grande rodovia que, partindo de 
Campina Grande servirá não só 
ao Estado da Paralba como ao 
Ceará e ao Rio Grande do No·rte. 
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As cidades sertanejas da P1ancó 
- minha terra natal - Pombal, 
Souza, Ca.jazelras, Patos, Mlseri· 
córdla, foram beneficiadas por um 
sistema hldrelétrlco capaz de con
duzi-las ao desenvolvimento e à 
riqueza. 

Também no setor do ensino, a 
Paraíba muito deve ao Presiden- · 
te Kubltschek, em cujo Go·vêrno 
se deu a criação da nossa Univer
sidade. Foi ainda S. Exa. quem 
propôs ao Congresso a. federali
zação daquela entidade educacio · 
nal, o que vale dizer que, em bre
ve, todo o ensino secundário da 
Paraíba será gratuito. 

Campina Grande, terra do ilus
tre Senador Argemiro de Figuei
redo, que é ali um dos mais legi. 
tlmos e autênticos grandes lideres 
políticos ... 

O Sr. A.rgemiro de Figueiredo 
- Obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. SALVIANO LEITE - ... 
é uma formosa cidade, com cêrca 
de cento e dez mil habitantes. 
Com suas largas avenidas, cheias 
de palacetes, é mesmo a Capital 
dD interior nordestino, porque é 
a maior cidade daquela Região. 

Campina Grande, debatia-se há 
multo tempo, com o terrível pro
blema do abastecimento d'água. 

Quando seu ilustre filho, Sena
dor Argemlr·c· Figueiredo governou 
o Estado, construiu a primeira 
rêde abastecedora que, conquanto 
suficiente, na oportunidade, forne
cia. água em pequena escala. Ago. 
ra devido às gigantescas propor· 
ções do desenvolvimento da cida
de, tornou-se imprescindível uma. 
complementação no sistema. Não 
se poclJa porém, realizá-la, por fal
ta de condições financeiras. Nem 
o Oovêrno Estadual nem o Muni
cipal dispunham de recursos para 
enfrentar o problema. Então o 
Presidente da República ouviu os 
reclamos da po-pulação da grande 
artéria e foi ao seu encontro mail· . 
dando construir a sua primeira 

rêde de abastecimento do precioso 
líquido. O fato tocou tão de perto 
·a senslb111dade dos camplnenses 
que êles, em sinal de gratidão, 
através de subscrição popular, 
mandaram erigir, na sua praça 
principal, uma grande estátua do 
seu benfeitor. E no frontlspíclo 
do pedestal, inscreveram esta fra
se simples mas significativa: ":l!ls .. 
te homem matou nossa sêde !" 

Senhor Presidente, deixo a Pa· 
raíba em particular e volto de 
nôvo ao Nordeste, para ainda re .. 
ferir-me a êste grande, ao Pre
sidente Kubll:schek que deu o gri· 
to de salvação e redenção do Nor
deste, criando a SUDENE que, em
bora pràtlcamente, seja até hoje 
um órgão inoperante, há de atin
gir no futuro, suas grandes fina
lidades. 

O Sr. A.rgemiro de Figueiredo 
Permite V. Exa. um aparte? ... ~ 

O SR. SALVIANO LEITE ··_: 
Com multo prazer. 

O Sr. Argemiro de Fi{IUeiredo 
- Estou ouvindo, realmente emo
cionado, o brllhante discurso que 
V. Exa. está produzindo no Sena
do na tarde de hoje. Revela v. Exa. 
neste instante, a.s grandes virtu
des do paralbano: lealdade e gra
tidão. :S:ste conjunto de obras que 
toma realmente benemérito o Go
vêrno Juscelino Kubltschek em re· 
lação ao Nordeste e à Paraíba, é 
bem um -atestado do sentimento 
de n<l·breza com que v. Exa. está 
se conduzindo - :fazendo justiça a 
um homem combatido mas, na 
verdade, um benemérito - sobre
tudo pela circ11nstâncla de estar 
S. EXa. prestes a deixar o Poder. 
Enquanto outros se voltam para 
o sol que n·asce, V. Exa. rende 
homenagens ao homem que sal do 
Govêrno, jogando-lhe flôres ao ln· 
vés de pedras. Na realidade, o Go· 
vêrno atual merece a gratidão de 
todos os nordestinos, pelas suas 
grandes realizações. Na brllhan-

' . 
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te enumeração, esqueceu-se V. 
Exa. de salientar que, na regfão 
nordestina, foi o Presidente que 

. mais construiu barragens, ao pon· 
to de duplicar o poder de acumu· 
lação. das barl'agens ali construi· 

· das, ou melhor, construiu, no pe· 
riodo de cinco anos, mais do que 
.todos os Presidentes anterio])es em 
cêrca de clnqüenta anos da vida 
republicana. A capacidade de ar· 
mazanamento .de- água, resultan· 
te das obras executadas no Govêr· 
no Juscelino Kubltschek, é supe· 
rlor à de todos os periodos ante· 
rlores à sua administração. Ini· 

. ciou, também, S. Exa. o Servlçc 
de Irrigação; que, na verdade, se· 
rá a base da restauração econô· 
mica de todo o Nordeste. Referiu· 
se V. Exa. à SUDENE. Não te· 
nho, em relação a êsse órgão, a.s 
grandes esperanças que o meu no· 
bre colega aUmenta. Fui dos que 
mais combateram, no senado, Q 

Plano da SUDENE, no seu Início, 
ao tempo em que tinha a deno· 
mlnação .de OPENO. Combati a 
idéia de subordinar à SUDENE, os 

· trabalhos do Departamento de 
Obras Contra as Sêcas. Graças a 
Deus, com o apoio unânime do Se· 
nado e da maioria da Câmara dos 
Deputados, tivemos libertada da 
orlent·ação daquele órgão grande 
parte da verba preservada pela 
·Constituição para o combate es· 
pecifico aos efeitos das sêcas no 
Nordeste. A SUDENE tem, na ver· 
dade a virtude de planificar a es· 
truturação económica da região; 
mas não poderia nem deveria en· 
volver, como não envolve pela 
lei que a criou, as obras especi
ficas, àquele combate. Entram ês· 
se~ serviços na obra geral da co· 
ordenação, mas ficam libertos de 
uma direção frontal dos órgãos 
diretlvos da SUDENE. o plano de 
Industrialização traçado pela SU· 
DENE, na verdade, vai se lnlclan· 
do promlssàriamente, sobretudo 
nos grandes Estados. - Pernam. 
bUCO e Bahla. Permita Deus que 

êsse Plano não se reduza a obras 
e a aproveitamento de riquezas 
naturais .apenas nessas duas Uni· 
dades da FederaÇão, mas que se 
estenda à Industrialização dos me· 
nores Estados como Paraiba, Rio 
Grande do Norte, Sergipe e Ala· 
goas. Em. sintese, concluindo êste 
meu aparte já longo - pelo que 
peço desculpas ao nobre colega. ... 

O SR. SALVIANO LEITE - Com 
mmto prazer recebo os apartes de 
~assa Excelência. 

O Sr. Argemtro de Ftguetredo 
, . . congratulo-me pela brilhante 
oração que vem proferindo ... 

O SR. SALVIANO LEITE -
Multo obrigado . 

O St. Argemiro de Ftguetredo -
. . . sobretudo na parte em que 
p])esta homenagem, muito justa, 
ao benemérito Presidente Jusceli· 
no Kubltschek, no momento em 
que Slla Excelência se aproxima 
do f·lm do seu Govêrno. 

O SR. SALVIANO LEITE -
AgradeçD o aparte com que me 
honrou o nobre representante de 
Pernambuco. 

Sr, A.ntônfo BaZtar - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. SALVIANO LEITE -
Pois não. 

O S~. Antônto BaZtar - Ouço 
com a a.tenção devida o fldelissl· 
mo relato que v;. Exa. faz dos 
percalços vários",das obras de com
bate contra as·)sêcas no Nordeste. 
Apen~s. cOIJ!t a~ pennlssão de vossa 
Excelencia,::quero reforçar o apar
te do nDbr.e. ,senador Argemlro de 
J:i'lgueiredo;;:,;mostrando, que, possi· 
velmente,-;9,! grande obra do Presl· 
dente J:U!lcellno Kubltschek, no 
plano que· se refere à assistência 
ao Nordeste e às obras contra as 
sê~as, foi precisamente o equacio· 
namento, em têrmos definitivos, do 
problema que tanto nos aflige . 



-119-

Equacionamento que, tendo sidc 
feito em têrmos de planiflcação, 
como é o espirita da SUDENE, 
portanto, de uma perspectiva es· 
tritamente econômica do proble
ma das sêcas, permite ae abram 
aquelas portas que, necessàriamen-

. te devem ser abertas para o seu 
.aspecto 11/Ssistencial, como muitG 
bem acaba de salientar o nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo. 
Imperdoável seria se nós técnicos 
- permite V. Exa. que me in
clua entre os técnicos, porque sou 
engenheiro e economista e não 
teriamos perdão da História no fu
turo - nos preocupássemos com o 
aspecto estritamente técnico e 
econômico do problema, despre
zando o lado assistencial, indispen
sável. Fui engenheiro de estradas 
durante dez anos, no Nordeste, e 
posso testemunhar quão indispen
sável - repito - é o aspecto as
sistencial, quando um flagelo c a.i 
sôbre a nossa população. No meu 
entender, se me permite o nobre 
Senador, julgo fundamental e mes
mo mais importante a maneir'l. 
como o atual Govêrno encarou o~ 
problemas no Nordeste numa ati
tude que certamente perdurará 
historicamente. 

O Sr. Victortno Corrêa - Per· 
mi te V. Exa. um aparte ? 

O SR. SALVIANO LEITE . -
Concedo com prazer o aparte a 
Vossa Excelência. 

O Sr. Victorino Corrêa - De· 
pois de ouvir através das palavras 
de Vossa Excelência os benefícios 
que o atual P~sidente da Repú
blica estendeu à Paraíba, com o 
que estou de pleno acôrdo porque 
tive oportunidade de verifJcá-lo~ 
- e uma vez que Vossa Excelên
cia incluiu todo o Nordeste nos 
benefícios - não seria justo que 
como representante do Estado do 
Piauí, não consignasse aqui que, no 
Piauí, o Sr. Juscelino Kubitschel; 
não fêz coisa alguma. O meu Es· 

tado está virgem das benesses le· 
vadas ao Nordeste e relatadas por 
vossa Excelência. As obras mais 
insignificant[.S reclamadas pelo 
Plaui não foram realizadas. lt a 
verdade que eu não poderia · déi
xar de proclamar, tanto mais que 
meu Estado foi grandemente ·pre . 
judicado. ·· 

O SR. SALVIANO LEITE -
Agradeço o aparte de v. Exa. 
Nada tenho a contestar, ao depoi
mento de V. Exa., pois nem mes
mo conheço o Piauí. Louvo-me in· 
teiramente na veracidade das pa
lavras de v. Exa., lamentandc 
que o Presidente Juscelino Kubi
tschek, tendo distribuído benefi · 
cios para todo o Brasil, não os 
haja estendido ao Estado que voa
sa Excelência tão dignamente re
presenta nesta casa. 

O Sr. Victoríno Corrêa - É a 
realidade. 

O SRI. SALVIANO LEITE -
Agradeço, também, as contribui
ções que me trouxeram os Sena
dores Argemiro de Figueiredo e 
Antônio Baltar, de Pernambuco. 
Todavia, tenho a declarar que d!S· 
cordo, apenas, de uma passagem, 
do aparte do eminente represen
tante da Paraíba, Senador Arge· 
miro de Figueiredo, quando Sua 
Excelência declara que não nutre 
muitas esperanças com relação à 
SUDENE. 

O Sr. Argetniro de Fígueireào -· 
Não tenho as esperanças ~ue v. 
Exa. declara alimentar. 

O SR. SALVIANO LEITE- Te
nho para mim, Senador Argemiro 
de Figueiredo, que a inoperância 
da SUDENE da qual ia falando 
mas que vejo agora não ser tanta 
quanto supunha, pois v. Exa. aca
ba de declarar que ela já está 
promovendo a industrialização doa 
.grandes Esta~o-s ... 

O Sr.· Argemtro de Fí(I'Ueiredo -
Já há .a Fosrorita ... 

:, 

i: 
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O SR. SALVIANO LEITE
tenho para mim que essa lnope· 
ràncla, decorria do fato de ter 
ela à sua frente um técnico, ape· 
nas um técnico, um moço que no 
·pleno verdor dos anos n'ão tem. 
ainda, a experiência nem a visão. 

. nem o conhecimento prático dos 
nossos problemas. 

Era êste o meu pensamento a 
respeito da SUDENE, mas espero 

· que êste órgão, quando à sua fren· 
te esteja um homem que alie a téc· 
nica àquilo que falta ao seu atua.I 
dirigente, o meu conterrâneo, o 
ilustre Dr. Celso Furtado, acredi· 

· to que entãa a SUDENE realizará 
aquilo que todos nós aspiramos em 
:favor do Nordeste, promovendo 
sua salvação, sua redenção. 

o Sr.· Argemiro de Figueiredo -
Sobretudo- permita V. Exa. um 
aparte que transformo em apêlo 
- que os órgãos de direção da SU· 
DENE tenham suas vistas volta· 
das para a região e não só para 

. determinados Estados. Devo di· 
zer, ainda, que nem o Estado da 
Paraíba nem os outros, pequenos, 
do Nordeste, têm um plano de in· 
dustrialização já estudado ou or· 
ganizado pela SUDENE; só Bah!a 
e Pem·ambuco o têm. Não faço 
esta decJ.aração com o intuito de 
criar restrições ou de despertar 
melindres aqui ou ali. É um apê· 
lo. Os problemas dos grandes Es
tados, naturalmente, serão maio· 
res :que os dos pequenos; mas de
ve · a SUDENE estender a sua 
ação, sobretudo, ao Norte, prin· 
cipalmente à nossa terra, à Pa· 
raiba, que é um Estado pobre e 
de condições econômicas precá· 
rias. 

O SR. SALVIANO LEITE -
Agradeço mais esta contribuição 
de V. E~a., mas, repito, minha 
impressão e de que, quando a SU· 
DENE tiver à sua frente um ho
mem com a experiência, por exem
plo, de um Apolónio sanes, de 
um Gomes Maranhão ou de um 

Luiz Vieira, ai então, é que ela. 
tendo podido sair do tecnismo pu· 
ro e simples, do labirinto dos pia· 
nejamentos burocráticos, há. de 
produzir em favor do Nordeste 
aquêles frutos, aquêles resultados 
que a conduzirão àquilo que decla· 
rei, no início do meu discurso : 
à sua redenção, à sua recuperação. 

Resta-me, concluindo, declarar 
que realmente, na enumeração dos 
benefícios que trouxe, levados a 
minha terra pelo Govêmo do Pre
sidente Juscelino Kubitschek de 

· Oliveira, quis com isso prestar uma 
homenagem a sua Excelência por· 
que ben1 a merece, pois nós, os 
nordestinos, nós, os paralbanos, te· 
remos de guardar na nossa emo· 
ção e no nosso reconhecimento a 
figura extraordinária do governan
te que ai está., do governante que 
em breves dias deixará o poder. 

De resto, Sr. Presidente, que
ro dizer finalizando, que o Nor· 
deste, que com tanta honra repr~· 
sento nesta Casa, espera do pro· 
x!mo Govêmo - do Sr. Deputado 
Jânio Quadros - a realização de 
tôdas as promessas que sua. Exce· 
lêncla lhe fêz. Espero, Sr. Presi
dente, o cumprimento dessas pru· 
messas, não só porque elas foram 
feitas formalmente, catelgorica· 
mente, como porque o eminente 
brasileiro obteve no Nordeste uma 
espetacular vitória eleitoral e ain· 
da porque Sua Excelência chega 
às rédeas do Govêrno da Repú· 
blica com a experiência e as !áu
reas de um grande Govêrno rea
lizado no Estado de São Paulo. 

E fique · ·c·~rto Sua EXcelência 
que se . ãs;; !suas promessas em re· 
lação :acf:.Nordeste forem cumpri· 
das, rios; · os nordestinos, mesmo 
aquêleS. que o combateram, levan
taremos as nossas mãos para ba· 
ternioii' palmas ao seu Oovêrno. 
<Pciimas.· Muito bem). 

'~-

O• SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento do nobre Se· 
nadar Llno de Mattos. 

I 
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É lido o seguinte 

N.o 442, de 1960 

Nos têrmos do artigo 211, letra 
n, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévl<•. 
distribuição de avulsos para o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 58, 
de 1960, à fim de que figure na 
ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das sessões, em 18 de outu
bro, de 1960. - Lino de Mattos. 

O SR. PRrESIDENTE - Não 
há "!quorum" para a votaÇão do 
presente requerimento. 

A Mesa, no entanto, acolhe o 
pedido do nobre Senador Lino de 
Mattos, fazendo incluir a propo
sição referida na Ordem do Dia da 
próxima sessão. (Paiusa). 

A Ordem do Dia consta de tl'a .. 
balhos das Comissões. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discuss'ão un•· 
ca, do Requerimento n.o 436, de 
1960 do Sr. Senador Jarbas Mara-

' -nhão, solicitando a inc!usao em 
Ordem do Dia, nos têrmos do art. 
171, n.o 1, do Regimento Interno, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 

15, de 1958, que concede o auxílio 
especial de Cr$ 10. 000.000,00 ao 
Estado de Pernambuco para cons· 
trução do Hospital de Pronto So
corro, em Recife. 

2 - votação, em discus,São úni
ca, do Requerimento n.O 438, de 
1960, de autoria do Sr. Gilberto 
Marinho e de outros senhores Se· 
nadares, solicitando urgência, nos 
têrmos do art. 330 letra b, do Re
gimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara n.O 82, de 1960, 

que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Tribunal de Contllos, o cré· 
dito especial de Cr$ 130.000.000,00 
para ocorrer ·às despesas com a 
transferência daquele Tribunal pa· 
ra Brasilia. 

3 - votação, em discussão úni· 
ca, do Rlequerimento n.o 440, de 
1960, do Sr. senador Vlctor1no 
Freire, solicitando autorização pa
ra participar da Delegação do Bra
sil à XV Assembléia Geral da Or· 
ganização das Nações Unidas. 

4 - votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.o 441, de 
1960, do Sr. Senador Benedicto 
Valladares, solicitando autorização 
para participar da Delegação do 
Brasil à XV Assembléia Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

5 - Discussão única do Proje
to de Lei da Câmara n.o 53, de 
1960 (n.0 2.688, de 1957, na Câma
J.1a), que cria o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Far
mácia e dá outras providências, 
tendo Pareceres Favoráveis, sob 
ns. 374 ·e 375, de 1960, das Comis
sões de saúde e de Finanças. 

6 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 58, de 1960 
(n.0 3.852, de 1958, na Câmara!, 
que isenta de impostos de impor
tação e de consumo materiais im
portados por "Aços Vllares S. A.", 
destinados à sua Usina de São 
Caetano do Sul, tendo Pareceres 
Favoráveis, sob ns. 409 e 410, de 
1960, das Comissões: de Economia 
e de Finanças. 

7 - Discussão única do Proje· 
to de Lei da Câmara n.0 60, de 
1980 (n,o 4.571, de 1958, na Cã.
mal'a), que autoriza o Poder Exe· 
cutivo a abrir, ao Poder Judiciário 
- Justiça Eleitoral - o crédito 
especial de Cr$ 213.300,00 para 
atender a despesas corresponden
tes aos exercicios de 1956 a 1958, 
tendo Parecer Favorável, sob n.0 

389, de 1960, da Comissão de Fi
nanças, 

.. 
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8 - Discussão única do Projeto 
de Lel da Câmara n.o 72, de 1960 
(n.0 1.555, de 1960, na Câmara), 
que retlflca, sem ônus, a Lei n.o 
3.682, de 7 de dezembro de 1959, 
que estima a Receita e fixa a Des
pesa da união para o exerciclo fl· 
nancelro de 1960, tendo Parecer 

Favorável, sob n.o 411, de 1960, da 
Comissão de Finanças. 

O SR. PRl!BIDENTE - Está 
encerrada a sessão 

Levanta-se a sessão às 16 
horas. 

~:<e: 

.;f't,.~ 
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126.a Sessão, em 19 de outubro de 1960 (2.a Sessão Legislativa, 
da 4.3 Legislatura) 

PRESI~CIA DOS SENHORES FILINTO M't!LLER E CUNHA :MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha :Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zach~~Jrias de Assumpção. 
Eugênio de Barros. 
ffi4endonça Clark. 
Victorino Corrêa. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
A.rgemiro de Figueiredo. 
Salviano Leite. 
Antônio Baltar. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de :Mattos. 
Padre Calazans. 
Costa Pereira. 
Taciano de :Mello. 
Filinto Müller. 
Francisco Gallotti. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Lindgren. - (31). 

O SR, PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci
mento de 31 Srs. Senadores. 

Havendo "quorum" regimenta,!, 
declaro aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. J,orge Maynard, ser
vindo de 2.o Secretdno, proce. 
de à leitura ® At~ da sessão 
anterior, a qual, posta em dts· 
cussão, é aprovada sem deba
tes. 

o Sr. Francisco GaZ!otti, ser· 
vindo de 1.o Secretário, dá con
ta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio 

Do 1.o Secretário da Câmara 
dos Deputados, comunicando haver 
aquela Casa aprovado emenda do 
Senado ao Projeto de Lel que lns· 
titul o prêmio llterário Delmiro 
Gouvêia, enviando-o à sanção. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Há oradores inSCTitos . 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(*) - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, esta a primeira vez que 
ocupo a tribuna do Senado ap6s 
a memorável campanha presiden
cial de 3 de outubro de 1960. 

Não viria aqui para tratar do 
assunto se durante a campanha 
que empreendi no Piaul, a favor 
dos candidatos Jânio Quadros e 
Milton Campos. adota.dos pelo :neu 
Partido, o Partido Republicano, não 
houvesse eu, no exerclclo da liber
dade que me concede .a Lel Eleito
ral, sofrido atentado que poderia 

(~) - N{lo foi revl.vto pelo orador. 

' . 
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ter cortado o fio da minha. exis
tência. 

:t 'lamentável ver-se obrigado um 
representante do povo a trazer pa
ra o Senado da República, fatos 
que aviltam um Estado. Entretan
to, refletindo melhor, resolvi fa
zer constar, dos Anais desta ca
sa as graves ocorrências verifica
das na campanha que vem de se 
findar, a fim de evitar-se que elas 
se repitam comigo ou com outros 
colegas que tiverem a ousadia -
ou melhor, a valentia - de discor
dar de certos métodos de governan. 
tes que não aceitam criticas e que 
as repelem à bala, não raro dis
parada pela própria Policia ou por 
elementos ligados ao Govêmo do 
Estado e de várias Prefeituras Mu
nicipais. 

O que ocorreu comigo poderá 
ocorrer, amanhã, com outro ho· 
mem Público que, no Piaui, resol
va defender uma causa que não 
agrade ao Governador do Estado. 
· A bem da verda.de, a.ntes de pro· 
ceder ao relato dos acontecimen
tos, passarei a ler um telegrama 

· que enviei, no dia 1.0 de outubro, 
aos Senadores Leônldas Mello, 
Mathias Olymplo de Mello e João 
Mendes de Mello: 

"No momento em que de· 
· sordeiros do Partido Traba.lbls. 

ta Brasileiro, chefiados por 
José Alexandre e amparados 
por comissário de Policia e po
liciais servindo na Policia de 
Parnalba, tentaram ontem 
matar-me, após múltiplas 
ameaças, desde pela manhã, 
face à deliberação da reunião 
de anteontem na Prefeitura 
Municipal, haver decidido Im
pedir qualquer pronunciamen
to meu no encerramento da 
campanha, venho a bem da . 
verdade, declarar, pilbllcamen· . 
te que isento os prezados ami
gos de qualquer responsablli· 
dade direta ou lndireta nos 
referidos acontecimentos. Sô· 
mente desejo seja anotado o 

fato criminoso, porque o que 
me aconteceu ontem também 
será repetido contra todos 
aquêles que discordarem do 
dominlo politico e pollclal do 
Governador -do Estado e do seu 
irmão Prefeito de Parnaiba. 
Conforme estava previsto, Si· 
go hoje para o Rio, via Forta
leza. Cordial abraço. Senador 
Mendonça Clark". 

Com êsse telegrama, ·sr. Presi
dente e Srs . Senadores, a .bem da 
verdade, desejo dizer que de modo 
algum, nem de longe, participaram 
dos acontecimentos os nobres Se· 
nadares do P.T.B. desta Casa - ' porqUe nao estavam de acôrdo com 
o procedimento do responsável pe
lo Govêmo do Estado. 

Sr. Presidente, quando, nos úl
timos 10 dias da campanha, dis· 
cardando ·de atos administrativos 
do Govêmo, falava no Interior e 
na Capital do Estado, ouvia, atra
vés da Rádio Clube de Tl!resina 
palavras do Governador dirigidas 
aos piauienses: "Não dêem surra 
nêsse Suplente de Senador, derro· 
tado em 1958, porque se o fizerem 
êle criará cartaz, e sairá favoreci
do com a surra". 

Estas foram palavras do Gover
nador na Rádio Clube de Teresi
na, dirigidas ao povo do Estado. 

Já que S. Exa. desceu da sua 
posição de Governador para, indi· 
retamente, solicitar aos seus ami
gos que -dessem uma surra num 
Senador da República, no exercicio 
de seu mandato, seria preferivel 
que houvesse dito: "Dêem-lhe uma 
surra". Porque, a insinuação é pa. 
tente. Seria . mais digno que hou· 
vesse assumido a responsabllldade 
. do manf:)o ,e não ficasse numa in
sinuação criminosa. 

Em T.fl~esina, no dia 28 de setem· 
broJ . ,!lOJ sair da. Rádio Clube, de· 
pols.,de haver respondido às lnsi
núaÇões do Governador só não fui 
agredido porque, acompanhado de 
minha espôsa e dois amigos, me 
achava desarmado e desarmado 

,. 
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permaneci durante tôda. a cam- daquele dia fui Informado de que 
panha. Tive conhecimento da pre- para as localidades que eu havia 
sença, na porta da Rádio Clube, de escolhido para as reuniões volan
uns vinte capangas; uns eram ele· tes, estavam sendo enviados os 
mentos reconhecidamente da Poli- mesmos elementos desordeiros da 
ela do Estado, e outros vincula- Policia, dos Sindicatos e comunls· 
dos a Sindicatos trabalhistas e tas. Em face de nova ameaça e das 
considerados de pouco conceito nos ponderações dos chefes politicas 
mesmos sindicatos. locais, de que comparecendo a ês-

A 29 de setembro, ao chegar à ses encontros não só suas vidas Cc
cidade de Pamaiba, fui Informado mo as famUias pamaibanas esta· 
de que numa reunião realizada na riam em risco, expus a situação ao 
Prefeitura Municipal daquela ci- Juiz da 3,a. Zona Eleitoral. Respon
dade, dirigida pelo Irmão do Qo. deu S. Sa.: "Nada posso fazer. Ne
vêrnador, teria sido decidido por nhuma garantia posso dar porque 
elementos da Policia local, e traba- não disponho de fôrça. A única fôr
lhlstas a êles ligados, que se eu ça é a Policia, e se esta forma com 
me atrevesse a fazer o comido os que lhe querem atacar, nada 
de encerramento, no dia 30, êsse posso fazer em sua defesa". 
comiclo seria dissolvido a bala e eu Para não deixar de falar ao elei-
serla morto. torado, foi marcada uma concen-

Não podia acreditar que tal fa- tração popular na residência do 
to ocorresse, no ano de 1960, na ci- Deputado Estadual Cândido de OU
dade de Parnaiba. Nunca houve velra, na cidade de Pamafba, en
acontecimento semelhante no meu de estariamos com a nossa reta
Estado, nem mesmo em 1935, em guarda defendida por elementos 
plena campanha da Aliança Libe· amigos, e sõmente nos arriscaria
ral, quando pela primeira vez as· mos pela frente no caso de qual
sisti a um comiclo e por êle me quer manifestação hostil. 
interessei, em pleno regime da Di- Cheguei às 8 horas, acompanba
tadura Vargas, aos brasileiros era do do Deputado Estadual Cândido 
d:ada a liberdade de expandir as de Oliveira e do suplente de Depu
suas idéias e defender os seus can· tado Federal Mirocles Campos Ve
didatos. ras. Verifiquei que nas. !mediações 

Pela manhã do dia 30, chega· se encontravam dois ônibus cheios 
vam-me de várias fontes a noticia de capangas, soldados à paisana, 
de que grupos armados se prepa- um dêles armado de metralhadora 
ravam para dissolver os Comicios e, ainda, vários elementos de dois 
pró-Jânio Quadros e Milton Ca.rn- ou três sindicatos de Pamaiba. 
pos, c que se eu resolvesse mani- Não era um comicto. Estávamos 
festar·me sofreria represálias. completamente sem garantias. 

Naturalmente, qualquer dos Se- Recebiamos de momento· a mo
nhores Senadores aqui presentes, mento bUhetes ameaçadores, dizen
não teria hesitado, como não he· do que se falássemos seriamos me
sltei, em levar a efeito o .Comicio; tralhados. Mas não tivemos outro 
realizei-o, entretanto, dentro da jeito senão falar, porque o povo que 
maior cautela. Não pude falar em estava. à nossa espera aguardava 
praça pública por estar cercada de nossa palavra. 
capangas da Policia c por elemen· Falaram então o Deputado Cán
tos desordeiros, ligados a certos dido :de Oliveira e o Suplente de 
sindicatos, e mesmo por comunis- Deputado Mirocles Campos Veras, 
tas. Preferi então fazer Comicios explicando ao povo que .delxáva
relâmpagos, onde não houvesse·· .. mos de realizar o comicio de enc:er
concentração e fôsse menos alvo ramento de nossa campanha por· 
de violências. As 3 horas da tarde que não tinhamos garantia. 
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Tomei a palavra a seguir, agrade· 
cendo 'à. presença de todos e pedin
do desculpa, por não poder aten
der à vontade geral de encerrar 
nossas atlvidades com um comi· 
cio. 

Durava dois .minutos, a minha 
expl!cação, que· não era discurso, 
quando as. luzes de todo quarteirão 
se apagaram, começando então o 
tiroteio. 

Fui o principal alvejado. por
que mais exposto, trepado em pe-

. queno tamborete. As balas vieram 
era var-se na fachada da casa, a 
menos de meio metro, do meu lado 
direito. O povo, como era natural, 
dispersou. Nunea se vira Isso em 
Parnaiba e ninguém podia. imagi
nar a gravidade da situação. Fu
gindo os populares, surgiram os 
atacantes à nossa frente, a uma 
distânc!'a de quinze ou vinte me
tros. 
Percebendo que seríamos assas
sinados . friamente, os nossos ami· 
gos, que se encontravam no Inte
rior da residência, acudiram em 
nossa ajuda. Sacaram suas armas 
e responderam ao fôgo, atirando 
para o ar, tentando intimidar os 
ataeantes. E êles recuaram. 

Até então, sr. Presidente, seria 
natural imaginar que se tratava de 
Indivíduos .desclassificados, sem 
qualquer ligação com o Govêmo 
do Estado, que praticavam êsse ato 
de agressão criminosa sem nenhu· 
ma conivência com o Exeeutlvo 
Estadual. Hoje, o que nos dá. a cer
teza dessa conivência é que per
maneci em Pamaiba mais quinze 
horas e não recebi a visita de ne· 
nhuma autoridade policlal para to
mar conhecimento do fato; não re
cebi a visita de nenhum represen
tante do Govêmo ou do Município 
para saper do ocorrido. Tendo te
legrafado ao Secretãrio de segu
rança do Estado que por motivo de 
acôrdo entJ:e o PTB e a UDN, per
tence aos quadros da UDN, parti
do com o qual estava lutando em 
favor de Jânlo Qu!Klros e de Milton 
Campos, recebi, do seu substituto 

eventual, um major de cujo nome 
não me recordo, um telegrama in
formando de que telegrafara para 
a Policia local, a fim de que to
masse as providências cabíveis. 
Note-se que no meu telegrama 
avisava ao referido Secretário de 
Segurança que a Polícia local par
ticipa v a do assalto. 

o Sr. Presidente e os srs . Sena· 
dores perguntarão por que não es
tava eu armado, por que os meus 
amigos, Deputado e suplente de 
Deputado não estavam armados. 
A resposta é simples: não estáva
mos armados porque sabíamos que 
as pessoas que nos mandaram ma· 
tar não viriam executar a tare· . 
fa. 

O Sr. Hel'ibaldo Vieira - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Eu não 
perguntaria a V. Exa. por que não 
estava armado. Perguntaria se a 
Fôrça Federal foi requisitada para 
garantir o pleito no Piauí. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
N'obre Senador,· respondo com mul
to prazer à sua pergunta. O fato 
se deu .de 29 a 30 de setembro. Des· 
de o dia 28 pedi Fôrça Federal pa
ra Parnaiba. Mas um telegrama do 
Juiz Eleitoral de Pamaiba para o 
Tribunal Regional de Teresina e ou
tro telegrama do Tribunal de Tere
sina, depois de resolver requisitar 
fôrças ao Superior Tribunal Eleito
ral de Brasília demoravam, no mí
nimo, 5 a 6 dias. A instrução era no 
s!'!ntido de que a tropa federal só 
deveria atender, quando o Minis
tério da Guerra, recebesse instru
ções do Superior Tribunal Eleitoral. 
No nosso caso prejudicou tudo. Foi 
preciso que eu fôsse ao Rio de 
avião, de lá telefonasse ao Minis
tro Nelson Hungria no dia 2, e so
licitando a s. Exa. que desse ins
truções ao General Geiser, encarre
gado das tropas destinadas à ma-
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nutenção da ordem. tste, por sua 
vez, se comunicaria com o General 
Portugal, em Fortaleza, que se en
tenderia com o comando em Tere
sina, para mandar tropas pa~a. 
Parnaíba. 

Vê, V. Exa., Sr. Presidente, que 
cinco dias antes pedimos tropa fe
deral e essa chegou porque tive

. mos a iniciativa de ir ao Rio e 
tentar, à última hora, o seu envio. 

O Sr. Herlbalilo Vieira - Esta 
explicação era necessária, pa.ra que 
v. Exa. desse conhecimento à. ca.
sa do quanto é difícil garantir-se 
uma eleição com fôrça federal no 
Estado de vossa Excelência.. 

O SR. ~ONÇA CLARK 
Muito obrigado. 

Como dizia., não estou aqui fa· 
zendo apelos ao Senado da Repú· 
bliea, mas somente relatando fatos, 
para demonstrar como se arrisca 
a vida numa campanha eleitoral, 
quando se tem opositores que não 
sabem argumentar com palavras e 
sim com balas. 

Ameaçados que fomos, telegrafei 
às autoridades federais, inclusive o 
Sr. Ministro da Justiça, no dla 30, 
avtsando·o de que estava ameaçado 
de morte e não possuía condições 
para realizar um comício naquela 
noite. 

No dia 1.0 sofriamos o atentado 
já denunciado no telegrama do dia 
30. 

Cheguei a.o Rio no dia 2. De pro· 
póslto, deixei passar sete dias, 
mais ou menos. No dia 10, procurei 
01 Sr. Ministro da Justiça, p11ra 
perguntar se havia recebido meus 
telegramas do dia 30 e 1.0 , mas o 
Sr. Ministro da Justiça não esta· 
va. 

Relatei então ao seu Chefe de 
Gabinete os fatos, solicitando-lhe 
transmitisse ao titular da Pasta 
meu pedido de resposta. 

Lamento dizer que até hoje, dia 
19, após pràticamente uma semana 
da data de entrega dêsses requeri· 
mentos no Rio de Janeiro, nem ao 
menos no Senado da República en-

contrei comunicação do Sr. Minis· 
tro da Justiça lamentando a ocor· 
rência. Ignoro também se alguma 
providência foi tomada pelo Go· 
vêmo Federal. 

A conclusão a que cheguei é a de 
que nós, Senadores da República, · 
por fõrça dos nossos compromis· 
sos partidários. ao defendermos 
nossos candidatos em nossos· Esta· 
dos, estamos sujeitos a tôcla 110rte 
de desconsideração. 

Pode ser que eu constitua uma 
exceção, que seja maneira especial 
de me tratarem. O fato, porém, é 
que, até o presente momento, não 
recebi do Sr. Ministro da Justiça 
sequer uma palavra ou um gesto de 
solidariedade. Talvez S. Exa. me 
tenha passado um telegrama. e o 
Telégrafo não o tenha enviado ... 

Entretanto, sem fazer um co· 
mentárlo especial, digo que até 
hoje desconheço qualquer provi· 
dência tomada pelo Mlnlstério da 
Justiça e Negócios Interiores sôbre 
o caso do Piaui. 

Com relação às providências ca· 
bíveis por parte da Policia esta· 
dual - o envio de um delegado es· 
pecial, o afastamento do delegado 
de Pamaiba, conivente com o as· 
salto, a prisão dos implicados, que 
foram por nós denunciados, nome 
por nome - nenhuma foi toma
da. Nem o será, pois .o fato ocor· 
reu no d!ia so de setembro, já esta
mos a 19 de outubro e não tenho 
noticia de qualquer providência 
dêsse tipo. 

Contei com a solidariedade do 
Partido Social Democrático, nos
so aliado no âmbito estadual, e com 
o apoio das figuras mais represen
tativas do Pattido Trabalhista Bra
sileiro. Recebi igualmente manifes· 
tações esparsas da União Democrá
tica Nacional. .. 

o Sr. Sérgio Marinho - E ago· 
ra conta com a solidariedade de 
todo o Senado. · 

O .SR. MENDONÇA CLARK 
Obrigado a V. Exa. Telegrafei, 
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então, ao· Senado da Repúbllca, 
apenas para notificá-lo na pessoa 
do seu ViC'e-Presidente, do que 
ocorria com um Senador Federal 
em campanha eleitoral no seu Es· 
tado. O que ocorreu comigo, po
derá, amanhã, .acontecer C'om ou
tros colegas também piauienses, 
em companha nesse Estado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? · · 

.. O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
É deplorável que o Estado de Vos
sa Exoolência tenha constituído ex
ceção no último pleito, Os repre
sentantes no Congresso, os Gover
nadores de Estado e o povo, são 
unânimes em afirmar que houve cU
ma de liberdade em tôdo o Pais. 
Assim, deploro que no Piauí tal se 
verUicasse pela exposição que 
acaba de fazer, com relação à in
tervenção do. Governador do Esta
:lo nas violências de que o nobre 
colega foi vitima. 

V. Exa.. mesmo acaba. de dizer 
que presume tenha. êle tido partici
pação direta nos acontecimentos. 
Essa. presunção muito breve será 
desfeita, porque considero o Go
vernador .do Estado do Pia.ui -
permita-me V. Exa. dizê-lo- um 
homem de alta responsa.bUidade, 
escolhido pela. maioria do povo da 
sua região. Reputo-o homem do 
melhor espírito público e incapaz 
de tomar parte direta em .fatos 
dessa ordem. AC'redito, portanto, 
que Sua. Excelência. tomará tôdas 
as providências no sentido de evi
tar que o ocorrido se reproduzw no 
Estado que dirige com tanto bri· 
lho, n 

O Sr. M,ourão Vieira - V. Exa. 
dá licença para. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Permita-me, antes, responder ao 
nobre representante ela Paraíba. 

Tenho V. Exa . , Senador Ar· 
gemlro d& Figueired.o, em alta con· 
ta. Compreendo sua situação como 
Uder do Partido Trabalhista Brasi
leiro, mas C'reio que V. Exa.. não 
estava na sala quando fiz uma de
claração, que não é uma presun
ção, mas uma afirmativa. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Estou me referindo a fatos atuais; 
Vossa. Excelência. está narrando. 

O SR, MENDONÇA CLARK -
Disse eu, há. poucos minutos, que 
estava eu no interior do Piauí -
e já, neste momento, digo onde: 
na cidade de São João do Piauí -
quando, às nove horas da. noite, 
minha senhora trouxe o rádio e 
disse: - "Ouça o que diz o Gover
nador do Pia ui". 

Então eu ouvi o seguinte e peço 
que V. Exa., acredite naquilo que 
digo: "Não dêem, meus amigos, 
uma surra nesse suplente de Sena
dor em exercício, porque, com esta 
surra, lhe da,riam cartaz e preju
dicariam o Govêrno". 

Acredito que V. Exa.. não faria 
tal Insinuação como Governador 
do Estado, porque, como homem de 
luta que é, sabe, perfeitamente -
como todos nós - que C'Ontamos 
com elementos para os quais bas. 
tam palavras como estas para se
rem compreendidas na devida for
ma. O Conselho de não dar uma 
surra é qua.se uma ordem para dá-
la. · 

Ligando o fato ocorrido no dia 23 
de setembro com o de 30 do mesmo 
mês, na, terra do próprio Governa
dor, depois de uma reunião na. Pre· 
feitura., presidida pelo Prefeito, ir
mãó do Governador, na qual ficou 
determinada a dissolução à bala 
do comíc'io do dia 30, inclusive, mi- . 
nhâ eliminação, V. Exa. há. de con. 
cordàr em que somente por uma. 
questão de multa prudência. c de
sejo de demonstrar ao senado mui
ta serenidade é que anteriormente 
eu disse: presumo. Porque os fa
tos se enquadram, se completam. 
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Deplorável é o acontecimento; mas 
eu sabia que seria agredido ou 
mesmo morto na campanha, entre 
os dias 23 e 30. 

No dia 23, à noite, desarmei-me: 
Mandei guardar o meu revólver e 
disse à minha espôsa, que me acom
pa.nhava: -Não continuo armado 
no Plaui, porque, com as agressões 
que por fim virão, acabo matando 
um ou dois plaulenses, que nada 
têm a ver comigo, talvez até me 
devam favores, mas que, por fôrça 
da. posição política de nossos adver· 
sários, possivelmente, na ocas!ão 
estejam se armando para vir .Con
tra mim. Eu não iria matar um 
caboclo plauiense,. :assalariado, obri
gado a cometer um crime para 
ficar com êsse remorso em minha 
consciência, já que aquêl,es que me 
mandavam eliminar - disso tinha 
eu a certeza - não sairiam de suas 
casa. 

Então, eu me desarmei. E fiz 
mais: tinha em Tereslna acompa
nhantes armados para me defen
derem. No dia em que soube do de· 
seja lndlreto do Governador, man. 
dei os homens para Parnaiba. Não 
queria ser acompanhado, nem de· 
sejava que homens meus praticas
sem qualquer ato de agressão na 
Capital do Piauí. 

o Sr. Vivalclo Lima - Não seria 
ato de agressão, mas de defesa. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Mas preferi ser atacado. 

O Sr. Vivaldo Lima - V. Exa. 
estava no direito de defender a In
tegridade de sua vida. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Justamente. Mas . saiba V. Ex9.. 
que preferi, àquela altura, ser ata
cado porque talvez não pudesse evi
tar que amigos, elementos meus, 
cometessem atos de agressão pri
meiro que os outros, antes que nos 
atacassem. ·· 

Assim, desarmado e desacompa
nhado, evitei criar o clima que êles 
desejavam. A mim me bastavam 

palavras de verdade e de esclare
cimentos, para que pudesse me 
defender futuramente no Piaui. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Concedo o aparte a Vossa, Excelên
cia. 

O Sr. Mourão Vieira - Infeliz
mente, sou obrigado a discordar da 
declaração feita pelo nosso eminen. 
te colega, Senador Argemiro de 
Figueiredo, de que V. Exa. seria 
uma voz Isolada condenando fatos 
dessa natureza, ocorridos por oca
sião das eleições de 3 de outubro. 
N'ão me manifestei sôbre o assun~ 
to porque, como V. Exa., tenho 
tambem pejo e amargura de tra
zer fatos semelhantes ao conheci
mento desta Casa. Mas, o que des
de já posso afirmar é que, também 
no meu Estado, a apregoada har
monia não existiu. Talvez eu seja 
forçado a narrar, pormenorizada
mente, o que ali sucedeu. Prefe· 
riria, no entanto, recolher comi
go êsses amargares. Como V. Exa., 
também sinto que Isso, de qualquer 
forma ofende aos nossos conterrâ
neos, que devem ser defendidos por 
nós, Inclusive nessas oportunidades. 
Nego, peremptoriamente, que as 
eleições em meu Estado tivessem 
transcorrido no clima de harmo
nia a que fêz alusão o nobre cole
ga Senador Argemiro de Figuere
do. E,· se Deus não me conceder o 
prêmio de suportar comigo essas 
agressões à honra da nossa Demo
cracia narrarei fatos que estarre
cerão o senado. 

O SR. MENDONÇA CLARK -· 
Agradeço o aparte ·dO ilustre sena. 
dor Mourão Vieira. 

Senhor Presidente, como dizia, 
minhas palavras não são de apêlo. 
ou de socorro à minha pessoa: eu 
soube me defender.· E o resultado 
das eleições nas zonas de influên~ 
cia do Partido Republicano, foi dos 
mais auspiciosos. Vencemos em 
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todos. o& Municípios , entz:egues .. ao. 
nosso C'Uidado: na,terra. do Gover
nador do Estado: e ,na do;.!rmão. do 
Governador, inflinglmos-lhes ·tma 
derrota de quase mil votos. Estou 
satisfeito. 

o Sr.• .. Argemiro•de;Fif!Ueirédo ·~ 
Quer 'dizer' que· o clima de ·\1iolên; 
ela se circunscreveu ao Município · 
da Pamaiba? 

., ' '1', ' • ,, , , '1:. i I 

O 'SRr,.:·MENDONÇA"CLARI<:·-: 
·O clima· •de violêncla,se •deu ·na Ca
pital, na minha salda da . Rádio, e 
C'ontinuou até SeU capítulo•flnal·na' 
Pamaiba;: De· modo ;que,· mais uma· • 
vez,- condeno os· ·elementos• que;:no · 
momento; ocupam o· Govêmo tio 
Estado, porque dlretamente ligados: 
aos · interêsses de · Pamaiba~ : Mas;: 
como disse e. •vossa Excelência, :não: 
acuso• '·ninguém "sem· ; provas' !:·; na . 
mão', ,·r:·· •.; '.·, J r:.-:''· :;·-.·}· .,::: :.~ .. 

. , I•" 'r ,,-, '''I,. ' -,,.,-~ '' ,,·, 

·'o. sr.· sazViano · iette. '-. P.ermlte. 
V .. Exa. um• aparte.? i: ,,·; :r .• '· 

.o sa. ,MÊ:NDONçÀ cL4HX;';·: .. ; 
com todo. o prazer." , •. , . 

c)'Sr . .'1Sazv~no 'i~éite' ~ Désejc) 
es'clarecei: a v: ' EXa'; 'que o' nob.re 
Senador. J\rgeDi.iro dê .. Figu~lrlld:o: 
não contestou os· fatos' que. v: .. Exa'. 
acàbà. de· riar!af,: Deplorou'~'' ~t~: 
estranhOu o':c11ma: 'de' Insegurança· 
verificado .no Pia ui, ein' 'contraste: 
com o de segUrança reglstr!dO ·,·nos .. 
outros Estados da 'Federaçao_~ :, ·· · 

. . . ' -.... · ;.·. ':. '1;,,·_-· ' .. 

'o Sr. 'MourtLo·Vietra·-· ·'Clima de' 
violência. houve :também ·no ·Ama~' 
zonas, 'como' já' flz·'lientlri ,., .. ,.,:, • 

• 1 ! ' ,, ',. . '~' . ·' • : : ; J : ' ·.'. ~ :: '! ., ,·: :! ! ! • ·, J :' ,. J 

1
0 Sr. Salv-iano Leite . ..-.·Eu.não. 

havia ouvido a declaração de vos
sa Excelência; '.Mas/•em tódos 'OS 
Estados, excetuando~se ·o' .Anlázo
nas e o Piaui, o cliina dé' garantias · 
existiu. tilte fato não 1 foi ·apenas 
assinalado' por Deputados e seiia~ 
dores que têm . ocupado . a tribuna, 
nos últimos dias, nesta e na· outra 
casa do .congresso; tem, também, 
sido afirmado pelos próprios · · !bd· 

versários, .do., Govêrno, . a começar 
pelo eminente. candidato, à .Presi
dência da; República, Deputado Jâ· 
nlo da Silv.a Quadros., Assim, res
pondia •. 'V., Exa. .. ao nobre Senador 
Argemlro. de r Figueiredo. , como, , se 
Sua. Excelência .. houvesse , contesta~ . 
do, r os: fatosddenunciados por., V. 
Exa. .. ,.no .. Estado,.do .Piauí. No. en
tanto,. o,, ilustre, representante da 
Paraiba.até conclulu:o seu. aparte 
desejando que o .ilustre .Governador 
do ,:plaui,os_.tqmasse em:considera
ção :e,,pJlriisse os crimes, que .. o .no
bre, orador,,traz, agora .. ao ·conheci
mento1do Senado ..... ,n;: 

• , · .. · · •' : · r : ' , · :· · , , ~ · ,· 1 tr : · ~ , ' r . · 

'O ,Slt ... MENDONÇA.CLARK -
Ag!,~deç~ I o. ,aparte, .do 'nobre Sena~ .. 
dor 1 .~~,t,lviano.J .. eit~. Entretanto, .. o 
q?e me)evou, .a. dar1 novas. explica-. 
ç~s ... aq ,.n()~re SeJ:la~or, Argemlro . 
de ·Figueiredo, foi a . defesa textual 
do''Govérriador do Piaui, feita por· 
S .. Exa. Ac~edito, que .se o ilustre 
representante •· : piúail)iuio . tivesse .. 
ouvido;mlnhas · palavraS,antiú:iores, 
com ,~,úa}p,teli~~ncl~, com seu bom 
senso e, ... acima:,de ,tudo,. com. sua 
n)_~nelra ;1~al,; de, :e11çarar., .os fatos,. 
nao: tel'i!L leyad(),01f!plsódio ao, pon-, 
to .em -,que o,colocou,.Estou certo de 
que S. Exa~· sena incap&Z dé atitude 
dessa 'natureza. Dà.mesm'â,manei
ra, baseado em Idênticos sentimên- . 
tos:· de.: Jealdade, .. equilíbrio e res
ponsabilidade, não afirmo • tenha 
sido .o. Governador do meu .Esta
do o -'re'spon:sã:veldireto· pelos fatos 
ocorridos. :Dê . fato, não disponho 
de qualquer doc.umento . cap~ de 
prqvar 1SJla .. particlpaÇão direta ·. no 
atentado. Entendi que o r nobre Se
nador Ar!Jemiro de Figueiredo, em 
'face ''das 'mlDli.as' 'explicações, po. 
deria: escusar ','o Governador'' J)or 
não haver: tomado ·. 'providências, 
sem, contudo, preceaer .suas decla
raÇõ,e~ .deA~irmativas; com as· quais 
lamento. não-,concordar, diante dos 
fatos. · " 

• • I • 

. o Sr. Argemiro de F-igueiredo
Permite ·v. · Exa. um aparte? 

:j 
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O SR. MENDONÇA CLARK ,.... . 
Pols,não. · .·. . . . ·. ,. · · 

o Sr: Argémiro de Figuei,~eclp ..:... ; 
o nobre Senador Salviano · Leite ' 
explicou multei' bem o. senti dei· dei ' 
meu· aparte.· Na· verdáde; ' 'minha: 
intenção'· foi' 'assinalar· 'à1 

• Cas'a· 'que· · 
v. Exa~ 'não tem' provas· positivas, . 
irrefragávels da 'partlêipaéãéi .• .'dt~· · 
reta do Governador do Estado' nes- '· 
ses acontecimentos.· .A ,declaração 
do nobré .. Senadôr Mélldonça.'Clark:·. 
é digna de um 'homem de carãt~_r . 
e peço ,que, fiqu.e registrada;: nos 
Anais do Sena~o. '· . . ,, , : 

b SR. 'MENDONÇA CLARk ..:..; . 
Agradeço' 'ao nobre ·senador: Arge~ · 
miro' de Figueiredo'. as· explicações. 
que acaba' de dar o '> . . • • • ' I; 

Sr . .'Presidente, além' dos telegrn-. 
mas que passêi ao Presidente. do" 
Tribunal Superior' Eleitoial ·~ . 'o:~ 
prtnieiro, rel!l.tando as, a.meaças'e' o: 
segundo . comunicando o. fato. qeor-. , 
rido. comprovação''das ameaças-:-: 
aindá·me dirlgl ·ao sr.' Miiüstro da 
Jus~ica e ii o ,ilu~tre V: Ice~ Presidente.· 
do· Senado; E, para· contar dos . 
nos'sos' Anais; passo ale~ o:·telegr;i~ • 
ma,, que,.· a 30de,'setembro; · ~xpedl, 
ao nobre &mador 'F111nto'Müller: · 

' ·, • I 

' , "Senador Filinto Müller, VV 
ce-Presidente' do ·senado · Fe"· 
dera!, Brasilia CDF) .· Levo · ao · 
conhecimento de V .. Exa. que 
·nosso grande comicio de hoje, 
de ·encerramento da campa-

. · nlia: dos eminentes bràsilelros 
Jãniô Quadros e Milton Cam
pos, nesta cidade, : patrocina· 
do pelo .Partido Republic!lno, 
pela união Democrática Na
cional e . pelo Comitê '.'Jãnio 

. Quadros", deixará de: ser rea~:. 
lizado .em virtude .de. o Depu~ . 
tado · ·do · Partido Republica
no, Cândido de · .. Oliveira, 
membro proeminente do Comi· 
tê "Jânio Quadros" local, e ou· 
tras fontes fidedignas; .terem 
trazido ao nosso conhecimen· 
to que, na reunião llavida on
tem na sede da Prefeitura .Mu-

nicipal, . 
0
SO.b .a. Pre~idêl).,cia . do 

. : Pre.f~lto., Jos~:.:Alex~~e,:: Jlal7,, 
. das, Rodrtgu~s,.,·!i~ao,, ao.1~;1 , 

. ;i:verna~or,:. cp.ag!ls' ,,,~o~~~g~es,,-; 
, .. flc~u,,d~llberado 1 .Q!J_e,,o ,.comi:~.: 
· cio seria dissolvido por. ,(~esor· ... 
. I ~eirçs a~salS.:~N~dÇ~ ;, Tenaó; .~e~: 1 

· ·vado êsse fato ao conhecim~~t·r 
to do Juiz Eleitoral. da Zona, 
Dr. 'sâ.lmóri' Noronha Lüstôsa. 

· '.Nogueira,,~.' Exa::')a~entO~'''~'· 
· · ameaÇa;' ·.cçmp~ovada; por P,e.s.~; · 
· '''soas · idõneaà' ·e 1 ·declarou '·que ' 
',.·não ''dlspu:ó.lia "de='''elementos' ' 

para gararitir':o ·êbliiiclo:'~"'dif' 
vez que' B.r tõrça;: Federa~;:·reqúi· 

: :•·sitada; : .. ainda': não chegouí • a'· 
·:esta Zona•.EJeitoral. '·Levo 'S:i:ri-"· 1 

' :da ao ·'côrihecimento"de Vossa··· 
· · '·Excelência:·que;; dfa: vinteie·:se:.:. 
·c:·t:e do ::corrente, 'ao···retira:r~m:e·· 

i ·da' <Rádio: . Difusora:'· 'de" :Tere si' ' 
... na, . após irradiação ~:pregaÇão : 
· ·da. campanha:•·Jânio: Quadros,· 
; r tive: minha•: salda i do ·prédio 1da'!1 

··Difusora • :im1eá\iada!; pcir' 1B.greS"'' 
:: são de' grupo dé' várlos elell).en~·: 
'tos"'desoi'deiros' ligadosua:ô' P. • 
T.B. e que a Imprensa de' 
Teresin!b, noticiando e verbe
rando o fato,' atribuf·a atitu-
, de- a uma: : insinúâção' do • Gée' 

· · · 've!nador 'do Estado,: em 'face de;' 
.. · suas . anteriores" déêláraÇões 'na': 

·: RádiiL . ·Cómpróvada 'està: . áb~ : 
·'soluta ''''falta'::''dé'· · séguràn:L·I 

·. ça:,, lanço, pór' 'Isso; =·veemen,~e: 
· · · protesto perante· v: Exa'; Sau~ · 

daÇões_'. ·Senador''- 'Melidoriça; 
Clark; Preside'nte.'da Seção''do' 

' '. ·Part.ldô' Republicano dô Pia'úi"~ · 
:•1 1 .·.~i · ;;;~-~:.!·.·r.:·! ;,·,~~íl:;í.: ;:·~:~·;,;' 

·O:primeiro .telegrama foi•': expe•• 
dido. àSI 19 :horas· do: dia 30;tno•'dia·. 
1.o de ·outubro;uàs,i7 horas··da::ma~:. 
nhã- -""- doze·horas depois;cportan-·: 
to.·- enviava eu outro telegrama · 
ao: Vice-Presidente: desta Casa,: co- · 
municando hàver. sofrido ruma ten•: 
tativa de' homicídio ''''no: e!Jcerra7 
mentó' da camuanha; ··Felizlriente;:' 
sai ileso. Não • houve mortos: .. n,~lll i 
feridos 'e dou 'graç'as' ·a Deus· l)Or, 
não ter âcontecido o pior, que se: 
ria.· profimd<Únente)ánientâver. · 

li 
'lll·i 
;·li 
I, 
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Meu .. desejo, Sr. Presidente, é 
ressaltar que um Senador da Re· 
públlC'B, foi agredido a bala no 
Piaui, na noite do dia 30 de setem
bro. Providências? Nenhuma: nem 
do Govêrno Estadual, nem do Fe· 
dera!! !!: o que · quero deixar bem 
claro; 

Se êsse fato se verificou, isola
damente no Plaui, ou no .A!Ju!.zo· 
nas não Interessa. Fatos dessa na· 
tureza jamais deveriam ter ocor· 

"rido, no Piaui, no Amazonas ou em 
qualquer outro Estado. 

o Brasn evoluiu e nossos costu· 
mes politicos se aprimoraram, con· 
forme ficou comprovado nas elei
ções de 3 de outubro. Todos os bra· 
sileiros são unânimes em reconhe· 
cer que tivemos um pleito livre, 
tranqüilo, com tôdas as garantias. 
Infelizmente, no Piauí e no Ama· 
zonas tal não ocorreu, pois nesRes 
Estados, se verificaram atenta
dos contra dois Senadores da Re· 
pública - contra a minha pessoa 
e a do nobre Senador Mourão V'lei· 
ra. 

O Sr. Mourão Vieira- Permita· 
me V. Exa. uma pequena retifica· 
ção. Pessoalmente, não fui vítima 
de atentado como o sofrido por V. 
Exa. Posso registrar, porém, várias 
violências verificadas em meu Es· 
tado, principalmente o assalto à 
estação da Rádio Baré, quando da 
chegada do Sr. Jânlo Quadros a 
Manaus. Pretendia o candidato 
oposicionista fazer seu comício na 
praça pública. Elementos ligados 
ao Govêrno do Estado, invadiram a 
Rád'lo Baré e interditaram seus 
aparelhos, não permitindo, assim, 
a irradiação da palavra do nosso 
candidato. Logo, a violência não 
me atlng'lu, pessoalmente, mas repu. 
to a Invasão da.quela transmis· 
sôra, ato ainda mais atentatório à 
liberdade, pois cerceou o direito de 
um candidato fazer ouvir a sua 
palavra, em todos os quadrantes 
do Estado, no gôzo de prerrogativa 
que a própria Constituição e o Có· 
digo ·Eleitoral lhe asseguram . So· 

licitei o envio de fôrça federal, mas 
o Tribunal Eleitoral só a concedeu 
para a Capital, isto mesmo às vés· 
peras da eleição. Pessoalmente, 
não tive êsses percalços que V. 
Exa. encontrou, mas a liberdade 
de propaga.nda, no .Amazonas, foi 
cerceada exatamente por elemen· 
tos que a deviam cercar de tôdas 
as garantias. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre repre· 
sentante do Amazonas. 

Sr. Presidente, não pensava ob· 
ter qualquer providência da Poli· 
ela Estadual e do Govêrno Fede· 
ral, porque conheço as restrições · 
existentes em face do nosso regi
me federativo. Deixei, entretanto, 
na Justiça Eleitoral, nas mãos do 
Juiz do 3.6 Zona, Dr. Salmon Noro
nha Lustosa Nogueira, uma repre
sentação, datada de 30 de setem
bro, denunciando, nome por nome, 
os componentes do bando que nos 
atacou. Espero que a Justiça Eleito
ral do Piauí, composta de homens 
dí.gnos, de Juizes bastantes concei· 
tuados perante o povo de minha 
terra e do Brasil, tome a si a puni· 
ção dos responsãveis, dos trans· 
gressores das liberdades eleitorais, 
pelos fatos ocorridos na noite de 
SO de setembro de 1960. <Muito 
bem! Muito bem!) 

Durante o cZtscurso do Sr. 
Mendonça Clark, registra-se 
uma interrupção da energia 
elétrica, temp,o em que os tra. 
balhos ficam suspensos, senão 
reabertos sob a presidêscla 
cZo Sr. Filinto Milller. 

'. 
O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 

mesa, . .iequerimento que vai ser li
do pe!~ Sr. Primeiro Secretário. 

,;l., 

,l'' ·,É lido o seguinte 
........ 1 ........ 

REQ'OERIMEN'110 

N.o 443, de 1960 

Tendo sido C'onvidado v. partici· 
par como Observador Parlamentar, 

l 
l 
j 
I 

I 

1. 
' 
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da . Delegação do Brasil à reunião 
do Acôrdo Geral de Tarifa Adua
neira e Comércio (GATT) a reall
zar-se proximamente em Genebra, 
solicito a necessária autorização 
do Senado, nos têrmos do art _ 49 
da Constituição e do art. 40 do Re
gimento, para aceitar e desempe
nhar essa missão. 

Sala das Sessões, em 19 de outu
bro de 1960 - Pedro L·udovico. 

O SR. PRESIDENTE - O pre
sente requerimento vai à Comis
são de Relações Exteriores. 

Vai ser lido outro requerimento . 

É lido e apoiado o seguinte 

REQUERIIIIIEN'llO 

N'.o 444, de 1960 

Devendo realizar-se na cidade de 
Teresina, de 26 a. 30 do corrente, o 
1.0 Congresso Eucarístico do Piauí, 
acontecimento de singular signifi
cação para o Estado e para o nor
te do Pais, tanto mais quanto coin
cidirá com o jubileu sacerdotal do 
Arcebispo Metropolitano do Piauí, 
Dom Avelar Brandão Villela, figura 
de excepcional relêvo no episcopa
do brasileiro, requeiro, com funda
mento no art. 212 n.o IV, alínea 
2-4, seja designada uma Comissão 
de três membros para representar 
o Senado naquelas solenidades. 

. Sala das Sessões, em 19 de outu-
' bro de 1960. - MencZ.onça Clark. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o requerimento. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Não há número para proceder-se 
à votação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE ..:;,·.As ma
térias constantes dos quatro. pri· 
melros itens da Ordem do Dia, 
acham-se em fase de vota,ção. Não 
havendo, entretanto, número para 

a mesma, sua votação será feita 
em outra oportunidade. 

São as seguintes as matérias 
que ficam com a sua votação 
adiada: 

Votação, em diScussão única, 
do Requertment;o n.o 436, de 
1960, do Sr. Senador Jarbas 
Maranhão, solicitando a inclu
são em Ordem do Dfa, nos t8r
mos do art. 171, n.o I, elo Re. 
giment,o Interno, do Projeto de 
Lei da Cc2mara n.o 15, de 1958, 
que concede o auxflto especial 
de Cr$ 10.000.000,00 ao Esta
do de Pernambuco para cons
trução do Hospital de Pronto 
S,ocorro, em Recife. 

Votação, em diScussão úni
ca, do Requerimento n.o 438, 
de 1960, de autoria do Sr. GU. 
berto Marinho e de outros Se
nhores Senaàores, solicitando 
urgência, nos têrmos do art. 
330, letra b, do Regimento In
terno, para o Projeto de Lei da 
C{tmara n.0 82, de 1960, que au
tortza o P,oder Executtvo a 
abrir ao Trtbunal de Contas, o 
crédito especial de Cruzeiros 
130.000. 000,00 para ocorrer ds 
despesas com a transter§ncia 
daquele Trtbunal para Brasi
lfa. 

Votação, em disc~ão única, 
do Requerimento n.o 440, de 

· 1960, do Sr. Senador Vtctorino 
Freire, solicitando autorlzaçlio 
para· parttcfpar da Delegação 
do Brasil à XV Assembléia-Ge
ral da Organização dtls Na.çijes 
Unidas. 

Votação em discusslf,o única, 
do Requerimento n.o 441, de 
1960, do Sr. Senador Benedtc
to Valladeres, solicitando au
torização para parttcipar do 
Delegação do Brasil d XV As
sembléta-Gm·al da Organização 
dtlll Nações Unidas. 

Passa-se às 
de discussão. 
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J; 1 !fi·: ' '' ,· t i,-. 'I.;.,. \I'.~ . ; i •' I;;' .:•' , ' :, 
· Discussat?, ,u71-,ica,dóJ'ro;et,o de 
Lei da"Cíimara'·n.0 53;' de '1960 

, '-i 1 ,.J:,Í 1 ?t.·~; ~.6~-~~~d~ 19,57~. 1~a Cà~a
, ,: .,,, 

11
,ra ,dos ,D~p,utfl4os),, 1 qu,e

1 
,cría o 

· · Conselho Federal e, os .. Conse-
lhos .Regionais de · Fiii·mácta e 

. ,,.J'.','!· dcir:ou.tras pro'l!id~n.c;tas, tendo 
,1.\ .~areceres:;/avorá~ets, sob ns. 

,. 01 , 1 , ;1t374·; e~ ,375,;o,de-,,1960, dtla: Comts
. \\'':"~:: sões"de..,~aMe,,e, ·,de,·,Finanças. 
... ;·,~- ,_, ,~, ~}i!-~ , ,\, H't ·,( .,,., ---· . ,·1 \,.-

' ;: 'o'· SR,·~ PRESIDENT, E = Em 
'Hiscússã.a:o·Projeto: ·:. , .. 

:;', ,'Nã:o liav~nliii.'qu~m' PêÇâ>a pala
:.';~'~ra>'' ;.~né,~r.r,!l.~,er. :á; :,\ll.sC,uS,sã.~:, <Pau. 

,S(l. • · IJI' 't\1.)['1 ''(•[' ;, 1 .,.,,' ,, .. 
,., ... t -\,,:, •• J \•, ,_ .. _ r_, .. ) ·'' , 

,,.",l!lsta,e,nc~.rrac;ta, . .,Po~ ~11,1ta~de nu
... mero, .fica; adiada sua votaçao. 

I ' .,· I ' . ~ , · ' . ' 

. 1 ~ão. hav,en~o quem peça a. pala-
'· v~a>; , e~c~r~~.r~i a: ;~~~u,s~ão : . . <,~.~«· 
. sa ,. ,. ···1 ....... , , .-~- f· , ...... - .... ··r1 . ~- , 

.. ·.,'Esta, encerrada'. Por. falta de nú
:: 'mero; fica adiadá sua votaÇão : 

, I 1 I ,', «o "0 1 • J< , 1 , \, , I ".. ,. I 

· '·. 1 '.t '1 Dis8issâo ·únkri 'do ·'·PrOjeto 
.,,,,'de L'eh.'la Câmara n.o''l'2; :'de 

1960 (n.0 1.555,'de' 1960 na:ca-
1 ' I' mara . d.'os Députá.dos) ': que re-

' tifica;'sem ônus,''ri Lef núme . 
.. . ro 3. 682,, de .. 7,..àe ,IZezembro de 
. ·, '1959, qu'e 'eBt'trnci.a Receità e tt
. ' xa) , ;L!e~pêsi((#r., p:n:'flio p~~à, o 

,. exer~(Jiq · "fiflfll,tCe'f.~o: ·. de )960, 
· tendo·· Parecer favorável; sob 

,, 1, 1 .. n~0 .41~. de:1960,da .Comissão 
de Finanças. 

''. ,, ' .. "... ·-~ _,' '\" .. -" ·~·.. . 
•,~ ;,'\· ·(~ \.c, '."f'l" •·. 

1
1 ) C.··: ·:·;·,·,1,, I )•.-

1
" 

Disclisstlo única· 'do' 'Prpjeto O SR. PRESIDENTE - Em 
·1 l" r: tÜi'·'Let'-'da 'C limara' '·n:o 58, de discussão • o Projeto.'.! 

.;,:;;. "f960il'(n\'0 ' 3' 852. 'de ·1958, na Não havendo quem peça a pala
.,,~) ''l:'élmara)'''i'JUe''isenta de im- ''vra;·'ericerràreij a' discussão: ''<'Pau. 
<:í~ '·''jJostos'rãe' imp6rtàção 'e'de con· · ~~~);?' ·:' · .':: ~ ,'': '.', ,'' .. ·:~ .,·:·',':<·'' : •, . 
"!·""·li sumo, "·:materiais ''·'importados · . ".Está encerrada: ·Por falta:. de nu-

·, · 1• •.Por•":A,Ç6s 'Villares>s:-A':'', eles- . mero, ficihl.!il.ada sua votâ:ção:·· 
··::\ .,\·tinad,oS''·à'sua Usina 0de São · '':Estã'ésgótadil. !1-'matédil. '.âa ,pr
, > .. , .. \ Càetà.nci''do'·Sul;1tendo···Parece- · de · "d '·'Dia;·" " .' ,, " · ' · · · ·· 
''" .. , '"rei~'~ávoráveis;'· sob·'ns ~; 409 e ·" Hm~ ,o,. ·d· ... .': ·r, .. ,,.~' 1r!t' r :;• · ·: ""' "'' 

"''410/de': 1960; 'das Comissões de ,:; : .... ~.r~,,pr~~~.~~c .. os.,, ·;· ; 
. .•.. ;\iEé,ó1irimüZ:•e'àe•Ftnanças. . .. Tem1a.1palavra o nobre .Senador 
.•..•. ·.· ·.·.,c.· .. ·.· ... 1· .. •.• ,,,·,-.... · .,.,...... .. • .. ·.· .. • .. ·.·.·, •. , : ·sérgló Miliinho. , .... ·, .. ·.... ..·. - J .. • ' ': ' • • '" • ' :' .. J. ,. ··'' '. '·'.. " 

1.: "O:SR·. :,nPRESIDEN'llE'J,::.;. Em · · ·o s:E!.:'SÉRGióMA:RINiló''..:-:·(Lê 
":discussão,·o Projeto., .. ,,. ''·1.'· ,.,, ... ,. · · , · · . . . . . ,., .. .. o seguinte)"-' Sr. Presidente; srs. 
I• .nNão;havendo;<quem.'peça. 'a pala· '"sériadores;' contam: que duríuite a 
vra. encerrarei a discussão~~ <Pau- '· "blitz•kdeg;~ 'desfechada' em: Lon

,,.saL n:.,:·:'.ll'~~'·''" •wc .• ,:.c.·,,·,.:; dres',''.na··segunda.·'Güerra.' Mundial, 
:,,, Está encexrada.:Por, falta .. de nú- ·: nds,pont'os'de ~eririião pública .ha· 
', mero;· fica\ sua, ;votação, adiada. via "cartazes com os seguintes'· di· 
.. ; •• , :'-'"''' :: ,,·,,·.-.:,•.~::;\.." _.,., ,.,.,, • 1ze~es: "Já.;conhec~In.os a·. 1 :hi~tória 
.• :;· ... · ··.''·!. ,•, ,P.ISCU,SS(L·.O···c· :1f,~,t.z~a .. do.0., ... P

6
rojedto da b b , 

:" ···'.Í~st1,i.~a~ s~Fd'!i:~s· n°á câ~ . , o~~~os0:/·&;~aaores.podertlün, 
. '' "· mdia.); 'iiui a~todia ·:~·Poder .. brlt~nl~~ih,e,:rite, tâzér~~e .. es~,.ad-

E:tecuttvo a abrir, ao Poder Ju- ; .ve~,tencii3:, re~tbldO .. o 9ue. ,,se en-
.,. :·.' .d.tctario· · , . ..:.:. ·''Justiça Elei· contra~a· n?s c!'-rtazes: J~ .conhe· 

') '' ti:Jraz··...:; 'o crédito' espectai de cemos :a· hlstóna da sua bomba . 
. , ,,,,, Cr$:213'.300,oo;·,para:·atender a !Mas adespcito disso, Sr. Preside~?-

. ·.' · . · 'àespesa8 · corres'Pcmdentes a.os te, ·eu: me permito contar a histo-
. : : exercíêios' 'dê '195if a; 1958, ten- ria da ininha bomba. ' 

· ·' '.·rlci· Parer:er"tavôrável "sob n.o . ·Faz hoje .. dezesseis, dias, estou-
"' · '389 'de' 11960 "dei 'C'o7TÍis8ão de ·rou-:lneste 'Pais; 'uma· imensa, uma 

Finanças~ ' · · · :' · · :gigântesca bomba cuja concussão 
·fragmentou ·as estrutuTas partldá· 

''''O 'SR. PRESIDENTE-· Em ·rias, já periclitantes. Aos· clarões 
discussão o Projeto. dessa explosão que alcançou todos 

I: 

rl 
I 
I 
I 

I· 

i 
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os quadrantes, está sendo desfeito 
o •nevoeiro com que• a maior pror:no

. ção publicitária, de que há noticia, 
havia envolvido· o País, · · 

A· Vitória: .do sr. Jânlo 'Qiladros 
apresenta dimensões tão surpreen
dentes: ·que se torna ·pouco 1Iltellgí

.vel pretendc'r olhã·la como ' mero 
. contingenciamento do prélio elei-

toral: . ·· · · · · ·· · 
' • ' I : ~ . I • • . . . I . ' . : ... ' . : : .' ~ .. ' ' . 

. , , A .vantagem. de quase ,dois . Illi

. 11:\ões de votos sõbre , o candi~ato 
· oficial, que às vésperas do pleito 
apregoava enfàticamente, _a~·sua 
vitória, não pode ser levada a .crê· 
dito, exclusivamente de fatôres 

··ocasionais ou· de• atributos pessoais 
por mais que aquêles e• êstes pos
sam ter. infiuído. 

'·, 

O 'Sr. Francisco Gallotti ~··Per
mite um aparte: nobre Senador '! 

O SR. StRGIO MÂRINHO -
Pois não'. · ·' 

, .I , I 

o Sr. ·Francisco Gallotti ·.;...;. vossa 
'Excelência' diz que o candidato ofi
cial, às vésperas do ' pleito, entàtt
camente ·anunciava- a vitória. Per
gunto qual' o politico que: entàttca
mente, não _anuncia a vitória ' do 
seu candidato? vossa :Excelência 

·anunciava, enfaticamente, a• vitória 
do seu candidato a- Governador• do 
Estado· do Rlo'Orande! do -Norte. 

-.No entanto, : foi ' fragorosamente 
derrotado, o que era sabido. Mas, 
cabia· a v. Exa., como·a•nós'outros, 
pugnar par&j que os nosso .candlda· 
tos 'saíssem vi torlosos-; ' ; : - " '. 

'. ·: 

O SR. SltRGIO MARIN'HO -

O Sr: :Francisco Gal!ottt - 1!: a 
' tal ';"mudança do estado.· de COI· 
sas". 

O:si.' -GIO MARINHO,-.· As 
.:situaçõeslocais, como V:. Exa, .sa-
be perfeitamente; vivem na depen· 

· dência , exclusiva do Oovêmo-; da 
.União;-.Só. o Govêrno. da· .União 
emite, :os Estados, apresentam-se, 

. ·diante dela máxime: . os . pequenos 
como o:meu -.e, forçando um pou
co, , o de V.: Exa . .-:... em posição d.e 
pedintes, ; 

' ' ~ O 'Govêrno local nada podendo 
realizar em face da conjuntura· ge-

-ral ':...;..··conjuntura. que··· tem a: . sua 
explicação na: politica seguida• pe

·'lo Govêrno Federal .:....•faz natural· 
mente o seu opositor caopltalizar tô· 
da à insatisfação reinante e •assim 
alcançar ·uma vitória, que não foi 
espetacular como 'V. Exa.; . cUsse. 

Ouço agora o, aparte ·do Senador 
.P.aulo- Fender. 

• I) . . ' ' :' . ' 

. O Sr. Paul.o .Fender - Apesar de 
. haver deixadó passar a oportunlda
. de, quérla apena.S complemerità.r o 
, aparte do nobre Senador FranciS
• co Gallottl, dizendo a V. Exa •. que, 
· nos-· Comícios, quem se declarava 

presidente eleito- era o Sr. JA.nlo 
. _Quadros.·· 

-I , 

·-· .. O SR. SltROIO MARINHO ,..... 
Dizia. e o ouvi, por mais de uma 
vez. Creio ·que não vai nisso nenhu· 
ma âdmoestaÇão ao candidato ofl· 
ciai: ·Apenas ·estou • registrando. · 

'•:· . . ' !. .. I .•. :• '' 

· . · . : O •Sr. Francisc.o Gallotti ·- Ape
nas não gostei do enfàtlcamente. 
Foi essa a razão do meu aparte. 

I ,• :•:, ',.o 

· Vossa Excelência tem .tôda. a· razão. 
Realmente ·eu disse que o·candida

, to oficial apregoava antecipada e 
enfàtlcamente, a sua vitória; mas, 
não quis dizer com Isso :que os de
mais, não o .. fizessem, ou. não. o te
nham feito; apenas reglst~o. o .fa-

- O.Sr. Mem de Sá -lt.uma aler
gia- de V. Ex a. ao adverbio "enfà

-· tlcamente". 

to. ·· ·· · , ·· -.- : _. 
A derrota a que V. Exa. alude, 

no meu Estado, encerra a: mesma 
explicação que eu pretendo dar à 
vitória do Sr. Jân!o Quadros. 

· ·O Sr,. Francisco Gallott4 - To
' dos_ somos enfáticos quando dize. 
mos. que vamos vencer, porque do 
contrário estaríamos derrotados 
antes do pleito. 
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O SR. SÉRGIO MARINHO -
(Continuando a leitura) - Surgiu 
a vantagem. 

Ela exige, pela sua amplitude, pe
la singularidade de sua relevância, 
um esfôrço de compreensão a que 
não deveremos ficar alheios. 

Por inais sugestivos que sejam 
os dotes carismâtiC'os do ·Sr. Jânio 
Quadros, não poderemos ver nes
sa massa de quase dois milhões 
de votantes apenas o sentido da 
preferência por um nome, a esco
llla de uma personalidade, impres
sionantemente marcada pela for
tuna política. 

Há. mais o que ver nessa prefe
rência que o instituto do voto se
creto possibilitou. Ela significa, no 
valor aritmético em que se encer
ra, o pronunC'lamento, o sintoma 
de um mal-estar jâ irreprimível, 
que se não encontrasse naquele 
instituto do voto secreto, e da cé
dula única o seu veículo de expres
são talvez seguisse outros ru
mos, vindo a manifestar-se, desor
denada e violentamente. Eviden
ciam-se, por esta forma, as exce
lências do regime de opinião pois 
somente na sua vigência pode o 
corpo eleitoral ratificar ou rejei
tar os rumos adotados pelo govêr
no .. 

O sr. Jânio Quadros, com as suas 
virtuosidades de intérprete da al
ma coletiva, tornou-se o pára-raio 
das insatisfações, o polarizador do 
mal-estar proporcionado .peJa de
sordem econômico~financeira em 
que S·e acha mergulhado o Pais. 

Os quase dois milhões de votos 
não significam um ato de hostili
dade à pessoa do Sr. Juscelino 
K:ubitschek, que é, sem dúvida, do
tada de grande poder de simpatia. 
Nem tampouco à pessoa do Sr. 
Teixeira Lott, cuja presença no 
processo em causa é meramente 
acidental. 

O protesto, a hostilidade, é diri
gida à orientação governamental, 
à politica adotada pelo sr. Jusce
lino Kubitschek, politica que exa
cerbou perigosamente os desnivels 

preexistentes- Desníveis entre re
giões, desníveis entre atividades, 
desniveis entre c·lasses. O grosso 
do exército de votantes do Sr. Jâ
nio Quadros, constituiu-se de elei
tores que se dedicam às atividades 
agropecuárias; dos assalariados · 
que a Inflação despojou das últi
mas migalhas; das donas de casa, 
apreensivas porque não vêem co
mo equilibrar seus orçamentos, an
te a desvalorização Ininterrupta da 
moeda, daqueles que formam a 
chamada pequena burguesia, vili
pendiada, esmagada, proletariza
da. 

O Sr, Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Com muito prazer ouço o aparte 
de Vossa Excelência. 

O Sr. Paulo Fender - V. Exa. 
nos pregões da sua vitória, que eu 
ouço com o ac:atamento que me 
merece a sua palavra serena e es
clarecida, parece dissimular - per
doe-me que assim o diga - a vi
tória do trabalhismo nacional nes
te mesmo pleito, em que se sagrou 
vitorioso o Sr. João Goulart. V. 
Exa. fala nos assalariados sacri
ficados, mas omite que os assala
riados, que a massa proletária 
manteve no poder o Vice-Preslden
te da República. Isto me pareC'e 
conferir um toque de confiança do 
eleitorado no Govêrno do Sr. Jus
celino Kubitschek, que não foi 
candidato porque o proibia a Cons
tituição, Não houve essa revolu
ção espantosa a que V. Exa. se 

. refere, porque o candidato a Vi
ce-Presidente da República, que 
consubstanC'iava a corrente de opi
nião revolucionária, na expressão 
de V. ,Exa., não foi eleito. 

·:r 
O SR. SÉRGIO MARINHO -

V. Exa. é injusto para com o seu 
obscuro colega ... 

'· ., 
' .. 

O Sr. Paul.o Fender Não 
apoiado, V. Exa. é multo esclare
cido. 

" ', 

•I 
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O SR. SÉRGIO MARINHO -
. . . quando lhe imputa o propósi
to de dissimular ou de desconhecer 
a vitória do Sr. João Goulart. Jul
go a vitória do Sr. João Goulart 
bastante expressiva; apenas não 
a associo a qualquer propósito de 
solidariedade à politica adotada pe
lo Sr. Juscelino Kubitschek. 

o Sr. Paulo Fender - Mas V. 
Exa. não ignora que o 'Vice-Presi
dente João Goulart estava solicla
rizando com a obra do Govêrno 
Juscelino Kubitschek. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Se assim acontecesse, a mesma 
massa votante que elegeu o Sr. 
João Goulart teria sufragado o no
me do candidato oficial. 

o Sr. Paulo Fender - É que o 
fenômeno politico tem outras ex
plicações. 

O Sr. Mem de Sá - Mesmo por
que o Sr. João Goulart funcio
nou nesta eleição como coringa: 
encartado em tôdas. 

o Sr. Paulo Fender - A palavra 
de v. Exa. corresponde ao inicio 
do discurso do nobre orador, que se 
referiu a uma bomba. A palavra 
de V. Exa. é sempre bombásti
ca. 

o Sr. Mem de Sá - Não vejo 
onde está essa bomba. Só se es
tá. na imaginação de V. Exa. É a 
única maneira que V. Exa. tem 
para responder. Não há negar que 
o Marechal Teixeira Lott não de
ve estar nada satisfeito com a vi
tória do Sr. João Goulart. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Aliás, é possível, em tôrno da fes
tejada vitória do Sr. João Goulart, 
arrancar uma ilação das declara
ções com que o candidato: • oficial 
encerrou a sua. campanha· politi
ca., reconhecendo, portanto, como 
não podia deixar de reconhecer, a 
vitória do seu adversário. S. Exa. 
diz que a vitória do Sr. Jânio 

Quadros foi possibilitada pelo 
apoio do poder econômico. Ora, se 
o poder econômico pôde trazer vi
torioso o Sr. Jânlo Quadros, o po
der econômlco poderia ter derro
tado o Sr. João Goulart. 

O Sr. Mem de Sá - Mesmo por
que sôbre Isso posso depor: êsse 
poder econômico no Rio Grande do 
Sul, por exemplo, foi maior que 
nos outros Estados. No meu Esta
do, a campanha do Marechal Tei
xeira Lott foi muito mais .jl.mpla 
e rica do que a do Sr. Jânio Qua
dros, que lutou com extrema difi
culdade. De modo que a desculpa 
não serve. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
A informação de V. Exa. faz-me 
lembrar o que também ocorreu no 
desenvolvimento da campanha no 
Esta de da Guanabara. Lançado o 
candidato petebista, sua jornada 
eleitoral adquiriu dinamismo que 
excedeu de muito ao dos demais 
candidatos . Poder-se-ia também, 
maldosamente, argüir que se trata
va de conseqüência da fôrça do po
der econômico . 

Mas, Sr. Presidente, seria in
justo subestimar as altas qualida
des de trabalho, de inteligência, de 
pertinácia que ex:ornam o caráter 
do Sr. Juscelino KubitsC'hek. 

O Sr. Francisco Gallotti - Vos
sa Excelência ao mesmo tempo que 
fala olha para mim, como se eu 
duvidasse da sua assertiva; dela es
tou mais convencido do que o no
bre orador. 

O Sr. Mem cre Sá- Quem duvi
da e nega, sou eu. 

O Sr. Francisco Gal!otti 
Quanto a V. Exa. já. se sabe; não 
p~ectsa nem dar· aparte. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Eu vejo, no senador Francisco Gal
lottl, o Intérprete fiel do pensa
mento kubltschekiano. 

' I 

'I 
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O Sr. · Mem de -Sá -· · E eu apro
veito· a· oportunidade, nobres co· 

' legas, para:' deixar' registrado; .mais 
uma vez,: que _duvido e ·nego. • · · 
• ' ' ' ~ ~ • ' I ' • i , : ' • ' ' I • ' : ; ~ ! ' : I ' ' • 

·o SR.·,stRQro· MARINHO.-
Mas ~ão se pode ocultar que o con

. --fisco cambial,' ·com o emprego ar
, ·bitrárlo· do •seu·produto,·:e• ·a cons
. · trução' da nova ·capital, nestas lon· 
· • glnquas paragens, com' recursos· in
. flacionários e empréstimos exter
nos,••alteiam-se· como"os mais· de· 

· · cisivos · fatôres 'no processo de' exa· 
' cerbação '·dos·· desnlveis e,· conse· 

·· qüentemente;· · -·na· • · pauperlzação 
· crescente ·a" que ·'toram Impiedosa· 

mente submetidas as massas· · des-

Brasil, principalmente aos Estados 
compreendidos nas regiões mais 
desfavorecidas ' pela polltica -do 
atual'·Oovêrno. • · · · 

' ~ ' ' 

.· O Sr. l'rlend,onça Clark - V. 
Exa,. tem tôda:razão . 

o SR.,.SÉRGIO MAmNHO. 
O que o eleitor do Sr. Jânio Qua
dros : quis :dizer, . no recesso da· ca

' blne lndevassável; . é que. se insur
. gia contra a crueldade de:.uma · po-
lítica· que toma mais desampara
dos precisamente aquêles. que mais 
carecem de amparo. 
. . 'São esimigadoras, Sr. prêsicÍemte, 

· as responsabllldades que· 'se· . dês
. pejarão sôbre os ombros do · Sr. privllegiadas. . . , . . . ; ~ . •'' . . : ' ' ' ' Jânlo' Quadros ao. assumir () Govêr· ' o sr: Mendonça. Clark -· · Permi- no da União. 

· •te 'v:•· ·Exa:. um aparte? · 
·· :::: .... , .. : . . :: • . · O .S_r. Francisco. Gallotti ....:.. Éle 
· . ~o · SR. SÉRGIO · MARINHO - já. as assumiu,· está arcádo sob o 

·. Com.,prazer. · · · · pêso das promessas feitas~ Nós o 
· · · · · · · · · · · · · · .auxiliaremos, na Oposição, em tu-·:o: Sr .. Men®nga Clark.-.· :V. .do quanto fôr para o .. bem. do 
EXs. .. se refere à pobreza .do povo B 11 d · · 
càmô'.um& das é:aüsas da.vitória !lo ras .e o seu povo. · ·.. . . • 

. senhor Jânlo Quadros,. Entretanto, O Sr. Mem 'de Sá __; ... Multo 
átlrmo'q· ue, no Pláui; nãO tinhainos b . en1. 
recursos nem os recebi dêsse .can· 
'dldato para fazer a 'sua ciampai'lha . · o Sr. FranciBcp · GallotÚ -' Não 
Declaro; também que· tol o pleito há • dúvida nenhuma. Não ' !are
em• que 1menos:•despendl·do· ·meu ·mos oposição· tipo Senador· Mem 

· b6lso. ·ISe rdeveriamos perdê-lo por de Sá. . 
50 mnrvotos; .de ·acôrdo tlom as le-
gendas do PSD, PTB e PRP, per- . O SR. SÉRGIO MARINHO -
dêmo-lo por • 6 · m11 votos apenas, · · V. · Exa. dá uma . demonstração 
graÇas ao •motivo que' ·Vossa -Exce- ·de patriotismo,. de educação civi
lêncla;•alude,• Isto é; 'à' pobreza • do ,ca, de· .entusiasmo e de' bem que· 
homem plaulense; Assim;·· por: uma . rer . à :sua Pátr~a .. ·. · :. · 

· razão :.popular, ·no meu Estado, o · .. : · - • · • . . . 
O ·sr. Mem:,de Sá -'- Permite Sr. Jânlo Quadros sofreu, uma der-:· . v: EXá. 'üiiL·âparte? : 

rota de apenas 6 mil votos, quan- . ·::; 1,,_, • . . • . . 

do ·deveria ser de· 50 mU pela' t6rça 
eleitoral do PSD; · • . " 

O SR .. SÉRGIO ·MARINHO -
· Multo grato pelo ·aparte de Vossa 

Excelência. 
Entretanto, a observação do no-

bre·· cólega' a respeito do' resultado 
·obtido no. Plaui ·pelo Sr: · 'Jânlo 
Quadros, sem estôrço e sem exagê· 
ro, poderia ser estendida a todo o 

O Sr. lft:~ncisco , Gallotti - o 
Senador Mem· ·de ·sá, nobre ora
dor,· pede'!llcença para um. apar
te,' para iesponder ao meu, tipo 
Mem de.Sá'. '' · 

. ··'' ',1.).• 

-· O Sr.•·Mem de Sá - Espero 
que o · Senador· Francisco Gallot· 
ti pense . dez segundos e retlflque 
a profunda Injustiça que acaba 
de proferir. 
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O Sr. Francisco Gallotti c...: Vou 
. contar ',um fato . de que' 'V'. · Exa. 
' deve.' se 'lembrar. muito bem. 
Certo dia, achava-se neste' Plená· 

. rip, . em ... minha .. companhia . um 
. Deputado .. No .momento, v: 'Exa. 
Proferia brilhante discurso' · sôbrc 
a ação administrativa do Govêr
,no ... ,O Deputado nunca :· tinha 
,ouvido, V. · Exa. . Perguntou~me 

,,quem .era. ,Informei-lhe:.·. -É· o 
Senador Mem ,de. Sá, da Oposição 
pelo Rio Grande. do Sul,, · grande 
orador, inteligente, mas de uma 
perfidia: tremenda.; .. : i • , • . 

... O Sr.: Mem, de' Sá . ..:... Não apoia· 
do. '" ' ,. ,., , ',' '·. : .... , 

, O Sr. Fran(!isco GallottL-
, e:,oposicionista:sistemâtico,~:, Dia: 
,se-me, êle .que não acreditava .que 
;v •. , Ex.a. fôsse falar., ;contra o, ()o· 

.. ,vemo, ,,pelo menos· naquele. d.lscur-
,so ., , A ~ítulo,1 ,de ,brlnca.deirà, . apos

: tamos , cinquenta., cruzeiros . , para 
ver quem tinha razão .. Mal acaba
vamos de fazer a. aposta, V. Exa. 
entrou · a atacar o Presidente· da 
·República. 'Findo: o. seu -discurso;. eu 
lhe entreguei. cinco cruzeiros,· a· ti· 
tulo de comissão, por ter contribui
do 'para :à minha · vitória: '.<Riso) . 
Estava seguro doe triunfo' porque 
V. Exa '. não' pode falar sôbre ·qual
quer assunto,' sem atacar ló sr: Jus· 

· · celinó' Kubitséhek E! criticar· o'' seu 
' ·aovêrno·. 'Dai' eu· dizer 'que · farei 
' oposição; mas não do' tipo Senador 
· Mem· 'dé 'Sã,· pois;' quando· 1 'estive
··rem em jôgo os interêsses nacionais 
· darei,'· como todos os' 'nossói;J' cole
gas, apoio ao Sr. Jânio · da SUva 
,Quadros.·" •:. , ":.·. , i 

O Sr. Mem de Sá-' Peço• 'ao 
ilustre. orador me conceda . um 
aparte. · · · · 

.• <I; • 

, , O SR. SÉRGIO .MARINHO -
' Com muito prazer ouvirei .Vossa 
. Excelêilcta.' .·· · · · · · '' '· r., ' .. 

O Sr. Francisco Gallotti _; O Se· 
nadar Mem de Sá pede licença pa· 

ra I)l-C responder· ci:itri' ·um: aparte 
'tipo·Meni'de'Sá>' ., .. ,,, · ·.• •:.r. 

-':'] .,f!'' ,;l'•!.·llJJ,~'_;·.:(.~ 1::! !;!-~'1 ,.ii,;l 

··O·ST,i.'Mem•de Sá:-; Se o':que o 
Senador·:Francisco) Gallotti ·disse é 
tão 'verdadeiro quanto·: a' referência 

· 'aos ;c!nco•:cruzel.ros que:me::entre
. :gou, • então' suas'; palavrasi:não:·;·re
presentarão a verdade, porque não 
me lembro do fato. 

' • ; · • · ~ \ .' ·, •• ' • l ' I ( ' ' J ; ·: I I '•. '
1
\ '. (_, • ) 

O Sr. Francisco GaZZotti :.:... :Não 
.tenho. culpa da.sua desmemória. 
~-·~:·: •'! '_,·,:·_:~,!~ ':'-',II',';Í..J. .·•,::~ 1) 

O Sr. Mem rJ.e:Sá -"rSe•:o·Sena· 
dor Francisco Ga.llotti me tomar 
como modêlo •ctedoposlção;~ felicito 
o Sr. Jânio Quadros pela" que·.Jval 
~~~.,porque.-.... a,cas11,~,tes~~a 

.. -.sendo. severo. e impiedoso na cri· 

. t!ca. ao 'Govêrn'o': e. aos' dêsmaildos 
· do' s~: J,us~elfu,:f.;Kub~tschek,',o;Ja
ma!s,faltei com apoio'il'eolaboração 
à . ta."refa legislativa énl' beneficio cto País: .'tiintó .. no 'l'lenadii"' cômo 
nas comissões .. · ·o.senador Francis

. co .Ga:uotti,podê disso 'dar .ti!stemu· 
, nho, .. peço~lhe, . poniuitO, ' 1QUe~ 1 reti
'. fique ·. sua: 'm~~struosa .. iie,cl~ra'Çã,o . 

, .Fazer oposiçao.,na tribuna:.é ·cola
boràr coiri, o .Góvêmo, desde' qüé a 

, critica seja. honesta:::' .. • .. ' 'I:,~'· 1 

, • , , , o • • ' • I • , ~ , I . . 1 I , [ , I , 1 1 ! , j 

o Sr. Francisco GallotU - Per
. doe·me, .,ma.s ,muitas vêzes v. Exa. 

tentou . ddiêu1artzar. ci . Govêrno 
KubitsChek. · · ·· "· · · · ·· ·· 

• ·, )" '! (.' :'i' I',': [ /. 

<> Sr. Mem de- Sá.o- Desculpe· 
, , me, . :v.: . Exa, E$'tóu com ii"aparte . 

.. Janiai$ se pcidei:ã. diZer'. que .m.lnhas 
criticas ,não.eram :procedentes. 'riem 

, honestas .. ; Eu·. cte:Via. ter" sido·;: mais 
. , . sever,o; 1. êste 1 (Jovê,rni:i ;~~rec:e 'mui
' to mais do que ·.aqullo.:que eu dls· 
' Se,. 1 UlaS núnéa,' . absolutamente : -
.. e êsse . é o pontO ,W,porlànte'·:.... 

.. n!;tnca neguei. colaboraçãó'
1
' ao·, .ao

. verno .. Vll.le diz~r1 ,_ao .. Pais,, à .Re· 
. pública, . à. Nação, em: tôdâs :as 'ta-
' refas legisll1tivas 'e' eni .. tôdas. ·'·as 
·'providências.· Nos ''Ariais" dó ·• Se
nado, projetas de lei figuram com 
os meus votos, .com·, as'. minhas ln· 
tervenções: Uma · ocasião fiquei 
com o· Líder da Maioria, contra o 

ii 
:) 
! 
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voto de muitos Senadores do p. 
S.D. O Lider da Maioria, de en
tão, está na Presidência dos tra
balhos e pode testemunhar 0 epi· 
sódio: .fiquei com o Lider, contra 
os Senadores da. Maioria que o 
combateram. Bste o meu tipo de 
Oposição que, espero, V. Exa. sai
ba fazer. 

O Sr. Franci3co Gallotti - Co
mo V. Exa. fêz, eu faço. 

O Sr. Da.niel Krieger- Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Com multo prazer. 

O Sr. Da.niel Krieger - Como 
riograndense, sinto-me no dever 
de apartear . Conheço o Senador 
Mem de Sá desde nossa mocida
de. Foi meu companheiro na As
sembléia Constituinte do Rio Gran
de do Sul e o é no Senado da Re· 
pública. Dlficllmente encontra-se 
um homem com tal espírito e enver· 
gadura moral. O Rio Grande do 
Sul, nesta hora, por meu intermé
dio, afirma o orgulho que tem do 
nobre Senador Mem de Sá, que é 
uma alta expressão do meu Esta
do. 

O Sr. Franci3co Gallotti - Es
tou de acõrdo com V. Exa. nesta 
apreciação. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Nobre Senador Daniel Krieger, o 
que V. Exa. acaba de referir veio 
justamente antecipar o meu de
poimento. Não tive a ventura, co· 
mo V. Exa., de conhecer de há 
multo o nobre Senador Mem de 
Sá. No entanto, posso testemu
nhar que ouvi, de mais de um Li
der da Maioria, calorosas e entu
siásticas palavras a respeito do es
pirita cívico, da ·capacidade e da 
colaboração do Senador Mem de 
Sá. 

O Sr. Fra.nci3co Gallotti - S. 
Exa. possui tôdas estas qualida
des, 

O Sr. Mem de Sá -De modo que 
a primeira tentativa de oposi· 
ção do nobre Senador Francisco 
Gallottl. .. 

O Sr. Francisco Gallotti - Opo
sição, só· depois de 1.o de reverei· 
ro. 

O S1·. Mem de Sá - ... peca pe
la injustiça e improcedência, ao 
contrário de minhas criticas que 
eram tôdas e invariàvelmente pro
cedentes e justas ... 

O Sr. Francisco Gallotti - Tô
das essas qualidades proclamadas 
V. Exa. as tem acrescidas de uma 
oposição intransigente. 

O Sr. Mem de Sá- ... e só pe
caram por ser muito leves. :Jl:ste 
desgraçado e malfadado Govêrno 
que foi a desgraça do povo e re· 
cebeu, nas urnas, o repúdio da 
opinião nacional, merecia muito 
mais do que isso - merecia ser 
apedrejado! 

O Sr. Francisco Gallotti - Na 
opinião de V. Exa. O futuro dirá 
se V. Exa tem razão. 

O SR. SÉRGIO MARIN'HO -
Sr. Presidente, se o Sr. Jânio Qua~ 
dros encontra o Pais em fase de 
desenvolvimento industrial, promis
sora, em contra-partida, recebe uma 
Imensa herança negativa, consti· 
tulda por um "déficit" gigantesco, 
compromissos internacionais con
sideráveis, inclusive os que foram 
assumidos nestes dois últimos anos, 
sob forma ·de "Swaps". 

o Sr. Francisco Gallotti - Per
mite v:. Exa,'• ainda um aparte? 

f'\" " 

O SR•;·"S:Jl:RGIO MARINHO -
Pois nã.õi 

·' 

o srJIFrancisco Gallotti - Aln· 
da me referindo às últimas pala
vras do eminente Senador Mem de 
Sá, que· declarou, perante o Sena
do da República, que o Presidente 

' ,, 
1 
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Juscelino Kubitschek merecia ser 
apedrejado ... 

O Sr. Mem de Sá - Eu disse 
Govêrno. O Presidente da Repúbli~ 
ca não merece isso . 

O Sr. Francisco Gallotti - En
tretanto, há dias, na Televisão, o 
eminente Governador de São Pau
lo, Professor ·Carvalho Pinto, des~ 
tacou como das maiores personali~ 
dades do Pais no cenário politico 
brasileiro, o Presidente Juscelino 
Kubltschek e o Presidente eleito, 
Sr. Jânio da Silva Quadros. 

o Sr. Mem de Sá - Estou cln
qüenta por cento de acôrdo com o 
Sr. Carvalho Pinto. (Riso) . 

O Sr. Francisco Gallotti - Não 
sei! V. Exa. que contradiga o Go
vernador Carvalho Pinto. 

O Sr. Mem de Sá- Não sou 
incondicional de ninguém. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
O nobre Senador Francisco Gallot
ti se esforça no sentido de desviar 
o rumo do meu Clscurso. 

o Sr. Francisco Gallotti - Fui 
levado pelo aparte do nobre Sena~ 
dor Mem de Sá. 

O SR. SJmGIO MARINHO -
Mas os apartes de V. Exa. são tão 
pertinentes que me trouxeram ago
ra à memória, uma frase goethia
na, do diálogo entre Mefistófeles e 
o Dr. Fausto. 

o Sr. Francisco Ga.ZZ,otti - Quem 
é o Fausto no caso? <Riso) . 

o Sr. Paulo Fender - É claro 
que iMefistófeles é o Senaclol' Mem 
de Sá. (Riso). 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Fausto interpela Mefistófeles, e ês~ 
te responde: "Eu sou aquêle que 
quer sempre o bem ... (Isto é com 
o Senador Mem de Sá) ... mas, ge
ralmente, eu faço o mal". 

O Sr. Juscelino Kubitschek tal· 
vez não se distancie muito da vo· 
cação mefistofeliana. Incontestà
velmente, quer o bem do Brasil, 
mas se revelou de uma crueldade 
extraordinária para com o homem 
desprotegido do Brasil: 

O Sr. Francisco Gallotti - Não 
estou de acôrdo com Vossa Excelên· 
ela. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Eu não estou conquistando Vossa. 
Excelência . 

O Sr. Francisco Gallottt - Rea
firmo: discordo da. opinião de V. 
Exa. quanto ao Sr. Presidente da 
República. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Referia-me, Sr. Presidente, aos 
compromissos que o Sr. Jãnio 
Quadros Irá encontrar. Além do 
déficit orçamentário, os atrasados 
comerciais, as operações de 
"swaps" que nestes dois últimos 
anos se multiplicaram, a m-oeda 
aviltada como jamais estêve e um 
balanço de pagamentos inteira
mente desfavorável a nós. Esta a 
llerança que espera o Sr. Jânio 
Quadros. 

O Sr. Mem de Sá- E ainda cin
qüenta milhões de sacas de café 
estocadas. 

O SR. SÉRGIO MARINHO ....:. 
Isso são as coisas de dentro, e eu . 
me ·estou referindo às de fora. 

Além do dever de dedicar-se às 
grandes obras em boa hora inicia
das, mas cujo prosseguimento tem 
o seu maior empecilho na inflação 
dos custos, há que socorrer Jrges· 
temente o Nordeste e há que enca
rar com rerLli: mo êsse encargo pe
sadissimo que. se criou com a 
transplantação ·da Capital para o 
Planalto. 

Não ignoram os nobres Colegas 
que a Barragem de Lajes está 
ameaçada de interromper os seus 
1 rabnlhos por causa da inflação. 
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Não. é ~verso ,o ,des~lno .que aguar
da ,as ~brasAe F,lll?;las,e não. é-,dl". 
verso .. o,,ql,le ag'llarc:]a,.as1,de, wu7,., 
bupungá.,-;:, ,-1,.", , ''''"'' ,., ;,,.,;:~:-,. 

·:A••·Inflação;l.SrsUl Senadores, _,é' 
aquêle : instrumento 'I usado;';, ·:pelos·, 
australianos --"'o. 'lboomerang'! .que, '. 
arremessado, . volta e recai sôbre o 
individuo que\ô;atirou•:·' o ''Sr;. Jus
celino '' Kúbitschek; l ·emitindo i desa- · 
baladamente, espantosamente, ner• ·i 
vosamente .para o ... finanC'l.amento 
das. suas','ribrlis, para;'â''realiZáção 
das''siias''Meta.S,''arremess'oli o '"boa: 
merang" que não o atlngirã: · wriá : 
volta~pols 8. 1·Exa. :vai. embora, mas 
atingirá, ~ i;i:pl~tiV!i!ád~nb.~as;llel~~~-,; 1 

'o sr:·~'Pauú} Fender .:.:::'::Permtte:: 
V. Exa. um aparte? · ·'' (>i••;·•., 

o sii:< ;stRGicP 1 ':MARINHo •..:... 
ci:iiri. tod~"o'':Prà.Zer. '"' '·'•-::::·.!··:-1 

•~~1L.:.~1... .(: •.1 ·~l);i >:t:t'.~'J;::ir'r(j::;~_~·. 

'O Srr•Paulo''Fender: """':Continuo·' 
no'ponto' de•'vista!de que:o·sr. ··Jus-·· 
cellno ·Kubitschek realizou::::- obra 
necessária :à' •economia···brasilelra: · 
realizou-a com1 1SáCrifiClos e ná():. 
"vai embora" como•tdlz::Vossil.•-Ex··· 
celêD.'C'iá~ ~.\~:u·:rr~~~-~.:l.:~í ·;;J 1)'·;;::;[;:,· 

;; );J·<~! _;;~J[~ ;; J-..·,ti;·~íl'/_•:'l'·:.J!,_ ':I!-~·.(;': 

O• SR. •SÊRG!IOt;<.MARINHO,.-" 
"Vai embora" é uma expressão'tri·• 
vial que quer dizer . "abandona o p(;d'' u·JdL. ,··J ,,(, 1:. ,_, ·:,. _·.,·. •.: 

·_ .... ~~ ·,~, .~:;;•J;;~. -,!• ~· .. ,:,;~I~J:: ;:•u :i.:·-

0 Sr. Paulo Fender- O Sr:'Ju&' 
celino,, ~!.!bHs,~hek 1 ~ã9 .,v,ai ,e~~o
ra; permanece .nas. libras. que· rea~, 
ltzou. · :-... ~--- ..... '~- ·'!~- i~::.·.-:;.:_J_:·:-:·~· ~:·._;;_~ ... ·,,~;; 

''O SR>SÉRGIO '1 MARINHO'"
V'.' EXS:. 1me1 ~rdoo~··mas''"va1 1 ein~-, 
bóiia", '.:é' ·um:a. 'e:it' 'eSsãcVtrtvial ::..:..• · 
tôrno: 'a:: aceritüâ:r'; 'que'· 'slgiliflca 
"trarisferê, ô':Poder I 'ao'," SeU SÍJOOSSor'. 
Ielal'~ ~.: :~·· ... ~ ~::·:_··.i--.·._.:·,::·_·: ·; ·: ::· ,-

1

1 
• :~: • ..... ; ••• • 

'O .Sr. ·PaulÓ.Feitder .:.:;,;•Airidá es~ 
tão 'bem riitldas' aós rioss'ós 'oüvii:lo's 
as promessas, do sr. Jânio QÜâdros · 
quando diZia ' 'ao povo citie coriti
nuária a obra . deseiivôlvhnentlsta . 
do sr. Juscelino Ktibltschek ~- . • · ·· 

' . . ' ' ' ' ' '' ' 

· 0 SR. -SÉRGIO MARINHO.
Não é outra coisa o · que acabei .dê .· 
dizer aqui: "prosseguimento ·das·· 
obras, reprodutivas'.':. , .. 

• •';.•,";"• •: ;, -·:·., :-i~r,·:<./ ' 
O . Sr; Paulo . Fender:. -· ' Esta . 

declaração do sr: Jânio Quadros; 
na, sua campanha,· levou . o povo r a 
julgá-lo mais, bem Identificado com, , 
o. Senhor,.Juscelino : Kubltschek, ,no 
seu,modo,de ação,·,do que.com-i o 
candidato" M~echal .Teixeira i Lott, : 
que; :ainda . ,nao ,.havia., , governado,: , 
n~o~:tinha alnda~.experlência,,, ad~.: 
mtnlstrativa .. ,o.toque, do e»ntinuís-., 
mo está na"elelção,, do,, sr., r~ -Joãor 
Goulart. E já que Vossa Excelên
cia<iclta•Goethe;,eu cito• Kant e di
go a•·V,<-Exa:.•: uma,,frasePque,,me·· 
ocorre .do .. grande, filósofo. alemão: · 
"~ell). concepçõ~s. as percepções 
sao ·cegas"· ..... : ,_. · · '·': '· , · ... '· · · 

'!);.~ ,, .,;~ ••• • ',",,, .. ";.'! ';>:.:J : '. J"• 

O SR. SÉRGIQ~:MARIN'HO ',:;..;. 
Estou de pleno acôrdo com Vossa 
Excelência porque 'êste· não e úm 
postulado màterlal!sta:' é 'um poà~' • 
tulado .. , <espiritualista . , ,de. que .''o 
pensamento 1 antecede· o" ser" · Mas 
Isso' '.ao' rileu''i'ver. nàda ' .. 'Sisniffca,' : 
nenhuma ressonância 'tem· · · · · · 

'' ; ';.-,.',.,',,L, •,~\ ,·,~(~;Í; lo 

. O,Sr. P,aulo.Fender- Vossa Ex
celênc_la não concebe . a grandeza 
da obra Kubltschequl~a; · ' . , ·• . · .. ' ; ·-· ... •'' 

O SR .. SÉRGIO MARINHO -
O.· sr.:' Juséelino, Kubitschek ·' · eri
terideu'; e seus asses'sôres .'o Inspirá~ 
rã'm 'qu'e podêda rêalizár. o 'progres~ ' 
s~ .. d~ ~ PáJs ~ j:iasillir p Bras'il , da ta-, . 
se de Pais subdesenvolvido -à fase .. 
de País desenvolvido - apenas fa
bricando· dinheiro · · . • . · · ·• · ·. ' · ... 

I : l , ! : !. ; ':'r , ; '. , ,_1; , 

O Sr. Paulo Fender - O futuro 
o--dirá'-' . ·, ,\, · · . ·. 

' . r .. 
, /' . , •. ·, l'!r• ~: o :Sli: ·sili:RGio MARINHo 

. . . e recorrendo ao crédito exter- · 
' ,·.-··r r no. · · .. :...·.:.,~.., .. 

'. '! ~·J .. ', .,: . ', I 

.,0 Si.r:PàJ!lo. Fénàer - É · uma 
oplrilã~~que . não . faz jus à. .cultura · 
político.;econômica de Vossa Exce
lência. " 

i :. 

i' 

' I 
I 
I 
i' 
I 

I 

f 
I 
I· ,, 
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O SR. SÉRGIO. MARINHO 
V. Exa. sente: o problema ao seu 
modo. Estou citando· um fato ir
refutável. Como pretender que . o. 
Pais passe .da fase de subdesenvol· 
vlmento à de desenvolvimento 
através do recurso à inflação . e do · 
apêlo ao crédito eXterno? . , . . , , 

O Sr. Paulo Fender ..:.. E . o . sur: . 
to industrial? O Presidente Kubits· 
chek criou indústrias novas , no , 
País . Não Ignora V. Exa. que es
sas indústrias representam:. atlvl· 
dades altamente produtivas! 

o SR. SÉRGIO MARINHO 
Acabei de dizer que é fase promis· 
sora a do desenvolvimento· -lndus' 
trial. Aplaudo tudo. quanto .o Sr. 
Juscelino Kubitschek · reállzou · com 
caráter ·reprodutivo'. A essas rea~ 
lizações empresto meu entusiasmo. · 
Agora,· reduzir· a · população · brasf· · 
lcira a um estado de penúria por
que perseguia determinados obje· . 
tivos, isso não me pode werecer 
apoio. · 

O Sr. Paulo Fender - Sua Ex
celência deu emprêgo a milhares 
de nordestinos, nas obras de Bra· · 
sília! 

O· Sr. Mendonça Clark ..:.. Permi- . 
te ·o ,nobre orador um apart~? · 

O SR. SÉRGIO MARINHO 
Com multei prazer. 

O Sr. Mendonça Clark Essa 
questão de criar Indústrias e dar 
emprêgo precisa ser examinada . 
sob o ponto de vista do caso des· 
sa indústria. Ajudei a fundar uma 
fábrica de jipes no BrasU. Quan
do nos sentamos à mesa, anos pas
sados, para fundá-la, o jipe· era 
entregue ao consumidor nacional 
- e ainda não era fabricado no 
Pais! - ao preço de Cr$ 42.500,00 a 
unidade. Agora, em nome, de uma 
indústda que se . diz nacional, o ji· 
pe vai ao consumidor ao preço de 
Cr$ 525.000,00 e a indústria ainda 
diz que não tem lucro ... 

o Sr. Vivald,o Ltma-,. vossa Ex
celência. cita o preço antigo. 

o.' Sr. Mendonçâ. Clark ,;_. Possí; 
velmente. Os preços Jâ devem 'és~' 
tar elevados. .,, . ',' . ' ..... 

,·,, .' '" li:·. 

·o 'Sr. vtvaldo · Ltma: ..;.;- ·· Atual· 
mente, o jipe custa. setecentos' e' · 
tantos mil cruzeiros · ' '· · ' •' · 

o .Sr: ·Mendonça Clark _;.;. Bem, 
refiro·me ao preço para compra à' 
vista; como brasileiro~' sinto~me· 
profundamente' :preocupado;:; ' ·: 

• ,•" :-,;.· I ,.,, ,,, 

O Sr. Paulo Fender - Preocupa-
do, C'Omo patrão! · · · · · · 

. • ' . : ' • r' : • • ~ : •• 

o .sr. .. Menàonça:Clar,k • .,-- •. Não,. 
senhor! . Preocupado .também .: , co~ 
mo. empregado. que . fui,.: durante 
muitos anos. · ...... ·'" '". .. 

o • Sr; paulo. Fender.:.::.·. :V:ossa· Ei.~ ·. 
celência acaba de •dizer' que é''in: 
dustrial: · , · · · ' ·' 

O Sr. Mendonça Clark ...;.. Preo- . 
cupado como empregado QUe tam·. : 
bém sou. Se minha indústria ·ou 
minha casa fallr, também sofre
rei as conseqüências: os · emprega· 
dos· irão para a rua' e eu· perderei · 
o meu· patrimônio! ' · ' · · 

o sr. Vivaldo Lima. - Sem e~~ · 
pregador não. pode haver empre· 
gado .. ·· · .. 

O Sr. Paulo Fender -,O nobre 
C'olega Vivaldo Lima, Senador pe~. 
lo Partido Trabalhista .. , ~raslleiro, 
desconhece que o futuro é a única 
propriedade que o .patrão concede 
de bom: .grado, aos· seus escravos .. 

. o sr. vivtizélo i.tm·a..:::..:.Não·rl!.lei. 
em patrão,. falei ein empregador. 

Patrão é têrmo. que. me. desagra· 
da. · · · 

O. Sr .. Mendonça Clark - Permi· . 
te o nobre orador que eu conti· 
nue? 

O :SR. StRGIO :MARINHO 
Pois não! Está .V. Exa. com o 
aparte .. 

I 
I ,, 

:I' ! 
'I' 
i l 
. ·. . I' 
;' ;: 
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O Sr. Mendonça Clark- Quan
do se fala em desenvolvimento, na 
defesa dos salários em benefício 
do trabalhador nacional, o que te
mos visto, nos últimos anos, é que 
êsse desenvolvimento tem levado 
o custo ·das utilidades ao ponto de 
pôr em perigo a própria seguran
ça nacional. 

O SR, St&GIO MARINHO -
Aquêle episódio relatado por Vos
sa Excelência, sôbre o aumento do 
preço do ara.me farpado, é por de
mais expressivo! 

O Sr. Mendonça Clark- De fa· 
to. O arame farpado que se fa
bricava no Brasil e era vendido a 
clnqüenta cruzeiros o rôlo, hoje não 
chega ao Nordeste por menos de 
mil e quinhentos cruzeiros. 1l o 
mesmo arame fabricado pela mes
ma indústria nacional! Chegamos 
ao ponto em que o produtor nor
destino não pode mais plantar nem 
criar, porque não tem capacidade 
financeira para adquirir arame 
farpado. 

O Sr. Pa·ulo Fender - O preço 
do jipe subiu na mesma proporção 
em que subiram os preços das de
mais uttlidades. 

O SR. St&GIO MARINHO -
Mas o ritmo é acelerado demais! 

O Sr. Paulo Fender - Todos os 
preços sobem. Hoje, temos um 
salário-mínimo que já é móvel. 

O Sr. Mendonça Clark- Quan· 
do se fala em salário núnimo, é o 
próprio operário quem diz: "Que . 
me adianta ganhar mais se antes
de ganhar mais já estou gastando 
mais do que vou ganhar !" 

O SR, St&GIO MARINHO -
O operário já está despertando pa· 
r a a real! da de . 

O Presidente eleito Jãnlo Qua
dros, ao lado dessa hera·a!:)a. nega
tiva com que irá se defrontar, te
rá de socorrer urgentemente o 

Nordeste e há que encarar com 
realismo, com · destemor e com 
despreendimento êsse encargo pe
sadíssimo que se criou com a 
transplantação da Capital para o 
Planalto. 

O destino reservou ao Sr. Jânio 
Quadros o papel de restaurador da 
economia brasileira ... 

O Sr. Mendonça Clark - Muito 
bem! 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
... restaurador dos valores fun
damentais da vida brasileira. 

O Sr. Mendonça Clark -:S:Je po
rá as coisas nos seus lugares. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Que Deus o inspire e os brasileiros 
o ajudem na defesa dessa trin
cheira que é das mais ásperas que 
podem ser confiadas à experiência 
e ao destemor de um estadista. 

O Sr. Francisco Ga!lotti - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
com prazer. 

O Sr. Francisco Gall,otti - Es
tou de pleno acôrdo C'om V. Exa. 
Que Deus guie o nôvo Presidente 
da República, para que consiga 
melhorar a situação do povo brasi
leiro. Estranho, entretanto, nobre 
Senador Sérgio Marinho, essa es
pécie de chôro que ora se verifi
ca, ante a responsabUidade do fu
turo Chefe do <Govêrno. Quando 
V. Exas. pugnavam pela candi
datura Jânio Quadros, conhecbm 
a situação do Pais, e apesar disso, 
gritavam: ......, 1'Jânio vem aí". Vem 
aí para que~ . 

o sr. Menaonça Clark- Salvar 
o Brasil! fi 

O Sr. Fi·ancisco GallotU - Ou 
vem aí para tudo isto ser conser
tado, ou então, conforme o povo 
já anda dizendo, em vez de "Jâ
nio vem ai" - exclamaremos : 
"Jânio vem ... ai!" 
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O SR. SÉRGIO MARINHO -
Vossa Excelência chama de chôro 
humoristicamente, o que é ape· 
nas ... 

O Sr. Francisco Gallotti - Um 
brado patriótico! 

O Sr. Vivaldo Ltma - Uma 
preocupação. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
. . . a avaliação das Imensas e ex
traordinárias responsabilidades que 
pesarão sôbre os ombros do Presi
dente eleito do Brasn. 

O Sr. Francisco Gallotti - Tudo 
isto era sabido, nobre Senador. 
Era sabido prêviamente. o povo 
elegeu Jânio Quadros, Presidente, 
para arrumar tudo isto. 

O Sr. Mendonça Clark- E vai 
arrumar! 

O Sr. Francisco Gallotti - Deus 
o ajude! 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Dentro das contingências huma
nas, esperamos que êle possa arru
mar. 

O Sr. Francisco Gal!otti - Aju
da-lo-emos e bateremos palmas a 
tudo quanto tôr para o bem do 
Brasll. 

O Sr. Mendonça Clark- É pre
ciso consignar êsse voto de eon· 
fiança. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Senhor Presidente, era o que ti
nha a dizer. (Muit,o bem; muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais orador inscrito. 

Lembro aos Srs. Senadores que 
hoje, às 20,30 e às 22 horas, have
rá reuniões do Congresso Nacio· 
nal para apreciação de vetos pre
sidenciais . 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo pa
ra a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Requerimento n.0436 de.1960, 
do Sr. Senador Jarbas Maranhão, 
solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia, nos têrmos do art. 1'71, n.o 
I, do Regimento Interno, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 15, de 
1958, que concede o auxilio especial 
de Cr$ 10.000.000,00 ao Estado de 
Pernambuco para construção . do 
Hospital de Pronto Socorro, em Re
cife. 

2 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Requerimento n.0 438, de 
1960, de autoria do Sr. Gllberto 
Marinho e de outros Senhores Se
nadores, sollcitando urgência, nos 
têrmos do art. 330, letra b, do Re
gimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 82, de 1960, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Tribunal de Contas, o cré
dito especial de Cr$ 130.000.000,00, 
para ocorrer às despesas com a 
transferência da.quele Tribunal pa. 
ra Brasilia . 

3 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n. 439, de 
1960, do Sr. Senador Mathias 
Olymplo, solicitando quatro meses 
de licença para tratar de interês
ses particulares. 

4 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Requerimento n.0 440, de 
1960, do Senhor Senador Victorino 
Fteire, sollcitando autorização pa· 
ra participar da Delegação do Bra
sil à XV Assembléia Gerai ·da Or· 
ganização das Nações Unidas. 

5 - votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.o 443, de 
1960, do Sr. Senador Pedro Ludo· 
vico, solicitando autorização pa
ra participar da Delegação do Bra
sil à reunião do Acôrdo Geral de 
Tarifa Aduaneira e ·Comércio 
(GATT), a realizar-se em Gene· 
bra. 
· 6 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara n.o 
53, de 1960 (n.0 2.688, de 1957, na 
Câmara dos Deputados), que cria 
o Conselho Federal e os Conse· 
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lhos Regionais de Farmácia e dá 
outras providências, tendo Parece
res favoráveis, sob ns. 374 e 3~5, 
de 1960, das Comissões de Saúde 
c de Finanças. 

7 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 58, de 1960 Cn.o 3 .852, de 1958, 
na CAmara dos Deputados) , que 
isenta de impostos de Importação e 
de consumo, materiais importados 
por "Aços Vlllares s. A.", destina
dos à sua Usina de São Caetano do 
Sul, tendo Parecel'es Favoráveis,. 
sob ns. 409 e 410, de 1960, das Co
missões de Economia e de Finan
ças. · 

8 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara n.o 
60, de 1960, cn.o 4.571, de 1958, na 
Câmara), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Poder Judi
ciário - Justiça Eleitora.! - o cré
dito especial de Cr$ 213.300,00, pa
ra atender a despesas correspon
dentes aos exerc!clos de 1956 a 
19'58, tendo Parecer Favorável, sob 
número 389, de 1960, da Comissão 
de Finanças. 
9- Votação, em discussão úni

ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 72, de 1960 (n.o 1. 555, de 1960, 
na Câmara dos Deputados) , que 
retiflca, sem ânus, a Lei n.0 3.682, 
de 7 de dezembro de 1959, que esti
ma e Receita e . fixa a Despesa. da 
União para o exerc!cio financeiro 
de 1960 tendo Parecer Favorável, 
sob n.o 411, de 1960, da Comissão 
de Finanças. . 

10 - votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n. 97, de 1958 Cn.o 962, de 1956, na 
Câmara dos Deputados) , que cria, 
rio ·Departamento Nacional de 
Obras Cont.ra as Sêcas - DNOCS 
- ôs :50 e 7o Distritos e o Quadro 

próprio do pessoal, altera o de ex
tranumerários-mensallstas e dá 
outras providências, tendo parece
res da Comissão de Transportes, 
ComuniC'ações e Obras Públicas, fa
vorável; da Comissão de Serviço 
Público Civ!I, favorável, com as 
emendas que oferece, sob n.0 1 
CCSPCl; de Finanças, oferecendo 
substltutivos; de Const.itulção c 
Justiça, pela constitucionalidade 
do projeto e do substitutivo. 

11 -Votação, em discussão úni
ca do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 47, de 1960 (n.o 4.839-59 na 
Câmara dos Deputados, que Inclui 
a Escola Politécnica da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de 
Janeiro entre os estabelecimentos 
subvencionados pelo Govêmo Fe
deral, com a subvenção anual de 
Cr$ 4.500.000,00, tendo Pareceres 
Favoráveis (ns. 360 a 362, de 1960) 
das Comissões: de Constituição e 
Justiça; de Educação e Cultura; e 
de Finanças. 

12 - Discussão única do Proje-
to de Lei da ·Câmara n.o 17, de 
1955 (n.o 4.033, de 1954, na Câm!l-
ra dos Deputados), que autoriza a 
abertura, pelo Ministério da :Saú
de, do crédito espec·ial de Cruzeiros 
2.900.000,00, para atender ao cum
primento da Lei n.0 2.003, de 2 de 
outubro de 1953, que concede, du
rante cinco ·anos, a contribuição w 

anual de Cr$ 1. 900.000,00 ao Insti
tuto Bu'.,antã em Séo Paulo e a 
de Cr$ 1. 000.000,00 ao Insti
tuto de Tecnologia Industrial de 
Eelo Horizonte tendo Parecer Favo. 
rável, sob n.o 376, de 1960, da Co
missão de Finanças . 
· Está encerrada a sessão, 

Levanta-se a sessão às 16 
lloras e .50 minutos. 
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127.8 Sessão, da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura,· 
em 20 de outubro de 1960 

PRESID:I!iNCIA DO SENHOR FILINTO Mt!LLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha. Mcllo. 
Paulo Fender. 
Vivaldo Lima. 
Zacharlas de Assumpção. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Vlctorino Corrêa. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Salviano Leite. 
Antônio Baltar. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard· 
Heribaldo Vieira. 
Ary Vlanna· 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. 
Moura Andrade. 
Lino de Ma.ttos. 
Padre Calazans. 
Costa Pereira. 
Taclano de Mello. 
Flllnto Müller. 
Francisco GaJiotti. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Lindgren. - (30). 

O SR, PRESIDENTE - A lista 
de Presença registra. o compareci
mento de 30 Srs. Senadores.··Exi.s
tindo quoru.m regimental, decla· 
ro aberta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Francisco Gallotti, ser
vindo de 2.o Secretário, lê a 

AttL da sessão anterior, a qual, 
posta em discussão, é aprova
vada sem debates. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDmNTE 

Avtsos 

Do Sr. Ministro das Relações Ex
teriores, encaminhando publicação 
que contém os textos das Reco
mendações a.dotadas pela Confe
rência Internacional do Trabalho, 
da 31.a. a 43.• Sessões. 

Em anexo: Publicações relativas 
às referidas recomendações. 

A Comissão de Legislação 
Social para a consideração que 
merecer. 

N.0 856, de 21 de ·e,etembro, do Sr. 
Ministro da Educação e Cultura, 
encaminhando o pronunciamento 
do mesmo Ministério ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 175, de 1959, 
como segue: 

Brasília, em 21 de setembro de 
1960. . 

Senhor Primeiro Secretárfo: 
Em a.tenção aos têrmos do ofí

cio de v. Exa., em que solicita o pro
nunciamento dêste Ministério sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.o 175, 
d.e 1959, que autoriza a criação de 
Es·cola de Enfermagem no Paraná 
e federaliza a Escola de Enfermei
ra-s do Ho.spital São Paulo e a Es
cola. de Enferma-gem do Recife, te
nho a honra de oferecer as ponde
rações que se seguem. 
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A pretendida criação da Esoola 
de Enfermeiras, anexa à Faculda
de de Medicina da Universidade do 
Paraná é uma decorrência de dis
positivo legal, pois que o art. 20 
da Lei· número 775, de 6 de. agôsto 
de 1949, expressamente estabelece 
que em cada centro universitário 
ou sede de Faculdade de Medicina 
deve haver uma Escola· de Enfer
magem. 

No que se refere à federaUzãção 
da Escola. de Enfermeiras, anexa 
à Escola Paulista de Medicina, ca
be ser ponderado que esta Escola 
já é um estabelecimento federal, 
não se justificando que a ela con
tinue anexo um estabelecimento de 
natureza priva.da. 

Relativamente à federallzação 
da Escola de Enfermeiras do Re
cite, ressalto que se trata . de uma 
velha aspiração da Universidlbde 
do Recite, que se recomenda, tam
bém, face ao disposto no citado 
art. 20 da Lei número 775 de 1949. 

Renovo a V. Exa. os protestos 
de minha elevada estima e distin
ta .consideração. - Pedro Paulo Pe-
1ifão. 

A Comissão ele Educação e 
Cultura. 

0/fcWB 

Do Sr. Governador Provisório do 
Estado da Guanabara, do seguinte 
teor: 

ESTADO DA GUANABARA 

Em 17 de outubro de 1960 
Oficio n.o 1.884. 
Senhor Primeiro ·Secretário: 
Retornando ao assunto constan

te do meu Oficio n.o 1.066, de 10 
de agõsto próximo passado, rela· 
tivo à utilização do Palácio Mon
roe, tenho a honra . de transmitir a 
Vossa Excelência a solicitação que 
me faz o Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral dêste Estado, De
semba.rgador Homero de Pinho, no 
sentido de que ·essa. Casa do Con· 
gresso Nacional examine a possibUl· 

dade de ser o Imóvel em a.prêço cedi
do, nos têrmos da Lei número 3·752, 
de 14 de abrll de 1960, ao Estado 
da Guanabara para Instalação de 
sua Assembléia Cons.titulnte, fi· 
cando assim, prejudicada a suges
tão veiculada pelo referido oficio. 

Com os meus agradecimentos pe
la acolhida de Vossa Excelência ao 
presente, reitero-lhe os protestos 
da minha estima. e distinta consi
deração. 

José Sette Climara, Governador 
Provisório. 

A Comissão de Constttutção e 
Justfça, para juntada ao pro
cesso anterior. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do expediente. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mourão Vieira. 

O SR.. MOURAO VmiRA - ( •) 
- Sr. Presidente, Senhores Sena
dores, quando, por várias vêzes. 
desta tribuna, alertei os órgãos pú
blicos dêste Pais a respeito da fal
ta de providências no que se refe
ria ao problema. juticola da Amazo
nia, jamais pensei que, em tão bre
ve tempo, se realizassem os meus 
va ticinlos. 

Desde 1955, nos diferentes or
çamentos da União, vim batalhan;. 
do Insistentemente, para que o Es
tado do Amazonas Instalasse no 
Municiplo de Manau.s, uma estação 
experimental, que nos Ubertasse 
do Instituto Agronômico do Norte e, 
principalmente, das ocorrências 
que dêle podem derivar, fazendo 
com que, em certas oportunidades, 
deixem os juticultores, na época 
própria., de.::- receber as sementes 
necessári~sià reprodução da: famo
sa tlllácea; · Foram consumidos to
dos os,·níeus esforços, em cinco Or
cameritoS. consecutivos da União. 
Ínvaiià.velmente, os representan
tes do~ineu Estado no Plano de Va
lorizaÇão da Amazônia, principal-

(>t<) - .vao foi l'evislo pelo orllllor, 
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mente nG GovêrnG anterior aG 
atual, através dG sr. Miguel LupG 
Martins, eram as verbe.s de.stinadas 
à juta colocade.s em terceira priG
ridade, não obstante o combate de
sencadeado desta. tribuna. cGntra 
êsse cidadão que, CGm sua. inGpe
râncla e irreflexãG, IevGu G meu 
Estado à sltuaçãG de penúria. em 
que se encontra, naquele orga.nls
mG que -devia servir à nGssa. terra.. 

Po.steriGrmente, GutrG represen
tante do meu EstadG nG mesmG 
órgãG, Sr. Clâudio Palhares, enve
redou pela mesma trilha, cGmeteu 
os mesmGs errGs, e a.sslm se per
deram mais de cinqüenta milhões 
de cruzeiros, votados pelo Congres
sG em beneficiG da lnstalaçãG de 
uma estação experimental de se
mentes no AmazGnas. 

Envolvido na. campanha presi
dencial, nem assim, Sr. Presidente, 
me esqueci aquela obrigação que 
me impus, d.e defender naquela 
regiã!> uma fibra. que tem dadG e 
ainda daria ao meu Estado e à 
região uma base económica, se 
não definitiva, pelo menos capaz 
de .suportar a reaUzaçãG de outras 
iniciativas de maior vulto. 

Como dizia, não obstante estar 
envolvido na. C!!ompanha eleitoral, 
percorrendo os municiplos do 
Baixo Amazonas e do Baixo Soli
mões, principalmente as regiões 
vizinhas à Capital do meu Estado, 
pude verificar que em pleno mês 
de outubro, há oito dias no máxi
mo, aquela terra ainda não havia 
recebido a semente milagrosa que 
proporciona. confôrto ao povo da
quela região, e ,sobretudo, dá a. 
única esperança de fixar-se à ter
ra onde trabalhar e habita. 

Por informações de várias prG
cedências, e já agora por um téc
nicG de nomeada nG AmazGnas, fi
quei sabendo que duas em~arca
ções fazem o E~ervtço de regatao en
tre G Estad.G do Pará e GS munlcí
PIGs do AmazGnas, e um quilo de 
juta prGduzidG em MGnte Alegre 
ou em Alenquer custa o pt•eçG ba
se de quarenta cruzelrGs conf~>r-

me acôrdG entre o Instituto e os 
produtores. RepltG, um quilograma 
de juta, quarenta cruzelroo, es
tá custando aGs prGdutGres o ab
surdG de mil cruzeiroa. . 

Desta fGrma, já em 4 de a.gôs-· 
tG, solicitei dlretamente ao Sr. MI-· 
nlstro da Agricultura, nossG emi
nente cGlega, Senador Barros de 
carvalho, prGvldênclas no sentido 
de atender aos reclamos daquela 
pGpulaçãG. Não obsta.nte a fidal
guia de trato daquele nosso ilustre 
cGlega e as promessas reiteradas 
que me fêz de auxiliar a resol
ver o incipiente problema agrlcola 
do meu Estado; apesar das pro
vas de cavalherlsmo que inúme
ras vêzes nos deu nesta Casa; ape· 
sar de reconhecer em s. Exa. um 
cidadã~> de altas virtudes, nem 
sequer resposta obtive aos meus 
telegramas. 

Mas nãG estou pedindo respos
tas; ficaria bem satlf,lfelto se em 
vez de resposta, S. Exa. determi
nasse providências a fim de ces
sar a situação em que se encon
tram os agricultores amazonen
ses. 

Prosseguia eu na. campanha elei
toral, sr. Presidente, sem, . entre
tanto, esquecer •de enderéçar, já 
agora. ao Sr. Presidente da Repú· 
bllca, Gs mesmos pedidos, as mes
mas considerações, dentro do es
tilo que me é caracteristlco, isto, 
é, o da humildade,· pois represen
tandG um grande Esta.do, não obs
tante constderG diminuta m1nha 
capacidade de representar aquêle 
grande pGvo. 

Humildemente, nos têrmciíi mais 
cGnvlnháveis aG trata.menfo entre 
autoridades, dirigi-me a. S. Exa., e, 
até o presente mamento, não obtive 
resposta. · 

Não há o menor Indicio de que 
seja.m enviadas ao Estado do Ama
zonas as 150 toneladas de semen
tes a que tem direito, para poder 
rea.llza.r suas culturas habituais. 

Sr. Presidente, não estou, a esta 
altura, fixando responsabilidades; 
estou ren~>vando meu apêlo vee-
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mente, por me ter faltado esta tri
buna eJ(atamente na época oportu
na .• ligara, que d.ela novamente me 
utillzo, levo ao conhecimento do Sr· 
Presidente da. República, cto Sr. Mi· 
nistro da. Agricultura, dos Senhores 
senadores, vale dizer a todo o Pais, 
que ·o que se está fazenc!.o contra 
a minha terra é wna inlqüidade; é 
uma barbarld~~>de o que se. comete 
contra os lnterêsses primários de 
um povo ~que' já ·vive na escra.vidão 
e na miséria. 

O· Sr. Vivaldo Lima - Pelo que 
estou inf·Onnado, a culpa cabe ao 
Instituto Agronómico do Norte. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Em 
grande parte, em .cêrca de noven~ 
ta por cento, concordo com V. Exa.; 
mas, Senador Vival-do Lima, dig· 
níssimo representante do meu Es· 
tado, em última análise, ni10 po
demos· ·culpar um mero Diretor de 
in.stituito de crime que se comete 
contra uma ·região, porque existem 
a.utoridades hierarquicamente su
periores que deviam compreender 
a gravidade d.a situação. 

O SR. MOURAO VIEIRA - .. , 
declarei que durante cinco anos 
co,n.secutivos, com o auxilio de v. 
Exa. e -de tôda 'III .Bancada do Ama
zonas no Sena.do e na Câmara -
porque de meu houve apenas o 
alvitre ... 

O S1·. Vivaldo Lima - Não apoia
do· V. Exa. foi o batalha;dor maior. 

O SR. MOURAO VIEIRA - ... 
no Orçamento .da República, em 
verbas que varia.ram de oito a 
quinze milhões de cruzeiros, anu
almente, a União se obrigou, pelo 
voto das duas Casas do Congres
so, a entregar ao Estado do Amazo.. 
nas, po·r Intermédio do Instituto 
Agronómloco do Norte, a Importân
cia necessária p111ra que se Insta
lasse no Amazonas uma es.tação 
experimental que produzisse as 
sementes que o próprio Instituto 
- que, como diz V. Exa. também 
é culpado, na ·pessoa do seu Dire
tor - d!str!buir!a sementes neces
sárias ao desenvolvimento econó
mico da nossa. região. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo --
0 Sr. Vivalda Lima - Autorida· Permite V. Exa. um aparte'? 

des que agora. estão sendo al!!rta-
das por v. Exa.; mas a omissão foi O SR. MOURAO VIEIRA- Com 
do d.iretor do Instituto. prazer. 

O SR. MOURAO VIEIRA.- Des- O Sr, Argemiro de Figueiredo-
d.e o dia 4 de· a.gósto que venho Há vários meses tivemos a fe. 
re·clamando junto ao sr. Preslden- llcid:ade de visitar o Estado de v. 
te da República e ao sr. Ministro Exa., a convite do nobre &!nadar 
da Agricultura; de,sde essa data Cunha Mello. Eu e vários Senado
lhes venho dirigindo telegramas. res e DepUtados tivemos oportuni
Agora, multo a contragosto sou dade de e.stud.ar e verlflclllr as bases 
obrigado a culpar também 0 ao. . e·conómlcas do Estado de V. Exa. 
vêrno do Estado. Não d·esejava; É lncontes,t!vel que, pelo menos 
nesta oportunidade, fazer-lhe re- no mom~n~o. o esteio económico 
ferêncla frontal e d!reta, já que, funda~~~~~-. do seu Estacl.o é re
pela minha própria posição, me prcs~ntfíio·:~ela. bOrrac~ e pela 
coloco em ponto de vista antagó- Juta. y, Exl;l. tem tôda razao qua.n
nlco ao Governador do Est111do; mas do::~ormUla êsse veell!ente apêlo 
no iní.clo do meu discurso, que não ao.govêrno para que nao abando
sei se v. Exa. ouviu... ne~i~a economia nascente e flo

O Sr· Vivaldo Lima - Não tive a 
felicidade d.e ouvl·lo desde o ini· 
cio, 

rescente no seu Estado, a cultura 
da. juta. Quando volte! de Manaus, 
tlve·: ensejo d,e pronunciar nesta 
ca.sa discurso no mesmo sentido, 
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pois o problema da juta pre·clsa 
do amparo do Govêrno da União. 
O Amazonas, no momento, está 
com a sua economia em estado 
precário. A cultura da borracha, 
que era a base fundamental des
sa economia, sofreu com o désen
volvlmento dos s.erlngais em São 
Paulo e na Bahia. V. Exa. reconhe· 
cerá que é natural que êsses dois 
Estados, dadas as suas maiores 
possibilidades de capital e de té-c
nicos para o fomento dessa fonte 
econôm!ca e por causa também da 
s!tua·ção geográfica, tomem, ime
diatamente, a dianteira sôbre o 
Amazo·nas. A economia amazonen
se, portanto, se tornará mais pre
cária, ao meu ver, se a juta, seu 
produto exclusivo -creio que o Pa
rá também a produz mas o Ama,
zonas é que se desta·~a - se o 
cultivo des.sa fibra não fôr me
lhor fomentado a fim de dar maior 
solidez à economia do Estado de 
vossa Exaelêncla. 

Conta o nobre colega. com a mi
nha ,solidariedade ao apêlo qlle 
está fazendo e dou os meus aplau
sos de brasileiro ao seu oportuno 
discurso. 

O SR. MOURAO VIEIRA - O 
aplauso de V. Exa. é dêsses que 
comovem, porque traz, na sua• ex
pressão, exatamente a autoridade 
de que se acha revestido, não só 
pela notável e reconhecida cultu
ra de V. Exa· .como pela circuns
tância de representar V. Exa. nes
ta. Casa, uma forte corrente de 
opinião, que é o Partido Traba
lhista Brasileiro. Disse o nobre co
lega que, quando estêve no Ama
zonas, recolheu a Impressão de que 
era preciso fazer-se mais alguma 
co.lsa para. ajudar a jutlcultura. 

o que me traz à tribÜna, neste 
momento, nobre Senador Argem!ro 
de Figueiredo, já não é um a.pêlo 
para que se faça mais do que sem
pre se fêz; é para que s.e continue 
entregando a.os jutlcultores as .se
mentes a que têm direito. 

Como v. Exa. sabe e o Senado 
não Ignora, para isso há um con
trato entre. o Instituto Agronômi
·~o do Norte, os produtores e as re
partições do Minlstértn da Fazenda. 
O primeiro recebe vultosas verbas 
orçamentárias. da.s quais várias vê
zes tenho sido o Iniciador, para 
produzir e entregar as sementes 
aos jutlcultores, dos Estados da re
gião amazônlca. 

Pois bem, eu, que nesta Casa 
por várias vêzes, destaquei a per~ 
sonalidade do atual Dlretor do Ins
tituto Agronómico do Norte, o 
agrônomo Rubens Lima, êste ano 
~ou obrigado a concordar com o 
aparte do nobre senador Vlvaldo 
Lima, que o julga o maior culpado 
pelo que está ocorrendo na nos
sa região. 

Estamos no cl.la 20 de outubro, 
Sr. Pres.idente, e, inexpllcàveJmen
te, o Govêrno do Estado ainda não 
recebeu a cota de sementes que o 
Instinto Agronômlco do Norte é 
obrigado a entregar.Jhe, no perio· 
do necessário à plantação da juta. 

O Sr. Vivalào Lima - Permite v. 
Exa. outro aparte? 

O SR. MOURAO VIEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Vivalào IJtma -Poderia in
formar se o Esta.do do Pará rece
beu tôda a sua cota? É uma per
gunta um pouco maliciosa mas a 
que eu g·ostar~a. que v. Exa. respon
desse. 

O SR. MOURAO VIEIRA - No
bre Senador Vivaldo Lima feliz· 
mente. o Estado do Pará está re
cebendo. Digo felizmente porque, 
se não a tives.se recebido, seria a 
destruição total da safra de juta 
para 1960 e, neste particular, te
nho dado sobejas provas desta tri
buna, na Comissão de Finanças e 
na de Valorização da Amazônia, 
quando Relator daquela Comissão 
ele que, no sentido econômlco, ja
mais fiz distinção entre o· Estado 
do Pará, do Amazonas ou mesmo 
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qualquer outro do território nacio
nal. 

o Sr. Vtvaldo Lima - Permite V. 
Exa.. nôvo aparte? 

O S.R. MOURAO VIEIRA - Com 
todo prazer. 

o Sr. Vtvaldo Ltma -·v. Exa. 
está dando um depoimento que 
confirmo. A Bancada. Amazônica 
nã.o vê interêsses estad.uals quan
do se trata da Região Amazõnica. 
Sempre soubemos ter atenção para 
com o Amazonas e dar ao Pará 
aquilo, a que tem direito. Algumas 
vêzes, entretanto, quando as ini
ciativas partem de paraenses .co
mo, no caso, o Sr. Rubens Lima, 
somos tratados com discriminação 
odiosa. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Exa
tamente, era êsse o meu ponto de 
vista. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
o nobre orador um 11.parte? 

O SR. MOURAO VIEIRA - com 
todo o prazer. 

o Sr. Pau.zo Fender - Já o ha
via pedido quando o nobre Sena
dor Vivaldo Lima fêz a pergunta 
que êle próprio reputou maliciosa. 
Como o Senaüor Argemiro de Fi
gueiredo, trago a v. Exa. o meu 
a;plauso à critica que faz à politica 
do Govêrno com relação à juticul
tura. Contudo a pergunta do nobre 
senador Vivaldo Lima. nã.o pode ser 
respondida sem que disponhamos 
realmente de elementos oriundos do 
Instituto Agronômic() do Norte, a 
fim de sabermos se o Pará. rece
be sua. cota eLe sementes de juta. 
Informo, porém, a V. Exa. que a 
cultura da juta, confinada. à região 
do Tapajós, não está Interessando 
à economia do Pará, como se ve
rifica no seu Estado. Temos, eviden
temente, outras fontes de receita, 
multo Importantes, como, por exem
plo, a da castanha., Com ·relação a 
fibras hoje em d.ia não .cuidamos 

multo .da. juta porque a malva. é na
tiva na minha terra e os industi'iais 
a estão usando a.penas na sua apa. 
nha e beneficiamento. Concordo 
com V. Exa., nobre Senador Mou
rão Vieira, quando pondera que os 
representantes d.o Esta.oo· do Ama
zonas, na Superintendência do 
Plano de Valorização Econõmica da 
Amazônia, nã.o têm lutado por que 
as dotações destinadas à juticultu
ra .se classifiquem na. primeira 
prioridade, e critica o Dr. :Miguel 
Martins, nesse particular. Já de
fendi aqui - se não me engano -
9 Dr, Miguel Martins em apartes a 
v. Exa.; hoje, ·porém, reconheço 
que êsse antigo repl'esentante do 
Estado do Amazona.s na SPVEA 
atendia apenas a solicitações po
líticas do Governador de então, 
descurando completamente os in
terê.sses econômlcos do Estado que 
devia defender. Respondendo ao 
nobre Senador Vivaldo Lima, pon
dero ar S. Exa., data venta, que con
sidero a Amazônia uma região só 
não tenho absolutamente reglona~ 
llsmo. · 

O Sr. Vivaldo Lima - Reconheço 
o espirito amazônioo de Vossa Ex
celência. 

O Sr. Paulo Fender - Nós, Par
lamentares daquela região, nos de
vemos Unir nesta. Casa por que se 
cumpra a Constituição ... 

O Sr. Vtvaldo Lima- Muito bem. 

O Sr. Paulo Fender - . . . e por 
que a dotação de 3% da verba trl-

. butárla da .União, co:Q.Signad.a ao 
Orçamento da. SPVEA, deixe de ser 
a; ficção que nos aco.stuma.mos a 
ver. Como o nobre orador sa.be -
permita que me estenda. um pou
co neste aparte - as dotações pa
ra serviços normais de- todos os 
Ministérios na região Amazónica 
deixaram de ser consignadas no 
diploma. próprio para .serem come- . 
tidas ao já sangrado orçamento 
da SPVEA, 

., 
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A cada Orçamento da RepúblLca 
verifica-se uma sangria na verba 
de 3% consignada, pela Constitui
ção, .ao orçamento daquela Supe
rintendência. E nós, parlamentares 
da região, devemos lutar, nesta Ca
sa, por que ar Constituição seja res
peitada, cumprida e realmente se
ja cometida ao orçamento da
quele órgão a cota a que tem di
reito. Dê.sse modo, nossas criticas 
serão procedentes. É que, às vêzes, 
nobre Senador, os representantes 
da SPVEA nas diferentes Unidades 
da. Federação são impotentes pa
ra fazer valer seus direitos, por
quanto sabemo.s que as disponibi
lidades financeiras não coinci
dem ·com os recursos orçamen
tários. E é nos órgãos fazen
dários onde são feitos o,s cortes, 
onde se estabelecem os critérios de 
prioridade e onde afinal ficam re
legados os apelos dos parlamenta
res, consubstanciados tantas vêze.s 
até em leis e em dotações orça
mentárias, ma.s que morrem à fal
ta. de recursos do Tesouro! Por con
seguinte, nossa luta tem que ser 
constante. Devemos permanecer vi
gilantes na defesa das necessida
des da SPVEA, porque quando con
seguimos incluir no Orçamento da 
Repúbllca dotações destinadas a 
serviços inalienáveis da nossa· Re
gião, essas verba-s não encontram 
recursos com que possam ser aten
didas. 

O Sr. Vivaldo Lima - Perniil;e V. 
Exa. um aparte ao "discurso" do 
nobre Senador Paulo Fender? 

O SR. MOURAO VIEIRA - Com 
prazer! Somente assim meu dis
curso ficará com alguma eansis
tênciar, com algum brilho. 

O Sr. Paulo Fender - Bondade 
de Vossa Excelência. · · 

O Sr. Vivaldo Lima - Na reali
dade, não se atribuem 3% à Região 
Amazónica; talvez, apenas, 1 1/2%. 
Não ignora. v. Exa. que o Plano de 
Economia. tem perseguido, a bico 

de pena, com maior disposição e 
vigor, o Anexo da SPVEA no 
Amazonas. Fala V. Exa. no cum
primento do dispositivo constitucio
nal que determina a. aplicação de 
três por cento. Essa apllcação não 
chega, na verdarde, a um e melo 
por cento. o fato é que a Superin
tendência não recebe os recursos 
consignados pelo Congresso no Or
çamento da Repúbllca. 

O Sr. Paulo Fender - Está V. 
Exa. de acôrdo com o que eu dls
,se: apenas esclarece meu pensa
mento definindo essa amputação. 

O Sr. Vtvaldo Lima - Perfeita
mente. Mas talvez V. Exa. não te
nha ouvido meu aparte inteira
mente. Voltamos ao sistema anti
go; temos um só microfone em 
Plenário, pulando de bancada em 
bancada ••• , 

O Sr. Paulo Fender - Não sem 
os esforços do nobre Senador 
Cunha Mello, Primeiro Secretá
rio ... 

o Sr. vtvaldo Lima - o equipa
mento que está lá no Rio, sob a 
ação da poeira ... 

O Sr. Paulo Fender - .. . que 
tanto tem feito por que trabalhe
mos JCom o maior confôrto nesta 
casa. 

O Sr· Vivaldo Lima - . . . foi 
instalado durante minha adminis
tração. como 1.0 Secretário do se
nado P1ederal. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Com 
a. tolerância dos aparteantes, meus 
nobres e dignos colegas, prossigo 
na minha modesta. exposição, não 
sem agradecer o aparte do nobre 
Senador pelo Pará, meu amigo 
Paulo Fender, que me deu com 
.suas palavras, duas . satlsta.ções: 
primeiro reconhecendo que um 
cidadão que aqui ataquei, e S. Exa. 
defendeu, realmente estava preju. 
dicando os lnterêsses do meu Es-
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ta.do; segundo, enfileirando-se en
tre aquêles que, há seis a.nos, vilm 
batalhando pela. vitória dêste pon
to de vista.: o da aplicação real 
da verba destinada à SPVEA. Mas, 
ai surge a culpa. dos governantes 
do meu Estado, porque seus repre
senta.ntes na Superintendência não 
deliberam mo tu. proprto; são sim'
ples delegados da Administração 
Pública. 

Não acredito que aos governan
tes ·do meu Estado falte suficiente 
inteligência para sentir que o fo-

" mento de .sementes do produto de 
maior valorização do Amazanas 
deve ser incluido na primeira prio
ridade. Assim, nesta formulação 
de culpa que todos estão tendo, a 
maior cabe aos governantes do 
meu Estado, porque desviaram es~ 
sas verbas para outros empreendi· 
mentos, tal.vez também de .larga 
envergadura., mas em prioridade 
Inferior ao amanho da terra da 
qual tira o povo o seu sustento. 

Prossigo, Sr. Presidente, depois 
de agradecer os apartes com que 
me honrou o nobre Senador Vi
valdo Lima. Declaro, entretanto, 
que sou homem realista; não ve
nho à tribuna. para carpir ... 

O Sr. Vivaldo Lima - V. Exa. 
vem para protestar. 

O SR. MOURAO VIEIRA - ... 
mas para. protestar e clamar pela 
solução, que precisa ser ·dada. 

O Sr. Vivalão Lima - Qua.ndo V. 
Exa. ocupar a tribuna 'do Senado, 
não o faça com humildade, mas 
com altivez. Por isso o Amazonas 
conferiu-lhe o mandato. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Tan
to o Sr. Ministro d.a AgriCultura. co
mo o Sr· Presidente da República 
devem tomar providências imedia
tas, sem o que ficarão com a res
ponsabilidade tremenda de estar 
prejudicando, determinadamente. 
Ullla região do Pais. 

Qual a. providência? - É a se
guinte: tendo falhado de modo 

completo e absoluto a ação do Ins
tituto Agronômico do Norte, por
que não teve a energia ,suficiente 
para recolher, nos munlcipios de 
Monte Alegre e Alenquer, a semen
te já contratada para os juticulto
res; tendo falhado ~a.mentàvel
mente o seu representante, é pre
ciso que o Ministro da. Agricultura 
tome a seu cargo a solução ime
diata do problema. que consiste em 
comprar, nos dois municipios re
feridos,. a semente que o Instituto 
não adquiriu. 

Para êste fim, o Sr. Ministro da 
Agricultura deve d'etermlnar às 
repartições especificas, que lhe es
tão subordinadas, no meu Estado. 
a busca incontinente, com embar
cações, nos municipios de Monte 
Alegre e Alenquer a semente da 
juta que está .sendo guardada por 
intermediários, a fim de a vende
rem no câmbio negro. 

O Sr. Vivalclo Lima - Que seja 
entregue. Antes ta,rde do que nun
ca. 

O SR· MOURAO VIEIRA - Se 
tal não ocorrer dentro de dez dias, 
não haverá como evitar a. catástro
fe juticola no Estado do Amazo
nas. Felizmente esta não atinge o 
Pará,: como disse o nobre Sena. 
dor Paulo Fender, porque a esta. 
altura conseguiram o seu suced.ã.
neo, a malva, que ê nativa. Como 
técnico e conhecedor da matéria, 
afirmo que s. Exa. aão está bem 
a par do assunto. A malva :!om
plementa mas. . não substitui de 
modo algum,.,a llliácea de origem 
asiática. · f' ' · · 

. ~: !.: '. 
o. Sr. Paulo. Fender - Discordo 

de· V. EXIlo, no :particular. E pro
vo com~ estudos técnicos, que a 

' -~ malva substitui plenamente a ju-
ta. na riianufa tura das fibras; é 
até repütada mais resistente. 

' 
O Sr.: MOUR.AO VIEIRA - V. 

Exa.., que sabe de muit.as col.sas é 
capaz de saber isso ta,mbém. Eu 
porém, não sei as~im; nei que a 
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produção da malva não dá para a 
quar•;a. 11~rt11 do c:•:mumo. 

O ~·1·. PCI!LIO FC~!clC1' -- A m:li\'U 
é nativa no Pará, em grande quan
tidade. 

O SR. .MOUR.i\0 VIEIRA -·-Não 
sabe, portanto, o nobre colega, que 
o consumo é de einqüenta e qua
tro milhõe-s, de quilos, e a produ
ção de malva é de pouco mais de 
vinte milhões de qullos, no Pará. 

O Sr. Paulo Fender- Porque não 
é explorada convt1nier1temente, 

O SR. MOURÃO VIEIRA - Ar
gumento com fatos concretos ao 
passo que V. Exa. fnrmula hipó
tese. 

O Sr. Paulo Fenàer -- Fa.z mui
to bem V. Exa. em advogar e de
fender o incremento da juticultura:, 
mas quanto ao Estado de V. Exa. 
Refiro-me ao meu, às n~giões em 
que a malva é na.tiva. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Ai 
o nobre .colega está em desa-côrdo 
com o pensamento pan-brasíl!co, 
segundo o qual não há Esta·dos, tu
do é Brasil. 

O Sr. Paulo Fender - Não é pan
brasílico e ~irn. pau-amazônico, o 
que V. Exa.. quer dizer. 

O SR. MOUR.AO VIEIRA -- Pan
amazõnico? 

O Sr, Paul? Fender -- Sim, pan
a.mazônico. Não eatrJu cm desacor
do ·com êsse pansamento - !;ermi
ta V. Exa. f!Ue eu conclua. o apar
te. Tenho que re·~nhe1:er, como V. 
Exa., com serenldade, reconhecerá, 
que cada região tem a 5ua ecolo
gia peculiar. 

O SR. MOURAO VIEIRA -- Ero-
logia? · · 

O Sr. Paulo Fende~· -Sim, a sua 
ecologia. 

O SR. MOUR..\0 VIEIRA - Nãc 
há diferença alguma, 11obre Se
nador entre a ecologia, do Pará e 
a do Amazonas. 

O Sr. Paulo Fender - Há. v. 
Exa., sabe melhor do que eu, como 
estudioso daquela gleba, que não 
há uniformidade de -contextura. do 
solo da Amazônia, O nobre cole
ga não desconhece que o próprio 
PH do solo amazônico, o grau de 
acidez, difere ode unia região para 
a outra. Existem zonas onde há 
borracha, outras em que não há, 
dependendo -do grau de a.cldez do 
PH do solo. O Pará é riquíssima em 
malva, já o Amazonas não o é. 

O SR. MOURAO VIEIRA- Pode. 
ria dar uma explicação técnica a 
v. Exa. sôbre o assunto ... , 

O Sr. Paulo Fender - Gostaria. 

O SR. MOURAO VIEIRA - ... 
mas, se o fizesse, consumiria todo 
o tempo de que disponho e não 
traria ao conhecimento da Casa 
aquilo que desejo. Já a esta altura, 
penso a.té que V. Exa. me quer des
via.r do principal assunto que me 
trouxe à tribuna. Levar-me-ia pa
ra o domínio da Medicina e, ao 
discutir com V. Exa., daria eu um 
triste espetáculo de minha própria 
sabedoria- Prefiro então aceitar o.s 
pontos de vista de V. Exa., rever os 
meus estudos de Agronomia e de
pois então, trocar idéias com o no
bre .colega, 

O Sr. Paulo Fender - Respeito 
os estudos de Agronomia de V. 
~- Entrétanto, a matérlla. ora. 
abordadar é por demais conhecida 
e não é preciso ser-se agrônomo 
para debatê-la, .como não é precl
.so V. Exa. ser méd.ico para acon
selhar a um amigo uma cafiaspl
rina. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Is
so, infelizmente, gra.nde número ele 
mécticos aconselham. Não desejo 
perder meu tempo. 
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o Sr. Vivaldo Lima - Permite V. 
Exa. um aparte? 

'. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Com 
prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima - Peço que 
V. Exa. me esclareça um ponto sô
bre o qual tenho dúvidas, a res
peito da !lultura da. malva. Essa 
cultura. é subvencionada pela SP
VEA? 

O SR- MOURAO VIEIRA - A 
cultlll'al da malva é; há, também, 

· recurso no Instituto Agronômico do 
Norte, mas não estou bem a par 
do assunto. 

O Sr. Vivaldo Lima - Estou que· 
rendo perceber as origens dessa. 
om!sssão, quanto à semente da 
juta. Gosto sempre de levantar uma 
ponta dO véu para ver se encontro 
alguma coisa debaixo. 

O Sr. Paulo Fender - Vou aju· 
dar V. Exa. a levantar essa ponta 
de véu. O nobre orador não se tema 
d~ ocupar a atenção do senado, 
com seu brilhante dlseurso, porque 
nós todos temos multo prazer em 
ouvi-lo. O assunto merece esclare
cimentos. A questão da. malva não 
foi antes trazida à a.tualldade da 
agronomia amazônlca porque a 
primeira maquinaria que apareceu 
foi para o beneficiamento da fibra 
da juta. Essa maquinaria, que vi· 
nha de São Paulo, cujo comércio 
necessitava de provimento de juta., 
não recebia bem a malva. Hoje já 
estas máquinas estão adaptadas 
para recebê-la. e beneficiá-la. Dai 
o relativo desprêzo que se deu à 
malva na. Amazônia. Se não hou· 
vesse interêsse da indústria pau
lista, não teriamos sequer cuidadO 
de plantar juta na Amazônia· As 
primeiras máquinas que viera.m pa
ra o Brasil, para. beneficiamento da 
juta, fôram ja.ponêsas. Hoje, porém, 
em Capanema., no Pará, há grande 
fábrica com maquinaria própria pa
ra o beneficiamento da. ma.lva, com 

a vantagem de não haver carência 
de matéria-prima: a malva. chega 
na quantidade que se quer. 

O SR· MOURAO VIEtRA- Vê 
o nobre Senador Vivaldo Lima que 
temos na Casa um verdadeiro co
nhecedor de todos os problemas da 
Juta e, neste caso, coloco-me na 
qualidade de seu humilde discípulo 
para ouvi-lo. 

O Sr. Vivalào Lima - ll: verdade. 
Estou apreciando o,s conhecimen
tos do nobre Senador Paulo Fen
€ler, fora da Medicina.. Recebo a 
lição, agora com humildade. 

D Sr. Paulo Fender - Não pre
tendo dar lição no Prof. Mourão 
VIeira., mas se S. Exa. não acei
ta. o meu comentário, que já lhe 
disse não se revestir de cunho ci 
entiflco, Incluindo apenas conheci
mentos práticos; se S. Exa. dese. 
jar que me documente para pro
var o que digo, pode aprazar-me 
que o farei. 

O SR· MOURAO VIEIRA - Não 
aceito o desafio. Reconheço em 
V. EXa. uma notab1lldade no as
sunto. 

O Sr. Paulo Fender - Muito obri
gado. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Acei
to, porém, o esfôrço de V. Exa. no 
sentido de ajudar-nos a buscar di
nheiro no Banco do Brasil, para 
comprar semente de juta. ll: o qu.e 
agora desejo. A discussão clentifi· 
ca, nós a teremos. em outra. opor
tunidade. Agora, não desejo fazer 
matinée literária,. pois o motivo de 
meu. discurso é; pleitear recursos 

a J t .. '"'· · para. u a. _.. . 

o Sr. Pauzo·, Fender - Já dei a 
v. Exa. ·o meu apoio, nesse sen-
tido. ·· - ,. 

•<'j'· 
O SR .. MOURAO VmiRA - En

tão estou' sa.tisfelto. Discussões 
acadêmica& e científicas, a esta 
altura, já nada resolvem. Só uma 
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coisa resolve - que o Sr. Mini&tro 
da Agricultura habülte hoje, se 
fôr possivel, amanhã o mais ta.r
dar, o F{)mento Agricóla Federai 
ou qualquer outra repartição do 
Ministério da Agricultura do meu 
EstaJdo, para que desça pelo Rio 
Amazonas até Alenquer e Monte 
Alegre, aodquira as sementes que 
existem nesses doi& munic1pios, e 
a.s forneça, aos juteiros. Nada mais 
razoável do que entregar às pró
prias repartições do Ministério da 
Agricultura atribuição que lhes é 
explicita, qual seja, o fomento à 
agricultura do Esta.do. 
~te apêlo, Sr. Presidente, é o 

motivo central e principal do meu 
dl$urso. Fiea a Nação alertada 
para o fato de que existe, no Ama
zonas, um estado de cala.midade 
pública. Os juteiros não recebem 
as sementes que o Estado lhes de
via fornecer, através do Instituto 
Agronôm!co do Norte, por motivos 
que não pretendo, neste momento, 
analisar, mas que certamente me 
trlld'ão de nôvo à tribuna. 

o Sr. Vivaldo Lima - Permite V. 
Exa.. um aparte? 

O SR. MOURAO VIEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Vivald.o Lima - De passa
gem por Belém, em trânsito no 
aeroporto, encontrei o Secretário 
da Agricultura do meu Estado que 
fôra ao Pará justamente implorar 
do órgão competente pelo menos 
parte da cota do Amazonas, em 
~ce do clamor dos juticultores 
meus conterrâneos. Pois bem, no 
mesmo avião em que eu la do Rio 
de Janeiro para Manaus, regressa
va. êle, de mãos abanando, pois 
n11;da havia conseguido. Portaonto, 
há responsáveis pela situação e o 
maior dêles é o próprio Dlretor da
quele órgão. A ,solução, por conse
guinte, seria· a demissão qêsse fun
cionário, pois, no caso não pode 
existir melo têrmo. 

O SR. :MOURAO VIEIRA - Con
cordo com V. Exa., mas antes da 
demissão quero o dinheiro para 
comprar sementes. A dem!ssao do 
Diretor do Instituto Agronômlco 
do N{)rte de formao alguma solu
cionaria o problema. social que se 
está criando em minha terra. 

O Sr. vtvaZdo Lima - Mas se êle 
não planta. ... 

O SR, MOURAO VIEIRA - ile 
não planta; nem IB.so o Instituto 
faz. Delega ... 

O Sr. VtvaZdo Lima- A quem? 

O SR· MOURAO VIEIRA - De
lega. a pessoas que moram em Alen
quer e em Monte Alegre, põr con
tratos firmados no principio do 
ano, o fornecimento das sementes. 

O Sr. VtvaZdo Lima - O que de
terminam os contratos? 

O SR. :MOURAO VIEIRA - Que 
as semente, sejam entregues ao 
preço ... 

O Sr. Vtvaldo Lima - Logo, é o 
Dlretor quem determina. 

O SR· :MOURAO VIEIRA - ... 
e que. se não forem entregues no 
tempo previsto, 011 fornecedores in
correrão em multa de Y. Aconte
ce, porém, que o preço X mais a 
multa Y é Inferior ao preço de 
câmbio. negro que se está cobrando, 
naquela região. 

O Sr. VivaZdo Lima - E por que 
o Dlretor do Instituto não toma 
providências? 

O SR. :MOURAO VIEIRA - Tem 
de haver uma providência gover
namental do Sr. Presidente da 
República. 

o Sr. Vtvaldo Lima - Por que 
não do Presidente do Instituto? 

O SR. :MOURAO VIEIRA - Não 
sei· como fora.m feitos êsses con
tratos, mas. o Instituto Agronômi-
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co do Norte, não cumpre o seu 
dever; 

O Sr. Vivaldo Lima - Por ne
gligência do Dlretor. Logo, é caso 
de demissão· 

O SR. MOURAO VIEIRA - :€!e 
delega podêres a ~ercelros e os 
terceiros se julgam donos das se
mentes. Então, vão vendê·las ao 
Intermediário, não por Cr$ 40,00 
ma& por Cr$ 1.000,00 o quilo! Pa
rece-me, assim, que a providência 

··tem de vir do alto; tem de ser uma. 
providência superior, já que o DI
reter do Instituto a esta altura 
não pode fazer mais nada senão 
puxar os cabelos. . Errou crassa
mente. Não teve energia suficien
te para fazer respelta.r os contra-

. tos. :Mas, Sr. Preflldente. a esta al
tura, o que não temos é dinheiro 
o quantum para adquirir semen
tes que já atingem preços extra
ordinários, :fora de qualquer pro
porção. 

Portanto, a única. solução é o 
Govêmo da República enviar hoje, 
se puder, ordem bancária aos seus 
representantes no Estado do Ama
zonas -Fomento Agrícola ou qual
quer outra Repartição - para que 
o seu titular adquira, a qualquer 
preço. sementes nos Muni·Cíplos de 
Monte Alegre e Alenquer. 

A autoridade deve assumir ati
tude coercitiva a fim de obrigar a 
entrega de ,sementes mediante . 
contratos assinados. 

O Sr· Vivaldo Li'ma - P.eço li
cença para completar o esclareci
mento que havia Iniciado no meu 
aparte anterior. O secretário da 
Agricultura do Amazonas recebeu 
ordens do Govême> para comprar 
sementes de juta. necessárias ao 
plantio normal do Estado. Nem as~' 
sim, com o.s recursos postos à 
disposição do Instituto Agronôml· 
co, foi possível ao Secretário da 
Agricultura levar ao Estado do 
Ama.zonas quantidades rnzoaveis. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Te
nho a impressão, pelo que 11 e pe
lo que ouvi, que êsse.s recursos 
montavam a dois milhões de cru
zeiros. Ora, por simples divisão 
aritmética, se a semente é vendi
da aos contra.ventores, aos inter
mediários, à mil cruzeiros o qui· 
lo ... 

O SR. Vivaldo Lima - Contra
ventares, diz V. Ex:a. multo bem. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
com dois milhões de cruzeiros te: 
remos apenas dois mil qUilos. 

_o rSr. Vtvaldo Lima - Por que · 
nao foi dada preferência ao Es
tado, em vez de aos contravento
res? 

O SR· MOURAO VIEIRA - O 
Estado do Amazonas necessita de 
cento e clnqüenta mil qUilos. A 
desproporção é esta: o Govêrno do 
Estado hab111tou o seu Secretário 
da. Agricultura a comprar, no Pa
rá, dots mil quilos, quando neces
sita de cento •e clnqüenta mil. o 
próprio Govêmo do Estado apenas 
está fazendo um jôgo para impres
sionar a platéia, mas não a nós 
velhos conhecedores da região u{ 
nascidos, lá sofridos e que a 'de
fendemos nesta. casa. Não pode
mos ser iludidos por um passe de 
mágica nem por qualquer outra 
forma hipotética de resolver uro
blemas fundamentais. Tendo o· Es
tado necessidade de cento (! cin
qüenta mil quilos de sementes, evi
dentemente que; dois milhões de 
cruzeiros. que nos dá o Govêrno Fe
derar não sãó' ·suficientes. 

·; . :~·) ' 

O Sr. Vivaldo Lima- É realmen
te grand.e;O:tesfôrço que o Estado 
faz para •ltdquirlr, por dois milhões 
de cruzeiros, recursos orçamentâ
rios, as -êento e clnqüenta tonela
das de 'sementes de juta. Logo há 
um culpado e êsse culpado tem 
que ser' descoberto e denunciado à 
Nação. 
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O SR· MOURAO VIEIRA - V. O Sr. Mem ele Sá - O problema 
Exa. não pode lançar a culpa sô- é muito simples· É que na. com
bre o Chefe da Nação. Há uma pra de sementes não há lugar para 
tela., de culpados. Todo,s o são, Inaugurações e discursos de alta 
partindo do Senhor Presidente ela demagogia. propagandista. Proble
Repúbllca até o Diretor do Insti- mas como êsae ficam para o lado, 
tuto Agronômico, porque toram porque não estão incluídos nas 
alertados desde 4 de agôsto. "metas", nem no interêsse da po-

pularidade. Fica, sim, naquilo que 
O Sr. Vivalelo Lima - o apêio nós temo.s: no desgovêrno. Esta a 

de v. Exa. deveria ter sido leva- conclusão do discurso de Vossa Ex-
do em consideração. celência. 

O SR, MOURAO VIEIRA - ln- O SR. MOURAO VIEIRA - Se-
terrompi uma viagem eleitoral, nhor Presidente, 111 maior confusão 
porque o telégra,fo, na ocasião, não fica comigo, agora. Não dá !nau
funcionava, para vir a Brasilla, no gurações, não dá plii/Cas, mas dá 
dia 13 de setembra, em pleno mês vultosas Importâncias para o Erá
de campanha. Aqui não encontrei rio. o Govêmo do Estado do Ama
o Senhor Ministro da Agricultura, zonas tem hoje na juta. a sua co~ 
ou quem pudesse resolver o as.sun- !una principal. o Govêmo d?
to. Voltei para o Amazonas decep- União recebe L'llpostos elevados 
clonado, fabricando telegrama,s, .~om êste produto. Os navios do 
pedindo mais providências; e nada Lóide Brasileiro, autarquia gover
ficou resolvido. Foram, de 4 de namental, auferem lucros com o 
agôsto a 19 d.e outubro, exatamen- seu transporte. 
te dois meses e meio de esforços 
pe·rdidos. O Sr. Mem ele Sá - É claro. 

O Sr. Vivaldo Lima - Todo o es- O SR. MOURAO VIEIRA - Se 
fôrc;o de v. Exa. ,será lembrado e fizermos o cálculo do prejulzo queo 
reconhecido pelo Estado. pode resultar à Nação, da inope

rância dessa gente - o Sénador 
O SR. MOURAO VIEIRA - Se- Vivaldo Lima o fixa em pouco e eu 

nhor Presidente, venho trazer uma em muito - podemos estimá-lo em 
solução; venho bradar dest111 tri- brutal, causado ao povo da Estado 
buna _ que 0 povo do Amazonas do Amazonas. Porque, conservando 

êsses hamen,s na sua escravidão 
me confiou para lutar pelos seus eterna, perpétu~. faremos com que 
interêsses - num longo apêlo no abandonem a cultura da juta, se 
sentido de que o sr. Presidente da desloquem do lugar de trabalho 
República, através do seu Ministro para onde certamente não vai
da Agricultura., determine hoje, dê tarão, por não mais confiarem no 
solução ime·diata. Porque .se não o Presidente da República, no Mlnls
fizer estará cometendo um crime tra da. Agricultura, no Govêmo do 
·Contra meu Estado. Não se com- seu Estado nem em mim, que pro
preende, que, depois de· tantos pe- meti lutar por seus interêsses até 
didos de providências, fique alheio 0 fim. 
a problema dessa natureza, dessa 
intensidade. O Sr. Mem de Sá- Em V. Exa. 

deverão cop.flar, porque está dan
o Sr. Mem de Sá -V. Exa. dá · do o máximo que um Senad.or po-

llcença para um aparte? de dar. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Pois O Sr. Vivaldo Lima - De sua 
- combatividade. nao. 
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O SR. MOURAO VmiRA 
Exato. 1: tudo quanto posso fazer. 
A esta. adtura dos acontecimentos, 
não há mais lugar para. qualquer 
expediente burocrático. Não mais 
cabem telegramas ou oficios, nem 
comunicados. Impõe-se a realiza
ção imediata da providência que 
aqui reclamo, Isto é, a remessa do 
quantum necessário às autoridades 
representativas do Ministério da 
Agricultura, em meu Estado,: para 
que adquiram dentro de dias, 
as sementes e as distribuam por 
seu intermédio, ou por qualquer 
outra forma aos juticuitores do 
Baixo Amazonas •e do Baixo Soli
mões. 

O Sr. António Saltar - Permite 
V. Exa· um aparte? 

O SR· MOURAO VIEIRA - Com 
todo o prazer. 

O Sr. António Saltar - Há um 
ponto, na exposição esclarecedora 
de V. Exa., que desejaria m'o ex
plicasse. V. Exa. elucidou, muito 
bem, que a semente de juta, exis
tente na. região Amazônica, es
tá em poder de Intermediários; ês
tes, devido ao mercado negro, pe
dem pelo quilo do produto a im
portância de mil cruzeiros, dez vê
zes mais, portanto. 

O SR- MOURAO VIEIRA - Vin
te vêzes mais. 

te. v. Exa.. mostra multo bem on
de está o ponto fundamental. o 
êrro está nos contratos de forneci
mentos mal feitos que fixam uma 
multa que, somada ao preço nor
mal, não atinge o do mercado ne
gro. Por definição, êsses contratos 
são Inoperantes. A solução que ofe
recem é Inteiramente lnóeua, Inú
til. Não me parece que, no mo
mento, se dev111 concordar em que 
os cofres da Nação sejam sacrifica
dos com a. paga de um preço que 
não é o justo. Quem sabe se V. 
Exa. encontraria uma fórmula., ain
da a sugerir, no sentido de que ê.s
ses estoques fôssem desaprQprla· 
dos, uma vez que se trata. de ca-
lamidade pública? · 

o Sr. Paulo Fender - Parece~me 
que v. Exa. sugere medida Incons-
titucional. · 

O Sr. Antônio Saltar - Estou 
perguntando, Sr. Senador. 

o Sr. Paulo Fender - V. Exa. 
conhece a. Constituição como nós. 

O sr. António Saltar - Não com 
detalhes, como Vossa Excelência. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Que
ro simplesmente dizer ao nobre se
na.dor por Pernambuco, que me 
honrou com seu aparte, que ês
te foi também motivo para gran
des investigações de minha par
te. Não sendo bacharel, não me 

O Sr. Antônio Saltar - VInte vê- considere! com autoridade sufl
zes mais que o preço normal Per- · ciente para alvitrar medidas que 
gunto: não seria possivel que 0 os próprios juristas acha!J! demo
apêlo de V. Exa. fôsse no sentido radas e de longa tramltaçao. 
de uma providência qualquer que Estou reclamando providências 
evitasse a.o Poder ~úblico, o paga. .para quem está morrendo. de fome 
menta de preço tão injus);o por · e não ,para quem deseja ver seu 
um artigo que pode ser adquirido direito· .reconhecido daqui a 10 ou 20 
por preço mais ra.zoável? Diga- a.nos';. estou reclamando a fim àe que 
mos, a desapropriação dêsse es- medlâas sejam adotadas no máxl
toque, uma. vez que se trata, eo- m1Cdentro de 10 dias. De outro 
mo v. Exa. salienta, de calamida- modo perderemos a oporíunidade 
de pública? Não me parece jus- de~;[plantar, pois a época. própria 
to que, devido à desidia do Ins- é a/ determinada pel!!: natureza.. As 
tltuto Agronômico do Norte, o Po- leis dos homens nao conseguem 
der Público pague preço exorbitan- modificar as fases da Lua, nem 
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tampouco a Agricultura está sujei
ta às birra.s e Impertinências de 
diretores de Institutos ou de Minis
tros da. Agricultura. 

O que peço ao Senado e à Na
ção é a. melhor forma de ecohoml
zar, que seria a execução Imediata 
de providência a ser adotaéla.. 

O que estou defendoendo é o ln
terêsse de uma. grande região e, 
conseqüentemente, do nosso Pais. 

o Sr. Vivaldo Lima - Permite v. 
Exa. outro aparte? 

O SR. MOURAO VIEIRA - Com 
prazer. 

O IJr. Vivaldo Lima - V. Exa. 
está defendendo o lnterêsse da 
própria. Nação, pois se não provi
denciarem com a devida presteza., 
teremos de Importar a juta India
na, com grande prejuízO para nós. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Eu 
pretendia chegar a êsse ponto, mas 
V. Exa. como sempre, presta mul
ta atenção aos debates e se ante. 
clpou. 

Se não plantarmos em tempo, se 
não tivermos abastecimento pró
prio da fibra, .lremo,s pagã-Ia em 
ouro ao PaquLstão. E dizer-se que 
já tivemos fase de superprodução! 

O Sr. Vivaldo Lima - O exceden· 
te da juta, em certa época, foi ex
portado, e V. Exa. foi um dos ba
talhadores nesse sentido, junto à 
Carteira de Importação e Exporta
ção do Banco do Brasil. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Com 
111Ita eficiência, emboia com pe
quena margem para exportação, 
conseguimos o ensacamento do 
açúcar Demerarra em sacas de 
juta. 

Verificando nos velho,s alfarrá
bios do GATI', em Genéve, que as 
sacas de juta proporc1onavam mais 
três dólares por tonelada, do. pro
duto, conseguimos, com o auxilio 
dêste Plenário e com a compre
,ensã.o do ilustre Presidente do 
Instituto ·de Açúcar e do Alcool, 

que o açúcar fosse· exportado não 
mais em sacos de algodão e sim 
de juta. · 

Foi uma vitória· da Bancada do 
Amazonas, sem agravamento do 
algodão, que tinha outras possibi
lidades na ocasião e, além disso, 
valia menos no mercado lntema
clonal. 

Diz bem o nobre colega, Então 
para salvarr as aparências, para 
defender d.lretores ·de Institutos, 
não se tomam medida.s !media tas, 
sacrificando assim milhares de 
conterrâneos que morrem. de ma· 
!ária às margens dos rios, nas bar
rancoo do Amazonas, sem pão. e 
sem remédios? Vamos sacrificar 
todos êles e depois pagar em ouro 
a juta · •do Paquistão, quando iá 
marcháva,mos oara a autosuflclên
cia? 

Declarei nesta. casa, e agora o 
repito, que de um ano para outro 
podemos prod~r o·dõbro·com· os 
mesmos braços, com os mesmos 
processos e com o mesmo capital. 

Não sou daqueles que defendem 
a juta por ouvir dizer: sou um ·Ju
telro, mergulhei' nas águas ·barren
tas dos rios amazonense.s para ne
loo aprender a defender os .lnterês
ses do meu Estado. Não foi nos 
livros: que aprendi, mas no'liabitat, 
onde o ,povo trabalha e recla!llil.· .. 

o ·sr. Mendonça Clark-' ::Penni.te 
V. Exa. uin aparte? . · • 

SR. MOURAO VIEiRA - Coin 
prazer. · · 

O Sr. Mendonça·Clark ·~Não é 
necessário que o diga., mas em to
do ca.so, para conheclmento:de. to,. 
dos quero declarar que v., Exa. tem 
sido Incansável defensor dos inte
rêsses d.o Amazonas, plnclpalmente, 
na questão da juta. Todos . os anos 
em que aqui estive, me foi dada 
a oportunidade de ver V. Exar. de~ 
fendendo vários problemas amazo
nenses. Assim, o que V. Exa .. está 
d.lzendo é do conheclmentQ de . to
do o Amàzonas, que já tem V. 
Exa. como o campeão da· região. 
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Os fatos relacionados por V. Exa. 
só poderiam ser trazidos ao conhe
cimento do P!Ms pela própria pa
lavra de V. Exa. Estou cert\l de 
que providências serão tomadas, 
para que o assunto seja solu(lio~ 
nadO. 

O SR. MOURAO VIEIRA- Agra
deço o aparte de. V. Exa. que tem 
tomado parte a latere, com outro.s 
produtos, como a carnaúba, que 
em dado momento tomaram idên
ticas a,s nossas reivindicações. As
sim, estivemos no Ministério da 

· Fa.zenda dezenas de vêzes para 
conseguir câmbio Uvre, e em tôdas 
as oportunidades contei com o 
apoio de V. Exa. De maneira que, 
até nisso, o Estado do Amazonas 
é devedor de V. Exa., pelo apoio 
que deu ao seu humilde represen
tante. 

O Sr, Mem de Sá - Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR. MOURAO VIEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Creio que 
num caso como êste V. Exa. tem o 
apoio de tôda a Casa, independen
temente de côres partidárias· V. 
Exa. faz uma defesa verdlbdelra
mente emocionante dos lnterêsses 
da .sua terra e da sua gente e tam
bém da economia brasileira. Creia 
v. Exa· que estou profundamen
te emocionado e me sinto contris
tado por não têrmos fôrça e po
dêres completos para socorrer si
tuação tão aflitiva e angustiosa. 
Infelizmente as instituições bra
sileiras,· que tanto procuram co
piar a norte-americana, não ado
. taram uma das mais salutares, 
·que permitem a sobrevivência do 
presidencialismo norte-americano. 
Se liDl problema dêsses surgisse no 
Senado norte-americano, imedia
tamente os Ministros e Dlretores do 
Sérvlço Público tremer!am1de mê
do, pelas conseqüêncla,s das medi
das que seriam tomadas pelas CO
missões Permanentes do Senado. 

Como V. Exa. sabe. até o Chefe 
do Estado-Maior das Fôrças Ar
madas dos Estados Unidos com
parece às Comissões Permanentes, 
presta declarações, sofre repri
mendas e a:celta as correções que 
aquelas Comissões Impõem. Era 
dêsses podêres de competência que 
precisávamos. Estou certo de que 
a República bra.silelra funcionaria 
multo melhor se o senado tives
se fôrça e competência; mas, ln
felizmente, a nó.s só resta o que 
V. Exa. está fazendo, no cumpri- · 
mente brilhante do seu mandato: 
clamar, reclamar, bradar, ainda 
que seja do deserto de Brasilla. 

O SR. MOURAO VIEIRA- Agra. 
deço o aparte de V. Exa. e tam
bém me emociono, por ter conse
lfuldo emocionar um homem do 
gabarito de v. Exa., que está sem
pre ao ·lado das boas causas dêste 
Pais. 

O Sr. Antônio Baltar - V. Exa. 
dá licença para um aparte? 

O SR. MOURAO VIEIRA - Pois 
não. 

O ~r. Antônio Baltar - Como 
único representante do Partido 
Socialista Brasileiro, embora inte
gTado na Bancada do Partrd'o Tra
balhista Brasileiro, posso dar meu 
apoio ao que se referiu o nobre 
Senador Mem de Sá, so"bretudo 
porque v. Exa. defende uma par
.cel!!J da nossa economia. Interessa
nos vivamente a substituição de 
importação, e assim deve ser com
preendida pelo Govêmo da :Repú
blica: no sentido da substituição 
da Importação, como uma das 
suas ·metas, senão explícita .pelo 
menos lmpliclta. Nossa economia. 
só .se podêrá fazer se continuar 
substituiridi:i: a i!J!portação. e v. 
Exa. está:, :brilhante e emocionan
temente~.dêfendendo Um dos capí
tulos mais~ importantes que a eco
nomia :,brasileira já atravessou. 

.... ~·- ., . 

O SR~ MOURAO VIEIRA- Agra
deço o apa.rte do nobre Senador 
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Antônio Baltar. Se bem que não 
seja um e:s:pert em assuntos d.e 
economia soclallsta, multo tenho 
lido a respeito. Obrigado a. ler de 
tudo na minha função, verifiquei 
que a tese que defendo é socialista. 
Mais do·que Isso, é humana: fixar 
o homem ao solo. O nômade, o 
assaltante das florestas, o dilapi
dador da mata em busca de re
sina.s e de goma, era um destrui
dor por natureza à procura de ri
queza e deixava, no rastro, a. ruina, 
a miséria e a devastação. 

A juta, como primeira · experiên
cia. de agricultura racional, con
seguiu reter o homem ao solo e 
dividiu, entre êles, a fortuna que 
era a. fortuna da própria região-

Nesse ponto de vista, eu, que 
não sou um expert em teorias di
ferentes das democráticas ... 

O Sr. Antônio Baltar -. Peço a 
V. Exa. que faça uma. distinção, 
porque sociallstas e democratas se 
unem no meu Partido. Não hã 
antinomia entre Socialismo e De
mocracia. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Atra
vés das minhas lei6uras, Vierlfl· 
quei que realmente a juta canse 
guiu êste milagre: juntar homens 
um ao lado do outro, na defesa 
dos mesmos interêsses, isentos do 
patrão, poJ,s ninguém é patrão en
tre os jutlcultores. 

Nós vamos resolver o problema; 
e digo nós porque acredito que o 
Senado, nesta hora, está. unanime 
comigo. Precisamos fundar a. co
operativa juticola do Amazonas, 
que afastará os Intermediários, 
quase sempre e,strangeiros, embo
ra por êles eu tenha admiração. 
Sou descendente de estrangeiros. e 
venero aquêles que nos trouxeram 
cultura e dinamismo, dando-nos no 
sangue correntes generosas, capa.• · . 
zes de nos fazer lutar pelos nos
sos ideais. São diferentes daque
les, de outras naociona!idades, que 
se aproveitam do tra.balho rude 

e perigoso, sobretudo perigoso, do 
jutelro para fazer os célebres for
necimentos com . alto.s juros. Va
mos estudar para o futuro, com 
a colaboração dos representan
tes da Amazônia, não d.lgo um 
plano, porque uma. idéia que todos 
sentem não chega. a ser um plano, 
mas um acêrto de idéias, de ciomo 
deve o Govêrno Federal, através 
de seus organismos dinamizar a 
fortuna pública em obras reversi
veis. 

Atualmente, dão-se centenas de 
milhares ou de milhões de cruzei· 
ros para óbras não reprod.utlvas; 
entretanto, tudO que se empresta 
à agricultura, principalmente à 
agricultura fundamentada. assis
tida e já testa.da, representa eco
nomia de ouro. Organizemos ê.s
ses departamentos Inoperantes da 
Administração, criados com . ob
jetlvos patrióticos mas desviados 
multas vêzes para fins inconfes
sáveis - e são tantos que se eu 
fôsse enumerá-los ao Senado, não 
a.cabarla nesta sessão, talvez mes
mo nem neste mandato - para 
que não .continuem nlssg que ai 
está. 

Não quero acusar a, b ou c, por
que ·não faço parte de nenhuma 
comissão de inquérito. 

O Sr. Paulo Fender - Ao dizer 
"isso que aí está", V. Exa. se re
fere ao problema da juta? 

O SR. MOURAO VIEIRA - À 
SPVEA, a.o Banco da Borracha. ... 

O Sr. Paulo Fender - Mas não 
às grandes obras desenvolvimen
tistas do Presidente Juscelino 
Kubitschek! 

O Sr. Mem de Sá- Por exem
plo: de Brasilia? 

O Sr. Paulo Fender - Por exem
plo: Ful'lias. Três Marias e Brasí
lia! 

O SR. MOURAO VIEIRA - Re
firo-me aos erros do Presidente 
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Juscelino Kubitschek e não aos 
neertos. · 

Prossigo, . Sr. Presidente, nas mi
nh!Wl considerações sObre juta. La
m~to estejamos a perder tempo 
e as providências aqui reélamadas 
- si! não forem tomadas em con
sideração, como dá a entender até 
o Senador Mem de Sá·- venham a 
provar qÚe eu estáva falando num 
deserto. Receio que a minha justa 
Indignação seja entendida: como 
um extravasamento de complexos, 

.. que.· não os tenho. Porque a esta 
· altura eu me considero um vito

rioso ao ver os · meus ponto,s de 
vista reconhecidos pela quase to
talidade. de uma Casa desta altu
ra, dêste gabarito. Atingi, · a~sim, 
aos: objetivos a que me lancei em 
defesa da· economia da região que 
represento. · 

i 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR· MOURAO VIEmA - Com 
multo prazer. · 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Sabe todo o Senado que fui; sou e 
continuo a ser um dos maiores ad
miradores da · administração · do 
Presidente Juscelino Kubltschek. 
Per isso, discuto e encaro o pro
blema que V. E:m. examina nes. 
ta hora sob o aspecto· de quem se 
Interessa pelo · desenvolvimento da 
economia nacional.· Há. dois ou 
três anos pronunciei um discurso 
nesta Casa, pedindo a atenção do 
Govêmo para êste fato; toda a sua 
obra administrativa estava tendo 
ma.rcha rápida. brilhante; entre
tanto, o Ministério da Agricultura 
não ·acompanhava o ritmo dos ou
tros setores. Não era compreensivt-1 
um desenvolvimento industrial ln
tenso, como o que se fazia no Bra
sil, sem o crescimento paralelo da 
produção agricola, sem o amparo e 
Incentivo ao agricultor. Voltando 
ao assunto capital do discurso de 
v. Exa., que é o relativo às difi
culdades para a aquisição de se
mentes· de juta no Amazonas, que-

ro sallentar que o desejo de V. 
Exa. de· resolver êase fornectmen• 
to através de operações coopera
tiv.lstas, talvez não dê o mesmo 
resultado que daria a melhor or
ganiza.ção técnica dos atuais ser
viços do Ministério da A~rlcultura. 
Acredito, nobre Senador Mourão 
VIeira, que o problema analisado 
neste Instante refiita uma das fa
lhas daquela pasta. Está: faltando 
na Amazônia, em relação a essa 
economia nova, o que poderemos 
chamar "campo de fomento" ou 
"multiplicação de sementes". Se a 
semente, ao invés de . se encontrar 
em mãos de intermediários, sujei· 
ta a especulações, estivesse senti o· 
distrlbuida por um órgão técnico 
do Ministério da Agricultura ela 
não faltaria para o fomento . da 
juta em todas as regiões do Es
tado· Agora, amanhã e no futuro o 
problema, a meu ver, deve ser en
carado no sentido de o afastarmos 
até mesmo de cooperativas de pro
dução de sementes de juta; o Po
der Públlco deve chamar a si a. or
ganização de campos de multlpll
ca.ção de sementes, a fim de aten
der às necessidades do.s particula
res. 

O 8r. Mem de Sá - Sugere V. 
Exa. muito bem! · 

O SR, MOURAO VIEIRA - ll:s
tou Inteiramente de acOrdo com 
o pensamento do . nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo. Entretan
to, quando me referi às cooperati
vas, creio que s. Exa não perce
beu perfeitamente o ponto a que 
eu queria atingir. · 

O· Sr. Arieiniro de Figueiredo -
Cooperativ-aS de financiamento? 

.... ~:1 ; ' . 

O SR:: :M:OURAO VIEIRA - Só 
financiamento. 

O s~;~-A_rgemiro de Figueiredo -
\~. . 

Substituiriam o Banco da Amazo. 
nla. Está fora ,da sua finalidade. 

C9~ 

O SR. MOURAO VIEIRA -.Per
feitamente. 
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Apenas na parte técnica.. Quem o Sr- · Vtvaldo . Lima ,_ · Questão 
de:ve cuidar da seleção das semen- apena.s de boa vontade. 
tes é o órgão especializado do Ml-
nlsterio dar Agricultura, sob a res- . O SR. MOURAO VIEIRA - Era 
ponsabll1dade dos seus técnicos mister apenas lnstala.r, .no.Munlci· 
que os tem bons! !l:ste entendi~ pio de Manaus - por ser centro 
menta, desde os primeiros dias do de irradiação com salda de em
Inst~tuto, entre · nós técni~os da barcações para todas as regiões -
Regiao, é ponto de vista pacifico. uma Estação Experimental com o 
Por isso entregamos ao Instituto objetivo pr~ipuo de produzir se
essa ln.cumbên~ia. !l:le, ent1.1etanto mentes, não só ·de juta como de 
delegou podêres a particulare,s: outros produtos. A juta como ponto 
Ora., o Amazonas supre-se de es.sencial- Mas isso foi previsto em 
sementes. enviadas por apenas 1955, nobre Senador Argemiro de 
dois Municiplos, que só têm Figueiredo, quando coloquei quin
llgação com o resto do Estado por ze milhões de cruzeiros na verba 
via fluvial- o transporte é feito por da SPVEA para que o Instituto 
melo de pequenas embarcaçoes. Agronômico do Norte fundasse, no 
Pergunto a V. Exa.: se duas ou Municiplo de Manaus, uma Esta
três dessas embarcações que tra- ção Experimental. Contei com o 
zem sementes de Monte Alegre e ·apoio ge~al do Senado, Ela foi 
Alenquer naufraga.ssem? Não é im- aprovada. Voltou para a Câmara; 
passivei. É até comum. Nossos compa.nheiros daquela Ca-

sa d.o Congresso, na ânsia de de
o Sr. Vivaldo Lima - Pode acon- fender o Erário. . . 

tecer, de vez em quando. 
O Sr. Mem de Sá. - o equlli-

0 SR. MOURAO VIEIRA - En- brio orçamentário! 
tão, o fenômeno da falta de se-
mente que já ocorre êste ano, te- O SR. MOURAO VIEIRA - ... 
ria aspecto de calamida.de, sem o chamado equilibrio orçamentá
que ninguém pudesse resolver a si- rio, atacaram a verba porque Iria 
tuação. Não haveria sementes nem diminuir as fonte.s de renda e a 
mesmo nos Municiplos que as for- cancelaram. Custou-me algumas 
necem. o Instituto não aceitou a noites de insônia e pedinchice 
incumbência: delegou podêres a junto aos Presidentes das Comia
agricultores de Monte Alegre e sões de Finanças e da de Economia 
Alenquer. da Câmarã. O nobre Senador Vi-

Mais tarde, ao perceber o perigo valdo Lima multo me ajudou. 
que representava essa incipiente Igua.Imente o nobre Senador Cunha 
agricultura _ qn~· eu acom. Mello- Deputados pelo Amazonas, 
panho há mais de dezessete anos da minha e de outra Bancada 
e, por isso mesmo, dedico-lhe afe- também. Assim, com esfOrço con• 
to quase paternal, como se fôra um Junto, conseguimos ver lncluida a 
filho meu, pois a vi na.scer, cres- verba. de quinze milhões no Orça-
cer e dar o.s frutos promissores mento de 1955. · 
que são aumento das rendas do sacrifiquei outras da cota a. que 
Pa.is e trabalho para 0 povo da tinha. direito, Cortei água para o 
região - mais tarde verlfi-. . Municiplo de Manacapuru e luz 
que!, porque acompanhava a his-. . parp. os de Borba e outros. Por 
tória dessa fibra, a necessidade de que? Porque pensava que, defen-

dendo a e-conomia. da juta, robus" 
defendê-la dos prcb!emas que es- teceria de tal forma. a região que 
tão à vista de todo mundo e que poderia abrir mão de tais obras 
não envolvem técnica nem obstá- não tão imediatas. porque mal~ 
cuio maior. condizentes com o confôrto ou 
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mesmo com a saúde do que com 
a economia e adiáveis por um 
a,no. Assim fiz. A verba fo11ncluida 
no Orçamento da República e os 
nobres Senadores podem encontrá
Ia .. 

O Sr. :Vtvald.o Lima- E o desti
no dela? 

O.SR. MOURAO VIEIRA:-· :Foi 
para a SP.V.EA· Se a recebeu ou 
se a receberá, não interessa. Te
nho .clamado mais do que nin
guém por isso, por meio de me
moriais ao Pre.sidente da República, 
wtas ao :Ministro da Fazenda, 
telegramas etc. Tomei as provi· 
dênclas quando necessitavam ser 
tomadas. Não fui ouvido; tão pou
co as comissões que foram ao :Mi
nistério da. Fazenda lograram êxito. 

O certo é que a verba de quin
ze milhões de cruzeiros, que àque
la. época daria para comprar uma 
área de terra baratíssima no Mu· 
ci.pio de Manaus, na. região· adre
demente escolhida pelo próprio 
Diretor do Instituto, o Dr. Rubens 
Lima, que andou comigo no tijuco, 
foi colocada em terceira prioridade. 
Não minto. Desta verba. foram cor
tados doze milhões de cruzeiros, 
para a terceira priorid&~de; ape
nas três milhões tLcaram em pri
meira prioridade. 

O Sr. Vivaldo Lima - Na con
versa fiada! 

O SR. MOURAO VIEIRA - O 
Dr. Rubens Lima, a quem procu
rei imedla,tamente, para. pedir que 
empregasse os três mühões de cru
zeiros da. terceira prioridade, me 
disse: "Isso não é passivei. Você 
(S. s.a tem muita intimidade co
migo) sabe que não posso come
çar um serviço com três milhões 
de cruzeiros". 

E não podia. Pe1.1deria êleo os 
três milhões. Então, disse-lhe: -
vou arranja.r-lhe mal.s para o ano. 

No ano seguinte, de dezoito mi
lhões, as próprias Comissões pas
saram doze milhões para a tercei-

ra prioridade. Em 1957, terceira 
prioridade. Fiz discursos nesta Ca
sa. Os nobres Senadores Vivaldo LI· 
ma, Mem de Sá, Argemiro de Fi
gueiredo, Ary Vianna, Francisco 
Gallotti, Lourival Fontes e calado 
de Castro devem ter-se enfastiado 
·Com as minhas conversas perma
nentes e eternas sObre o proble
ma. 

O Sr. Mem de Sá - Não nos en
fa.stlamos; ficamos comovidos. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Con
tinuei, e com as reclamações que 
desde aquêle tempo fazia, chamei 
o senhor Miguel Lupo Martins -
a quem agora o nobre Senador 
Paulo Fender reconhece ser ini
migo do Amazonas, porque aten
dia a pedidos politicos do Gover
nador, e que hoje é seu 1nim1go 
também, e naquela ocasião não o 
era. O nobre Sen~~;dõr Paulo Fen
der, reconhece hoje que êsse :fun
cionário é inimigo do Amazonas. 
Eu, porém, considero que todos os 
outros continuaram a sê-lo. 

Mlnha voz não foi ouvida. A 
prioricl.ade não foi dada. O resul
tado é o que se vê: a semente de 
juta servindo de exploração con
tra indefesos cidadãos que, a es-· 
ta hol'a, com as suas terras pre
paradas, pedem a Deus que os 
seus representantes nesta. CIIISa, os 
Senadores do Brasil as autoriclac 
des do Pais, ouçam a minha voz 
inexpressiva e incolor ... 

O Sr. Mem de Sá - Não apoia-
doi · 

. O SR. MOURAO VIEIRA· - ... 
mas plena de' consciêrulia do de
ver que cunipro, e possa,m reali
zar, dentro de;horas, o milagre de 
v:erem frutificadas as suas terras, 
na. esperançá~ de dias melhores pa
ra sua familia e para, a própria 
região. · · 

o· sR. PRESIDENTE- (Fazendo 
soar os tímpanos) - Comunico a 
V. Exa. que o tempo de que dis
punha está esgotado. 
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O SR. MOURAO VIEIRA - 1!: 
pena, Sr. Pre.sldente. o Regimen
to Inexorável, força um pobre com. 
batente a. abandonar a trinchei
ra. 

O Sr. Mem de Sá - Permite. v. 
.Exa. um aparte? 

O SR. MOURAO VIEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Mem de Sá - Antes de V. 
Exa. terminar seu discurso, gos
taria de sugerir que se valesse do 
elemento de ligação que existe, 
normalmente, entre o Parlamen
to e o Poder Executivo. Dirija v. 
Exa. êsse apêlo ao nobre Senador 
Moura And.ra·de que o levará ao 
Sr. Presidente da República. Com
preendo que o Chefe do Executivo 
e o Ministro da Agricultura nem 
sempre tenham tempo de ler os 
discursos pronunciados no Con
gresso. A função é especifica do 
nosso bravo e nobre Líder, e s. 
Exa. prestaria mais um grande· ser· 
viço à Nação se fizesse sentir às 
autoridades a gravlda.de da situa. 
çãG descrita por V. Exa. Parece·me 
essa a maneira ma.i.s eficiente de 
agir. Estou certo de que o nobre 
Senador Moura Andrade, além de 
tudo um paulista, homem conhe· 
cedor dos problemas econômtcos, 
desejoso de ver o Brasil prosperar 
e desenvolver-se tal como seu Es
tado se desenvolveu e prosperou, 
não se recusará a plbtrocinar a 
causa do Amazonas. 

O SR· MOURAO VIEIRA - Ado
to a sugestão de V. Exa e, neste 
momento, desta alta tribuna, a 
endereço ao ilustre Líder da Maio. 
ria, para. que tome conhecimento 
da proposta feita pelo eminente Se
nador Mem de Sá, que ora endos
so. Na realidade, é algo de prático 
que poderemos fazer, nesta tarde 
que considero memorável para o,s 
!nterêsses da região que aqui de
fendo, confiantes, principalmente 
no· espírito de justiça, d~s B1JtOri· 

dades que ainda comandam êste 
País. 

Agradecendo, portanto, a aten
ção generosa dos Srs. Senadores, 
deixo esta tribuna na certezao de 
que o nobt~e Líder da Maioria ain
da hoje se encontrará com o TI
tular da Pasta da Agricultura e 
transmitirá, não o apêlo de um Se
nador d!b República, isoladamente, 
mas tenho quase certeza, o apêlo 
de todo o Senado e dos pobres bra
sileiros que, naquelas regiões, lu· 
tam e teimam em ser brasileiros. 
(Mutto bem! Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Há 
sôbre a mesa, apresentado pelo no
bre Senador Geraldo Llndgren, 
projeto de lei, que vai ser 11do 
pelo senhor Primeiro secretário. 

Devidamente apoiado, é !l
do e encaminhado às Comis
sões, de constituição e Justiça, 
e Transportes, Comunica
ções e Obras Públicas, de Eco
nomia e de Finanças, o se
guinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 30, de 1960 

Dispõe sôbre trechos, em 
construção, do· Trónco Princi
pal Sul, sua incorporação à Rê
de Ferroviária Federal ~. A. e 
dá outras providências. 

Art. 1.o Os trechos ferroviários 
em construção ou construid.os no 
Tronco Principal Sul ficam incor
porados à Rêde Ferroviária Federal 
S. A. 

Art. 2.o o Govêrno Federal dará 
os avais necessários às operações 
de crédito que forem realizadas pe. 
Ia R. F. F. S. A. !Para· a .conclusão 
das obras do T. P. s. durante o 
prazo de clnco anos. 

Art. a.o A cobertura das opera
ções de crédito realizadas, será por 
dotações orçamentárias e rendas 
operacionais dos trechos que fo
rem entregues ao tráfego. 

,) 
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• ;A~t·::~· 0• As obras, até .sua. con
clusao total, serão i'eallza.cfas pe
lo~ .. órg~os . ~ederais que a;S inicla.
ra.m. 
.. Art. .5.0 . Revoga.m.se as dlsposi· 

ções em. contrário. 

Justtttcagão 

· • A .. estrada de ferro denomlnàd.a 
Tronco . Principal Sul teve a sua 
..construção inicia.da, aproximada
mente há 25 anos. Orçava-se, en
tão, o seu quilómetro em Cruzei
ros 6po.ooo,oo, chegando, atualmen
te; a niais de dez milhões por 
q:ullômetro. 

Por outro lado as dotações or
Qamentárla.s, jamais acompanha
ram a alta dos preços unitários da 
construção. Deduz~ae, pois, que, 
sem uma nova modalidade de as
sistência financeira de caráter 
global, não será possível a. con
clusão, em . tempo útU do maior 
tronco ferroviário, interessando 
diretamente os Estados do Rio 
Grande do Sul, Sa,nta Catarina. 
Paraná e São Paulo e indireta
mente .a todo o Norte do Pais pelo 
aproveitamento dos ramais rodo
viários já existentes. - Geraldo 
Lindgren. - · Antônio Baltar. -
Francisco Gallotti. - Jorge May
nard. , ; ··; 

. O SR. PRESIDENTE - Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

. O SR. PRESIDENTE - As ma
térias constantes . dos onze primei
ros itens do avulso, acham-se em 
fase de votação. Não havendo, en
tretanto, número para a mesma, 
será feita em oútra oportunidade. 
Passa-se à. matéria do item se
guinte. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 17, de 
1955 (n.0 4·033, de 1954, na Câ· 
mara), que au.toriza a abertu
ra, pelo Ministério da Saúde, do 
crédito especial de Cruzeiros 

2.900.000,00, para atender ao 
cumprimento da. Let n.o 2.003, 
ele 2 de outubro de 1953, que 
concede, durante cinco anos, 
a contribuição anual de Cru
zeiros 1.900·000,00 ao Instituto 
Butantã, em São Paulo e a de 
Cr$ l.ooo.ooo,oo ao Instituto de 
Tecnologia Industrial de Belo 
Horizonte, tendo Parecer Favo. 
rável, sob n.o 376, de 1960, da 
Comtssão de Finanças. 

O SR.· PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. (Pausa). 

Não havendo quem peça. a pa
lavra, encerro a discussão-

Fica a.diada a votação por falta 
de número. 

Está esgotada a matéria cons
tante d8. Ordem do Dia. 

Devo comunicar aos senhores se
na.dore,s que a Mesa, de acõrdo com 
o Sr. Presidente da Câmara dos 
Deputados, decidiu adiar, em vir
tude da falta d.e quorum para vo
tação, as reuniões do Congresso 
convocadas para esta noite, para 
apreciação dos vetos presidenciais. 
A nova. data será oportunamente 
fixada. 

Há -orador Inscrito. 
Tem a palavra o Senador Men

donça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
<•> - Sr. Presidente, Srs. sena
dores, a vinte e cinco de agôsto 
do corrente ano, dizia eu, nesta 
Casa, que um dos maiores prejuí
zos 'decorrentes das enchentes de 
abril de 1960, no Plaui, se fixou 
no sentido · de assoalhar a ponte 
metálica que liga a cidade de Te
resina à.· de Timão. 

ExpUquél, na mesma oportunida
de, _,qlie c aquela ponte facllita.va o 
tra:~porte da produção maranhen
se ';para· o resto do País, bem como 
de· .mel'Cadorlas do Sul para o Ma
ranhão, Pará e outros Estados do 
Norte. Sa.lientei, np, ocasião, os es
forços, despendidos pelo atual Se
nador Eugênio de Barros, então 

(*) - Nao foi revisto pelo arador. 
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Governador do Estado do . Mara
nhão, e Pedro de Oliveira Freitas, 
no sentido de assoa.Ihar a ponte 
para permitir a pass~em de ca
minhões · conduzindo a produção 
m:aranhense de babaçu, ou de ce
reais, com destino ao Sul, e, em 
seu retôrno; · cargas generalizadas 
para os consumidores nordestinos. 
Afirmava eu, ainda, que Infeliz
mente a.s providências para o con
sêrto da ponte não haviam sido 
tomadas no devido tempo, muito 
embora desde maio se reclamas
se, nesta Casa, através dar voz do 
senador Joaquim Parente e, pos
terionnente, pela minha própria 
voz, medidas · nesse sentido. 

Embarquei para o Piauí, no dia 
26 de agôsto, .e lã ehega.ndo en
contrei uma verdadeira. revolta de 
motortsta.s na cidade de Tereslna. 
Ameaçavam generalizar a greve 
pelo Nordeste, dada a falta de 
providências para consêrto da pon. 
te, que os privava d.a passagem de 
300, 400 e até d.e 500 caminhões 
por dia, prejudicando o seu co
mércio e tôdas a.s atlvidades cor
relatas. Os dois mU homens que 
conduziam os caminhões, na Im
possibilidade de atravessar a pon
te gastavam os seus recursos em 
jantares, ·a.imôço.s e desapareci
am da cidade. Tomei então a deci
são de apelar para a Assooiação 
dos Diplomados da Escola SuPe
rior de Guerra, da qual me honro 
de fazer parte, no sentido de obter 
providências ou fazê-la entrar em 
contacto .com o Rio de Janeiro, a 
fim de que esclarecessem as ver
dadeiras razões da demora com a. 
obra do consêrto da ponte. 

Fui ao interior do Plaui e, ao re
gressar a Tere.sina, no dia 25 de 
setembro, tomei conhecimento d.e 
que os motoristas, revoltados, ha.7 
vlarm decidido solucionar a situa- . · 
ção por suas próprias mãos. Apo
deraram-se da ponte, atravessa
ram-na e começaram a trafegarr, 
num ato de violência, para de
monstrar que não havia razõCB pa
ra a sua. paralisação. l!:sses mes-

mos motoristas enfileiraram, ·so
bre a ponte, 25 caminhões, com 
mais de duzentas toneladas, no in
tuito de provar que não serlar o 
pêso de um ou dois caminhões que 
Impossibilitaria a sua. utilização. 
Essa atitude quase deu motivo a 
um massacre. A ponte fôra guar
necida por tropas estaduais, e os 
motoristas afirma.vam que não re
cuariam no ,seu propósito. Felizmen
te, o Comando da Polf.éla, em fa
ce· da decisão dos motoristas de
sarmados, retirou a. tropa, e êles 
.conseguiram provar que não se
ria o pêso de três ou quatro ca
minhões passando de cada vez que 
faria a ponte ruir. 

o Sr. Sérgio Marinho - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

o Sr. Sérgio Marinho - Indaga
ria de v. Exa. se a ponte foi in
terditada em face de algum pare
cer técnico, de um exame, de uma 
perícia local, ou se apenas resul
tou de outro ato qualquer. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Naturalmente a ponte foi interdi
tada. pelas autoridades ferroviãrlas 
responsãve~s pela Estrada de Fer
ro São Luis-Teresina, uma. vez que 
se verificou a inclinação da 
ponte, por terem rebentado alguns 
parafusos que mantinham a sua 
armação. Mas não posso afirmar a 
v. Exa. se houve realmente exame 
técnico do qual resultasse um lau
do, dizendo que a ponte não apre
sentava condições de segurança. I·•e. 
lo contrário, a afirmativa do no
bre senador Remy Archer, que 
E~Spontâneamente oompareceu ao 
l.acal, teria sid.o no sentido de que 
embora afetado um dos pUares 
isso não impediria o trãfego sôbre 
a ponte. Entretanto, êste deveria 
ser feito cautelosamente, cada vei
eulo de uma vez. 
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Há . contradição no espitito do 
povo do Piaui sôbre a existência 
ou não de um laudo olicfal. 

O Sr. Sérgio Marinho - Vossa 
Excelência, como engenheiro que 
é, sabe:perfeitamente que o pêso do 
caminhão parado, relativamente à 
resistência da ponte, não é 'O :mes
mo do caminhão em tráfego, 

·O SR. MENDONÇA CLARK -
Peço licença a V. Exa. para escla.
vecer que não sou engenheiro, e 
sim comerciante. 

O Sr. Sérgio Marinho- Mas Vos
sa Excelência fala. como se fôra 
engenheiro, daí a minha presun
.gão. Exprime-se com tanta au
toridade sôbre a técnica da enge
nharia, que pre.suml fôsse enge
nheiro. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Infelizmente não sou engenheiro. 

O Sr. Jorge Maynard- Permite 
V. Exa.. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com prazer. 

O Sr. Jorge Maynard - Não ti
ve oportunidade de ver a ponte 
depois do acidente, pois quando 
saimos de Tereslna ainda não ti
nha ocorrido o recalque cl.êsse pi
lar, do lado maranhense. Entre
tanto, tenho a impre~~São de que 
a .medida da interdição da ponte 
tinha de ser tomada imediata
mente após o acidente, porque pela 
gravidade do recalque ocomdo, 
provà.velmente houve desnivel 
grande dos trilhos, impossibilitan
do o tráfego ferroviário. Quanto à 
passagem de caminhões, acho que 
não deveria ser permitida sem que 
houvesse pelo menos o nivelamento 
da ponte, embora. provisório, com 
pranchões de madeira. No meu en
tender, não haveria necessidade 
de exame ml!lls detalhado para que 
se ·providenciasse a Interdição da 
ponte. 

O Sr. Sérgio Marinho - Vossa 
Excelência justlfiCI!- a Interdição 
plena? 

O Sr. Jorge Maynard- Real-
mente. Interdição total. · 

O Sr. Sérgio Marinho - Vossa 
Excelência fala como técnico e en
genheiro. 

O Sr. Jorge Maynard - A pro
vidência que os motorista& toma
ram, de voltarem a trafegar pela 
ponte, certamente foi adotada de
pois de feitos alguns reparos. · 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Vossa Excelência. está equivocado. 
Não foram feitos reparos. A ponte 
ficou como e.stava depois do·aes
locamento do pUar. 

O Sr. Jorge Maynard - Não vi 
a ponte depois do acidente. Foi 
nivelada? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Não. Nenhum reparo foi feito. 

O Sr. Jorge Maynard - Como 
ocorreu, então, o recalque, sem 
provocar o desnivelamento da pon
te? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Houve uma Inclinação de 3 graus, 
em virtude de terem quebrado os 
parafusos que mantinham a ponte 
prêsa à armação, m'as o estra.do 
ficou em condições de ser trafe
gado. 

· O Sr. Jorge Maynard - .. o estra
. do ficou mais ou menos no nível 
norm!il·.:::J?.~ovávelmente, então, o 
recalque3 nao progredj.u. Houve 
abatlnieiitO do pilar que atingiu 
um~_._c§.:z!ia.da mais firme do solo 
e nao·.~progrediu. . . ,...,, ~ 

O ~!~R, MENDONÇA CLARK -
Não :são.· essas as Informações que 
colhi :-no', local. Com a vazante do 
Rio, prà.tlcamente não houve 
maior 'deslocamento do pilar, por
que o Rio está vazio e na. parte. do 
Maranhão está como uma coroa de 
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areia, havia. uma suspensão do pi
lar, mas .sem agravamento da 111-
tuação, que ficou, então, sem so
lução. Houve estudo.s, visitas pro
jetas, etc., e passaram·se quatro 
ou cinco meses. Os motoristas não 
acreditaram mais em .consêrto da 
ponte e resolveram perguntar. Vou 
dar em detalhes o que ocorreu. Foi 
perguntado a um grupo de cem 
motoristas quaLs os que esta.va.m 
com os carros pagos. Apareceram 
uns trinta ou quarentá e a êsses 
trinta ou quarenta quais os dis
postos a serem metralhados pela 
policia.. ti:sses trinta ou quarenta 
motoristas dispostos a morrer re
solveram atravessar a ponte, e pa
ra comprovar que não havia ris
co, enfileiraram os carros na pon
te, fazendo uma pressão de cêrca. 
de duzentas tonelad!b.S. Foi, portan
to, uma espécie de desmoralização 
geral para o Govêmo, . foi o caso 
da. justiça pelas próprias mãos. 

O Sr. Jorge Maynard. - o que é 
lamentável é que tenha passado 
tanto tempo e não tenha sido 
adotada qualquer providência. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Ia entrar nessa parte. A Associa
ção dos Diplomados da. Escola Su
perior de Guerra entrou em conta
to com várias autoridades do Dis
trito Federal e formou uma espécie 
de pequeno processo, onde está es
crito o seguinte: que o caso vi
nha sendo tratado da maneira mais 
burocrática. Basta.va comprovar, em 
setembro, a existência de um pro
cesso com mais de oitenta fôlhas. 
Consultas ao D.N.E.R·, do Ferroviá
rio da Rêde do Maranhão para. a 
Rêde Ferroviária. Federal e- assim 
por diante. 

Dla.nte da gravidade do "dossier" 
colhido pela Escola de Guerra, 
procurei o Presidente da Rêde ·:no 
dia 21 de setembro passado, e fiz 
ver ao nosso compa.nhelro da Es
cola de Guerra, Rosalvo Leitão, 
da necess.lda.de da sua presença. no 
Piaui, Isso depois de os motorlstas 
terem tomado a ponte de assalto. 

De modo que a situação continua 
neste pé- Há um tra.ba.lho, um 
projeto para o consêrto do pilar, 
ou a demolição do pilar e o es
-coramento da. ponte, ou, ·ainda, a 
construção de um outro pilar. ta
ses projetas estão nas mãos do 
Engenheiro Oscar Machado, gran
de ·autoridade em matéria de re
fôrço de pontes. Depois vai haver 
concorrência públlca. para a exe
cução do projeto; os recursos se
rão dardos pela Rêde Ferroviária 
Federal, em processos burocráticos 
que demorarão, mais uns trinta ou 
sessenta dias. O importante, en
tretanto, é que, passados os qua
tro meses dêsses estudos e pro
vidências, considerados mais uns 
trln ta. ou sessenta dias para. a exe
cução dessa providência, já a es
ta altura teremos novas águas no 
Rio Parnaiba, e será Impossível o 
consêrto do pilar êste a.no. Então, 
se a. Rêde Ferroviária Federal, ou 
o nosso companheiro da Escola de 
Guerra, Rosalvo Leitão, não to· 
mar medidas imediatas de demo· 
lição do pilar afetado, quando vie
rem as cheias, as águas que des
cem o Rio .com grande Impetuosi
dade vão arrastar êsse pilar mais 
ou menos sôlto e arrastanlfu o 
pilar Irá junto a ponte. · 

Toma-se, então, necessária a 
destruição do pilar, que é de ci
mento armado, a separação dêsse 
cimento armado da. coluna de fer
ro que parte da ponte, o escora
mento, para. deixar passar a cheia. 
Nos futuros meses, ta:lvez em ju
lho de 61, começará a construção 
do nôvo pilar, já com as águas 
bastante baixas. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, como a falta :de provi
dências num caso tão sério pode
rá oc.aslonar prejuízos incalculá· 
veis para. uma região e para a 
própria Nação. São providências 
Imediatas, que deviam ter sido to
madas em abril: o con.sêrto ou des
truição do pilar e o escoramento 
da ponte. Logo após, em maio ou 
junho, justamente quando se ver!-
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fica. ·a sêca do rio, poderia ter sido 
iniciada .a construção do nôvo pJ. 
lar. Nada porém foi feito. 

o Sr. Vwtonno Corréa - Permi
te V· Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. ~ 

Sr. Vtctonno Corrêa - Não ou· 
vi se v. Exa. fêz sentir que essa 

· · ponte sôbre o Rio Parnalba servE: 
não .sOmente à cidade de Tereslna 
e às imediações do Estado do Ma
ranhão, mas também a cêrca 
de trezentos mil habitantes. O res
tabelecimento do tráfego na pon
te deveria portanto, se tlvésaemos 
essa felicidade, constituir uma me
ta, pois é a única. maneira de se 
conseguir qualquer providência 
imediata, neste Pais. se, por exem
plo, déssemos à reconstrução d& 
ponte o mesmo sentido das edi
fiCações na Dha do Bananal, por 
certo, a esta hora, estariam sendo 
conduzidos para Tereslna, através 
uma ponte aérea, tudo que fôsse 
necessário: cimento, ferro etc., e 
a ponte sôbre o Rio Parnaiba, den~ 
tro em pouco, estaria cumprindo 
suas flnalldade.s. Infelizmente, nós 
do Plaul, nunca conseguimos para 
o nosso Estado qualquer meta. Por 
!aso, contorme V. Exa. vem des
erevendo, aguardaremos que o fu
turo, o destino ou a Providência 
venha em nosso socorro. · 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do meu nobre 
colega de representação, Senador 
Vlctorlno Corrêa. 

Não se ju.stltlca, realmente, a fa.l
ta das providências mais urgentes 
a fim de ~onsertar o pilar de uma 
:gonte ·vital para os lnterêsses do 
Norte e até do Pais. 

Estou Informado de que, ao esta 
altura, deve ter visitado Tereslna 
o presidente da Rêde Ferroviária 
Federal. S. Exa., com certeza, ve
rificou, no próprio local a gravi
dade da situação e tomará pro
vidências urgentes 

É lamentável contudo· ·que .se 
afirme não ser. possivel a recons
trução do pilar em 1960, pois as 
futuras · enchentes o destruirão 
ocasionando talvez a queda da pon~ 
te que será arrastada pelas águaos. 
Se tal acontecer, conforme decla
rei nesta Casa, no dia 25 de agôs
to, .será .a maior desmoralização 
que um Govêmo enfrentará de
pois de cinco anos de aUvidade. 
O fato comprovará. o mais absolu
to descaso da administração fe
deral por um problema do Nor
deste, insignificante em face dos 
empreendimentos que se vêm fa
zendo por ai a fora. 

Lerei, agora, Sr. Presidente, um 
telegrama que recebi no dia 12 e 
ao qual deixei de me referir por 
não ter havido número para a ses
são. Está a.sslnado pelo Presidente 
da Câmara Municipal de Teresina 
Sr. Inácio Soares da Silva e dl11 
o seguinte: 

"Em face da entrevista dada 
à Imprensa pelo Governador 
do Maranhão, acusando o des
vio de verba destinada à res
tauração da ponte sôbre o Rio 
Pamaiba, esta Câmara apro
vou a sugestão do vereador 
João Sena, no sentido de co
municar a V. Exa. tão grave 
ocorrência, pedindo que sejam 
tomadas a.s providências que 
o .caso requer, ao mesmo tem
po em que lança veemente 
protesto contra o ato crimlno .. 
so, atentatório a êste Estado. 
Saudações". 

" 
'JI: uma autoridade, o Presidente 

da CâiJlara de Tereslna, que após 
ler a entrevista do Exmo. sr. Go
vernador. do Estado do Maranhão, 
faz essa· comunicação. 

Intormo que o Dr. M'.arques Car
valbo tem fel~ os m1111ores es
forços para consertar a ponte, ote
cecendo até recursos. do Estado do 
Maranhão para ajudar o Govêrno 
Federal no restabelecimento do 
pilar. Tenho reeebldo outros tele
gramas, da.s mais va.rlad:as fon-
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tes,:. dando conhecimento de outras 
providências com o ·fito de salvar 
a ponte. 

É grave a acu.saçã.~> do Presi
dente da Câmara Municipal de 
Teresina, baseada nas declarações 
de um· homem do mais alto con
ceito, e que faz parte d.o Partido 
do Govêmo Federal, o Partido So
cial Democrático, de que teriam 
sido desviadas as verbas destinadas 
ao consêrto da. ponte. 

O Sr. Victorino Corrêa - Sabe 
V. Exa. informa.r qual o responsá· 
sá vel, por êsse desvio? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Não posso, nobre Senador Vlctori
no Corrêa porque o telegrama não 
esclarece. 

O:Sr. Sérgto Marinho- Deve ter 
sido a própria administraçãO do 
órgão. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Se realmente foram desviados 
quaisquer recursos, por mais ln· 
significantes que s,ejam, para o 
consêrto dessa ponte, então o cri
me é duplo. Parece que há o de
sejo de que ela cala. 

Há pouco afirme! que o consêrto 
não é mais passivei devido às en
chentes do rio no mês de dezembro. 
O que desejamos agora é o escora
mento da, ponte e a destruição do 
pUa.r afetado, para que ês.te agar
rado à base metálica da ponte co
mo está, não a leve consigo quan
do as águas chegarem. 

Em agôsto, eu pedia o consêrto 
da ponte e consêrto do pilar, ou en
tão, a destruição do pilar e a cons
trução de nova ponte, A esta a.l
tura · eu apelo encarecidamente 
para o Govêmo Federal para que 
tome providências a · fim de esco
rar a ponte e destruir o pilar, · des:
liga.-lo da parte metálica sob_ peria 
de as próximas enchentes levarem 
tudo. 

Es.tou informllido· de que no Orça
mento . da República, para. repor 
talvez numerário que deveria ser 

gasto pela Rêde Ferroviária Fe
deral êste ano, há emenda· de um 
Deputado maranhense, a pecUdo · 
da ·entidade Interessada, destinan
do a verba de sessenta mUhões de 
cruzeiros para consêrto da ponte. 
Soube também que a SUDENE pre
vê a construção de uma ponte de 
cimento armado, nova, no valor de 
tr~zentos milhões de cruzeiros. 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, trata-se de assunto da 
mais alta lmportAncla. Não se co
gita de uma ponte qualquer; é 
uma Ugação vital que vale muitos 
milhões de cruzelro.s, e que, s,e che
gar a· cair, afetará definitivamen
te a economia dO Maranhão e do 
Nordeste do. BrasU. 
· Imaginemos o Estado do Mara

nhão com seiscentos mUhões de 
sa.cas de arroz, previstas para a sa
fra, de 1981, sem poder dar escoa
mento, o transporte dêsse arroz, do 
fra, por via rodoviária, a fim de 
abastecer todo o Nordeste. 

Imaginemos, com a navegação 
precária de que dispomos no mO· 
mento, o transporte dêsse arroz, do 
babaçu e dos nossos demais pro
dutos. 

Imaginemos os armazéns de São 
Paulo, cheios de mercadorias des
tinadas ao Norte e Nordeste, com 
títulos do alto comércio se ven· 
cendo, sem que os caminhões, ape
sar d.e terem carga de volta do 
Maranhão para o Sul, possam car
regar, do Sul para Norte, essas 
mercadorias. 

Não se trata pois de um prejuizo 
para o Govêmo Federal, de apenas 
dez, vinte, trinta, quarenta ou ci:n
qüenta milhões de cruzeiros; é in
cakulável e além dêle o que 
advirá da paralisação de todos os 
negóelo.s daqu:Jla zona. 

Note-se que é o Presidente da 
Câmara Municipal de Tereslna que, 
baseado em declarações do Gover
nador do Estado do Maranhão, 
alerta um Senador da. República. 
pa.ra a possibilidade de um desvio 
de verbas. 
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Não acredito, sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que es~~&. informa
ção seja verdadeira, mas como está 
assinada P!lr uma autoridade mu
nicipal e faz referências a declara. 
ções de outrá autoridade que mul
to respeito, não posso deixal' de 
alertar a Casa. 

Faço votos para. que o Líder da. 
Maioria, se puder tomar conhe
cimento dêsse telegrama e das mi
nhas declarações, procure levar o 
fato ao conhecimento do Sr. Minis
tro da Viação e Obras Pública.s, do 
presidente da Rêde Ferroviária Fe
deral, e . do. Sr. Presidente da. Re
pública. se achar conveniente 
porque inúmera.s são as vêzes que 
temos apelado desta tribuna para 
o consêrto da ponte . do Rio Par
naiba, sem que, até agora, tenha
mos visto qualquer providência efe
tlva.. 

Sr. Presidente, tratarei agora de 
outro assunto que também interes
sa a todo o Brasil. Recebi tele
gramas de vários Prefeitos piaui
enses, mas o que tenho em mãos é 
do Prefeito da Cidade de Concei
ção de Canindé · que foi comple
tamente arrasada pelas enchentes 
de março e abril dêste ano. 

O telegrama é o seguinte: 

"P'enhoradissimo, venho agra. 
deeer ao ilustre Senador a. . co
m"QDicação do pagamento da 
cota. federal do mês de setem
bro, qUil virá a.tender a di
versos seniços destruidos pe
las inundações de Canindé, em 
março, tanto na parte rural 
como na reconstrução da ci
dade. - Narciso de Almeida 
Paasos, Prefeito Muilicipal", 

Na verdade, Sr. Presidente, fui 
informado de que o Sr. Ministro 
da Fazenda providenciaria o pa· 
gamento das cotas do impôsto de 
renda. aos municiplos no mês de 

·setembro. Posteriormente, por uma 
questão de cautela., em face das 

eleições, ponderaram que o paga
mento seria feito depois de três 
de outubro. Achei a medida pru
dente. 

Semana passada., ·fui ao Minlaté· 
rio da Fazenda. Procurei saber da 
solução dada ao processo. Embora 
vários dos dlretores de· seniço não 
estivessem presentes, quando fiz 
essa visita, soube que ainda não 
está pronto o proces&o. Depof.s de 
assinado, irá ao Tribunal de Con
tas; dêste, voltará à Fazenda, pa
ra a. Dlretoria de Rendas Inter
nas. Depois, baixará à Dfretoria do 
Impôsto de Renda para., só então, 
ir à Diretoria da Despesa, que pro
moverá o pagamento pelos diver
sos Estados. 

Ora, já estamos pràticamente em 
fins de outubro. A ·falta. do paga
mento das cotas do impôsto de 
renda. devidas aos municípios está 
causando verdadeiros prejuízos, 
principalmente aos municípios 
piauienses que tiveram a instala
ção da Prefeitura e muitos servi
ços públicos completamente arrasa· 
dos pelas enchentes. Agua.rdam a. 
cota federal do impôsto de renda 
para. reconstruir êsse edifício e 
recuperar os serviços públklos, de 
modo a. permitir aos municípios 
voltem à normalidade. 

Apelo veementemente para o Mi
nistro da. Fazenda., no sentido de 
que promova, qua.nto antes, o pa
gamento aos municípios das. co
tas do Impôsto de renda rela.tiv.as 
ao exerclcio de 1960· 

Para terminar, Sr. Pre.sldente, 
vou ler o. telegrama que recebi do 
·comércio piaulense: . · 

· Senador. Mendonça. Clark -
Senado Federal - Brasilia. 

"Acabámos telegrafar seriho
res· Presidente da República, 
Ministro:·.da Fazenda e Dlretor 
Geral do';DNOCS, encarecendo 
aos me'smos liberarem as ver
bas para pagamento de forne
cedores!· do DENOCS, atrasadas 
desde abril. Encarecemos ao · 
prezado amigo Interceder jun-

i 
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to às referidas autoridades, 
conseguindo a remessa urgen
te do numerário para o paga
mento do comércio local, que 
vem atravessando sérias· dlfl
culdades, motlvadá!l pelo refe
rido atraso, Agradeceremos res
posta. Cordialmente. Auto-Pe
ças Importadora e ExPortado· 
ra Ltda. Oliveira Importooora, 
Zepaullno Ltda., J. Monteiro & 
Cla.., JO.llé Hlgino Pàz, Ràimun
do Portela Melo e Ivan Nóbre
ga". 

É mais um compromisso do Go
vêrno Federal, que não foi. cum
prido. O DNOCS, não pode· pagar 
seus fornecedores porque não teve 
liberadas suas verbas. É assunto 
sôbre o qual já tenho me ocupado 
desta Tribuna, comprovando. a fal
ta de pagamentos no devido tem
po de cotas constitucionais devi
das às regiões assoladas pelas sê
cas. O atraso causa não só o en
carecimento do material compra
d.o pelo DNOCS - como é o caso 
de Orós, onde graves pre]uizos fo
ram causados aos interêsses na
clonais como, principalmente, acar
reta prejuízos ao comércio plaui
ense, que sofre tremendas dificul
dades por falta. de recursos, pois 
desde abril está com contas por 
receber. 

Faço, portanto, veemente apêlo 
ao sr. Presidente da República, ao 
Senhor Ministro da Fazenda e ao 
Senhor Dlretor do DNOCS, para 
que normalizem essa. situação. Pen
so estar, cumprindo meu dever, ao 
procurar evitar maior prejuízo ao 
Govêmo. 

Agradeço à Presidência e aos de
mais colegas a atenção dispensa
da às minhas observações. 

Era. o que tinha a dizer. (Mu'ito 
bem)/ 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, 
vau encerrar a sessão, designando 
para a de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discuSISã.o úni
ca., do Requerimento n.o 438, de 
1980, do Sr. Sena®r Jarbas Mara
nhão, solicitando a Inclusão em 
Ordem do Dia, nos têrmos do art· 
171, n.0 ,I, do Regimento Interno, 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 
15, de 1958, que concede o auxilio 
especial de Cr$ 10.000.000,00 ao Es
tado de Pernambuco para cons
trução do Hospital de Pronto So
corro, em Recife. 

2 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.o 438, de 
1960, de autoria do sr. Senador Gil· 
berto Marinho e de outros Senhores 
Senadores, solicitando urgência, 
nos têrmos do art. 330, letra, b, 
do Regimento Interno, para o Pro
Jeto de Lei da. .Câmara n.o 82, 
de 1960, que autoriza o Poder Exe
cutivo a abrir ao 'l:rlbunal de Con
tas, o crédito especial de Cruzeiros 
130.000.000,00 para. ocorrer às des
pesas com a transferência daque
le Tribunal pa.ra Brasilia. 

3 - Votação, em discussão úni
ca. do Requerimento n.o 439, de 
1960. do Sr. Senador Mathias Olym
pio, ~licitando quatro meses de li
.cença para tratar de interêsses 
particulares. 

4 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.o 440, de 
1960, do Senhor Senador Victorlnp 
Freire, solicitando autorização pa
ra participar da Delegação do Bra
sil à XV Assembléia Geral da; Or
ganização das Nações Unidas. 

5 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.o 441, de 
1960, do Sr. Senador Benedlcto Val
la.dares solicitando autorização pa
ra participar da Delegação do Bra· 
sil à XV Assembléia Geral da Orga
nização da.s Nações U'r!idas. 

6 - Votação, em discussão úni-
. ca, do 'Requerimento n.o 443, de 
1960, do Sr. Senador Pedro Ludo
vico, sol!cltando autorização para 
participar da Delegação do Brasil 
à reunião do .. Acôrdo Geral de 
Tarifa Aduaneira e comércio 

I 
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(GA'IT) a· realizar-se em Gene
bra. 

7 - Votação, em dlseussão úni-
. ca, do Requerimento n.o 444, de 
1980, do Sr. Senador MendOJlÇa 
Clark, sollcitando a designação de 
uma"Comlssão. de três membros 
para representar o Senado nas ao
lenldades do 1·° Congresso. Euca
r.istico do Estado do Plaui. 
· 8 - Votação, em discussão úni

ca, do Projeto de LeJ da Câmara 
n.o 53, de 1980 (n.o 2·688, de 1957, 
na Câmara) , que cria o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de 
Farmácia e dá outras providências, 
tendo Pareceres Favoráveis, sob 
n.os 347 e 375, de 1960, das Comis· 
sões de Saúde e de Finant;as. 

9 ....:... Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 58, de 1980 (n.o 3.852, de 1958, 
na Câmara) , que Isenta de Impos
tos de Importação e de consumo 
materiais lmporta.dos por "Aços Vi
lares s. A.", destlna.dos à sua Usi
na de São caetano cio Sul, tendo 
Pareceres Fa..vorávels, sob n.os 409 
e 410, de 1980, das Comissões: de 
Economia e de Finanças. 

io - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da. Câmara 
n.0 · 80, de 1960, (n.0 4·571, de 1958, 
na Câmara>, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Poder Judi
ciário - Justiça Eleitoral - o cré
dito especial de Cr$ 213.300,00, pa
ra atender a despesas, correspon
dentes aos exercicios de 1956 a 
1958, tendo Parecer Favorável, sob 
número 3~9, de 1960, da Comissão . 
de Finanças. 

11 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 72. de '1980 (n.0 1.555, de 1960, 
na Câmara) , que retlflca., sem 
õnus, a Lei n.0 3.882, de 7 de de
zembro de 1959, que estima a Re
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exerciclo financeiro de 1960, 
tendo Parecer Favorável, sob n.o 
411, de 1980, da Comissão de Fi
nanças. 

·12 - Votação, em ·discussão 
única, do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 97, de 1958 (n. 962, de 1956, 
na Câmara) , que cria., no Depar
tamento Nacional de Obras Contra. 
as Sêcas - DNOCS - os s.o e 7.o 
Distritos e o Quadro próprio do 
pessoal, altera o de extranumerá· 
rlos·mensallstas e dá outras provi· 
dênclas tendo Pareceres: da Co· 
missão de Transportes Comunica. 
ções e Obras Públlcas favorável; do. 
Comissão de Serviço Público Clvll 
favorável cont as emendas que ofe. 
rece, sob n.o 1 (CSPC) ; de Finan
ças, oferecendo substltutlvos; de 
Constituição e Justiça, pela. coiísti
tuclonalidade do projeto e do su
bstitutivo. 
. 13 - Votação, em discussão úni

ca. do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 47, de 1960 (n.o 4·839-59 na 
Câmara>, que Inclui a Escola Po
Iltécnica da Pontlficla Universida
de Católlca do Rio de Janeiro en
tre os estabelecimentos subvencio
nados pelo Govêmo Federal, com 
a subvenção anual de Cruzeiros 
4.500.000.00, tendo Pareceres Favo. 
rávels (n.0 s 360 a 382, de 1960) das 
Comissões, de Constituição e Jus. 
tlça, de Educação e Cultura. e 
de Finanças 

14 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 17, de 1955 (n.o 4.033, de 1954, 
na Câmara>, que autoriza a aber
tura, pelo Ministério da Sa.úde do 
crédito especial de Cr$ 2.900.000,00, 
para atender ao cumprimento da 
Lei n.o 2.003, de 2 de outubro de 
1953, que concede, durante cinco 
ano,s, a contribuição anual de Cr$ 
1·900.000,00 ao Instituto Butantã, 
em São Paulo e a de Cruzeiros 
1.000.000,00 M Instituto de Tecno
logia IndustriiÜ de Belo Horizon
te, tendo Parecer Favorável, sob n.0 

376, de 1980, da Comissão de Fi
nanças ... : · 

o SR~ :PRESIDENTE - Está en. 
cerradà;; a sessão· 

Levanta-se a sessão às 16 ho
ra,s e 50 minutos. 

I 



128.a Sessão, da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 21 de outubro de 1960 

PRP;SID:mNCIA DO SEINHOR CUNHA M'ELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Paulo Fender. · 
Zacharias de Assumção. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Ol.ympio. 
Victorino Corrêa. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Regln,aldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Salviano Leite. 
Antônio Baltar. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
·Oaiado de Castro. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Taclano de Mello. 
Francisco Gallotti. 
Mem de Sá. 
Geraldo Llndgren. - (26) . 

O SR. PRESIDENTE - A list!l
de presença registra o comparec1· 
menta de 25 Senhores Senadores. 

Havendo número regimental, de
claro aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Senhor Mathias Olympio 
- Primeir,o Suplente - servin
do de Segundo Secretário, lê 
a Ata. da sessão anterior, a 
qual, posta em discussão, é 
aprovada sem debates. 

O Senhor Iiertbaldo Vieira 
- Segund.o Suplente - servin
do de Primeiro Secretário, dó 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

N.o 169, de 1960 

(Número de ordem da 
Presidência 

N.o 389, de 1960) 

Senhores membros do Senado 
Federal: 

De acôrdo com o preceito cons· 
títucional, tenho a honra de sub
meter à aprovação de Vossas Ex
celências a. nomeação que desejo 
fazer do Senhor José Sette Câma
ra Filho para exercer a função de 
Chefe da Delegação do B·rasil em 
Genebra, C'om a categoria de Em· 
baixador. 

Os méritos do Senhor José Sette 
Câmara Filho, que me Induziram 
a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério 
das Rela!{ões Exteriores. 

Brasilla, em 20 de outubro de 
1960 - Juscelino Kubttschek de 
Oltvetre. 

CURRICULUM VITAE 
··José Sette Câmara Filho . 

1. Nascido em Alfenas, Estado 
de Minas Gerais, em 14 de abril de 
1920. Bacharel em Direito pela Fa
culdade de "Direito da· Universida· 
de de Minas Gerais, em 1945. 
"Master ln Civll Law", pela uni-
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versldade Me Gill, do Canadá, em 
1949. 

2. Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores, como Cônsul 
de Terceira Classe, por concurso, 
em 15 de dezembro de 1945; promo
vido a Segundo~Secretário, por 
merecimento, em 19 de setembro 
de 1951; promovido a Primeiro
Secretário, por merecimento, em 
16 de dezembro de 1953; promovi
do a Ministro de Segunda Classe, 
por merecimento, em 14 de novem
bro de 1956; promovido a Minis
tro de Primeira Classe, por mere
cimento, em 21 de março de 1960. 

3. Durante a sua carreira foi 
designado para o exercício das se
guintes funções no exterior: Ter
ceiro-secretário da Embaixada do 
Brasil nos Estados unidos da Amé
rica; Vice-cônsul no Consulado-Ge
ral do Brasll em Montreal; Tercei
ro-Secretário na Missão do Brasil 
junto às Nações Unidas; Cônsul 
no Consulado do Brasil em Flo
rença. 

4. Além dessas funções, foi de
signado para o exercfclo das se
guintes missões e comissões; Au
xiliar de Secretário-Geral, interi
no, em 1946; ASsessor de Membro 
brasUelro da Comissão de Direito 
Internacional das Nações Unidas, 
na sua n Sessão, em Genebra, em 
1950; Assessor da Delegação do 
Brasil à V Sessão da Assembléia
Geral das Na!:ões unidas, em Nova 
York, em 1950; Secretário da De
legação do Brasil à IV Reunião de 
Consulta dos Ministros das Rela
ções Exteriores das Repúblicas 
Americanas, em Washington, em 
1951; Assessor da Delega!:ão do 
Brasil à VI Sessão da Assembléia
Geral das Nações Unidas, em Pa
ris, em novembro de 1951; Asses
sor de .Membro brasUeiro da Co
missão de Direito Internacional 
·das Nações Unidas, na sua IV Ses
são, em Genebra, em 1952; Secre
tário de Chefe de Gabinete ·Civil 
da Presidência da República, em 
1952; Assessor da Delegação do 
Brasil à X Conferência Interame-

ricana, realizada em Caracas, em 
1954; Assistente Pessoal do Presi
dente da Delegação do Brasil à X 
Conferência Interamerlcana, em 
Caracas, em 1954; Assessor de 
Membro brasileiro da Comissão de 
Direito Internacional das Nações 
Unidas, na sua VII Sessão, em Ge
nebra, em 1955; Assessor da Dele
gação do Brasil à X Sessão da As· 
sembléla-Geral das Nações Unidas, 
em Nova York, em 1955; Assessor 
do então Presidente eleito Jusceli
no Kubltschek de Oliveira, em sua 
viagem por países da América e da 
Europa, em 1956; Subchefe do Ga
binete Civil da Presidência da Re
pública, cm 1956; Membro da 
comitiva presidencial à Reunião 
dos Presidentes Americanos, no Pa
namá, em 1956; Membro do Con
selho de Administração do Ban
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico, em 1956; Delegado do 
Brasil à Conferência das Nações 
Unidas sôbre o Direito Internacio
nal do Mar, em Genebra, em 1958; 
Membro da ·Missão Especial do Bra
sil à Colômbia, em 1958, com a ca
tegoria de Delegado; Membro da 
Missão Especial do Brasil à posse 
do Presidente da Colômbia, em 
1958, com a categoria de Ministro 
Plenlpotellclário de 1.a Classe; De
legado-suplente do Brasil às reu
niões do "Comitê dos 21" da Orga
nização dos Estados Americanos, 
em Washington, em 1958; Delega
do do Brasil à reunião do "Comi
tê dos 21", da Organização dos Es
tados Americanos, em Buenos AI
res, em 1959; Secretário-Geral do 
Conselho Coorden&>dor do Abaste
tecimento, com a categoria de Mi
nistro de Estado, em 1959; Chefe da 
Casa Civil da Presidência da Repú
blica, de agôsto de 1959 a abril de 
1960; Governador Provisório do 
Estado da Guanabara, em 1960 -
Beata Vettort; Chefe da Divisão de 
Pessoal. 

A Comissão de Relações Ex
teriores. 
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PARECER 

N.o 412, de 1960 

Da Comissão de Constitui
ção e Justiça sôbre o Oficio, 
de 13 de maio de 1958, do Pre
sidente do Supremo Tribunal 
Federal, enviando cópia de 
acórdão referente à Represen
tação n.o 102, do Piauí, julga-

. da a 24 de novembro de 1948 
( inc.onstitueionalidade dos arts. 
68, parágrafo único, 69 e 74, 
êste em parte, da Constitui
ção Federal) . 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
Em ofício dirigido ao Senado Fe

deral, 0 Egrégio Supremo Tribunal 
Federal comunica ter o Tribunal 
Pleno concluído pela inconstltu
cionalldade dos arts. 68, parágrafo 
único, e 69, por maioria de votos, e 
art. 74, em parte, unanimemente, 
da Constituic.ão do Estado do 
Piauí. na Representação n.o 102 e 
em julgamento proferido em 24 de 
noven1bro de 1948. 

A CODlUDicação do Egrégio Su
premo Tribunal Federal ten1 por 
efeito a apllcação do art. 64 d~ 
Constituição Federal, que · atribui 
ao Senado Federal - privativa
mente - a suspensão da execução 
de leis ou decretos julgados in
constitucionais pelo excelso pretó
rio em decisão definitiva. 

6 parágrafo único do art. 68 
se reporta à lei, que definlria os 
crimes de responsabilidade e esta
beleceria as norn1as do processo e 
julgaDlento, além de fixar que, eDl 
caso de co-delinqüência, serian1 
unificados. _ 

No art. 69, a Constitulçao do 
Piauí determina que outra pena 
não poderá ser imposta, salvo _ a 
perda do cargo coni lnabilltaçao, 
até cinco anos para o exerciclo 
de qualquer função pública, sem 
prejuízo da ação da justiça ordi
nária. 

Ultrapassando, ainda, as lindes 
da competência legisferante, na 
órbita fed.erativa, que- a,trlbul a 

União Federal,· privativamente, a 
legislação penal (Constituição, art. 
5.0 , XV) letra a, o constituinte 
piauiense inseriu na Carta esta
dual o art. 74, que define como 
criDle de responsabilidade recusa 
de informações à Assembléia Le
gislativa, quando praticada ou 
ordenada pelos Secretários. Nes
sa segunda parte é que foi consi
derado inconstitucional pelo bene
plácito unãniDle dos Ministros jul
gadores, 

Trata-se, por conseguinte, de 
matéria "boyond ali reasonable 
doubt", e de tranqüila apreciação 
jurisprudência!. 

A controvérsia suscitada nesta 
CoDlissão sôbre a pertinência do 
art. 64 da Constituição Federal, 
no que concerne aos textos fulDli
nados pela Inconstitucionalidade, 
in casu de representação, foi ultra
passada e superada por decisões 
Iterativas dêste órgão permanente 
e pela decisão pacifica do plená
rio <v. voto de sustentação do 
Relator, Senador Jefferson de 
Aguiar, transcrito integralmente 
no Parecer n.o .. ) . 

Assin1, é elaborado e aprovado 
o seguinte 

P~OJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 44 de 1960 

Art. 1.o Fica suspensa a execu
ção do parágrafo único do art. 68, 
e arts. 69 e 74 da Constituição do 
Estado do Piauí, que foram julga
das inconstitucionais pe~" Supremo 
Tribunal Federal, em dec~são de
finitiva, na Representação n.o .102, 
em acórdão de 24 de novembro de 
1948. 

Art. 2.o Revogam-se as disposi
ções em contrário, 

:Sala das Comissões, 25 de agôsto 
de 1960. - Lourival Fontes, Presi
dente. - Jejjers,on de Aguiar, Re· 
lator. - Daniel Krieger. - Gas
pa.r Velloso, -João Arruda. ·
Francisco Gallotti. 

I 
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PARECER 

N.o 413, de 1960 

Da Comi8sélo de Constituiçáp 
e Justiça, sôbre o Oficio de s. 
5-59, ào Presidente do Supre
mo Tribunal Federal (Ref. 
264-57·) encaminhando cópias 
auténUcas de ;ulgamento de 
Recurso de Mandado de Se
gurança n.0 4. 524, do Piauí, 
;uZgaào a 36-10·57 (Inconstitu
cionalidade das Tazas Muntci
pai8 de Estatístfca) Decretos 
ns. 25 e 29, àe 1955 (do Muni
cípio de Parnaiba> - Ofício 
número 303 (1) • 

Relàtor: Sr. Jefferson de Aguiar. 
O Egrégio Supremo Tribunal Fe

deral acolheu a. inconstituciona.li
da.de dos Decretos ns. 25 e 29, de 
1955, do Município de Pa.rnaíba, 
no Estado do Piauí, que dispõem 
sôbre cobrança de taxa de estatís
tica e a. organização de serviços 
com essa. finalidade. 

A decisão foi proferida. no Man
dado de Segurança n. o 4. 524, em 
30 de outubro de 1957, à unanimi
dade de votos; constituindo "res 
judicata". 

Aplicar-se-lhe-á, · portanto, o 
art. 64 da Constituição Federal, 
que outorga ao Senado - privati
vamente - competência para. sus
pender a. execução de leis ou de
cretos julgados inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal, em 
decisão definitiva. 

Dai por que merece aprovação o 
seguinte 

P~ DE RESOLUÇÃO 

N.0 45 de 1960 

Art. 1.0 Fica suspensa. a. execu
ção dos Decretos ns. 25 e 29, de 
1955, do Município de Parnaiba, 
Estado do Piauí, que foram julga
dos inconstitucionais pelo Supre
mo Tribunal Federal, no Mandado 
de Segurança número 4.524, em 
decisão definitiva, proferida em 30 
de outubro de 1957. 

Art. 2.o Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Sala das ·Comissões, em 26 de 
agôsto de 1960. - Lourival F,on
tes, Presidente. - Jefferson de 
Aguiar, Relator. - Gaspar Vello
so. - João Arruda. - Daniel 
Krieger. - Francisco Gall.otti. 

PARECER 

N.o 414, de 1960. 

Da Comissão de Constitui
ção e Justiça sôbre o Ofíci,o, de 
14-7·58 (Ref. Of. 264-57-Pl 

: ào Presidente do Supremo Tri
bunal Federal, enviando cópia 
autêntica de ;ulgamento da 
Representação n.0 190, do Rt,o 
Grande do Norte, julgada a 13-
9·1934 (inconstitucional a Lei 
n.o 146, de 23-12-1948, na. parte 
que desmembrou o Municí
pio de Sã.o Tomé) . 

Relator: :Sr. Jefferson de Aguiar. 
O Sr. Presidente do Supremo 

Tribunal Federa! comunica que o 
excelso pretório acolheu a incons
titucionalidade da Lei n.o 146, de 
23 de dezembro de 1948, do Estado 
do Rio -Grande do Norte, na parte 
em que desmembrou do Município 
de São Tomé a locaUdade denomi
nada "Sítio Nôvo", anexando-a ao 
Municipio de Santa Cruz, sem que 
previamente lhe desse anuência a 
Câmara Municipal do Município 
desmembrado. 

A inconstitucionalidade foi ado
tada unanimemente pelo Supremo 
Tribunal Federal, na representa
ção n.o 190, e o julgamento se ope
rou em sessão plenária realizada 
em 13 de setembro de 1954. 

Ateve-se o julgamento à exigibi· 
!idade contida nos artigos 20 n.o 
IX, e 77 da. Constituição do Esta
do do Rio Grande do Norte, · de 
pronunciamento prévio da Câma
ra Municipal, e os julgados reite
rados do Supremo Tribunal Fe
deral, em casos de constituição de 
novos municípios, desmembra
mento ou divisão dos municípios, 
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que sem aquela anuência, enfren
taria o principio da autonomia 
constitucional. 

Merece aprovação o seguinte 

PRIOJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 46, de 1960 

Art. 1.0 Fica suspensa a execução 
da Lei n.o 146, de 23 de dezembro 
de 1948, do Estado do Rio Grande 
do Norte, na parte em que des· 
membrou do Município de São To
mé a localidade denominada "Sí
tio Nôvo", anexando-a ao Municí
pio de Santa Cruz, por ter sldo 
julgada inconstitucional pelo Su
premo Tribunal Federal, em deci
são definitiva, na representação 
n.0 190, de 13 em setembro de 1954. 

Art. 2.0 Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

Sala das Comissões, em 20 de 
agôsto de 1960 . - Lourival Fontes, 
Presidente. - Jefferson de Aguiar, 
Relator. - Gaspar Velloso. 
João Arruda. - Daniel Krieger. 
- Francisco Gallot.ti. 

PARECER 

N.0 415 de 1960 

Da Comissão de Constitui
çã.,o e Justiça sóbre o OfíCio 
(Ref. 0/. 246-57) do Sr. Pre
sidente elo Supremo Tribunal 
Federal, enviando cópia refe
rente à Reclamaçã,o número 
117, do Piauí, julgada a 12 de 
julho de 1950 (inconstitucional 
a nomeação de serventudrio 
de Justiça pelo Presidente do 
Tribunal ele Justiça). O/feio n.o 
411-P-58 (1) . 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
o aresto constante da reclama

ção n.o 117 do Estado do Piauí, dis
crepa daqueles outros que esta Co
missão tem apreciado e dec'idido, 
na singela elaboração dos proje
tas, que suspendem a execução de 
leis e decretos julgados inconstitu
cionais pelo Supremo Tribunal 

Federal, em consonância com o 
art. 64 da Constituição. 

Na hipótese em exame, o Supre
mo Tribunal Federal considerou 
inconstituc'ional o ato do Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado 
do Piauí, que nomeou serventuá
rio da justiça, para ter exercício 
na 4a Vara da Comarca da Capi
tal, porque, assim, invadiu as atri
buições do Governador do Estado 
<Constituição do Piauí, artigo 68, 
n.o 7), contrariando o art. 33, n.o 
2, da mesma Constituição, emen
dado em 9 de janeiro de 1948. para 
cumprimento do acórdão do Supre
mo Tribunal Federal de 12 de no
vembro de 1947, publicado no Ar
quivo Judiciário, de 5 de janeiro 
de 1948, págs. 147 a 194. 

Haveria usurpação violadora do 
princípio contido no art. 7.o, VII, 
b, da Constituição Federal. 

Só se admitiria a intervenção fe
deral, se inobservado o mandamen
to do aresto, com a intervenção do 
Congresso Nacional com o esco. 
po de restabelecer a normalidade do 
Estado (Const., art. 13) . 

Mas tal não se deu, parecendo 
que a lnconstltuclonalldade do 
ato foi respeitada plenamente pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça. 

Não é caso de suspensão da exe
cução de lei ou decreto considera
do inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos têrmos do 
art. 64 da Constituição, que lhe é 
privativo. 

Assim, merece arquivamento li
minar o expediente em exame. 

Sala das Comissões, em 25 de 
agôsto de 1960. ·- Lourival Fontes, 
Presidente. -Jefferson de Aguiar, 
Relator. - Gaspar Velloso. 
João Arruda. -Daniel Krieger.
Francisco Gallotti. 

PARECER 

N.o 416, de 1980 

Da ComiSsão de Const.ituição 
e Justiça, sóbre o 0/. 248-57-P, 
d.o Presidente do Supremo Tri
bunal Federal, enviando cópia 
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referente ao Recurso ExtriLol'· 
dinárto n.0 18.513, do Rio 
Grande do Norte, julgado a 
18·10-1951 (Inconstitucional o 
art. 67, inciso II da Constitut
çiio Estadual) . 

· 'Rel~~ttor: Jefferson de Aguiar. 
o Egrégio Supremo Tribunal Fe

deral enviou ofício ao Senado Fe
deral, com apoio no art. 84 da 
Constituição Federal, comunicando 
ter o excelso pretório decidido pe
Ja inconstitucionalidade do art. 
67, Inciso II, da Constituição do Es
tado do Rio G·rande do Norte, em 
conformidade com as notas taqul
gráflcas ·que acompanharam a co· 
munlcaçã.o do Judiciário (Recurso 
Extraordinário n.o 18.513; acórdão 
de 18 de outubro de 1951) . 

A matéria controvertida versou 
sôbre a competência do Tribunal 
de Justiça para processar originà.· 
riamente os Prefeitos Municipais. 
Decidiu-se pela Inconstitucional!· 
dade do preceito que atribuía ao 
Tribunal a competência questiona
da, porque só à. União Federal c-om· 
pete legislar sõbre matéria ineren
te ao direito penal Cart. s.o, Inci
so XV, letra .. ) . 

Decidiu-se em consonância com o 
art. 87 do Código do Processo Pe
nal, que não Incluiu os Prefeitos 
Municipais na órbita de competên· 
ela especial, mas se atribuiu ao 
Juiz a competência para processá
los, nos crimes comuns, segundo a 
regra geral do art. 70 da lei adjeti
va. 

Certo é que houve divergência na 
comissão de constituição e Justiça 
sôbre a aplicação do art. 84 da 
Constituição Federal em certas hi
póteses, de Intervenção, da compe· 
têncla do Congresso Nacional. Mas 
a divergência mereceu o seguinte 
rebate do Relator, apoiado por 
maioria pela douta Comissão, in 
ver bis: 

"Sustentação do voto do Rela· 
tor, Senador Jefferson de 
Aguiar (Adttivo ~o Parecer) : 

Debate a Comissão de Constitui
ção e Justiça dúvida suscitada pe
lo Senador Attillo Vivacqua, em 
deliberações anteriores, já agora 
sufragada pelo Senador João Vil· 
lasbõas, com o beneplácito dos 
Senadores Milton -campos e Da
niel Krleger, no s·entido da não apli· 
cação do art. G4 da Constituição 
Federal às hipóteses de julgamen
to de inconstitucionalidade da lei 
pelo . Supremo Tribunal Fedenl, 
em decisão definitiva embora, dês 
que a apreciação da matéria tenha 
deçorrldo de representação do Pro
curador Geral. 

Data venta, a. tese não consoa. 
com o texto explicitamente radi
cado na Constituição Federal, na 
configuração da competência pri
vativa do Senado Federal, in ver
bis: 

"Inc-umbe ao Senado Federal 
suspender a execução, no todo, 
ou em parte, de lei ou decre· 
to declarados inconstitucionais 
por decisão definitiva do su
premo Tribunal Federal". 

Não inovou a Constituição Fede· 
ral de 1948, o nosso direito, por is· 
so que consagrado fôra o principio 
pelas Constituições anteriores 
(1934, art. 91; 1937, art. 96). 

Na elaboração do texto da dispo
sição na Constituinte, Nereu Ra· 
mos pondera que "a declaração de 
Inconstitucionalidade foi, sempre, 

. atribuida ao Judiciário; uma vez, 
porém, declarada tal, a decisão só 
produz efeito entre as partes. 1!: 
para evitar que a lei se aplique a 
outros, ou êstes, também, recorram 
ao Judiciário, que se outorga ao Se· 
nado essa atribuição". (José Duar· 
te, Constituição Brasileira de 1948, 
vol .II, pág, 141). 

Alle.ii SÍrilth (The Sprt of Ame
rlcanA;:;Oovernmente, página 95), 
equlpa_rP,.. a tacha de inconstltucio· 
nalldade, por decl:são judicial, a.o 
voto outorgado ao Exe-cutivo, pare
cendo a ·Pontes de Miranda que o.s 
Constituições de 1934 e 1946 cria-
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ram algo nôvo, mais próximo do 
voto, "se bem que só nos resulta
dos, na eficácia, que é a suspensão 
da execução". (Comentários à 
Constituição de 1946, vol. II, pág. 
58). 

É Pontes de Miranda, quem mar
ca e fixa lapidarmente o sentido le
gitimo e autêntico da interpreta
ção do texto constitucional em 
exame: 

"A Constituição não distin
gue aí, leis ou outros atos (dos 
podêres públicos) teã.erats ou 
estaduais, territor1ais, diStri
tais ou municipais", <tbtdem) . 

Outra nuança mereceu realce e 
exata. compreensão, na interpreta
ção de Eduardo Espínola, quando 
afirma em expressiva elucidação do 
texto: 

"Quer-nos parecer que a lei 
efetivamente não mais exis
te como fôrça vinculativa des· 
de que foi suspensa.. A partir 
dêsse momento não Pode ser 
mais aplicada. pelo próprio Su
premo Tribunal Federal. En
tretanto, nos casos em que essa 
lei era invocada antes da sus
pensão, o Supremo Tribunal 
pode aplicá·la a alguma outra 
situação concreta, se a maio
ria absoluta dos seus membros 
repelir a inconsti tucionalida
de. Isso, porém, não influi na 
suspensão determinada pelo 
Senado, que não pode mudar a 
orientação tomada em virtude 
da primitiva decisão; do con
trário, ficaria à mercê da os
cilação da jurisprudência". 

"A suspensão tem caráter 
definitivo. Não se trata de 
abrogação ou revogação, p~r
que sõmente o .Congresso e nao 
apenas uma de suas Câmaras 
pode revogar a lei". "Ao Con
gresso incumbe, pois, revogar 
a lei que ficou suspensa em 
virtude da inconstitucionalida
de decretada pelo Supremo 
Tribunal Federal". (Consti-

tulção dos E. U. do Brasil -
vol. I, pág. 349) . 

Carlos Maximlliano assinala que 
o efeito imediato das decisões ju
diciais que acolhiam a tacha de 
inconstitucionalidade, ficava ads
trita. às partes, enquanto a reper
cussão imediata, inspirada pela 
harmonia de podêres, se atribuía 
ao Congresso, que revogava. a ·lei 
fulminada pelos tribunais. Não se 
deu ao Senado a competência, ex 
próprio Marte, de suspender a exe
cução, mas ocorre a prerrogativa 
sempre que haja declaração defi
nitiva do excelso pretório, atingin
do leis e deeretos, inclusive os re
gulamentos, de acôrdo ·com a regra 
fundamental prevista no art. 64 
da Lei Magna (Comentários à 
.Constituição Brasileira, vol. II, 
págs. 117·118-. 

A intervenção do Senado, órgão 
coordenador e representativo dos 
Estados, na Federação, visa a ex
purgar do corpo de leis c decretos 
aquêles preceitos, que não podem 
ser aplicados por terem sido fulml
nados pelo Supremo Tribunal Fe
deral <v. Themistocles Cavalcanti, 
vol. II, pág. 121) . 

Assevera Themistocles Cavai
c·anti, com inegável procedência, 
que . a declaração da inconstituclo· 
nalldade se opera em razão da 
aplicação do preceito a uma hipó
tese, "mas a anulação do disposi
tivo pelo Senado envolve a decre
tação da nulidade da tese da lei e 
do seu context{l" (ibtdem> . 

Ao revés da aplicação legitima 
do art. 64, da Constituição Federai, 
os arts. 7.o e 8.0 e 13.o da Carta 
:Magna cogitam da intervenção fe
deral na autonomia estadual res
guardada pelo art. 18: 

"Cada Estado se ·regerá. pela 
Constituição e pelas leis que 
adotar, observados os princí
pios estabelecidos nesta Cons
tituição". 

---- ~ ~ 
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No art. 13' se fixou, como pressu
posto ln dispensável, o "restabele
limento da normalidade do Esta
do" com a suspensão pelo Congres
so Nacional da Execução do ato jul. 
gado inconstitucional. E, nas hi
póteses do art. 7.0 , VI e vn, com
binado com o art. 8.o da Consti
tuição Federal, a intervenção fede
ral se· efetivará por lei federal, Isto 
é, com a ingerência dlreta do Po· 
der Legislativo Federal "de acôrdo 
com· a letra da Constituição e a 
tradição do regime", aC'entuam emi
nentes constitucionalistas Themis
tocles Ca valcanti, ob. clt. vol. I, 
pág. 218; Pontes de Miranda, ob. 
cit.,' vol. I, pág. 388; Eduardo Es
pínola, ob. clt., vol. I, pág. 157). 

Não pode vir à colação, in casu 
a Iniciativa ·ou autoria da ação ou 
da representação, mas o herme
nt!uta se restringirá aos pressupos. 
tos fundamentais de competência 
do Senado: inconstitucionalidade 
decretada pelo Suprem,o Tribunal 
Federal, em decisão definitiva. 
Mesmo na interpretação do texto 
do árt. 13, não se exclui a interven
ção decretada por lei, com o afas
tamento das autoridades locais e a 
revogação da medida caso se não 
dê prazo certo para a sua dura
ção (Pontes de Miranda, vol. I, 
pág. 401) . Nem seria concebível a 
desnecessária intervenção federal; 
por intermédio do congresso Na· 
clonai, se o ato se esvaiu em tôda. a 
sua plenitude pela decisão judiciá· 
ria, recolhendo-se tôda a matéria 
na regra geral ·esposada pelo art. 
64 da Constituição (v. Themisto
cles Ca.valc·a.ntl, ob. clt., pág. 231). 

A· exJ)ressão "Congresso Nacio
nal" no art. 13 deve ser considera
ria com a amplitude fixada no art. 
64, por isso que, como se o6sérva
rá fàcilmente, a Constituição não 
outorga ao Congresso :N'acional 
competência para suspender a exe· 
cução da lei, que atribui explícita
mente ao 'Senado Federal, mas de
fere ·ao Congresso a competência 
para "aprovar ou suspender a inter· 
venção federal, quando decretada 

pelo Presldentt! da República" 
Cart. 66, IV) . 

Portanto, verificados integral-
mente os pressupostos constitucio
nais para a aplicação do art. 64 da 
Constituição Federal, em decorrên
cia de solicitação do próprio 
Supremo Tribunal Federal, man
t1'mho meu parecer em todos os 
seus têrmos, consoante Iterativas 
decisões da Comissão de Consti
tuição e Justiça, adotadas integral
mente pelo plenário". 

Assim, a Comissão submete à 
consideração do plenário o seguin
te Projeto de Resolução, nos têr
mos do artigo do Regimento In
terno: 

PlbOJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 47, de 1960 

Art. 1.0 Fica suspensa a execu
ção do art. 67, inciso II, da Cons
tituição Estadual do Rio Grande 
do Norte, que foi julgado incons
titucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, em 13 
de outubro de 1951. 

Art. 2.o Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Sala das Comissões, 26 de agôsto 
de 1960. - Lourival Fontes, Presi
dente. - Jefferson de Aguiar, Re
lator. -João Arruda. -Menezes 
Pimentel. - Daniel Krieger, ven
cido. - Francisc,o Gallotti. 

PARECER 

N.o 417, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça sôbre emenãas ofe
recidas ao Projeto de Lei da 
Cll.mara n.0 213, de 1958 (n.0 

4.375-B, de 1958, na Cll.mara 
dos Deputados), que concede 
a1txílios · especiais anuais ao C:o
légio Sàlésiano Santa Rosa e à 
Escola<I'Iiàustrial Dom Bosco, 
de· Nitei'i5t, Estadp do Rio de 
Janeii'ô,· 

Relator: Sr. Rui Palmeira. 
Por haver recebido em Plenário 

7 (sete) emendas e para que só-
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bre as mesmas nos pronunciemos 
retorna a esta Comissão o projeto 
que concede auxilias especiais 
anuais ao Colégio Salesiano Santa 
Rosa e à Escola Industrial Dom 
Basco, de Niteroi, Estado do Rio de 
Janeiro, cuja constitucionalidade 
já foi por nós reconhecida, 

II. ·A Emenda. n.0 1, do Senaclor 
Fausto Cabral, faz acréscimos nos 
arts. 1.0 e 3.o e altera o art. 2.o as
sim: 

No artigo 1.0: manda conceder os 
créditos de Cr$ 3.000.000,00 e 
Cr$ 1.000.000,00, respectivamente, 
à Escola Salesiana Dom Basco, da 
Piedade, em Fortaleza, Estado do 
Ceará, e ao Ginásio Arquidiocesano 
de Teresina, no Estado de Piauí; 

No artigo 2.0: substitui- "a en
tidade beneficiada" - por - "as 
entidades beneficiadas". Essa al
teração decorre da Inclusão de ou
tros Colégios no artigo 1. 0 • 

No artigo 3.0: - também como 
conseqüência da extensão do favor 
aos novos estabelecimentos de en
sino, manda acrescentar, no fim 
do artigo: "e, ainda, à Escola Sa
lesiana Dom Basco, da Piedade, em 
Fortaleza, Ceará. e .ao Ginásio Ar· 
quidiocesano de Teresina, Piauí, de 
Cr$ 1.000.000,00 para cada, nas 
mesmas condições". 

A Emenda n,o 2, do Senador LI
ma Guimarães, determina que a 
"Escola Industrial Dom Basco, du
rante o tempo em que receber a 
subvenção, admitirá, gratuitamen
te, seis alunos pobres, Indicados 
pelo Governador do Estado do 
Rio". 

A Emenda n.o 3 do Senador João 
Villasbôas, substitui, no artigo 2.0 , 

a parte final, que diz - "prestan
do contas na forma estabelecida 
pela Lei, para as subvenções extr~
ordinárias" por - "a aprovaçao 
das suas contas pelo Tribunal de 
Contas da união". 

A Emenda n.o 4, do Senador Jef
ferson de Aguiar, Inclui, no artigo 
1.o, entre as entidades beneficia
das, o Colégio Salesiano N. S. da 

Vitória, da Capital do EStado do 
Espírito Santo, concedendo-lhe o 
auxilio especial de Cruzeiros 
3 .000.000,00. 

A Emenda n.o 5, do Senador João 
Villasbôas, ·acrescenta um parágra
fo ao artigo 2.0, estabelecendo que 
o Ministério da Educação e Cultura 
"não expedirá ordem de pagamen
to enquanto a entidade beneficlà
ria não houver apresentado a pres· 
tação de contas da parcela recebi-· 
da no exercicio anterior". 

A Emenda n.0 6, também do Se
nador João Villasbôas, manda 
acrescentar, no artigo 3.o, depois 
da palavra "cultura", as exPres
sões: "por dois anos sucessivos". 

Finalmente, a Emenda n.0 7, ain
da do Senador João Villásbôas, 
acrescenta um parágrafo único 
ao artigo 3.0 , dizendo que cinqüen
ta por cento do auxílio concedido 
serão aplicados na admissão e ma
nutenção de alunos gratuitos. 

m. Sôbre o mérito das Emen
das deverá pronunciar-se a Comis
são de Educação e Cultura, e, . do 
ponto de vista constitucional e ju
rídico, nada há que Invalide, pelo 
que opinamos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 14 de ou
tubro de 1959. - Lourival Fpntes, 
Presidente. - Rui Palmeira, Rela
tor. - Argemiro de Piguetredo· -
Attílio Vivacqua. - Ruy Carnet-
1'o, -Jefferson de Aguiar. -Me
nezes Pimentel. - Milton Cam
pos. 

.I.-~~ 

PARECER 

N.o 4!8, de 1960 

Da Comtssã,o de Educação e 
Cultura sôbrc as emendas ofe: 
recidas ao Projeto de Let da 
Câmara n.o 213, de 1958 (n.0 

4.375-B, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) . 

Relator: Sr. Padre Calazans. 
O Projeto em epigrafe, já apro

vado por êste órgão técnico, a que 
retorna para apreciação das se-

.. 
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guintes emendas, que lhe foram 
oferecidas em Plenário: 

·EMENDA n.o 1 

Autor: Sr. FaUstp Cabral. 
Objetivo: Determina a Inclusão 

da Escola Salesiana Dom Basco, da 
Piedade, em Fortaleza e do Gdná
sio Arquidlocesano em Tereslna, 
respectivamente Cr$ 3.000.000,00 e 
Cr$ 1. 000.000,00. Isto para efeito 
de um auxilio trienal, na forma do 
artigo 1.0 • Também manda incluir 
os mesmos estabelecimentos no ar; 
tigo 3.0 , para o fim de receberem 
uma subvenção anual de Cruzeiros 
1. ooo. ooo,oo eada. 

PAlUCCI:Il 

A emenda lmpllca, através da ex
tensão pleiteada, alteração de mé
rito, que determina aumento de 
encargos finanC"elros para a União. 
Todos sabemos que, principalmen
te nos dias de hoje, Incontáveis 
são os estabelecimentos de ensino 
necessitados de ampa.ro dos Podêres 
Públlcos. Contudo, dada a eviden
te tmpossibWdade de a tôdos aten· 
der, resulta que, por melo de leis 
especiais, apenas alguns, à conta 
de razões peculiares, são contem
plados. 

Em virtude dessa circunstância. 
tôda vez que surge um projeto pro
pondo a concessão de auxfllo a tais 
entidades, é comum a apresentação 
de inúmeras emendas, com o ob
jetlvo de estender o favor a estabe
lecimentos congêneres. 

Reconhecemos, que como tantas 
outras, as inStituições constantes 
da emenda. n.0 1, fazem jus a sub
venções oficiais. Entretanto, nos
so parecer, neste caso especifico, é 
contrário à emenda, por acarretar 
modificação substanC'I.al na estru
tura do projeto generalizando pro· 
vidência que, "ab orlgene" trami
tou como especifica e especial. 

EMENDA N,O 2 

Autor: Sr. Ltma Gutmaqoiles. 
Objetivo: Estabelece que a Es

C'ola Industrial Dom Basco, duran-

te o tempo em que receber a sub
venção, admitirá gratuitamente 6 
C seis) alunos pobres indicados pe
lo Governador do Estado. 

PARECER 

A fórmula perfUhada na Emen
da n.o E é superior, razão por que a 
preferimos, considerando prejudi
cada esta. 

EMENDA N,o 3 

: Autor: Sr. Joilo VtUasbóas. · 
Objetivo: Estatul que as contas 

devem ser prestadas ao Tribunal de 
contas da União. 

PARECER 

A argumentação desenvolvida pe
lo nobre Senador João Villasbôas 
só em parte é procedente, pois, em
bora no artigo 3.o se fale em auxi
lio especial, a verba é nitidamente 
uma subvenção ordinária ou seja, 
permanente e destinada à manu
tenção. O fato ele a designação ter 
sido Imprópria não altera a carac
terização efetlva do tiPo de dota
ção. Assistiria razão à formula pro
posta pela emenda somente no ca
so do artigo 1.0, asslm mesmo, de 
modo limitado. 

Assim sendo e levando-se em 
conta que a principal disposição 
do projeto se refere à concessão de 
subvenção, julgamos que o regime 
de contas deve acompanhar a ês
se aspecto prinCipal, motivo por 
que nosso parecer é contrário à 
emenda. 

DIBNDA N.0 4 

Autor: Sr. Jefferson de Aguiar. 
Objetivo: Inclui no artigo 1.o o 

Colégio· Salesiano Nossa Senhora 
da Vitória, Estado do Espirita San
to, concedendo-lhe o auxilio de 
Cr$ 3 . 000. 000,00. 

PARECER 

Nosso pronunciamento é contrã
rio, em conformidade com as ra· 
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zões expendidas na apreciação da 
Emenda n.o 1. 

EMENDA 
N. 0 5 

Autor: João Víllasbôas. 
Objetivo: Determina que o Mi· 

nistério da Educação e Cultura não 
expedirá ordem de pagamento en
quanto a entidade beneficiária não 
houver apresentado a prestação de 
contas da parcela recebida no cxer
cimo anterior. 

PARECER 

Medida de ordem moral altamen
ter recomendada, tanto mais que já 
é dispositivo legal. Parecer favo· 
rável. 

EMENDA N,O 6 

Autor: João Vt!Zasbóas. 
Objetivo: Estabelece que o auxí· 

lio a ser concedido na forma do 
art. 3.o terá vigência trienal. 

PARECER 

o artigo 1.o é independente do 
3.o, inclusive sob o ponto de vista 
teleológico. Naquele, realmente, se 
prevê um auxilio especial e tran
sitório, para reforma e ampliação 
de Instalações, ou seja para atendi
mento de um fim extraordinário. 
Nesse, de modo diverso, para outro 
fim e com valor diferente, o que se 
quer é outorgar uma subvenção 
ordinária. Soluções distintas re
clamam distinto tratamento. 

A emenda não tem razão de ser. 

EMENDA N.o 7 

Autor: João Víllasbôas. 
Objetlvo: Determina que 50% do 

auxilio concedido serão aplicados 
na admissão e manutenção de alu
nos gratuitos. 

PARECER 

Jll improcedente, pois vai de en
contro ao objetlvo do artigo 1.0 
que determina a finalidade de au
xílio. · 

Em consonância com as razões 
expostas, recomendamos a aprova
ção da emenda n.o 5, e a rejeição 
das emendas ns. 1, 2, 3, 4, 8 e 7. 

Sala das Comissões, em 25 de fe
vereiro de 1960. - Mour4o Vieira, 
Presidente. - Padre Cala.zans, Re
lator. - Mem de Sá. - Jarbas 
Maranhão. - Saulo Ramos. 

PARECER 

N.o 419, de 1960 

Da Comissão de Ftnanças 
sôbre as emendas ap Projeto de 
Lei da Câmara n.0 213, de 1958 
(Projeto de Lei n.o 4.3'115-B, de 
1958, na Cdmara dos Deputa
dos). 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 
Retorna a esta Comissão, para 

exame das sete emendas ofereci
das em plenário, o presente proje
to de lei, que concede auxílios es· 
peciais ao Colégio Salesiano Santa 
Rosa e à Escola Industrial Dom 
Basco, de Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro. 

As Emendas ns. 1 e 4 dos nobres 
Senadores Fausto Cabral e Jeffer
son de Aguiar propõem estender os 
auxílio constantes do art. 1.o do 
projeto, respectivamente, à. Esco
la. Salesiana Dom Basco, da Pieda
de, em Fortaleza, e ao Ginásio Ar· 
quidlocesana, em Teresina, com os 
auxilias trienais respectiyos de 
Cr$ 3.000.000,00 e Cr$ 1.000.000,00, 
e ao Colégio Salesiano N'ossa Se
nhora da Vitória, na Capital do Es
pirita Santo, com a ajuda trienal 
de Cr$ 3.000.000,00. 

Como decorrência da modificação 
Introduzida no art. 1.0 , o nobre 
Senador Fausto Cabral propõe, ain
da, através da mesma emenda, al
teração no art. 2.o do Projeto, das 
expressões tnidais: "A entidade 
beneficiária deverá ... " pela "As 
entidades beneficiárias deverão ... " 

Ainda em conseqüência de sua 
emenda, o mesmo Senador sugere 
uma segunda modificação no art. 
3.o da proposição, estabelecendo 

.. 



-188-

que, nas mesmas condições, sejam 
nêle inciu1dos os dois estabeleci
mentos a que.se refere a emenda, 
para o fim de receberem o auxilio 
minimo anual de Cr$ 1.000.000,00. 

Ambas as emendas, não obstan
te Importarem 'awnento de encar;. 
gos financeiros para a União, se 
destinam a subvencionar entidades 
educativas· realmente carentes de 
recursos do podel" públlco e que a 
êles fazem jus pelos assinalados ser
viços que vêm prestando à causa 
do ensino. 

Por . consubstanciarem medida 
objetlvàndo .as mesmas flnalldades 
do projeto, entendemos que elas 
devam ser aprovadas, nos têrmos da 
subemenda que apresentamos no 
fim dêste parecer. 

A ·emenda· n.o 2, do ex-Senador 
Lima Guimarães, ordena que a 
"Escola Industrial Dom ·· · Basco, 
durante o tempo em que receber a 
subvenção, admitirá, gratuitamen
te, seis alunos pobres, indicados pe
lo .Governador do EStado do Rio". 

Tal proVidência ·escapa às fma
lldades mesmas a que se destinam 
os auxillos, além de subverter fun
damente a estrutura do projeto, 
razão por que opinamos pela sua 
rejeição. 

A .emenda n.o 3 ao art. 2.0 , de 
autoria do nobre Senador João Vll
lasbôas, prescreve a obrigatorieda· 
de da aprovação pelo Tribunal de 
Contas da União, da aplicação dos 
recursos concedidos. 
· N""ao vemos como Impor tal obri

gação aos referidos estabeleclnlen.:. 
tos de ensino, de vez que, não obs
tante · referir-se o ·projeto, em seu 
art. ·1.0 , a auxiUo especial, as sub
venções ·propostas,· conforme esta
belece expressamente o projeto nos 
arts .. 1.o e 3.0 , são por sua ·fndole 
de tipo orçamentário, uma vez que 
deverão constar por três exerci
cios financeiros sucessivos, do or
çamento do Ministério da Educa
ção e Cultura e o segundo auxilio de 
que trata o art. s.o é caracteristi
camente ordinário ou seja, perma-

nente e destinado à manutenção e 
desenvolvimento. 

Destarte, não se tratando de ti
po de dotação especial, : entende
Ines que o regime de contas não 
pode ser o preconiZado pela emen
da e sim o estabeleCido ria Lei n.o 
1.493, de 1951, como aliás determi
na o artigo 2.0 do projeto. Somos, 
assim, pela rejeição da .emenda n.0 

3. . 
A emenda n.o 5, também do llus

. tre. Senador João Villasbôas, man
'da ·acrescentar um parágrafo úni
co ao art. 2.0 , preceituando que o 

. "Ministério da Educação e Cultu
ra não expedirá ordem · de paga
mento enquanto a entidade benefi
ciária não houver apresentado a 
prestação de contas da parcela. re
cebida no exercicio anterior". 

Nos têrmos do · parecoer da Co
missão de Educação e Cultura que 
julgou. a medida "de ordem moral 
altamente recomendada", .mani
festamo-nos, igualmente, favorá
vel à sua aprovação, mesmo porque 
se trata de exigência também de 
natureza legal". 

O nosso parecer é, pois, ·.pela 
aprovação, ·de acôrdo com a sub
emenda que transcrevemos no· fim 
do parecer. 

A emenda n.o 8, ainda do nobre 
Senador João Villasbôas, determina 
a Inclusão no art. s.o, das expres
sões "por três anos sucessivos", re
ferentes ao auxillo minimo · anual 
de Cr$ 3. 000.000,00, consignado pe
lo projeto· aos citados estabeleci
Inentos.· 

Os auxillos a que se referem os 
arts. 1.o e s.o da proposição são, 
quer quanto à sua natureza, quer 
quanto a seu aspecto teleológico, in
dependentes e diferentes. · , , 

De ta te, não se cogita de ·um 
auxilio realmente transitório e ex
traordinário, destinado a um fim 
bem especifico, qual seja o da re
forma e ampliação das instalações 
dos estabelecimentos mencionados; 
noutro, trata-se de outorgar uma 
subvenção ordinária, com finallda
de e valores distintos. 
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Assim sendo, não nos parece que 
a emenda mereça acolhida. 

A emenda n. 7, mandando acres
centar um parágrafo único no art. 
s.o do projeto, estabelece que cin
qüenta por cento do auxilio conce
dido seja aplicado na admissão . e 
manutenção de alunos gratuitos na 
respectiva escola. . . • 

A medida preconizada., malgra
do seus · nobres propósitos não ine• 
rece ser adotada. não só por con
trariar as finalidades especificas do 
projeto, como também porque seu 
objetivo já está em parte atendido 
por dis.poslçã.o legal . que :r;egula a 
obrigatoriedade da reserva percen
tual de matriculas gratuitas a. alu
nos nos estabelecimentos equipara
dos de ensino . 

. Nessas condições, opinamos pe
la rejeição das Emendas ns. 2, 3. 6 
e 7 e, pela apresentação das alte
rações constantes das subemendas 
abaixo, pelos fundamentos já ex
postos: 

StJBEMENDA À EMENDA 

Ns. 1 e 4 

a) Ao art. 1.o dê-se a seguinte 
redação: 

"Art. 1.o - É concedido ao Co
légio Salesiano Santa Rosa, de Nl
terói, Estado do Rio d.e Janeiro, pa
ra a reforma e ampliação de suas 
instalações e da Escola Industrial 
Dom Bosco, ao mesmo anexa, o au
xílio especial de Cr$ 10.000.000,00 
(dez milhões de cruzeiros) ; por 
três anos sucessivos, bem como, por 
Igual prazo, o.de Cr$ 3.000.000,00 à 
Escola Salesiana Dom Bosco, da 
Piedade, em Fortaleza, Estado do 
Ceará, o de Cr$ 3. 000.000,00 ao Co
légio Salesiano Nossa Senhora do. 
Vitória, em Vitória, Estado do Es
pírito Santo e o de Cr$ 1.000.000,00 
ao Ginásio ArquidiOC'()sano, de Te
resina, Estado do Piaui. 

b) ao art. 2.o - onde se lê: 
"A entidade beneficiária deve

rá ... " 

Leia-se: 

"As entidades beneficiárias de· 
verão ... " 

c) ao art. 3.0 , dê-se a seguinte 
redação: 

"Art. s.o - :1!: concedido à Esco
la Industrial Dom Basco, anexa ao 
Colégio Santa Roira, através do 
Ministério da. Educação e Cultura, 
a começar do próximo exercfclo fi
nanceiro, o auxillo mfnlmo anual 
de Cr$ 3.000.000,00 (três mllhões 
de cruzeiros) , para sua manutenção 

.e desenvolvimento, bem como, pa
ra os mesmos fins, · o de Cru~eiros 
1.000.000,00,' respectivamente, à 
Escola Salesia.na Dom Bosco; da 

· Piedade, em Fortaleza, Estado do 
Ceará, ao Colégio Salesiano Nossa 
Senhora da Vitória,. em Vitória, Es
tado do Espírito Santo e ao Ginásio 
Arqutdiocesano de Teresina, .Estado 
do Piauí. 

SUBEliiENDA À EMENDA 

N.0 5 

Ao art. 2.0 , acrescente.se o se-
guinte parágrafo único: · · 

Parágrafo único - O Ministério 
da Educa.ção e Cultura só expedirá 
ordem de pagamento às entidades 
beneficiárias após a prestação de 
contas das parcelas recebidas no 
exercício anterior. 

EIIU:NDA N.o 8-CF 

Ao art. 4.o, onde se lê: 
"A entidade beneficiária apre

sentará.; . " 
Lela~se: 

· "As .entidades beneficiárias apre
sentarão ... " · 

:1!: o nosso parecer: 
Sala das Comissões, em 18 de ou

tubro de 1960. - ViiXlldo Ltma, 
Presidente ·em exercício. -.Dante! 
Krieger, Relator. -Fausto Cabral. 
- Jarbas Maranhã,o. - Taclano 
de Mello. -Menezes Ptmentel~ -
Ary Vtanna. - Vtctortn,o Freire. 
-Fernandes Távora. -Francisco 
Gallotti. 

•·• O SR. PRESIDENTE- Está fin
da .. a leiturà do Expediente. 

·' 
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Sôbre a mesa projeto de lei que 
vai ~er lido pelo Sr. Primeiro Se
cretário. 

no Serviço Público só é possível até 
a Idade de 36 anos. 

Mas a experiência müenar da 
· · humanidade tem demonstrado que 

Lido e apoiado, é despacha- a fase subseqüente à maioridade e 
do às Comissões de Constitui- que vai até os 11m1tes da senectude, 
ção . e Justiça, de Serviço Pú· ou seja, a mela-Idade ou ldade·ma
bllco Civil e de Legislação So- dura, é aquela em que o Individuo 
ela! o seguinte: vai adquirindo lmpliclta posse de 

PROJB'.DO DE 'LEI sua plena capacidade ffslca e men· 
tal· J!: a. quadra da vida em que 

·, . · N.() 31, de 1960 "cumprir o seu dever e fazer com 
Bstabelece 0 idade limite que os: outros - crianças e subor

para. aàmtssllo de Servidor no· ·dinados - cumpram o seu, é a 
,servf9o Público, Entidades Pa- preocupação. principal da vida", 
7'aestatafs e Socieclades de Eco- como acentua eminente professor 
. de Psicologia (T. Raymont). 
nomia. Mista. Ainda não houve contestação sé-

Artigo 1.o Nenhum servidor pode. ria e Inabalável ao pensamento de 
rá ser admitido em caráter efetivo Platão quando preconizava a en
no Serviço Público, Entidades Pa- trega da. dlrecão da coisa pública 
raestatais e Sociedades de Econo- aos mais sábios e aos mais pru
mia Mista, sem que prove ter me- dentes, atributos cuja freqüêneia 
nos de 48 anos de idade e satisfa· maior nas coordesadas da vida re· 
ça os requisitos constantes do ar- slde precisamente nos que já ultra
tlgo 22 da. Lei n.0 1.'711, de 28 de passaram ou atingiram a metade 
outubro de 1952, ressalvado o § 2.0 da existência. 
do artigo 19 da mesma lei, . Mas não será necessário Ir bus
. Artigo 2.o Quando o desempenho car na História ou na Psicologia a 
do cargo óu função depender pre- constatação do que dizemos, pois a 
dominantemente de capacidade e nossa Constituição, em reiterados 
esfOrço ffslco, o limite de Idade es- Incisos reguladores dos mais gra
tabelecido no artigo 1. 0 desta Lei ves e Importantes aspectos da vi· 
poderá reduzir-se a 40 anos, de da nacional, sancionou a Idade 
acôrdo com a natureza. do serviço maior de 35 anos como a mais apta 
e laudo médico conclusivo. a assegurar o correto e elevado de-

Artigo .3.o o servidor que ao ser sempenho das funções de maior 
empossado no cargo, após a. .data relêvo na vida Institucional do 
desta lel, já houver completado 46 Pais. 
anos de idade, ficará sujeito a um Assim, no seu artigo 38, parágra
perlodo de carência de. 6 anos pa. fo único, estabelece "que são con
ra os efeitos dos beneficlos de apo- dlções de elegibilidade para o Con· 
sentadoria e pensão a serem con- gresso, ser maior de 25 e de 35 
cedldos pelos Institutos de Previ- anos, respectivamente para Depu
dência, ressalvado o disposto na tado e Senador" e no artigo 80 de 
Lei n. o 1. '111, de 28-10.52, _artigo nôvo estatielece que só pode ser 
138 ns. I e III e seus parágrafos. candidato a. Presidente e Vlce-Pre-

Artlgo 4.0 Esta Lei entrará. em vl- sidente · da República, quem tiver 
gor na !lata de sua publicação, re- Idade superior a 35 anos". 
vogadas as disposições em contrá- o mesmo · critério Constltueional 
rio. é estabelecido em relação aos 

Os nossos dispositivos legais dis· 
põem que o Ingresso de bra.sllelros 

Membros do Supremo Tribunal 
Federal, que necessàriamente de
verão ter 35 anos de Idade para se
rem nomeados. 



-191-

Essa exigência de limite mini
mo de idade repete-se ainda no ar· 
tlgo 103 da ·Constituição, no que to
ca aos Ministros do Tribunal de 
Recursos e do Procurador Geral da 
República. 

Se assim é, em atlnêncla aos car· 
gos ,da maior responsabll1dade, de 
cujo desempenJlo dependem a se
gurança, o progresso e a própria 
soberania da Pátria, como, pois, 
vedar-se aos cidadãos maiores de 
36 anos o seu ingresso na função 
pública? Amordaçá-los a um regime 
dE! proibição, que a Constituição 
nao autoriza, seria o mesmo que 
estabelecer uma flagrante desigual
dade na lei e condená-los a uma 
Impiedosa restrição, incompativel 
com os mais louváveis fundamen· 
tos do sistema democrático e cons
titucional brasUeiro. 
· Para. modificar o aspecto da es
trutura legal do Pais, no que con· 
cerne ao ingresso do cidadão bra· 
sllelro no Serviço Público, propo
mos o presente Projeto de Lei e 
acreditamos que o mesmo, ora sub
metido ao estudo e decisão dos ln· 
sígnes compatriotas que constituem 
o Senado brasUelro, merecerá dos 
mesmos lrrestrito acolhlmento. 

Com êsses argumentos e com os 
doutos suplementos dos nobres Se· 
nadares e das Comissões TécDlcas 
desta Casa, o autor espera ver con
vertido em lei o que, com multa 
honra, ora propõe. 

Bala das Sessões, em 19 de outu· 
bro de 1960. - Salvian,o Lefte. 

LEGISLAÇÁIO CITADA 

Lei n.o 1. 711 - de 28 de outubro 
de 1952 

Dispõe sôbre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Ctt»s da 
União. 

Art. 19. 
§ 2.o - Independerá de limite de 

idade .a inscrição em concurso, de 
ocupante de cargo ou função pú
blica.; 

Art. 22- Só poderá ser empossa
do em ca.rgo público quem satlatl· 
zer os seguintes requisitos: 
I-Ser brasUeiro; 
II - Ter completado 18 anos de 

Idade; 
m - Estar no gôzo dos direi-

tos poUtlcos; · . • 
IV - Estar quite com as obriga. 

ções millta.res; 
V - Ter bom procedimento; . 
VI - Gozar de boa saúde, com

provada em inspeçio médica; 
VII - Possuir aptidão para . o 

exerciclo da função; 
V'III - Ter-se habWtado previa· 

mente em concurso, salvo quando 
se tratar de cargo isolado para o 
qual não haja essa exigência; 
IX- Ter atendido às condições 

especiais prescritas em lei ou re
gulamento para determinados car
gos ou carreiras. 

Parágrafo único - A prova das 
condições a que se referem os itens 
I, II e VIII dêste artigo não será 
exigida nos casos dos itens IV e 
VII do art. 11. . . · 

Art. 138- O salárlo-familla será 
concedido ao funcionário atlvo ou 
!nativo: 
I- Por fUho menor de 21 anos· 
II - Por filho inválido. · ' 
Parágrafo único - Compreende-

se neste artigo os fUhos de qualquer 
eondição, os enteados, os adotlvos e 
o menor que mediante autorização 
judicial viver sob a guarda e susten
to do funcionário. , 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Há oradores inscritos. . 
Tem a palavra o nobre Senador 

!Mendonça Cla.rk. <Pausa) • 
Não está presente. 
TeD1 a palavra o nobre Senador 

Sérgio Ma.rlnho. 

O SR. SÉRGIO MARINHO- sr. 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa. 
cla.vra o nobre Senador Lourival 
Fontes. 

( 
j 
; 
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O SR. LOURIVAL FONTES -
(Lê o seguinte discurso) . - Sr. 
Presidente, a eleição de 3 de ou
tubro é ·um enigma do destino. ~ 
um código sem chave ou um mis
tério sem decifração. Os estatisti

. cos que ·levantaram mapas, núme· 
ros e esquemas jogavam , apenas 
com pedaços de papel. Os que só 
respiram a atmosfera do Govêmo 
estão ·agora. desalentados. Os que. 
só ouviam as vozes do poder, e, não 
as cordas do coração, estão agora 
como S()mbra.s evadidas ou sonê.m-: 
bulos errantes; ou. navios sem pôrto. 
Tentam explicar ou procuram jus
tificar pela neutralidade. do Govêr
no ou pela soma :negativa do can
didato. · Não são razões, nem entes 
de· razão, .mas. pretextos vagos, ri
dículos e pueris . 

Um analista ou um estudioso de 
politica não possuia margem de dú

. vida. O· candidato • oficial colocara 

. no seu saco furado .. extremos . e 
opostos. Nêle se misturavam ou se 

· confundiam disparidades e contra
dições sem objeto de polêmica .. Os 
sectários da revolução permanente 
como os . comunistas marcharam 
ombro a ombro com os pelegos do 
trabalhlsmo: que só aspiravam van· 
tagens e empregos. Os socialistas 
da. reforma . andavam lado a lado 
com os conservadores da· tradição 

. e da ordem estabelecidas.. Os . fa.s

. clstas da. direita dlvldlam .. também 
as honras do triunfo .. Os bossas 
'noVas travestidos de. nacionalistas 
carregavam o andor da procissão. 
·Os novembristas .exaltados :opera
vam o desconto do movimento .. Os 
getullstas de .memória vacilante e 
de ambição ardente desertaram da 
causa porque não o seguiram os 
que herdaram os seus bens ném. o 
.acompanharam os que · herdà.ram 
as suas idéias. E, acima de tudo 
ou mais do que tudo, a benevolên
cia do Govêmo, não neutro, impar
cial 011 impessoal, mas nas suas pa
lavras e nos seus atos carregando 
de favores, graças e solicitudes aos 
aderentes ou submetendo a duras 

provas e antipatias forçadas aos 
oponentes. 

·Neste catálogo de apoios. e ade
sões nada faltava senão a verda
de; O povo, desiludido e ressenti
do não acreditava mais nos acenos, 

.nas promessas e nas .mentiras fa
bricadas. Não acreditava na fideli
cl.ade ·dos programas, na pureza das 

. intenções ou no zêlo dos costumes 
e dai a .sua posição de luta e dai a 
sua grande rebeldia. A eleição 
não foi. um .cisma ou uma heresia, 
ou uma·rebelião de almas. Não hã 
discordância onde há harmonia. 

. Não havia humus. no· solo. ou seiva 
na terra para sustentar os .frutOs 
que caiam de podres .. o que havia 
por tôda parte eram males sem 
·remédio, desgraças sem .. confOrto, 
calamidades sem reparação, . uma 
cronologia de penúria no meio . de 
abundância, uma sucessão de aban
donos entre o luxo e a ostentação . 
· A êsses eu advirto que o 1nimigo 
não está dentro das portas e é de
sencorajante a hipérbole soberba, 
a frase ·incandescente ou o senso 
do drama: Ninguém pede um bill 
de indenidade, nem se absolve ,pela 

·auto-confissão do · arrependimen
to, nem bate nos peitos a mea-cul
pa da contrição, nem purga a al
ma dos seus defeitos, crimes e pe
cados. Não se emendam nem se 
co:rigem. ·AcreditavaD1. na resigna
ção, no conformismo,· na. j,asslvl
dade, na fadiga do povo e toma
vam o seu sllênclo como uma tá· 
cita aprovação . ou uma interessa
da cumplicidade. Podiam · desman
dar corromper e abusar. Podiam 
nos seus devaneios e fantasias pro
.jetar e· construir cidades das mU e 
uma noites numa terra infecunda, 
num clima áspero, e numa imprevi
dência des.c~idada que nos estão le
gando como curiosidade turistica a 
variola, ô!;tlfo e a esquitossomose. 
No esban~âmento, no derrame e na 
dlsslpaçã'ó:'podiam desgastar aqui 
130 bilhões de cruzeiros que não é 
uma cl{l!a.. astronómica, mas uma 
minguada parcela num Pais de 
câmbio falso e de moeda aviltada. 
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As cem mil vítimas de Orós, ou os 
que sucumbiram na torrente devas
tadora, ou os que tudo perderam, 
bens, interêsses, famllla, na vora
gem destruidora denunciam e acu
sam a casa presidencial que negou 
aos trabalhos da reprêsa numa ver
ba . orçada, embora tanto dinheiro 
se malbarate nas viagens em tôrno 
do 'Brasn . ou em redor do mundo. 
Não acredita a massa trabalhadora 
em s&lário·minlmo, f!Cticlo e no· 
minal, ·que mal se anuncia a vida 
sobe, e mal .se efetlva a carestia. o 
consome; Não crê o povo nas emis
sões continuas quase duzentos bi· 
lhões, sem· autorização, ratificação, 
contrôle ou fiscalizaÇão .que· Um. 
simples mortal maneja, . distribui e 
dilaplda, porque é o dono do tesou
ro, ou porque é o . possuidor da· má-

. quina de . fabricar dinheiro. Não 
se dá ao povo escolas . para os seus 
fUhos, nem aprendizados para· vo· 
cações profissionais, nem tratares 
para. os campos incultos, nem hos
pitais para os · enfermos, nem se
guro para a velhice, nem oportuni
dades de .trabalho remunerador, 
nem recuperação e saneamento em 
fa.ce do· solo agreste, nem a mini· 
ma reforma agrãria concedendo 
aos que laboram .a terra a partUha 
e a comunhão dos seus bens, produ
tos e rendimentos. Não tem o 
trabalhador o lume, o pão, a casa 
própria, o vestuãrio adequado, o 
cotlcUano das necessidades, a all
mentação relativa, a facilidade de 
educação, o salário ·compensador, 
os desvelos da. maternidade, ou a 
proteção da Infância. O que fêz 
o Govêrno, ou o. que fazemos nós, 
com a lei ·de participação dos lu
cros, ou com as legitimas garantias 
da greve, ou com os projetas e ten
tativas de reforma agrária? ..•. . . 

Não culpemos o Congresso que 
é um órgão mutilado, um ser lm· 
potente, um motor sem fôrça de 
Impulsão, um lôgro da representa
ção popular ou um simples adôrno 
da soberania nacional. O orçamen
to. que formulamos não é cumpri: 
do. o Govêrno legisla sôbre plano '· 

rodoviário, construções, crédito, 
emissão, câmbio, polltlca flnancel· 
ra, exportações, valorização ou con
fisco de produtos, orientação lnter
na.clonal, socorro de calamidades, 
criação de conselhos,. fundaçio . de 
museus, Fernando de Noronha, Ro~ 
boré, sem nenhuma audiência, . voz 
ou voto do Parlamento. Nós somos 
uma quantidade desprezivel;. nega
tiva, incômoda ou lndesejll.vel. . . 

. A eleição de .. 3. de . outubro foi 
uma revolução pacifica e ordeira~ 
Nela:.exlste unia.atltude de protes
to ou um ato· de reação. Não cor
porifica o Upa das :revoltas .. : mis
sionArias nem .. dos . levantes preda· 
tórlos, Ela exprime sem· fugir da 
prática democrática o: desencanto 
o cansaço,· o desespêro do povo. 
Mas ela, restaurou também ·no po
vo a confiança perdida e a espe
rança renascida. Não queremos 
mais uma época ·em que a vida ca· 
ra só nos dá lágrimas e suor. Não 
queremos. mais um. regime ou slste· 
ma, ou uma mentira convencional 
que levanta contra êle ·as pedras 
de escândalo, Não queremos mais os 
negócios em corrente, a lisonJa fun
cional, a corrupção, o estellonato, 
a dUapldação, o subôrno. a prevari
cação, as fortunas Instantâneas, as 
aventuras da . coisa pública . que 
eram o brasão 'de armas e o talis
mã de maravilhas· duma politica 
corroida e decadente. · 

Um desenvolvimento sem fundo 
humano e sem base cristã não · r~ 
presentou mais ' do que uma pro
mesSa demagógica ou uma. estrl• 
dente euforia. .. . 

O povo q"uls no aovêrno um ho
mem puro ·e seguro~·:·o--povo' ama 
as virtudes do cldadio. O povo &a· 
be que o passado responde pelo pre-
sente. · · 

Nós derrubamos os idolos das 
cidades vermelhas e transforma
mos os currais fechados em· cen
tros de ação civica · . .:... Não mere
cem misericórdia, ·mas uma com· 
passiva melancolia, os candidatos, 
lideres e Influências denotadas no 
recesso do próprio lar e do próprio 
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passado como seja a imagem .. do cessão dêsse empréstimo, queresol
berço natal. verá o problema da distribuição de 

Os· partidos são muitos·: em nú- energia elétrica naquela cidade ser
mero • e poucOs em apoio .popular.. . gipana e fac111tará a .. extensão das 
. Nós .nos despedimos sem .lágri- . vias de transmissão de Paulo Afon

mas . das ideologias defuntas e . co· . so ·.aos vizinhos municiplos. 
brimos de silêncio um obscuro pas- . Saindo ·de Paulo Afonso, rumo ao 
sado sem .ética, sem causas e sem sul, :existe uma. linha .de alta. ten
serviços. · .. : • ·.. . • · são, de 220.000 volts,· .que, . passan· 

Medite .o Presidente ·eieito· na gra- . do, pela cidade :.de .. Itabaiana, des
ve incumbência.e ·pese a tremenda · tinà-se a. Salvador. 
responsab11idade.: Que se . prepare :Naquela .cidade sergipana a~
parà a. imensa tarefa com 0 ânimo se . localizada . uma , sub-estaçao 
decidido e sem ·veneno na• alma ou: ·ll:baixadora. de:220.000 para 68.000 
malicia no coração,. Não foi a elei- volts e da. qual partem· todos . os . 
ção ·uma violência' secreta ou um ramais dt::atual·rêde sec.undária de 
cataclismo ·subterrâneo; . ElO; . · foL distribuiçao de. energia .elétrica da 
umá. afirmação radiosa .. e esplêndi· , CHESF, e:n.s,ergipe .... . ) . 
da. de' fé. Os dirigentes·.marcheni · ·Um: desses .•:ramais: dirige-se a 
para 0 povo que.não é·maüs escra- Propriá•e a .outras cidades .da par
vq de ninguém. ·E·desta.. vezi não te norte. d!J: Estado; No·seu traje
des.prezamos· a ·sua. presença, nem . to,. pa:s.sa.· ele· :pela. cidade· de N.· B 
esquecemos as suas "necesSidades, · das. Dores.· . . . . . . 
nem enganamos:~a.s suas esperán- :·Com:o fimde·beneficiar.:essa·ci· 
ças . . (Multo bem; muito bem. Pal- dade ·com ·o.: suprimento de energia 
mas. o ,orador é Cúmprtmentado) ; elétrica, . aproveitando . a . 'fa.cilida
' · · ·· · ··· ·· .. · de de •passagem• das linhas de 
.. O SR. PRESIDENTE-~ Tem a transmissão nas· proximidades, um 

·palavra. o nobre Senador Geraldo ·grupo ·de.· elementos :"Progressistas · 
Llndgren.: , , ... , · · ali residenteS encetou. :uma .· cam· 

'Não está presente~ panha .. local no.· sentido de:conse-
Tem a· ·palavra 0 nobre· Senador guir fundar uma ·sociedade que fôs; 

Jorge Maynard, · : · · • t · ~e. capaz de levar a· efeito o almeja-
, . , · · do· melhoramento. 

·O SR. JORGE MAYNARD -. (*) Aquêles·itue ·conheçem a. nossa 
- Senhor Presidente,.:.·Brs. :Sena- região; bem. •podem avaliar: as di
dores, ocupo a tribuna ~com.:o .':fim . ficuldades ·que tiveram de ser ven
de apelar para· o:Sr .. Presidente do cidas e os obstáculos que tiveram · 
Ba.nco·do' Nordeste, no sentido· de de ser :transpostos, para se canse
que solucione o. caso ·da Ola. Do- guir, em·um·meio de parcos recur
rense de EletricJdad.e-, que se· en· sos, o, capital necessário ao em• 
contra em suas mãos. . . · preendimento ... · · . 
. . Trata-se de pedido dirigido a S. . criada a Cla:· norense de· Eletri- . 

. Sa. em março.· dêilte .ano ·e cujo cidade ·s~A., ·em.fins de 1958, com 
atendimento resolveria importante um capital · de: Cr$ 3 .100; 000,00, já 
problema da cidade- de Nossa. Se- em dezembro . do ano passado, fo· 
nhora das Dores, situada no .inte· ram inaugurados ós ·serviços ·• · de 
r.!or do. meu Esta~o, den. tro do· po. fornecimento. de energia. elétrica 
Ugono dlltS Sêcas. · ·. ·. · · uquela.cldade.·.Logo .. a.pós sua fun
-~Para. melhor esciarecilriento . do dação; a sociedade·atendeu a·uma 
-~~unto, permito-me. fazer .ligeiro solicitação da Companhia Hidrelé-
~~specto . do . mesmo, procurando trica do São· :Francisco ( CHESF) .o 
!!~.strar a ne~ssidade da con- relativa a~ . um financiamento · de 
oa p!lf).e.. Cr$1:600.000,00, para que fôsse 
ol'!fltJHf lm<> foi revl6to pelo orndor. construída· a sub-estação abaixadO· 
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ra de 66~000 para 13.800 volts, com 
a capacidade de 1.000 kva. Esta 
importância, segundo o acordado, 
seria amortizada gradualmente, 
através do 'consumo de energia a 
ser distribuída pela Companhia 
Dorense, como concessionária. 

Os. trabalhos foram atacados. na 
previsão de que os Cr$ 1. 500.000,00 
restantes fôssem suficientes para 
atender às despesas de construção 
da rêde de distribuição de energia 
pela cidade. Porém, o aumento. do 
custo do material e da mão-de-obra 
elevou-se demasiadamente, exigm
do que a sociedade lançasse mão 
de empréstimos a curto prazo _e ju
ros altos, pagando hoje ._ juros -de 
duplicatas e de promissórias ven
cidas, , além do encargo de resgate 
dêsses:• titulos:. . . __ . . · ._ _ . 

Pelo exposto, a- emprêsa necessi· 
ta de um crédito a longo prazo, pa
ra atender a êsses compromissos, 
já. que tratando-se de uma inver
são de-,capltal cuja renda terá que 
se processar e crescer _lentamente, 
a Cla. Dorense não dispõe· atual
mente de recursos para saldar as 
suas obrigações~ · . 

Por esta razão; foi que se dirigiu 
ao Banco do Nordeste, para que o 
mesmo, através da Carteira · do 
crédito Industrial, lhe dê ·o neces· 
sário amparo financeiro; uma vez 
que essa sua sollcitação está clas
sificada como lncluida em .uma' das 
fmalldades daquêle estabelecimen-
to de-crédito._ . 

para atender em futuro próximo, 
aos municípios de Cumbe, Graco 
Cardoso e N.S; da Glória, além de 
pequenas localidades . vizlnhas; tu
do· isso dentro do Plano- de Eletri
ficação do Estado; Atualmente, da· 
quela sub-estação já sai a linha de 
transmissão· que -abasteée a: cida• 
de de Capela, uma das mais'impor· 
tantes do Interior do' Estado. ' · 
· Parece-me que a sucinta · expli
cação ora prestada é mais-que sufi
ciente para _ demonstrar ser muito 
justa a pretensão dos meus _con· 
terrâneos, que- me. fazem porta-voz 
da sua reivindicação .... 

Concluindo, formulo um apêlo .ao 
Dr• Raul: Barbosa, Presidente do 
Banco do Nordeste.·para; .. que aten" 
da, sem demora, à solicitaÇão . da 
Cia. I1orense de Eletrlcidade S.A., 
pleiteada desde_ março do corren
te. ano, tirando· lhe assim da· difi
culdade por que passa no momento 
e prestando um serviço ao meu Es
tado. (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE.:..;- Tem a 
palavra o nobre senador Paulo 
Fender. · 

. •'. 

O SR. PAULO FENDER - Sr~ 
Presidente, desisto. da' palavra. · · 

O SR. PRESIDENTE .::... Não.- há 
mais orador , Inscrito. -. (Pausa>:. •-

Da Ordem do Dia constam :pro
jetas · com discussão . encerrada;· e 
que deixam de· ser votados por fal-
ta de número. __ ,, 
. Sôbre a mesa_: requerimento'• :q\ui 
vai ser lido. pelo Primeiro Secretá~ · 
ri 

. . . . 
o. 

É lido. e apoiado ·o seguinte · 
\ .,.,. 

N.a 445, de 1.960 · 

·o empréstimo pleiteado é de ape
nas Cr$ 1':036. 748,40,- . amortizável 
em dez arios, em prestações semes· 
trais qui!' serãO fàcllmente cobertas 
pelo r_endlmentos: líquidos da explo
racão. Como garantia da operação, 
oferece a Cla. Dorense de Eletriel.· 
dade, ii.s · instalações de distribui
ção, transformadores e um · valio
so acervo de material que possui em 
depósito, submetendo-se ainda a Sr Presidente· .. 
uma avaliação por parte de perito Requeiro à Mesà, na forma re· 
do Banco; gimental, que ouvida, a Casa, !a-

Acresce, ainda, esclarecer que da ça publicar em nossos -Anais, a 
sub-estação de N. S. das Dores sai•; carta anexa em que o Diretor-Ge· 
rão novos ramais de 13.800 volts,·-- ral do SAPS, Doutor Ubiratan Pin· 
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to da Costa, apresenta razões de 
defesa à· acusação que se lhe faz, 
dirigindo-se, no a.ssunto, ao Preal· 
dente da CA!nara dos Deputados. 

Sala das Sessões, em 21 de outu
bro de 1980 . ....;. Paulo Fender . . · 

o·. SB .. PRESIDEm'E - o pre~ 
sente · requerimento. será dlacutldo 
e votado~na·próxlma seSBI.o. 

Bê. outro requerimento sObre a 
mesa. 

.:t Udo o seguinte .. . , 
. . •JIIQ1JDDIIIniD . 

N.o "a,·.de:I9eo . . 
Sollclto a retirada do meu Beque· 

rimento n.o .439, de 1980. 
· · ' Sala:dall Sessões, em.21·10-ao. -

Mathfaa. O'IJimpfo;. 

O SR. PBESIDENTE - O reque. 
rimento cuja retirada. é pedida, re
tere-se a Ucença. . . . . . . .· 
. Nós têrmos regimentais, a :Mesa 
defere o segundo requerimento, fl· 
cando: ·prejudicado, .• portanto, o an-

. terlor. CPauaG) • 
Comunico ao senado que esta 

Presidência, nos têrmos do art. '10, 
I 3.0 , da Constituição e do art. '1.0 , 

n.o IV . do :Regimento Comum, de
liberou convocar as duas casas do 
CongreSso Nacional para, em ses· 
são conjunta, a · realizar-se ·no ·dia 
25 do mês em curso, às U -horas, 
no Plené.rlo da CAmara dos Depu. 
tados; conhecerem do ueto presi
dencial ao Projeto de Lei . (n.0 

1. 514, de 1980,. na CAmara, e n,o 30, 
de 1980; no Senado) que dispõe 116· 
bre a OrganiZação Judlclirla · do 
Dlatrito l'ederal de J!rasiUa e ·. dá 
outras providências. (Ptzua) . 

Não. há "quorum" para · a vota
çio das matérias em pauta. 

Nada mala havendo que tratar, 
'YOU encerrar a sessão, designando 
para a da próxima segunda-feira, 
dia 24, •·a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.o 436, de 

1960, do Sr. Senador Jarbas Ma
ranhão, solicitando a inclusão em 
Ordem do Dla, nos têrmos do art. 
171, n.o I, .do Regimentá .. Interno, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 15 
de 1959, qUJe concede o aux111o espe
ctai de. Cr$ 10·000.000,00, ao Estado 
de Pernambuco para construção do 
Hospital de Pronto socorro, em Re· 
clfe. · · 

2 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.0 438, de 
1980, de autoria do Sr. · Gllberto 
Marinho e de· outros Senhores Se· 
nadares, · soUcitando urgência, nos 
têrmos do art. 330, letra b, do Re· 
glmento Interno, para o Projeto de 
Lei da Cblara n.o··82, de-1980, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Trlbúnal de ·Contas,.· o · crédito 

. especial de Cr$ 130.000.000,00 pa
ra ocorrer às despesas com a trans
ferência · daquêle Tribunal · para 
Brasllla. · · . 
3- Votaçio, em discussão úni

ca, do Requerimento n~o 440, de 
1980, do Senhor · Senador Victo
rlno Freire, solicitando··· autoriza
ção para participar da Delegação 
do J!rasU à XV Assembléia Geral 
da Organização das Nações Uni
das.-

4 - Votação; em discussão úni
ca, ·do Requerimento · n.o "1, de 
1960, do . · Br. Senador · Benedlcto 
Valladares, sollcltando' autorização 
para participar da Delegaçio ·do 
Brsan à XV Assembléia . Geral da 
Orga:'llzação das Na.ções .Unidas. 
· . 5 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.o "3, . de 
1960, do Sr. Senador Pedro Ludo· 
vlco,. solicitando autorização para 
participar da. . Delegação do Bra.sU 
à reunião do· AcOrdo Geral de Ta
rifa . Adua.nelra e · Comércio 
<GATT), a realizar-se em Gene
bra. ~ ;, 

6 .:..,;..:; Votação, em discussão únl· 
ca, do ::Requerimento n.o 444, de 
1980, ,,_ilo Sr. Senador Mendonça 
Clark;· solicitando a designação de 
uma· Comissão · de três membros 
para representar o Senado nas so· 
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lenidades do 1.0 Congresso Euca· 
ristlco do Estado do Plaui. 

7 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lel da Câmara 
n.o 53, de 1960 (n.o 2. 688, de 1957, 
na Câmara dos Deputados) , que 
cria o . Conselho Federal e os Con;. 
selhos Regionais de Farmác1a e dá 
outras providências, tendo Parece· 

. res favoráveis, sob ns. 374 e 375, 
de 1960, das Comissões de Saúde e 
de Finanças. 

8 - Votação, em discussão únl· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 58, de 1980 (n.o 3. 852, de 1958, 
na Câmara dos Deputados> , que 
Isenta de Impostos de Importação e 
de consumo materiais Importados 
por "Aços Vllares 'S.A. ", destina· 
dos à sua Usina de São Caetano do 
Sul, tendo Pareceres favoráveis, sob 
ns. 409 e 410, de 1980, das Comis
sões: de Economia- e de Finan
ças. 

9 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara n.o 
80, de 1980, (n,o 4. 571, de 1958, na 
Câmara dos Deputados), que auto
riza o Poder Executivo a abrir, ao 

-Poder Judictárlo - Justiça. Eleito
ral - o crédito especial de Cr$ 
213.300,00, para atender a . despe
sas correspondentes aos exerciclos 
de . 1958 · a 1958, tendo Parecer fa
vorável, sob . número 389, de. 1980, 
da Comissão de Finanças. 

10 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei- da CAlDara 
n.o 72, .de 1980 (n.0 1;555, de 1980; 
na CAlDara dos Deputados), . que 
retlflca, sem ônus, a Lei n.o 3. 882, 
de 7 de dezembro .de 1959, IIUe es
tima a receita e fixa. a despesa da 
União para o exerclclo financeiro 
de 1980, tendo Parecer favorável, 
sob n.o 411, de 1980, da Comissão 
de Finanças. 

11 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 97, de 1958 (n.0 · 982, de 1956, 

. na Câmara dos· Deputados),-. Q)le 
cria, no - Departamento Nacional 
de Obras Contra as Sêcas _; · 
DNOCS - os 8.o e 7,0 Distritos e o 

Quadro próprio do pessoal, altera 
o de extranumerárloa-menaalls· 
tas e dá outras providências, ten
do Pareceres: da -· Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, favorável; da Comissão. 

·de_ ServiÇo Público Civil,. favorável, 
com as . emendas que oferece, 110b 
n. 1 <CSPC); de Finanças; .ofere
cendo substltutlvos; de Constitui
ção e Justiça, pela constltuclonall· 
dade do projeto e do substitutivo. 

12 - votação, em discussão úni
ea., do Projeto de Lei da CAlDara 
n.o 47, de 1980 (n.o 4.839-59 na 
Câmara dos Deputados), que inclui 
a Escola Politécnica da Pontlflcla 
Universidade Católica do Rlo de Ja
neiro entre os . estabelecimentos -
subvencionados pelo · Govêrno Fe
deral, com a subvenção anual de 
Cr$ 4.500.000,00, tendo Pareceres 
favoráveis <ns. 380 a 382. de 1980) 
das Comissões: de Constltulçio e 
Justiça; de Educação e Cultura; e 
de Finanças. · · · -

13 - Votação, em dlscussAo 1lnt. 
ca, do Projeto de Lei da · Câmara 
n. 17,, de 1955 (n.o 4.033; de 19M, ·na 
Câmara· dos Deputados); que auto
riza a abertura, pelo Ministério da 
Saúde, do crédito especial de· Cr$ 
2.900.000,00, para atender ao cum
primento da Lei n.o 2. 003, de. 2. de 
outubro de 1953, que concede, du
rante cinco anos, a · contribuição 
anual de Cr$·1.900.000,00 ao Ins
tituto Butantã, em São ~aulo e a 
-de Cr$ 1. 000.000,00 ao Instituto de 
TeCl'llologta Industrial de Belo Ho- . 
rizonte, tendo Parecer . favorável, 
sob n.o 3'18, · de 1980, da _ Coinlssão 
de Finanças. 

14 - Discussão· única do · Reque
rimento n.o 445 de 1980, do Sr. Se
nador Paulo Fender, solicitando a 
transcrição, nos Anais, . de·. carta 
dirigida pelo Sr. Ublratan Pinto 
da Costa ao Presidente da Câma
ra dos Deputados. - --

'" 
Levanta-se a sessão às 14 ho· 

ras e 55 minutos. 

• 
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.129.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4,a Legislatura, 
, , . · em 24 ·.de outubro de ; 1960 · .. , 

P~SIDlhNCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 
'• ,. ' I 

AS'i4'hÓ~a.se 30 minutOs; acha~-· 
se 'presentes os Senhores· Senado· 

-res:-:." ·. · · -_: 

cuilha: Mello : . .. 
. v~valdo Lima .. 

.. . Paulo <'.Fender. 
Mathlas. Olymplo. 
Victorino Corrêa. 

· Menezes. Plmentel. 
. Sérgio. Marinho. . ..... . 

Regmaldo Fernandes .. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemlro. de .. Flgueir.edo. 
Salviano Leite. 
.Antônio Baltar. 

·. Lourival Fontes. · 
·· .Jorge Maynard .. 

Heribàldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
:Attillo Vivacqua. . . . . 
Ary Vianna. · 

· ··Caiado .de Castro.· · 
Lino de· Mattos:·. 
costa Pereira. · 
Taciano de Mello. 
João. Vlllasbõas .. 
Filinto· Miiller; · 

' Francisco Gà.nottL : 
~ · Irlneu Bornhausen. 

Mém de Sá, 
Geraldo Llndgren. - .(29). 

.'" , ; . . ·r·· , 

O SR: 'PR.ESIDENTE ·-· A lista 
'de· ,p.resença acusa·. o compareci
mento · de 29 Senhores Senado· 
res.· Havendo número legal, ·está 
aberta a sessão. · 
· ·Vai' ser lida a Ata. 

o Sr. Jorge MCJlmard, ser
vindo de Segundo ·Secretário. 
procede à leitura da Ata dá 

· sessão ·anterior, que, 'posta em 
·. d.tscussão, é sem debate apro· 
:-vll:àa.. . . 

o ·.sr.· Frtmelsco • ·aallotti, 
servindo· de Primeiro Secreta· 

.·· rto, dá conta do segutnte · 

· ... EXPEDIENTE 

· Offcto n.o 880 · 
Do. Diretór Executivo do Gru· 

p() de Trabalho de Brasilia, como 
segue: 
· P~NCIA DA REP'O'BLICA 
Departamento Ad.mtnistratfvo do 
· · Serviço Púb~fco 

·Of. n.o aso-ao: 
Rio :de Janeiro, D.F ., em 18 de 

outubro de· 1980. · 
· Excelentisslmo Senhor ·senador. 

· · · O Grupo de Trabalho,· pela Ex
-posição· de Motivos· cuja:· cópia 
enviamos em •anexo, • expôs ·ao •Ex
celent!sS!mo Senhor· Presidente ãa 
República a .situação de certos 
problemas . como o d.e forneclmen· 
to . de mobWárlo,. sugerindo . que a 
melhor solução ·seria a:rcess'ão dos 
mesmos . aos.·. órgãos a . que perten
cessem . os<dlversos servidores da 
.Nação; ·regularizando-se·, de ~a 
vez tão delicado. problema.. . · 
) '·eomo~ vossa·Exeelência não· des
conhece, uma'··vez que prestou a 
sua alta. colaboração em: mome~
to . da.. maior. oportunidade, não ·foi 
possivel a. di~tribulção. de móveis 
como programada, pelo atraso ·na 
entrega, pela azáfama e pela pre· 
clpltaçã.o de grande número de 
pessoas, o que prejudicou sensivel
mente as operações de contrõle. 



-199-

Procurou, posteriormente, o Gru- mitindo informações relativamen. 
po de Trabalho, . proceder a um te ao ·Requerimento n.o 370·60, cté 
levantamento rigoroso do mobiliá· autoria do Sr;· Mem de Sá, sô~ 
rio eJltregue e apanhado, scillc!· a viagem 'do navio Mauá, no q'l&ll~ 
tando a assinatura em ficha dis- foi instalada . uma exposição .::\illlSJ 
crimlnatlva das . pessoas .. benefi· realiz!U;ões governamentais; J'libSJ 
ciadas. ·Por várias circunstâncias. seguintes têrmos : · . .,s·1du 
tâl providênCia não logrou o êxlto · · · · ·· · ·.. . ·. · · ·. · ( lJ 
desejado; ,as dificuldades naturais MINISTÉRIO DA VIAÇAQs~all 
de uma vistoria em tais. casos, .. ·:, OBRAS:P'OBLICAS .'~a.an 
além de embaraços decorrentes da AV; · n.o B-275·GM . ·. ~. IOl 
alta posição dos usuários dos mó- Em 12 de outubro de 1960.. ~10 
veis em aprêço, não permitiram u · Senhor Secretário, 
êxito dêsse tombamento. ·· · · · · Acuso· () recebimento · do Ofício 

· Dêsse· modo, .. e ·. aindâ em face n.o 344, · de ·13 de julha findo, em 
de várlas outras circunstâncias que v: "Exa; transmite, por cópia; 
como a dificuldade de cobrar ·uma o Requerimento n.o 370·60, de au
taxa ou aluguel pela utlllzação toria do senhor Senador Mem de 
do .. mobiliário, ' é que, de .. ·. acôrdo Sá, solicitando informações· ':sôbr.e 
com o· bom senso geraL e o 'elevado a viagem do navio Mauá· no qual 
patriotismo ·dos que sã() responsá· foi instalada uma exposição · · das 
veis pelos bens da Fazenda Nacio· realizações governamentais: •· ·· · 
nal como vossa Excelência, pro- 2; · Em' resposta, cabe' Informar 
pusemos a medida da cessão dgs . a y, Exa., na ordem das pergun· 
móveis · na forma da , legislaçau . tas formuladas, o seguinte. quan· 
em vigor. . .· .· ·. · · to aôs itens 1 e 2 : · 

Para tanto, torna-se indlsEnsá- I - Sim. . , . . .·. 
vel que, apreciado 'o as&un"" por .. a) 0 navio "Mauá'' :saiu .dêste 
Vossa· Excelência e a Mesa do Se· pôrto no. dia 4 de. julho . último, 
nadei e· se o mesmo merecer tam· .··iniciando sua vtagem normal.en
bém ·aprovação, seja designada tre . portos brasileiros do ·Norte e 
Comjssãa · que possa . em nome ·. · Sul do País, tais: como Salvador, 
dessa casa. do Congresso proce- :Rrecife, .. Fortaleza., Belém, Man.aua, 
der, em coiaboração com o Gru· · . Natal, Cabedelo, Maceló, Rio de 
po de Trabalho, ao inventário ge. · Janeiro, santos, Pôrto Alegre, Rio 
ral do . mobiliário: distribuído, à Grande, Itajal, · Paranaguá,. 1Vitó· 
conferência. ·com os nossos con' ria e ·ruo de Janeiro, onde terml· 
trôles e à reda.ção em conjunto nará a vJagem provà.velmente . em 
dos Têrmos de. cessão. · · , · fins de' outubro próximo. A fi· 

certos de que Vossa Excelencia xação dá ·estadia do navio em. ca· 
e:a Mesa dessa Casa compreende- da· pôrto é variável,. depe~endo 
rão . o · alcance da medida propos, · como é ·natural, das condiçoes de 
ta e não terão ·dúvidas ·em· acer- cada pôrto; volume de :carga ·a 
tar. em caráter definitivo tão .deli· mov.tmentar e outros ·fatôres co· 
cado as11unto, aproveitamos o en· muns ao comércio maritimo. Du· 
sejo. ·pa;ra renovar a vossa Exce: rante a permanência nesses por· 
Iência os nossos protestos de ele· tos, será a referida unidade fran· 
vado aprêço e distinta. considera· · queada à visitação pública, pois é 
ção; -· .FeZinto Epitácio Maia portadora de ·uma exposição das 
Diretor·Executivo. · realizações governamentais mon· 

A comissão Diretora ta da · em · parte · dó .seu espaço. 
· ··: :. . . b) As despesas com a confec· 
· Avisos ção da referida exposição· e su~\ 

Do · sr. Ministro da Viação e montagem a bordo, não co·rreram 
Obras Públicas n.o 275-G·M, trans- à conta do t.Ioyd Brasileiro. 

i 
·. 

'· 
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c) Foi despendido nos trabalhos mente, de variação das taxas de 
de adaptação· do navio para. nêle fretes respectivos. 
ser instalada a referida exposição f) considerando ser 0 · navio 
um total de Cr$c5.092.822,20, -sen- "Mauá.", pela sua avançada ·ida
do Cr$ 1.151.027,20,. com.materiais de. e condições técnicas, uma·uni· 
e Cr$ 3.941. 795,00 c01.n a mão·-de· dade deficitária, o seu fretamento 
obá~· 0 navio "Mâuá" tem uma a· emprêsa ·· ou entidade ·.privada, 
despesa diária_ . da. ordem . de Cr$ seria feito nas bases de sua.s des· 

pe~s diárias, já.' aludidas na le· 
218.832,20" :navegando;· Cruzeiros tra "d" 
101. 976,90 operando nos portos e .. . . · • . . 
Cr$ 51.287,70 quando paralisado, ... g) . Viajaram no "Mauá.", ex-

e). Conalderando .. que o.,,navlo·· tra·rol os nossos servidores:. Fran
não . foi desviado: de. sua destinação cisco Paula Vleira de .Mello, .· mat. 
ordinária de:transporte,. mas .ape·. 4.942, Motorista do Tráfego .. do 
nas teve parte ,do .seu ;espaço re· Pôrto,. ·e .os operários eletriclstas 
servado à exposição itinerante, Aníbal costa Ferreira; mat. 5.762, 
torna·se-nos , dificll avàl1ar a re- e Waldyr de Souza mat. · 2.992, ·os 
ceita quetal éspaço produziria mes· quais· foram. prestando s.eus servi-. 
mo .porque. a própria renda .bruta ços. técnico-profissionais ao referi· 
total do navio, varia de umà'. pa.r.!l. do. navio. Percebem. êles, respectl· 
outra viagem em· decorrência das vamente, a . seguinte remunera
cargas: que recebe, e . conseqilente· ração : . 

· Salários: ............ . 
· Cr$ Cr$ Cr$ 

11.500,00 13.000,00 14.500,00 
. 1. 550,00 1. 000,00 Qiilnqilênio: ........ .. 

Abono . provisório: . . . : . 
Adlc: temp. serviço: .. · 

.. 3.900,00. 4.360,00 
1.000,00 

. 3.450,00 
1.950,00 
1.150,00' ··-

· Adie. insalubridade: .. · 
Salário fam111a: ..... . 

4.360,00 
;, 730,00 .. 

1.450,00 
1.000,00 . 1.250,00 

Gratlf. de . função .... . 
Gratif. de Chefia: .. .. 

'. 1.500,00 
4.000,00 

-
29.050,00. 22.300,00 .· 20.300,00 

' 
Além · das ·.importâncias · achitá., 

os referidos .servidores .sempre que 
saem em : viagem, atendendo aos 
navios, o .que acontece com certa 
freqüêncla, • percebem mais . uma 
gratificação de 50 .por cento sõ·. 
bre seus .salários, enquanto estãn 
viajando. · . . .... 
· Ainda . extra-rol, seguiram 11 

(onze>· alunos do curso de .Comls· 
sário; da ·Escola· de Marinha Mer:· 
cante, em:: .viagem ·de instrução. 
· Como ·.passageiros,· · embarcaram 
neste pôrto 40 pessoas,. sendo .. 8 
civis e 32 m111tares, dos. quais 2 
oficiais e 30 fuzileiros. na vais. 
· .·hl . As despesas feitas com a 

adaptação ··, de ·· que .· trata a letra 
"c", bem como as demais obras 
sofridas pelo "Mauá.", durante a 

sua.• permanência no·· pôrto do 
Rio · de . Janeiro, em reparos, . cor
reram à conta. da Verba. 2.10.01 do 
Orçamento do Lloyd Braslleiro. 

II ,_ · o navio "Mauá." que fo1 
construido nos Estados Unidos em 
1919, é misto, possui 3 ~ 162 · tonela
das•Uqulda.s e 5.163 brutas; de re· 
gistro, tendo uma capacidade de 
carga. para. 5 ,'300 toneladas. sua · 
lotação para i.passageiros é· de 75 -
pessoas em ÍJrimeira · classe.· 'Cnl· 
camente. A,.atual frota de cabo· 
tagem daqu)!lá Autarquia, é defl· 
ciente para'~atender ao volume do 
tra,nsp,orte ;;' . maritlmo nacional, 
quer de càrgas, quer de passagel· 
ros, dai porque não podemos aflr· 
mar esteja êsse serviço perfeita· 
mente normalizado; contudo o 
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Lloyd Brasileiro . tem procurado 
atendê· lo da melhor . forma. posai· 
vel, dentro de suas posslbllldades. 

3. Quanto ao Item 3; e sua~ 
allneas, de ..''a". a "g'', nada cons· 
ta a respeito neste Ministério. 
· Aproveito a oportunidade para 
renovar a vossa .ExceU!ncla meus 
protestos de eleváda estima e dis. 
tinta ·consideração. ·a) Ernant do 
Amaral Pef3:oto. · · ' 

D8-se conhecimento ao re
querente. 

- Do ·Sr. Mbtistro da. FáZenda 
ns. 195, 198, 199, 201, 204 :e 207 
comUnicando que aquêle Ministé
rio está envidando esforços · no . 
sentido de serem ultimados :os ,es· 
clarecimentos a que se referem os 
Requerimentos : 

- n.o 20 de 1980, de autoria. do 
Sr. Senador Mourão Vieira;. 

- n.o 59, de 1959 e 178, de 1959, 
de autoria do sr. senador Líno de. 
Mattos; 

- n.o 73, de 1959, de autoria do 
Sr. Senador Joio Vlllasbôas: 

- n.o 104, de 1980; de autoria. 
do sr. Senador COimbra Bueno; 

- n.o 338, de 1959, de autoria 
do sr. Senador Cunha MeDo. 

D8·se conhecimento aos re· 
querentes 

Ofíclos 

Primeiro Secretário. do Senado Fe· 
deral- solicita informações a.:res· 
peito do requerimento apresenta· 
do pelo Senador Geraldo: Lindgren 
nos seguintes têrmos: . 

"1. . Quais as categorias de ·ser
vtaores que .recebem -o: "auxfllo- pa" 
ra< diferença de caixa" .. preV!Bto 
pelo art. 137 do EFPC União -.(Lei 
n.o 1. 711, de 28 de ·outubro de 
1952? ·. ' 

2. Se estão lncluidos os servl• 
dores . do . DCT, que · desempenhant 
as funções de taxadores? · ·· ... 

3 .: . Em caso negativo, quais os 
fundamentos legais.? · ·· 

4. Que medidas sugere o DASP 
para lnclui·los;., · . 
· 2. Relativamente' ao item 1 do 
· requerimento, cumpre esclarecer 
que a referida vantagem foi atrl· 
buida pelo Decreto n.o 34.408, de 
29 de outubro de 1953, aos tesou· 
relros, tesourelros-auxWares, fiéiS 
de tesoureiro e aos servidores da 
Coletorta. que ·tiverem sob sua res· 
ponsab111dade a caiXa dessas re· 
partições e das • Agências de arre· 
cadação. Posteriormente, o Decre· 
to n.o 35.983, de 5 de agôsto de 
1954, estendeu o mesmo beneficio 
aos cobradores da· Imprensa Na· 
clonai e .. aos fiéis . de Agências do 
Departamento dos· correios e Te· 
légrafos. 

3. Dessa forma, não·;estio ln· 
cluidos no gôzo · do beneficio .. os 
taxadores do DCT; com o que fl· 

Da Presidência da República, cani respondidos os Itens 2 e . 3. 
n.o 2.239·80, encaminhando lnfor- · 4. Qu~to ao último ·Item do 
mações prestadas pelo Departa- requerimento, cumpre esclarecer 
menta · Admlnlstra.tivo do Servlçl> · que o aUJ:iiUo para diferença · dé 
Público relativas ao requerimento. ' caixa e ·concedido não Só tendo 
de informações do Sr. Senador · em . vista ·a obrigatoriedade do aer
G~rald_o _ Llndgren, como segue : -· vldor pagar e ·receber ·em moeda 

· · .... · corrente,. mas, também levando-se 
PRESmaNCIA DA REP'OBLICA em conta a soma de valo1•es manl· 

pulada pelo funcionário, pois, do 
Of · . 894. contrário se o fôr lndlBtlntamen. 

Bras111a. - DF. te, poderá ocorrer a:·. hipótese ·de 
Em 4 de outubro de 1980. que o auxilio de 5 por. cento cal-
Senhor Chefe do Gabinete Civil.:.. culado sôbre ·o padrão de ·venci
Tenho a. honra de restituir a V.":,· menta seja superior ao próprio nu· 

Exa. o Processo DASP - 1.088·80, 'merárlo manipulado pelo servi· 
contendo o expediente em que o dor. 



-202-

5.· Cumpre acentuar,· finalmen· 
te, .que a; redação do· mencionado 
dlsposltlvo estatutário, . como nor
ma. autorlzatlva, dá margem· à· ex· 
tensão do beneficio a outras ca· 
tegorlas de . funcionários,. bastando 
para isso ·que as repartições ln· 
_teressadas assim .proponham jus· 
tlfio&dament~ .. 

minha alta estima e mais distiJl. 
ta consideração. - (a.) Dtreto1· 
Geral. 

. 6. ·São: os esclarecimentos que 
cabe a êste Departamento prestar 
a. respeito . do: assunto e que po· : 
derão ser transmitidos: ao Senado 
~ederal,. na forma sollcltada. 

Dt·se conhecimento ao re· 
querente. 

Oficias da Cdmara dos Depu. 
putados, · ns. DOFF 1 e 2, . de 
1980, encaminhando . os' seguin
te& subanezos · ·do.·. Projeto de 
Lei da Cdmara n.0 87, de 1960, 
que estima a Receita e· fiza a 
Despesa da Untão para. o ezer-'Aproveito a oportunidade para 

renovar a V. Exa. os protestos da . ciCio financeiro de · 1961: 
' ' 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DA UNIAO PARA 
·.· , _ O EXERCíCIO FINANCEIRO DE 1961 · 

A C411Wira dos Deputados aprovou 
, nos têrmos do art. 169, do Regimento 
. Interno, o seguinte : · 

. ANEXO N,o 4- PODER EXECUTIVO 

4.09 :--Conselho de Segurança Nactonal 

RuBRICAS DA DESPESÁ 

DES})ESAS ORDINAmAs 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO · 

CONSIGN.\Ç!O 
' . 

1. LOIÍ ....:. Pessoal Oi~tl . 

suboonsignaÇões : 

'•,, 

1.1.18 -· Gratificação pela · representa:, .. :·: 
. . . tação, de. gabinete . . . . . . . . . . . . .. 
1 .. 1. 22 :- Gratificação pela pa.rtlclpa~ . 

· ção : em órgão de deliberação · 
... -.. coletiva ...... , .......••. , ...... · 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇIO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transformação . 

Subconslgnações: 

. ,-; 

' ,. ' 

' ' 

.. . . 

Variável 
Cr$ 

1.200.000 

172.800 

1.372.800 
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ANEXO N.o 4 - PODER EXECUTIVO (Goulinuaçiio) 

RUBRICAS DA DESPESA 

1.3.02 -Artigos de expediente, dese
nho, ensino e educação .... 

1.3.03- Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ....... . 

1.3.04- Combustíveis e lubrificantes 
1.3.05- Materiais e acessórios de má

quinas, de viatu112.s e de apa· 
relhos .................... .. 

1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equi
pamentos e acessórios; roupa 
de cama, mesa e banho .... 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAçJ:o 

1.4 . .00 - Material Pe1manente 

Subconsignações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge· 
· ral; filmes ............... . 

1.4.05 - Materiais e acessórios para 
· instalações elétricas ........ . 

1.4.06- Material e acessórios para 
· instalações, conservação e se

gurança dos serviços de trans
. porte, de comunicaÇão, de ca- · 
nalização e de sinalização; 
material para extinção de ln· 
cêndio .................... .. 

1.4.12 - MobU!ário em geral ....... . 

Tota,.l da Consignação 1. 4. 00 

CONSIGNAÇJ:O 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de. pes
soas e de suas bagagens; pe-
dágios .............. , . ·~ .... . 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas ........... : ~ .... . 

1. 5. 04 - numinação, fôrça motriz e 
gás ....................... ~. 

DO'l'AÇAO 

Variável 
Cr$ 

450.000 

100.000 
350.000 

100.000 

100.000 

1.100.000 

90.000 

20.000 

. 'T, 

4o:ooo 
60.000 

210.000 

80.000 

1.500 

90.000 



-204-

ANEXO N.0 4 - PODER EXECUTIVO (f:onlinuc•ção) 

RUBRICAS DA DESPESA 

1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 
taxas de . água, esgôto e lixo 

1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe·· 
. . ração. e conservação de bens 

móveis ..................... . 
1.5.07 -Publicações, serviços de. im-

. pressão e de encadernação : . 
1. 5 .11 - Telefone, · telefonemas, tele· 

., gramas, radiogramas, porte· 
postal e assinatura· de cai···· 
xas postais· ................. .. 

Total da Consignação 1.5.00 

CONSIGNAÇiO 

1.6.00- Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1.6.01 - Despesas miúdas de pronto 
. pagamento .. o o o o ...... o . o . o . 

1.6o10- Serviços de caráter secreto 
ou reservado .. 00 00 ......... 

Total da COnsignaç'ão 1. 6 o 00 ·· 
:."~ 

Total da verba l.OoOO o :·:o o o 

. . VERBA 2o0o00 - TRANSFEB.aNOIAS 

CONSIGNAÇ!O 

2ol.OO- Au:tflios e Subvençõe8 

Subconsignações : 

2 o.l 0.01 - Auxilias 

2) Governos Municipais 

.,-~··· . 

2) Para aplicação, a cargo· da . -: •· · .. · 
Comissão Especial de Fai- · ··.·.i : .~ · 
xa de Fronteiras, de acôr.. . .. 
do com o disposto na Lel. 
noo 2o 597, de 12·9·55: 

1) nos têrmos do artigo 3oo 
da Lei noo 2 o 597·55 . o o 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

30.000 

80o000 

135.000 

90.000 

506o500 

24o00ú 

10o500o000 

10o524o000 

13o713o300 

100o000o000 
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ANEXO N.o 4 - PODER EXECUTIVO (Contlnuaçdo) 

RUBRICAS DA DESPESA 

2 l nos têrmos do artigo 4. o 
da Lei n.o 2.597·55 ... 

Tota.l da 'Consignação 2 .1 . 00 

Total da Verba 2.0.00 

Total das Despesas Orc:Unâ· 
rias ...................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGJ'l'AÇlO 

4.1.00 - Obras 

Subconsignações : 

4 .1. 04 - Reparos, •adaptações, conser
vação e despesas de emergên· 
ela com bens imóveis ...... . 

Total da Consignação 4 .1. 00 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral .............. .. 

. 

DO.TAÇAO 

Variável 
Cr$ 

175.000.000 

275.000.000 

275.000.000 

288.713 ;300 

50.000 

50.000 

50.000 

50.000 

288.783.300 

A Comissão de Finanças 

4.07 - Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrlca 

Despesas Ordinárias 

RUBRICAS DA DESPESA 

VERBA 1. O. 00 - 'CUSTEIO . 

CONSIG!iAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

.. ,, 
'•''' 

1.1.01 -Vencimentos ..... : ......... . 
1.1. 04 - Salários de mensahstas 

DOTAÇAO 

Fixa· 
·art 

1.008.000 

Variável 
Cr$ 

5.651.000 

. i 

. .r~ 

,· .. 

., 

• 

, 
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ANEXO N.o 4 - PODER EXECUTIVO (Continuaçllo) 

RUBRICAS DA DESPESA 

1.1. 05 - .Salários de contratados .... . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............ .. 
1. L 10 - .Diárias .................... .. 
1.1 .11 - Substituições .............. . 
1.1 ; 114: - sàlárlo·fa.milia ............ . 
1.1.15 - GratificaÇão de função : .. : .. 
1.1.17 - Gratificação pela . prestação 
. · · de serviço extraordinário .... 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial, 
com risco de vida e saúde .... 

1.1. 22 - Gratificação pela particip__a· 
· çio em órgão de deliberaçao 

coletiva .................... . 
1.1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço ........... . 
1.1. 28 - Abono provisório (Lei n.0 

3. 531, de 19-1·59) .......... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

396.000 

350.000 

Variável 
Cr$ 

138.000 
60.000 
60.000 
50.000 

264.000 

50.000 

612.000 

124.800 

2.030.400 

1.754.000 9.040.200 

Total da Consignação 1.1. 00 10.794.200 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transtormaçao 

Subconsignações : 

1.3.02- Artigos de expediente, dese-
nho, ensino e educação ..... . 

1. 3. 03 - Material de limpeza, conser-
vação e desinfecção ....... . 

1. 3. 04 - Combustiveis e lubrificantes . 
1.3.05 - Materiais e acessórios de má· -

~uinas, de,.:viaturas e de apa-
relhos .. ; .................. . 

: .3.13 - Vestuários, uniformes, equi
pamentos e acessórios; roupa 
de cama, mesa e banho .... 

Total da Consignação 1. 3. 00 

.. '. 

75.000 

20.000 
100.000 

25.000 

45.000 

265.000 
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ANEXO N.0 4 - PODER EXECUTIVO (Gontinllaçdo) 

RUBRICAS DA DESPESA 

. CONSIGNAÇÃO 
~i 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.02 - Passagens, transporte de pes
soas ·e de suas babagens; pe-
dágios .................... .. 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas ............. ; .. .. 

1. 5. 04 - Duminação, fôrça motriz e 
gás. . ........................ . 

1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 
. taxas de água, . esgôto e lixo 

1. 5. 06 - Beparos, adaptações, . recupe
raÇão e conservação de. bens 
móveis . ...................... . 

1.5.07- Publicações, serviços de im
pressão e encadernação .... 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, tele· 
gramas, ·radiogramas, porte 
postal e assinatura e caixas 
postais ...................... .. 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis, . foros ............ .. 

Total da Consignação 1.5.00 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1.6.01- Despesas miúdas de pronto 
pagamento ................ . 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da verba 1.0.00 ... '"•. 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

30.000 

14.000 

50.000 

20.000 

60.000 

350.000 

54.000 

479.280 

1.057.220 

20~000 

20.000 

12.136.480 

-------------------Total das · Despesas Ordiná- .. i 
rias .... , ................. . 12.136.480 

li 
I' 

I 
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Ali'EXO Noo 4 - PODER EXECUTIVO (Contlnuaçdo) 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4o0o00- INVESTIMENTOS 

CONSIONAÇlo 

4o1oOO- obras 

Subconslgnações : 

4 o 1 o 04 - Reparos, adaptações, conse1·o 
vação e despesas de emergên-

DOTAÇ.AO 

Variávei 
Cr$ 

cia com bens imóveis o • :··.". .. 30 o 000 

Total da Consignação 4 o L ~O · 30 o ooo 
-------------------Total da Verba 4o0o00 .•. o o o 30o000 

Total das Despesas de Capital 30oOOO 
--1:' ,f ----------

Total Geral o o o o o . o o o o .'.' .'. :·: 12o166.480 

A. Comissão àe Finanças 

4o04 - Comissão de Readaptação dOs Incapai$es d.a8 FdrÇa8 Armad.as 

RUBRICAS DA DESPESA 

Despesas Ordinárias 

VERBA 1. O. 00 ..;... CUSTEIO 

CO!I'SIGKAçlo 

1 o 1 o oo - Pessoaz Ctvlz 

· Subconslgnações : 

1; 1.04 .;_ Salários de mensalistas 
1.1.08- AuxWo-doença . o o o o. o o o o o o o:-· 
1.•1.14 - Ba.lário-famf,lia • o o o o o . o o o • o o 
1 o 1 o 15 - Gratificação de função o o .. o . 
1.1.23 -Gratificação adicional por 

tempo de serviço ......... .. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

··· .. 
,;'r' 

', ~ 

. .i·~·; .. 
y 

ies.oooo 

26ol00 

Variável 
Cr$ 

1o813o000 
20o000 

190o000 
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AH!XO N.0 4 - PODICR BXI:CtrTIVO (Conlinuaç4o) 
. •, I I • •. , • "' 

. RUBRICAS ·DA DESPESA · •:,.,c: .. ,,, r ,;D,9.1:t~.Q.~i0 

Fixa Varü.vel 
crt crt 

. 
1.1. 27 - Abono próvisõrlo (Lei núme· 

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) O O o o o o o 1 o 

0 
O O O t I O f I f 

0 
: 

0 
O ; ·'I,' 'I \ '~-: IJ; ,.,; :;;li;;õ ... sS.!oóo 

' 
·· 194;too'''··'. ':. 2.111e.ooo 

: .. :-,::rj r•·. 

Total da Consignação · 1'; L 00 

------------------CONSIGNAÇio 

1. 11.00 - Encargos Dtversos .. ' ' ' ~ 
o ' ~ t i f , _ ' Ç ' : J , : , ' , : • : 1 I L 

. f:• · • I f1··, /. 

· · · Subconslgnações : ''i : .• : j ,'.i .. i.; j_: .•; ; ; i ,•' "<.·.·: '' 

1. 8.17 - Serviços de Assistência Social .- • .-·;,,]{; ... ,)j 'l. j 

,'•i . 

1) Para atender a servlços,de .. 
qualquer natureza com n 
readaptação e a formação 
profisSional dos lncapaze3 ::: : i 

das Fõrça.s Armadas . . . . . 4.000.000 

--~------------Total da Consignação Üi: 00' .. . ' . . ' . 4. 000.000 

Total da Verba 1. o. 00 

Total das Despesas Ordlná.' ' ~ • ' • '. I • • .: I. : .. : : i I 

.. ,~·a.aió';1oo rias ................... ~ .... . 
• ' :·.J ' . ....-:.-·~· ·-.·;..;;·~;·...,;;.· ';;..·· -· ...;;":...· .:..• ·-· ----

Total Geral 0 O O O I 0 f I O 0 0 0 0 0 O I 0 8.810.100 
. ·.: : ·''· . .. ;,_ ..... . ' .,, 

A Comfssiio de Fintm~aa 
• , ; I ', , • ; /; ··i ' :· ·, ~, ,' ··.:i I ; 

•:::),.,::·; I • 

4.03 - Estado-Matar das. Fôras. Armadas 

RUBRICAS DA DESPESA. 

DESPJ!BAS ORDINAlUAS 
' .· .. i.' 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

··• ... DOTAÇAO:; 
., i ,.·, ·' ::' 

r;.: ,. 
Variável 

011 

CONSIGNAQIO I •i 

1.1. 00 - Pessoaz CtviZ 

Subconsignações : 

·:· 
... ,, 
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ANEXO N.o 4 - PODI!:R EXECUTIVO (r.onlinuaçao) 

RUBRICAS DA DESPESA 

1.1 . 04 -:- Salárlos de mensalis tas 

1) Estàdo·Ma.ior da& Fôrças 
Armadas ...... ; .. : ...... 

2) Eaeola Superior de Guerra 

1.1. 08 - Auxilio-doença 

1) Estado-Ma.ior das Fôrças 
Armadas ................ . 

2) Escola Superior de Guerra 

1.1.10 - Diárlas 

2) Escola Superior de Guerra 

1.1. 12 - Diferença de vencimentos ou 
salários 

2) Escola Superior de Guerra 

1.1.14.- .Salário·familla 
,, ,', '· 

1) Estado-Maior das Fôrças 
Armadas ................ . 

2) Escola Superior de Guerra· 

1.1.17 - Gratificação pela prestação 
de serviço extraordinário 

1) Estado·Ma.ior das Fôrças 
Armadas ................ . 

2) Escola ' Superior de Guerra 

1.1.18 - Gratificação pela representa· · 
ção de gabinete · 

2) Escola Superior de Guerra 

1. i. 23 - GMtificação adicional por 
tempo de serviço 

· 1) Estado-Maior das Fõrças 
Armadas ................ . 

2) Escola Superior de Guerra 

DOTAÇAO 

.. 
~ .: . 

. '. 
':~ .. > ... , 

Fixa 
Cr$ 

·'158.700 
13.500 

Variável 
Cr$ 

794.000 
3.216.000 

15.000 
18.200 

20.000 

6.000 

75.000 
330.00(: 

40.000 
80.000 

45.360 
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ANEXO N,O 4 - PODER EXECUTIVO (Conttnuaçdo) 

RUBRlCAS DA DESPESA 

1.1. 26 - Gratificação de representação 

1) Estado-Maior das Fõrças 
Armadas ................ . 

2) Escola Superior de Guerra 

1.1.27- Abono Provisório (Lei núme· 
ro 3. 531, de 19-1·59) 

1) Estado-Maior das Fõrças 
Armadas ................ . 

2) Escola Superior de Guerra 

. ~ .1. 28 - Grati1icação especial para 
complementação do salário·ml· 
nimo (art. 5.o, parágrafo únl· 
co, da Lei n.0 3.531, de 19 de 
janeiro de 1959) 

2) Escola Superior de Guerra 
l 

Total da Consignação 1.1. 00 

. COHSIGNAÇÃO 

1. 2. 00 - P68soaz Militar 

Subconslgnações : 

1.2.04- Gratificações militares 

1) Estado·Malor das Fõrças 
Armadas ................ . 

. 2) Escola. Superior de Guerra 

1.2.06- Diárias 

1) Estado-Maior das Fõrças 
Armadas ................ . 

1. 2 .10 - SUbstituições 

1) Estado-Maior das 'Fõrças 
Armadas .............. .. 

Total da consignação 1. 2. oo 

DOTAÇ.AO 
Fixa 
Cr$ 

172.200 

Variável 
Cr$ 

200.000 
500.000 

238.320 
964.800 

76.320 

6.619.400 

---------------------6. 791.600 

6.000.000 
2.000.000 

120.000 

120.000 

8.240.000 
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ANEXO N,O 4 .;....;. PODER ·EXECUTIVO (Cont/nuacno) 

:RUBRICAS DA DESPESA 

. 
CONSIGNAÇÃO 

i/.•:: : .. ·· · DOT.A:ÇAO 

Variável 
Cr$ 

. ·' 
1.3.00 '--. Mrtterial de Consumo· e··. de.: ,, ' ',_-,1 

. •:·. Tranatormaçilo 

Subconslgnações : . : 

' ., ','.:;_) 
. . 
!,;; .. '.: ! ' 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, dese· 

-•.t,:'•' 

.. ~ .. ' . ' : . 

' :' ; :' . 
· . 

nho, ensino e educação, .. , ·•::· · '· ·· ·: 
' ' :: : i I ~ 

1) Estado-Maior das' FôrÇas · 
Armadas ................ . 

2) Escola Superior de Guerra' ' ·, 
J: : · \ .I: ! .t,; I o .. . : '· ' ! ' < i. 

'•,: I, ';:.!' 

1.3.03 -Material de limpeza, '/'coriser;:. ,. 
vação e desinfecção · · · ' · ' 

''.' ; ',;.. ·. ·. 

1) Estado-Maior das Fôrças 
Armadas ......... : . . ~· :-: .. •,, .::•', .•· .· .·:) 

" •! 
2) Escola.Superlor de Guerra 

''·• ··• I 

1. 3. 04 ;_ Combustivels e lubrificantes 
o.: '. '•· I • \'i ;•· .. )., , (. ··:; •.1 .I :i o i 1 .... · 

1) Estado-Maior das Fôrças 
Armadas ................ . '' ..... 

2) Escola Superior de Guerra 

1.3.05- Materiais e acessórios de má· 
quinas, de viaturas e de apa· 
relhos 

1) Estado-MaJor das Fôrças · · · 
Armadas ......... , .. -!·· ·.' •••. ; . 

2) Escola Superior de Guerra. 

t.a.ôâ ~ Gêneros de alimentaçâo;\iti- · 
gos para fumantes 

2) Escola Superior de . Guerra .. 

1. 3.10 - Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semimanu· 
faturados destinados a qual· 
quer transformação 

1) Estado·Ma.ior das Fôrças 
Armadas ............. ~ .. · .. 

2) Escola Superior de Guerra 

' •.• 1': 

'' 

'' . t•" 
.:·:.!··:·· ' 
: ;~·: ·.,, ... 

:~;1 
..•. 

500.000 
500!000 

280.000 
250.000 

.250.000 
300.000 

300.000 
300.000 

11.000.000 

1.000.000 
800.000 
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ANEXO N,0 4 .- PODER EXECUTIVO : (CollliJ1ll.uçüa) 

RUBRICAS' DA DESPESA · · · · DO TA Ç A O 

'-, I i ~ ,"_' . : 

1. 3 .11 - Produtos químicos, biológicos. 
farmacêuticos e odontológi
cos; artigos cirúrgicos e ou
tros de uso nos laboratórios · 

...• · 2) Escola Superior de ,Guerra . 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, . equi, 
pamentos e acessórios; roupa 
de cama, mesa e banho 

1) Estado-Maior das· Fôrças · 
Armadas ................... . 

2) Escola Superior de Guerra 
' ,,,. 

Total da Consignação 1. 3. 00 
\o,,,' , r 

CONSIGNAÇÃO 
, , I ' 

1.4.00- Material Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge· 
ral; fllmes 

1) Estado-Maior das Fôças 
· :: Armadas .......... ;· .. · .... 1 

2) Escola Superior de Guerra 

1.4.05 - Materiais e acessórios para ins
talações elétricas 

1) Estado-Maior das Fôrça~ 
~adas ............... . 

2) Escola Superior de Guerra , 
'• ' 

. " 
1.4.06 - Materiais e acessórios para 

Instalações, conservação e se
gurança dos serviços de .trans
porte, de comunicação, de ca
nalização e · de sinalização; 
material para extinção.,de ln· 
cêndio ··· 

1) Estado-Maior das Fôrça& 
Armadas ............... , 

2) Escola Superior de Guerrn 

Variável 
Cr$, 

·'r 

80,000 

80,000 
140.000 

. .10. 780 • 000 

100.000 
150.000 

·ao.ooo 
30.000 

50.000 
50.000 
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ANEXO N.o 4 - PODER EXECUTIVO (Conlinuaçdo) 

RUBRICAS DA DESPESA 

1.4.08 - Material artístico; instrumen
tos de música; insígnias, flâ· · 
.mülas e bandeil'as 

1) Estado·Ma.ior das -Fôrças . 
Armadas ............... . 

.. 2) Escola Superior de Guerra 

1.4.09 - Utensílios ·de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria 

1) Estado·Mitior das Fôrças 
Armadas .............. .. 

2) Escola Superior de Guerra 

1.4.11 -Modelos e utensillos de escrJ. 
tório, biblioteca, ensino, labo· 
ratórlo e gabinete técnico ou· 
cientifico 

2) Escola Superior de Guerra 

1. 4.12 - Mobil1ário em geral 

1) Estado-Maior das Fôrças 
Armadas ............... . 

2) Escola Superior de Guerra 
' 

Total d.a Consignação 1.4.00 
I 

CONSIGNAÇlo 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor. 
te de encomendas, cargas e 
animais em geral 

2) Escola Superior de Guerra 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe· 
dágios 

1) Estado· Ma.lor das Fôrças 
Armadas ............... . 

2) Escola Superior de Guerra 

. '.1.'• 

.·.' ..... 

.. j' ... 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

20.000 
100.00G 

80.000 
90.000 

50.000 

80.000 
80.000 

910.00 

500.000 

200.000 
1.200.000 
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ANEXO N.o 4 --,.,PODER EXECUTIVO 

RUBRICAS DA DESPESA 

. , '' 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicaçõe;; 
periódicas 

1) Estado-Maior das Fôrças 
Armadas 

2) Escola Superior de Guerra 

1. 5. 04 - numinação, fôrça motriz c 
gás 

1) Estado-Maior das Fôrças 
Armadas ............... . 

2) Escola Superior de Guerrs 

1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo 

1) Estado-Maior das FôrçaR 
Armadas .............. .. 

2) Escola Superior de Guerra 

1.5.06- :Reparos, adaptações, recupe
ração e conservação de bens 
móveis 

1) Estado-Maior das Fôrças 
Armadas .............. .. 

2l Escola Superior de Guerra 

1. 5. 07 - Publicações, serViços de im· 
pressão e de encadernação 

1) Estado-Maior das Fôrças 
Armadas .............. .. 

2) Escola Superior de Guerra 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte-pos
tal e assinatura de caixas 
postais 

1) Estado-Maior das Fôrças 
Armadas .............. .. 

2) Escola Superior de Guerra 

1. 5 .13 - Seguros em geral 
. ; ' 

2) Escola Superior de Guerra 

Total da Consignação 1. 5, 00 
,.,. 

...... 

(Collllmwçào) . . '~ 

, .. 

:POTAÇAQ; 

Variável 
Cr$ 

' ' 

45.000 
30.000 

90.000 
80.000 

60.000 
50.000 

500.000 
500.000 

80.000 
180.000 

120.000 
70.000 

50.000 

3.755.00 

1

,,, 
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Am:Xo" :N.0 't .:..:;.. PODER 'EXI:Ct12.'IVO :rcontinauC<foJ 

R'CBRICA'S: DA DESPESA ; :: :·:::.:: ·DOTA'Ç·.A.o: 

COJIIIGKAçlo 
.··;;, !.,. '·' • 

1.1.00- Bncrsrgoa Diversos . .. 
Subconsignaç6es : 
.t:.l 1.!· 

l:I:Of!~:.... Despesas miúdas de pronto 
paramento ., 

• t J, • 'I 

1) Estado-Maior das rarças 
Armacl8s I O 0 I O O I I 0 I 0 0 O O I O 

2) EScola Superior de Guerro. · . 

.l.I:M,:;...J'eatlvldades, recepções,, bos~ 
pedagens e homenagens 

' ;,·, :1:.: 

.. , .. 

.• ····-: 

Variável 
Cr$ 

(, : 

i!' 

H.OOO 
20.000 

. ., 

1). Estado-Maior das li'ÕrÇâs' . · 
Armadas I I O I I I O I o ',':•;lO O I O' • 

j, .·) ':i•. I 

180.000 
80.000 2) Escola Superior de G.uerra ... 

. ' .· ,j(l 

1;1.10:'- Servlçoa de caráter secreto 
ou reservado. 

! j l.:.,, l .·.l 

,·'·' /•. 

' ' . ' ' . ' ' . ' 

1), Estado-Maior das rarçàs ' ~ · 
Armadas ......... ·::. ·;' .. ~· ''' • •f,'• 'I li;,·.'··· 1 lta.OOO 

1.8.11 -Aperfeiçoamento e especiall· . , 
' .. ii ,,,), zaçio de pessoal · ': ... (; 
. ' ' ' (/ ( " Despesa com técnicos, tils~ · , .. · · · . 

trutores, professares, con-
ferencistas e pessoaf ' au~ 
xll1ar, manutenção de 'eu'r- ' 
aos legalmente constitui- , , . 
dos; especlallzação no ex· ... , . 
terlor de professares e,.In~; , : . . , 
trutores, bem como a Vil'! 

.,r: t;',' 

da de técnicos estrangeiros 
I •,: .'' 

1) Estado-Maior das ll'ôr· ·· 
ças Armadas ..... ~~~- .. ·~. 

2) Escola Superior de Quer· 
ra 1 1 I I I O I O o o o o o I O O o o, O O 

I·; 

2) Abono Provisório, lnclusl· 
ve grwtificação especial 
para complementação do 
salário mlnimo (Lel n. o 
3. 531, de 19 de janeiro de 
1959) . 
2) Escola Superior de Guel'· 

ra ................... . 

,·_" 

. ,.·;_;:. 
.~-,·',. ' 

' ... ,. ... 
.,;·, 

•;·, 

' :: 

800.000 

.1.300.000 ; 

.: i 

896.400 
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ANEXO N,O 4 - PODER• EXEC'OTIVO (Conllnuac4o} 

RUBRICAS DA DESPESA i·.i<::·:·::·:·: IDQTA~Ç:AOI 

Variável 
• ; ~ ~ ~ I ' . ' ' 

1. 6. 13 - Serviços educativos e cultu~aiS, . :. , 

1) Exoor!lóes , e estudos' . ~b 
professOres e alunos d1f Es, 
cola Superior de Guerra . e '· · 

.Cr$ 
:' •'' '\'1 ': •. : 

.. ; ::; .. 

Cursos Avulsos · · 
,,;,,;: ····, ' : •' • I,· j " ; 

2) Eseola Superior de Guel'· 
ra .............. ',:!:.;~: •• ··.· 

1.6 .. 15 -:- Representação e propaganda · 
· · no exterior 

· •· · · ' · 1) Estado-Maior das Fõrçaõ 
· Armadas ............... . 

1.6.19- Despesas gerais com a Defe .. 
sa Nacional · · · · 

1) Manobras militares 

1) Estado·Ma.ior das Fôr· · · 
ças Armadas ......... 

2) Escola Superior de Guer· 
ra ............... ~·~;·~~-~ .. :· .. · 

1.6.24- Diversos 
1) Despesas com o Serviço 

de Assistência Religiosa das 
Fõrças Armadas . , , . 

1) Estado-Maior das ':Fôr~' 
ças Armadas ......... . 

I ·, • 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da verba 1.1 .oo ...... 

VERBA 2.0.00 TRANSFE!WlCIA 

CONSIGNAQIO 

2.0.00- Transferências Diversas, .. , 

Subconslgnações : 

~.6.05 -- !»versos 

':·· 

•• i• 

' .... · 

•:· 

'' 

······'' ''·: 3.000.000 
~ • ' I 

1.200.000 
" ' 

'' . '.• l 

. 1.800.000 

üoo.ooo 

,,.,,lj.) :'li 

': ' ,60:00.0 

' .15.800;400' 

. 46 .. 277 .OOÍI 

.. :.• .. ::: '.'' 

''. 

··.·. l i . 'I, 

' •,o I, ... :'. 

:: ,., '' :: ·: 

' -

' ' 
' ' 
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ANEXO N.0 4 ""- PODER EXECUTIVO (Conl/nuaçcloJ 

.. 

RUBRICAS DA DESPESA 

l.) Despesas de qualquer na· 
tureza com a manutenção 
e funcionamento da Comis· 
são Militar Mista Brasil· 
Estados Unidos CAcôrdo de 
Assistência Mllltar entre o 
Brasil e os Estados Unidos, 
promulgado pelo Decreto . 
n.o 33.044 de 15 de junho 
de 1953) . 
ll Estado-Maior das Fôr· 

ças Armadas ......... . 

Total da. Consignação 2. 6. 00 

Total da Verba 2.0.00 ...... 
Total das Despesas Ordiná-

DO'l'.AÇAO 

Variável 
Cr$ 

600.000 

600.000 

600.000 

rias .. .. . .. .. .. .. . . . .. .. . . . . 46.877. 000 

DESPESAS DE CAPITAL 

CONBIGNAÇio 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

4 .1. 00 - Ol>r1J8 

Subconsignações: 

4,1,04 -·Reparos, adaptações, conser· 
vação e despesas de emergên· 
'cia. com bens imóveis 
1) Estado·Malor das Fôrças 

Armadas ..................... . 
2) Escola Superior de Guerra 

Total da Consignação 4.1.00 

CONSIGNAÇ!o 

4.2.00- Equipamentos e Instalações 

Subconsignações: 

4.2.01 - Máquinas, motores e apare· 
lhos 
1) Esta.do·Malor das Fôrças 

Armadas ............... . 
2) Escola. Superior de Guerra 

.. 

·, 

100.000 
100.000 

200.00()' 

180.000 
150,000 
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ANEXO :N.0 4 - PODER EXECUTIVO (Continuação) 

RUBRICAS DA DESPESA DO TA Ç A O 

4. 2 .11 - Reparos, adaptações, conser., 
· vação e despesas de emergên· . 

ela com equipamentos 
.1) Para reparos e conserva

ção de elevadores 
1) Estado· Maior das Fôr·· 

ças Armadas ......... 

Total da ConsignaÇão 4. 2. 00 

Total da Verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral .............. .. 

variável 

47.467.000 

Cr$ 

60.000 

390.000 

590.000 

590.000 

A Comissão de Ftnanças 

ANEXO N,O 3 - ÓRG~OS A11XILIARES 

3. 01 - Tribunal de COfltas 

RUBRICAS DA DESPESA DO TA Ç A O 

DESPESAS ORDINÃRIAS Fixa Variável 

VERBA 1. O .00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ~O 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconslgnações : 

1.1.01 -Vencimentos: 
1) Ministro Procurador, Ad

junto·Procurador e Auditor 
2) Funcionários .......... .. 

1.1. 08 - Auxilio-doença ............ .. 
1.1.09- Ajuda de custo ............ . 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições .............. . 
1.1.12 - Diferença de vencimentos ou 

salários .................... . 
1.1.14 - Salário-familia ............ . 
1.1.15- Gratificação de função ';·;~~ 
1.1.17- Gratificação pela prestaçao. 

de serviço extraordinário .... 
1.1.18 - Gratificação pela representa-

ção de gabinete .......... .. 
1. 1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço ......... .. 

·Cr$ Cr$ 

9.312.000 
77.577.600 

120.000 
1.000.000 

500;000 
710.000 

216.000 
2.800.000 

5.718.000 

350.000 

250.000 

26.200.000 

I ,, 
;: 
i 
I 

, . .. 
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ANEXO "N.0 3 -· ÓRGÃOS AUXILIARES (Continuaç(lo). 

RUBRICAS 'DA DESPESA :. :. : · .DOT.AÇAO 

' . ) 

1.1. 26 - Graijficação de representação 
1.1. 27 - AbOno· Provisório (Lell núme· 

r.o 3. 531, de 19 de janeiro de 
1959) I I I O O I 1 I I I 11 O I 1 1 ·, ·.'•

1
,' I~-·,'~· t', 

Fixa 
Cr$ 

'·; 1.": 

,J., I 

27.782.280 

' ... · .: 118.807.800 33.872.280 

Total da Consignação Ll.OO 158.879.880 
; ' . ~~..:...___..;._..;...;,_ __ _ 

, CONSIGNAÇÃO ·'·· . '• 

1.3.00,,~ Material de Conaumo . e, de 
Transtormaçllo · 

I : I' I ! ; -~' ; ) ;· \' : 

Subconsignações : 
·.·; J'f \• , 1 ',' \ ·\ ,I, . ~ \·,-, · ...... ..; L 

1.3.02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino. e ,,educação.,· ..... 

1.3.03 -Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ·: 1, .".•: .• ~.: 

1.3.04 -. Combustiveis e lubrificantes .. 
1.3.05 -·'Materiais ·e acessórios de má- 1 • • · 

·. : i., , . · . quinas, de viaturas e de apa· .. ··. . 
relhos li: •• ·~·.~:· •. •• I I I I I O I O I I I I O I •

1 

••./ ''' 

1. 3. 08 - Gêneros de alimentação, arti·: . . 
gos para fumantes ....... . 

1. 3 .10 - Matérias primas· e produtos 
manufaturadas destinados a 
qualquer transformação ..... 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ........ . 

1. 3.14 - Material para acondicionamen~· 

",.' 

. ,, . ' 

:: :·. 

2.200.000 

528.000 
,120.000 

.. , ' .. '''72.000 

• i 60.000 
·,,· 

180:000. 

' ,· ,,, . 

to e embalagem . , ...... •·:: ...• ~ ... ·. . ~ ... . •,-, .. 

1.103.000 

24.000 
:n:; ·;·:··· ·.. . 

Total de consignação 1.3 .• 00 . 

' cONSIGNAÇÃO 
:, 1\) 'J; :· 

1.4.00- Material Permanente , . 
L4.03 '.;..., Material bibliográfico em ge. 

.:;:, :::.·:-· .·ral, filmes ................... . 
1.4.04- Ferramentas. e, utens111os de 

oficinas ..................... . 
1. 4. 05 . .;;... Ma te riais e aceSIIÓrios para 

instalações elétricas ....... . 
1.4.00 - utensilios de copa, cozinha, 

dormitório e enfermaria . . . . . 
L.0.10- Viaturas de pequeno porte .. 

.. : . : .. 
:·,.·, .,.,. '! i! 

:',• , . : i . 4.287.c;JOO 

::._ .. :1 .. 

. 405:000 
(• .. 
'. 72.000 

~· 
L 98;000 
('. 

72.000 .. 36.000 
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ANEXO N,0 3 -:ÓRGÃOS AUXILIARES (Continuação 

·RUBRICAS ·DA DESPESA . ,, .·.!i. ...... :D.OT,AÇAO 
. I 

1.4 .. 11- Modelos e utensílios de .escri .. ,,.,,,.,, . , . ·•··:~ 
tório, biblioteca, ensino, labo, · . , . · i , . . · . "',. ,, , 
ratór1o e gabinete técnico ou 
cientifico .................. . 

1. 4. 12 - Mobiliário em geral ........ . 
I ~ j 1 

' ' ' ' . Total da Consignação · L 4. 00 · 

·CONSIGNAÇÃO . 
' . 

• lo 

1. 5. 00 - Se-rviços de Terceiros 
:i) 

SubconstgnàÇóes : 
1.5.01 -Acondicionamento e transpor

te de encomendas, cargas e ani-
mais em geral ... : .......... ..:. · ·. · -~ ' 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes-
soas e de suas bagagens : • : . : ; : 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
de recortes de publicações pe. 
riódicas ..................... . 

1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo 

1. 5. 06 - Bepa.ros, adaptações, recupe
ração e conservação de ·bens 
Imóveis ............... ;,,·;.,, 

·. L5.07- Publicações, serviços de lm~ 
. . . . pressão e de encadernação . . . . 
1. 5. 11 - Telefone, telefonemas, telegra-

mas, radiogramas, porte pos
tal e assinatura de caixas pos· 
tais ........................ . 

1. 5.13 - Seguros em geral ....... : . . 
7, 5-.14 - ,O'dtro~. serviços contratuais 

Total da. Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1 . 6. IJiO - E!nr:argos Diversos 

Subconsignações : 
~ ·,. ; 

. ,. 
•'•, 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento ................ . 

1. 6. 04 - Festividades, recepções, hos
pedagens e homenagens .... 

'' í 

' 
. . 

' ·' 1.; 

' . ' 

Variável 
Cr$ 

, I · .• 
:' ' 

~· 

360;000 

960.000 

2.001.000 

'I 48.000 

.· .. : 720;000 

. /' ., 
72.000 

I 

137.000 

340.000 

240.000 

;:'I',. 

240.000 
30:000 

600.000 
··';·o.::···· 

2.427.000 

100.000 

30.000 

,. 
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ANEXO N,O 3 - ÓRGÃOS AUXILIARES (Continuação) 

RUBRJCAS DA DESPESA 

1.6.11 - Seleção, aperfeiçoamento 
.!!speciallzação de pessoal 

e 

1. 6. 24 - Diversos : 

1) Despesas de qualquer na
tureza e proveniência com 
o Gabinete do Presidente 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da. verba 1. o. 00 ..... . 

Total das Despesas Ordlná· 
rlas ....................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 -· INVESTIMENTOS . 

CONSIGNAÇÃO 

4.1.00- Obras 

4 .1. 04 - ·Reparos, adaptações, conse1·· 
vação e despesas de emergên
cia com bens imóveis 

Total da Consignação 4 .1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

4.2.00- Equipamentos e Insta:Zações · 

Subconaignações : 

4. 2. 01 - .Máquinas. motores e apare-
lhos ....................... . 

Total da Constgnaç'ão 4. 2. 00 

Total da Verba 4.0.00 .... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral .............. .. 

DOTAÇAO 

Variável 
crt 

700.000 

50.000 

880.000 

162.274.880 

162.274.880 

163.894.880 

120.000 

120.000 

1.500.000 

1.500.000 

1.820.000 

1.620.000 



0 SR. PRESIDENTE - No Ex
pediente que foi lido figuraram 
os seguintes subanexos orçamen
tários para 1961. 

N.0 3.01· - Tribunal de Con. 
tas; 

N.0 4.03 - Estado··Maior das 
Fôrças Armadas· . . 

N.0 4.04 - Comissão de Rea
daptaç·ão dos Incapazes das Fôr
ças Armadas; 

N.0 4.07 - Conselho Nacional 
de águas e Energia Elétrica· · 

N.0 4.09 ·- Conselho de segu-
rança Nacional. · 

Já tendo sido feita a distribui
ção dos avulsos, na próxima ses
são começará a correr o · prazo 
para oferecimento de emenda;;, 
perante a Mesa, a êsses ·subane. 
xos, que serão encaminhados à 
Comis~ão de Finanças. 

COntinua a· hora do Expediente. 
Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre S~nador 

Vivaldo Lima, que, em no!Jle · do 
Senado, falará sôbre a data ·.de 
hoje, em que se comemora mais 
um aniversário de fundação da 
Organização das Nações Unidas. 

O SR. VIV ALDO LIMA -'- (Li! 
o segt~inte discurso) - Sr. Presi
dente, Srs. Senadores. 

Em tôda a parte do · mundo, 
festeja.se nesta · data um acon
tecimento ele maior relevância, 
ocorrido há 15 anos, quando, na 
histórica e memorável Conferên
cia de São Francisco, nos Estados 
Unidos, oficialmente a maioria dos 
países dela participantes, · pelas 
suas delegações, ratlflcam com 

· todo o caráter solene, . as esperan
çosas decisões que se consubstan· 
ciam no instrumento político que 
se. intitulou, desde então, o. Carta 
da Organização das Nações Uni· 
das. ':··: · .. 

Havia pouco, entravam os con
tinentes no sossêgo de um armls· 
ticio com a rendl~ão das potência$ 
dominadas. 

De 39 a 45, a. terra estremeceu 
em todos. os quadrantes com a 

loucura Incontrolável de espiritos 
belicosos, cuja insanidade sacrifi
cou mllhões de criaturas e alterou 
profundamente · os traçados geo· 
gráficos imperantes, de qui! resul· 
tou, sobremodo, para os povos 
amargurados, politica e económica· 
mente, longo e cruclante . periodo 
de desajustamentos. e readapta· 
ções, ainda não terminado, lnfel!z
mente. 

Com a Carta homologada, . lnsti· 
tuia·se definitivamente - viSando 
a apllcá~la em todos os seus saluta· 
res preceitos - naquele promissor 
instante do tempo, um Parlamen· 
to Mundial, com ·direitos e deve
res eqüanimes, nações fortes o~:. 
fracas exlblndO·se e deliberando 
em igualdade de condições, enfim, 
criava-se sob os auspicias de paí
ses vitoriosos e de primeira gran. 
deza um cenáculo portentoso,. qual 
Senado lntemaclonal, melhor di· 
rei, em que a terra, pelas suas 
soberanas fronteiras, através de 
seus idiomas ou dlaletos, se fizes
se ouvlr ou respeitar, sem as odlo· 
sas discriminações de tôda a sor
te, antes, prepotentemente, tão em 
voga. 

Desde aquêle . dia radioso de 45, 
daquele momento especiaUssimo e 
venturoso, em que a pena desll· 
zava. llnha . após linha firmando 
assinaturas que se comprometiam, 
em nome 'de 51 países, a assegurar 
muitos e longos lustros de tran
qü111dade,. bem-estar e progresso 
para a humanidade, até os in~
tantes presentes, que as atenções 
se voltam, ansiosas e expectantes, 
para os seus encontros periódicos, 
dos quais esperam surgir grandes 
e significa.tivas dellberações · de al
cance altamente benfeitor. 

Assim, cada ano, para a Assem· 
bléia Geral . Ordinária, ·de setem
bro a dezembro, ora na sua XV 

. sessão, não há olhar .que se não 
volte para aquêle imenso e ma. 
jestoso monumento, que se ergue 
na margem direita do Rio · Este, 
dominador e soberbo, em .que dra
pejam altaneiros os pavilhões de 

I 

-:I 
I 

I 
I 
! 
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quasç · noventa.::.nações-membros, 
que,,, sob. .:os:.seus .austeros,, ,tetos, 

:se:, ,esforçam., por , todos,,·,meios,: .no 
sentldo;,;.de, ,encontrar,· .as: 1 solu~s 

· adequa®s : p~ra: os dnúmeros: :Pf9" 
·.blemaso:i em·r: equaçã.o,:·: visando:, :a 
·dar t ou:.: assegurar! melhores j e1afór· 
-twiados:'•.dlas·;.para. os::bilhões·:ide 
sêres ::humanos;r: Oontudo,-·dlante 
daquela.:•'fachada empolgante;.;, de· 
senbada. por hábeis mãos. de·•ar· 
,qult!!t~, :;renomados; ·: 1naquele.::-im· 
,pr!!Ssionante; r painel : .de: . bandeira;s, 
a1J1da, há,,algumas:: que _se :não. PO· 
,demn,en,fileirar;n porque ,não· ,,foi 
possivelfi an esta.: raltura. do:I ,após· 
-guerra, dar-lhes .a• :credencial,· por 

· . situações internas .indesejáyeis, de 
.nação.' ;,unificada, .: cdo.tada deJc.;SO· 
beranla:'plena: e indisputáveli, ·i :•··· 
· ; ,'' l!liá' 1por' iq#,e "~ . Jl.otám co~,JI: Jlesar 
,a ausência· dos' ·simbOlos·'dai Chi· 
ria:: continental, d& · Alemanha•OCl· 
derital;' 'da .Alerriànhí&~OíieritálT:da 
Córéia''ldo Noi·te, do 'Vietnam''do 
Sul'·e· ·da ·Mongóllá. ''Exterior:: •·>•· 
.... ·.:PerêêiJe;se~· 'no entanto,''''qúe ;'a 
. màStrea:Çãó . internacionàl'! ~e·. en
riquece' ano 'a. anó'.com'•nóvos "pa
. vilhões .. oriundos.' da' ··'emancipação 
de povos ávidos de libertação~ do 
jugo colonial, secular ·ou mtlenar. 

... Da :xrir.. ara a·'n··Âssemlllela 
Geral;,· orâ gm, curso;·. com: tão 'pal· 
... tiüite.'e :·exi:)losivó"temárlo ver!· 
: ~cou~Sê · .· · 'fil.gueirauiente . ·:.séilSí.vel 
'aumentõ no Plenário. Geral com'. a 
ll.dDiissão de novoir, elementos,:);o

·. bretüdo do continente 'africano, ·qüe 
adqufririlm pela vo.ntade,próprta·'e 
determinada 'dos seus bravos' ·po· 
vos;' direito a. . um . lugar 'nqquela. 
1Jreat1810.Sa· comunidade de,, pátses 
~~~~~:., ',;\~.: ... :. ,.,;,: ·:. ~ ,::' ' • ':]'.' I 'i : ,·./~/,I' :r''·.,:.')~ 

Acolhem-se . ne,quele. cenáculo .tô· 
das . a&,· nações:: ,reéóilhécidameiite 

· ezrianclpa.das ·e deliberam sõbre.to· 
-iioil . os ·'assuntos" cóm .· franqueza, 
. v.fgor;· a11~no~ e.tiu;aldade.·, . 

.. Têm ·de' que se .. ocupar, ·ll multo, 
· com· dignidade e , altivez, . seja qual 
1ôr;: poderosa ou •fraca,: grande, ou 
pequena .territortalmente, ·PDpulc· 
sa ou.' rarefeita, naquele Plenário 

egrégio, ou, nas , suas ·.diversas e 
impottantes comissões., , , .. , , . . . . 
. •:•NO; ano . passado, na . XIV As· 
sembléia. Geral, cêrca de, ao temas 
Jora.m discutidos e votados., Na 
atual, ·já foi incluido na agenda 
dos trabalhos o .90.0 Item, nos, úl· 
tlmos ·dias da semana:, passada, 
por. proposta ,da inquieta.nte CUba .. 
que despertará a,ctrra.dos ,e, prolon· 
gados debates; sem dúvida, alguma. 
Naquela, ,foi . possivel concluir-se e 

. aprovar •. após .-.tantos . ános de e&· 
tudos, · , a Declaração dos 'Direitos 
da Criança, que se Jorilou o item 
de.: maior interêsse. da ... nutrida· 

. agenda .. Nesta,· a xv,, :Prossegui· 
rão óii'trabalhos, em . tOrno de, no
. voá·. ~apitulos dOS projetas de' Con· 
~ÇJ!.,Ç'ãó sObre Liberdade. de. 1 Infcir· 
.~Çãó, e1 ,de,~a.ctOS Interlll\Clonais 
·sabre Direitos,,do,.Homem, que .. se 
arrastam .. em" discussões Jntermi· 

. návelS, 'vli.l. .po( maiS d~; )O ~nos. 
,,,,Na •XIV .. Assembléia, Geral, a 
. O.N.U .. ,deú, intencionalmente, .um 
graride · passo, homologando, , , sob 
os . aplau&os de tô'das aa- délega· . · ções , iw:tfcij)all_tes, , .a' , .Declaração 
dos :Direitos da Criança .. Os povos 
devem-lhe êsse grande· e · iriestlDiá· 
vel beneficio. De, nossa parte, :alu· 
dirldo ao;assunto naquele cenáculo, 
assim nos . expressamos :: ,-. , , 
... , ~~O , Govêrno. Brasileiro, . :por: mo
.. tlvoa especiais,. tem mais que ln· 
terêsse,: no assunto que nos ·ocupa. 
Tem. por , êle !erdadeira ternu~~a. 
Pais: de .vastldao, continental,. :com 
população 1 .escassa --:proporcional· 

. mente à sua área.,. empenhado .na 
tarefa. de ocupar o . território :e .ex· 
,plorar~he a riqueza, o BrasU pro
cura,cuidar,~da: .criança.· como. uu1 
tesouro:e·um~instrumento de cons· 

·tr.ução. de-:seu.futuro .. Já, se .disse 
em. :.meu ;,P,âis· que' a criança é o 
nosso ·melhOr-imigrante .•. :rtsse ln· 
terêsse nâ'cronal se amplia ainda 
mais qu~do. examina o problema 
no planoJ:.mundial, no pl~no das 
Nações:tUbldas. ·Se as Naçoes, tTni· 
das encôntram tropeços para .rea
lizar nôôpresente os objetlvos, para 
os quais toram funda.das, parece 



lógico· à Delegação do Brasll ,que 
deveriam intensificar seus esfor
ços com o objetlvo de tornar pos· 
sivel a reallzação da sua tarefa· 
no futuro. 11: lugar comum di· 
zer·se que a tensão internacional 
se orlglna no espirito do homem 
e que s6 se eliminarão as posai· 
bllldades de guerras, reprimindO· 
se no espirito do . homem as le· 
sões, os complexos e os ódios, as 
frustrações e as angústias, t~~ue . ge
ram o estado de alma propicio ao 
imperialismo e à violência. ll: lugar 
comum também dizer-se· que as 
doenças, que tornam o homem um 
animal feroz, não nascem apenas 
de traumas mentais, mas que, .na 
maioria das vêzes, são o resultado 
de causas politicas, econômlcas e 
sociais. . O "encontro das civiliza
ções" a. ·que alude Toynbee, põe a 
nu a tragédia do contraste entre a. 
abundância, o desperdicio ·e· ó luxo 
em certos paises, e a miséria, a 
fome e. doença em outros. S'ão as 
crianças - a matéria-prima _ao 
futuro ....., as vitimas principais da 
repartição Injusta entre povos ri· 
cos e pobres, do confôrto, do bem
estar e da esperança. 

A chave do futuro do mundo en
contra-se. no espirito com que a 
nova geração - a geração do após· 
guerra, a geração que nasceu com 
a . Carta de São Francisco -· en· 
tl'Brá na vida. adulta". 

com a aprovação, dentro de al· 
guns anos ainda, dos projetas de 
Convenção sôbre Liberdade de ln· 
formação .e de Pactos· Internacio· 
nais sôbre Direitos dos Homens, as 
Nações 'Unidas terão dotado o mun· 
do dos almejados Instrumentos po· 
litlcos, pelos quais, há multo, tan-
to anseia. • . . __ . . 

1so ano de existência proveitosa 
e , benfeitora. ·Delicado tópico . de 
conceituado matutino da antiga, 
Capital Fede.ral corrobora que ·.em 
"três lustros decorridos, os povos 
do mundo inteiro encontraram~ na 
ONU, um Instrumento de convlvên· 
ela politica em refôrço da faz ~ da < 
colaboração lnternaclona . suas·_ 
funções e os seus P_o __ dêres, sua cpm __ · 
posição e sua untversalldade ln~r- . 
vieram com sucesso na. inanuten- · 
ção da sugurança dos povos, ven~ 
cendo crises e impondo os prlitci· · 
pios do Direito, assim como a!Ísls· 
tlndo ao nasctmento e · consollda· 
ção de novos Estados, que agora -
lhe Integram os quadros. ~da~ 
da no humanismo,. na justiça. e, na . 
cultura, a obra- da ONU tem· a .· 
permanência e· a fôrça. de um :lns· 
trumento da clvlllzação". · · . · 

Senhor Presidente, que chegue · 
através desta alta tribuna, .. àque~ 
la excelsa. Instituição. o eco do 
terno_ regozijo do Senado da. Re· 
pública por êste significativo . E 
histórico evento, celebrado t'ão 'ca· 
lorosamente em todos os recantos 
da terra. 

Er.a o que tinha a dizer. <Muito 
bem 1 Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua. a hora do EXpediente .. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Geraldo ·Llndgren. <Pausa). · 

Não está presente. · · 
Não há outros oradores lns. 

critos. 
Vai sei lldo ri\Querlmento enca.· 

mlnhado à Mesa. -• 
ll: lldo e deferido o ·seguinte 

IIBQ'D'I:IUJQNTO. _. _ • 

N,O 447, de 1~80 De permeio, no temárlo das As
sembléias Gerais, proposições inli
meras do mais variado teor e: de. EVequelro sejam sollcitada.s . do 
evidente alcance politico, social ou : · Senhor Ministro da Agricultura as 
econOmico. seguintes informações, pertinentes 

Eis em rápidas e desataviadas à ·Caixa de Crédito da Pesca: 
pal,awas, a Organização hoje ob· 1 - Quais as possibllldades fi
jeto do entusiasmo e da. admira- nancelra atuals inclusive saldo da 
ção universal pelo transcurso· ·do . Caixa ? 
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2 Quantos flnanclamentos 
proporcionou nos últimos · cinco . 
anos? 

3 - Se os flnánclados são todos 
pescadores registrados ? 

.4 ;_;,.Em caso contrário baseado 
em: que~: dlllpositivo . foi' concedido 
financiamento a.· pessoa . eatranha 
à clasae? · · · · · · : 

5 '- Todos os financiados es· 
tão. com os pagamentos em dia ? 
· · 6 .· ~ Quais . as providências to· 
madas para. sa.Jdar os débitos 
atrasados,. se houver? .... 

7 . ~ As. unidades pesqueiras fi· 
nanciadas . estio em atlvlda.de ? 

8 ~ Em· ·caso. contrário ·quais 
a.s razões e providências · toma
das?·· 

Sa.la das 'Sesa6es, 24 de outubro 
de 1960. - Geraldo Lfndgrtm; 

O SR. PRESIDENTE .-.·Sõbre a · 
mesa, comunicação que va.l ser 
Ilda. 

. É Udo . o seguinte 

0/icfo 

Senhor Preaidente : 
Tenho a honra de comunicar a · 

Vossa· Excelência, para . os · fins 
convenientes, que, · tendo ·delibera. 
do . desistir do restante. da .llcen· 

. ça em .cuJo gôzo me achava, nes· 
ta . data reassumo o exerclcio do 
meu mandato. 

Sala das Ses,sões, 24 de outu· .. 
bro de 1960. - AttfZfo Vfve&equa. 

'I'' ' 

O. SR. PRESIDENTE -.A Mesa 
fica. Inteirada. · · 

Passa-se à 

. ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE - Os tre· 
ze . primeiros itens da Ordem do 
Dia· são constituldos de matérias 
já~!.Com a diacuss'ão encerrada e, 
por con&eguinte, em fase de vo· 
taç'ão. ; ·. 

Por falta . de : número, ficam as 
mesmas adiadas. 

DIBcussão única do Beque· 
rimento · n.o 445, de 1960, do 
Senh.or SenadiJr Paulo Feri· 
der, soltcftando a transcrfçdo, 

· nos Ãnats, · de carta dfrfl1fda 
pelo Senhor Uf>trato.n Ptnto 
da Costa ao Presidente da C4· · 
mara .. dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. . 

Não havendo quem peça ·a pa· · · 
lavra encerrarei a diacusaão .<Pau· 
sa>. · 

Está · eneemda . 
A vot~o fica adiada por fal· · 

ta de n6mero. . .. 
Esgotada a matéria da Ordem 

do •Dla; 
Tem a palavra o nobre Sena·· 

dor Geraldo IJndgren, que não se 
achava no recinto na hora do 
Expedlen~.. . ... 

O Slt. GERALDO LINDGREN 
- (*) - Senhor Presidente, lns· 
crevl·me pa.ra falar,. hoje, com o 
Intuito de ·pedir à Mesa: que rei· 
tere aos Emlos; Srs.' Ministros da. · 
Edueação e da ·Agricultura e ao 
Sr. Dlretor-Geral do DASP, o pe· 
dldo de resposta · aos requerlJilen. 
tos de Informações por mim for-
mulados, ·há 60 dias. .·. . ' 

Ao· titular da Pasta da Edu· 
cação· sollcltel, : naquela oportu
nidade, esclarecimentos a respel· 
to . das nomeações ·de horlstas, as 
quais, estariam,. sendo feitas com 
violaçio fiagrante da Constituição, . 
,que determina sejam os cargos. de • 
ensino médio do. ma.glatérlo pre- · 
enchidos ' por concurso de .provas .. 
e · titulas; ·. menclonei: . mesmo nu- . 
merosos fatos:. Ôcorridos no Colé
gio Pedro .. n, .comprometedores do . 
bom nome .. daquele estabelecimen· 
to, cuja orgamzação, ao~~o poucos, 
se transformll.':.num· cabide de em· 
pregos para!bprivlleglados. 

Decorridosf:so dias, Senhor Pre· 
sidente, iiijp; recebemos qualquer 
resposta ;àÃiuele requerimento. E · . .. 

;t. 

( • l - Nno tol revl•to pelo orador. 
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a Lei de· ResponsabUidade em seu a essa autoridade meu pedido pe· 
art. 13, dispõe que os funcioná- lo menos em consideração a esta 
rios ou autoridades que se nega. casa. 
rem a prestar Informações sol!· Também ao DASP, naq11e1a oca· 
citadas pelo Congresso estão su· slão, solicitei esclarecimentos a res· 
jeitos a processo. peito da apl1caçi1o prática do art. · 

O requerimento dli'lgldo ao EX· 137 do ·Estatuto dos Funcionários 
celentfssimo Senhor Ministro ·. da Públicos Civis da União. Estabele· · · 
Agricultura versava sôbre taclll· ce êsse dispositivo que os . funclo· 
dades concedidas a pescadores . es- nários que recebem e pagam em· 
trangeiros para operar nas cos· moeda corrente, têm direito a uma 
tas brasileiras, com . violação das gratificação especial· de cinco por ·. 
nossas leis . que tornaram a ln· cento, para· compensar quebras de 
dústr!a da pesca um. privilégio caixa. O DASP, em ·pareceres an· .. 
dos nossos patr!clos. Dêstes,. po· tenores, só ooncede êsses cinco 
rém, exigem-se certas obrigações, . por cento justamente a funcio· 
como ser reservista da . reserva Jliárlos de alta graduação, como 
naval, registrados . na. cà.pitanla ocorre, freqüentemente, no ·ser· 
dos Portos, possuir reglstros des. viço público. As vantagens · são 
sas embarcações . e contribuir. pa· ·somente para os funcionários de 
ra a caixa de Pésca, com a cota cúpula.. Restringe-se a . ·aplicação 
de 3 por cento sObre a produção. da lei quando .se trata de funclo· 
Enquanto Isso, pescadores estran· nárlos de menor categoria, como 
gelros usam as costas nacionais, os Taxadores dos Correios e Ven
inclusive para base, pois recebe· dedores de· Sêlo, que operando com 
ram ·concessão para nelas operar pequenas importâncias, • com· trô· 
com. seus barcos, sob bandeira ea. co variado, são freqüentementc 
trangelra, em detrimento dos pes. prejudicados nessas operações. 
cadores brasileiros. . Meu pedido visava exatamente a 

Há ainda . OlJ que se dedicam . à corrigir essas; injustiças·. 
pesca de pequena monta nll8 en- EntreteJnto, também o DASP 
seadas, nos recortes do litoral, . não respondeu ao meu requeri· 

I 
. mento, ae· acOrdo com o que-~ 

apl cando processos que destróent põe a lei, Isto é, no prazo de trln· 
a fauna e a flora. submarinas. ta dias. Assim, Senhor Presidente,·, 

A respeito do. assunto, tenho em requeiro ·que a Mesa do senado 
mãos um cartão em ~ue o Presl· reitere os pedidos de Informações . 
dente da Ca.lxa de Pesca me apre· por mim :formulados aos Srs. • MI· 
senta o Presidente da Colônia. de nlstros da Educação e da Agr!cul- . 
Pesca Z-2, do Galeão; na Dha ao tura e ao Sr. Dlretor Geral . do 
Governador, Bala da · Guanabara. DASP. 
Velo êsse pescador pedir minha Não quero nesta oportunidade 
atenç'ii.o, pois os pescadores daque· :furtar-me a um pequeno comen,. 
la zona estão sendo vótimas dn tário. No· Brasil, .dado o nosso re··. 
concorrência desleal. de pescadO· glme presldenclallsta, é: treqüen., 
res estrangeiros, que aplicam .mé· · te atribuir tôdas as responsabill· · · 
todos de destruição ao contrário da.des ao Presidente· .da Repú· 
dos tradicionais método11 · brasllel· bllca · · 
ros de pesca, fundam_ento da eco~· : Pa~to ""de principio diferente, Se· 
nomia dessa populaçao litorânea. · · nhor Presidente. Não tenho · por 

senhor Presidente, decorridos que defender o atual Chefe dt1 
dois meses, o sr .. Ministro da. Agri· Nação. Não faço parte dO circulo 
cultura não respondeu aos quesl· de amizade de sua Excelência, mas 
tos que formulei. Peço, assim, à desejo fazer justiça a quem quer 
Mesa do senado que reitere junto que esteja na Presidência da Re· 
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públlca, tanto o atuil.l Presidente 
como os fUturos, até mesmo os. 
anteriores. 

Se ·o ServiçO Públlco . anda mal, 
é porque . o · Pre!lldente da Re· 
públlca não tem auxlllares que 
estejam ii. · altura. dos cargos. · Ai 
está a prova. Uma repartição 1m· 
portante como é o Colégio Pedro 
II, apanhada em flagrante dell· 
to na prática de uma· série de ir· 

· regularidades, . no setor dos · mais 
Importantes dentro de uma nação, . 
que é o alatema · de ensino, ad· 
mitiDdo profess6res ·que nio pas· . 
sam· pelo crivo doa concursos:,Es· 
ta repartição, uma· . congregação 
de profesll6res, foge ao dever de 
dar informações aollcitadas pelo 
Congresao. . . 

se, no Utoral, estrangeiros, apll· 
cam metódos que destróem a fau· 
na. e . a flora brasileira, prejudi· 
cando o homem pobre, o pesca· 
dor, como atribuir ao Presidente 
d& República essa responsabWda· 
de, quando o Diretor do Departa. 
mento de Caça e Pesca, do MI· 
nistérlo da .Agricultura, não cum· 
pre o seu dever, não é encontra. 
do na repartição. na hora do ex· 
pedlente, como pude verificar ? 

Estando no Rio de Janeiro, pro· 
curei êsse dlretor .....; hoje um ba· 
charel, quando antes ocupara o 
cargo, um técnico ...:... para' pedir 
proV1db~Jta sôbre · êste mesmo 
requerimento. Não o encontrei, 
como também não pude me avls· 
tar com o Dlretor da PoUcHnlca 
dos Pescadores, por se achar igual· 
mente ausente da repartição. A 
Dlvlal.o de Caça e Pesca, Sr. Pre· 
sldente, . pareceu-me ' lima buate, 
com funcionários e funcionárias 
com ·o~ pés ·em cima das cadeiras. 
conversando animadamente. 

Como, então, responsabUlzar o 
Cl:iete . do Govêrno, se funcionários 
gl'$duados, em ·.cargos de Dlretor 
de Repartição, n'ão .atentam para 
suas obrigações, não zelam pelos 
ln te rês ses . de seus pa tríclos e per· 
mltem que estrangeiros apliquem 

métodos . de destruição e de com· 
petição . desonesta, prejudicando, 
seriamente, a economia e mesmo 
a estabilidade da nossa socleda· 
de, pelo aumento da miséria e do 
péssimo resultado do trabalho, que 
antes era honesto e produtivo, 
porque não sofria a concorrência 
dêstes elementos ? 

Não é possível atrlbuir·se ao 
Presidente da. Rlepúbllca t6da a 
responsabilidade; porque govêrno 
quer dizer equipe, conjunto e co· 
ordenação. Que .culpa tem êle se 
uma funcionária, em plena Bra: · 
silla, resolve aprender · a dirigir 
num automóvel oficial caro, que · 
custou o suor. do povo, em plen~ 
W 3, . estragando sua . máquln,, 
conforme comuniquei, por escrito, 
ao Lider da Maioria, naquela opor· 
tunldade Senador Vlctorino Frei· 
re? 

Não pode o chefe do Poder E,l'é. 
cutlvo transformar-se em Inspetor 
de Veículos, nem em fiscal de 
consciência de seus subordinados! 

Senhor· Presidente, eram êstes 
os reparos que queria fazer para 
reiteração ·do pedido que estou 
formulando. 

Porque nenhum de nós, Senado· 
res; desce de sua dignidade,. quan· 
do surpreende funcionários .. de 
graduação elevada destruindo um 
patrlmônio da Fazenda Nacional; 
e se transforma em In&Petor de 
Veiculas. Somos, todos nóS, de· 
tensores dos bens da Fazenda. Pú· 
bllca, dos bens do povo. · 

:concluindo,, .senhor Pr~sldente 
torno a soli~!tar a v: Exa. qu~ 
reitere~ ·.;ll.Jntói ·àqueles organismos 
governamentais~ . o pedido de res
posta.1JJrredlata aos meus requeri· 
mentos;·:de':lnformação. Estou dls· 
po$tO; .em .cqua.quer oportunidade, 
se préêlsó fôr, a lnlclar um pro. 
cesso":àe: responbalidade contra ês· 
ses maus . :funcionários. 

É s6:: senhor Presidente. <Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE- Dos pe. 
didos de informaÇão a que · vossa 
Excelencia se refere, a Mesa re· 
cebeu resposta daquele dirigido 
ao DASP, a qual foi lida no Ex· 
pediente de hoje. 

Quanto aos demais, sôbre os 
quais V. Exa. afirma que a. au· 
toridade competente não se pro· 
nunclou no prazo devido, a Mesa 
vai reiterá-los, tomando as pro'Vi· 
dênclas que lhe ca.be tomar. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
...;.. Obrigado a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outros oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou . encerrar a sessão. 

Designo para a de amanhã a. 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1. - VotaÇão, em discussão única.. 
do· Requerimento n.o 436, de 1960, 
do Sr. Senador Jarbas Maranhão, 
sollcitando a mclusão em Orde!r. 
do Dia, nos têrmos do a.rt. 171, 
n.o I, do Regimento Interno, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 15, 
de 1958, que concede o auxiliJ · 
especial de Cr$ 10.000.000,00 ao 
Estado de Pernambuco para. cons
trução do Hospital do Pronto so. 
corro, em Recife. 

2 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Requerimento n.o 438, de 
1980, de autorida do Sr. Gilberto 
Marinho e de outros Senhores Se· 
nadores, solicitando urgência, nos 
têi'mos do art. 330, letra b, do Rle· 
gimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 82, de 1960, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Tribunal de Cóntas, o 
crédito especial de Cruzeiros 
130. 000. 000,00 para ocorrer às des. 
pesas com a transferência daque. 
le Tribunal para Braa'lia. 

3 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.0 440, de 
1960, do senhor senador Victorlno 

Freire, solicitando autorização pa· 
ra participar da Delegação do Bra· 
sll à XV Assembléia Geral da or. 
ganização das Nações Unidas. 

4 - Votação, em diScussão úni· 
ca, do Requerimento n.o 441; de: 
1980, do Sr. Senador Benedlcto 
Valladares, solicitando autorização 
para participar da Delegação do 
Brasü à XV Assembléià Geral 
da OrganizaÇão das Nações Um· 
das. 

5 - Votação, em discussão únl· 
ca, do R~ll,uerimento n.o 443, de 
1960, do Sr. Senador Pedro Ludo· 
vlco, solicitando autorização para 
participar da Delegação do Bra· 
sU à reunião do Acôrdo Geral de 
Tarifa Adua.neira e Comércio 
(GATI'), a realizar-se ém Gene
bra. 

6 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Requerimento n.o 444, de 
1980, do Sr. Senador Mendonça 
C1ark, solicitando a designação de 
uma Comissão . de três membros 
para representar o Senado nas 
solenidades do 1.0 Congresso Eu· 
carístico do Estado do Piau1. 

7 - votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 58, de 1960 (n.o 3.852 .de 1958, 
na. Câmara) , que isenta de impos
tos de importação e de cons.umo 
materiais importados per . "Aços 
Vilares S. A." destinados à sua 
Usina de São Caetano do Sul, ten. 
do Pareceres favoráveis, .sob ns. 
409 e 410, .. de 1960, das Comissões: 
de Economia e de Finanças. 

8 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 58, de 1960 (n.o de 1958, na. Câ· 
mara), que isenta de Impostos de 
Importação e de consumo mate
riais Importados por "Aços Vila· 
res S. A." destinados à s.ua Usina 
de São Caetano do Sul, tendo Pa
receres favoráveis, sob ns. 409 e 
410, de 1960, das Comissões: de 
Economia e de Finanças. 

9 - VotaÇão, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n. o 60, de 1960 (n. o 4. 571, de 
1958, na Câmara), que autoriza 
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o . Poder Executivo a abrir, ao mara), que inclui a E11co1a Poli· 
Poder Judiciário - Justiça Ele!· técnica· da Pontlficia Universidade 
torai - o. crédito especial de Cr$ católlca do Rio de. Janeiro entre 
213.300,00, para atender a despe- os estabelecimentos subvenclona
sas correspondentes aos exercicios dos pelo Govêrno Federal, com a 
de 1956 a 1958, tendo Parecer ta- subvengão anual de Cruzeiros 
vorável,·' sob n.0 389, de 191JO, da 4.500.000,00, tendo. Pareceres favo
Coniissão de Finanças. . . . rávels <ns. 360 a 362, de 1960:• 
· 10 - Votação, em discussão :únl· das Comissões: de constituição e 

ca, .do Projeto de Lei da Câmara Justiça; de Educação e Cultura; 
n.o 72, de 1960 (n.o. 1.555, de 1960, e de Finanças. 
na ·Câmara), que retiflca, sem 13. - votação em discussão úni
ônus, a Lei n.0 3.682, de 7 de .de- ca, do Projeto de Lei da Câmara 
zombl'O. de 1959, ·que estima a Re- n.o 17, de 1955: (n,o 4.033, de 1954, 
celta e fiXa a · Despesa da União na . Câmara) , que autoriza a aber
para o exercicio financeiro de tura, pelo Ministério da. Saúde, 

·1960, tendo Parecer favorável, sob do crédito especial de cruzeiros 
n.o 411, de 1960, da Comissão de 2.900.000,00, .para atender ao cum· 
·Finanças. · prinlento da Lei n.o 2.003, de l! 

1t ..;_ Votação, em discussão úni· de outubro de 1953, que concede, 
ca, do Projeto de Lei da Câmara durante cinco anos, a contribui· 
n.o 97, de 1958 (n.o 962, de 1956, ção anual de Cr$ 1.900:000,00 ao 
na Câmara), que cria, no Depar- Instituto Butantã, em São P·aulo 
tamento Naclona.I de Obras Con- e a de Cr$ 1.000.000,00 ao Insti
tra ·as Sêcas ..;.. DNOCB - os 6.0 tuto de Tecnologia Industrial de 

·e 7,o Distritos e o Quadro próprio Belo Horizonte, tendo Parecer fa
do pessoal, altera o de extranu· vorável, sob n.o 376, de 1960, da 
merários-mensaUstas e dá outras ·Comissão de Flnançaa. · • 
Providências, tendo Pareceres : ·da 14 - Votação, em . discussão úni· 
Comissão de Transportes, Comu· · ca, do. Requerimento n.0 445 de 
nicações e Obra11 Públlcas, favorá- 1960, do Sr. Senador Paulo Fen
vel; da COmissão de Serviço Pú· der, solicitando a transcrição, nos 
bllco Civil favorável, com as emen· · · Anais, de carta· dirigida pelo Se
das que oferece, sob n.o 1 (CSPS) ; nhor Ublratan Pinto da Costa ao 
de Finanças, oferecendo substitu· Presidente da Câmara dos Depu-
tivos; de Constituição e Justiça, · tadoa. · · 
'pela const1tuclonal1dade do prO· Está encerrada a sesão. 

· jetO· e do substitutivo. 
12 - votação, em discussão úni

ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 47, de 1980 (n,o 4.839-59na Cíi.· · 

.' . 

Levanta-se a .sessão às 15 
horas e oito minutos. 

· .. 
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130. a Sessão da 2. I Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em 25 de outubro de 1960 · 

PRESIDlllNCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Sra.. Sena.dores: 

. Mourão Vieira. 
Cunha. MeUo. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Mendonça. Clark. 

· Mathla.s Olymp1o. 
Vlctorino corrêa. 
Menezes Plmentel. 
Sérgto Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Balvlano Leite. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vlvacqua. 
Ary Vlanna. 
Arllndo Rodrigues. 
. Calado de castro. 
Mliton campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
João vwasbõas. 
Flllnto Müller. 
Alô Guimarães. 
Francisco Gallotti· 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornha.usen. 
Mem de Sá. 

..... 

Geraldo Llndgren. - (36) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista de 
presença acusa o campareclmento 

de 36 Srs. Senadores. Havendo 'nú
mero legal, está aberta a. Sessão. 

Val ser Ilda a Ata, . 

o Sr. Pnmmro Suplente, aer
vtndo de 2.o Secretáno, procede 
à leitura da Ata da sessllo an
terior, . que, posta · em IUscuBsllo, 
é sem debate aprovada. 
. O Sr. Plimeú'O Secretdno dá 

conta do seQUinte 

EXPEDIENTE 

PAUCII 

N.o 420, de 1960 

Da Comias/lo. de Constituição 
e Justiça - Consulta do Sena
dOr. Cunh:a Mello, no ezercicto 
da. Prestdincta, sabre o ato da 
Mesa, que depois de aprovado 
o requenmento formulado pelo 
Senador Lobllo da .savmra <P. 
S. D· ..,.... Estado do Pará), cfet • 
xou de convocar o seu suplente 
- Dr· M6.no Pfnotu, por ter o 
Egrégio Tnbuna.Z Superior Elei
toral, provendo . o recurso n.o 
1.872 - classe V - do Estado 
do Pará, anulado o seu re
gistro, por fneleglvel. 

Relator: Sr. Jetterson de AI11Uar. 
Em Oficio n.o SP77 de 26 de 

agõsto de 1960, o .Senador . CUnha 
Mello, no exerciclo da Presidência, 
.conSulta a Comissão de Constitui
ção e Justiça sObre o ato da. Mesa, 
que, depois de aprovado o requeri
mento de llcença formulado pelo 
Senador Lobão da Sllvelra (PSD 
- Estado do Pará), .. deJ:xou de 
convocar o seu suplente - Dr. Má-

.. : 

i 
/.I 
li 
•' 



-232-

rio Pinotti, por ter o Egrégio Tri
buna,! Superior Eleitoral, provendo 
o recurso n.o 1.872 - classe V -
d.o Estado ·do Pará, anulado o seu 
registro, por inelegivel. 

Pôsto não venha à colação, me
rece exposição a ocorrência, na sua 
!lnde primária, a . fim de obter-se 
cabal conhecimento dos fatos e da 
aplicação legal, que mereceu na 
Justiça Eleitóral, com repercussão 

. pertinente nesta Casa. do. Congres
so Nacional· 

o Dr. Mário Pinotti foi registra
. do pelo Partido Social Democrá
tico, Seção do:Pará, para. disputar 
a suplência. de · Senador naquele 
Estado, no pleito de 21 de· julho de 
1959. Nenhuma oposiçíilo foi feita 
e tranqüilamente se deferiu o re
gistro ·pleiteado. 

Porém, o. Partido Social Progres
sista - que a.dotara a candidatura 
do coronel Janary Nunes - lmpe· 
trou idêntico registro, posterior
mente, provocando a impugnação 
formulada pelo . Partido socialista 
Brasileiro, Seção do Pará, sob os 
fundamentos seguintes: 
.. a> inegebUldade do candidato 

indicado, por não ter . deixado o 
exerclcio .do cargo de Ministro do 
Estado, no prazo fixado no art. 139, 
inciso IV, da Constituição Federal; 

b) a inegebllldàde é para o se
na.do, abrangendo ·o suplente re
gistrado pela entidade partidária; 
. c) a suplência é partidária (a.rt. 

. 81, .§ s.o, da lei n.o 2.550, de 25 de 
julho de. 1955) ; 

d) sendo o suplente Senador 
em potencial, porque substitui ou 
su<iede, nos têrmos dos arts. 52 e · 
80 § 4,o; da Constituição e do art. 
121 do .Código Eleitoral; 

é) reafirma.ndo a tese da im
pugnação, o al't, 11, § 7.0 , inciso n, 
do .Ato das Disposições Constitu
cionais: Transitórias prevê a ine
geb!lidade dos Ministros de Estado, 
que· se não desincompatiblllzassem 
no prazo legal; 

t> não oferecimento de autori
zação do Partido Social Democrá
tico para o nôvo registro, em face 

da exigência do art. 50 do Código 
Eleitoral. 

o Tribunal Regional Eleitoral do 
Pará negou acolhida à impugnação 
do Partido Socialista Brasileiro, por 
unan1midade de votos, em 19 ·de 
junho de 1959, 

No arésto local foram acolhido,s 
os seguintes argumentos inflnna
tivos da tese esposada pelo impug-
nante: ' 

Quant.o ao item b. A falta de 
consentimento do Partido que pri
meiro ·· registrou o candidato, Dr. 
Mário Pinotti, está. suprida com a 
exibição dêsse consentimento. Ain
da que não tivesse sido, ou o foi 
intemp.estivamente, a entidade po
litica· competente para promover a 
anulação do registro seria. o Par
tido SociaJ. Democrático, como pre
judicado, consoante, os têrmos do 
parágrafo úriico do art. 50 do Oe
digo Eleitoral e do § 1.o do artigo 
a.o da Resolução n,o 5·780, do Oe
lendo TribunaJ. Superior Eleitoral. 

Quanto a·O item a. A 1nelegibi11da· 
·de do Dr· Mário Pinotti, como can
didato a suplente de Senador, já 
inscrito pelo Partido Social Demo
crático, e, agora, pedido outro re
gistro pelo Partido Social Progres
sista, há de ser apreciada nas fases 
próprias do proceaso eleitoral, ou 
da. sua sistemática,, e não em qual
quer tempo, apesar de constituir 
matéria não sujeita à preclust!o • 

Essa argüição não pode ser arbi
trária. e perturbadora da marcha 
eleitoral, principalmente !tas pro
ximidades das eleições, sem· mais 
oportunidade ·dO partido politico 
prejudicado para dar substituto, 
pedindo o registro de outro can
didato, no caso de reconhecimen-
to da ineleg!b111dade. .. 

É certo que: o Dr. Mário Pinotti 
já. está registrado pelo Partido So
cial Democrático como candidato 
seu a suplente de senador. Ne
nhuma· impugnação, porém, foi 
apresentada; .. quando o .Egrégio 
Tribuna;t;determinou o registro não 
.se interpôs nenhum recurso de sua 
decisão. "' 

I 

.I 
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· Entretanto, Impugna-se o regis
tro do mesmo candidato, agora, a 
pedido 'de partido diverso, apon
tando-o como .lnelegivel. Porven
tura reconhecida e proclamada a 
argüida · lneleglbllidacie, prejuizos 
lmprevlsiveis teria o candidato e o 
Partido. que o registrou, nas véspe
ras. das eleições, quase a encerrar
se a propaganda. eleitoral e na im
pos.sl.blliciade de apresentação a· re
gistro de outro candidato em con
dições elegíveis. 

Se já houve um registro, e ês
te processgu-se norm&Imente, sem 
lmpugnaçao ou cio ato que o man
dou registrar nenhum recurso foi 
interposto, terá de produzir seus 
efeitos decorrentes dê.sse . registro 
até na fase da apuração ou da 

. dlplomação quando novos ensejos 
permitam o uso dos meios legais 
para provocação de exame das con. 
dlções de Inelegibilidade ou não do 
candidato legalmente registrado. 

A inelegibllldade é matéria cons
titucional, regulada. e disciplinada 
pela Constituição BrMlleira. e, por 
isso . mesmo, porque restringe-· ou 
anula os direitos politicos; intima
mente ligados ao exerciclo do vo
to, deve ser apreciada e examinada, 
com a máxima .cautela. Os dispo
sitivos constltucional,s que a regem 
só podem ser Interpretados com res. 
trição e jamais por extensão ou 
analogia. 

Sôbre as exigências do registro 
de candidatos, é oportuno recordar 
a lição do Professor Sampa.lo Dó
ria (Arquivo Judiciário, vol. 83, 
pág. 22); 

"As únicas exceções ao exerciclo 
do direito de ser eleito, satisfeitas 
a.s condições gerais de nacionalida
de e de exercicio dos direitos polit!. 
cos, e as especiais de idade, para 
cada hipótese, são a,s dos artigos 
139 e 140 da Constituição. São 
exceções de tempo e de parentesco. 
De tempo, no exercicio de cargos 
politicos; E de parentesco, com 
quem exerça cargos eletlvos. Não 
compensa transcrever aqui êstes 
a.rtigos, para cuja ciência perfeita 

basta· simples leitura·· O que ao as
sunto Interessa, é não figurar, em 
nenhuma das exceções a.U enume
radas, a cio. registro de candidatu
ras, como condição para a. valida
de dos votos, ou elegibllldade do 
votado. o registro não foi contem
plado na Constituição, como exce
ção à elegibllldade dos · cidadãos 
a.llstáve1s. 

Alega-se que o Dr. Mário Plnot
. ti é inelegivel porque sendo Minis· 

tro de Estado da Saúde, não se 
afastou das funções do seu cargo,· 

. não podendo, por isso,. receber vo
tos como candidato a suplente de 
Senador. 
· Como .fundamento dessa argüi

ção, Invoca-se o dispollltlvo do art· 
139, Inciso IV, da Constituição Fe
deral, entendendo-se que o referi
do candidato está incluido entre 
as autoridades mencionadas. nos 
números I e n, a que faz remissão 
aquêle dispositivo. 

O inciso IV do art. 139 da Cons
tituição, Invocado pelo Partido im
pugnante, refere-se à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal. 
Dai concluir-se que, mencionando 
a constituição - senado Federal 
- nesta. expressão está lncluldo o 

. Suplente de Senador, porque o su-
plente é sempre partidário e eleito 
conjuntamente com o senador. 

No Colendo . Tribunal Superior 
Eleitoral, travaram-se veementes e 
acaloradas discussões entre os emi
nentes Ministros, quando se tratou 
de atender à consulta sôbre se o 
Governador de um Estado era ou 

. não lnelegivel para suplente de Se
nador. No sentido afirmativo, vota
ram os Egrégios 1\Bnistros Antônio 
Vieira Braga · <Relator>. Cândido 

. Lobo e Haroldo Valadão; no sen
tido negativo, ·também·· os Egrégios 
Ministros Nelson Hungria, CUnha 
Vasconcelos Fllho e· José Duarte, 
tendo sido o voto de desempate, 
a favor dos primeiros, o do Minis
tro Presidente, Rocha Lagoa. 

Tratava-se, porém, de Governa
dor candidato a suplente de Sena
dor, dO mesmo Estado, e Jnfiuiu na 
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declaão & condição de Chefe do dores e Deputados l'ederaia e res
Poder Executivo, com posslbWdade pectivos suplentes como fêz na
de exercer coação ao eleitorado. queles dlsposltlvos. Nessa parfe, a 
. No caso em exame, porém, di- constituição. dispôs sObre as prl
fere a condição das autOridades. o meiras eleições após reconstituição 
candidato a suplente de senador politica. do Br&llll e em caráter 

· é Ministro de Estado e a eleição transitório e não permanente. 
vai proceder-se neste Estado, onde · Se a· Constituição l'ederal : refe
não pode chegar qualquer lnfluên- re-se ao Senador Federal, quando 
ela decisiva, no eleitorado paraen- trata dos casos em que são inelegi
se, da ação daquele candidato. veis . as autorlda.des que, expressa-

Na expressão empregada. na mente, menciona., seria. dar inter
Constitulção - · art· ·139, lnclSo IV pretação por analogia ou extensão 
•- Senado . Federal, se· não pode Incluir entre os tneleglveis o Mi· 
Incluir, em si consciência jurfdlca, nlstro da Saúde para. suplente de 
a não ser ·por interpretação ex- Senador, quando, . em vei'dade ls
tenslva, o suplente de sen&idor, so não declara. 
mas, somente, a Senador, que com- · A· Constituição· Brasllelra é a 

. põe o Senado e é seu membro per- base, o aliceliCe forte da democracia 
mamente. As · funções do · suplente brasllelra e os seus dispositivos só 
estão deflnldaa na Constituição, · podem· ser Interpretados com llbe-
preclsamente no art. 52 -· substl- ralldade. · · • 
tuto ·do· Senador no caso de llcen· ''Direito Constitucional, · escreve 
Çtl! e vaga. Quando a Constituição Paulo• Dourado de Gusmão, deverá 
se refere à composição do Sena- ser Interpretado liberalmente, de 
do Federal não inclui o suplente modo 'a serem atingidas · suas fi
de Senador e, slm, de representan- nalldade. A êsse respeito é clara 
tes dos il!lBtados e do Distrito · Fe- e precisa a lição - de Black: "A 
iieral; segundo o · principio· major!· constltutlon · Is not to be interpre
tárlo. :d: o que está dJ.sposto no art. ted on· na.rrow or technlcal prlnCI· 
80 e no I 4.0 destaca o suplente de ples, but llberally and grest broad 
Sen&idor com esta. redação "Subs- llnes" :_ <Manual de Direito Cons
tituirá o Senador, ou suceder•lhe-á tltuclonal, pág. 29, n.o 6) . 
nos têrmos do art. 52, o suplente Há, ainda a exa.mlna.r 0 registro 
com êle eleito"· do cam.dldato, Dr. Mário Plnottl, à 
· Não se pode argumentar, como suplência · de Senador em face do 

pretende o lmpugnante, com a. pos- que dispõe 0 art. 9,o § 5,o da Reso. 
slbWdade remotlsslma. de fraude ou lução n.o 5.780, de 11 de. junho de 
conlúlo entre o Senador e seu su· 1958, do Colendo Superior .Trlbu-
plente para eleger-se êste, ainda · 1 El lt 1 · ""'- dlgid 
que lnelegivel, · co·m a lnten,.i.o • na · e ora ' a,_.., re · o: -" "SOmente no caso de aliança ·par
preconcebida ·de convocação • ou . tidárla. poderá ser registrado su
substltulçi.o, como melo de burlar · plente de senador, ou de Juiz de 

· · a lel, pois seria ·abSurdo e extra. · Paz, de partido d:lverso". 
vagante que tal fato flcasse pre- 0 Partido lmpugna.nte não fêz 
vlsto na Carta. Magna. -Também, referência sôore o .assuntei, nem o 
é Inaplicável a remissão ao dispo- · d 
sltivo do art. 11, 1 7.o, n.o n do Exmo· sr. :qr;·Procura ar-Regional 
Ato da·s Disposições Constltuclonals em seu parecer, manifestou-se a 

' Transitórias, para 'concluir-se que respeito. · · · 
a. Constituição é um corpo de dls- No ent~m,to, o Dr. Mário Plnotti 
posições coerentes e não lrlar dls- está . registrado pelo Partido So
tlngulr, numa. parte, referente aos clal- Democrático, como seu can
casos · de .lneleglblllda.de, sbmente, dldato a suplente de Sena.dor, e o 
a Senador, e ·outra parte, a Sena- Partido Social Progressista requer o 
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registro -do mesmo candidato, tam
bém para suplente de Senador. 

O dispositivo do art. 61, § a.o 
da Lei n.o 2.550, de 25 de julho de . 
1955, a que faz refelincla o art. 
9.0 § 5.0 , da mencionada Resolu· 
ção· n. 0 5. 780, está, assim, redigido: 
- "Em nenhum caso será conside
rado eleito suplente pertencente a 
partido diverso do que houver elei
to o senador, salvo no caso de au. 
ança partidária". 

:S:sse dispositivo não proíbe o re
gistro de . suplente, por partido po
litico diverso do que :já. registrou o 
cancUdato, apenM declara. que não 
será eleito suplente pertencente a 
partido diverso do que houver eleito 
o senador, enquanto·que o art. 0.0 

§ 5.0 , da Resolução proibe o regis
tro. 

Revela-se, assim, que ·as Instru
ções baixadas com: a citada Reso
lução regularam mais do que a Lei 
2.550 determinou, incompatlbWzan
do-se os dois dispositivos entre .sl· 

. Repelindo as· preliminares; por 
unanimidade de . votos, por. se tra
tar de matéria constltUclonal, o 
Egrégio Tribunal Superior Eleito
ral deu guarida. ao recurso lnter
po,sto pelo lmpugnante, por maio-
ria de votos. · .. 

Calca-se o fulcro da. · questão no 
art. 139, inciso IV, da Constitul
ção Federal: 
"São também lnelegivels: 

. . · IV, Para. a . Câmara dos Deputa
dos e o Senado Federal, as autori
dades .mencionadas em os numeras 
I e n, nas mesmas condições em 
ambas estabelecidas, se . em exer· 
ciclo nos três meses anteriores ao 
pleito". . 

Invocando que há casos de 1ne
gebll1dades expressos e lmpllcltos 
n111 Constituição, a decisão superior 
acolheu a tese· da. nul1dade. do re
gistro, por se identifiCarem as res
trições constitucionais pára a ele
gibllldade ·do Senador e do seu su
plente, segundo arestas anteriores 
d.o mesmo . Tribunal, ·que são cita
dos pelo ilustre Relator, no contex:.. 
to do seu voto. 

A predominância é a da Lei, e o 
seu dispositivo é o · que deve ser 
observado e apllcado. A aludida Lei 
2.550 não proibe o registro de su· 
plente por mais. de um partido. 

Pelos fundamentos expostos. Os Ministros Ddefonso Mascare
Acordam os Juizes do Tribunal, nhas.(Relator), Ary Franco, Cunha 

por unanim1d.ade de seus votos; de- Mello, Gullherme Bstel1ta e Samu. 
ferir o ped:ldo de· registro do can- el Puentes consideraram .. lneleglvel 
dldato, Coronel Janary Gentil Nu- () candidato reglstr&.do pelo Partido 
nes, ao cargo de senador, pelo Par- Social Progressista, proclamando-o 
tido SOcillll Progressista,. e também, nulo e de nenhum efeito, no. provi
por unanimidade, desprezar a 1m- mento do recurso interposto . 

. . pugnação do·Partldo Sociallsta Bra-. Foi voto vencido o Ministro Can-
slleiro,, quanto, ao candidato, Dr. <lido Lobo, que não ·dava. pela lne-
Mário Plnotti, ao cargo de Suplente . gibWdade · argülda. . . · . · 

. daquele Senador, pelo mesmo Par- . · . No entanto, o · candidato regis
tid.o Social Progressista., pará de-. trado. foi eleito e ·diplomado pre
terminar o seu registro". tendendo tomar posse e exercer o 

O acórdão do Tribunal Regional mandato, em deeorrêticia.dalicença 
foi proferido, em 16 de junllo, mas concedida ao senador Lobão da 
só foi pubUcado em 7 de jUlho, de. . Silveira, de . quem é suplente, na 
pois ela realizaçdo àas eleições em . pendência de julgamento: de recur

. 21 àe junho. O recurso do lmpug- so lnterpôsto para o Excelso Sup;e
nante foi interposto em 10 de julho, mo Tribunal Federal, consoante 
com fundamento no art. 121, Inciso está aludido na consulta da Me-
1.0 da Constituição Federal, com· sa, que se recusou a convocá-lo, em 
blnado com o artigo 167, letra a, face do decisório do Tribunal Su-
do Código Eleitoral. . perior Eleitoral. 
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1l defeso ao Senado Federal o 
conhecimento da matéria constitu
cional controvertlaa; no mérito, 
afeta privativamente ao POder Ju
diciário, na soberania. judlcante dos 
seus membros e no exerciclo pleno 
da Independência e harmonia dos 
três poderes da Repllbllca. · · 

Nenhuma compatlbllldade existi
rá no exame da: elegibilidade ou 
não do suplente registrado, eleito 
e diplomado, na llminar anállse 
que compete ao Senado Federal 
sôbre a convocabllldad.e ou não do 
Suplente do Senador Lobão da Sil
veira, ·que ·se licenciou, com o be
neplácito do Plêiiário1 JSoberana· 
mente livre. · · 

Cltrar-se-á o debate à ·possibili
dade da convocação do Suplente, 
que ·teve· seu· registro ·cassado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral; em de
ctstfo que atnda ntfo transitou em 
julgado, els que o· aresto erradica
dor dó seu direito pende de censura 
dD supremo pretórlo, pela Inter
posição recebida de recurso admis
sivel, também de indole cDnstl- · 
tuclonal. · ' 

Viu-se e assinalou-se que pro
bl.emas primacla:ls se defrontam na. 
espécie em .exame; . 

a> .. o regt&tro do· candidato Dr· 
Mário . Plnottl pelo Egrégfo Tri- · 
bunal Regional Eleitoral do 11!'.9ta-

. do do Pará, no que conceme ao 
Partido . social Democrático, não 
mereceu impugnação; 

b) na reiteração dQ.reglstro da
quele candidato pelo Partido So· 
clat Progressista., Secção do . Pará, 
houve impugnação tempestlva do 
Partido SoclaUsta. •Brasileiro, afi
nal acolhida· pelo Tribual Superior 
Eleitoral, mas recusada pelo Tri· 
bunal Regional do Pará; 
· ·cr da dlplcuíiação do suplente, 
eleito não houve recurso por parte 
de qualquer interessado, recebendo 
êle o .dJploma, do qual é portador; 

d) da cassação do diploma, por 
lnelegibllldade evidente consoante 
a.córdão do Egrégio Tribunal Supe
rior Eleitoral, foi interposto o re· 
curso preconizado no art: 120 da. 

Constituição Federal, ainda pen
dente de decisão do pretório ex
celso. 

Dois textos devem ser apreclaiios 
liminarmente, · na lei eleltóral, no 
que tange a natureza e efeito dos 
recursos eleitorais. São os previstos 
nos ·artigos 155 e 166; da. lei 1.164 
que dispõem tn verbts:· · 

"Art. 1'56. Os recursos elei
torais não terão etetto suspen
sivo". 

"Artigo 166. A execução de 
qualquer acórdão só poderá ser 
feita após o seu trânsito em 
julgado. 

As leis posteriores (Leis 2·550 e 
2.582) .não. alteraram :.essa precei
tuação Imperativa e categórica. · 

E ai. está o. fulcro da controvér
sia em lide, na elucidação da con
sulta formulada pela Mesa, em fa
. ce da. acolhida lnelegibWdade, que 
suscita Inclusive Interposição de 
recurso contra a dlplomação, opo
niv~:l portanto, antes ou. ~ots .da 
eleição realizada (Código Eleitoral, 
artigo 170, a>. . 
. convencer-se-á o Interprete pela 

perfunctória exegese: dos textos le
gais em foco, pertinentes.e aplicá
veis; .ser meramente devolutivo o 
efeito do recurso eleitoral, valendo 
a decisão ou ato recorrido para to

. dos os efeitos .até que venha a ser 
declarado Insubsistente ou modifi
cado pelaJnstâ.ncia. superior (F. A. 
Gomes Neto, "Teoria e Prática do 

. Código. Eleitoral · VIgente, página 
293),. . . . 

Mas ·não poderá ser executada 
a decisão recorrida, na pendência 
do recurso Interposto;· com funda

mento eonstituclonal <art. 120), com 
a cassação.· do diploma outorgado 
pelo Tribunal Reglona.l Eleitoral do 
Estado do Pará em favor do Dr. 
Mário Plnotti, que lhe assegura a. 
condição de suplente do Senador 
Lobão da Sllvelra, stt et quando do 
aresto posterior -·a verificar-se -
do Egrégio Supremo Tribunal Fede
ral, que decidirá afinai e sobera-
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namente ·sôbre o mérito da ques- que concorreu, naquela oportunicla
tão. . · de· Pende condlção.lluspensiva con· 

O Mérito da matéria em foco tra o diploma outQrgado no que 
não compete ao Senado decl~·lo, tange ao exercfcto do manda
que no seu exame passa a Zatere, · to, posto em si não se ponha. dú
na análise de mera convocação do vida sôbre a legitimidade e auten
suplente do Senador licenciado. ti.Cidade do documento 4é que é 

A .irrecorribilldade dos arestas .do portador, stt · et quando da decisão 
Tribunal Superior Eleitoral é :pro- final do Supremo Trlbunai Federal. 
clamada como regra que admite Portanto, a consulta. da Mesa de
exceção mas se configura. ao:her- ve ser respondida no sentido de 
meneuta constitucional como .pre- ser sobre.estada a convocação até 
celta compatfvel com a natureza que o Supremo . Tribunal Federal 
explicita do apêlo constitucional decida, em definitivo . (res judica
previsto no artigo 101, da Cói:lsti- ta> , o· recurso interposto pelo Dr. 
tuição, .·eis que outorga ao su~remo Mário. Pinotti, cujo merecimento só 
Tribunal Federal o privUégio jurls- o judiciário poderá decidir sobe· · 
dicional de rever a tos e decisões ln- rana e privativamente. 
conformados· com a matriz da car- . · . Sala das Comis,sões, em 19 de ou
ta magna . (Themistocles Cavalcan- tubro de 1980. - Lourfval Fontes, 
ti, "Constituição Federal Comenta-· Presidente .. - Jeflerson de AgUiar, 
da", volume II página 389). ·Mas Relator. - Daniel Krteger. -Cata
discrepa Pontes ·de Miranda; na do de Ca8tro. - Padre Calazans. -
apreciação ela natureza. do recur- . Menezes Ptmentel, ·com restrições. 
so, que classifica de ordlriário - Francisco Gallotti, com restri
quando investe sôbre matéria cons~ ções. - Ary Vianna. - Argemtro 
titucional (Comentários à Consti- de Figueiredo, com restrições. 
tuição de· 1946, volume II, página OFICIO 
311). . 

A declaração da inelegibi11clade Senhor Presidente. 
opera ex tu.nc com a erradicação Atendendo à relevância dos as-
de todo o processo eleitoral: mas, sunto~ a serem tratadOs na XXXII 
pela, pendência de julgamento do r~uniao do ~onselho da Organiza.
recurso, Interposto, não elimina a çao das_ Naçoes .Unidas para a Ali
condição jurfrUca de· s.uplente da· menta.çao e .a Agricultura (FAO), a 
quele que foi diplomado pelo' Tri· rea.llza.r-se proximamente em .RO· 
bunal competente até que haja de- ma, tenho a honra de suge_rir à 
cisão definitiva do pretórlo excelso, Vossa Excelência a designaçao de 
na hipótese em apreciação. um membro desta Casa_para acom-

Porém dlstlnguir-se-á entre 0 panhar, como observadOr do Sena.- . 
direito do suplente diplomado, com do ~dera!, os trabalhos daqu"ela 
tõdas. as condições inerentes à. pos- reuniao. . 
se do . diploma ainda não ·cassado, 2. Permito-l_!le, ainda, lembrar 
pela inexeqüibntdade do acórdão e seja essa missao confiadà ao Se
o exercfclo do mandato plenamen- nhor Senador Llno de Matos, apro
te assegurado no sen~do com a veitando a. op~rtunidade da viagem 
licença. deferida ao Senador efeti- que Sua Excelencia vai realizar· com 
vo destino à Europa. 

Se a posse do diploma assegura Atenciosas saudações. - Moura 
1 te . . ão Andrade. ao sup en prerrogativas, essas n 

se alargam ao ponto de exercer o 
mandato, se o órgão soberano da 
Justiça Eleitoral lhe reconheceu a 
condição de inelegivel e, pois, in
ca.paz de ser votado no pleito a 

MENSAGEM 

N.0 1'70, de 1960 

(Número de ordem na Presidência 
da República: 400) 



Excelentíssimo Senhor Presiden
te do Senado Federal. 

De acôrdo com o parágrafo 1.o 
do art. 205, da Constituição Fede
ral, tenho a honra de submeter 
à. aprovação do. Senado Federal a 
escolha dO Dr. Humberto ·Bastos, 
para membro do Conselho Nacio
nal de Economia· . • · · 

Sua recondução· àquele llustrado 
Colégio · atende, plenamente,· aos 
preceitos legais que dlllclpl!nam a 
composição do Conselho Nacional 
de Economia; J.lão·só pelo seu no
tável saber · no campo das Ciên
cias Politicas e Econômlcaa, mas, 
ainda, .pela sua expressiva carrei
ra publica, . na qual· tem desem.:. 
penhade cargos dos mais relevan-
tes. · . . . · 

A par de sua experiência como 
economlsta, recomenda-se,_. tam
bém, como. autor de diversos li
vros e trabalhos publicados, alguns 
dos quais vão relacionados em ex
pediente anexo. . . . · 

A !nd.lcação do Govêmo portan
to, além de preencher os pressupos
tos constitucionais atlnentes à ma· 
téria, possibilitará seja reconduzido 
ao Conselho Nacional de. Economia 
quem multo se credêncla como _es
tudioso e profundo conhecedor dos 
problemas econômlcos e financei
ros. 

BrasUla; em 24 . de outubro de 
1980. - Jusceltno · Ku'bftséhek. 

ANEXO À ldNSAGEM 

N.o · 400, . de 24 de. outubro de 1980 
' ' ' " . . ' 

Conselheiro Humberto Bas
tos - Livros publicados: 
Açúcar-~ algodilo (Ensaio de eco-

nomia regional) . . . 
Aspectos da instrilção pública em 

Alagoas. · 
Terra e cifrão. 
Rumos da c1v1ltzação 'brasileira. 
A marcha do capitalismo no Bra-

sil. 
Produção ou pauperismo. 
A economia 'brasileira e o mundo 

moderno. (Prêmio "José Verfsslmo", 
da AcadêmlaJ Brasileira de Letras) . 

Ruy Barbosa, Ministro da Inde. 
pendência Económica. 

Posição económica ·do Brasil. 
O pensamento industrial no Bra

sil (Introdução à História do Ca
pitalismo Industrial Brasileiro). 

A iniciativa privada e o interven
ciOnismo estatal; Edição do :Minis
tério do Trabalho, IndWitria e Co-
mércio. · 

Pais de bólsos vazios, Livraria 
Martins Edltôra. 

A.B C doa transportes. 
Opúsculos publicados: 
o dia do · muntcfpio. 

. Progresso técnico e padrão de 
vitUi. 

.Areas económicas do Brasil <Es· 
tudos _de Eeonomla Regional). 

Posição e pro'blemi28 do Bras'll na 
ConterDncta Internactonaz ele Co
mércio. 

.Aspectos económicos do Nordeste · 
<Estudo Regional sôbre a. sêca). 

Politica ·Comercial do Brastl. 
Estrutura · do Comércio E:z:tertor 

do Brasil. · 
lntercdm'bio Comercial elo Brasil 

com a América do Sul. 
comércio E::terlor, Conferência 

na Escola superior de Guerra. · 
Comércio Colonial, Conferência 

no Instituto de Estudos Portuguê
ses Afrânio .Peixoto. 

· Estudos e Relatórios no Con
selho Nacional de Economta .. 

COmo membro d.O Conselho Na
cional. de Economia, no perfodo de 
1951 a 1980, realizou Inúmeros tra
balhos,. Inclusive como relator de 
Projetes de Lei apresentados no 
congresso Nacional, dentre os quais 
cumpre assinalar os seguintes: 

· Membro da Cornlssão Organiza. 
· dora e Redatora do Regimento do 

CNE. 
Estudo sôbre a sêca do Nordeste 

a.presenta,do em .1951. 
Relator do Projeto 2.751 da Câ~ 

mara dos Deputados relativo à Rá
dio Jornal do l3rasll S. A·. 

Relator do processo da. Comissão 
Q'e Finanças do Sena·do l'lelatlvo 
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a fios e ·tecidos de sêcla vegetal 
e art1f1cial. 

Estudos sôbre a expansão ela in
dústria de metais ferrosos e não 
ferrosos encaminhados à Comissão 
M111ta BrasU-Estados Unidos. · 

Relator do Processo da Presidên
cia ·da Repúbllca n.0 12.539-52 sõ
bre o problema ela participação do 
trab!llhador nos lucros da Emprê
,sa-

Membro organizador ela Comis
são do · C. N. E. para estudar o 
problema da juta. 

Relator do Projeto 1.178·50 . da 
CA.m•ara dos Deputados sôbre o pro
blema do manganês de· Urucum. 

Relator do Projeto de lel 2.305-52 
da Câmara dos Deputados.' 

Relator do Projeto 1.389-51 da 
Câmara. dos Deputados sôbre o 
problema do .chumbo· 

Relator do Projeto 3.029-53 da 
Câmara dos Deputados sôbre fa
bricação de baterias e pllilas sê-
cas. · 

Relator do Projeto de Lel 1.859·52 
da Câmara dos Deputados. 

Estudo sôbre o Comércio· Exte
rior. 

Relator do Proj,eto de lel n.o 
837-53 da Câmara dos Deputados 
relativamente ao problema do ml· 
nério de gêsso. 

Relator do Projeto de Lei n,Q 333 
do senado Federal sôbre o pro
blema da participação dos empre
gados no lucro das emprêsas. 

A Comtíssão de Economia. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda. • a leitura . do Expediente. 
<Pausa) . . 

Sôbre a mesa, projeto de lel pro
posto pelo nobre Senador Geral
do Ltndgren. 

É · lldo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 32, de 1980 

Manda adotar o exame pst
cotécnfco aos candidatos a con-

dutores de veículos . terreatrca 
auto-propulaalfoa. 

Art. 1.0 A concessão .da carteira 
de motorista profJsslonal ciu ama
dor ou a condutores de outros veí
culos . terrestres autopropulsados 
será concedida pelos órgios com
petentes mediante exame pslcoté
cnlco, além das exigências técni- · 
cas Já consagradas em leis ante~ 
riorea. . . 

Paragrafo único. Os · portadores . 
de .licença ou atestado de- hab111ta- . 
ção. concedidos · antes desta lel fi
cam bentos do exame pslcotécnlco .. 
A. ocorrência de acidente tornará 
obrigatório o exame ps!cotécntco 
para a · reabllltação. 

Arti 2P Para .o.s. efeitos desta 
lei, serão reconhecidos oa· exames 
psicológicos realizados nas clfnlcas 
psiqUiátricas oficiais ou partlcula. 
res, os Gabinetes de Pslcologts. 
Aplicada anexos às. Faculdades de 
Filosofia ou nos gabinetes particu
lares dlrlgldos por diplomados por 
essas Faculdades assim como pelos 
Institutos de Orientação Profissio
nal otlclals ou oflcll!dizados. 

Parágrafo único. As contralndi~ · 
cações apontadas em laudo psico
técnico emitido pelos órgãos men
cionados aerão re.conhecldas como 
impedimento absoluto para a. ob- · 
tenção de llcença para · dirigir. 

Art· 3.o O exame pslcotécnlco 
constará, bàslcamente-de: 

1 - diagnóstico da personali-
dade · · 

2 - reações psicomotoras 
3 :- reações visomotoras 
4 - visão noturna, 
Art. 4.0 • Esta lei entrará em· vi

gor sel.s meses após sua publlca:. 
ção. 

_Art· 5.0 • Revogam-se as dJsposi~ 
çoes em contrário. 

Justificação 

É universal o reconhecimento da 
vall:osa contribuição de psicologia 
apllcada ao trabalho desde o au
tomatismo de Taylor, até às mo
d~_rnas pesquJsa,s já consagradas 
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de 4 do corrente, nos seguintes têr
mo.s: 

pela análllle protissiológica. mate
rializada na documentação que 
constitui o.!i chamados Manua!1s de 
Ocupação. Nêles estão fixados os 
caracteri~ticos dos dlferente.s tra
balhos, qu.se tôdas as profissões 
conhecidas: e os ·· requisitos pslco~ . 
lógicos a elClgll'r dos respectivos ope
radores. · : 

É, pols, ~vidente, que a. atlvlda
de dos que dirigem: veiculas de 
um modo .geral não pode fugir à 
anállse :psit:ológica, posto que tal 
gênero · de . trabalho ou aÇão, · no 
caso dos amadores implica em gra-, · . 
ve.· risco de· vlda-para os seus con- · 
dutoz:es e ~ra o públlco, em geral. 
É suficiente considerar · que um. 
veiculo em marcha. desenvolve uina 
fôrça F medida · pela equação 
F-1-2, V2,. !~to· é, a fôrça de um 
veiculo é Igual à. metade do pro
duto de sua massa pelo quadrado 
da velocid;de. Ora, tal potência 
nas mãos de um homem sem as 
dev!fd.as condições de . equllibrio 
emocional, sem uma personalidade 
psiquicamente bem constltufda ou 
sem os· prcintos reflexos sensoriais 
representa, efetivamente, um pe
rigo que dispensa comentários. 

"Em meu nome pessoal e na 
qualidade de Presidente da Cü
operativa Mista para. Desenvol
viDiento .Agropecuárlo Indus
trial, no Plaui e alinda creden
ciado pelos agricultores e cria
dores do nosso Estado, apeio 
para o nobre Senador e dema.ls 

· representantes pia.uiense,s no 
. sentido de conseguir Junto ao 
Banco de Cooperativismo, ao 
Ministério da . Agricultura, a 
Siderúrgica Nacional ou onde 
preciso fôr, cinqüenta mil rolos 
de arame farpado a fim de 
atender às justa.s, necessárias 
e . inadiáveis .. reivindicaç6es 
dessa classe esquecida pelos 
Podêres Públicos quando · a 
mesma cla.sse em ·outros Es-

Sala. das Sessões, em 25-10-60. 
-Geraldo Lindgren.- Mendonça 
Clark. - Victonno Corr~a. - Ar
lindo Rodrigues . . 

O SR. PRESIDENTE. - O pro
jeto depen<ie de. apelamento. 

Os Srs. Senadores que o apóiam, 
queiram ficar sentados. (Pausa> • 

Apoiado. 
Va.l às Comissões de Constitui

ção e Justiça e de Transportes, 
Comullicações e Obras . !»\íbllcas. 

Continua a hora. do Expediente. 
Há oradores inscritos. . 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(*) - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, recebi' um telegrama. do Co
ronel OtáVio Miranda, presidente 
da Cooperativa Plaulense, datado 

(*) - Não foi revlalo peltJ or11dor. 

. . tado~ está. sendo contemplada. 
Como sabe o llustre represen-

. tante do povo piauiense a nos
sa. pecuária está completamen
te desprovida de recursos em 
·COnseqüência. das enchentes e 
Inundações do inverno, cujos 
reflexos continuam emperran
do o nos~ desenvolvimento 
sendo absolutamente indispen
sável· a. ajuda. inestimável dos 
homens que compreendem os 
nossos problemas c sentem as 
nossa~ ·angústias cómo o llus
tre Senador. - Saudações -
Otávio Miranda. - Presidente 
da. Cooperativa.". 

Sr. Presldenile, jlá pod~ ter 
vindo ·à tribuna. do Senado para 
ler êsse telegrama, polll o. recebi 
no d!la 4 e pedi à.s autoridades fe
derais a.s providências necessárias 
para. atender ao apêlo do Presi
dente da. Coóperatlva. Plauienae; 
mas não co~~o resolver os. pro
blemas· a nllm confiados simples
mente irlinsfertndo-os para ter
ceiros. Qtils, mais uma. vez, to
mar as J)rÇlvldênclas que estives
sem dentro das minhas possibili
dades, para ver .se consegu!l.a. aten
der à . sollcitação daquêle órgão. 
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Antes de 'enumerar as minhas 
tentativas, desejo ler, também, um 
documento oficial assinado pelo 
Diretor ·da SUMOC, Dr, Vieira de 
Alencar, que, a 1 '7 de agôsto res
pondendo a uma carta que e'u lhe 
havia dirigido disse o seguinte: 

BrasWa (DF), 1'7 de agõsto 
de 1960. 

Prezado amigo Senador Men-
donça Clark. · · 
· LI, com a atenoão que . me 

merecem todos o.s trabalhos co
bertos pela. autoridade de sua 
experiência e cultura, os diver
sos discursos do nustre amigo, 
pronunciados no Senado,· é que 
teve a gentWza de enviar-me. 

Compreendendo perfeita
mente a preocupação do seu 
p_atriótlco espirita, pela ques
tão das terras de Goiá-s e Mato 
Grosso, confesso que, por .es
capar ao contrõle ou fiscal!za. 
ção do órgão que dirijo e prêso 
que estou a u'a massa. de deve
res absorventes, por s~ sós ca
pazes de tomarem todo o meu 
tempo, impedindo-me de des
viar parte dêle para outros as· 
Bl,!ntos de vital lmportll.ncla, 
nao me foi passivei deter-me na 
matéria e aprofundar seu exa
me. 

Quanto à questão do arame 
·farpado, trata-se, bem como 
salientou o prezado amigo, do 
aspecto preço que imposslbW
ta . a. sua. aquisição pela mas
sa de pequenos produtores ca
rentes de maior poder finan
ceiro. A solução artificial da 
concessão de câmbio de custo, 
além de não encontrar o me
nor apoio, legal, constitUI ao 
mesmo passo uma concorrên
cia desleal à. Indústria nacio
nal, desestlmula.ndo completa
mente a produção de um artl~ 
go essencial à nossa pecuária. 

Assim, estou com o digno Se
nador, quando defende como 
solução racional e que atende
ria, inclusive, os :lnterêsses a 
longo prazo da Industrializa.,. 

ção do País, a concessão, a 
produtores na.clonals, de estí
mulos que poderiam · Ir, até 
mesmo, . se assim o julgas.se o 
Govêrno, a subsidio dlreto, 
multo mais acertado: do que o 
câmbio de custo.. .. 

Ao Inteiro dispor do 'Ilustre 
patriclo para qualquer outro 
esclarecimento que lhe pareça 
necessário, agradeço-lhe · a 
consideração da remessa. da
quelas peças oratorias e sou, 
multo cordialmente. 

Seu amigo e adinlrador -
Vtetra de Alencar. 

Sr. Presidente,. preciso comentar,' 
com um certo cuidado, os têrmos 
da carta do Diretor da SUMOC. 

S. Exa. diz que não tem o me
nor amparo legal a concessão do 
câmbio · de custo para a importa· 
ção de arame tarpacl.o, · uma vez 
que Isso viria desestimular e pre-
judica.r a Indústria nacional. . 

Prejudicaria a Indústria nacional 
se ela .produzisse arame farpado 
em quantidade · suficiente para 
atender ao consumo na.c!onal: De
sestimularia, se a. Indústria nacio
nal puclesse competir - já que a 
matérla.-prlma. é nossa - na fábr!
cação do arame farpado. 

Uma das provas de que a nos
sa Indústria não está em condi
ções de abastecer o mercado na
cional, é o preço pelo qual ela en
trega o produto; está êle multo 
acima da. no.ssa capacidade de 
aquisição, pelo menos de grande 
parte do Nordeste. 

Conforme já declare!, antes de 
vir a esta tribuna, procurei a Com
panhia Siderúrgica Nacional, por
que o telegrama. a ela se refere. 
Lá fui informado do que já sabia, 
mas a Isso não me furtei porque 
poderia ha,ver um nõvo programa, 
ou um projeto em andamento e do 
qual eu não tivesse conhecimen
to. A Companhia Siderúrgica Na
cionaJ, a nossa principal usina, de 
modo algum fabrica. arame farpn
do, nem pretende fazê-lo. 

.. 
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Procurei a Slderúrgi.ca. Belga
Mineira que, pelo seu volume e 
importância, é a segunda do P~!.s. 
Informaram-me do que eu já tive
ra. conhecimento há dois a.nos: a 
sua produção não atJende senão 
ao consumo do . Estado de M!-nas 
Gerais. 

,Seria, portanto, a essa Compa
nhia, lmposs.fvel fazer entregas de 
arame farpado para qualquer outro 
Estado. 

VisitJa.ndo São Paulo, ·estive em 
uma das suas· m·aiores fábricas, a 
São Judas Tadeu. Apelei para seus 
dfretores, pessoas ·minhas conheci
das, a fim de que atendessem à 
solicitação da Cooperativa Plaui
ense, istp é, clnqüenta m!J rolos. 
Responderam-me ·. que, excepcio
nalmente, poderiam fornecer dois 
mil rolos men!als, ao · preço de, 
ma.ts ou . menos, mil e trezentos 
cruzefros o rõlo de vinte quilos 
com duzentos metros; mas que, em 
cada fornecimento mensal de dois 
m11 rolos, haveria a .proba.b111dade 
de um reajustamento .do preço. 

Chamo a atenção do Sr. Presi
dente e :dos meus· nobres colegas 
para. o · segu:l!lte: a Cooperativa 
Plauiense, que apela para um Se
nador da República e para tõda a 
representação fed,eral . do Estado, 
no sentido de obter o fornecimen
to de cinqüenta mil rolos de ara· 
me farpatio, · quantidade lrr1sór1a, 
teria que esperar vinte e cinco me- . 
ses para.sattsfazer a todos os cria
dores piauiensesl :&:sse fato com
prova que a Indústria nacional, por 
não querer ou não·poder, não está 
em condições, de atender à pro
cura atual de arame farpado no 
mercado nacional. 

Desejo frisar bem êsse .. ponto 
porque, conhecedor da situação hã 
já dois. anos, tenho apelado várias 

· vêzes, para o Senado da República. 
Não podemos deixar çs . nordesti
nos impossibilltados de criar e 

. plantar os nossos campos. Se não 
adotarmos as medidas neces.sárl!lts 

. êles terão que .adquirir, de qual
quer maneira, cinqUenta mil rolos 

a mil e trezentos cruzeiros a unida· 
de, ou, então, comprar o produr.o 
no ·exterior. 

Na ocasião, neste mesmo Plenâ· 
rio, fui combatido e perdi na. vo
tação da Emenda n.o 30 ao Pro
jeto que criava a SUDENE, a ·qual 
posslbllitarla ao Govêrno Importar, 
a câmbio de custo, arame neces
. sárlo para. atender à. pecuária ou 
à agricultura no Nordeste. Disse
ram-me, nobres senadores de São 
Paulo,· e do Rio Grande do Sul, 
. se me não engano, que o Govêrno 
estava enganado ·quando negava 
câl)lblo de custo para arame far
pado; e que a indústria nacional 
estarta em condições de atender a 
procura dêsse artigo no BrasU. 

Já. passaram dois anos. A situa
ção se agrava e não vejo a menor 
providência· no sentido de minorar 
a situação~· Causa ' até ·estranheza 
que um senador da República ve
nha martelando, constantemente, 
sôbre o mesmo assunto e as auto
ridades competentes não tomem a 
menor providência para resolvê-lo. 

Convencido da. lmpossib1lldade de 
ver atendida· ·a situação pela in
dústria nacional, procurei saber da 
vfab111dade da Importação de ara

. me do exterior: · 
Em Pa,ises como a Tchecoslová

quia, Polônla, Alemanha Oriental 
etc., o dólar leilão ~airia na base de 
Cr$ 178,00. Acrescido de Cr$ 21,00 
da. taxa. oficial, se elevaria mais ou 
menos a Cr$ 200,00. Na base de 
Cr$ 200,00 . nos paises de moeda 
fraca, snjr!a o quUb do arame a 
Cr$ 35,·00 . ou seja cêrca de Cr$ 
800,00 o rôlo · de arame farpado. 
Com Cr$ 25,00 d.e taxa, mais, as 
despesas para abertura. de crédito 
e outras . relacionadas com a Im
portação o rõlo viria à. custar Cr$ 
900,00 ou 950;00. 

Acontece, entretanto, que nesses 
paises há uma espé.cle de acõrdo 
para limitação de cota. Não se po
de Importar o arame quando .se 
quer e sim quando êle existe para 
ser vendido dentro da cota. 
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pode portanto, importar arame a nha sido adotada· pelo Ministro da 
Cr$ 900,00 ou Cr$ 950,00 o rôlo. Agr1cultura. 
Pode-se importar da América do Não vejo quaJ.quer · medida de 
Norte, da França, da Bélgica e de amparo por parte da COFAP e das 
outros paíse.s de moeda forte; mas COAPS, responsáveis· pelos preços 
aí o dólar já não sairá !li Cruzeiros e pelo auxilio à. produção, . para, 
178,00 e sim , a. Cr$ 210 00. Acresci.:. conseqüentemente reduzir o ·custo 
do de Cr$ 20,00 de taxa, ficará a do arame . farpado. Não existe a 
Cr$ 230,00 o que obrigará a ser menor preocupação nesse sentido· 
vendido o arame 111 Cr$ 1.200,00 ou Solicitar a· presença de tal.s di-
Cr$ 1·300,00 o rôlo. retores e d.o Sr. Ministro da Agri-

Ora, sr. Presidente, e srs. Efe- cultura a esta. Casa, a fim de. que 
nadares, êsse preço não interessa prestem · declaraçõ·es, não me é 
aos norãestinos. ou ·nortistas por- agradável. Não tenho prazer algum 
que êles não dispõem . de recur:tils em requerer a constituição de uma 
financeiros para adquirir 50.000 ro· Comissão de Inquérito. Entretanto, 
los 'de arame a Cr$ 1.200,00 0 rôlo, há dois. .anos falo neste plenário 
ou seja, Cr$ 60.000·000,00. Essa im- . sôbre o problema .•. : . . . _ . 
portância. está acima da capacl.da- Prometem Pl'OVidencias, mas nao 
de financeira da população, dos as adotam; e os representantes do 
governos ou das cooperativa,s da- povo, D:O~ seus Estados fica~. em 
quela região má p_oStçao, pois lá se t~m a im-

. pressao de que nos .desmteressa-
Entretanto, Sr. Presidente, um mos dos .seus problemas vita.is:

homem como eu, que fala, esc}a- Não sei, realmente, solucionar .o 
rece so,!.lcita apela por providen- caso. Não encontro uma. pessoa que 
cia.c;, nao a seu favor mas dos me afirme que a indústria· .nacio-
25.000.000 de brasileiros que dese- nal atenderá aos meus apelos.· 
.lam plantar, criar, trabalhar, en- Qllal a indústria. quà vai atender 
fim, para conseguir _o direito de e quais as providências que serão 
~elhorar sua situaçao financeira tom!lidas? 
nao encontra eco por pa.rte do P0 • Qual 0 auxílio que o Banco ·do 
der competente. Bra.sil, o Ministério da Fazenda, os 

Votamos uma lei em defesa. _da bancos regionais, ãa!lão ao agricul
indú.stria nacional, e esta se ape- tor ou criador que possam assumir 
ga ao direito à. · proter,ão legal e no mercado . estrangeiro o compro
não :9roduz arame farpado, não tem misso de compra. do arame a mil 
possibilidade de entregar o produ- e quinhentos cruzeiros com o limite 
to, não atende aos apelos dOs re- de prazo para pagamento em um flu 
presentantes dos Estados interessa- dois ·anos? 
dos. a comprar arame f9:rpa.do para Hão adianta têrmos · verbas no 
ceder à.s suas populaçoes, e tudo Ministério da. Agricultura.. ·para a 
fica como se estivesse perfeitamen- aquisição de reprodutore.s, ·se . não 
te resolvido. as temos no Banco· d.o B·ra,sU para 

As vêzes temos vontade 'de pe. nos facilita-r o plantio, se não dis
dir uma. comissão de inquérito pa- pomos de meios· pára comprar' por 
ra apurar a rea.lidad.e da. situação. preço conveniente um dos artigos 
. Não o flz ainda porque me sin- necessários à· criação de gado, que 
to verdadeiramente constrangido é o arame farpado? 
em duvidar do patriotismo e da sr. Presidente, faço mais êste 
responsabilidade · dos homens que apêlo ·da tribuna do · Senado, na 
dirigem as maiores companhias si- e.sperança de que alguns dos res
derúrgicas nacionais. . pensáveis reajam em race das mi-

Há multo apelo desta tribuna, nha.<> pala.vras. Se não houver . rea. 
sem que qualquer providência te- çã<f da parte dêsses mesmos respon-
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sá.veis que vivem talando em baixar 
o custo de vida, sem que tomem as 
devidas providências, serei torça
do amanhã ou . depois, . a. sollcltar 
a constituição . de uma Comissão 
de Inquérito para apurar o motivo 
da tadta de produção de arame far
pado no Brasll. : · • . 

Em tal hipótese, Sr. Presidente, 
espero contar .com a integral apro
vação de .v. Exa. e de todo o Se• 
nado. . . . 

Era o que tinha · a dizer. (Muito 
bem! Muito: beml) 

o sR. PRI!lSIDENTE -· Contin'IJa 
a hora do .Expedlente. . · ·· . · 

Tem a palavra o nobre Senador 
Taclanp de Mello. · · 

. Nio . eat6. presente. 
. Tem .a ,palavra o nobre :Senador 

Sergio .Marlnbo. 

O SR. B1:RGIO MARINHO-· (*-) 
- Sr. Presidente, jamais na histó
ria republicana do Brasll um Presi
dente atingiu a curul governamen
tal precedido pelo côro de aplawos 
e, sobretudo, pela confiança de que 
se vê cercado o Sr. JA.nio Quadros. 
De outro lado, jamais nos fastos 
da.nossa vida pública, alguém atin
giu as culm1nlnc1as do poder, de
frontando-se com probleQtas do ti
po dos que S. Exa. enfrentar6.. . 

. H6. uma pllhéria·muito·dlfundlda 
entre os humoristas cariocu, se
gundo a qual o Sr. Quadros teria 
ido ao Japão, tazer rálllda apren~ 
d.lzagem de como se governa . um 
Pais, após um terremoto.· E não 
é uma frat:e, não é uma· ··t~~urao de 
retórica. Jlnlo Quadros vai, na rea
lidade, deparar-se. com os mais sé
rios e gra.ves problemas .que já de
safiaram a argúcia de um eatadista 
- .a· moeda. aviltada, . deteriorada, 
que a êle cumpre repor no .seu po-

. der aquisitivo; um orçamento men-
. · tiroso, disparatado, que a êle cum

pre executar. dentro dos parâme
tros da realidade braslleira; uma 
série· de obras reprodutivas que· a 
êle cumpre dar prosseguimento; 

<•> - Nilo foi rtvbto polo ortldor. 

pesadlssimos compromissos inter' 
nacionais que a êle cumpte hon
rar; . e, finalmente, êsse problema 
que nós criamos sob ·medida para 
sublimar as angústias com que se 
vê a braços o. povo brasileiro; a 
transplantação artificial de uma 
Capitad é da :orla !Jlarltima para os 
confins destas planuras. . .. 

Paf.s . de inspiração e formação 
atlântica, de destino. atlântico, vê· 
se, violentamente, frUstrado na sua 
vocação · atllntlca por um ato de 
arbitrio, no momento em que a 
espirallnfla.cionária. atinge a altu
·ra ·de catistrofe. . . . . . ' . " . ' ~ " 

O Sr. ·. Francisco GaUotU - · Per· 
mite .V. Exa. um aparte, 

O SR. S:mGIO :MARINHO- Com 
muito.prazer. , . · · · 

O Sr. FranciscO Gallotu- .Vossa 
· Exéelêncla,: na:·: acusação que faz, 
refere-se ·ao Govêrno da República 
ou a.o Congresso Nacional? 

O SR. S:mGIO MAIUNHO - Es
tou-me referindo ao Govêmo ·na 
acepção de totalidade de Poder .. 

··O Sr. Francisco Gallotti - Então 
somos culpados também! 

.. O .SR .. S:mGIO MARINHO - Se-
11ia estranháovel · .que estivéssemos 
ausentes de culpa. 

o Sr, Franciàco Gallotti - Obri
gado a .V. Exa.. 

O SR; S:mGIO MARINHO- O 
problema, . Sr. ·Presidente, como 
Vossa Excelência e a· Casfl. sabem, 
oferece implicações tremendas. Te
mos, inicialmente, as de ordem ma
terial, comprometendo o nosso pro
gresso · e · o nosso ·futuro, pois, na 
oplnlão de economistas autoriza- . 
dos; o desgaste e os sacriffcios exi
gidos às eoletlvlda.des brasileiras, 
para se .cometer êste ato violen
to, foram de ·tal monta que atra
sarão o crescimento do Brasil pelo 
menos por um decênio. 

Há· a considerar-se a:inda as iin
pllcações de ordem moral e psicoló-
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gica, a dissipação dos dinheiros pú
blicos. Jamais o. custeio dos Podê· 
res da. República ascendeu a cifras 
tão altas e jamais, agravando e 
carregando nas côr·es dêste quadro, 
o Poder Legislativo se reveiou tão 
moperante como nestas horas que 
vivemos. · 

.No rosário de probaema& com 
que lidará o sr. . Jânlo Quadros, 
avulta lncontestàvelmente, o . pro
blema número .um, criado pela exa
cerbação. dos desnivela lnter-reglo
nais. O Senhor Kubltschek, em boa 
hora e vencendo tropeços conside
ráveis, justiça se lhe. faça, criou 
uma organização · essencialmente 
técnica, que tem em . vista o estudo 
dos problemas exlstêntes na · Re
gião nordestina e que procurará 
atacar os problemas, não através 
dos seus a.spectos assistencials, co. 
mó até .agora ·sei tein feito, m.as ób· 
jetlvará solucioná·los de um ponto 
de vista eminentemente técnico, 
criando, na Região, condições para 
o fomento da riqueza e, dessa ma
neira, aparelhando-a para vencer 
os desnivela perigosos atualmente 
existentes. 

A · êsse propósito, Sr. Presidente, 
o prestigioso órgão da imprensa, 
que é .o Correto da Manhtl, publi
cou um editorial que me permitirei 
ler e para o qual peço a atenção 
de Vossa Excelência e do,s Srs. Se
nadores, tal a oportunidade e. pre
cisão dos conceitos emitidos. 

1!: o seguinte: 

· o Presidente da República, 
um tanto mergulhado na som
bra pela. vitória espetacular do 
candidato Jânlo Qu111dros, .faria 

· bem, · nos meses que lhe res
tam de govêmo, em aperfett;oar 
uma de suas Iniciativas verda. 
deiramente meritórias: a. cria
ção da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste, 
a SUDENE· Entre suas obras 
vistosas, mas duvidosas, o Pre
sidente Juscelino fêz, com a 
SUDENE, obra certa. Teve sé-

rios obstáculos a vencer, e os 
venceu; como na época aaal
nalamos. Fechando . ouVidos a 
Intrigas, prestigiou sem desfa
lecimentos o Sr. Celso Furta
do, e viu, finalmente,. como os 
nove governadores do· Nordes
te, convencidos da. seriedade 

. do plano e da firmeza. do Go
vêrno Federal, souberam unir
se acima . de .qua.1aquer conside-
rações estaduais.. ·· · 

· · ·criada a SUDENE, em ja
. nelro dêste ano, f1i em maio o 
Sr. Celso Furtado entregava ao 
presidente da. República. o Pla
no Dlretor de desenvolVimento 
do Nordeste. Trata-se de um 
bom plano, feito com rigor téc
n:Lco, e ·que,· bàslcamente, pro· 
põe um investimento de nada 
menos de 78 bi!Mes de cnu:el-
. ros nô Nordeste para o • qilln• ·· 
qüênio 81~85; A cifra é alta, mas 
o problema que. se propõe re
solver é, por excelência, o pro
blema. fundamental do Brasll: 
o de acabar com. o desnivel, ca
da dia maior que mate entre 
determinada. àrea geo"econa-

. mtca do Sudeste brastlefro e o 
Nordeste do Brasil, Já estamos 
diante de "duas nações", a na
ção progressista e Industrial do 
·Sudeste, e a naçio em naufrá
gio do Nordeste. o Sudeste que 
tem o seu fulcro em São Paulo, 
aproxima-se de padrões de Vi· 
da. semelhantes aos da Euro
pa Ocidental, o Nordeste mer
gulha em formas de vidar aslá-

. ticas no seu Interior pauper-
. rimo e feudali _ . 

O Plano .Dtretor da 8UD'&NE 
ntlo é um programa de socor
ro, como tantos outros progra. 
mas do passado, em que o di
nheiro . da União derreteu-se 
como sorvete no Polfgono dos 
tempos de sêca. ~ um investi
mento para criar formas no
vas· de vida. . 
· Feito o esforço Inicial, po

., ... rém, a SUDENE entrou em 
... compasso de espera. t natural 
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de · Santlb Catarina, submeti
dos a grave processo de empo~ 
breclmento, e em uma outra, 

. para o Extremo Norte, onde 
fra-cassou a · Valorização da 
Amazônia. 

li: préc!so que .os novos pla
nos regionais . não talhem, e 
que não aja com • apatia a 

. verdactelra. SUDENE. Ela criou 
·uma grande esperança . nos 
nordestinos e nos ·brasileiros. O 

que agora se pense em têrmos 
·.do que tará o. próximo govêmo 
da Repúbllca; · Ma.s a.Jgumas 
coisas · pode e: deve . fazer o 
atual gqvêrno para completar 
sua, obra certa. Um dos pontos 
prtnctpats é •o .. ·da participação 
do Departamento . Nacional de 
Obras contra'S4cas na SUDE

. NE. A· parte 'dura · da solução 
final. do problema· da SUDENE 
foram as.tentatlvas.de Indus
triais ·da-sêca. .e d.G próprio MI-

. nlstro · dá· Viação . de retirar o 
DNOCS ·dos· quadros da SUDE- · . 

.. NE,' de, . em . suma manter o 
DepartlliJllento ·COmo O que e na 
reaJ.Idade: um· partido politico 

. atrelado ao :Ministério da Via-

· presidente que deixar não· só 
equacionado· como · ainda em 
processo de solução· prática o · 
problema.: dos nove Estados 

· . nordestinos, terá delx!lido obra 
de Govêrno que hé, de tlcar 
para sempre nos. fMtos da Re-

. ção, . com seus bilhões anuais 
de verba; 

. · Pois 'até ago.ra. à DNOêS ain
da não deu .à SUDENE a con
fiança de se apresentar a ela, 
·ou sequer de. colaborar com 

. ela. Não foi feita nem mes
ino .· a ··contribuição que lhe 
pediu a SUDENE (quando de· 
via,'ter exigido). ao Plano Dire
tor. O DNOCS contlnulb zom
bando :da lei que criou a SU
DENE e d.o Presidente 'da Re
pública. 

. , o .sr: Jânio Quiulros terá de 
utilizar a. SUDENE para salvar 
o Nordeste .. se houvesse ganho 
a eleição o mesmo teria de ta-

. . zer o Marfich!bl Lott .. O Presi
dente Juscelino, , que criou a 
SUDENE, . por:. que não . há de 
entregá-la ao. sucessor Inteira
mente pronta· para :entrar em 

. ação? · Dê um" empurrão final 
.no. DNOCS, Infunda · nôvo di· 

. ·namlsmo. ao. Senhor Celso Fur
, tado, ponha a maquina da SU-

... 'DENE' a funcionar de verdade 
e terá prestado ao Pais um sel'
viço real e tnes~mdvez. .· 
:·A · responsabilidade da SU
DENE é aliás, mais do que nor
destina. Já se frua em algo co
mo uma "Sudene" para os Es
tados do Rio Grande do sul e 

públlclb.' Terá provE.d.o _:. se 
provar que é perfeitamente so
lúvel, o problema do Nordeste 
-:-que não .. há proMemas.tnso
lúveis no Brasil. 

Senhor Presidente, se o sr. Jus
ceitno Kubltsehek se. dispuser a 
atender o a.pêlo contido nesse edi
torial, terá sem d~vida. marcado, 
de maneira. lndelevel, a sua. pas
.sa.gem pelo Govêrno, .· 

Existem atualmente no Brasil po
pulações .cuja renda per captta· tO'.! 
aumentada. · · · . 

E outras cuja .. renda per captta 
foi dlmtnulda! Estas acham-se em 
condições de· vida. infra~humana, 
e representam u'a mancha, uma 
vergonha. no conjunto das popula-
ções do Brasil. · 

Urge, portanto, adotar, provtden
cia.s e. seguir. QS. rumos ·preton!Zib
dos· · no . s.entidÕ ·de reerguê-Ias e 
colocá-las .. eJiú"' nivel onde possam, 
realmentett•'•cÕntrlbuir para. o de
senv·olvbriénto e o progresso do 
Pais. ;.:.. .. ·· 
· · Era.~ o :que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente;:: <M~to bem I Mutto bem! 
Pazmã~~-

. ' .. J" ~ 

0'::. SR, PRESIDENTE - Tem a 
palaYflb o nobre Senador Geraldo 
Llndgren. 
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O SR· GERALDO LINDGR.EN 
(•) - Sr. Presidente, Sra. Sena
dores, numerosa tem sido a ('or
respondêncla recebida - por mim 
e certamente por vários Sr.s. sena
dores - a respeito do Projeto de 
Lei em tramitação nesta Casa, que 
objetlva modificar a situaçio ju
rídica da mulher brasileira. . 

Segundo o próptio texto do Pro
jeto, as restrições até aqui Impos
tas à mulher brasileira, coloca.m-na 
em situação de igualdade com os 
pródigos e os silvícolas! 

Evidentemt!nte, e.sta situação, no 
Século XX, não mais se justifica 
se não porque; tendo sido o Código 
Civil Brasileiro elaborado na vigên
cia da proclamação da Primeira 
RepúbUca, se insl)h'ou, natural
mente na.s teorias da época, se
gundo as quais a mulher não esta
va no mesmo ní.vel mental do ho
mem. 

Em. que pêse a minha admiração 
pela Escola Positivista - porque 
dentro dela sre desenvolveu minha 
educação - a. verdade é que êsse 

. enunciado de .caráter psicológico 
fazia parte das concepções de en
tão, em conseqüêncila de conceitos 
de anatomia comparada, pela qual 
se verlfl.::ava que o cérebro da. mu
lher tem menor pêso do que o do 
homem. 

Posteriormente, com a evolução 
dos estudos de psicologia aplicada 
e da. própria prática., porque a mu
lher já no Século XX, entrou a 
participar ativamente da vida so
cial, ficou claro e indiscutivel que 
sua capacidade de agir, ·em bene
fício da sociedade, é Igual à do 
homem, no que tange à sua Inte
lectualidade. 

Se percorrermos outras reparti
ções - mesmo nesta Casa, verifica- . 
remos que a contribuição da mu
lher é tão eficiente quanto a do 
homem. 

Ainda. mais: na própria. condu
ção da sociedade, é a mulher que, 
pelas ·próprias pecullaridades, tem 
maior ·soma de responsabilidades 
na formação dos caracteres,· d,esde 
a criação do filho, no recinto do 
la.r, . até mesmo a sua orientação, 
quando êle se. Integra na socieda
de. Se, na prática, em altas tun
çê.es públicas de responsa.bllld:a
de a mulher contribui para a· gran. 
deza do Bra.sll. na verdade persis
tem certas restrições juridicas co
mo as mencionadas, Isto. é, a mu
lher eqnipJ,rada. aos pródigos e aos 
s!Mcol'ils no nosso Código Civil, 
situação anômala que nio mais 
confere . com o. estado de cultura. 
da sociedade brasileira. 

Ora, Sr. Presidente, havendo um 
projeto de tal magnitude, em que 
se visa a modificar o Código Civll, 
conferindo à mulher a mesma ca
pacidade jurídica já reconhecida 
aos homens, é justo que esta Casa 
lhe dê andaomento mais rápido, pa
ra que desapareça, do cenário da 
vida social do Brasu,· essa. restri
ção que, de qualquer forma, não 
nos recomenda bem, do ponto de· 
vista cultural, perante os outros 
povos do mundo, onde a mulher 
ocupao situação d.efinltlva no que 
se relaciona com a equiparação aos 
direitos do homem· · 
. Não preciso encarar, Sr. Presi

dente, o aspeeto transcendental do 
projeto e do seu alcance social, 
porque me encontro na. J;resença de 
eminentes juristas que multo hon
ra.m esta Casa. 
- Sou leigo no assunto. Falo mais · 
como representante do povo e tam
bém ~omo pa.l que tem filhas ln
gre.ssando na vida universitária. 
Não desej&rla. ver essas mulheres, 
no futuro, tra.t&das em condições 
de lnferlorida.de. · ·. 

· Hoje, vemos, por exemplo o pró
prio Itamarati mandar para. o Ex
terior uma senhora, como Embal
xllidorao do B·rasll em Israel, o que 
prova estar el~ em condições tam
bém de exercer altas funções pú
blicas! 

(~) - Nao foi r«•lslo pelo uratlor, 
... , o que não. desejo para mim não 

· desejo para os outros. Esta a rn- · 
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zão do meu apêlo, inclusive porque, 
em conseqüência dessas .limitações, 
muitos serviços importantes do 
Pais não admitem o ingresso da 
mulher. É o caso do Banco do Bra~ 
sil, hoje um·dos melhores emprêgos 
por concurso - diga~se :de pa.ssa~ 
gem - dos setores do (Unclonalls
mo público dêste Pais, talvez o de 
maior ·expressão; pelo cuidado que 
dispensa à seleção ~ dos elementos 
que nêle. · procumm · ingressar, e 
também,· por· .ser aquêle que melhor 
remunera seus servidores. . 

Pois bem, êste órgão paraestatal 
está fechado · para 'a mulher. 

Não há como negar que o fa
to constitui ·.-tremenda injustiça 
contra .a. mUlher . brasileira, contra 
a juventude . que · quer . encontrar 
destino e, · na socledlllde modema, 
precisa achar os lugares adequa
dos de trabalho. Então nela a mu
lher ingressa' com" tôdas as .condl'
ções de honorabUldade ·a que· tem 
direito, sem ·depender, inclusive, do 
mlserabilissimo pistolão, tão co
mum ·.na vida pública brasileira. 

A Petrobrás, . por · ·exemplo, tem 
escritórios de técnica · geológica. 
Ora; os . escritórios · de · engenharia 
aplicados· à Geologia · · comportam 
grande número de geólogos, for
mados, até, com o curso de Bls
tóriar Natural das· faculdades de 
Filosofia .. Na pesquisa geológica não 
existe somente trabalho de campo 
mas : também ' o 't.11abalho die J.~~r 
bora.tór1o. Entretanto; a Petrobrás 
Impede o concurso da mulher for
mada i!m História Natural ou Geo
logia, · sob . o pretexto de que ela 
não pode .participar dos trabalhos 
de. campo, · . . . . ·. 

É um outro aetor importantlasimo 
da vida púbUca do Brasll que te

. cha as portas à. mulher, mais tal

. vez porque .ainda. esteja presente o 
preconceito que herdamos do posi
tivismo a respeito das posslbllldades 
da mulher. 

Sr. Presidente, · deixo aqui o 
meu apêlo no sentido de que as 
Comissões encarregadas de emitir 
Parecer sôbre êsse Projeto, te~ 

nham o máximo interêsse em ace
lerar· a sua apresentação em Ple
nário, · para que tenhamos a fe
llcldade de votar, talvez ainda nes
ta legislatura, o Projeto :que. equi
para os direitos civis da mulher aos 
já concedidos ao homem; <Mutto 
bem! Mutto bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos. 

Estêve ·ontem ·em visita ·ao sena· 
do o Sr. Dlosdado Macapagal, Vi
ce~Pre.sidente da República das Fi
:!i.Plnas, sendo recebido no "Gabinete 
da Vice-Presidência. '(Pausa). 

Do Sr. Mal'echal João. Batista 
Mascarenha!l de Morais, a · Presi
dência recebeu a seguinte comu-
nicação: · · · 

Nota sóbre o Repatriamento ·ttos 
Mortos de Pfst6ta 

A tráns1ad8Çió d08 ~()~~ 
do cemitério de Pistóla. para o 

· BrasU será processada por uma 
. Embaixada Especial, designada 
' pelo Presidente da República, 

que já está. de posse dos nomes 
de seus nove · elementos cons.:. 
tltutlvos. · 
. Dependente do crédito soli
citado ao Congresso, . em men
sagem .do Presidente da Re
pública, a. referida Embaixada 
deverá partir do Rio de Jane!~ 
ro · em um cruzador de nossa 
Marinha. de Guerra, o mais tar
dar a .. 15 de novembro próximo. 

Foi sugerida ao Sr. Presiden..; 
te da República, pelo Marechal 
Mascarenhas de Morais, a idé
Ia de o Congresso Nacional se 
fazer representar na. · transla
dação . dós; mortos de Plstóla 
para o .. Brasll. 

O SR. :PRESIDENTE _, Atenden
do à sugestão encaminhada à Me
sa pelo lider da maioria, S'enador 
Moura Andrade e ouvidos os Lideres 
de Bancadas, que com elli. concor· 
daram, decidiu a. Comissão Dire
tora designar o Senador Llno de 
Mattos para acompanhar como ob-

' , 
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servador · do Senado e sem ônus 
para esta Casa, os trabalhos da 
xxxn reunião do Conselho da 
Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e Agricultura 
(FAO) reunida em Roma. (Pausa). 

Comunico ao Senado que nos 
têrmos do art. 70, § s.o, da éons
tituição e do art. 1.o, n.o IV, dO 
Regimento Comum, esta Presidên
cia deliberou convocar as duas Ca
sas do Congresso Nacional para, 
em sessões conjuntas a realizarem
se nos dias 26 e 27 do mês em cur
so, no Plenário . ·da. Câmara . dos 
Deputados, conhecerem dos seguin
tes veto,s presidenciais: 

Dia 26: às 20,30 horas -·veto 
presidencial (parcial) ao Projeto 
de Lei (n.o 4.814, de 1959, na Câ
mara e n-0 5, de 1960, no Senado) 
que autoriza. o Poder Executivo a. 
instituir a Fundação das·Pioneiras 
Sociais; tendo Relatório, sob o n.o 
4, de 1960, da Comissão Mista. 

Dila 26: . às 22,00 horas - veto 
presidencial (parcial) ao Projeto 
de Lei <n.o 1.513, de 1960, na Câ
mara e n.o 23, de 1960, no Senado) 
que dispõe sôbre a Organização 
Administrativa do Distrito Federal 
de Brasília . e dá outras providên- , 
elas; tendo Relatório, sob n.o 5, de 
196D, da Comissão Mista.. 

Dia 27: às 20,30 horas - 1) Veto 
presidencial (parcial) · ao Projeto 
de Lei (n.o 4.412, de 1958, nà. Câ
mara e n-0 60, de 1959, no senado) 
que cria uma Recebedoria em Belo 
Horizonte . e dá outras providên
cias;. tendo Relatório sob n.o 6, de 
1960, da Comissão Mista.. · ·· 

2 l ·- Veto presideneial (parcial) 
ao Projeto de r"ei (n.0 2.650; de 1957, 
na· Câmal'a. e n.o 58, de 1959, no 
Senado) que assegura pensão es
pecial à viúva de mllitar ou fun
cionário clvll atacado de tuberculo
se ativa., alienação mental, neopla
sia maligna, cegueira, lepra, para
lisia ou cardiopatia grave; tendo 
Relatório, sob n.0 8, de 1960, da 
Comissão Mista. 

Dia 27: às 22,00 horas, - Veto 
presl:dencl:a.l (parcial) ao Projeto 

de Lei (n,o 1.'196, de 1960, na Cà
mara. e n.0 67, de .1960; no Sena
do) que dispõe sôbre os venclmen-· 
tos dos mllitares e. dá outras pro
vidências; tendo Relatório, sob n.o 
11, de. 1960, da Comissão Mista. 

Foi encaminhado à Mesa mais 
um projeto de lei, 

É lido o seguinte. 

PlbOJETO DE LEI DO SEN AliO 

N.o 33, de 196D 

Determina sejam etettvados 
os projessôres do ensino· pri:· 
márlo e médio que fizeram pro

. vas. de seZeção para o magisté-· 
rio de Brasílta. · , 

Art. ,1.0 São considerados efetl-. 
vos para todos os efeitos do Serviço 
Público Federal os protessôres do 
Ensino Primário e Médio que in
gressaram, mediante prova de se
leção,·na CASEB. · ·. . 

Parágrafo único. Todos os .direi
tos e prerrogativas dêsses profes
sôres e encargos decorrentes desta 
Lei .ficam, pa.ra .sua . execução, sob' 
a responsabilidade da Fundação 
Educacional do . Distrito Federal. 

Art. 2.0 Esta Lei entrárá em vi
gor na data de sua publicação, re.·. 
vogadas as disposições em contrá
rio. 

JusiJificação 

.. A. situação de órgão transitório 
atribuída a· CASEB, · trouxe como 
conseqüência l.pevitável·um vereia.;.· 
deiro tumulto ao. magistério .de Bra.;. 
,sllia. Aponta-se··· ··.especialmente· .. o 
fato de não haver nenhuma seiu• 
rança ou estabilidade aos profes~. 
sôres que acorreram· de tôdas as 
partes do Brasil e que se submete
ram ·às provars impostas pela 
CASEB· 

Em face da. inexistência de uma 
definição legal perfeita, erigiu-se a · 
direção da CASEB em verdadeiro 
órgão ditatorial, estabelecendo o 
terror no seio do profe..wrado até 
mesmo com ameaças de demissão, 

" 
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Agora, com a Fundação Educa
cional de B·rasilla, continuam os 
professôres amargurados com a 
completa falta de garantia e a re
novação de ameaças ao.s seus di
reitos. lt evidente que o ensino só 
poderá.:sofrer. conseqüências da
nosas com tal estado de . espirito e 
ninguém mais necessita de maior 
establlldade emocional do que ·os 
Educadores. Urge, pois, a aprova
ção do' presente projeto de lei para 
o maior progresso do eii$lno e da 
educação em Brasüla. ·· · 

Sala das Sessões, em 25-:10·60, 
Geraldo· Lfndgren. · 

Submeto· ao. apoiamento dos srs. 
Senadores o projeto. de lei que aca- · 
ba de ser lido. 
. OS srs. Senadores que o apóiam 

queiram·. permanecer sentados. 
(Pausa). 
·Apoiado: . 
· Val'às COmissões de Constituição 

e · Justiça., de Educação e Cultura, 
de Serviço Público Civll e de Fi

. nanças. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Geraldo 
Llndgren, .para explicação pessoal. 
soai. 

O SR. GERALDO LINDGBEN -
(Para uma e:z:plfcaçtfo pessoal) -
Sr. Presidente, · srs. Senadorea, 
apresentei êsse projeto v1aando . à 
efetivação do. Magistério dali Esco
las Primárias . e. d.o Ensino Mé· 
dlo ·de Brasllla. Cem essa atitude 
procuro normallzar .a situação· do 
Mlaglstério, não só do ponto de vis
ta juridico .como, també~, no que 
diz respeito ao estado de espirito 
dos· professôres que, de todo o Bra
sU, acorreram para a. Capital Fe
deral a convite da então CASEB, 
mediante. pro'Y!II de seleção e pro
posta de várias vantagens.·· 

Tive oportunidade de citar, em 
outra sessão, que tais vantagens 
não foram devidamente concedi-

das. Houve, recentemente, uma 
tentativa, de greve dos professõres, 
com o fito de obter acomodações 
necessárias e condignas à sua po
sição .. 
· A situação atual do magistério 

de Brasilla, Sr. Presidente, é de 
verdadeira anomalla, pelo fato de 
ainda. ·não terem s~do nomeadas as 
professôras primárias. Existe ·a 

· preocupação de · mantê-las, como 
também aos professôres do ·CUrso 
Médio, num estado de espirita de 

: total insegurança, com constantes 
noticias ·. de substituições e demis-
sões. · 

O normal na vida. modema, com 
as •Conquistas sociais,·.é que, no em
prêgo, o individuo seja cercado de 
tôdas as garantias, a fim de alcan
çar as concilições psicológicas bási· 
caos ·para .melhor produção do seu 
serviço;_ , 

NingÍlém mais do que os profes
sõres, que além da função. de ensi- · 
nar exercem também a de educado
rea, merece essas atençõe.s. :mies pre
cisam sentir-se cercllidos de garan.: 
tias e tranqüilos de espirito, para, 
com esfõrço conjugado, se inte
grarem .nos seus grupamentos de 

· estudos e nos dos educandos. 
No momento, porém, o que se es

tá passando é justamente o contrá
rio. hquanto o·EstadolegiSla obri
gando a Iniciativa privllida a asse
gurar estabilidade aos seus empre
gados com mais de dez anos.de tra
balho, . na ·organização do. magis
tério de BrasUla não há. clausula de 
segurança, ma& sim um .estado de 
excitação promovido pelos .próprios 
responsáveis pelo ensino, com 
anúncio de. sUbstituições demissões 
etc, · · 

1 
• 

De sorte:.que o projeto tem cabi
mento; porque aquêles que se a.ven
tural"'bm· ,ã-,·.vir para. .Brasilia. e.sta
vam comzictos de que tratavam com 
um organismo responsável, como o 
devia s~r,~ a CASEB que, agora, 
transferiu suas responsabilldades 
para a ~fundação Educacional de 
Brasilla, 
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Os professôres merecem a devida 
consideração e, .como é normal, de
vem .ingressar no Serviço Público 
Federal com a indispensável ·esta
bllldade, a fim. de que possam mar-
• ~a,r suas meta~:~ para o futuro e ee 
dedicar inteiramente aG serviçe da 

·cultura. com perfeita tranqüllldade 
de espirito. . . · 

Por outro ·lado, Sr. Presidente, o 
Colégio Pedro n, conhecido como 
educandárlo padrão, vem há multo 
tempo, admitindo professôr~s .sem 
concurso. :tilsse fato já d.eu moílvo 
a um requerimento meu de lnfor
mações, cuja resposta ainda não 
me .chegou às mãos. Mas. os .. Pro
fessôres que vieram para a. nova 
Capital e estão . trabalhando na 
Fundacã.o Educacional· de Bra.silla, 
fizeram provas de seleção,·demons
traram sua capacidade e valor, ten
do sido a;dmit~dos exatamente em 
virtude dessa. capacidade e dêsse 
valor. 

Não ~:~e justifica. · portanto que, 
agora, se inaugure um regime de 
ameáças e ·de terror que talvez for
ce muitos dêsses profe.ssôres. a re
tornar a seus Estados ·de origem, 
em situação cUficU~ Nem a possibi
lidade' de contagem de tempo em 
B~asma talvez tenha.m, porque não 
há lei regulando o assunto .. Foram 
requisitados em seus Estados mas, 
no Distrito Federal, não se sabe se 
estão no exel'Cicio de uma. função 
pública federal, a que esfera. per
tencem, ou qual a sua situação ju
rídica. :S:. o que meu projeto visa.: 
dar-lhes uma definição juridica. 
(Muito bem). 

O . SR. PRESIDENTE - Passa
se à 011dem do Dia.. 

Votação, em discussão única, 
'do· Requerimento n.0 436, d.e 
1960 ·do Senhor Senador Jar
bas 'Maranhão, solicitando a 
inclusão em Ordem do Dia, nos 
têrmos do art. 171, n.0 1, do Re
gimento Interno, do Projeto de 
Lei da Cllmara n.0 15, de 1958;·. 
que concede o auxilio especial 
ele Cr$ 100.000.000 ao Estado de 

Pernambuco para construção 
do Hospital de Pronto Socor-. 
ro em Recife. 

. O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o requerimento. . . . . 

O Srs. Senadores. que o aprovam, 
queiram· permanecer ~:~eDtados. 
(Pausa). · . · . . · 

Está aprovado. O projeto· será 
incluido na Ordem do Dia. 

. Votação, . em :Uscussão tínica, 
do Requerimento ·nP . '438, de 
1960; de autot:fa, dO Sr. Gtlber-: 
to Marinho e de ·outros Senho
res .Senadores, · solicitand() ur
gência, 'nos têrmos do art. 330, 
letra · b do Regimento Interno 
para o Projeto de Lei da Ctima
ra n.o 82, de 1960, que autoriza. 
o Poder Executivo a abrir· ao 
Tribunal de Contas, o . créltito 

· · especial· de 'Cr$ 130;ooo:ooo 
para oéorrer às déspesas com 
a transferência daqúele · Tribu
nal para Brasflia. 

O SR. MEM DE SA - (Para en
caminhar a , votação - ( •) -
Sr. Presidente, como V. EXa.. aca
ba de anunciar, a. ementa. do pro
jeto ora. submetido a exame da. 
casa reza. que nêle se trata. sim.: 
plesmente da.· abertura. de um cré
dito de .cento e trinta. milhões des
tinados a prover· às. despesas com 
a mudança. do Tribunal de Con
tas Federal para. Brasilia: 

Se êsse fôsse todo o contreúdo 
. do projeto, ninguém nada. teria a 
objetar sôbre a urgência; porque 
verdadeira. e realmente seria ma
téria. merecedora · do tratamento 
especialmente urgente. ,- · . · · -

Foi na. convicção de . que o pro-' 
jeto simplesmente continha. auto
rização para. a abertura 'de um. cré
dito que os lllustres colegas subs· 
·Critores do requerimento ora. em 
votação requereram a urgência. 

o nobre senador Daniel' Krieger 
autorizou-me expresam:ente a. que, 
na. sua a.~sência, fizesse 11. decla-

<*> - Nna foi revisto pelo ora.dor. 

•. 
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ração de que S. Exa., como os de
mais Senadores, Inclusive o emi
nente Senador GUberto Marinho 
presentemente tora. do Br8$1.1, ha
via subscrito o ·requerimento nes-
sa suposição; · 

Creio que a própria Mesa, ao 
· lnclul·lo na Ordem do Dia, assim 
também julgou. Entretanto, depois 
verificou que o proJeto oriundo de 
Mensagem do Poder Executivo,· 
abrindo erédito para. a.s despesas 
concementea à mudança. do Tribu
nal de Contas, havia . sofrido &lte·- : 
ração na Câmara dos Deputados 
e, através dessa &Iteração, se ha
via promovido :uma reestruturação 
parc1al no . funcionalismo dessa 
Côrte· ·· , . 

Sendo assim; entendi eu, - e o 
Senador Daniel Krleger me pediu 
'f&la!BI' em seu, nome - éntende
mos nós que o projeto não .deve 
flés.r em. regime de' .urgência; para 

. que a matéria sofra o estudo e a 
anállse Indispensáveis. POsso mes
mo adiantar à casa que esta minha 
declaração é feita · depois de .pré
via audiência. e .assentimento dos 
eminentes Lideres da· Maioria e da 
Minoria, asatm como· dos .demais 
colegas .com. quem .. tive a honra de 
trocar idéias .a respeito. 
. Peço, por lsao, que a . Casa rejei
te o requerlDiento ·de urgênCia e 
já tendo ela aprovado o .requeri
mento de mlDha. autoria, posaa Ir 
o projeto, em regime normal ao 
exame da Comissão de Constituição 
e Justiça e da. comissão d'e Servi
çO Públlco, órgãoa técnicos especi
t1cos, para se· manifestarem·· sôbre 
o mérito da. proposlção que está 
contida no projeto em causa. (Muf~ 
to bem>. 

() SR·. MOURA.· ANDRADE -
(Para encaminhar a votag4o>. ;_ 
< •) - Sr. Presidente, em nome da 
Maioria desta casa, desejo decla
rar que estou Inteiramente de .acôr
do com a re-jeição do requel.'lmen
to de urgência ora submetido a 
nossa · deliberação. 

!*) - Ndo foi revl•to pelo orador, 

Tive oportunidade de verificar 
que o Projeto de Lei n.0 82, pro
cedente da Câmara dos Deputados, 
não tratava. apena.a da concessão 
do crédito de Cr$ 130.000,00, para· 
ocorrer às :despesas de transferên
cia do ·Tribunal de Contas para 
Brasflla. Esta a razão por que não 
requeri a urgência. Outros Sr.s. 
senadores, entre êsses, os Lideres 
da Maioria e d.a Minoria, supondo 
tratar-se apenas. da concessão de 
um . crédito, requereram essa ur-
gência. . · 

.verificado que o .projetp traz no 
seu bojo uma reclassificação · do 
quadro .do . funcionallsmo daquele 
Tribwial, todos nós temos que com
preender Si . impo.sslbilldade de um 
pronunciamento, em regime· de ur
gência. urgentfssima, sõbre a. maté
ria. 
· ll: plenamente procedente a ob
.Seriação do nobre Sénador Mem 
de Sá, quando · S. Exa. reivlndlcà, 
com o apla.uso da Maioria, a. Ida do 
projeto aos órgãos téC'nicos, a fim 
de que se pronunciem sõbre o seu 
mérito e a ·sua constituclona.Udade. 

Sr. Presidente I entre Maioria e 
Minoria. Já· • existem· alguns enten
dimentos a re.spéito da matéria. 
ll:sses · éntencUmentos naturalmente 
se configurarão ainda melhor nos 
próximos : dias, a· estou certo · de 
que poderemos votar o projeto em 
tempo· curto, · · com o objetlvo de 
atender ·a ·.transferência. do Tribu
nal de Contas para Brasflla, dan
do-lhe o crédito que solicita. Para 
tanto Já temos · a. declaração · cJ.as 
douta.s Comissões que devem eatu
dar o . projeto, de que se pronun
ciaria com rapidez.·· · 

Assim, Sr. Presidente, o voto da 
Maioria. é também pela rejeição do 
requenmento: de urgência.. <Mutto 
bem>. . ;.. · 

'. ,, 
O SR .. PRESIDENTE - Em vo

tação o : requerimento. 
os Senhores senadores ·que o 

aprovam, .queiram permanecer sen
tados. (Pausa> . 

Está rejeitado. 

.. 
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Votação, em discussão única, 
do Bequertmemo n. o 440, de 
1960, do Sr. Senador Victortno 
Fretre, soltcttando autortzaçiio 
para participar da Delegaçiio 
do Brasil à XV Assembléia Ge-

. ral da Organizaçiio das Naç6es 
Unidas. 

O SR .. PRESIDENTE - SObre a 
. mesa parecer da Comissão de Re
lações Exteriores, que vai ser ildo 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

J!: lldo o seguinte 

PARJ:CER 

Os Srs. Sena.clores que o apro
vam, queiram permanecer senta
dos (Pausa> . , . 

Está aprovado. · 

Votaçiio, em diScussão t:íntca, 
do .Requerimento n.o 441, de 

· 1980, do Sr. Senador Benedtcto 
Valladares, · soltcitando Clutort
zaçiio para partictpCJr da Dele
gaç4o do Brufl Cl XV Assem
bléia Geral da· Organf2aç4o das 
Naç6es Unldail .. 

O SR. PREmENTE- SObre ao 
mesa parecer da Comissão de Rela
ções Exteriores, . que vai ser lldo 

N.o 421, de 1980 pelo Sr. Primeiro Becretálto. 

Da Comi8silo de BelaçÓes E:x- É lldo o seguinte 
tenores, sôbre o .Requerimento PAIIICI:R 
número 44-80, no qual o E:tmo. 
Sr . .Senador Victortno Fretre N.o 422, dc.l980 
soztctta autortzação para partt-
ctpar da Delegaçiio do BraSil à Da Comissiid de Belaç6es Ex-

. XV Assembléia Geral das Na- tenores, sôbre o .Requerimento 
ções unidas. número 441-80, no · qual o 

Ezmo. sr. .Senaclor Benelficto 
Por haver sido cOnvidado a par- Valladares solicita ~ermts1cfo 

ticipar da. Delegação do Brasn à para participar da Delegaçlfo 
Assembléia Geral das Nações Uni- do Brastz à XV Assembléia Ge-
das, o Exmo. Sr. Senador Victor!- ral du Naç6es Unldail. · 
no Freire requer lhe seja conce- Nos têrmos dos artigos 49 da 
&da a necessária autorização, nos constituição Federal e 40 do Regl
têrmos dos artigos 49 da Constitui- menta Intemo, o Exmo. Sr. Se
ção Federal e 40 do Regimento ln- nadar Benedlcto Valladarea solici
temo. ta lhe seja. concedida, pelo Sena-

Esta. Comissão, tendo em vista, d.o, a. autorização necessária para 
à importância de que se reveste participar da Delegação BrasUeira. 

à XV Assembléia Geral da.s Na-
aquela Reunião, para o trato de ções unidlis. ' 
assuntos do maior interêsse para o Nada ba a por à solicitação em 
Brasil, opina favoràvelmente à so- exame, à vista do lnterêsse do Bra· 
liCitação contida aD Requerimen~ sn em acompanhar os . trabalhos 
to n.0 440, de 1980. da referida Assembléia, devendo 

É 0 ~ecer. lembrar.se, ainda, a conveniência 
da participação do Sena.do nos de-

Sala d.as Comissões, 20 de outu- bates que ali se realizam. 
bro de 1960· - Mem de Sá. - Lou- 11:, pois, 0 parecer, favorável ao 
rival Fontes. - Argemiro de Fi- requerimento. 
gu6iredo. - Vivald.o Lima. - Me- Sala das Comlsaões, 20 de outu-
nezes Pimentel. '· bro de 1960. - Mem de Sá· - Lou-

. rival Fontes. - Argemiro de Fi
o SR. PRESIDENTE- Em vota- guetredo. - Vivaldo Lima. - Me-

ção o requerimento. nezes Pimentel. 

• 
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O SR· PRESIDENTE - Em vo
tação o requerimento. 

Os srs. Senadores que· o apro
vam, qúeiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

•: 

Está aprovado. 

Votação, em discussão única, 
do Requerimento . n.0 443, de 
1960, do Senhor Senador Pedro 
Ludovico, solicitando autoriza~ 
ção :para participar da Delega
ção do Brasil à reunião do 
Acilrdo Geral de Tarifa Aitlla; 
netra e Comércio. (GATT), a 
realizar-se., em Genebra. 

O SR·· PRESIDENTE ·- Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá, para, em noine da Comissão de 
Relações Exteriores emitir :pare
cer. 

O SR. MEM DE SA - (Para 
emdtir parecer) -. Sr. Presidente, 
trata-se· de um pedido de licença 
do eminente Senador Pedro Ludo
vico para participar da Delegação 
do Brasil à reunião do Acôrdo Ge
ral. de .Tarifa Aduaneira e Comér· 
cio (GATT), a realizar-se em Ge
nebra. 

De a1:ôrdo com a praxe invariá
vel da Casa, a Comissão de Rela
ções Exteriores nada tem que opor; 
ao contrário, é mesmo com satisfa
ção que· aconselha· o Plenário a 
conceder a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados 
(Pattsa> . - Esta ap~ovado. 

Votação, em discussão única, 
do Requerimento n.o 444, de 
1960, do Sr. senador Mendon
ça Cla1•k, solicitando a desig
nação de uma Comissão de tres 
'membros para representar o 
Senado nas solenidades do 1.0 

Congresso Eucarístico do Esta
do 40 Piauí. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. senadores que o apro
vam, queiram penna.necer senta
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 
- Designo os nobres Senadores 

Mendonça Clark, Victorino Corrêa 
.e Mourão Vieira · para . comporem 
a Comissão que representará o Se
nado no 1.0 Congresso Eucarl.stico 

· do Plaui. · 

· Votação, em discussão única, 
do Projeto de Let da Cllmara, 
n.o 53, de 1960 (n.0 2·688, de 
1957, na Cllmara), que cria o 
Conselho Federal e os Conse
lhos Regionais de Farmáala e 
dá outras prov~clências, tendo 
Pareceres favoráveis, sob ns. 
374 e 375, de 1960, das Comis
sões ele .Saúde e ele Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o projeto. · 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). - Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro. 
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI . DA CÂMARA 

N.o 53, de 1960 

(N.a 2.688·0, de 1957; na .Câmara) 

Cria o Conselho Federal e os 
-Conselhos Re(Jionais de Far
mácia, e dá outras providên
c-ias. 

o congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ficam criados os 

Conselhos Federal e Regionais de 
Farmácia, dotadoa de personalida
de juridica de direito público, au
tonomia administrativa e finan
ceira, 'destinados p. zelar pela fiel 
observância dos principias da éti
ca e da disciplina da classe dos 
que exercem at1v1dades profissio
nais farmacêuti-cas no País. 

CAPíTULO I 

Do Conselho Federal e elos Conse· 
lhos Regionais de Farmácia. 
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Art. 2.0 
- O Conselho Federal te, a. relação .de todos os profis

de Farmácia é o órgão supremo dos siona!s registrados; 
Conselhos Regionais, com jurisdição g) expedir as resoluções que 
em todo o território nacional e se. se tornarem necessária& para a 
de no Distrito Federal. fiel Interpretação e execução da 

Art. 3.0 - O Conselho Federal presente lei; . · · 
. será constltuido de 12 (doze) mem- h) propor f.JJ autoridades com-

bras, sendo 9 (nove) efetivos e 3 petentes as modificações que se 
(três) suplentes, tod.os brasileiros, tomarem necessárias à. reguiamen
eleitos por maioria absoluta de vo. tação do exerciclo profissional, as
tos em escrutínio secreto, na as- sim como colaborar com elas na 
sembléia geral dos delegados dos disciplina das matérias de ciên
Conselhos Regionais de Farmácia ela e técnica farmacêutica, ou que, 

· § 1.0 - b número de conselhel~ de qualquer forma digam respeito 
ros federais poderá ser. ampliado de à. atlvldade profissional; . 
mais 3 (três) membro.s mediante i) organizar o Código de Deon-
resolução do Conselho Federal. tologia. Farmacêutica.; . 

§ 2·0 - O número de conselhei- j > dellberar sôbre questões ori-
ros será renovado anualmente pelo undas do exerciclo de atlvldades 
têrço. afins às do farmacêutico; . 

§ 3. o - o conselheiro federal que, k) realizar. reuniões ge~als dos 
durante um ano, faltar, sem Ilcen- Conselhos Regionais de Farmácia 
ça prévia. do Conselho, a 6 (seis) para. o estudo de questões profl,s
reunlões, pe~derá o mandato, sen- sionais de lnterêsse nacional; 
do sucedido por um dos suplentes. U ampllar o limite de éi>mpe-

Art. 4.o _ o Presidente e 0 Se- tência. do exerc~io profissional, 
cretárlo-Geral do conselho Federal confomle o curriculo escolar ou 
residirão no Distrito Federal duran- mediante curso ou prova de espe
te todo 0 tempo de seus mandatos. ciallzação realizado ou prestada em 

Art. 5.o _o mandato dos· mem- escola ou instituto oficial; 
bras do Conselho Federal é gratui- m> expedir resoluções, def!nin
to, meramente honorifico, e terá· a d.o ou modificando atribuições ou 
duração de 3 (três) anos. competência dos profissionais de 

Farmácia, conforme as necesslda-
Art. o.o - São atribuições do des futuras; · . 

Conselho Federal: n> regulamentar a mlMleira de 
a) organizar o seu regimento ln- se organizarem e funcionarem as 

terno; . assembléias gerais, ordinárias ou 
b) eleger, na primeil"a. reunião extraol"dinária,s, do Conselho· Fe

ordinária, sua dlretoria, composta dera! e dos. Conselhos Regionais; 
de Presidente, Vi-ce-Presidente, Se- o) fixar a composição dos Con-
cretárlo-Geral e Tesoureiro; selhos Regionais, orga,nlzando-os à 

c) aprovar os regimentos lnter- sua semelhança e pro~oven~o a 
nos organizados pelos Conselfloll instalação de tantos órgaos quan
Reglonals., modificando o que se tos forem julgadO,!! necessários, de
to•rnar necessário, a fim de man- terminando su'llS sedes e zonas de 
ter a unidade de ação; jurisdição. · 

d) t o m a r conhecimento de Parágrafo único - As questões 
quaisquer dúvidas suscdtadas pelos referentes às ativlildades afins com 
Conselhos Regionais e dirimi-las; as outras profissões serão resolvi

e) julgar em última lnst.lncia dns através de entendimentos com 
os recursos das deliberações do~. as entidades reguladoras dessas 
Conselhos Regionais; · • · profissões: 

f) publica-r o relatório anual · Al'l. 7.0 - o Conselho Federal 
do~ seu.s trabalhos e, perlõdlcamen- deliberará com a presença minlma 
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de meta.de mal.s um de seus mem-
bros.. . 

.Parágrafo único -.As resoluções 
a que se refere a alínea "g" do 
art .. 6.o só serão válidas quando 
aprov111das pela ma1oria dos mem
bros do . conselho Federal. 

Art· s.o ...... ·AO · Presidente do 
Conselho Federal compete, além 
da d!reção · . geral .. do Conselho, a 
suspensão de decisão que êste to
.me e .lhe . pareça inconvenlel\te .. 

Parágrafo lín!co - O ato de sus
pensão vigorará até nõvo julga-

.: mento do caso, ·para o qual o: Pre
. stdente convocará ségunda reu
nião, no prazo de 30 (trinta) dias 
conta·dos do seu ato. Se. no se
gundo julgamento o Conselho 
mantiver por dois terços . de seus 
membros a decisão suspensa, esta 
entrará ·em vigor imediatamente. 
· Art. 9.o ..:.... . O Presidente do eon
'selho Federal é o· responsável ad
mlntstrativo . pelo refendo Conse
lho,. inclusive pela. prestação de 
contas perante o órgão federal 
competente. . . 

Art. 10 ....:. As atribuições dos 
Conselhos .: Regionais são as .se-
guintes: . . 

a) registrar oa profissionais de 
acõrdo com a presente lei e expe-
dir · a carteira profissional; · 

b) examinar reclamações e re
presentações escritas acêrca dos 
serviços de registro .. e. das infra
ções desta lei e decidir; 

c> fiscalizar o exercício <la pro
fissão, impedindo e punindo as 
intrações à .lei, bem como envian
do às ·autoridades competentes re
latórios dOcumentados sõbre os fa
tos que apurarem e cuja solução 
não seja de sua alçada; 

d) organizar o seu regbnento 
interno, submetendo-o à aprovação 
do Conse~o Federal; 

e) sugerir ao .Conselho Federal 
aa medidas necessária.s à regula
ridade dos serviços e à fiscalização 
do exercício profissional; 

f) eleger um delegado-eleitor 
para a assembléia referida no art. 
3.0; 

g) dirimir dúvidas relativas à 
competência e âmbito d'a.s ativida
des . profissionais farmacêuticas, 
com recurso suspensivo para o Con
selho Federal. 
· Art. 11 - A responsabilidade ad

m1n!stra.tiva. de cada Conselho Re
gional •Cabe '&0 respectivo Presi
dente, . inclusive a prestação de 
contas perante o órgão federal 
competente. 

Art. 12 - O,s membros dos Con
selhos Regionais deverão ser bra
·silelros, e seus . mandatos serão 
gratuitos, meramente honorificos e 
terão a .duração de 3 (três) anos . 

CAPiTULO n 
Dos Quadros e Inscr+tções 

Art. 13 - Somente aos membros 
inscritos nos ·Conselhos Regionais 
de Farmácia será permitido o exer

. cicio. de ... 'atlvidades . profissionais 
. farmacêuticas no Pais. 

Art. 14 - Em cada. Conselho Re
gional serão inscritos os profissio
nais de Farmácia que tenham exer
Clicio em seus tetTI.tórlos e /que 
constituirão o seu quadro de far-
macêuticos. . 

Parágrafo único - Serão inscri
tos, em quadros distintos, poden
do representar-se, nas discussões, 
em assuntos concernentes às suas 
próprla.s · categorias: 

a> . os profissionais que, embo
ra não farmacêuticos, exerçam sua. 
ativida.de (quando a lei o autorize) 
como responsáveis ou auxiliare,s 
técnicos de laboratórios industriais 
'farmacêuticos, laboratórios de aná
lises clinicas e laboratórios ·de 
contrõle ê pesquisas relativas a ãll
mentó.S;<arogas, tóxicos e· medica-
mentOs;., . 
·',.bX .·os práticos ou oficlais de 

·Farmácia. licenciados. 
· · Art; '15 - Para inscrição no qua
' dro'de farmlliCêuticos dos Conselhos 
f.Regionais é necessário, além dos 
'.requisitos legais de ca.pacldllide ci
.vil: 

1) ser diplomado ou graduado 
em Farmácia. por Instituto de En
sino Oficial ou a êste equiparado; 
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2) estar com o seu diploma re- ao candidato diJs motivos da re
gistrado na repartição sanitária cusa, e conder-lhe-á o prazo de 
cornpetente; 15 (quinze) dias para que oa .. eon. 

3) não ser nem estar proibido testa ®cumentadamente e peça re· 
de exercer a profissão farmacêu- consideração. · . . . . 
tlca; Art 18 - Aceita a iDBcriçlo, .o .. 

4) gozar de boa reputação por candidato presta.rá, antes de lbe 
sua conduta Pública., atestada por ser entregue a c.~rtelra proff.uloD&l 
3 . (três) farmacêuticos inscritos. perante o Presidente do . C:Onselbé:l 

Art. 18 - Para inscrição nos Reglon'al,:·o compromisso de bem 
quadro11 a que· se refere o pará- exercer a profissão, com dignidade 
grafo único do art. 14, além de e zêlo. . · .. 
preencher os requisitos . lr.g~is de Art. 19. - Os Conselhos ~o
capacidade civll, o .interessaao de- nals expedirão cal'telras de identl
verá: · dade profissional aos 1Dacr1tos em 

1) ter diploma, certlfluado, seus quadros, a.os quais h&bUltr&iio · 
atestado ou documento cornproba- ao exercicio da respectiva profla. 
tório da alllvidade ·. profissional, são llm todo o Pais. . . . . · , . 
quando se tl'ate de responsáreJ.s ou § 1.o - No caso em que o.rn
auxlllares técnicos não farmacêu- teressa.do tenha de .. exercer tem.
ticos, devidamente autorizados por poràriamente .a profissão em oll·• 
lei; · · . . . . tra jurisdição, apresentará sua cl\1'• 

2) _ ter licença, certificado ou teira para ser visada pelo Preslden• 
titulo; passado por-autoridade cnm· .. te di> 'respectivo COnselho· ~ 
petente, quando se trata de prá.ti- nal. . . 
Cos ou oficiait~ de Farmácia licen- § 2.o - Se .o exerclclo dá pro-
ciados; fissãfl passar a sel' feito, .de modo 

li) não ser nem estar prOibido permanente, em outn. j~, · 
de exercer sua atividade proflssio- assim se entendendo o e:P.erctclO da 
nal; . . . . profissão por mala de 911 .(uoven-

4) gozar de boa reputação por ta) dias da nova jurisdição, fica
sua conduta pública, atestada por rá obrigado a lnsérever·llll no l"U• 
3 (três) farmacêuticos devida!:nen- . pectivo Conselho· Regional. . 
te lnscrltos. Art. . 20 - A eXibição de. carteira 

Art. 1'7. - A inscrição far-se-á profláslonal poderá, em qualquer 
mediante requerimento eserlto di- oporturudade, aer exigida por qual· 
rlgido ao Presidente do conselho . quer interessado, para :nna de ve.; 
Regional, acompanhado dos do- rificação da habUitação proflaulo
cumentos comprobatórios do pre- nal. 
enchimento dOs requisitos dos arts. Art; · 2! - No prontuário do pro. 
15 e 18, conforme o caso, cons- tlssiona.l de Farmácia, o Conselho 
tando obrigatbriarnente: nome por Regional fará tôda e qualquer 8110• 
extenso, fWação, lugar e data de tação referente ao mesmo, .lnelual-· 
nascimento, curr!culo educacional ve elogios e penalidades. . . 
e proflssional, estabelecimento em Parágrafo único .;... . No caap d' . 
que haja exercido atlvldade pro- expedição de nova carteiM, .aeu ' 
flsslonal e respectivos endereços, transcritas tôdas as anotaç6ea · 
residência e situação a.tual. constantes dos livros do Conselho 

1 1.o - Qualquer membro do Regional sôbre o proflsslona,l· 
.Conselho Regional, ou pessoa lnte- 1TUL 
ressada, poderá representa~. do~ CAP O m · 
cumentadamente ao Conselho·'con-
tra o candlda to proposto. · · ' 

..... ~ ·":"···· 
·~ Das Antddades e Tazas· 

I 2.o - Em caso de recusar a 
lnscrição, o Conselho dará ciêncla 

Art. 22 - o profissional de Fal"· 
mácia, para o exerciclo de sua pro., 
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fis.são, é obrigado a.o registro no Art. 27 -. ,A renda de cada con-
cariSelho Qeglonal de Farmácia. a · selhó. Regional 'será constitui da. do ; . 
cula jUrisdição. estiver sl}jelto, fi-. seguinte;· · · · · • · · . . .. · 
.cand(}) obrigado -ao pagamento de · a) .. 3/4 da. taxa de expediÇão de 
umà.~áil.uldade• ao respectivo Con- ··'·· cartelrà profissional; . · ·. · ... · · 
selho Regional •até .31 M março de b) · 3;4· das anuidades; · · · 
caãa/a~o; acre~lda de 20%. <vln- c) 3/4 das multas aplicadas de .. 
te 'h?o(·:'c~ll.~O) . ~e;. mora, quando · acôrd.o com a presenté Iel; . .: · . 
fo~-;~~AAe,' p_razo .. : < .. ,, · . . ·· .. . .·; ,; ·. d) ; doações ou: legados; · : : ,. 

P.â ... Rtafo,.úlüco .. ::.:,AS emprêsas.·,:; e>: 'subvenções d<ls governos, .oú · 
qu~;.:~?'Prqr~m ~ .ser:vlç~ . .para;. os_.'-· dos ,órgãos' a!ltárqu~~os ou dos :pa~;! ,: 
quats sãcr necessárias . atlvldad!!S , raestatais; .. ·· .. .. .. : · .. , .. · ,·, "'' 
proftl!s!Qnals ,farmacêuticas. esliãô · f) 3/4 da·}end.a. das certidões(: 
lgüa:tm6ílte. sujeitas ao· pagamento . . g). ·qualquer: .iehd.a .. eventual;.--.· ·. · 
de):ün~: ~nul:i:lade, . incidindo na § 1·0 

:..:_ Cada> conselho Regional, . 
me.S~f 1mo~a .de 20% ·.<vinte .,l)o~; .: dest!nar-4:_1/~ de su~.,renda liqulcia; · 
.cen~b>,;: .. qu·ando. fora do prazo; . . à formaçao. de, .um:fundo de, as- . 

A'rt': 23 .:::.: ·os conselhoa ·re-dera-1 . · slstên~la .a seus ,memb~os neees;. . · 
e Reglpnais .. cobrarão taxas pela·· sltados;·:.~uando, Inválidos.· ou· en-.,. 
exiiédlçãô· ou .. substituição, de ... car.; termo~:' ·. : · .-.:. ··;,.,..:,.:,- -... · : .. :·.:. 
telr~·.yrotlss19na1.:·· ... ·•·· · .... , ·. .:. ·. • § · 2.0 .~::Para. ;os efeitos. do .. dfi!;.:,: 

Mt .. 24 _.,..:.:.·; &·'i!lnprêsâs~ e está~· posto ~o ·parágrafo ·supra"·conslde~_ · 
be(~~~s.:,.quê, .. :ex_ploram servz..;. ra-se bqu!~~- a .renda t~t~I .com -~· 
ços ,pará· os. ,quais, sao. necessárias .. , só · d,eduça() .. da,s ,d.esp~s"'s .. de .,Pes~''' -
atlvldà'des 'd'ê ·prõ11se:ónal' tarma- . soai• e' expediente. · · · · · \ · '· 
cê'!ti.CO ".e,verão .provar .perante os· CAP:fi.uLO · nf:; ,_, 
C<l~~~JbOS , Fede~!.:. e Regionais q)le · . , "~l'': :: 
essll;s. _a.tlvld~des sao .e)Cercldas por; , : Das. Penal,idCfdes- e .. sua-Aplicação. 
profiS$1onai habilitado . e . registra-.. . . . . .: . . ,, . , . . . . • • . . . 
do:' :. ~·.; · : · . . ·. · · . · · · . • Art. 28 .:.:..:. o poder de puri!r d!s· .· . 

:Parágrafo ·.único ...:..., Aos .lnfratO~ · · ': clpllna-rment.e .... coJl1pete, .com .. ex- · · 
res· dêíite..àrtlgo será.· atiT!cada pelo · ·. clusivldad.e; ,ao C~nselho Regional. 
resilectlvo. ·Conselho· ... ·Regional: . a :. · enr que o. faltoso estiver.lnscrltcfao, ·· .~ 
multa, de.Cr$'.500,00:: (oultihentos tempo do fato punível em. que ln- ; 
crúí.i!lrosf .a:: cr$· ·5:ooo;oo· . (éblco J correu. . , :. ... , , ... · ,; : · . ! • · 
mit~cr,:üZelrosl-. ,., , .: · ., , .. ·.: · . . . .. . Art. 29 .:-:-,.A .. jurisdição d!SclpU,.:: , : 

Mf-:is: :::..~As~'taias, e: â.imtd.adés '. nar;' estabele.clda ;np-; ,al't.lg<lCante. :. 
a qú~-sirêterein os:arts .. 22 e·23 :rlor, não derroga: a:;,jurJsdição:,co,. 
desta: Lefe suas alterações_póste-:- mum, quando o fat~ constitu~. cri-:- .·. 
rlores.se~ão-t!xf!das pelos:Conselh<ls me P~nlcl.~, ~~-Jel. ., , . - ,, :• :· : ·' :: 
Regionais, ·coni Intervalos -não ln•- : Art, .30 .-... :As penaUdaqes,, d!s- ··. · 
teliôres .a. 3 :'(três) âitos: : . , .. ·• . :. clp!~~are~;seriio as .. seg1lbJ..tes:1 •• : .. ·:: 

Art. -28 _,constitui renda do .: . I). de,advertêncla .. oul•?ensura,,-.·: 
conselho Federal :o seguinte:. ·' .. aplica~a.,,~em, IJubllc,idade,.v~rbal:-:.:.: 

a>;, 1/4:.da··ta-xá. de :eXJ)edl!;ãd de, me~te qu por. of1.c!o,.do :Pre~ld~nt_e, _. 
carteira. profissional· . .. . . .· _do . Con~elho Regional, chamand~,, ., 

b·,,. ,; ,· , • . · . .a a.tençao ,do culpado para o :ta to, · 
, ;: ::1/.4 .das: anuidades, . _ . brandamente J:lO .. Primeiro. caso;···.· 

c)., 1/:4 dils _multas aplicadas de enérglcamente· e com o emprêgo 
acõrdo· ,co~ a presente lei; · · da 'palávrá '"ééniiuril:". ho Segundo· · , 

d) doaçoes,.ou.Iegados;.. II). dé':óiilltá · de: Cr$ 5DDOÓ' > 
e) .subvençoes' dos governos, ou (qulnhelit~s'· cruzêlros) ·a:· Cruzeiro.' · 

dos órgão~ ,autárquicos ou dos para· 5.DO!i,Oà '<ê!ri.co ··mil : crúzelros) . que· .. ····· 
estatais: serão cab!vels· no cásó · de terceira· ' 

fh:.l/4 'da. renda das certidões,· fa.Ita ·e outras subseqUentes, ·a·. 1\lf·'· . 
,., , •• '~ r• , • . •• :., ' • ' ' ' , ' • . , .','; ·.! , ,: ; ·, ,' .' ... , ·.. ... ~ 
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zo do ·.conselho Regional a que bunal ·por intermédio do conselhb 
pertencer o faltoso; . Federal. d.e Farmácia, . · · 

m> 'de 'suâpensões de 3 (três) . §' .. 3.0 · ;_ Cabe' aos Presidentes 
meses a um' ano,·que serão impos- . de ·cadá Conselho a responsabtll- . 
taS I pór motiVO. de falta grave' de dade pela 'prestaÇãO. de' COntas, ·· 
pronun.· • ela êr!mlnal ou .. de prisão em · · ·· · · 
virtude:de sentença·, aplicáveis pelo ·cCAP:tTULO VI· .. :. 
Conselho Regional . em que estiver · Das D.ispo.· 'sições Gerais· e · ... · 
inscrito o faltóào; · · . . . · · . Transitórias , .· 

IV( dé 'ellnilna.Ção que· será lm· · · · · · ·· · · · 
posta 'aoíi1 que .. porventura .houve:. · Art. 32 -.·A inscriÇão. do.s 'pro~ ' 
rem perdido ·algum dos requisitos fisslonais e· práticos já . registra"' · · 
dos''iu~t:s: 1'5 e 16 para fazer parte dos nos órgãos d,e Saúde Públi- · 
do Conselho.Reglona! de Farmácia, ca·, .na data desta lei, será feltá; .. 
Inclusive' aos :que .. forem conheci· seja pela apresentação d!i títulos, . , 
dos, perante. 'o> .. Conselho Federal diplomas, certificados ou cartas re~ · 
de' F'armáciá, ou·:em juizo, de .ln- glstradas Iio Mlnlsterlo ·da :Educià· 
contlll.êncllll ·pública :e es.cand.alo.sa · ção· e Cultura;· ou Departamentos··: 
ou· de' ·embriáguez habitual: e· aos . Estaduais, seja med~ante . pj:'ova de:-.' 
que, .. Por faltas graves, já tenham · registro na repartiçao· competente:' .. 
sido .três'· vêzes. condenados·.· defi~ ·. Parágrafo único "'-'. Os licencia;, 
nitlvamente. a penas de suspensão, dos, práticos' · habmtados, passa:.·. 
aindá~que: em qónselhOs_:Regionals . rão, a. denomiilar-se,>em .: to dó· ter-·.: 
diversos. · · '. · , .. · · ·. ri tório nacional, "ofii:laf de :Far~ · · 

§ 1;0 ·-· A de!l!Íeração do Con· mácla". : • · ; · "' · · 
selho precederá ··s.empre· audiência. Art. 33 ~·Os· práticos ·e oficiais ' 
do acusado, sendo-lhe dado defen- de. Farmácia, já · habllltados ·na ~ 
ser; se:.:não ,fõr. encontrado ou ee forma· da lei, poderão ser provi- ' 
deixar ·o prooesso à. revelia. · · .slonad.os para assumirem a respon:.· · 

§ :i; o·-· Da. ilnposlção. ·de qual· sabl!ldade técnico~ profissional·· pa~ :: 
quer. c penalid-ade caberá recurso, no ra. farmácia· de' sua ·propriedade;·~. 

· tri di t d des.de que, na da ta· da vig~ncla 
prazo de 30 { nta) as,· con a os desta lei, . os ·. respectivos .certifi'" 
d!ll.;éiência,· .para- • ° Conselho .Fe- cad.os -de hablllta.ção tenham ·sido: , 
dera!; ·IÍem ·.efeito· suspensivo, salvo expedidos. há:mái.s de·. 6, (seis). ·.anos · .... 
nos casos .. dos . números m e . IV 
dêstê. artigo; em que o efeito· será pelo. Serviço: Naciona!'de· Fiscal!- . 
suspensivo. . : . · zação da Medicina oü pela,s . repar- : · 

tições sanitárias . competentes .dos 
. , ... CAP:tTULO v Estados e Territórios, e sua cóndi- , 
·' · · ção •de proprietários.· r.te ··farmácia' ' 

Da Prestaçflo de. Contas date de mais de 10 (dezLa-nos, sen:. . · 
do:.Ihes,· porei:n, vedado ·o .·exercido. . 

Art·· 51 __; Os Presidente do Con- .. das mais. atividad.es '·privativas. .. da:_ 
selho Federal e dos Conae!hos Re-. profissão de farmacêutico. : ... : . · · · · 
glonais de Farmácia · prestarão, § . 1.o .-, Sàlvo a exceÇão :pre~ , 
anualmente, suas contas pera.ntes vista neste, ar.tigo, :são -'proibidos ·, 
o Tribunal de Contas da União. prov!sionamentos · . para qua-Isquer.: ~ 

§ l.O - Aprestação de contas outras 'finalldades. . . I .. ; ... - • 

do Presidente d.o Conselho Fede- § . 2.o · "'-' Não gozar.á do. benetí-. . 
ra! será feita diretamente ao re- cio concedido neste· . artigo· o· ·prá- . 
ferido Tribunal após aprovação .. do tlco ou. oficial de ·Farmáda ·esta:.·.· 
Conselho. · · :=·:, :, · • belecido' ·com .. farmácia sem ·.a S(l·' . 

§ 2.o :._ A prestação de contas tlsfação de . tôda.s as exigênêl!1-s. 1~~ . 
dos Presidentes dos Conselhos Re- gal:s ou regulamentares vigentes-na ,. 
giona.ts ·será feita ao referido Trl- data da publ!caçãó desta Iet · · · · 
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Art· 34 - O pessoal a serviço a.ssembléia de que cogita êste ar. 
dos Conselhos de ll'armácla será tlgo, . . 
Inscrito, para efeito de prevldên· Art. 37 - O Conselho Federai de 
ela social, no Instituto de Previ- Farmácia procederá, em sua prl. 
d.êncla e Assistência dos servidores melra reunião, ao sorteio dos eon. 
do Estado CIP ASE), em conforml- selheiros federais que deverão exer
dade com o art. 2.o do Decreto-lei cer o mandato por um, dois ou 
n.0 3.347, de 12 de junho de 1941. · três anoa. 
- Art·-.35 - Os Conselhos Regio~ Art: 38 -O pagamento da pri •. 

nal11 pod~rão, por procuradores seus meira anult;lade .deverá · ser feito 
promover, perante o Juizo da Fa· por ocasião da_ Inscrição ncy eon. 
zenda Pública, e mediante proces: . selhu Regional de Farmácia. 
so de executivo fiscal, s cobrança· AJt. 39 -· O.s casos omissos ve. 
dai! penalldade,s e anulclades pre~ rlflcados nosta lei serão resolvidos 
vistas para a execução da presente pelo . Conselho . Federal de Fanná. . 
lei. : ela. EnquBnto não fô,r votado ·o· . · 

Art. 38 _ A assembléJa que se Código de Deontologia l'armacêu
reallzar para a escolha dos mem- · tl.ca preva.lecerão em cada Collllelllo · 
bros do primeiro conselho. Federal Regional as praxes reconhenldas 
der """rmácla será pre ldtd I . pelos mesmos. . . . ··. . . . "'.. · · s a pe o Art· 4(1 - ~ presente lei entra· 
C!insultor·Técnlco do Ministério do rá em vigor, em todo 0 territ.órlo . 
'l'J:abalho, Indústria e Comérc1o e nacional, 120_. (cent_ 0 __ e .vlnte_L __ dlas 
se . constituirá d.os Delegados-lllel· · toros- dos sindicatos ·e. associações . depois--de· su1f publicação, revoga. 
de farmacêuticos, com inala de das as disposições . em contrArio. 
1 <um) ano ·de existência le· viitaç(lo, em disctUs(lo !lnica, · 
gal no Pafs, eleitos . em assem- do Projeto de Let da. C4mara 
blélas das respectlva.s entidades, 71,o 58, ·de 1960 (n.o 3.852, de 
POl' voto secreto e segundo as for- 1958. na camara>, que isenta 
maltda.des estabelecidas para a. es- · de impostos de importaçtfo e 
colha de suas dlretorias ou · ór- de consumo materiais importa. 
gãos dirigentes. dos por "Aços . Vilares S .. A.", 

§ 1.0 - Cada sindicato · ou as- destinados à sua Usina de S(Jo -
sociaÇão Indicará um único dele- Caetano do Sul, tendo Parece-
gado-eleitor,· que deverá Sf:r, obri- ·· res Favoráveis, sob ntlmeros 409. 
gatoriamente, farmacêutieol e no . e 410, de 1960, das Comislliies: 
pleno gôzo de seus direitos. de Economia e de Finanças; · 

§ 2.o- Os sindicatos ou asso- 0 SR. PRESIDENTE_ Em vo· 
cilições de farmacêuticos, para ob- . tação 0 Projeto .. 
terem seus direitos de zepresenta. . Os Senhores. senadores QIUe 0 
çãG na assembléia a qui!. he refere aprovam queiram permanecer sen-

. êate artigo deverão proceder, no tados. (Paus_a). . _ .. 
prazo de 60 (sessenta) dilas, ·ao 

.. ~ registro prévio perante a ll'e- Está .S.Il~vado· . 
·der11ç_ão das Associações de Parma- · · Jt~;éi"segulnte o prujeto apro-
cêútlcos do Brasil mediante a apre· vaciÕ}:'que vai à sanção: · · 
aentação de seUs estatutos e mais ,.,_, 
documentos julgados necessários. . PROJ~ DE LEI DA oAKARA 

1 3. - A Federação das Associa· ~ · · · 
ções de Farmacêuticos do Brasil, de . ,._N.o 58, de 1980 
acôrdo com o Consultor-Técnico do CN.o 3.852:::.c, de 1958, na Câmara) 
:wnlstério do Traba.lho, Indústria 
e Comércio, tomará as providên. Isenta de . 'impostos de 'lm· 
·elas necessárias à realização da porta~flo e de consumo mate- · 

., 

' ; 
l" 

,, 

/ 
·' 

;. 

,. 
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riai~ importados por Aços Vi
lares S. A., dedinados à sua 
Usirea de Silo Caetano dt> Sul. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art, 1.o li: concedida Isenção dos 

Imposto$ ·de linportação e ·consumo 
para as máquinas e equipamentos, 
seus aeessório,s e sobressalantes, 
aparelhos e instrumentos, sen1 .'li
mUar · naelonal registrado, objeto 
da..'l llcen~;as de Importação emltl
dlls pela Carteira · do Comércio 
E>.terior do Banco do BrasU 8, A. 
de números DG 58-5.846 ...... 5.'704 
-- DG 58-13.333- 13.106- DG 
liS-13.334 . - . 13.10'7 - DG 
liB-13.321-:- 13. '742- DG 58-13.335 

· ·- 13.108 - DG 58-13.336 -
13.109 . - DG 58-13.322 - 13.105 

· ·- DG 68-13.338 - 13.110 - DG 
58 - 13.339 - .13.111 - DG 
58;,13:340,...;;. 13.112- DG 68~13,34:1 
- 13.113 - DG 68·13.343 -· 
13.114 .:...... DG 58-13.344 - 13.115 
-- DG 58-13.345 - 13.116 --DO 
58-13.346 -13.11'7- DG 58-13.34'7 
-~ 13.118 - DG 58·13.323 - 13.11.9 
;._ DG 58·13.324 - 13·120 - DG 58· 
13.325.- 13.121 -:-- DG 58-13.326 
- 13.122 - DG 58-13.:12'1 -
13.123- DG 58-13.328- 13.124 
-· 00 58-13.329 - 13.125 -
DO 58·13.330 - 13.126 ·- DG 
58"13.331 - 13.12'7 - DG 58-
1!'. 332 -- 13. '743 - DG 68-16, '703 

16.019 - DG 59·1 .681 
2,.224 -· DG 59-1.682 - 2.225 
_- DG 59-1.683 - 2.228 - DG 
59·1~884 2;368 - DG 59-

revoga:das as disposições em con• 
'trárlo. · 

votação, em discussilo unfctl, 
do Proteto de Let da C4mariJ 
n.0 60, de 1960 (n.o 4.5'71, de 
1958, na C4mara>, que automa 
o Poder Executivo a abrir, ao 
Poder Judiciário - Justiça 
Eleitoral- o crédito e'spectaz 
de Cr$ 213.300,00, para aten. 
der a despesas correspondentes 
al)s exercictos de 1956 a 1958, 
te-ndo Parecer Favorável, sob 
n.o 389, de 1960, . d4 Comwlfo 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o projeto. 

O& Srs. Senadores que o apro. 
vam, queiram permanecer -senta
dos. <Pausa> • 

EstB aprovado. 

li: o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção: 

· ~ROJETO DE LII DA cJiuaA 

N,O 80, de 1980 

(N.o 1.441-A, de 1980) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrlr, ao Poder Judictárlo -
Junttça Eleitoral - o crcfdfto 
especial de Cr$ 213.300,00, pa
ra atender a despesas corres
pondentes · aos exerctctos de 
1958 a 1958. 

1.685 -· 2.389 - e DG 68 .. 14.4'7'7 o Congresso Naclone.I decreta: 
·. -"• .13.7'78, às quafa. se refel't'm os 0 n de t 
certificados de prioridade cambial Art. 1. . li: o .. -o r Execu Ivo au-
da superintendência da Moeda e torlzado a abrir ao Poder Judiciá
do Crédito números 31 '7 - :d'79 _ . rio -- Justiça FJeltorai - o cré-
403 - 430 - 431 e 408, bnporta- dito especial de Cr$ 213.300,00 (du
dos por Ao<~s Vllares s. A., 11 des- zentos e treze mil e trezentos cru
tlna<~ps a melhora~entos c 'iim- zelros) para atender. a despesas 
plla.çoes das lnstalaçoes Industriais correspondentes aos· exercfcloa de 
da sua usina de · aços e~peoials, 1956 a .1958 asslin dlscrlmlnadas: 
situada no Munlcfplo de São Caê- ' 
tano do Sul, Estado de São Pau- Ajuda de custo: 
lo. T·R.E. de Sergipe . . 20.000,00 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi- Diárias: 
gor na data de sua. .Publicação, T.R.E. de Sergipe .. 2'7 .800,00 
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Substituições: . Verba. 3.0.00. 
-r'i.R.EL' do Piauí . 29.000,00 Consignação 3.100. · . 

T.R·E. de Sergipe . . . 10.500,00 · Subi:onslgnação 3·103 ... 
S lá I f ill Onde se lê: · · .. , a r o- am a: 

::~T;R;E, de Mato Grosso .126.000,00 25). São.:Paulo .... ·. ·.·· ... · 
' · · · ·· · · · · 5) ,. Fomento. da . avic.ultura em 

. . .. . . . 213. 30o,oo · Antônio Pra.cto .. ....:.. tooo.ooo; 
: .. · · .. ·,: . . . . .. · ·. :Leia·~se: ,. , : .. :·:.· ... ·.: ..•. :. 
· ... · . · .. ... . . · : 22) Rio Grande do Sul ... 
.. .':Art:· 2.o Esta )ei entrará em vi- . · 12) 'Fomento da. avlcultiura. em 

· gor na, dEI!ta de suá publicaç~o, :re- · · Antônio' Prado , ...::..,1·000.000 .. ~... : 
· ... vogadas ·as· disposições. em contrá- ' Art: 2.o Révogadás ·as d.lsposições 
·:.rio. . . . ·. : ... " . : em:: contrário;: a .presente :lei :vtgo-

•: ·· · ··. t .. ã .... ~··a· is .. 
8
. ·ã·:• 'nica ·.'rará·â.:partlr.·de.1.0 'de jan.elro.de · . Voa" o em· cus o·u .. .. · · · · · ·· .. · · · ·.· ''. ' ,.. ' ' . ' 1960 . ' .. ''' . . . . . . .. . ' ·. ' ' :.: 

· do; Prójetà ~de Lei' da. CO.mara · · ... ' ·• ; :. . ... ·. :~ < '.: ;· : ' .. 
n.o 72, de 1960, (n.0 ·1.555, de • • · · Votação; em discuss6o. única, 

.... .1960, na. camaral,.que retifica, .. da. P.roteto de,.:L·et da::camara 
- · . ·sem õnus, ·a ·r;et. número 3.682, · n.o·,9'1;:âe 1958; (n;o 962; de 1956, 

de 7 de dezembro.· de 1959; que na~· C4mara>., .:qüe"' crfà, : no 
.·.·;·: • estima. a·'Receita e fixa a· Des. . ·Departamento. :~,Nacional · ·de 
-:'' ·' pesa·'.·da••Untão r para· o exerci- . .. "Obras' ·:.Co"tttra ·.ai .. :rsecas .· -

cio financeiro de 1960,'tendo Pa- .·· · · DNOCS -,os 6.o e 7.o D.istrltos 
•recer,Favarável, sob . .n.~·411, de :• :. ·'·e ô. Quadt:o·pr6prfo.·aõ pessoal, 
1960, da Comissão de Finanças. ·. · . · · altera ' o de· . e:ttranumerárlos-

... ~ : · • . · · · 'm·ensalfstas· e dá: outras· provi· 
o ;SR ,PRESIDENTE·- Em vo- · · d8nctas, ··ten'do' .. Pareceres: da 

tação o proJeto; . . . comissão·,de'.Transportes, Co-
Oi;i Srs:; Senadores que o a.pro- · mun1caç6es· e··. qbras ~ú~liéas, 

vam, que1ram permanecer senta- favorável; da .ComtssClo .de ser. 
dos. <Pausa>. ·· ·viço ,Público · ctv!l,",.favorável, 

Está 1aprovado. com ·as.· emendas. que·· oferece, 
· · sob: n. 1· <CSPC> ; 'de Finanças, 

.. ,. ·É o segui~te o;.projeto apro· oferecendo:· substttuttvos;: .. ·, de 
:.: ·' vado,.," que vai à sanção:. . constituição; e'·' "Justiça,. pela 
. , ' · ' ·· · · · · •"·· constituCionalidade do· prolé_to 

... PllJOJETo,'DE LEI.DA c,.,....RA '· .;ie·do-,su· bstttu.,.vo··.·· .. ··."•. :·•··· ·-. )_.,· .. /'·'..''"•-'""• _.,,,,. :,_, \,_; ·-·· . '',·.'.. .. .,. 
. . .N.o 72, de ·1960 :. 7 .·o :SR >·PRE~~E~t_:~~Ô~~~: ~ 
m.o l.5S5·B, na Câmara dos . mesa- reQuerimento ~que:v.aiJser)i-

Deputaaos) · · · . do pelo ·Sr. Primeiro :s.ecretáno:; 
' ,. :. ' . ,. ,-. I~-. . ' ,, . _. . ' ·, . 

· · · · Retitica; sem· ónus, a Lei n.o 
. · ... : 3.682 .. de .. 7 ·de:. dezembro de 
<: . de, 1959, .. que estima. a .Receita 
. . fixa. a Despesa .. da União para 
. ' o exercício . de 1960" ·· .. 

·: · o Congresso Na.clonal·: decreta: 
· · Ark1.0 Nà' Lei n.o 3-682, cie 7 de 

. aezen1bro de ' 1959,. é feita, sem 
: ônus, a seguinte retlficação: 

Subanexo 4.12 - Ministério da 
· Agricultura. . 

· 10 -- Departamento Na,.ciona.l da 
·l?l'odução Animal,.· . . ' ' . . ' ' 

. ' . .'. ~--~-' '-··. ~- .--~- .Jh.!•, ... ·.,. "' 1,•1.-l'.l,~ 

· li: .lido e :aprovado o seguinte 

~-;··;_·:~:· .. ~.-~:;~: ___ ,:~~~~~-~-~;:· ... ,~ .- .... 

. . .. : ... N.o 449,. de :1960 
( c ' • ' ' 

'" ::,.. ,:: ·, <. •·, ·' , ' •· .. ., L , ' 

. Nós úêrmos : do a.rt. : 274, · letra. 
: "a.", "do 'Regimento :Interno,. requei

ro s~·ª'o J:>rojeto de: Lei.da. Câma
ra :q~::_97, .. de.1958, retirado da Or· 
dem(g'p Dia para. .audiência das CO· 

. missõ,e.s de: Transportes, Comuni
cações:e Obras Públicas e de Ser

. viço .público Civil, · sôbre . o· subs
titutivo. 
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.'::::fialá.'.:dâá .Sessões; 25 de outubro: ~ente 'po.sterlor~-c Proiri~s~§ão 
~ 1960. ~, Mem de Sá, - .Fri:m- · desta. lei. ·· · . · .. : · .: . · · .. ~ 

· cisco · GalZotti. · · Art. 2.0 Esta lei entrará ·em vi-
• ' ; · 0 ·~:: . '· .. · · · gor na data de sua ·_publlcaÇ.ão, . .:çe-

0 Sr. PRESIDENTE - O proje- . vogadas as disposlçoes· em contrá-
tc_>1._é retirado da Ordem do Dia rio. ·· · ·' '·· .. · 

. ·para a ,diligência solicitada. .:.:-; : 

.. ::<;:· Votdção em discussão única . Votação, em discu~slio úni· 
. . .. . . . . , . , ca, do Projeto de· Lei da co.. 
· · .· do Projeto . de Let. da C4mara mara n.o '17, · de 1955 Cn.o 

_, ::::· •n.0 :47, de 1960 (n.o 4.839~59, na 4:033, .de . 1954• ·na: C4mara>, 
-< ::- · C4marar ·que_ Inclui a Escola que autoriza a abertura pelo 
·· · · - : Politécnica da Pontf/icta · Uni- . Ministério da- Sqúde, 'do cré. 
. . · . verstdade. Católica do- Rio de . · · .. "dito .. especta!· ·de:.· . Oruzetros 
• ' ·; Janeiro, ' entre OS estabeleci- 2.900.000,00, para atender aG 

··mentos · subvencionados pelo cumprimento da. Lei n:o 2.003, 
Govémo Federal, com a· sub- de 2 de ·outubro de 1953. que 

. venção anual de Cruzeiros concede; . durante ctn~ô. :,z?l.OS, 
C'l .. ;4;500;1000,00, ·tendo Pareceres a contribuição anuaz- '!le··Cr$ 

Favoráveis (ns. 360 a 362, de · ·: 1.900-000,00 ao lnstit'utô: Bu-
... 1960) das Co~sões de Cons- · tantã, em São·: PãuZo: .e·ante 

. · · ·tttutgão• e JÚstfça: de Educa- Cr$ 1.000.000,00 àd -Institato 
· · · .: · · ção.,e-cultura; e de Finanças. d.e Tecnologiâ ·Industttaz de 

.. · ·· · ... · ·· · · · · Belo Horizonte,· tendo Parecer 
· . • O SR-·. PRESIDENTE - . iEm vo- F á 1 b o 3"6 ,._ 19"0 ··tação·o·projeto. . avorve-so_n. ,.,·...,. "' 
:· . .. Os :srs; Senadores que o apro- . da. Comissão de ~ina.nç~~.:. 

vam, · queiram permanecer senta- .. o SR- iPRESIDENTE:.:-:.:EJii::vo-
dos. CP alisa> ; taçãe> o proJeto. · .. · _._::: .: .:(:.:, 
E~tá aprovado. . .. , . . os srs. Senadores. que . o. apro~ 
· · É 0 s~gulnte 0 projeto apro- vam, queiram: · perinanecêr s~te.-

vado, que. vai à sanção: dos. (Pausa> · . . . · · . · . · ' :; -
• : . · · · Esta aprciva~ô. ~ ·. · ._ ; _.; · : . , . 

.. :· : .. :: PI!IOJETO .. DE.LBI DA cAMARA. ·c . :l!:,•o seguinte o pr()jetO:a~t:o-
-:...·; · . : N·0 :47 _:;,de l960 . ' 'l'adci, que vai à ·sanção:" ;·:' . . 
- :: • ·~ · Inclui a Escola Politécnica 
. '. · · da Ponttticta Universidade Ca
L~ :: : · tólica do RiO de 'Janeiro, entre 
. ~·: .' o,os· estabéZecimentos subVencto
'·· : · nados pelo: GOvernO Federal; 

' . . .... ... , ..... . 
· · PRIOJETO DE LEI DA ChiARA;( ~ 

I '~ ' 'I •• • • ~ 

N.o 17;' de ··1955 · .. ' :•;o,• 
. . ~ ., •',• . '~ • li 

'(N.o 4.033-À-54, ná. 'dâniàra);~ 
~-:~::.::.·. :'.' :, .·.. . <- :·:-·. ·~:.·: ·~··: ,,~ 

,, .... o Congresso. Na.cional decreta: c Autoriza· O Poder Executivo 
.,. :Art.'· 1.0 É : incluida, ·no,s : têrmos a abrir, pelo Mintstérjo da ~aú-
~:.da. Lei n,o._3.641,:·de .10 de outubro de, o·· crédito·· especial· de• Cr$ 
·de 1959,·entre 'os estabelecimentos · 2;900.000,00, para ·áten~er'•ào 
~·subvencionados pelo. Govêmo) Fe- cumprimento da ·L61!;n.~·.2~~~3. 
: deraJ, a Escola.- Politécnica da Uni- de·2 àe outubro- _de 1953. :, . .-.:.; 
• versidade católica do Rio de.· Ja- · . · · ··· · · · .... 
- neiro : com: a subvenção anual- de O Congresso Naclonal-dec!~ta·: · 
.-:Cr$: 4.50D.ooo;oo (quatro milhões e ·· · Art>l.o É o Poder Executivo ·aü
·. quinhentos mil cruzeiros). · tórizade> a abrir, pelo Ministério 
· ·Parágrafo único ·- A primeira . da . Saúde, o. crédito. especi~l. ~e 
;,·-subx.enção. será !nclui?a no Orça- ··Cr$ 2.900.000;00 -:)dois .. m!l~,es e 
·· mento Geral· da· Unlao Imediata. novecentos mll cruzeiros)", para 
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·atend&r ao cumprimento da. Lei n.o 
2.003, de 2 de outubro de 1953, no 
-,zercicio de 1954. 

· Art· · 2.o Esta lei entrará em vi
ror na data de sua publicação, re
'l'ogadaa as disposições em contrá· 
no. 

Votação, em cttscussão !lntca, 
do Requerimento · n.O 445 de 
1960, do Sr. Senador Paulo 
Fender, soztcttanclo a transcrt
çllo, nos Anais, de carta dlrt
gflla pelo Senhor Ubtratan Pin
to da Costa ao Presidente da 

· . C4mara dos Deputados. · 

:J SR, PRESIDENTE.-.. Em. vo
tação o requerimento. 

Oa Sra. Senadores que -> apro .• 
vam, queiram perm9Jnecer senta
doa. (Pausa>~ 

EstA aprovado.· ' 
Por tratar o requerlment-> da 

publicação de matéria que não ex
cede aos Um!tes fixados pelo Re
gimento Interno, a Mesa julga des
necessária ao audiência de qualquer 
CO~ão. . 

Esgotada a matéria da Ordem do 
J)la. . 

Não hã oradores ·inscritos para 
eata oportunidade, 

Lembro aos Srs. Senadores que 
está eonvocado o Congresso para 
reunlr·se hoJe, às 21 ·horas, a 
f1m de apreciar veto presidencial. 

Nada maia havendo, que tratar, 
vou encerrar a sessão, designanrio 
antes para a de amanhã a. seguin-te . 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni
ca, do. Projeto de Lei da Câmara 
n.o. 20, de 1959 (N.0 858, de 1955, 
ua CAmara) que tra.nsfere para a 
União a Escola de Enferma.gem do 
Recife, tendo - Pareceres: 
- da Comissão de Constituição u 

Justiça, pela constltuclonallda·· 
de· 

- da.' Comissão de Educação e Cul
t~a, ·favorável; 

- da Comi&são de Serviço Públl· 
co Civll, favorável; 

- da. Comissão de Finanças, ra. 
vorá vel, c:olll a Emenda que ofe
rece, sob n.0 1-CF. 

2 - Dlscu.ssão úmca do ProJe• 
'o de Lel da Cá.ma.ra n.o 56, de 
1980 cn.0 3.958, de 1958, na CAma
de Cr$ 3·000,00 a Dioguina Pereira 
de Vasconcelos, n&ta única sobre
vivente ·do Conselheiro :Diogo Pe
reira de Vasconcelos, tendo Parece
res, sob números 386 e 387, de 
1980, das Comls.sões de COnstitui
ção e Justiça e de Finanças, 

Está encerruda a sessão. 

Levantarse a sessão às 18 
horas ... 

Carta dtrigtda pelo Sr. U'btra. 
tan Ptnto da Costa ao Pr~t
dente da C4mara doB Dezm
tados, que se transcreve nas 
têrmos do ReQuerimento n.o 
445, de 1960, de autoria do Sr. · 
~enador Paulo Fender, aprovt\, 
do na sessão de 2D-10·1980. 

Brasflta, 20 de outubro de 
1980, 

Senhor Presidente 
Atra.vés da publlcaçã& contida 

e1n o "Diário do Congresso .Nacio
nul", Seção 1.•, página 7 .350, de 
20·10-60, tomo conhecimento de de
núncia. endereçada a essa Casa do 
Congresso Nac:lonal, por intermédio 
do Deputado Aarão Steinbrueh que, 
em comunicação, dirigiu sollcltaçlo 
de providência à. Presidência da 
Repúbllca, contra ato que suplSe 
ter sido praticado pelo Diretor Ge
ral do Serviço de Alimentação de 
Previdência Social <SAPS). 

Com a devida vênla e o respeito 
que o COngresso Naelonal sempre 
nos mereceu comparecemos peran
te V. Exa. para. reptar ao nus· 
tre parlamentar a que faça prova 
de que o Orgão central do SAPS 
tenha realizado oper~ção, qualquer 
que ela seja, de aquisição de gêne
ros, desde a posse do atual titular· 
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ocorrida. . no dla 15 de ag6sto do 
allo em curso, e que .se ajuste à 
denúncia feita. 

Evidente que o direito de denún
cia se constitui em ativldade ine
rente ao exerciclo dO mandato po

. pular; nós a recebemos, mesmo, 
como a mais alta contribuição que 
o ~obre Deputado Aa.rão Stelnbruch 
poderia oferecer à nossa admi
nistração; o que nos · sobreualta., 
contudo, é a não caracterização da 
denúnela e o ansioso pedido de 
afastamento do titular da autar
quia sob a alegação de que o nos
so atuar "de.sluatra o serviço pú-

. blleo". 
Possutmos, Senhor Prealdente, 

.para satisfação de DOBIB consclên
cla, a. quem servimos, tão só e ape· 
nasmente, a tranqullldade de po
dermos afirmar que temos cumpri· 
do, exacerbamente, com o nosso de
ver de homem público. E, do nosso 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

J!l lido o seguinte 

IIEQtiERD«ENTO 

N.o 448, de 1960 

Com fundamento no art. 212, 
m, t, do Regimento Interno, · re· 
queiro que sôbre o ProJeto de Lei 
da cAma'ra n.o 82, de 1960, .além 
da Comissão a que se acha dis· 
tribuido, sejam ouvidas também 

empenho e da noaaa decllcaçl.o po. 
derão testemunhar todos· 01 senho. 
res parlamentares, integrantes da 
CAmara dos Deputados, que têm 
procurado o serviço de Allmenta· 
9ão da Previdência SoCial para 
nos concitar, em cada hora de DOI· 
so mandato, a que cumpramos e 
façamos cumprir com as flnallda.· 
des que competem à. Instituição. 

· São êles os fiadores~de uma atua.· 
ção pública que DiO transige com 
os desmandos, com as tacWdadea e 
nem •:Om os apadrinhamentos que, 
multa vez contraria lnterêsses. e le
va às supoàlç6es, sem o recáto de 
que devem estar contlda,s u de
núncias feitas à. Naçio, . pelas trl· 
bunas do povo no Congresso Na· 
clonai. . 

Ao ensejo reitero a V. Bxa. 01 
meus protestos de estima· .e con
sideração. - Ubfre&te&n · Pinto Cle& 
Coste&, Dlretor Geral. 

as de Constituição e Justiça e de 
Serviço Público Clvll. . 

Sala das Sessões, em 25 de ou· 
tubro de 1960 -. Mem àe Sli. 

O SR. PRIEBIDENTE .;... O re· 
querlmento que acaba de ser lido, 
lndepende de apolamento e dls· 
cussão. 

Em votação. 
Os Senhores · Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa). . . 

Está aprovado. O projeto será 
enviado às Comissões requeridas. 
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:·:_·_ -/131;1 Se~ão· da-·2.1 S~o L~glsÍ~t~~~;-~da. 4.il_ t~gÍ~i~~~:• 
'J. -.' ;_ · .. ·• •· ··· • : · > em ·26 ile outubro:· de. 1960 .: ·:. . ... • ;;r· :. · ........ ·• '.: . . . .~ ~ .. ' . ' . . - . " .. ' ' "' ' . . . 
.: ··.• : ·.:loRESIJ>aNCIA 'nos SRS; FILINTci:M'IJLLER, 'MAT~S OLYMPI9 'E. ·· 
· · · ·• .... · · ·' · HERIBALDO VIEIRA . . , . , , .. 
.. • ; " • ' ~ -,",1 .. , ..... '"· .• " ·'·-

~ ·~: ~ .', ~: • '· , • ' r '" ', ,•, :- ( : •• , ; ., ·,- • , .. c ' - • • • ' • 

~ • .':'::As 14líoras e 30 minutos, aéh!Jm· : • p!!-_rf:lc~el!to _de .3~ ~enhores .. Se· 
·:-se .presentes os Senhores. Sena- . -~ll,do~s.- ,: .. _,._ ... ::.>. ,; -: : ... <-' .. •r,. 
·' dór.es'; : · · · .... · · · · · · .. : . · .. Havenqo .númef.o .. r.egb:u,ental,. de-
~; . 'MPuf-act Vielra. · · ' · ··claro :aber.~ a. sessão._: .. :/ . :. :, 
. : ,· CUnha. Mello. · .. ~ -.V:ªL~r J~da. "- ~ta_. • : . . . 
.. ~ · Vivaldo .:Lima. . • · "~ · ··. o. Senhór.' Primetro·•·suplen-
. · · Paulo· Fender. ... . · "- :: .ie; •servindo ·; dé 'Segundo·· 'Se-

u .:&Jgêl11o :de. :Barros.. •. .: ' cretário, -ze · a' .A:ta ·da s~~são 
-:,.·Mendonça:: Clark. · .·: .. :anterior, ·•a: qual;. posta· ·em 
· Máthias;.()Jympio, · · dfBCU8são, é_ aprovada·~em·.de· 

Victortno . Corrê a. : : · bates. · • · · · • .. · · · · 
Menezes Pimentel. o Senhor Primeiro Secre· 
Sérgio Ma.rlnho. tário àá conta do seguinte 
Reginaldo Fernandes. EXPEDIENTE 
Dlx·Huit Rosado; 
Argemiro de Figueiredo. 
Salviano Leite. 
Freitas Cavalcantl. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. · 
Heribaldo Vieira~ · 
Ovfdio Teixeira. 

. Lima Teixeira. · 
Attfllo Vivacqua. 
Ary . Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arllndo Bodrlgues. 

. Calado de Castro. · 
Mllton campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Costa Pereira. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Flllnto Müller. 
Franc1sco GaUottl. 
Baulo Ramos. 
Irineu Bornhllusen. 
Mem de Sá, 
Geraldo Llndgren. - (37) . 

O SB. PRESIDENTE - A l!S· 
ta de presença registra. o com· 

Ofício 

Em 25 de outubro de. 1960. 
Senhor Presidente : 

Tenho a honra:··de comunicar a 
Vossa Excelência, para conheci· 
mento do Senado, que me ausen . 

• tarei do- Pais em dia. do mês em 
.curso, a fb:n de dar cumprb:nento 

· à ·honrosa. missão · com que . fui 
distinguido, de acompanhar, como 
observador do·. Senado, :os traba· 

.. lhos da .. XXXU reunião do .. Con
selho da Organização das Nações 
Unidas para a Alb:nenta.ção e Agri
cultura <FAO), em Roma. 

Atenciosas saudações. - Llno 
de Mattos. 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados. 
Encaminha. autógrafos dos se

guintes subaiiexos do Projeto de 
Lei da Câmara ·n.0 87, de 1960, 
que estima a Becelta. e fixa a 
Despesa da União para o exerci· 
elo financeiro de 1961. 
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....... ·' · ... ·.PROJETO DE LEI DA.·'CAMARA ·: 
N.0 87, de:l960 · · .. · 

(N.0 1.880, de 1980, na Câmara dos Deputados) 

Esttma a Receita e ttza a.Despesa.'da UnUio para o ezercfcro:. 
•_;: .' .. · ·. fiM'W(li?:O .àe 1961 .. . 

(,,.· ' . ' ~ . "" . : 
ANEXO 4 - PODER. EXECUTIVO · 

-~ . : . ,• ' . ' .. ' '.' .... ' .... 
4.02 -DEPARTAMENTO ADMiNISTRATIVO 00 SERVIÇO. P'O'Birco . . '' . . ..· ' , .. ' .... 

. 4.02.01 - Departamento Àdmlnistratlvo do Serviço Público 
(Despe$as Próprias) · 

: •. :. BUBRICAS•DA.:DESPESA DOTAÇAO 
··~-··"--· --.......... ______ ., ..... -.. -~--.···'"· 

DESPESAS ;OBDINABIAS : .. : · .. : ... · Fixa · 
Cr$ 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO ·· 

"0NSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoctl Civil 

Subconslgnações : 

1.1. 01 - Vencimentos ......... ~- ..... . 
· l. f~ 04 - Salários de mensallstas .. .. · 
1.1.05- Salários de contratados .... · 

. :1. L06 - Salários de tarefeiros· · .-:: .- : . · · 
>.!,.LOS - Auxllio·doença .... , ..... ,· ... ·· 
1.1.09-Ajudadecusto ....... ; ......... , 

24.912.000 

Variável 
Cr$ 

.. ' ; . '::. l . 

54;193.400 
840.000 

. -1.014~180 
'.· ... 120.000 

200.000 
400.000 

1.1.10- Diárias ................ :~ .... -.. ~· ,,;; .. , · . .... :~ .... :_~, 
; l; 1· . .11 - Substituições ................... . . . '' .. 
1.1.14- Salário·famllla ......... ,·, .. . 

, 1;1;15- Gratificação de funçã~ ..... ..... . _5.058 _800 1.1.17- Gratificação pela prestação de .. 

300.000 ·· e.ooo;ooo 
I . 

serviço extraordinário · , , •.. · ~ ·• . . . . 
1.1.18 - Gratificação pela representá.· ·· 

. . . : • : ção de gabinete . . .. .... .. . .. .. .. .. . . 
1.1.20- Gratificação pela execução .de 

trabalho de natureza especial, 
com risco de vida ou saúde 

1.1. 22 - Gratificação pela participa.· 
ção em órgãos de dellberá.ção 
coletiva , .. ' · 

... ~ ' . 

1) Para. custear a Comissão , . 
instituida. pelo artigo· · 15 
do Decreto n.o 35.596, de 
2·8·54, combinado · com · ó 
a.rt. 1.o do Decreto 38.965, 
de 3 de abril de 1956 .... 

j •• ' • ' 

• .• I• ., ,·,' 

300.000 
. , ........ . 

81)().~000 
,- •• • I ~ • .. , ' .: 

... 
... ·. 1.000.000 

·~ ..... 

L 

384.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.1.23 - Gratltlcação ·adicional por 
tempo de serviço ......... . 

1.1.26- Abono provisório (Lei núme· 
ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) ...................... . 

1.1.28- Gratificação especial para 
· complementação . de sa.Iário· 

mini mo (AJ:tigo · 3;o da Lei n.0 

3.531, de 19 ~e janeiro d~ 1959) 

Total da Conlllgnação 1.1. 00 

COMSIGJI'AÇ.IO 

1.3.00 - Material de Consumo e de 
Transjormaçllo 

Subconsignações : 

1.3.02 ..;_ Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

1..3.03 - Material de llmpeza, conser· 
. . .. vação e deslnfecoã.o ......... 

1. 3. M - Combustivel e lubrificante& ... 
1.3.05- Materlals e acess6rios de má· 

quinas de vta.tura8 e . de apa" 
· relhos ..... o •••• o •••••••••••• 

1. 3. 011 - Gêneros de alimentação; arti· 
gos para fumantes .......... 

1.3.10- Matérla•prtmas e produtos 
. . manufaturadolil ou semimanu· 

faturados destinados a qual· 
quer transformação ........ . 

La.i1 - Produtos quimicos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uao nos labOratórios ........ . 

1. 3.12 - Veatuârios, uniformes, equipa· 
. menta e acessórios; roupa de 

cama, mesa e banho ....... . 
~· 

Total da Consignação 1.3.00 

DOTAÇAO 

Flxu Variável 
Cr$ Cr$ 

3.800.000 

33.~88.800 

123.462.380 

. ,.. . ~ 

:". 

. ' 
·: .. 

25.806.000 

636.000 

89.893.580 

850.000 

400.000 
800.000 

150.000 

90.000 

350.000 

500.000 

800.000 

3.540.000 
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BUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 
CO:NSIU:NAÇ!O 

1.4.00- Material Permanente 
. Subconsignações: 
1.4.03 --Material bibllográfico em ge· 

ral; tllmes O O O O I t I t I o O f O O I I t 'o 

1.4.04 --Ferramentas e uteneWos de 
oficina .... · ................. . 

1.4.05 --Material!~ e acessórios· para 
lnetalaçõeli elétrlcas ......... . 

1.4.09- UtensWos de copa., cozinha, 
dormitório, enfermaria ..... . 

1. 4.11 -- Modelos e utensillos de escri·· 
tório, blblloteca, ensino, labo· 
ratórlo e gabinete técnico ou 
clentfflcó .................. . 

1. 4 .12 - Mob1llário em geral ....... . 

Total da Consignação 1 . 4. 00 

CO:NIIIG:NAO!O 
1.5.00 - Serviços de Tercetros 

Subconslgnações : 
1.5.01 -Acondicionamento e traru~por· 

te de encomendas, carg11.s e 
an1ma1B em geral ......... . 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe· 
dágtos ..............•....... 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publlcações 
periódicas ................. . 

1. 5. 04 - Dumlnação, fôrça motrb e gás 
1.5.05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgõto e llxo 
1. 5. 08 - Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1. 5. 07 - Publlcações, serviços de lm· 
press'ão e de encadernação ... 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, tele· 
gramas, radiogramas, porte
postal e assinatura de caixas 
postals ..................... . 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros .... , ......... . 

! 
Total da Consignação 1.5.0b 

DOTAÇAO 

Fixa 
Crt 

Variável 
Cr$ 

400.000 

'85.000 

100.000 

20.000 

70.000 
200.000 

855.000 

50.000 

450.000 

90.000 
105.000 

145.000 

1.000.000 

1.700.000 

800.000 

2.300.000 

'6.440.000 
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DOTAÇAO 
. ~ ' . ' ' ' . ' ' . 

~ .-· ,j ' • •• ' .•.• ' -;_: . ~ ... 
RUBRICAS DA DESPESA 

' .. :> .•... _· :· ~ 

',;:"DESPESAS OBDINABIAS 
Fixa 
Cr$ . 

Variável 
. .... ·Cr$ 

' '•' ., -"··· .. -.. ' 

CONSIGNAÇlO '• 

1. 6. 00 - Encargos . Dtversos 
.Subconsignaçõea : 

• ·-··· j, \: ,··,·_:, 
... _. ' ' ... ·. ~ 

·, . : ' - .. ,,_,._, 

' . '' :-.. :-: J} ! ,·, • _._. I '' • . 

1.6.01--Despesas miúdas de pronto.. . ... ·"''-' ::· 
··•·····. · pagamento .............. ··•···.:., .... : ·:::. ·:. . 30.000. · 

1.6.04.- Festividades, recepções, ho~pe_· ............. . ..;,_·. 

· ··: dagens e homenagens ..... . 
1. 6 .. 11 - Seleção, aperfeiçoamento· e· es· ·· · · · : " 

.. ' . !~0_.~0º 

·. · · ~- ··- peciallzação de pessoal · . ·. · : : · · ·· '· · '· 
1) Despesas de qualquer ·na.~ ·· '· ' 

. ·... .·.: 
•i ' • • • 

. -·' ' .. 

tureza e proveniência.· com . · · · · · 
reallzaÇão de concursos e--:_ · · · · · · · · · 
provas no Distrito Federal ·. · '' · · ' 

·e nos Estados e espectauza-·:~,--·· . .. .-·_ ... -.:.-.' · · ... · 

'··· -'·'• 

ção de servidores no- · ex• · · : ·,· .. -.; ······ .. '' 

:·.';•:~·, t•· ;_ terior I tI I I I I I I O I I. I I I I I. O 

.. 2) ... Despesas de qualquer natu· 
].0.000.000 

. . reza e proveniência ~om .a 
.. . ..... manutenção de cursos .. , . 

. .'. '• . . ' . : --~. " '_: · ::: isoo.ooo 

1. 6.17 - Serviços de assistência social 
1. 6, 21 - órgãos em regime especial 

1) Despesas de qualquer na~ 
tureza com a manutenção · 
do Escritório Técnico · da ' 

c·: ·600.000 
... ··.-

• J • 

. ·' .. 
•' I' "' 

' . ' . . ' . ,· ; ' ··-:-' .... ~· ~ .. 
... " . 

.. ,. ( .: .'·,r,.·,_ : 
Universidade do Brasil,· ór· : · · 
gão Integrante da. Divl.llãó . . _· ... ·. .. .. · · 
de Edificlos Públlcos <ne;•: · · ·· · 

· ·, 1,:;. creto-lel n.o · 7:217, de· ·so· · · · · · · · · · · · · · · :: ... 
de dezembro de 1944)·';;·,,, . ··· · .... ' , .. . c.:.· 5.500.000 

1.6.23 - Reaparelhamento e desélivoF ' · "' · • ·: · · ' 
·: ·, .·. · . vtmento de programas, servi:...... . . . . 
' ,. : ,.·: · ços e trabalhos especificos::· : ..... , . : .:·· .,_ , ,, · : · ... 

1) Despesas de qualquer .natu·. c• •.. · : 

; .... ' 

.· reza com bôlsas de estudo . .,. : .: .,, .... ,: ::· 
em adminiStração pública,· : .. ·>:•.::•1'.:: : .. ~:::·:····· ;·'· 
prevlstas no acôrdo bDáte· .... ·· · · . . ;'' . 

> ·, ral firmado entre os repre~...... . . . . . . . . . . ,: , ... ,_,,·:c 
sentantea do Ponto IV · do , · · 
Govêrno doa Estados Unidos. 
da América e do Govêrno ·• · · . . - .. 

::>-1·,' 
'•.' 

brasileiro, nos têrmos . dOS · · · ... ~ u 
Acôrdos sôbre Cooperação : · : .. 
Técnica. e o de Programas . . . . . . . . . . .. . . T .·· ... 

' .. 
. __ ... 

de Serviços Técnicos Espe· 
,'• · · · . .. clals, aprovados pelo . Con· . 

... ,_ ........ ,_,gresso Nacional, através do 
. Decreto Legislativo n;o 16; : .. : . : . , . ·, , ; 

_,...... --· • .... de 1959 I I I I 0 I t O I I I I t I I t I O 
2.000.000 



' 

I 

VERBA 1.0.00 --CUSTEIO 
. ·~ ·~,' ... I I ' . ,_ .. , . DOTAQAO,-. 

... ,,,DiSPESAS ORDINA.RIAS 
o • ' 1 '" ~ ,, , , ~, ,., , - Fixa , . Variável 

•;••'•'. 

· ci-t· Cr$ 
: ..... '.:) ' 

2) Despesas 'de quaLquer .. na~ . . . 
tureza e proveniência ·com'.. :,_,, .-. : .:· · 
os trabalhos de elaboração 
e execução orçamentárias, I~) • ' • ,.: ', ~ ' ' •_. 

. inclusive elaboração de es· 
tudos, pesquisas, levanta- <•·.: :•. :·. ~· . ) ••... , ...... , .. 
mentos estat'sticos; anál1· ·· 
ses econômlco-flnancelras e 
inspeções para acompa-
nhamento da execução . or-
çamentária ...... · ........ . 

3) Despesas de qualquer na
tureza com a manutenção . ·: ::.: ; · :'; . 
do Setor de Assistência Téc-
nico-Administrativa <S .•. ~-· : _ .. : .. ::, _ 
T. A.) .......... ····-·~~-·-·:, ::· 

4) Despesas de qualque~.~ na· . ·. 
tureza e proveniência·• com -. -
trabalhos de estudos, : pes·. · · 
quisas, levantamentos: esta~ , 

. ····' 

.• 2 •. 000.000 .. -·-· .. 

1.000.000 

····:>.···'• tistlcos, análises de trabalho·:· · ·:- ...•. ·' 
e inspeções locais, necessá· 

· ·:.· ~··:--··-Hos à elaboração e ·exe· ·- · ·· · · · .. 
· ·' ···-· cução de planos de classi· 
-- ............ "'flcação de cargos, de qua· 

dros e tabelas de pessoal de 
órgãos da administração fe· 

.... 

dera!, estadua-l ou mun1c1· : -- · · ·· - ~ ~ .. . . . 
pai ..................... . 

5) Despesas de qualquer na
tureza com a participação 
do DASP em programas es
peciais junto ao Instituto .... 

800.000. 
_ .... ,·'):;~j;_!i .... ~· ,r 

; _:··· •' .~ '-~-:I'.-,, ·: :_ ' ' -··• J, 

Internacional de Clênc!âs ~ ·- · · · ·. ' '- : : ·' :' > ': ... •_:, 
Administrativas em B'ruX:é~: .. -:_ · · :: _: :•::.:': 
las e a outras entldadeil"de- · · · ·'·'' 
Administração Pública',: na~·_:· . . ' ...... ·' · . 
clonais e estrangeiras . : . :: · - '· : · · · ; ! ~f. 500. 000 

6) Despesas ele qualquer na.;:. . '. ':" ... ' .·. -:: 
tureza com a mecanização.:.: _. ·· • · · ;·.:~ .~;,:_ 
da elaboração e contrôle· çia:: .·. '· · :_ · · ·-

_., , . execução orçamentária ·'e· · · · '·· ,_· •... · •.· ,_. 
' -· · ·.. com o cadastro de pessoal · · · · · · · · · · · · · 
· :·. : ... -- ··ao serviço público ...... _ .. -. ,., 
. -' '. ' "-~ . ,, '·' • ~ •I. .. , _ _., ... '•' 2.500.000 

~- ~. ' 

·· ·:.;·Total da Consignaç'ão 1. 6. 00 
. (, .. '.' .. ,29.530.000 

_:·:-:· ,_'..o .I .. '·. :;. . ' . ' ..... 

~-· ..... ~ •·· ........... '---... ---- ...... ~- ~ ...... ,_,, 



RUBRICAS DA l>JI'BPESA 

DISPESAS OBDINA.IUAS 

VDBA 2.0.00- TBAN'sna:&NCIAS 

OO:KSIOXAglo 

u.oo- A~foa e Su!weng!Su 

Subconalgnaç6éi : · 

~."1.01- Auxilloa 

· '7 - outras entidades 

1) Aasoclação Brasileira 
de Normas Técnicas 
(Decreto-lei n,o 7 .103, • 
de 30 de· novembro de • · 
1954, modificado pela 
Lei n.o 2 .188, de 11 
de janeiro de 1954) •• 

Total da consignação 2.1.00 

CO:KIIUlfAglo 

2. 8. 00 - Tranaterlnciaa Dlveraaa 

subconalgnaç6ea : 

2.8.01 - Previdência Social 

contribuição para a Caixa de . 
Aposentadoria e Penalles dos 
Serviços. PílbUcos ao Estado 
do Ceará <:oecreto·lttl n6mero 
7.4~1 de 5 de abril de 11145, art. 
5.o, combinado com os artigos, · 
15; da letra b e 73 do Begula· 
mento aprovado pelo :oecreto 
n,o 28.779, de 14 de junho de 
1M9) t t I I I t I t I I I t I I I I I I I I I I I 

Total da Consignação 2.8.00 

Total da Verba 2.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordlnârlas 

DOTAÇAO 

1l'lm Varlâvel 

Crt Crt 

800.000 

800.000 ----

28.500 

28.580 

828.580 

184.455.940 



I 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00- INVESTIMENTOS 

OOXIIGK&glo 

4.1.00 ..... Oln'118 

Subconsignações : 

4.1.01 -Estudos e projetoa ......... . 
4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conser

vação e despesas de etnêrgen· 
c1a. cotn bens imóveis ..... . 

Tota.l da ConslpaÇão 4; 1. 00 

CONSICIHAÇ.lO 

4. 2. 00 - Equipamentos e Instalag6e8 

Subconslgnações : 

4.2.01- Máquinas, tnotores e apare· 
lhos ......................... . 

4.2.03- Camionetas de passageiros, 
ônlbUII, atnbulânclas e jeeps 

TOtal da Consignação 4. 2. 00 
' 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ............... · .. 

DESPESAS ORDINARIAS 
VEBBA 1.0. 00 - CUSTEIO 

CONB!CIHAQIO 
1.8.00 - Encargos Diversos 

Subconslgnaçõe!l : 
1.8.29- Diversos 

--

1). Despesas de qualquer na· 
tureza. com a remoção do 
pessoal para Brasilla, lnclu· 
slve amortização, aluguei e 
arrendamento de imóveis '· 

DOTAÇÃO 

Fixa 
Cr$ 

1'73.155.940 

Variável 
Cr$ 

800.000 

400.000 

1.200.000 

2.500.000 

5.000.000 

7.500.000 

8.500 .. 000 

8.500.0()0 

. 1.000.000.000 
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RUBRlCAS DA DESPESA 

DESPESAS OR.DINAR.IAS 

2) Despesa~ de qualquer na
tureza com a transferência 
de rt!partições da admlnlS· 
tração públlca federal para 
Brasilla, inclusive aquisição 
de material, equipamentos, 
reparos, adaptações e cons
trugão de imóveis, median
te convênio com o Grupo 
de Trabalho de Brasilla, 
eriado pelo Decreto n.o · 
44.285, de 25 de maio de 
1958 O O O I O O I O O I O O o I O I I O o O I 

. ''I 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral O I f I O O I O I I o O o o I o O 

DOTAÇA.O. 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

500.000,000 

1.500.000.000 

1.500.000.000 

1.500.000.000 .. . ' ' 

1.500.000.000 

A· Comissão· ãe· Finanças· · 

4.08- CONSELHO NACIONAL DO PETRóLEO 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ!O 

1.1. 00 - Pessoal CfviZ 

Subconsignações : 

1.1.01- vencimento~ .............. .. 
1.1. 04 - Salário de mensallstas .... .. 
1.1.05- Salário de contratados .... .. 
1.1.08- AuxHio·doen~ ............ .. 
1.1. 09 - Ajuda-de-Custo ............ ; 
1.1.10- Diárias ................... .. 
1.1.11 - Substituições .............. .. 
1.1.1~ - Salárlo·familla ............ . 
1.1.15- Gratificação de função .... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação 

de serviço extraordinário ...... 
1.1.18- Gratificação pela representa· 

ção de gabinete ............ . 
1.1.20- Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial, 
eom. risco de vida ou saúde 

·: '!' 

1.332.000 

' .. ' 

2.403,600 

. ' 
... 

24.442.800 
2.652.000 

. 40.000 
300.000 
350.00,0 
470.000 .. 
455.000. 

·aoo.ooo · 
500.000 

98.600 

.. , . 
I~ 

~ 
' . ' ~ 

., 
.I 

i 

~ '; 

'I . 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINABIAS 

1.1. 22 - Gratificação pela participação 
em órgão de deliberação cole· 
tlva I O 1 1 1 o o t t o t t I o I o O o I I o f I O 

1.1.23- Gratificação adicional por 
· tempo de serviço ........... . 

1.1.27.- Abo·no provisório (Lei n.o 3.531, 
de 19 de janeiro de 1959) .... 

1.1.28- Gratificação especial para. 
complementaÇão de salário· 
minimo (art. 5.o da Lei n.o 
3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

Total da consignação 1.1. 00 
CONSIGNAÇJIO 

1.3.00- Material de CO'n8Umo e de 
. 'l'ranstormaçfio 

Subconsignações, : 
1.3.02 - Artigos de expediente, dese· 

nho, ensino e educação ..... . 
1. 3. 03 ·- Material de limpeza, conser· 

vação e desinfecção ......... 
1.3.04 - Combust.'veis e lubrificantes . 
1.3.05 -Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apa· 
relhos ................... ; .. . 

1. 3 .11 - Produtos químicos, biológicos, 
· · f·armacêuticos e odontológl· 

c os; artigos cirúrgicos e ou· 
tros de uso nos laboratórios 

1:3.13 -Vestuários, uniformes, equi· 
· pamentos e acessórios; · rou· 

pa de cama, mesa e banho .. 
' 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

1.313.600 

Variável 
Cr$ 

1.296.000 

9.491.600 . 

102.000 

5~049.200· 41.498.000 . 

46:.547.200. 

1.200.000 

200.000 
.420.000 

250.000 

250.000 

Total da consignação 1.3:oo· · .... · · 

DESPESAS DE CAPITAL 

600.000 

2.920.000 

VERBA 4 .O .00 - INVESTIMENTOS 
CONSIGNAçl[o 

4.1.00 - Obras 
Subconsignações : 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conser· 
vação e despesas, de emergên· 
ela com bens imóveis .... 

Total da consignação 4 .1. oo 

1.192.400 

1.192.400 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGl'iAÇ!O 

1.4.00- Matertc~ Permanente 

Subconslgnações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge· 
r ai, 11lmes: 1 I I I I I I I I I I I I I 1 1 1 1 

1.4.12- MobWárlo em geral ........ 

Total da Consignação 1.4.00' 
CONSIG!IAÇXO 

1.5.00 -Serviços àe Tercetros 
Subconslgnações: 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe· 
dáglos I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publlcações 
perlódJcas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1.5.04- numlnação, fôrça motriz e gás 
1.5.05 -Serviço de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e llxo 
1.5.06 -Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de bens 
móveis O I I I I O I I I I I I I I I I I I I I I I 

1.5.07 -Publicações, serviços de lm· 
pressão e de encardenação .. 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, tele· 
gramas, radiogramas, porte 
postal, assinatura de caixas 
poatats 1 1 o 1 I I I I I O I I I I I I I I 1 1 I I 

1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 
Imóveis. foros e despesas de 
condomfnlo ................ . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇ.lo 

1.6.00 -Encargos Diversos 
Subconslgnações : 

1.8.23- Reaparelhamento e desenvõf. 
vlmento de programas, servi· 
ços e trabalhos especificas: 
1) Despesas de qualquer na· 

tureza com a manutenção 
das atlvldades do Conselho 

DOTAQAO 

J'Jza Variável 
4!11'$ Cr$ 

250.000 
100.000 

350.000 

400.000 

30.000 
120.000 

30.000 

250.000 

400.000 

220.000 

3.130.000 

4.580.000 

I 
i• 

I. 

I 
i 
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RUBRICAS DA DESPESA 
DESPESAS OBDINABIAS 

Nacional do Petróleo, in· 
cluslve pesquisas e forma· 
ção de pessoal técnico : 
1) Pessoal .............. . 
2) Abono provisório (Lei 

n.0 3.531, de 19 de ja· 
nelro de 1959) •••••••• 

3) Grat!flca.ção especial pa· 
ra complementa~ão de 
salário·minlmo (art. 5.0 

da Lei n.o 3.531, de 19 
de janeiro de 1959) •••. 

4) Outras despesas . ; .... 
5l Para os estudos e plane

jamentos da indústria 
petroqulmlca na Bahla 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinária~ 

DESPESAS DE CAPITAL 
CONSIGNA(I.IO 

4.2.00- EtJUt>amentos e InstrL'la.ç6es 
SubcOnS1gnações : 

4.2.01 - M~uinas, motores e apare· 
lhos ....................... . 

Total da Consigna.ção 4. 2. 00 

Total da Verba, 4.0.00 ••••.• 

Total dali Despesas de Capital 

Total Geral ............... . 

DOTAÇÃO 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

61.004.200 

61.004.200 

,62.648.800 

1.521.600 

456.500 

252.300 
3.476.000 

900.000 

6.607.000 

450.000 

450.000 

1.642.400 

1.642.400 

A Comtssao àe Finanças 

.ANEXO 5 - PODER JUDICIARia 
(Demonstração àa Despesa por, Verbas e Consignações) 

DESPESAS OBDINABIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
CONSIGNA(IÕES Fixa 

Cr$ 
1.1. 00 - Pessoal Clvll . 
1. 2 , 00 - PeiiSoal Mllitar 

795.631.080 .... 

Variável 
Cr$ 

473.943.887 
. .. 40.000 

Total 
Cr$ 

269.574.967 
40.000 

I 

i 
.I 
I 

. I 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS · ORDINA.RIAS 

1.3.00- Mate rialde 
consumo e de 
Transformação 

1.4.00- Material Per
manente ... 

1.5.00- Serviços de 
Terceiros ... 

1.6.00- Encargos Di
versos . . . . . . . 
Total da Ver-

Fixa 
Cr$ 

----
ba 1.1. 00 . . 795,631.080 

Total das Des-
. · pesas Ordiná· 

rias . . . . . . 

DESPESAS DE CAPITAL 

. VERBA-4. O :o o -.INVESTIMENTOS 
CONSIGNAÇÕES 

4.1.-00- Obras ....................... · 
4.2.00- Equipamentos e Instalações .. 

Total da verba. 4.0.00 ..... . 

DOTA .Ç A O 

Variável Total 
Cr$ Cr$ 

38.856.700 38.856.700 

19.484.500 19.484.500 

66.570.231 66.570.231 

111.981.000 111.981.000 

710.876.318 1.506.507.398 

1.506.507.398 

12.010.000 . 12.010,000 
14.740.000 14.740.000 

. 26.750.000 . 26:750.000 
.. " ..... ···--------

Total das Despesas de CJ1:pital 26.750.000 26.750.000 

Total Geral .. . .. .. .. .. . .. .. 1.533.257.398 

(Demonstração das Despesas por Subanexos) 

• SUBA NEXO S ........... D·E S P E a· A 8 (CR$) 

· 01 - supremo · Tribunal 
Federal ... ; ... , ... · 

02 - Tribunal Federal de 
Recursos ......... . 

03 - Justiça Mil!tar , .. 
04 - Justiça Eleitoral ... 
05 - Justiça do Trabalho 
06 :._:· Justiça do Distrito 

· Federal ... ; ...... . 

Ordinádas De Capital 
- .. 

68.337.350 : 450.000 
::.. 

108.267 .,940 . . . .. . .700. 000 
116.865.240 2.510.000 
578.835.173 .11.470.000 
614.031.075 10.640,000 

20.170.620 980.000 

Total 

68.787.350 

108.967.940 
119.375.240 
590.305.173 
624.671.075 

21.150. 62il .. ·' ,, 

·Total ; ............ 1.506.507.398 . 26.750.000 1.533;257.398 
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., 
5. 01 - SUPREMO TRIBUNAL. FEDERAL 

. (Demonstragão da Despesa por .Verbas 

RUBRICAS DA DESPESA 
DESPESAS ORDINÁRIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 
F.bar; 
Cr$ CONSIGNAÇÕES 

e Consignag6es) 

Variável 
Cr$ 

Total 
Cr$ 

1. L 00 .-.... Pessoal Civil . 
. 1:3; 00 ......;· M ate r i a 1 de 
.. · · · · · Consumo e de 

· Transformagão 
1.4.00 - Material Per

. · ..... ·· ·manente . . . 

50.931·.300 .. '12.610.050 63.541.350 

1.5.00- serviços de 
Terceiros ... 

1.6.00- Encargos Di· 
versos ..... 

Total da ver
ba 1.0.00 ... 

Total das Des· 
pesas Ordiná· 
rias ..... . 

50.931.300 

DESPESAS DE CAPITAL 
VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÕES 

4~1.00- Obras .................. ,·, .. . 
4. 2. 00 - Equipamentos e Instalações .. 

Total da Verba. 4.0.00 .•.••. 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ..... :::::::: ... 

1; 01-:..:: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
. "' ... DESPESAS ORDINÁRIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇ.lO 

1. O. 00 - Pessoal Civil 
Subconslgnações : 

1.1. 01 - Vencimentos ..............•. 
1.1.08 -Auxilio-doença ................ · .. 
1.1.11 - Substituições ....•.......... 

·· 1.1.14 - salâ;rlo·f·amma ................ . 
1.1.18 - Gratificação pela representa· 

ção de gabinete ...... • .· .· .. · .· . 

2.270.000 

810.000 

1.516.000 

200.000 

17.406.050 

68.337.350 

2.270.000 

810.000 

1.518.000 

200.000 

68.337.350 

DQTAÇÃO 
FIXa variável 
Cr$ Cr$ 

300.000 
150.000 

450.000 

450.000 

68.787.350 

35.778.000 

300.000 
150.000 

450.000 

450.000 

10.000 
500.000 

1.000.000 

200.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.1.23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço .•...•....• 

1.1. 26 - Gratificação de representação 
1.1.27- Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) ....................... . 

Total da consignação 1.1. 00 . 

CONSIGNAÇXo 

1.3.00.:..... Matertaz de Consumo 
e de Transformação 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expedient-=., dese
nho, ensino e educaçao 

1.3.03 -Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ....... . 

1.3.04 - Combustíveis e lubrificantes 
1. 3. 05 - Materiais e acessórios de má

quinas, de viaturas e de apa-
relhos ..................... . 

1.3.10- Matérias-primas e produtos 
manufaturados ou semima
nufaturados destinados a qual
quer transformação .....•..• 

1. 3 .11 - Produtos quimicos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos. e outros de 
uso nos laboratórios •...•... 

1.3.13- Vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho •.•.•.•• 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇXo 

1.4.00- MaterlaZ Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge-
ral: filmes t 1 t t t t 1 t I o t I I O t I t t 

1.4.04- Ferramentas e utens.mos de 
oficinas .................... . 

1.1. 05 - Materiais e acessórios para. 
instalações elétricas. ..•.••.•. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

15.153.300 

50.931.300 

63.541.350 

Variável 
Cr$ 

120.000 

10.780.050 

12.610.050 

1.000.000 

400.000 
200.000 

200.000 

50.000 

20.000 

400.000 

2.270.000 

100.000 

20.000 

50.000 

,. 
i 

, .~ 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 
' 

1.4.08- Material artístico· lnstrwnen· 
tos de música; i~signias, flâ· 
mulas e bandeiras ...••...• , 

1.4.Q9 - Utensilios de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria •.•. 

1.4.12- MobWário em geral ........ 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇ!O 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 
Subconslgnações : 

1.5.02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe-
dágios I I I t I t I I I I 1 I ... I I I I I I I I 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas I 1 I I I I I I I I I I I I I I I I 1 

1. 5. 04 - numtnação, fôrça. motriz e gás 
1.5.05 -Serviços de asseio e higiene; 

· taxas de água., esgõto e lixo •• 
1.5.06- Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de bens 
móves I I t 1 I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

1.5.07- Publicações, serviços de im· 
pressão e de encadernação •. 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, tele· 
gramas, radiogramas, porte 
postal e assinatura de caixas 
postais I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

1.5.14 - Outros serviços contratuais •. 

Total da Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇlO , ··~~~.: • 

1.8.00 - Encargos Diversos 
Subconsignações : 

1.8.00- Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento •.....•.•.........•. 

1~8.04- Festividades, recepções, hOspe· 
dagens e homenagens ...... . 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da. verba 1.0.00 • 
I I I I I I 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Fixa Varlável 

. 
: 

.... ' 

Crt Cr$ 

. ,. 

·'! 

68.337.350 

68.337.350 

20.000 

20.000 
800.000 

. 810.000 

20.000 

38.000 
' 300.000 

700.000 

200.000 

100.000 

120.000 
40.000 

1.518.000 

100.000 

100.000 

200.000 

I 

I 
' I 

. I 

I 
I 
I 
I 



, , I 
·--.- ~ , , , 1/ •' I lJ I ' ._. ' 

.··RUBRICAS DA DESPESA DO-TAÇ.A.O 

. . DESPESAS DE 'CAPITAL 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 

· CONSIGNAÇio 

' ·4;1.00 - Obras 

· Subconsignações : 
' 

· 4 ."1: 04 -·Reparos, adaptações, cons~r~ 
vação e despesas de eDlergên· 
ela coDl bens IDlóvels ....... . 

Total da Consignação 4 .1. 00 

CONSIGNAÇA:o 

· · 4 ~ 2: oo - Equipamenitos e i1i8tci1la.çoe8 · · · · · 

• · · · · Subconslgnações : 

4.2.01 -Máquinas, Dlotorea e aparelhos 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total da Verba 4.0.00 .. 
., 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ........... ~ .... . 

.. Fixa . 
Cr$ 

68;'78'7.350 

, . r~ : 
02 - TRIBUNAL. FEDERAL DE' BÉ<iURSOS 

DESPESAS ORDINARIAS 

. VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇio 
1.1. oo - Pessoaz CtviZ 

Subconslgnações : 

' t1.:1:;:o1 - VenciDlentos .. .. .. ......... ..... . . 26.538;000 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ..... . 

· · 1-.'1-. 08 - Auxilio-doença ................. . 
• · 1.1.-11 - Substituições ............... . 
· 1·.1:14 - Salárlo-fam.iUa ....... ; .... . 
· ·1;1;15 ...:...·G~atlflcação· de função . . . . . . 96.000 

1.1.17 .i.. Gratlfleação pela prestação de . · 
" · · .. · · · ·serviço · extraordinário ...... . 

1.1.18 ..:.::. Gratificação pela representa· . 
·· · "··- · · .. · ·-· ç~o· de· gabinete ............ . 

variável 
Cr$ 

300.000 

300.000 

150.000 

.150.Q00 

450.000 

450.000 

' ' I ' ' 

·5. 860 .1100 
60.000 

1.200.000 
900.000 

80.000 

30.000 
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RUBRICAS DA DESIPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.1.23- Gratificação adicional por 

Fixa Vari1\Tel 
Cr$ Cr$. 

. tempo de serviço ..... · ... ; . · .. 
1.1.26 - Gratificação de representação 
1.1.27 -Abono provisório (Lei núme

ro 3. 531, de 19 de janeiro de 
1959) ........................... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

11.246.200 
72.000 

9.748.440 

37.880.200 17.951.240 

55.831:440 

. CONSIGNAÇXO 

1.3.00 - Material de consumo e. de 
Trans/oTfTW;Ção 

Subconslgnações : 

1.3.02- Artigos de expediente;· ·~ese-' 
. nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 - Material de limpeza, -conser .. 
vação e desinfecção ....... . 

1.3.04 - Combustíveis e lubrificantes . 
1.3.05- Materiais e acessórios de má

quinas, de viaturas e de apa-
relhos ..................... . 

1.3.10- Matérias-primas e produtos 
manufaturados ou semimanu
faturados destinados a qual-
quer transformação ........ . 

1.3.11- Produtos químicos, 'biológicos 

,. 

. ' 

..... .r 

. , 
·5oo:ooo 
100.000 
80.000 

' 

. 70.000 

.· 3íLóoo 

' .. , : ' ~. .. ' 
· farmacêuticos e odontológicos; · · · · · · · 

artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios : . .... . \ 20.000 

~ -, ., ... 
· •'·'••l'• 

1. 3.13 - vestuários, uniformes,· equipa-· · · · · · · · 
mentos e acessórios;;roupa·de 
cama, mesa, e banho . . .. . . . . . ., ' .·. ·. . ·. •50 .. 900 

... ·, 

Total da Consignação . 1. 3. 00 
. ' 

. j . ~ ~ . •: 

CONSIGNAÇXO 
. ' .... ' .. " ' ' . . . . . . . . . . ~ 

:• ... 
'1'.4.00- Material Permanente 

,. . 

Subconslgnações : 
'• I ' 

" o I o' • f 

· : 1..4.03 - Material blblográflco · em· .ge• ·. · .. ·. ·...... · : ·, 
-ral; filmes .................. · · 

·1:4.04- Ferramentas e uténsillos (de. ' .~ ' 7•-\ ,' ···' • . .. . . ... '. .. . .. .. 
· · oficinas .................... . 

1-.150.000 
' . '• ·: 

....... .. .. ... .. '' .. ~-

,. ~ _.. ~ ....... . '•. ·- -~ 

40 .. 000 

10.000 



. . 
·-----·- . , '/·r··. . I 

-284-

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINABIAS 

1.4.05- Materiais e acessórios para 
lnstalações elétricas ......•.. 

1.4.08- Materiais e acessórios para 
lnstalações,. conservação e se· 
gurança dos serviços de trans· 
porte, de comunicação, de .ca· 
nallzação e de slnallzaçã.o, ma· 
terlal para. extinção de incê;cl-. 
d1o •••••••••••.••••••..••.• · .. -

1.4.08- Ma.terial artlstlco, lnstrumen· 
· · · tos de música, lnsignlas, :flâ· 

mulas e bandeiras .•.....•.. 
1.4.09- utensllios de copa., eozlnha, 

• dormitório e enfermaria .•.• 
1.4.11- Modelos e utensfllos de es· 

critório, biblioteca, ensino, la· 
boratórlo e gabinete técnico 
ou cientifico ...... , . , ...... . 

1.4.12- Moblllário em geral ....•... 

Total da Consignação 1.4.00 ........ 

. C:OniG!I'.IÇIO 
'' 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

SubcoDSIBJ!&ÇóeS : 

1.6.02- Passagens, transporte de pes· 
soa.s e de suas bagagens; pe· 
dAilos ..................... . 

1.5.03- Asalnatura de órgãos oflclals 
e de recortes de publicações 
periódicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1.11.01- n11mtnação, fôrça motriz e gás 
1.11.05- Bervlços de asseto e .hlglene;. 

taxas de água, esgõto e lixo 
1.11;08- :Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1.6.07- Publicações, serviços de lm· 
pressão e de encadernação .• 

1.5.11- Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 

.. ~ . tal, assinatura de caixas pos· 
taiS I I f I I I I t I I I t I t 1 t t t 1 t t t 1 t 1 

Total da Consignação 1.5.00 

'); 

DOTAÇÃO 

F.lxa 
Cr$ 

. •., 

Variável 
Cr$ 

150.000 

25.000 

8.0011 

7.500 

100.000 
200.000 

540.50C 

50.000 

.sa.ooo 
180.000 

50.000 

100.000 

40.000 

150.000 

588.000 
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.RUBRICAS DA DFSPEBA 

DESPESAS OBDINABIAS 

CONSIGNAQ!O 

1.6.00.- Encargos Diversos 

Subconslgnações : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto pa-
gamento .................. ~. 

1.6.04 - Festividades, recepções, hospe-
dagens e homenagens ..... . 

1.6.06 - Sentenças judlclárlas ...... .. 

Total da Consignação 1.6.0,0 

Total da Verba 1.0.00 ...... 
r·' Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇ!O 

U.OO - Obru 

Subconslgnações : 

4 .1. 04 - .Reparos, adaptações, conser
vaÇão e despeaas de emergên· 
cla com bens imóveis ......•. 

Total da Consignação 4 .1. 00 

CONSIGNAÇ!o 

4. 2. 00 - Ef/Uf~tos e Instalaç6ea 

Subconslgnações : 

4.2.01 - Máquinas, motores e apare-
lhos I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

4.2.01 - Total da Consignação 4.2.00 

Total da. Verba 4.0.00 •....• 

Total das Despesas de Ca.pltal.. 

Total Geral ................ . 

DOTAQ.I.O 

l'lxa. 
Crt 

Variável 
Crt 

30.000 

80.000 
. 50.000.000 

50.160.000 

108.267.940 

108.287.940 

, I·~~ .f I .. 

108.98'7.940 

500.000 

500.000 

200.000 

200.000 

700.000 

700.000 
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R~RICAS. DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0.00- CUSTEIO 
CONSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - PessoaZ Ctvtz 
Bubconsignações : 
1.1.01 -vencimentos ............... . 
1.1.04- Salários de mensallstas ..... . 
1.1'.08·- Auxillo-doença ....... ; . ; ; . ;~ · · 
1.1.11 - Substituições .. .. .. .. .. .. .. ... · 
1.1.14 - Salárlo-famllla ............. . 
1.1·.15·-· Gratificação de função · .. .-: ; . 
1.1' .. 17. - Gratificação pela prestação ·de 

serviço extraordinário ...... . 
1 .. 1'.18·- Gratificação pela representa-

ção-de-gabinete ............ . 
1.1.23- Gratificação adicional· por 

tempo-de-serviço ........... . 
1.1.26 - Gratificação de representação 
1.1.27.- Abono. provisório (Lei número . 

3. 531, de 19 de janeiro de 1959) 

Total da Consignação l.l. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00 -Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 
1.3 .. 02.- Artigos de expediente, dese

nho, ensino e educação . : . ... 
1.3_·;03.·- Material de limpeza, conser-

vação e desinfecção ....... . 
1.3.04-~ ·conlbustiveis e lubrificantes . 
1.3.05- Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de. apa· 
relhos I O o o I O I O I O O O O O O O o O o o o o 

1.3.10- Matérias.-prlmas e produtos 
manufaturados ou semlmanu
faturados destinados a. qual· 

. , . . quer transformação ........ , 
1; 3,11 -: Produtos quimicos, biológicos, 

. farmacêuticos e odontológicos, 
· artigos cirúrgicoa e outros de 

: . . uso nos laboratórios ......... · 
1.3.13,- ves~uários, uniformes, equipa-

. mentos e acessórios; roupa de 
... camG, mesa e. ba~o ....... . . " ,-, ' . ' ' 

" .-.'i ,' 
. T.otal. da. Consignação 1.3.00 

DOT.A.ÇA,O ... 

Fixa.· 
Cr$ 

26.538.000 

. 96.000 

11.246.200 

Variável 
Cr$ 

5.860.800 
. . 60.000 
1.200.000 

900.000 . 

80.000 

30.000 

72.000 

9.748.440 

37.880.200 17.951.240 

55.831.440. 

,, 
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RUJ3RICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDIN.A.RIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- Material Permanente 

Subconsl~ações : 

1..4.03 - Material bibliográfico em ge· 
rai; filmes ................. . 

1.4.04 - Ferramentas e utensílios de 
oficinas .................... . 

1.4.05- Materiais e acessórios para 
Instalações elétrlcas ....... . 

1.4.06 - Materiais e acessórios para 
Instalações, conservação · e· ·se·. · · 
gurança dos serviços de trans. 
porte, de comunicação, de ca
nallzaç'ão e de sinalização, ma• 
teria! para extinção de ln· 
cêndlo . · .................. ; .. 

1.4.08- Material, artístico; lnstrumen· 
tos de música; lnsignlas, flâ· 
mulas e bandeiras ......... . 

1.4.09- Utensillos de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria .... 

1. 4.11 - Modelos e utenaillos de escrl· 
tório, biblioteca, ensino, labo· 
ratórlo e gabinete técnico ou 
cientifico .................. . 

1. 4 .12 - Mob111ário em geral ........ . 

Total da Consignação 1'.4'.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconslgnações : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ..................... . 

1.5.03.- Assinatura de órgãos ofl:cla\s · · 
e de recortes de publlcaçõe3 
periódicas .................. . 

1.5.04- llumlnagão, fôrça motris e gás 
1.5.05 -Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo · . 
1 .. 5.06 -.Reparos, adaptações, recupe· ·· 

ração e· conservação de bens 
móveis ............................ . 

DOTAÇÃO .. 

Fixa 
Cr$ 

. . ~ .· . 

Variável 
C!.'$ . 

. :· 

,0,000 

10.000 

150.000 

. .. •: 

. . . 

25.000 

8.000 

7.500 

100.000 
200.000 

' ,54Q;5,00. 

' ' .... 
I • • •· .• 

' ' 50.000 

36.000 
160.000 

.. ' 50.000 

i p .... 

100.000 
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BUB:RICAS DA DESIPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

1.5.07- Publlcaç6es, serviços de im· 
pressão e de encadernação .. 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal aastnatura de caixas postais 

Total da ConsignaÇão 1. 5. 00 

CONSIGNAÇlO 

1.8.0Q ~ Encargos Dluersos 
Subconsignações: 

1.8.01- Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento , ................. , . 

1. 6. 04 - Fe!ltlVldades, recepções, hospe· 
· dagens e homenagens ...... . 

1.8.06 - Sentenças judiciárias ..... :. 

' ' 

Total da Consignação 1. 6. 00 

TOtal da Verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 
VERBA 4.0.00- INVESTIMENTOS 
CORS!CIKAÇlo 

4.1.00 -Obras 
Subconslgnação : 

4.1.CK - Reparos, adaptações, conser· 
vaçio e despesas de emergên· 
ela com bens imóveis ....... . 

TOtal da consignação 4 .1. oo 
CORSIGKAÇlo 

4.2.00 - Equfpcmentos e Instalações 
Subconsignaç6es : 
4.2.01 - Máquinas, motores e apa· 

relhos ..................... . 

Total da Consignação 4. 2. 00 

TOtal da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................ . 

DOTAÇAO 

.Fixa 
Cr$ 

.. : 

;. :' :~·' 

Variável 
Cr$ 

40.000 

1110.000 

586.000 

80.000 

80.000 
50.000.000 

50.160.000 

108.267.940 

108.267.940 

500.000 

500.000 
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15.08 - JUSfiÇA MILITAR 

(Demonstração da Despesa por Verbas e Consignações) 

:RUBRICAS DA DESIPESA DOTAÇAO 

DESPESAS 

COKIJIONAÇ6D : 

ORDINA.IUAS 
FlD 
Cr$ 

1.1. 00 - Pessoal ClvU . 
1.2.00- Pessoal :MWtar 
1.3.00...;.. :Mate rlalde 

consumo e de 
Transformação 

1.4.00- :Material Per
manente ... 

1.5.00- serviços de 
Terceiros , .• 

1.8.00- Encargos Dl
versoa ..... 

Total da ver
ba 1.0.00 " .. 

68.121.320 

68.121.320 

Variável 
Cr$ 

39.644.620 
40.000 

3.322.200 

1.600.000 

3.928.100 

209.000 

48.743.92() 

Total 
Cr$ 

107.765.940 
40.000 

3.322.200 

1.600.000 

3.928.100 

209.000 

116.865.240 

Total das Des
pesas Ordlná-
rlll .....• 116.865.240 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 

CONIJIQ!I'AÇ6a : 

,,1.00 - Obras ......... I • I ••• I I I I I •• 

4.2.00- Equipamentos e Instalações .. 

Total da verba 4.0.00 ...... 

Total daa Despesaa de Capital 

Total Geral I I I •• I • I • I •• I •• I 

FlD 
Cr$ 

280.000 
2.230.000 

2.510.00() 

2.510.00() 

119.375.240 

(Demonstra.çilo da Despesa por Unidades) 

UNIDADES DESPESAS 

01 - superior Tribunal :Militar 
02 - Auditorias : 

02·01 - Auditoria de Cor· 
relção . . . . . . 

02·02 - 1.8 Auditoria da 
Aeronáutica . . 

Ordinárias De Capital 

51.107.100 1.620.000 

2.981.680 

5.060.780 

Variável 
C r~ 

280.000 
2.230.000 

2.510.000 

2.510.000 

Total 
Cr$ 

52.727.100 

2.981.680 

5.060.780 

--··---·· ' 



. . -·-- ' . . . ' 

-290-

UNIDADES 

02·03 - 2.6 Auditoria da 
Aeronáutica . 

02·04 - 1.6 Auditoria de 
Gul!rr,a da 1.a R. 
Militar . . . . 

02·05 - 2.6 Auditoria de 
Guerr,a da 1.a R. 
Militar .. 

02,06 - 3.a Auditoria de 
Guerra da 1.6 R. 
Militar . . . . 

02·07 - 1.a Auditoria de 
Guerra da 2.a R. 
M111tar . . .. 

02-08 - 2.a Auditoria de 
Guerra da 2.6 R. 
MilitELr . . 

02·09 - 1.6 Auditoria de 
GuerrEL da 3.6 R. 
Mllitar . . . . 

02·10 - 2.a Auditoria de 
Guerra da 3.6 R. 
MllitELr . . . . 

02·11 - 3.6 Auditoria de 
Guerra dEL 3.6 R. 
Militar . . . . . 

02·12 - A u d 1 t o r i a de 
GuerrEL da 4.6 R. 
M1litar . . . . . 

02·13 - A u d 1t o r i a de 
Guerra. da 5.6 R. 
Mllitar . . . 

02·14 - A u d i t o r i a de 
Guerra da 6.6 R. 
M1litar ..... 

02·15 - A u d 1 t o r i a de 
Guerra da 7.6 R. 
Militar . 

02·16 - A u d 1t o r i a de 
Guerra da 8.a R. 
M1litar . . . 

02-17 - Auditor ia de 
Guerra. da 9.6 R. 
Militar . . . 

02·18 - 1.6 Auditoria da 
Marinha ..... 

D E S P E S A S (Cr$) 

Ordinárias De Capital Total 

5.246.840 5.246.840 

4.817.100 50.000 . 4.867.100 

3.591.920 50.000 3.641.920 

3.799.920 50.000 3.849.920 

1.886.180 50.000 2. 736;180 

2.621. 780· . 90.000 2. 711.780 

2.986.860 100.000 3.086.860 

• • o 

2.862.040 40.000 2.902.040 

2.738.440 40.000. 2.778.440 

2.487.440 40.000 2.527.440 

2.621.660 40.000 2.661.860 

2. 782.640 ' 40.000. 2.822.640 

2.861.680 50.000 .. ,2.911.680 

3.190.820 80.000 3.270.820 

2.823.140 40.000 2.683.140 

3.890.360 40.000 3.930.360 
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UNIDADES DESPESAS 

Ordinárias De Capital 
02·19 - 2.a Auditoria da 

Marinha ..... 3.256.460 40.000 
02·20 - Auditoria da Po· 

lícia M111tar e do 
Corpo de Bombei· 
ros do Estado da 
Guanabara 2.650.400 5u.OOO 

TOTAL .. 116.865.240 2.510.000 

03 - JUSTIÇA MILITAR 
01 - ·Superior TrilmnaZ Mtlitar.· 

RUBRICAS DA DESPESA 
DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAçl[o 
1. o. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 
1.1:01 -vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensalistas ..... . 
1.1.08 - Auxillo·doença ............. . 
1.1.09- Ajuda de custo ............. . 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições ............... . 
1.1.13 - Pessoal em dlsponibllldade :: 
1.1.14 - Salárlo·familla .......•..... 
1.1.15 - Gratificação de função : . .... 
1.1.17 - Gratificação pela prestaÇão de 

serviço extraordinário ...... . 
1.1.18- Gratificação pela representa· 

ção de gabinete ·'· ......... .. 

Fixa 
Cr$ 

19.842.000 

36.000 

1.1.23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço ............ · · ·: .. 10.000.000 

1.1. 26 - Gratificação de representação : . : , . · . 
1.1.27 - AbOno Provisório (Lei núme· · 

ro 3.531, de 19 de janeiro de· 
1959) o • I I I I O I O I I I I O O I O O o I o O o 

(Cr$) 

Total 

3.296.460 

2.700.400 

119.375.240 

Variável 
Cr$ 

6.096.000 
100.000 
300.000 

.) ' 300.000 
' 856.800 

1.492.800 
729.300 

50.000 

40.000 

72.000 

' '7. 792~200 

29.878.000 17.829.100 

Total da Consignação 1.1. 00 
I • 

OOKS!GKAÇIO 
1.2.00 -Pessoal Mflftar 

Subeonsignações : 
1.2.08 - Auxilio para funeral 

'•. 
I I I I I I I I 

Total da con.signaçlio 1. 2. oo 

'· •.-;, 

47.707.100 

40.000 

40.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transtormaçflo 

Subconsigna.ç~es : 
L3.02 - Artigos de expediente, dese

nho, ensino e educação ..•... 
1.3.03 - Material de limpeza, conser· 

vação e desinfecção ........ . 
1.3.04- Combustlvels e lubrificantes . 
1.3.05- Materiaia e acessórios de má·· 

quinas, de viaturas e de apa-
relhos I 1 I I I I 1 o I I t I I I I I I I I I I I 

1. 3.10 - Matérias·prlma.s e produtos 
manufaturados ou semimanu
faturados destinados a qual· 
quer transformação ........ . 

1. 3 .11 - Produtos qulmicos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológl· 
cos; artigos cirúrgicos e ou· 
tros de uso nos laboratórios 

1.3.13- vestuários, uniformes, equipa-. 
pamentos e acessórios, roupa 

. de cama, mesa e banho ..... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- Material Permanente 
Subconsignações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge
ral; filmes 00 I I I I I I I I t I I I I I I I 

1.4.08- Material artlstlco; instrumen· 
tos de música; insignias, flã· 
mulas e bandeiras ......... . 

1.4.12- MobUiário em geral .... .. 

Total da consignação 1.4.00 .. 

CONSIGNAQIO 

1.5.00- Serviços de Terceiros 
Subconaignações : 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor· 
te de encomendas, cargas e 
animais em geral .......... 

1. 5. 02 - Passagens, tl.l9.nsporte de pes
soas e de suas bagagens; pe· 
dáglos · ...... · ............... . 

DOTAÇAO 

Fixa. Variável 
Cr$ Cr$ 

800.000 

250.000 
120.000 

120.000 

200.000 

20.000 

300.000 

1.810.000 

40.000 

100.000 
400.000 

540.000 

10.000 

180.000 

., 
i ,, 
~ 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

1.5.03 - AsSinatura de órgãos oficiais 
· e de recortes de publicações 

periódicas I I I O I I I o I I I I I I I I I I 

1.5.04 - iluminação, fôrça motriz e gás 
1.5.05 -Serviço de asseio e higiene; 

· taxas de água, esgôto e lixo 
1.5.06 -Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de bens 
móveis I I I I I I I t I I 1 o 1 1 1 1 I 1 1 I I 

1.5.07 - Publicações, serviços de 1m· 
pressão e de encadernação .• 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, tele· 
gramas, radiogramas, porte 
postal e assinatura de caixas 
postais. . .................•.• ,. 

1. 5.13 - Seguros em geral .......... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇlo • 

1.8.00- Encargos Dtversos 

Subconsignações : 

1.8.01 - Despesas miúdas de pronto pa 
gamento ................... . 

1.6.04 -Festividades, recepções, hospe. 

. ~ 

dagens e homenagens ...... . 

Total da ConsignaÇão 1. 6. 00 . 

Total da Verba 1.0.00 ....... 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4 .O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇKO 

4.1.00 - Obras 

Subconslgnações : 

4.1.04- Reparos, adaptações, conser· 
vação e despesas de emergên· 
ela com bens imóveis ....... . 

Total da Consignação 4 .1. DO 

DOTAÇAO 

Fixa 
Crt 

Variável 
crt 

15.000 
140.000 

80.000 

160.000 

150.000 

90.000 
25.000 

860.000 

50.000 

100.000 

150.000 --------
51.107.100 

5L107.100 

120.000 

120.000 



' ' ·' 
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'RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

CONSIGN~ÇÃO 

4.2,00 -Equipamentos e Instalações 

Subconsignações : 

4.2.01 -Máquinas, 1notores e apare-
lhos·················-·~-·~·· 

Total da Consignação 4.2.00 

Total da Verba 4.0.00 · ...•.. 

Total das Despesa~ de Capita.l 

Total Geral ................ . 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

~2. 727.100 

variável 
Cr$ 

1.500.000 

1.500.000 

1.620.000 

1.620.000 

03.02.01 - AUDITORIA Dlil CORREIÇAO 

DESPESAS ORDINÁRIAS 
VERBA 1.0.00- CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

L. O. 00 - Pessoal Civil 
Subconsignações : 

1.1.01 -Vencimentos ............... . 
1.1.04- Salários de mensallstas . ; .. . 
1.1.08- Auxíllo·àoença ............. . 
1.1.09- Ajuda de custo ............ .. 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições ............... . 
1·.1.14 -· Salário·familla ............. . 
1.1.23 - Gratlficação adicional · por. 

.. . . .tempo de serviço .......... .. 
1.1.27 -Abono Provisório (Lei núme· 

. ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) ..•..................... 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00 - Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconslgnações : 

1.3.02- Artigos. de expediente, dese· 
nho, ensino e educação . : .... 

1.3.03 -Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ......... . 

1.326.000 

572.080 

1.898.080 . 

2.717.280. 

' . 

78.000 
10.000 
80.000 

120.000 
50.000 
60.000 

421.200 

819.200 

30.(}00 

5.000 



), 
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RUB;RICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

·1.3.04- Combustivels e lubrlticantes 
1. 3.13 - vestuários, uniformes, equipa· 

mentos e acessórios; roupa de 
cama., mesa e banho ....... . 

Total da consignação 1. 3. 00 . 

CONSIGNAÇliO 

1. 4. 00 - M atertaz Permanente 
..... --·. ····~ •'•··-· .. ' 

Subconsignações : 

1.4-:ii:f::M:ã.ierial bibliográfico em ge· 
ral•b. filmes ................ .. 

1.4 .12 - Mo Ulárlo em geral ....... . 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇltO 

1.5.00- servtços àe Tercetros 

Subconsignações : 

1. 5. 02 .- Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ...................... . 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas ................... . 

1.5.04- Iluminação, fôrça motriz e gás 
1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 
: · · taxas de água, esgôto e lixo 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe. 

:2:~1s e : ~~~~~~~~·ç·ã·~ . ~~ .. ~~~~ 
1.5.07 - Publicações, serviços de lm· 

pressão e .. de encadernação .. 
L. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra

mas, radiogramas, porte postal 
e assinatura de caixas postais 

1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 
Imóveis; foros e despesas de 
condominio ................ . 

Total da Consignação ·'1,,5.00 

. 'CONSIGNAÇltO 

1.6 .. 00 - Encargos Diversos 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

I ~' 
o 

Variável 
Cr$ 

5.000 

9.000 

49.000 

5.000 
60.000 

65.000 

50.000 

400 
8.000 

5.000 

8.000 

4.000 

3.000 

.72.000 

148.400 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

DOTAQAO 

Subconsignações : 

1.6.01 - Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento . I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

Total da Conalgnação 1. 6. 00 
.. . 

Total da Verba 1.0.00 .... :. 

Total das despesas Ordinária& 

rrotal Geral .... I •••• I • I •• I I 

Flxa. 
Cr$ 

2.981.680 

2.981.880 

2.981.680 

03.02.02- 1.8 AUDITORIA DA AERONA'UTICA 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇlo 

1. O. 00 '- Pessoa~ CtvU 

Subconslgnações : 

1.1.01- vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensallatas ..... . 
1. '1.11 - Substituições ............. .. 
1.1.14 - Salário·famUia. ............ .. 
1.1.23- Gratificação adicional por 

· tempo de serviço ........... . 
1.1.27- Abono Provisório (Lel núme· 

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

Total da. Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇlo 

1.3.00- MaterlaZ de Consumo e de 
Transtormaçilo ':· · 

.. 
Subconslgnações : 

1.3.02 - Artigos de expedlen;e, deae· 
nho, ensino e educaçao ..... . 

1.3.03- Material de llmBeza, conserva· 
çã.o e deslnfecçao ......... .. 

1.887.200 

894.680 

2.561.880 

4.303.380 

Variável 
Cr$ 

2.000 

2.000 

486.000 
414.800 
135.000 

705.900 

1.741.500 

. ' 

40.000 

10.000 

!. 
I 

I 

I ' 

' . 
'; 
\l 

); 

!i 

' 
~ I 
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ROBRIOAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINÃBIAS 

1.3.05- Materiais e acessórios de má· 
· quinas, de viaturas e de apa· 

relhos ..................... . 
1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa· 

mentes e acessórios; roupa. de 
cama., mesa. e banho ....... . 

Total da. Consignação 1. 3, 00 

CONSIOMAQIO 

1.4.00 -Material Permanente 

SUbconaignações : 

1.4.03- Material bibliográfico em ge 
ral; fUmes I I I I I t I I I I I I f I I 1 I I 

1.4.12- Moblllário em geral ........ 

Total da Consignação 1.4.00 

COMBIOMAQ.Io 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconslgnações: · 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe· 
rlódloas I I I t I I t I I I I " I I I I I I I I I 

1. 5. 04 - Dumlnação, fôrça motriz e gáa 
1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo .. 
1. 5. 08 - Reparos, adaptações, recupera· 

ção e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1.5.0'1 -Publicações, serviços de lm· 
pressão e de encadernação •. 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, tele
gramas, radiogramas, porte 
postal e assinatura de caixas 
J)CJ'Stala I t 1 t I I t I I I I I O I I I I I I I I 

1.5.12- Aluguel. ou arrendamento de 
Imóveis; foros e despesaa de 
condominlo ........... ;;·~. · ... . 

Total da. Consignação 1. 5. 00 

DOTAQ!.O 

Fixa. 
01'$ 

Variável 
01'$ 

1o.poo 

15.000 

'15.000 

10.000 
40.000 

50.000 

olOO 
8.000 

s.ooo 

10.000 

. -4.000 

8.000 

800.000 

639.400 

~ . 
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RUBRICAS DA DESPESA 

.. · .DESPESAS ORDINÁRIAS 

DOTAÇAO 

CONSIGNAÇÃO 

1. jl. OD - Encargos Diversos 

Subconslgnações : 

1.6.01- Despesas miúdas de pronto 
pagamento ............. : . · .. . 

r o • 

· Total da Consignação 1.6.00 

Total da verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordlnária.s 

Tota.l Geral ................ . 

Fixa. 
Cr$ 

5.060.780 

5.060.780 

5.060.780 

03 o 02.03 - 2.11 AUDITORIA DA AERONAUTICA. 

VERBA 1. O .00 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇÃO 

1.0.00- Pessoal Ctvtz 

Súbconslgnações: 

1.1.01- vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Sa.lárlos de mensalistas ..... . 
1.1.11 - Substituições, ............... . 
1.1.14 - Sa.lário·familia .. o ••••••••••• 

1:1. 23 - Gratificação adicional ' · ·por 
o tempo de serviço .......... . 

1.1. 27 - Abono Provisório (Lei n.o 3.531, 
· · o de 19 de janeiro de 1959) •... 

2.131.200 

691.880 

2.822.880 
Total da Consignação 1.1. 00 

.CONSIGNAÇÃO 
4.489.440 

1.3.00- Material de Consumo e de : · 
'. r.· . - ....... , 

Transformação ~ ') , o • o • 

· · subconslgnações : .Uo 
:b 

Lo3.02- Artigos de expediente, dese· .. o .. 
o • nho, ensino e educação ... o •• 

1. 3. 03 - Material de limpeza, conser-
vação e desinfecção ....... . 

" ' ' " 

variável 
Cr$ 

3.000 

3.000 

402.000 
. 414.600° 

90.00D 

759.960 

1.666.560 

40.000 

10.000 

,'j 

i 
' 
1· .. 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

r o 3 o Oi> - Materiais e acessórios de má
quinas, de viaturas e de apa-
relhos 00 00 00 00 00 00 00 00 00 00 .. 

1. 3 o 13 - Vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ... o'. o o o 

Total da Consignaç'ão 1.3.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 - Material Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge-
ral; fUmes ................ . 

1. 4.12 - Mobiliário em geral . oo 00 • oo • 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇÃO 

1oi>.OO- Serviços de Terceiros 

Subconslgnações : 

1. i> o 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas 00 00 00 00 • oo 00 00 • oo • 

1. 5. 04 - Iluminação, !õrça motriz e gás 
1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgõto e lixo .. 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de. o b~n~ .. _ . _ .. 
móveis ....... ! •.••. • ••••••••••• 

lo5.07 -Publicações, serviços de im
pressão e encadernação o • o •• 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, tele
gramas, radiogramas, porttl 
postal e assinatuii!L de caixas 
postais ............ ~ ........ . 

1 o 5o 12 - Aluguel ou arrendamento .• de 
imóveis; foros e despesas de 
condomínio . o • o o o . o o o o o o o o o o 

Total da. Consignação 1. 5o 00 

DOTAÇAp 

Fixa. 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

10o000 

'15o000 

75o000 

10o000 
40o000 

.50o000 

400 
6o000 

.3.o000 

10o000 

4o000 

6o000 

600o000 

629o400 

' o 
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BtJBmCAS·DA DESPl!SA 

DBBPBSAS OBDINABIAS 

CONB!CIKAOlO 

DOTAÇAO 

1. 8. 00 - Bfle4rQoi Diversa~ 

SubconatsnaÇões : 

1 .• 8.01- Despesas miúdas de pro~to pa· 
' gamento I I I I I t I I I I t I I t I I I ~ I I 

' •, . ' 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

3.000 

3.000 Total da Constgnaçio 1:8.00 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Deçesas Ordinárias 

5.248.IKO' · ; 

· 5.248.IKO 

Tofa.l Geral .... , ....... , ... . . 5.248;IKO . 

. ~ . l l' ! 03.02.04- 1." AUDITORIA·DE GUEBBA 
DA 1." BEGIAO MILITAR· · 

VERBA 1.0.00- CUSTEIO 

COlfB!OKAOlo 

1.1. 00 - Puao41 Civil 

8ubconslsnaç6ea : 
1.1. 01 - vencimentos ..•....•..•...•. 
1.1. CK - SaláriOS de mensallstall , , , , , 
1.1. 08 - AuxfUo.doenoa. •••••••••••••• 
1, 1.11 - 8ubst1tu1ç6es • ~ .............. . 
1.1.14- Salário-famWa. ............ .. 
1.1.23- Gratlflcaçio adicional por 
. . tempo de serviço ........... . 

1.1. 2'7 - Abono Provlsório (Lei núme-
ro 8.531, de 19 de janeiro de 
1088) I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

2.371.200 

. 78'7.140 

., .. 3.188.840 . . ... 
Total da Conslgnaçio 1.1.00 :".''•: ~ ":· 4.843. '700 

188.000 
20.000 

414.800 
141.000 

'781.780 

1.505.380 

: ...... _ .. ...;·~· ------
Í.3.00- MCJterlGZ de Cot~~umo e ·de , . 

2'ramformtJQio ',!< 
Subconslpações : · 

1.8.02- Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educaoio ..•... 511.000 

.. 
•I 
;; 
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ROBRICAS DA DESPJ!'SA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

1.3.03- ~terlal de limpeza, conser· 
. _ vaç'ão e des1nfecção ........ 

1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equipa· . 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho .......... . 

'. '''' 
Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAglO 

1.4.00- Ma.terlaZ Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge· 
' ral; fllmes I t tI I I I I I I I I I I I I I I 

1.4.12 - Moblllárlo em geral ......•.• 
• 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇIO 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconalgnações : 

1.5~02...:... Passagens, transporte de pes .. 
soas e de suas bagagens; pe· · 
dágtoa ....................... . 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oflcl_!Lls 
- - e de recortes de pubUcaçoes 

'periódicas I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

1.5.04:- numlnação, fôrça motriz e gás 
1.5.0!;- serviços de asseio e higiene: 

taxas .de água, esgôto e llxo 
1.5.08 - Beparos, adaptações, recupe-

. ração e conservação de bens 
móveis I I I I o I I I I O I I I I I I I 1,1 I I I 

1.5.07 - Publicações, serviços de lm· 
pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra. 
mas, radiogramas, portel .. pos
to.l e assinatura de caixas ':Pos· -
tais I 0 I I I O O I I O 0 I 0 0 0 I I I I I I I .... ~ 

Total da Consignação 1. 5. 00 

DOTAOAO 

-. Fixa 
Cr$ 

VarliveJ 
crt · 

I ,'' ,' 

10.000 

15;000 

75.000 

10.000 
50.000 

80.000 

2.000 

400 
8.000 

5.000 

10.000 

-&.000 

1.000 

35.400 

... 
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BUBlUCAS. DA DESPESA 

· DESPESAS OBDINABIAS 

CONSIGNAÇlo 

1.6.00 - Encargos Diversos .. 
· ·· · subconslgnações : 

1.6.01 -Despesas miúdas de. pronto 
pagamento· ................ . 

.. · Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

. 'VERBA 4. o. DO - INVESTIMENTOS. 

. óôNSIGNAÇlO 

t.2.oo .. - Equipamentos e Instalag6es 

SubcOnsignações : 

4.2.01 - Máquinas, motores e apare· 
lhos ........................ . 

Total da Consignação 4. 2. DO 

Total da verba 4.0.00"; ..... · 

' 

DOTAÇA.O 

Fixa 
Cr$ 

4.817.100 

. 4.817.100 

50.000 

Variável 
Cr$ 

3.000 

3.000 

50.000 

50.000 

'. 
, .. Total das Despesas de Capital· · .· ·-------,---

·. 50.000 . 
Total Geral ................ . 

4.867.100 

03;02.05 - 2.a AUDITORIA DE. GUERRA DA l.a BEGL\0 MILITAR 

DllSPESAS OBDINABIAS 

VERBA 1.1.00 - CUSTEIO . 

. · COKSIGNAÇlO 

·1. O. 00 - Pessoal Civil 

Subconslgnações : 

.. ' 

' .. '•' .. 

. . 

1.1.01- vencimentos .............. .. 
a·;l:.04- Salários de mensallstas .... .. 
1.1. 08 - Auxillo·doença ............. . 
1.1.11- Substituições .............. . 

·1.1.14 ·- sa~árlo·familla .......•...... 

.. 
• 

1.651.200 

• 

168.000 
10.000 

414.600 
120.000 



· RUBRICAS DA DESPESA 

. DESPESAS OBDINA.BIAS 

1.1.23 - GratificaÇão adicional por 
tempo de serviço .......... .. 

1 .. 1. 27 ..:.... Abono provisório (Lei núme· 
· ro 3. 531, de 19 de janeiro 

de 1959) I 1 I fI I I I I I I t I I I I fI I I 

Total da Consignação 1.1.00 

CONSIGNAÇ.lo 

1.3.00 - Matertaz de Consumo e .de . 
. .. Transto~4o 

... Subconslgnações: 

1.3.02 - Artlgoa de expediente, desenho, 
ensino e educaç'ão .......... 

1.3.03 -Material de limpeza, conserva-
ção e desinfecção ........... . 

1. 3 .13 - vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho . :::; .. : 

Total da Consignação 1. 3. 00 

coNSIGNAçlo · 

1.4.00 ::- Matertaz Permanente 

Subconslgnações : 

1. 4. 03 - Material bibliográfico em ge· 
ral, fUmes 1 O I I I O I I I I I I I I I I I I 

1. 4.12 - Mobiliário em geral ........ 

Total da consignação 1. 4. oo 
CONSIGNAçlO 

·1:5.00- Serviços de Terceiros 

Subcons.ignações : 

1.5.02 - Passagens, transporte de pes~· 
soas e de suas bagagens; pe· 
dágios ..................... . 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações. 
periódicas ................. . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

516.980 ' .. 

Variável 
Cr$ 

. 2;188.180 . 1.258.360 

3.428.520 

. ' 

i '' ' 
I ·~ , ..... 

50.000 

10;000 

15.000 

75.000 

10.000 
50.000 

eo:ooo 

..... 

2.000 

400 

... i 
I 
' I 
! 
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Btll!RICAS DA DESPJ!BA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

1. 5. 04 - numlnação, fôrça motriz e gás 
1. 5, Oó ..:... Ser:viços de asseio e higiene; 

· taxas de âgua, esgôto e llxo 
1.5.08 - Beparos, adaptações, ... recupe .. 
· · · · ra.ção e conservação ·· de· bens 

,_ móveis ..................... . 
.1-.5.07 ~ Publicações, serviços de 1m· 

pressão e de encadernação .. 
1.5.11 ~Telefone, telefonemas, tele· 

. . sramas, . radlogramas, porte 
postal, assinatura. de caixas 

.. postais ....•......•... ·.~ •.... 

Total da Consignaç'ão 1. 5. 00 

COKSIGNAOIO 

1.8.00 -Encargos Dfveraos 

Subcons1gnações : 

1.8.01 -Despesas miúdas de pronto pa-
gamento ................... . 

Total da Consignação 1. 8. 00 

Total da verba 1.0.00 ....... 
I 

Total das Despesas Ordlnúiu 

DESPESAS DE CAPITAL 

VEBBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

COKSIGNAOIO 

. t. 2. 00 - .lllrdpamentos e Insta'lag6es 

·· SUbcCinalgnaç6es : 

4.2.01 - Mâquinas, motores e apare· 
lhos ......................... · 

Total da Consignação 4, 2. 00 · 

Total da verba 4.0.00 ...... 
) . 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................. 

DOTAÇAO 

3.591.920. 

3.591 .. 920 

50.000 

50.000 

3.641.920 

variável 
Cr$ 

4.000 

5.000 

10.000 

f.OOO 

. 2.000 

27.400 

3.000 

3.000 

60.000 

50.000 
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03.02.06- 3.a AUDITORIA DE GUERRA 
DA 1.a REGIAO MILITAR 

RUBRICAS DA·· DESP:mA 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.1. 00 - CUSTEIO 

C:OirSJG:NAÇIO 

DOTAÇAO. 

1.0.00 - Pessoaz Civil 

Subconsignações : 

1.1.01 -vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de Mens,allstas · ..... . 
1.1. 08 - AuxWa-doença ............. .. 
1.1.11 - Substl.tu1ções .......... , ... . 
1.1.14 -· Salárlo·familla ............. . 
1.1.23 -Gratificação adicional . por. 

tempo de serviço ........... . 
1.1.2'1 -Abono provisório (Lel núme· 

ro 3 .531, de 19 de janeiro .. 
de 1959) .................... : 

Total da Consignação. 1.1. 00 
'· 

1.3.00 - Material de Consumo e de 
'.l'r4t&l/ormtlC4o 

Subconsignaç6es : 

1.3.02 -Artigos de expediente,·· dese: 
· · nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 -Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ....... . 

1.S .13 - vestuários, uniformes, equipa
mentos e acess,órlos; roupa de 
cama e banho .......... • . ; . 

Total da conslgnaçãa 1. 3. 00 

COldiiiRAQlO 

1.4.00 ~Material Permanente 

Subconsignaçlies : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge· ; 
ral; fllmes ................. . 

1.4.12- Mobiliário em geral ...... .. 

Total da Cons!gnaç'ão lA. oo 

Flxa.. 
Cr$ .. 

1.651.200 

693.980 

2.345.160 

3.618.520 

Var1ável 
Cr$ 

168.000 
10.000 

414;600 
135.000 

545. '180 

1.2'13.360 

50.000 

10.000 

15.000 

'15.000 

10.000 
50.000 

60.000 
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RUBRICAS DA DESPEEA . ' 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

CONSIGJfAÇIO 

1.5.00..:.... Serviços de Terceiros 
SubêonslgJÍaç6ea : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de .P~&· 
soas e de sua~:~ bagagens;· pe. 
dáglo ...................... .' 

l. 5. 03 :- Assinaturas de órgãos oficiais 
· · e de recortes de publlcações 

periódicas .... ; ............. . 
1.5.04 - DumJnação, fõrÇa motriz e gás 
1.5.05- Serviços de asseio e higiene;. ~~ 

. . . . . taxas de água, esgõto e JJxo 
1.5;06 - Reparos, adaptações, recupe- . 

ração e conservação de . bens 
móveis 1 o o 1 1 1 I I o o 1 I I o 1 o ~ O o o' O ; ," 

1.5.07 - Publlcações, serviços de . lm· · 
pressão e . de encadernaç'ão .. · · 

1. 5. U - Telefone, . telefonemas, telegra
. ·'" · · · mas, radiogramas, porte pos

tal, assinatura de caixas pos-
,, ·tais I I I I o O O O O ~ o o I O o O o o o I o I O I I 

Total da Conalgnação 1.5.00 
. COH81'Glf.&Çio_, 

1.6.00- Encargos dfversoa 
Subconslgnações: 

UI.Ol- Despesas miúdas de pronto pa· 
' gamento I I I I I I O I o I I o O I I I o I I I , 

Total da Consignação 1.11.00. 
· •· · • Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias . 

DESPESAS DE CAPITAL 
.VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 
COII'SIGJfAÇ!o 

4.2:oo::..... .lqutpamentos e fnBtaZaç6es · 
sÜbconSJpações : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare· 
lhos. I o o I o o O o O O o o o O o o o o o o I O O o 

," "; ·. 

Total da Consignação 4. 2. 00 
Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Totàl Geral ................ . 

'. 
• .I 
·' 

_:pOTAÇAO 

l'1u. Variável 
01'$ · · · Cr$ 

. .:' .. : ..........•. .-.; . 

3.799.920 . . 

3. 799.920' 

SO.OQO. 
50.000 

3.849.920 

... :v 

400 
·to:ooo 
10.000: 

. "10.000 

.. 5.000 

6.000 
43.400 

. •' 3;000 

..3.000. 

., 

50.000 

50.000 .. 
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O:U2.07- 2.o. AUDITORIA DE GUERRA 
DA 2.o. REOIAO MILITAR 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINAB.IAS 

VERBA 1.1. 00 - CUSTEIO 

COifSIGN'AQ!O 

1. O. 00 - Pessoal Cfvfl 
Subconslgnações : 

1.1. 01 - Vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de Mensallstas ... . 
1.1. 08 - Auxillo·doença ............ .. 
1.1.11 - Substituições ............... . 
1.1.14 - Salárlo·fam1lla ........ , , ... . 
1. 1. 23 - Gratificação adicional . por . 

tempo de serviço ........... . 
1.1. 27 - Abono provl.s,órlo (Lei núme· 

ro 3. 531, de 19 de janeiro de 
1868 ························· 

Total da Consignação 1.1. 00 
: 

COifSIGifAÇ!O 

1.3.00- Material de Consumo e de 
'1'ra.nstormaç4o 

SubconsJgnações : 

1.3.02 :.... Artigos de expediente, dese-
. : · ilho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 -· Material de limpeza, conser
. vação e desinfecção .......... 

1.3.13- vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessórios; roupa de 
cama e banho ............ .. 

Total da Consignação 1. 3. oo 
COlfSJGifAQ!O 

1.4.00- Material Permanente 
Subconslgnações : ....... 

... •· 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge-
ral; fllmes .... · ............ . 

1.4.12- Mobiliário em geral ....... . 

Total da ConsignaÇão 1. 4: 00 

DOTAQAO 

Fixa 
Cr$ 

1.1112.000. 

442.980. 

1 •. 594.980 

variável 
· · ·Cr$·· ' ' ~ ' 

78.000 
20.000 

339.80:1 
54.000 

389.000 

860.8!10 

2.455.780 

70.000 
20.0!l0 
5.000 

10.000 

105.000 

10.000 
50.000 

60.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORD/NA.IUAS 

ComllOBAÇIO 

1.5.00 - Serviços de Terceiro& 

Subconslgnações : 

1.5.02 -Passagens,, transporte de pes
soas e 'de sullB bagagens;· pe-

, .• 1 dágtoS ..... · .............. :····· 
1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais . 

e de recortes·· de publicações 
periódicas .................. . 

1.5. 04 - numlnai;ão, fôrça motriZ e gás 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de· água, esgôto e lixo. 
1.5.06 ;_Reparos, ·adaptações, recupe

ração :e conservação de bens 
móvela ..................... . 

1.5.07- Publlcações, · serviços de 1m· 
pressão e de encadernação .. 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura . de caixas pos· 
tais ..................... . 

Total da Consignação L 5; DO · 

CONBIOBAÇIO 

1.6,00- Encargos Diversos 

Subconslgnações : 

1.6.01 - Despesas miúdas de pronto pa-
gamento .................... . 

Total da Conalgnação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Fixa Varlâvel 

Cr$ 

. ' 

2.686.180 

2.686.180 

Cr$ 

15.000 

400 

8.000' 

6.000 

15.000 

6.000 

10.000 ' 

62.,400 

3.000 

3.000 
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RtJBlUCAS DA DESPESA 

DESPFBAS DE CAPITAL . 

VERBA 4.0.00 INVESTIMENTOS 

COKSIONAÇio 

4. 3. 00 - Equipamentos e Instt~laç6es 
' ... 

Subconsignações : 

f.2:01 - Máquinas, motores e apare· 
lhoa ........................... . 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total ·da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ..... : .......... . 

DOTAÇAO 

Fixa ·variável 
Cr$ Cr$ 

50.000 

50.000 

50.000 
"' ' .• t '• '" 

50.000 

2.736.180 

03.02.08- 2.11 AUDITORIA DE GUERRA 
DA 2.a REGIAO MILITAR 

DESPESAS DBDINA.BIAS 

VE:RBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIONAQ.IO 

1.1. 00 - Pessoal Militar 

Subconsignações : 

1.1.01 -Vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ..... . 
1.1; 08 - Auxillo·doença ............. . 
1.1.11 - Substituições .............. .. 
1.1.14 - Salário·familla ............. . 
1.1. 23 - Gratificação adicional pc·r 

tempo de serviço ........... . 
1.1. 27 - Abono provisório (Lei núme· 

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
19&9)J t f I I I I I I O I I I I I I O I O I O O O I 

Total da Consignação 1.1. 00 

1.152.000 '· " . 

415.680 

' 1.567.680 

2.428.480 

78;000 
20.000 

339.800 
. 54.000 

369.000 

860.800 
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RUBRICAS DA . DESiPESA 

. DESPESAS OBDIN.ARIAS 

CO:NSIGNAÇ!O 

1..3.00 - J1iatertaz de Consumo e de 
Transtormagfjo . 

Subconsignações : 
1.3.02 -Artigos de expediente, dese· 

llho, ensino e educação ..... . 
1. 3, 03 - IvlJ.terial de limpeza, conserva· 

çio e desinfecção • ••. · .. : ...... . 
1.3.13 -vestuários, uniformes, equipa· 

mentos e acessórios, roupa . de 
cama, mesa e banho ........ . 

Total :da Consignagão 1. 3. 00 
. -! .., • 

CONSIGNAÇ!O 

1.4.00 - '!dàtertaz Permanente 
. - ".. ..-

. Subconslgnações : 
1. 4. 03 ...:._ Material bibliográfico em ge-

. ral; filmes ........... , , .... . 
1.4.12 ...:._ Mobiliário em g~ral ...... .. 

Total da consignação 1. 4. oo 
._1'' '· .. 

CONSIGNAÇ!O 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
SubConslgnações : 

1.5.02 ...;. Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens, pe. 
dáglos ...................... . 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe. . · 

. rlódicas .................... . 
1.5.04 - numlnação, fôrça motriz e gás 
1.5.05 - Serviços de asseio e higiene; 
: · . · · taxas de água, esgõto e lixo . 
1.5.08- Reparos, adaptações, . recupe· . ' .. 
· . . ração e conservação de bens·. · · · · · · 

6 I 
. ' ', • • •' o • I • ' m ve s ............. , .... · .. -. ;-... _····: 

1. 5 . 07 - Pu bllc a.ções, serviços ·de lm · · · 
prelll!ão e de encadernaç'~ · : : · · · 

1. 5.11 -.. Telefone telefonemas, telegra· 
. . mas, radiogramas, porte .. 'pos· 

. tal, . assinatura. de caixas · pos· · 
tals .-.... -............... -.... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

(: 

. ' ' . ' ' 

:.• . 

' . : .. : '' 

Variável 
Cr$ 

50.000 

10.000 

8.000 

68.000 

10.000 
50.000 

80.000 

15.000 

300 
10.000 

,• 8.000 

15.000 

6.000 

8.000 

62.300 
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RUBRICAS DA DESiPESA 

. DESPESAS OBDINA.BIAS 

. COKSIGlfAÇio 

1. 8. 00 - Encargos Diversos 

Subconslgnações : 

1.8.01 -Despesas .miúdas de pronto 
. pagamento ............... .. 

Total da Consignação 1. 8. DO 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 
. . ' ' ' 

... • DESPESAS DE CAPITAL. 

VERBA 4 .0. DO - INVESTIMENTOS · .. 

COKSIGlfAÇlo 

4.1.00 .... - Obras . 

· Sub~onslgnações : .· · · 

4 .1. o4 - Repar~s. adaptações, conser. · 
· · v.ação e d-espesas de emergên· 

ela com bens Imóveis •...•... 

Total da Consignação 4 .1. 00 

CONSIGlfAQ!O 

4.2.00- Equipamentos e lnstaZag6es 

Subconslgnações : 

4.2;0l- Máquinas, motores e apare· 
lhoa ..................... ·,,,' 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total da verba 4.o;oo · .... 
Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................ . 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

.. 
''-, '" 

' .' 

_;' 

Variável 
·· Cr$ 

3.000 

3;000 

. 2.821.780 .... j 

2.82~.780 ... 

. . . 50.000 

50~000 

40.000 

40.000 

90.000 

90.000 

2.711.780 
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03.02.09 - 1.a AUDITORIA DE GUERRA 
DA 3.a. REGIAO MILITAR 

RUBRICAS DA· DESIPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

DOTAQAO 

CONSIONAÇio 

1.1.00- Pessoal Civil 

Subconslgnações : . : ... . '. '. 

U.01 -Vencimentos ~~ ...... ~; ..... . 
Ú. 04 - Salários de mênsallstas .... . 
1.1. 08 - Auxilio. doença ............ .. 
1.1.10 - Dtári·as~ -.: ............... · ~ .... . 
1.1.ltl ~· SubstituiçÕes .............. . 
1.1.14 - SaJárlo~familia ............ ,. .' · 
1.1. 23 - Gratificação adlclonal. · por 

tempo de serviço ...... : . . . . . · ·· 
1.1.2'1- Abono provlsórlo (Lel número 

3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

' Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIONAÇio . 

1.3.00 - Material de consumo .. e · de. 
transtormagllo 

Subconstgnações : 

1.3.02 - Artigos de expediente,· dese-:· 
nho, ensino e educação , , , ... 

1. 3. 03 - Material de llmpeza, conser· 

Fixa. 
Cr$ 

1.261.200 

380.400 

425.160 

1.841.6QO 

2.722.560 

vação e desinfecção .... . .. . .. . .• ;;O:'· 
1.3.04 - combustivel e Iubrlflcantes .•........... 
1.3.05 -Materiais e acessórios de mâ· 

. : . . . . quinas, motores e aparelhos F>::.':. ': 
1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equipa· G , 

mentos e acessórios; roupa de !·:' 
cama, mesa e banho ......... . . . " .. . 
Total da consignação 1 . 3. 00 

Variável 
·cr$ 

158.000 

20.000 
20.000 

339.800 . 
120.000 

.· I•. 

. 1.080.960 

80.000 

20.000 
10.000 

10.000 

10.000 

110.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

'coNSICilfA.Qlo 

1.4.00 ;_ Matertaz ~te 

Bubconalpações : 
1.4.03 -Material bibliográfico em ge· 

ral; fUmes ...... , ...... · ..... . 
1.4.05- Material& e acessórios para 

Instalações elétrlcas ........ . 
1.•:12 - MobWário em geral ........ . . 

Total da Consignação 1.4.00 

COifSICilfA.Qlo 

1.5.00 - Serviços ele Terceiros 
Subconalgnações : 

1.5.02- Passagens, transporte de pes· 
soaa e de suas ·bagagens; pe. 
dáglos . -................ ~- .· ; .. . 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficl·als 
e . de ,. recortes de publicações 
periódicas ~ ... ; . · ............ . 

1.5.04 - numlnação, fõrça motriz e gãa 
1.5.05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas · de água, esgõto e ·lixo · 
1. 5. 08 - Reparos, adapta.ções, recupe 

ração e conservação de bens 
móveis ... ~ ... ~ ....... · ...... . 

1.5.07 - Publicações, serviços de lm" 
pressão e de encaderna.ção .. 

1..5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra; .. 
mas radiogramas, porte postal, 
assinatura de caixas postais .. 

1.5.13- Seguros em geral .......... . 

Total da Consignação . 1. 5. 00 

COifBICilfAQio 

1. é. 00 - Encargos Diversos 
suliconalgnações : 

1.8.01 -Despesas . miúdas de pronto .. 
pagamento .... ~ ........... , .. 

·, ,· 

Total da Consignação 1. 8. 00 

Total da Verba 1. O. 00 ..... 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAQAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

2.988.880 

2.988.860 

. ' I· 

' '·' 

10.000 

' 6.000 
80.000 

'15.000 

10.000 

300 
18.000 

10.000 

15.000 

8.000 

12.000 
5.000 

'78.300 

3.000 

3.000 
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··RUBRICAS' DA DESPESA 

· · ·: .. DESPESA DE CAPITAL 

DOT'AÇAO 

. " 'Fixa. . 
' . Cr$ 

' Varlâvel 
C r' VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS .'.' ' ,•_, 

CO!fSIGN AÇlO 

4.1.00 ,.;_ Obra& 
. Subconslgnações: 

•4.1.04- Reparos, adaptações,· conser, 
· · · vação e despesas de emergên· · 
. . ela com bens. Imóveis ... · ..... . 

Total da . Conal~ação 4. 1. 00 
'·., 

1,: ' . 
. . CONSIONAÇlO 

. 4:.2.00- ,Equipamentos e Instalaç6es 
Subconslgnações : · ·. · · 

' .. : .. 
''•' 

I,·. 

80.000 

80.000 

.. 

. ' 'I ' 4.2.01 - MâquÍnas, motores e apare· 
I lhos ................. ~-·:·.-; ._-.-... ,, .. j_, -~_._opp 

---~------Total da Consignação 4.2 .. QO ' • 40.000 
---~----

Totàl da verba 4.0.00 ...... ; · .. 100.000 

" ,, : Total das Despesas de .Capital 
'I : .. :. ' '• .100,000 

.·.' ,, _,. Total Geral ... I I •••• ·-· •••• o;~
' 

. : ·.· 3.088.880 

03.02.10-2.11 AUDITORIA' DÊ GUERRA . 
DA 3.a REGIAO 'MILITAR ... · . . '.' .·· 

,,_,, ' .. ' .. 
; ... _,.' 

· .•.: · . DESPESAS ORDINARIAS ···:·•: :::' '•h>. 

VERBA 1.0.00 7""" CUSTEiO ·': ' . :' 
.•. CONSIONA(IlO ·i 

i . i : ôo - Peslloaz Clvtl 
··· Subconslgnações : 
l-;Üii - Vencimentos .............. .. 
1.1.04.:... Salârlo de mensallstas .... .. 

. 1'.152.000 . 

1.1. 08 - Auxilio-doença .....•.....•.. 
1.1.1;1 - SubStltuiçlies .............. . 
1.1.14 - Salâr!o.familla ............ .. 

.. \.'', 

,. 
1.1.23- Gratificação adicional por • · 

tempo de serviço ..... ~ •... : : : :· ' · ;, 482 ;340' 
1.1.27- Abono provisório (Lei. núme-. 

.. ; . 

I . 

··• ro 3.531, de 19 de janeiro de 
i.·.; __ 1959) ................. ~i,,\ . .:. .. ·~:.~·,,:1 , .. 

t ":;- .. 1.814:340 

Total · da Consignação· 1.1. 00 . ' • 2.541.140 

. ! 

' . 

. 78.000 
'20:000 
339.800 
120.000 
' ., . ' . 

389.000 

928.800 
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RUBRICAS DA- DESPESA 

DESPESAS OR.DINA.R.IAS 

COHBIONAÇ10 

. 1.3.00- Material de Consumo e de. 
· ·· · 7'ranstormag«o 

Subconslgtlações : . '• .. : 
'L3.02 ~Artigos de expediente, dese- , 

· · ·- · · _ nho, ensino e educação ..••.. 
1. 3. 03 - Material de limpeza, conser-

vação e· desinfecção ........ . 
1. 3. 04 - Combustíveis e lubrificantes . 
1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equipa· 

mento~:~ e acessórios; roupa. de 
cama; mesa e banho ....... :· 

. . ' : l.r.l.:, ·: 

- ··· Total da Consignação 1, 3. 00 . 

CONSIONAÇ10_ .· ..... 

FJxa : . ·. ·. . , · ... Variável 
Cr$ Cr$ 

I.'. "', 

'·' ... :r,,. · ... 

.. J.'.: 

-r .. 

. ' . ,· 

.-- ·.: 

80.000 
. ,· ,._,',!,• ·' 

.· __ .-. ___ 1o.g~~ 

.,· . ' ; 

' i_;·. 

·__ - :io.ooo 

80.600 

1A.OO- MaterfaZ Permanente 

SubconsigÍlações : ·· 
•• J J .,) 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge. 
ra.I; filmes ................ . 

1.4.12- Mobiliário em geral ...... .. 

Total da conalgnação 1.4.00 

. · C0~~0~4.910 

1\ 5-~ 00 - ServiÇ(:)B de Terceiros 

u 'Subconalgnações : 

1.5.02- Passágeris, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pedá· 
glos ........... __ ................... . 

' ·:' 

1. 5. 03 _..:; Assinatura de -órgãos · ·oficiais , 
e de recorte · 'de publicações· · 
periódicas ................... _ ·· .. 

1. 5. 04 - Iluminação, fôrça motriz e gã~ 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; ' 

• taxas de água, esgôto e lixo 
1.5.08- Reparos, adaptações, recupe· 

:g~:rs e. ~~~~r.~~~~~. ~~. -~~~~ 
1.5.07- Publicações, serviços. _de. lm· 

pre!llião e de p-ncadernação ... 

, ~ I , , , . · .. 

._ A~:~~~ 
~ ·.:.:-·80;600 

. ~} : ... ' •• •, .,. I· 

10.000 

300 
> ··-·· 

''··.·· .. 
, I ·,. ··;··;, ', 

.10.000 

, :e:ooo 

'' 15;000 

8.000 



• 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DBSPBSAS OBDINABIAS 

1. 5.11 - Telefone, tel_efonemas, telegra
mas, radiogramas, porte pos
tal, assinatura de caixas pos· 
taJs t 1 o I o I I I I I I O o I I I O I 't O I O o I o 

1. 5.12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas. de. 
condomJniO · ......... • ........ . 

TOtal da consignação 1. 5. 00 

COII'IIICJJfAÇlo 

1.5.00 -Encargos Diversos 
Subconstsnações: 

1.5.01 -Despesas miúdas de pronto pa~ 
· · · pamento .... ." ...... ~·. ~ .· .... . 

Total da. Consignação 1; 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias· 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4,0.00 ...;_ ÍNVESTIMENTOS 
. ,! ·' 

' . COII'IIGRAglo 

u.oo- Equipamentos e lnltarQg6es 
Subcollldsnações : . . 

4~2.01 --Máquinas, motores .e aparelhos 

Total da consignaÇão 4. 2. oo 
\ ' 

Total das Despesas de Capital 
; ~ 

Total Geral ............ , .... . 

·DOTAÇAO 

Fixa· Va.rlável 
Cr$ Cr$ 

2.862.040 '•' 

2.862.040' 

10.000 

120~000 

177.300 

3.000 

3.000 

.40.000 •,r " 

40.,000 

. 40.000 

~': ,- ' 2.9_02.040 .. -... - .. 

03.02.11 - 3." AUDITOIUA:t>E' .GUERRA 
DA 3." REGIAO MII:IT'AR. . . ,.,... . " ---

·· · .. DESPESAS OBDINABIAS · : · · · · · · · . . \ · ... ; 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO':; .. : '-- ..... ' . 
COII'IIUAOIO 

1.1. oo - PeaiJoar ~vu 
Subco1l8lgnações : 

1.1.01- vencimentos O I I O O O O I I I I I tI I I 

1.1.04- Salários de mensallstas ..... 

,, .. 

1.152.000' 
78.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESJIS OBDINA.BIAS 

1.1. 08 - Auxil1o·doença. . . . . . ...... 'o •• 

1.1.11 - Substituições . o o o o o o. o • o ; o o • ; 
1.1.14 - Balário.fa.m111a. .......... : o ;... • 

1 o 1 o 23 - Gra. tlfica.ção a.diclonal : por 
tempo de serviço •o•ooooooo•o' 

1o1o27- Abono provisório (Lei núme ..... . 
ro noo 3o531, de 19 de ja.neiro 

•O de 1959) o o O O O O O O o O O O o O O O I I·~· I 

Total da Consignação L 1. 00 · 

COIISIGifAQlo 

1.3.00- MaterlaZ de ConS'Umo e de 
. '1.'1'G118/01'11Ul94o 

· Subcóilalgna.ções : 
1. 3. 02 ·=::·:Artigos . de expediente, deae· 

nho, ensino e educação .... 
1. 3. 03 - Material de limpeza, conaer· 

vação e desinfecção ...... o • 

1.3.04 - Combustíveis e lubrificantes . 
1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equi-

. . pamentoa e acessórios; roupa.. .. .. 
de cama, mesa e banho 

Total da Consignação 1. 3. oo 
COlf&IGifAÇlo . 

1.4.00- Material PermGnente 
- - - . ·~·-' 

Subconslgnações : 
1.4.03 - Material bibliográfico em se· 

ral: fUmes ...... , ......... . 
1. 4.12 - Mobiliário em . gera.I ....... . 

Total · da. Consignação 1. 4. 00 

CONSJmi'AÇlo 

1·.~.00 - Serviços de Terceiros 
Bubcomdgnações : 

1. 5. 02 - Passagens, transportes de pes. 
soas e de suas. bagagens; pe-
dágios ....................... . 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas. . . o •• o ••• o. o .••.•• 

:... 

DOTAÇAO 

' : , . . . 

'389o840 '. • 
.I 

'· 

'2;4311.840. 

• : ! .... 

. · ... . ' 

·' . 

,:· 

. ·-'· .. ,) '• 

·Variável 
Cr$ 

20.000 
3311.800 
108 .l!.Q.O . 

389.000 

914.800 

5o'.õoo 
8.000 

500 

10.000 

118.500 

10.000 ·: 

··---

15.000 

300 

·'· 
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RUBRICAS DA DESIPESA 

.. DESPESAS OB.DINAIUAS 

DOTAÇAO 

·'' , l'lxa· ·. -'Variável 
Cr$ Cr$ 

1. 5.04 :- Dum1nação, fôrça motriz e gás . 
1.5;•05 .,.-.. Serviços de asseio e higiene;. . . ·• 

,· ·, · ~: taxas de água, esgôto e lixo . . . . . :. 
1.5.011- Reparos, adaptações,. recupe·:. ' ···• ·· ··· 

raçio e conservação de , bens. 
móveis I ; I ~ tÍ 1 1 I I I 1 • ,··, 1 ~· 1 ... o'~·· I o , 

1, 5, 07 - Publicações. serviços· de Jm· ., 
. , . .·· pressão e de encadernação. .. . 

·, 

1:5.11 -Telefone, telefonemas, telegra. 
· , Dias, radiogramas, porte pos· . . . .. . . . 
· tal, assinatura& de caixas pos· 

. '.tala' ·-~•~'1_~-~-1 I .•·: • .": :·:··IIII O I I I O o o 

1.5.12-. Aluguel ou ·arrendamento de 
· · : · 1Dióvels: . foros e despesas de 

condOmfnio .... ,. .......... ,. .. 
1.5.13 -Seguros em geral .... ; ..... ; . · 

... ' 

' " . ·' 

9;000 
•• ',i 

• .•• ! . :. 

·· ... s·ooo· •' I . 

.. 15.000. 

11.000 

10.000 

' · ·' · t2o:íioo 
·· ··· ···1o.ooo: , ... 

•,' ' '·"·-·-----
Total da Consignação 1. 5. 00 

, I , 

1.8.00- Enco.rgos Djversos 
subconslsnações: . 

• ! ·" 

. . . . . . ', ., 

. , ' ' . . ' . . . 

. : ' . ' ' 1.11.01 -Despesas miúdas de prontc ·. 
pagamento .... .,. ...... <·;,·._,-:·· •• ·. ·- ~~.. ·· · ... . 

" ' ' ··180.300 

. :~ 

. 
' ; 'I 

'· .. ' ... ·-· .! • " . ; 

•' 'I 

; ' .. : ., 3.000 ... '-·'' . -.. ,. . '~- ' .. 
'••' ----. •' , . Total da Consignação . 1. 8. 00 

. i . 
. . Total da Verba 1.0.00 I I I o o o 

' 
Total· das Despesa11 Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 
WJRBA 4.0.00- INVESTIMENTOS · 
co~AÇio 

2.738.440 
1', '''\ •• , •• 

'·1 . '. ;'; 

.I,·,·: 

u:oo= EQoúfpamefitos e tnBtaZaç6es. 
'·... •.' ' . ' ' ' . . ' ..... ' . ··-~ ... 

3.000 

",,,I' 

Subconsignações: .. : {. 
U.Ol -Máquinas, motores e aparelhos;·:~.::,:'<:'· ··. '.é·::4ô:ooo 

.. - : ··; '~.··::.·::-·:. :".";'; 

Total da Consignaç'ão 4.2:oo 40.000 
. ; (!;";' 

Total da Verba 4.0.00· .. t.h::. 40.000 
. ~- ':-~!~ 

Total das Despesas de Capital.. :u: ::, 40.~000 
:. ·~n -:·· . ..;..;---'----'-----

Total Geral ............... ; . . 2; '178. 440 · 
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03.02.12 - AUDITORIA DE GUERRA. DA. 
4.a REGIAO MILITAR . 

.. . ,, ' ·, '-.1 . ' ·:, ' ·-·~ ..... ' 

RUBRICAS DA· DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA UJ. 00 - CUSTEIO 

. . . ·Fixa. ,_:,. . - ··.''; Variável.: 
Cr$ . . . . Cr$. 

. - ' ' ·' , I ,• • -~ ' ' . ••' ~ •. • ' . ' . ••' : 

COIII'SIONAÇic? 

LLOO- Pessoal Ciml 

''i . .... . ,, ....... ,,; , ,., 
"' ... 

I ' ~ ' _;·_;,··. 

: 
.Subconsignaçõea : · • · · '' · : . .. . 

0 

•· '.' I' _.,'\''ll".'í: ~~b ~-~ 
1.1.01- vencimentos .. .. .. .. .. .. .. .. 1.152.000,, >. 
1.1:04.- Salários de mensaUstas· ,: .. ,', .. ,,t, .' ..• ,., :_-,_,·.r:.:-.-.. /, . 8:;:ggg: 
l.l.OB - Auxmo:doença .. .. .. ... .. ..... , · .. , ·"' · · . :, :.; .

33
2

9
;
800

! 
1.1.11 --Substituições ...... ~ ......... , ,.. .. 
1.1:·14 ·- Salário-familla ....... : ... : .. :. , ·:;,,,::,".:, ... " .105;,000c 
1.1. 23 - Gratificação adicional ·_. por. ·. . .. , .. .. . . . . -

... . . tempo de serviço ..... : ...... · · · · 288.940 . . : ~ ·:. 
1.1.27 -Abono provisório (Lei ~núnie: .. · . . · . . ... : .. ~;.: . ·~·:: ..... 

' ~~5=) 53~:-~~-~~ .. ~~;j.~~~~~~-~~ ' " ,;, ''·' ',(i 370.800 
. . -, ·.· (.•l ... __ .,_-_\_, •· •... ~--' •.• o. ,•.1 

Total da COnsignação l.l.oo.'. > · . 1.418,94it~· .' .. 919.800 

éoNiuiiNAÇxo 
1.3.00 - Materta~ de Consumo e de 

Tramtormagflo 
êllbconsig~~oõea : 

1.3;02 - Artigos de expediente;•' dese- ·. 
. . . ....... nho,. ensino -e educação .... .. 

1.3.03 - Material de limpeza, conserva-· ' 
· çio e desinfecção ...... ; .... . 

1.3.04- CombU.stiveis e lubrificantes. 
1.3.13- Vestuários, uniformes, equipa. 

mentos e a.cessórios; roupa de 
cama, mesa e banho· ....... · ...... : · 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGJfAOJo 

1.4.0~.:-:- Material Permanente 
Subconslgnações. : 

: .' ; •i;''i7i"· ~ . 
' : ~ ' '.J ~ ' 

1.-&.03 .:... Material bibliográfico em 'ge- ·. 
. . . · · ral; · fUmes ................. . 

1. 4·.12 .::... Moblllário em geral ... .-.... , . 

Total da consignação 1.4.00 

' ' ' '' ·.2.338;540··· .,.' -- --/ . .,. 

'" 

-~ . .. 

. ,·-: : ~ ~' ~ . 
-60.000 

· .. ,, ' .... : 

. 9.000 
':;; : ; ; 800 

. : .... ·::r 
" •', •• '• ''" 1000 , , ,l .. v, 

55.800 , .. -,··~ .• : .:... ·r: ,. , : 

• : . I ~ ': ... J ' 

. ' ' 10.000 
' . 40.000. 

50.000 



'RUBRICAS DA DFSPEBA · 

DBSPBSAS OBDJNABIAS . ,., 

colf81CiNÀÇ1o 
1.5.00....;. S~s de .Terceiros 
Subcoll8lpaç~ : 

1.5.02....;. Pauasens, transportes de pes· 
aou e de suas bagagens; pe· 
'distas ............ : ......... . 

1.5.03 - ABslnatura:-.de· 6rgãos oflclals 
e de recortes . de pubUcações 

. . . per16dleas . ; ; ......... ·. ·. . . . . . · 
1. 5. M .- Dum1Daç!o, f6rça motriz e gás 

. 1.5.05:-:- Serviço de auelo e blglene; ta. 
' . :ua·.de água, esg6to e lixo · .. 

1.5.08' ..;_Reparos, adaptações, recupe- . 
:r.aç&o e eonservaçl!.o · de ·bens 
m6'al. ··.:. '•: , · · 
~ I I o I I I I I I I I I I I O I I I O O O O 

1.5.0'1- Publlcaç6es, serviços de' lm· 
.. preuio e de enelldernação .. 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, telesra· 
·· mas, :t:adlogramas; porte pos· 

· tal, asalnatura · de caixas pos· 
'tlll· O I I I I ~ I I I o I I I O I O I O I o O I O O O 

TOtal da conllsnação 1. 5. oo 
COMIIGif.&91o · · 

l.IUO -:- Bnt:4rl01 Dfver'IOI 

81Jbeonllpaç6ea : 

Total da Conslsziação l .. e.oo · .· 

DOTAÇAO 

Fixa. 
, Cr$ 

. . . 

variável 
Cr$ 

5.000 

300 
10.000 

5.000 
··:. 

10.000 

4.000 

e.ooo 
40.300 

3.000 

3;000. 
.. :• ' ' . . --------

Total da verba 1.0.00 ,;,, .. · 

· · ·Total das Despesas OrdlDártàs 
' . ' ' ' . •i' • ,. :· 

DBBPEBAS DE CAPrrAL 

VBRBA 4.0.00 - ':iNvEsTIMENTOS 

c:oniÓÍfAQlo . . . ·'·'l 
4.2:ôo.~ B~pamentos e Jnstarar;ões )~(~;,i' .· 

'. ' ','. . ........ •. ·... , 
·subeoDdgnaç6es · · :·:c,.'i_,;; ·-'·· 

I ~-·•.·!~.'- ;·.'~;~ I" 

4.2.01 -1\láqulnas, motores e aparelhos:·· '' 
' .:~~-~·· 

~-·~·-~·'· .. ' 
Total da Conalpaçio 4;.'.2 :,DO· 

' ....... ' . 
· Total da. Verba 4.0.00 ·: .'.':: . . . . . 

Total das Despesas, de Câpital 
Total geral ............. ; ~ .. . 

2.Q'1.ti0 

2.112'1.ti0 

. 40.000 

.40.000 

40.000 

40.000 
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03.02.13- AUDITORIA DE GUERRA DA· 
5.a REGIAO MILITAR 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OB.DINA.B.IAS 

VERBA 1.0.00 -· CUSTEIO 

DOTAQAO 

"· 
CONSIGNAÇÃO 

1. o: oó::- Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1.01- Vencimentos ............ ;,,; 
1.1. 04 .....,. Salários de mensallstas · . ; .. 
1.1.08- Auxilio-doença ............. . 
1.1.11 - Substituições ............... . 
1.1.14 - Salário-familia ........... ; .. 
1.1. 23 - Gratificação adicional · por. 

tempo de serviço ......... ; ... 
1.1 ~ 27 - Abono provisório (Lei núme· 

ro 3.531, de 19 de janeiro ·de 
1959) ... o ••••••• o •••• o •••••• 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00 ·..;,.; Material de Consumo e de 
Transformaç6.o 

Subconsignações: 

1.3.02- Artigos de expediente, dese· 
nho, enalno e educação ..... . 

1.3.03:..... Material de limpeza, conser-
vação e ··desinfecção ....... . 

l.3.13 - Vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Conaignação 1. 3. 00 . 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- Material Permanente 

Subconsignações : · 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge. 
ral; filmes ................. . 

1. 4 .12 - Mobiliário em geral ........ . 
I 

Total da consignação 1. 4. 00 

Fixa. 
Cr$ 

1.1112.000 . 

295.580. 

1.447.560' . 

' "· .. 

2;319.380 

"··.c ' 

... 

·78.000. : .. 
10.000 

339.800. 
75.000 

. 389.000. 

871.8il0 

··r·-.· 
•. 

eo.ooo 
10.000 

10.000 

·ao:ooo · · · 
.. ·: -

10.000 
40.000 

50.000 
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RUBRICAS J)A DESIPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇIO 

1.5;00:- Serviços àe Terceiros 
suticonslgnações : 

1:5.02 - Passagens, transportes de pes. 
soas e de suas bagagens; pe· 
dáglos ...... ; ............... . 

1.5.03- Asslnatu~;a·:de órgãoa oficiais e 
de recortes· de publicações pe-
riódicas · .................... . 

1.5;04 - Dumlnaç~o,)ôrça motriz e. gá~ 
1.5:05- Serviços de asseio e hlglene; 

,:::: . . taxas de água, esgôto e .lixo 
1. 5;,08· ~ Reparos, adaptações, recupe- . 

~: :> .. · · ração e conservação de . bens 
móveis ...................... . 

1.5.07 - Pl.ibllcações, .. serviços de .. lm· . 
pressão e de encadernação ... 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, telegra·. 
:: .: . •.: : . mas, racUogramas, porte . pos· 
- ·· · · tal assinatura de caixas ·pos-
... ,'• ' " ...... ~ i ' 
........... ~. ~ ························· 

1. 5:-12 ·- Aluguel· ou arrendamento de 
Imóveis, · foros e despesas de 

· condominlo ................ . 

Total da consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇ!O. 

1. 8. 00 - Encargos Diversos 
Total da Conalgnação l. 8. 00 

000.0.; 
Total da Verba 1. O. 00 

ooo.or 
Total das Despesas Ordinárias 

OOD.ODEBPESAS DE CAPITAL . 
~ 4;'0~110- INVESTIMENTCS 

CO!!'SIOJ!ACJiO . . 

4.2.00- Equipamentos e Instalações 
subconsl.gnações : 

4.2.01 - Máquinas, motores e aparelhos 
Total da consignação 4. 2 .00 .· _ 
Total da Verba 4.0.00 ..... ,: ,. ·' · 
Total das Despesas de Capital · · · · · 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

Variável . 
Cr$ 

8.000 

soo 
8;000 

7.000-

12~000 

. .. 8.000 

... , 

8.000 

120:000 

189;300 

·3;000 _;.,_,. __ 
3.000 

2.821.880. 

40.000 
40.000 
40.000 

_ __;40.ÕDO 000.01 
000.0~ "' .... _______ .....;__ 

geral ........... bll'.l>':): :~~il;. ~ ';!;;..... ______ _ 2.881.880 

·-·----
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· 03.02.14- AUDITORIA DE GUERRA DA. 
8.• Rl!lOIAO MILITAR 

.· RUBRICAS DA· DESIPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 

VEimA 1.0.00 - CUSTEIO 
COJfBJGJfAQio 

1. 1. oo - PeaaoaZ Ctvtz ·· 

SUbconslgnaçõea : 

1.1. 01 - Vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensalls.tas . ~ ... ,: , 
1.1. 08 - Auxillo·doença .. .. .. .. . • .. .. . . 
1.1.11 -Substituições . . . . . . . . .. • . . . . · 
1.1.14 - Salárlo-famllla .......... ; .. . · 
1. 1. 23. - Gratlflcaç'Ao adlclona.l por 

· tempo de serviço ............ , 
1.1.27.- Abono provisório (Lei número 

· 3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

DOTAÇAO 

i'ixa. 
Crt 

1.152.000 

387.200 .. 

Varfável 
Cr$ 

124.800 
20;000 

... . . 339.800 
. 120.000 

3l!S.040 .·--------
,-.' 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGJfAÇlo 

1.3.00 - Material de Consumo e àe. 

' 
Tramtormaçlo 

SUbconslgnações : 

1.3.02 - Artigos de expediente, des.e-
. . . nho, ensino e educação ......... . 

1 . 3. 03. - Material de limpeza, consel'· 
. . · vaçio e desinfecção ......•... 

1.3.04 - Combustlvels e lubrl!icantes . 
1 . 3; 13 ;...:;. Vestuários, uniformes, equipa· 

mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

'l.'otal da CoDSignação 1. 3 . 00 

COJfBJGJfAÇIO 

1.4.00 -.Material Permanente 

Subconslgnações : . ., 
1.4.03- Material bibliográfico em ge· 

ral; fUmes I I 0 I I I 0 I 0 I O O I O O O O O 

1.4.12 - MobWárlo em geral ........ 

Total. da consignação 1. 4. 00 

1.519.200 

2.508.840 

1, • .. 

50.000 

·8~ooo 
500 

8.000 

·euoo 

10.000 
30.000 

40.000 
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RUBRICAS. DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇ!O 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconslgnações : 

1. 5. 02 - Passagens, •. transporte de pes
soas e de suas· bagagens; pe. 
dáglos . ~· ..... ~ ............. . 

1 5. 03 - Assinatura de órgãos oficial& 
· . .. : e de recortes de publicações 

periódicas ............. · ... · .. ·. 
1.5.04- Iluminação, fôrça motrlz.e:gá§ 

f • ' ' 

1.5.05- Servi!;OS de asseio e higiene; 
- taxas de · água, esgôto e lixe 

1. 5-.-01-Ro!t!)arós,--- adaptações, recupe. 

:;:g;~ls e. ~~~~~~~-ç~~ . ~~- -~~~~ 
1.5.07- PubÍicações, serviços de fm. 

· PNMão e de encadernação .. 
1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegra. 

mas, radiogramas, porte pos
tal, assinatura de caixas pos-
tais.· ..... : .................. · 

1.5.12 -Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e. despesas de 
condomfnto ........... ·. ·, .. ~ . 

i" .. ::···,~.~.. ·~··!!-\.~,I 
I -··•-·: ' , 

. · Total da Consignação 1.5.00 • 

CONSIGNAÇÃO 

1. 8 . 00 ""- Encargos DIVersos 

Subconslgnações : 

1.8.01:- Despesas miúdas de pronto pa· 
. gamento ................... . 

Total da ConsignaÇão 1.6.00 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇÃO 

Fixa. 
Cr$ 

. . . . 

,. 

.t~· . 

ri! 2.782.640 

$ 2.782.640 

Variável 
Cr$ 

•' .. 
a:ooo 

300 
8;000·: 

s:ooo 

10.000 

. 6.000 

8.000 

120.000 . 

. 168.300 

3.000 

3.000 
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RUBRICAS DA DEm'ESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 -INVESTIMENTOS 

Subconslgnações : 

4.2.01 -Máquinas, motores e apare-
·,. · · .. lhos ....................... . 

Total da Consignação 4.2.00 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total gel'al ..... ~ .......... . 

DO'l'AÇAO 

ll'lxa. 
011 

2.822.640. 

..... 

Va.rlável 
Cr$ 

40.000 

. 40.000 

40.000 

,40.00íl 

03.02.15- AUDITORIA DE GUERRA DA 
7.a REGIAO MILITAR 

DESPE~AS OR.DINA.R.IAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

eclNSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoal Ctvtz 

Subconslgna.ções : 

1.1.01 -vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensallstas .. .. 
1.1.11 -Substituições ............... . 
1.1.14 - Salárlo-familla .............. . 
1.1.23- Gratificação adicional por 
· tempo de serviço .......... . 

1.1.27- Abono provisório (Lei· míme
ro 3.531, de 19 de janeiro de·· 
1959) O O o I O I I I t t I I O O t ,j I I I I I tO· • ' 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIONAÇ.IO 

1.3.00- Material àe Consumo e àe 
Transformaçtlo 

Subconslgnações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, dese· 
. nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 - Material de limpeza, conser-
vação e desinfecção ........ . 

1.281.200 . 

379.820 

. 1.640.820 

78.000 
339.800 
114.000 

... 401.780 

933.580 

2.574:380 

--~ . .. 
50.000 

8.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE~AS . OBDINA.BIAS 

DOTAÇAO 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equl· 
. pamentos e acessórios; roupa 

de cama, mesa e banho .... 

Total da ... Consignação ·1.3.00 .. 
· CONSIGMAçlo 

1.4:00- Matertaz Permanente 

Subconslgnaç6es : 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge-
.. · ral: fllmes· .-. ~· .............. . 

1.4.12 - Moblllário. em geral ....... . 

Total da ConsignaÇão 1.4.00 

CONSIGMAçlo 

1.5.00 -- Servt"ços de Terceiros 

Subconsignaçõea : . 

1.5.02 -Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens, pe-
dágios ............... : ..... . 

1.5 .03 - Assinatura de órgãos oficiais 
· · e de recortes de publlcações . 
: periódicas ................ ~ .. . 

1.5.04- numlnação, fôrça motriz e gás·. 
1.5.05 - Serviços de asseio e higiene; 

Taxas de água., esgôto e . lL"{o 
1:5',08- Reparos, adaptações, .recupe·. 

ração e . cons.ervação de bens 
móveis .· .................... . 

J!'lxa 
Cr$ 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de . lm • . .... . . ... 
· · pressão e de encadernação .. · , ·• · · · . 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, telegra~·/; .: :·: 
mas, radiogramas, porte pos;.'. 
tal, assinatura de caixas pos.~!'·. 
tais ....................... ,;.:.r. 

1.5.12 - Aluguel ou arrendamento d~i· 
Imóveis; foros e despesas dê:: 

d I é• con omno ···············~~ ... 

Total da Consignação 1. 5. 00 

Variável . · Crt . 

8.000 

M:ooo 

10.000 
50.000 

80.000 

8.000 

soo 
9.000 

8.000 

8.000 

5.000 

8.000 

120.000 

160.300 
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RUBRICAS l.>A DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6. 00 - Encargos Dtversos 

· Subconsignações : 

1. 6. 01 - Despesas miúdas de pronto 
pagamento .............. · .. . 

Tota.l da Consignação 1. 6. Oú 

Total da Verba 1. O. 00 • o •••• 

Total das Despesas Ordinárias · 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00- INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇ.IO 

4.1.00- Obras· 

Subconslgnações : 

4.1.04- Reparos, adaptações, conser· 
vaçio e despe$as de emergên· 
ela com bens Imóveis . . . . . . . . . 

Tota.l da Consignação 4 .1. Oil 

CONSIGNAÇ.IO 

4.2.00 -Equipamentos e Instalações 

Subconslgnações : 

4.2.01 -Máquinas, motores e apare· 
lhos ....................... . 

Total da Consignação 4.2.00 

Total da. verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................ . 

. '., 
' 

DOTAÇAO 

2.861.680 

2.861.680 

. 2. 911.680 

Varlável 
Cr$ 

--'-.' 

. s;ooo 

· ·s.ooo 

. •'' . 

10'.000 

10.000 

40.000 

40.000 

50.000 

50;000 
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03.02.16 -AUDITORIA DE GUERRA DA 
8,11 REGIAO MILITAR 

.RUBRICAS DA .DESIPESA. 

DESPE~AS ORDINA.RIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇlo 

DOTAÇAO 

1.1. 00 - Pessoal Civil. 
Subconsignações : · .. 

1.1.01 -Vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensallstas .. .. 
1;1~08- Auxilio-doença ............ .. 
1.1.11 - Substituições ............. .. 
1;1.14 ......; Salário-familla ............. . 
1.1.23- Gratificação adicional por 

tempo de serviço ........... . 
1.1.27- Abono· provisório (Lei núme~ 

· · · ro 3;531, de 19 de janeiro de 
1959) 0 tO O O 0 O 0 O O 0 O O O 0 O O 0 O O 0 'O O 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAclO 

1.3 .. 00 - Material· de Consumo e de 
'l'ranstarmar;ão 

SubconsJgnações : 
1.3.02 -Artigos de expediente, dese· 

nho, ensino e educação ..... . 
1.3.03 -Material de limpeza, conserva· 

ção e desinfecção .......... 
· 1.3.04- Combustiveis e lubrificantes . 

1.3 .05 - Materiais e acessórios de má· 
quinas, de viatura!\ e de apa-
relhos ..................... . 

1.3.13- Vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa. de 
cama e banho ............. . 

Total da Co1ls1gnação 1. 3. 00 
. -·· 

Fixa. 
Cr$ 

: . : 1.536.000 

321.720 

1.857. 720 .. 

2.814.520 
' 

. COl'lSIGNAOlo '. '·' ..... 
1.4.00 -Material Permanente \ ' . ' 

Subconsignações : '·' ·' · · 
1.4.03 -Material bibliográfico em ge· 

. . ral; filmes ............ :·,, .... ··. 
1.4.12 -Mobiliário em geral .. . ;: ... .. : 

Total da Consignação 1.4.00 

Varlável 
Cr$ 

78.000 
20.000 

339.800 
150.000 

369.000 

956.800 

60.000 

20.000 
10.000 

8.000 

10.000 

108.000 

10.000 
50.000 

60.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE$AS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.5,00 - Serviços de Terceiros 
Subconslgnações : 

1. 5. 02 - Passagens, transportes de pes· 
soa& e de suas bagagens; pe· 
dâglos .................... .. 

1.5,03- As&lnatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas ................. . 

1.5.04 - Iluminação, fôrça motriz e gás 
1.5.05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe. 

~~:~Is e. ~~~-s~~~~-ç-~~ . ~~- -~~~: 
1. 5. 07 - Publicações, serviços de lnl· 

pressão e de encadernação ... 
1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 

gramas · radiogramas, porte 
postal, assinatura de caixas 
postais .................... .. 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas .de 
condomínio ................ . 

Total da consignação 1.5.00 

CONSIGNAÇJ[o 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 
Subconsignações : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto pa. 
gamento ................... . 

Total da Consignação L 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 o o o o I o 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 
VERBA 4.0.00- INVESTIMENTOS 
CONSIGNAÇJ[o 

4.1.00- Obras 
Subconslgnações : 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conser
vação e despesas de emergên· 
cla com bens Imóveis ....... . 

Tot.al da Conslgnagão 4.1.00 

DOTAÇÃO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$· 

3.190.820' 

3.190.820 

·~ . .. 

15.000 

300 
10.000 

10.000 

10.000 

8.000 

8.000 

. 144.000 

205.300 

3.000 

. 3.000 

40.000 

40.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

·DOTAÇAO 

CONSIGNAÇÃO 

4.2 .. 00 - Equipamentos e Instalações 

Subconslgnações : 

4.2.01 -Máquinas;· ·motores e apar.e-
lhos ........................ . 

Total da Consignação 4.2.00 

Total da Verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ........... , .... . 

o o 

Fixa 
Cr$ 

3.2'10.820 

03.02.17- AUDITOlVIA DE GUERRA DA 
9,a REGIAO MILITAR 

DESPESAS OBDIN.A.BIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

. 1.1.00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : · 

1.1.01- vencimentoa ............... ·.. 1.152.000 
1.1. D4 - salários de mensaUstas .... . 
1.1. 08 - Auxilio-doença ........ : ... .. 
1'.1.11 - Substituições .............. .. 
L L1.4 - Balário·fanúlia ........... , ·~.nrt~i<wo:J 

' 1.'1. 23 - Gratifioação adicionai · por • 
· · tempo :de serviço ......... 00· o I .ná·Is1.298,)0iQ;to' 
1.1. 27 - Abono provisório (Lei 'Jiúme~ · ' 

· · .. ro 3;531, de 19 de j~!Ji~o4tl> 21329q2oa e.nó Isto' 

1959) ······················· 
JATIGH .. 9 !IR SA8a:qt 

Variável 
Cr$ 

40.000 

40.000 

80.000 

80.000 

'18.000 
20.000 

339.800 
120.000 

369.000 ' 

80'1'Vl:!IMIT8!9V"~,_44_!. QAA O., 926 · 800 

Total da Consignação l.l:i~óti 2."3~~Mil 
~~- 9 ry~rtQ --
••• ,r, 

1. 3. 00 - Material de Consumo e ele ··." : asõ~Jlrrgl~ao~o 
Transtormaçtlo ·'lsarroo ,asõ?s~q.flfW ,w1sq9l1 - 1-0. 

a6~ne·ms Dfl 2!1?.9q2ob s o.B~nv 
1".3.02- Artigos de expediente, .. desmlsvõmt P.a9d mo:J nb 

· nho, ensino e educação . . . . .. . 50. DOO 
L 3. 03 - Material de 11mpez9lp. eonseJYi?!lrtlJ :;moo .c fJ !J: to';' 

vação e desinfecção .. .. .. .. . 9. 000 

~· ,, 
I 

i' 
I' 

I I, 
I' 

!' 
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.RUBHaCAS DA DESPESA 

DESPE,SAS ORDINA.IUAS 

1.3.04 - Combustíveis e lubrificantes 
1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equi· 

pamentos e .ace115órios, roupa 
de cama e bar.lho ........... . 

Total da Consignação 1.3.00 

CONSIGNAÇiO 

1.4.00 - Material permanente 

Subconsignações : 
·,,' '' 

'1.4.03 -Material bibliográfico em ge-
ral; filmes . : . .............. . 

1.4.12- Mobl11árlo em geral ........ . 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇiO 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.02- Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagens; pe-
dágios .................... .. 

1.5.03- Assinatura de orgãos oficiais 
e de recortea de publicações 
periódicas · .................. . 

1. 5. 04 - numtnação, fôrça motriz e gás 
l; 5. 05 - serviços de asseio e higiene, 

taxas de água, . esgôto e lixo 
L 5. 08 - Reparos, · adaptações, recupe~ 

ração e conservação de bens 
móvels ..................... · 

1. 5. 07 - Publicações, serviçoa de . lm· 
pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra. 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas pos· 

tala ························· 1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis, foros e despesas de 
condominio ............... .. 

Total da Consignação 1. 5 .. oo 

DOTAÇAO 

Fixa: 
Cr$ 

~ .. . . 

Variável 
Cr$ 

8.000 

6.000 

88.000 

10.000 
40.000 

50.000 

6.000 

300 
8.000 

5.000 

5.000 

4.000 

8.000 

. 9.8.000 

130.300 
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RUBHlCAS DA DESPESA 

DESPE.SAS ORDINA.RIAS 

DOTAÇAO 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

· Subconsignações : 

1.6.01 -Despesas miúdas de • pronto 
pagamento ............... , .. 

Total da Consignação 1.6.00 

Totál da Verba 1.0 .00 ••• o •• . . . 
Total das Despesas Ordinárias 

"DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇ/(o 

4.2.00 - Equipamentos e Instalações 

Subconsignações : 

4.2.01 - Máquinas, motores e aparelhos 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total da verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral . ................ . 

Fixa 
Cr$ 

2.623.140 

2.623.140 

2.663.140 

03.02.18- 1.a AUDITORIA DA .MARlNHA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

COlfSIGNAÇ(o 

1.1. oo - Pessoaz Ciml 

· ' Subconslgnações : 
.. 

1.1.01 -Vencimentos ................ . 
1.1. 04 - Salários de mensallstas .... . 

1.867.200 

1. 1.11 - Substituições .............. .. 
1.1.14- Salário·faml!fa ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 12.000 

. variável 
Cr$ 

3.000 

3.000 

. 40.000 

40.000 

40.000 

40.000 

156.000 
414.600 
105.300 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OitDINÃitlAS 

. 1.1.23 - Grat1f1caç'ão adicional por 
tempo de aerviço .......... .. 

1.1.27 -Abono provisório (Lei número 
3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

Total da Consignação 1.1.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações: .. , 
1.3.02- Artigos de expediente, dese-

nho, ensino e educação ..... . 
1.3.03- Material de limpeza, conser-

vação e desinfecção ........ . 
1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equipa

mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- Material Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 -Material bibliográfico, em ge. 
rai; filmes ................. . 

1.4.12 -Mobiliário em geral ........ . 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇÃO . 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiro.s 

Subconslgnações : 

1.5.02- Passagens, tran:qJorte de pes
soaa e de suas bagagens; pe-
dágios ..................... . 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficia.is 
e de recortes de publicações 
periódicas .................. . 

1.5 .04 - Iluminação, fôrça motriz e gás 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

542.300 

2.421.500 

3.707.980 

Variável 
Cr$ 

610.560 

1.286.460 

60.000 

8.000 

15.000 

83.000 

10.000 
40.000 

50.000 

8.000 

400 
8.000 
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RUBRICAS DA DESiPESA 

DESPE~AS ORDINA.RIÃS 

1.5.05 -serviços de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo 

1. 5. 06 - Reparos, -adaptações, recupe· 
. ração e conservação de . bens 
. móveis ....................... . 

1. 5. 07 - Publicações, . serviços de 1m· 
. press'ão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra. 
mas, radiogramas, porte poa- . 
tal, :assinatura de caixas pos· 
tais O O t O o O O I O O O 0 0 0 O O 0 O O O O O O O 

Total da Consignação 1.5:.óo· 

CONSIGNAÇXO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsigna.ções : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento ................... . 

Total. da Consignação 1. 6. 00 

. Tota..l da Verba l. O. 00 ...... 

Total das Despesas ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4.2.00 - Equipamentos e Instalações 

Subconsignações : 

DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

3.890.360 

3.890.360 

8.000 

10.000 

6.000 

6.000. 

46.400 

3.000 

3.000 

4.2.01 -Máquinas, motores e apare· 
lhos .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. . .. . .. 40.000 

----------~------40.000 Total da Consignação 4. 2 ,()o . , .. 
l 

Total da verba 4.0.00 .. r .. :.· 40.000 .. . 
Total das Despesas de Capital 40.000 

Total Geral ................ . 3.930.360 
' 
·~ 
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03.02.19- ·2.a AUDITORIA DA MARINHA· 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE,SAS OBDINABIAS 

VERBA 1.0. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ!o 

1.1. 00 7"" Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1. 1. 01 - Vencimentos ................ . 
1.1. 04 ..,;, Salários de mensalistas ... . 
1.1.11 - Sub&tltuições ............. .. 
1.1.14 - Salário-familia ............ . 
1.1. 23 ·- Gratificação adicional por 

tempo de serviço .......... .. 
1.1. 27 - Abono provisório (Lei núme· 

ro 3. 531, de 19 de janj:!iro· d~ · 
1959) ....................... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1 .. 3.00 - Materia·z de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 

1.3.02 -Artigos de expediente, dese· · 
. nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03.- Material de 'limpeza, conser-
vação e desinfecção ....... . 

1. 3 .13 - Vestuárlos, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho 

Total da Consignaçãa 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 - Material PC1'1nanente . 

Subconsignações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge. 
ral; filmes ................. . 

1. 4. 12 - Mobil1árlo em geral ....... . 

Total da Consignação 1. 4. 00 . 

DOTAÇA,O 

Fixa 
Cr$ 

1.411.200 . 

532.100 

,<,-. 

' .. ·-

Variável 
Cr$ 

156.000 
414.600 
90.000, 

470.160 

1.943.300 1.130.760 

3.074.060 . 

60.000 

3.00il 

15.000 

83.000 

10.000 
40.000 

50.000 

------------------
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.IUAS 

DOTAÇAO 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 
'• 

' .. ·,_ . 
1.5.02 - Passagens, transporte de pe8· 

soas e de suas bagagens, . pe·. . 
dáglos ...................... ~ 

1.5;03 - .. Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas ................... · 

1.5.04- numinação, fôrça motriz e gâs 

1.5.05 ..._Serviços de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo 

1.5.08- Reparos, adaptações, recupe
ração e conserva.ção de bens 
móveis .................... . 

1.5.07 - Publicações, serviços de im· 
pressão e de encadernação .. 

1. 5.11 - TeÚ!fone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos
tal, assinatura de caixas pos-
tais ........................ . 

Total da consignação 1. 5. oo . 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6, 00 - Encargos Diversos 

Subconsignações : 
./1'',:, 

,•J>·•· 

.. : h.jÍ', 
· · :1.6.01 -Despesas miúdas de pronto ,~!..'''· 

pagamento . . . . .. . . . . . . . . . . . . :~··.;.; t;· .. 
.\ V't;: , . 

Fixa 
Cr$ 

Tetal da Consignação 1.6.00~.~1);" .. · 

Variável 
Cr$ 

8.000 

400 

8.000 

8.000 

10.000 

6.000 

6.000 

46.400 

3.000 

3.000 
, ..... .:,;• -~·---------

.{,~~.. 3 256'460 ... ,., . . 
'"''-----------r~-~ Total das Despesas Ordinárias 3.256.460 

Total da verba 1.0.00 ...... 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 
DOTAÇAO 

. VERBA 4. o. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇ.lO 

4.2.00 - Equipamentos e Instalações 

Subcorisignaçõe!l : 

4.2.01 -Máquinas, motores e aparelhos 

Total da Consignação 4. 2. 00 . 

Total da verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ............ ~ .. ·. 

Flxa 
Cr$ 

3.296.460 

03.02.20- AUDITORIA DA POLíCIA MILITAR 
E DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO 

DA GUANABARA 

DESPE~AS ORDINA.RIAS 
VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ.lo 

1.1. oo - Pessoal Ctvtz 
Subconslgnações : 

1.1. 01 - vencimentos .............. .. 
1.1. 08 - Auxilio-doença. ............. . 
1.1.11 -SubStituições .............. .. 
1.1.14 - Salárlo-famfJ.la ............. . 
1.1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço ........... . 
1.1. 27 - Abono provisório (Lei núme· 

ro 3. 531, de 19 de janeiro de 
1959) ...................... . 

· Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO , 

1. 3. 00 - Material de Consumo. e de 
Transtormar;ão 

Subconsignações : 

1.3.02- Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação . . . . . . ·• 

1.315.200 

359.100 

1.674.300 

2.567.900 

variável 
Cr$ 

40.000 

40.000 

40.000 

40.000 

20.000 
555.000 
45.000 

273.800 

893.800 

40.000 
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. RUBRICAS. DA DESPESA 

1.3.03 -Material de Hmpeza, conser-
vação e desinfecção ....... . 

Total da ~onalgnação 1.3.00 

. . . CONSIGl!I'Açlo 

1.5.00 -Serviços de Tercelroa ' · · 

Subcanslgnaçõea : . ' -

1.5.03 -Assinatura de órgãos ottciais 
e de··. recortes de publicações 

. -periódicas·· ...................... . 
'' . 

1. 5 . o5 - serviÇó~ de . asíietó ··e hlgtérie: -' : , ' r , · 
taxas de· água; esgôto ·e: lixo ·. - . ' · 

:' ' .... ' . : -.: -... : ' : ~ 

1.5.06 -Reparos, adaptações, recupera-. · 
ção e conservação de bens mó·· · 
.veis ...................... ~.~.·-··.·· 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de lm· 
pressão e de encarden-ação .. 

1. 5.11 - Telefone. telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte pos
tal, assinatura de caixas pos-

.. ''' · .. : -, · .. 

., ··, 

10.000 

50.000 

500 

5.000 

... 10.000 

.8.000 

-. 

··· ; tais . .' .............................. . -'··· · .. ,,_ ... :a.ooo 
" 

Total da Consignação 1.5.00 
' .. '' 

COl!I'SIGNAÇlo 

1 :6.00 · - Encargos Diversoa 

' ·'subConslgnaçõês: ·· 

1 ... 6 .. 01 .:-:- De~pes~· miúdas de prontO pa- : · 
· . ga.mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 

.... 29.500 

.3.000 

Total da Consignação 1.6·.õo::· !':;: 3.000 

Total da Verba 1. O. 00 
,· ...... ' 
'· 

Total das DesPesas Ordinárias 

--------
2.850.400 

2.650.400 I: 



---
RUBRICAS DA DESiPD3A 

;:;v.ó,,•DBSPESAS DE!'CAPITAL 

.. . ... . . DOTA·Q·•·o :·.,_; :J. ,_;: •.• :.. -~-- ~;..\ .. - ; A 

'""I>'!OA " o 00 - n,n,...,...,..........,.....,_.,,,,,. ,,_.,,,._._. .. ,,,,I 
y~ ' ' .I.'"'YolllliiJ'.&......aa."'~~ .. ..... '··· •. , .-l~l 11 ". .. _ .. -... ~ ...... "' 

. ' , . I . ·-~ .... ' • 

COlf8IOlfAglo 

4..2.00- Equlpe~metstoa e InatcltJg6eJJ 

'subêoDSJgnaçGêa : . .. · ' . ' : . 

'. ' ". :. . . i~~- '·; ... :~·· '. '/ 
4.1. 01 - Miqulnu, motorea. e aparelhos 

.:~ l .. ! : ';/ .• : . . :·:· '. ") • '··. 
110.000 

····'-'.;.;.···-··---,• ··-: 

110.000 
.... :·: ... ·::._·_·.----

110.000 

-·· Total da · ConalgD~ 4.2.00 
.. ·. ~ . . .. '' \ ' 
._, '. • •• ; ... 1. • •· ••.•• 

·Total da Verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesas· de· Capital· 50.00il 

Total Geral . ..... _ ................ ··'·J .. ·: ... 2.'100 •. 400 .. -. 

-:: 
I.CN - IUSi'IÇA J!lLEI'l'ORAL 

· DmPE8Aà OBI>INARw 
·VERBA 1.o.oo - cuamo .· . 

.. ~ ~-._:.·.,·.· -,;··::. 

' ·,• . ,.,_ ,'. .. I 

.- coKIICJlf.aot}a . · · 
';. ·. ·, : ·.) ; ;: :! f., I •• 

-•'' • d '._, 

' -' I .' ~ ' , : 

1.1.00- Pessoal Clvll 287.247.720 :.~ '1114.274.820: --1iiL522.340 
I.a·.oo-~:r.~aterialde •· .. -. 

· consumo e de 
TraDSforma9Ao 

1.4.110 -~ 'M:atel'lat Per
. manente -. . . 

' ·, 

1.5.00- Serv.lços de 
. Tercidrcis • . • 

1.5.00 _; J!lncargoli Di· 

-' 
-

.. . wraoa~ .. . . . . -

... Total . da Ver-
ba 1.0.00. . . . 287.247.720 · 

Total das Des· 

. ' 
14. IISl.:lloil' · - 14:~1.500 
' ; ' .:: ~ ' ' ; ' ·, '.\ , .• · _'. • • .' ... I 

)i',.('· ·~ 

:' '· ~ 119.000 ·,o ·• I 

• ! ~.' • 

,2'1;10'7.333 
•••• • ... J 

· r 1 •• , 

50.865.000 . . ' . . . . 50.155.000 

2111.587.453 . 571USII.1'JS 

·; ·, ,· , . 
peiiU Ordlni· 
rlla ..... . '- :. 678.835.173 ' •'. l ', •• 

I 

I 
lo 



RUBRICAS DA DESiPmÃ 

DESPESAS .DE :CAPITAL 

VERBA 4 .0. 00 - INVESTIMENTOS · . 

CONSIOl'fAçtlJ:S : 

4.1.00 - Obra& ........ · .......... · ...... . 
4.2.00 -EqUipamentos e Instalações .. 

Total da Verba 4.0.00 •....• 

. Total das Despesas de Capital 

Tatal Geral ......... ~ . ; .... . 

DOTAÇAO 

Fixa . variável 
Cr$ Cr$· 

. 8.850.000 
2.620.000 

11.470.000 

. 8.850.000 
2.620.000 

11.470.000 

11.470.000 

590.305.173 

04 - JUSTIÇA: ELEI'lORAL 

r Demonstração da ·Despesa por· Unidades) 

UNIDADES DESPES AS (Cr$) 
. ", . ,' :•·· . 

\,'. . . 
:Ordinárias De Capital 

01 - Tribunal Superior .Eleito· 
TOtal 

: : . ~ ' 

. ral .... : . ·. . . . .•. 98.179.725 750.000 98.929.725 
02 - Tribunais Regionais Elel· . 

torais . . . . . . . . . . 
02·01 - Alagoas . . . . 5.091.980 . · 
02·02 - Amazonas . . . . 6 .477. 420 
02·03 - Bahià ..... ; . 32 •. 444.500 
02·04 -Ceará ; . . . . . 20.937.580 
02·05 - Dist, Federal de · · · ·. · · · 

Brasflia · . . . ·. . 5 : 61Í6 : 000 
02·08- Espfrito Santo 8.919.040 
02·07 - Goiá!l • • . • . . . . 11 . 245 . 930 
02·08 - Guánabarà . . . 60.446.540 
02·09 - Maranhão . . . 9 .. 388.820 
02-10 - Mato Grosso . . 6.409.240 

.. . 02·11 - M~as Gerais . . 58.655.840 
02-12 -Pará . ; . . . . 8.415.340 
02·13- Paraiba . . . . . 11.886.600 
02·14 - Parané. . . . . . 18 .. 925.580 
02·15 ....:... Pernambuco . . · 21.869·:485 
02-16- Piaui .. , .. . . . . 10.,302.080 
02·17 -Rio de Janeiz:o . 21.:iilll..380 
02·18- Rio Grande do 

Norte . . . . . . 10.525.940 
02·19- Rio Grande. do 

Sul . . . . . . . . ... 31.408.370 

. ·. 5.091.980 
6.477.420 

220.000 32.684t.580 
100.000 '21.03Ú80 

35o.óoli 6.038.000 
8;919.040 

... 210.000 . 11.455.930 
1.800.000 .. 62.246.540 

450.000 .. . 9'.'iU8. 820 
.. . 6.409.240 

400:000 .·· .59.055.840 
- 8.415.340 

. .600.000 12.466.800 
20.000 . 18.945.580 . 

21.689.485 
30.000 10.332.080 

21.081.380 

40.000 .10.565.940 

5.350.000 36.758.370 
i 

~\ 
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UNIDADES DESPES AS . CCr$) 

Ordinárias· De Capital Total 

02-20 - Santa Catarina 
02-21 - São Paulo . . 
Ol!-22 - Sergipe . . . . 

12.971.840 
98.908.123 
8.921.840 

150.000 
900.000 
100.000 

13.121.840 
99.808.123 
9.021.840 

TOTAL .... 578.835:173 ~1.470.000. 500.305.173 

04.01 - TRmUNAL SUPERIOR ELEITORAL .. 

RUBRICAS DA DESPESAS DOTA Q.A O . · 
. DESPESAS ORDINA.RIA.S · 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 
COniONAÇ!o 

1.1. oo - Peasoal Ctvil 
Subconsignações : 

1.1. 01 - vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensal1sta11 ..... . 
1.1.08 - Awcflio·doença. ............. . 
1.1.09 -Ajuda de custo ............ . 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições .............. . 
1.1.14 - Salário.familla ............ .. 
1.1.15....,; Gratificação de funÇão · .. .. 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de . 

serviço extraordinário ..... . 
1.1.18 - Gratificação pela repre!lenta-

ção de gabinete .......... ; . · 
1.1. 23 - Gratificação adicional ·. por 

tempo de serviço ...... · ... ,'. 
1.1. 25 - Gratificação pela prestação de 

serviço eleitoral ............ ; 
1.1. 28 - Gratificação de representação 

. 1.1. 27 .....; Abono provisório (Lei· número 
3 .587, de 18 de julho) ...... ,., .. , 

. Total da· Consignação. 1.1.00 

CONSIONAplO 

1.3.00- Material de Consumo 
e de Transformação 

subco~signaçõea : 
1.3.02- Artigos de expediente, dese- ;,, 

nho, ensino e educação . . . . . . · · 
1. 3. 03 - Material de limpeza, · conser-

vação e desinfecç'ão ....... . 

400.000 

150.000 
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·BtJBRICAS DA· DESP.ESA 

:,, ,.;;·DIB)'ll,fAS •OBDINAJUAS 

DOTAQ;AO 

í.JN:.r~:~.:.·; L~·;.,:.,·, ·-,.~ .~:·;-.·.·) 

:.1;3;M;..;. Combuatlveill e::rlubrlflcantea '··. 

• . :'. 800.000 
li i0a~iia·;;.,. MateriiÚs e acesSórios de mA· 

··· ··· qulDaa de viaturu>e de apa· i:·;·.r. (::n: .l~di':relJiOII'~·;· ... · .: : :_I:../).; . .-. j ;·: • 

': ( . ) .... __ ,· .. 

•, ·-~··· I I I• I t I I t t I tI I I I. t t I 

'1:3. i3 ...:. vestÜlrloà; uniformes, . equipa. 
men~s ,e :aceaaó~o•;: ~upa-~- < ;: :, , . · 
cama,. mesa e banho . . . . • . • . · · · 

1.a.1•· ~'.M&tàrlal para aCODdlclona· . ·: -' . 

300.000 

' 240.000 
:: l; .. : ~: )_: .. !.L.: :; l 

mento e e~balasem . . . . . . . . . .. ·, · ... : · · .. ,·: · :: · '. • .•. 
i/.:·~·!j,·; ~~-J ; .r' •• '.1 .--:-~--

30.0~ 

,:1) Total da.Conslpac;io 1.a:oo··· · .;. ·'·'"''1;'720.000 

COlfiiGlf&\IJO I , , ~ ' , '. ; , I ' ' 

1.4.00- MateriGZ Pmncanente 

•' :;;::. 

·J.ii~!l14'- Ferramentas e utenslll01 de ·hi\J. l/1_,, 0 .. A•-aa . . . . 
&l\ílll . I t, I I I I I t f I I I I I I I t I I I I , 

'·i' , : • , ; : ! ~ . . : :; ' I : ! . 

1.4.05- Materiais· e acel86r108 'para' : · · . '"·':' : · : 
'Jr.J:i. '·':.;': lnJtalaç6es elétrlcas ...... ; . ,.- j • · • ' • •• · 

: .. ,;:: . .:: •. ii i., ... ·.; ·-··~:.: .);,;: .... ,) 

11.4.08- Mataria'- e acessórios. para _, ,.""'·"·' .. ,,, •;::._: 
· · 1D111talac;6ea, conservac;io. e a~.,. )I ,,. , • .,_:. ·., :.:, , 

· suran.c;a dos serviços de. trans· -'· .. ,., .... , .. :.:1:L 
porte de comunlcações, de.-ca· , , ·, .... : .... ' 

.:u;; iJ': i nallzac;ão e de slnallzaçio; , . . .. , 
U:J::. ~;·;· material pàra extlnc;io,·de,,ln·,. .. ,.! ,. . , '· .. , , , ::.; 

· c6Dd1o ·················:···.·:~·-,······~:_{, .·. ··· ...... :~,! ' .. :!-,_.:: 

i!;6.'Ci8 ..::.. Material artlstlco; liutrumen· :' ' ' ! ··· · 
~~-. · .·. ·.··· : toa-de .múalca;--inslgnlas, flà· 
' : · · · ·mulas <e· bandeiras .......... I 
1. 4. 09 - .uteÍlllllos de copa, cozinha. :.. . ;: .. . · · · · ·· 

. . .. dOrmitório, enfermaria ..... . 

.. '· 

,. ,.\ ' . 
l ,/ l . j 

; <_; . I , i 

_,. i. 1 

.50.000 
r r • • . ' .: ' 

150.000 

.. 
:..,,. i' 

·, .. I 

,, ... : 

50.000 

10.000 

20.000 

1.4.11 -Modelos· e utensllloa de ea· 
crltório, biblioteca, ensino, la· · · 
boratórlo e pblnete técnico e 

. .. '. ': , . , ; o-: ::n 

ctentlflco .................. . 
1.4.12- Moblllârio em geral ......... · 
,·, !' I .,, 
··'·''I ,:,,!. 

Total· da Consignação L4.00 

400.000 

890.000 
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· RUBRICAS DA DESPESA · 

>· DESP~AS ORDINARIAS 

' '· ·DQ··TA. '"A· o " . •. . . ' -y' .-

1.5.00.- Serviços de Tercelr01 

. Subconsignaçõea : 

• 1 .'' 

1.5.01 - Acondlcionamento e transpor· 
te de encomendas, cargas e 
animais em gerai .... ; ...... 

1. 5. 02 - Passagens, transporte ' de. pes
... :.11:.: sou e de suas bagagens.; pe . 

. "" dllfos . I o I I I I I I I I I I I O o I O 1 I 1,1 

1.5 .03 .-:.: Assinatura de órgãos oflcia.is e 
· · de recortes de publlcações. pe· 

r16d1cas .................... . 
1.5.04- numtnaçã.o, fOrça motriz e gás 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgOto e .Jlxo 
1.5.08- Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de bens 
.í·,.:: móveis ................ ·~-.: .. ~.: 

1.5.07- Publicações, serviços .de 1m· .. 
,.,, ''' · pressão e de encadernação .. ; · · · · 
1.5.11·~ Telefone, telefonemas, telegra.·., .. 

· •· ' ··I mas, radiogramas, porte pos·· 
· · · tal, assinatura de caixas pos- . 

;I I,':· tala .. I ·' • .......................... 
1.5.14- ()~tr~s,s~~ços contratuais .. 

Total da Consigllação 1. 5. 00 

COXIIONAQIO . 

1.8.00 - Encargos Dtversos 

Subconsigllações : . 

. . '' 

1.8.01 - Despesas miÚdas de pronto pa-
gamento I I I I I I I I I I I I I I I O I I O I 

1.8.04- Festividades, recepções, hospe-
dagens e homenagens ..... . 

1. 8. 09 - Despesas gerais com eleições 

. ' 

,'i!,'~ (.1 ·.! ! : ; -

Total da Consignaçao. La:oo · 
. 'I Total da Verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 
.•. . -

Fixa > • •• , Variável 
Cr$ Cr$ 

. ;o,~. L ·,• 

··. 

. ·'·· ·,,J 

.. 
' 

·300.000 

100.000 

. ' 60.000 
200.000 

100.000 
• l ' . , • . I ~.; . ' . 

I ; : :" 

•,', :, 

: -~ '. 

'400.000 

~0.000 

200.000 
50.000 

2.110.000 

•• '·! /' ·~ ... 

.. " . ' .. 100.000 
I .) ,, •o ' ' ',; ) ;, '"'" .,,J, '· 

' .. 

' · .. ' 

. .. 80.,000 
50.000.000 

... 50.180.000 

98.179.725 

98.179·. 725 ... 

i 
' I 

I 
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·RUBRICAS DA DESIPESA 

DESPESAS,,DE CAPITAL 

DOTAÇAO 

VERBA 4, O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇ.lO 

•.1.00- Obras 
.. '-, ··~ 

Subconslgnações :-

.. 4.1.04- Repa.ros, adaptações, conser
vação e despesas de emergên· 
ela com bens Imóveis . , ..... . 

Total da Consignação 4 .1. 00 

COl'i'SIGII'AçJ[o 

4.2.00- Equtpa.mentos e Inata.Zações 

Subconslgnações : 

4.2.·01 -Máquinas, motores e aparelhos. 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total da Verba 4.0.00 .... · .. 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ............ ;,,,; 

Fixa. 
Cr$ 

98.929.725 

Variável 
Cr$ 

500.000 

• 500.000 

250.000 

25o:ooo 

750.000 

750.000 

08.01- TRmUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

DESPESAS ORDIN.A.RIAS 

VERBA 1.0. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAglo 

1.1, 00 - Pessoal CMZ 

Subconslgnações : 

1.1.01- Vencimentos ........•...... 
1.1. 08 - Auxilio-doença ....... : ..... . 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.14 - Salário-familla ............. . 
1.1.15 - Gratlfica.ção de função .. .. 
. 1.1.17 - Gratificação pela prestação 

de serviço extraordinário ... 

·zt~-:.. 
~·· ... it' 
.-;;:.:· . 1. 419. 600 

... 
•1•-i• 

.. ~)· 28.800 

10.000 
10.000 

132,000 

5.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESP~AS OBDINA.BIAS 

1.1. 23 - Gratificação adicional por 
tempo de se"iço ...... , ; ... . 

1.1.25- Çlratlticação pela prestação de 
. se"iço eleitoral ........... . 

1.1.28 - Gratificação de representação · 
1'; 1. 27 - Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.587, de 18 de julho de 
1959) ...................... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONBIGNAÇ.lo 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Tranatormaçilo 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação .... 

1.3.03 - Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ........ . 

1. 3 .13 - Ves.tuários, uniformes, equipa
mento e acessórios; roupa de . 
cama, mesa. e banho ....... . 

Total da. Consignação 1. 3. 00 

. COlfBIGNAOio 
. 

1.4.00 - Material Permanente 

Subconslgnaçõ8s·: · 

1.4.'03 -Material bibllográfico ·em ge· 
ral: filmes I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

1.4.12- Moblllárlo em geral ...... : .. 

Total da Consignação 1. 4. 00 

CONBIGNAQJIO 

1. 5. oo - serv•ços de Terceiros 

Subconsignao6ea : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte · de pes· 
soas e de suas bagagens; pe· 
dáglos 1 O I O o O I O O I O O O O' o O o o O o'o O 

,,, ' -· '· 

·~ . .. 

DOTAÇAO 

. Fixa. 
Cr$ 

628.880 

·. Variável 
Cr$ 

: .• " 

. .. .. 2.319.200 
:, . .311.000 

4M.520 

2.075.280 2.948 •. 720 

: i 

5;022.000 .. 

I .. 

.•·.: 

âo~ooo 
; :•: ..... . 

1.000 

3,000 

M.OOO 

.. 
""'"' ' '.· .. 

2.000 
': .... .10.000 

..: ~· ~ ·.;, 12;000 

3.000 
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··RVBRICAS: DA Dl!SPll& .J. :.::DOTAÇAO 

·t.: ._._., ___ '-''Fixa. .::i-.'c'.;.·,•:·-·,_·_;VarláveJ · 
. ' ::i ::;'j Cr$ Cr$ 

1.5.03- Assinatura de órgioa -ot1cl&1!~-o: • ,1_:·.--.,·:~::~.',';';:) 1,_, i.• 

e dei:.recortes' de publlcações. . :-.- :-,:. ·.:, c-:1 :~~o: 
periódlcaa .......... ~-~·. ;J,'.:.:),r~!~-.::·~~~ •. :~;:·I ·~- .:.~;: __ :;:; .- ::tJ 

,. ,, ' . ,, -·.) ' 

r]':5:06- numtnaçio, t6roa motrJz.e.ps .. - i:.;-.:t.!- ·~<·:·: .. 
·];liiOS- Serviços de asseio e •h1Jiene-:' ::~; •-- :. :·; ,-.-. · .:::·:! 

taxas de água, esg6to•'e•'lb:o;.:' -'· . :·_ ·· ::;::: --- i5.000 
1.5.06 - Reparos, . adaptações, ·. recupe' < 
,,~:'. , !:; raçlo ·e· conservação de- bens. -

. ••·--móvels ···o t"l ...... , .••• ,I I I I I I I I I I: I 

'1.5.07:...:;. Publicações; .aervtço.s de lm· · · · 

',, . ' . .,r; , ' 1 ,; 

· · · ···- presslo--e-de encademaçio .. 
1.5.11- Xelefone, teletonemas;''telegra··>•.:.!;;! ::-.-' :::. 

. - -maã, radiosramas, porte poa- · 
.. ' ' ' ! .<.I • 

3.000 

5.000 

tal, assinatura de calxaa- pos· ; 1: . ,·. · •.. : ;.•, ·-;: ,~, 

tais ························· 2.500 
•.)\;·•.·.:·c.·, .1 , : 1 ·, ',,;·· 1 '··:•;,;.· ·-_.;.;.,o;...;. 

Total da Conallnaçio 1. 5. 00 

CON8IONAÇ.IO 
. . .. .. ,' 

. '· .. : ' . 

;·~·:,··.~l,;I.J·-•, ··, •.i:,'~ .. :J·i \'~:(; 

Subconslgnaçio: ·' :-,·,,,._. ·''· ''"'''''- -_,;; ::::-r•:_:ili!! 
:j\:(i i ".:·; .. J:.·,";r:.:-·;~1 'i ·:·;,; 1

•',. 

21.980 

.. ' ·. 
-~:I' j' ! 

1.6.01 -·Despesas miúdas de prontotpa~·:·.•:rr·,:·~:n,, :::i·,::::!::·;·-. .. 
.samento: I I •••••• , •• ~i', ... ;(~~lf~.;: J.-_·.:·:.·~·:-:.·)')i.: ·; :r~~) ,, 2~000 

fr[!l·~:;~·. ~ !~:-·. J:.: ;:::l·:-----
2.000 · Total da ConsignaÇão 1.8.00 

1:1;:,• '. ':i) /; { . (.iJ,,'_J .. .:,'.;;.--·.:.·.:.· --·.:..·..;o.~·.:.."..:.·-----

. · ·Total da Verba 1.0.00 ...... 
r 

5.091.~~0 
"", .... 1.····,··.···-··-· 

Tota.l dlfi Despesas Ordinárias 5. 091.980 
') ', ~ \ ··,;.;·.;..-:..;..;.;.;....;.' '-'~· •.:.;,; . ·.:..· ;.;.' '·..:.• -· -....;..;.~..;. 

Total Geral ............... . 5.091.980 

02.02- TRIBUNAL :RBG-IONAL ELEITORAL· DO ,AJaZQNAS·' 
J• -. ". ,.,,r .. ·~' .. 
"''' --~rtiiDD& 1 0 00 . _ ......... "./.y~ • • -

. ·_ (;<J0.1fiiGM'AOIO 

1.1.00 - Peaa04l cwn 
Subcona1pag6es : 

CUSTilO 
:::·.: '. :. :: 

i ... '~:. : .• ~- ... · ... :.. :. :: ·-'· ., . ~· .. 

.~-: •. -:-' 
.~ .. 

\ .··, .·-.· _: ... 
. . 

1.1.01 -vencimentos .. .. .. .. . .. . .. .. r.-·· 2.040.000-, 
1.1.0i- Balártos de mensalllltas .. .. 'j?{: · 

> ···1: ;!::-~ 

1.1.08- Auxfllo doença ............ ; .. ', . ;,w: 
1.1.10 - D16.rlas ....................... . 
Ll, 11 - Substituições ................ .. 

::: 

91.200.000 
10.000 
30.000 
30.000 
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, .RUBRICAS: DA DESPESA 

, .... " DBSP~AS OBDIN.A.lUAS 

·' ,·.··• ·· ,,.. DOTA:·•Ç·A·o _._, •• - '. - • .J, • • • • • 

... ·, ·.·. · · .. J'lza. , . : : ''· · · ·,:':!''Variável 
·.·' J , • ~ - ' I Cr$ Cr$ . 

1. L 14.- Balário·familla ............ .. 
1.1.15- Gratwcaçio de função .... . 
1.1.17 - GratJflcaçio pela prestação de. ·. , 

serviço extraordlnárlo . . . . . . . 

u:·."li. <:JJ 108.000 
711.200 

,::: \, i 
30.000 

1 .. 1.23- GratJtlcação adicional por . · ,,, ... , ,,_,, ... ,;".-; 
tempo de serviço . . . . . . . . . . . . 1.140 .180 

1.1.23 - oratWcação pela prestação, de., , ,, , •.:.·.: ,. : • :: ·· ... , . , ,. · ... é<~.,,. : 
urvlço eleitoral. : ,_,,.,;.!;: ., , ····' .: , .. .• 1.1K5.000 

1.1.21 - Gratificação de representação . . . . , : · .:·, 38.000 
1.1. 27 - Abono ProVlllórlo (Lei núme· · 

ro 3.587, de 18 de julhcV·de :, ': ' ,, 
. 18&9) ............. .-;·:~,;:;;~ : 1.:~)~:._.; .:. -;,,)) ·'·. .. •.• '_} 183.120 

1·:1.28- Gratlticaçio especial·· para···· · : .. ,.,_,,;·: .. :, 
'"'' .: complemento do salário·mfnl;''·" · · ·•· r::: .. ·.:: 

mo (1.el número 3.587,. de. ,18 
de julho de 1959) ... :.' .. ,':;_.3 '.: '·.: •. 1:•, .. ', •. , ',:~;': 

,., - .. : 

•li t 

12.720 

.. i;,:···. .:.•·~:·;; 1.,3.259.380 ',-.:: 2.858.0:40 
•!I l)oi'.-----~.,.----

i ' Total da CoDBlgnação 1.1. 00 8.llli· .• 20 

colfi!Gif.&glo .i·: :;:i ;.r.~·.~·",'":;,.- ,_._,,·;•:;;•;!!r.i::{.~ ····· 

1.3.00- Materla~ de Consumo e· 'liif'T:·•L•:·.n:.' ·>~· 
'l'ra.nafor7111JÇflo . ; : , :, , .. , , •. · 

Subconsignações: · · •' ··: "''':.:.:· · "·• .. ·.• 
',I ; ~.:< ~ J; I -~I~ I .• 1 i., .•. ; " • 'I ·~ i 

:1.3 .. 02 -Artigos de expediente, . de&e: ... 
Dho, ensino e educação . ; . . · 

r;s,os - Material de Umpeza, conserva· .. : ,, .. 
. ·· ·glo e deii1Dtecção ......... .. 
'1':3.M- Oumbustfvefs e lubrificantes.-.'"' ' ·•, . , ' ... : , . 
1.3.13 =vestuários, unltormes, eqUipa. 

100.000 
:·:! . .-; .. r 
10.000 
10.000 

mentoa e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ........ . .. ' ... ~;;1'(.500 

Total da CoDBlgnação 1. 3. 00 '·•. :, :~ :-137.500 

COifiiGlfA0JO 
• • •• 1 • .. . . .. ,,,.. 

1.4.00- Materla~ permanente . ·. 
. ' . ' : ' . ' ' I '· ,' 

.1 • 1Subconslpaç'l5es : I I! ; :1 (;' ,.1..":, 

1. f. 03 ...;. x.terlal bibUográfico e~ , ge. . . , . " , .. • . 
. --···. ral; ... :r~-~-s . . ~ .. · .. ~.•,•.• ... .-:· .. ·~·.·· ... ·J. ,.r,,, I.,•' 

1.4. 05 ...;. Matllr~ e léatce
1
ssórios para , ;~ , , ..... , • , 

1Datala~e~ e .. r cas ....... . 

; t .. ~: :'i' 

1.4.Í2...:. MobWário em geral .. . .. . .... .. , .. !o: •• 

10.000 

10.000 
80.000 ----

Total, da. Consignação 1.4.00 ' '.• .. " 100.000 
•. \ .c,~· 
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RUBRICAS DA DESIPESA 

DESPE~AS ORDINARIAS ., 

CO!f&IGNAÇ.IO 

. l. 5. 00 - ServiÇos de Teraetros 

SubconsJgnações : 
' ., .... 

..... ~ ........ 
1. 5. 02 - Passagens, · traiiSporte de pes· 

soas e de ~uas bagagens, pe- . . 
dáglos ................... ~· ~ :.~.. . · 

1. 5. 03 - 4ssmatura de órgãos oficiais . 
e de. recortes de publicações 

· · · pertódlcas ........ ·.:.· ....... :. ~ 
1.5.04- Iluminação, tôrça motriz e gás 

1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 
· taxas de água, esgôto e · lixo 

1. 5. 06 - Reparos, •· ·adaptações, recupe
. ração e conservação de ben• 
·fuóvels 'o O fOfO o O fI O o~ I tO .. I O O O O ' 

1.5.07 - Publicações, serviços de lm· 
. pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas pos-
tais .......................... . 

1. 5 .13 - Seguros em geral ......... • .. 

Total da Consignação 1. 5. 00' . 

; ·' CONSIGNAÇ.IO 

1.6.00- Encargos Dflleraos 

Subconsignações. : 

1.6:01 -Despesas miúdas de pronto pa· 
gam.ento O O O O O O o O O O o O o O I I I O O O 

Total da Consignação 1. 6. 00 ' .. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

30.000 

500 
8.000 

10.000 

10.000 

45.000 

5.000 

6.000 

. ' ·:; .... 114.500 

• • ' •' e~•; 

.. , 
'·.·, ··· .... 

' •' ,; 

. 10.000 

10.000 
. ·~·.:..;· ·...;.·~------...,....-

Total da Verba 1:0.00 ..... : ,.t ... 
6.477~420. 

Total das Despesas Ordinárias 6.477.420 
Total Geral ................ . a:· 6.477.420 
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02.03 - TRIBUNAL IVEGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

;RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE,SAS ORDINARIAS 

VERBA 1 .. 0. 00 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇ.io ' 

1. LOO - Pessoal Civil 

Subconslgnações : 

1.1.01 -vencimentos ............... . 
1. L 04 - Salários de mensallstaa ..... . 
1.1. 08 - Auxillo·doença ............. • 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições .............. .. 
1.1.14 - saiárlo-familla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .... .. 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

serviço ' extraordinário ....... . 
1.1.23 -Gratificação adicionai por 

tempo de serviço ........... . 
1.1 . 25 - Gratificação pela prestação de 

serviço eleitoral ........... . 
1.1.26. -?ratificação de repr~senta· 

çao -........................ . 
1.1. 27 - Abono provisório (Lei núme· 

ro 3.587, de 18 de julho de 
1959) ...................... . 

1.1.28- Gratificação especial para 
complemento do salário-mini· 
mo (Lei n.o 3.587, de 18 de 
julho de 1959>. ........... . 

Total da Consignação 1.1 . 00 

CONSIGI'f AÇio 

1.3.00- Material de consumo 
e de Transformação 

Subconslgnações : 

1.3.02- Artigos de expediente, dese. 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03- Material de limpeza, conser. 
vação e deslnfecç'ão ......... ; 

1. 3. 04·- combustiveis e ·lubrificantes 
1.3.05- Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apa· 
relhos ..................... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

12.549.600 •. 

384.000 

3.930.000 . 

16.863.600 

Variável 
Cr$ 

696.000 
30.000 
50.000 

. 150.000 
520.000 

. 100.000 

8.201.200 

36.000 

-!.088.880 

76.320 

13.948.400 

30.812.000· 

'"· .. 

300.000 

-!0.000 
100.000 

30.000 
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.RtJBRICAS DA c Dl!SPESA .... . . ; , .... ·.: · .DOTAÇAO 

DESPEaAS ,·OBDINAIUAS 'c,.,,,,.,.,,,"'""-~·· ~ ', ........ , .. ,.arlável 
1 .,~• O. l•.-t I ,, 11 ~ .-. :.-.~·L.• ~ l;•·l ::: .. : 0V, 

·• Cr$ Cr$ 
i·," i\:.'-.:.f;\r ··~~Z:~•·-; ?,;·.\~:\.>,.'v\1~\-~~~;~. ::r,;\?,':\'··,_?,'·\t'\ 

1. 3.10 - Matérias-primas, e prOdutos 
manufaturados ou semlmanu- c: · 
faturados destinados a qual· 
quer transformação ....... . 

1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa. 
mentos e .acessórios; roupas 
de cama, mesa e banho ...... . 

25~0oo 

' .. '70 ... 000 

. ' "'.'' 
' ' -· ' •• 4 

.. 20.000 
1.3.14 ....... Material para acondiciona- ... 

mento<e embalagem . ~ . . . . . . . · 
;'_•(\.il:';~l ' i·' l . . · .. '/'.· ;. ·, .·:.:·:!':-.;. _ __;__ 

'" · · Total da consignação 1.3.00 585.000 '':' ·. 
i.~-----'-

. !, : .'i-. ·.-:: :::-: 
,· ·' ' 'I ·:,o ., . ' ' . 

, !'.:, . ' ·: -..: . . I .. 

'·~subêona!gnações: 
' ,·' l ''. . I · 

1.4.03 -Material blbUôgráflco em gerai ... 
1.4.05.~ Materiais e acessórios' 'J)ara · ' ;· 

·. · ·· · · ·· · Instalações elétrlcas .. ~ .. ~ . . · · · 
1 .. 4.09 - utensfllos de copa, coZ!iilia; 

· · · · · · dormitórios e enfermaria.·.; ; ; . · ·. · · · · · · 
'' I · • ' 'I ' , ) 1 • )I , 1 . 

1.4.14 - Moblllárlo em geral . :; ;~:.: ·· · ··· · . , . ·'· ·' .. , ·' ;r. ', ·, 

' : ; ~ .:' i ' ' .. ' ~- : 
1~.000 

10.000 

10.000 
l40.QOO 

170.000 '
1 

· • :;.. ' ' Total da Con81gnação L4.00 .. .. ... , '•'. I':.':<.: __ __.;;....; 

.• ' ' ' ·' . ,\ ·• 

u.OCI .:.:, :8eriif9ôi dê~: !r61Cdros 

Bubconslgnaçõea ·: :: ... •.,1 ' 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor
te de encomendas, cargas e 
animais em geral ............ . 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagena; pe. 
dáglos ..................... . 

1.5.03- ASSinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publlcações , 

: .) . 

: · ~ . , . periódicas . · . . . . . . . . . . . . . . . . . . l~f 
1.5.04- Dumlnação, fôrça motriz e gás,;,~. 

·1,;5.05 - Serviços de asseio e higiene; ~·· ··. 
· • : · . taxas de água, esgõto e. lixo ·. (t 

1.5.08- Reparos, adaptações, recupe .• ~.~ 
ração e conservação de. bens . : 

. . móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

'. . • . ~ '.J . ; : 

' ' fO.OOO 

40.000 

4.500 
3.000 

40.000 

80.000 
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RUBRICAS. DA:,DESIPE'Sau-.v.• .. ,: ;_.•.::.~ . ... , ... ,,J..DOTAÇA.O 

:.DBSPUAS·lOBDINA.BlAS 
011 Cr$· 

···. • .·:>:. .-.·:··. :'. ;· '<":·,··:~--.\c::v:: >.; .. o;·:.~:~ei._'?, .. ~;G 
1. 5. 07 - PUblicações, , serviços de 1m-

. pressio e de encadernl'çio .. : 
1.5.11 -Telefone, telefonemas. telegra·,. 

mas, racHosramas, porte po's· · · · 
tal, assinatura de caixas pos· 

tala ········•················ 

IOO.OOt 

.. · ., .. ,. ...• ' só:ooo 
Total da Consignação 1.5.00 

,, ,. .. 83UOO 

COlfSIGifAçlo 

1.6. oo - Encarilos mvérs01 
. : ~àub'é~nstgnações : . · · 
1..6.01 -Despesas miúdas de ·pronto 

·. · · · pagamento ........... · ... · .. · .. 

H.i :. 

• .. "' 

"·'· . 
40;000 

' .. ·•'-' ---· ·-· -
' · ' ·· · Total da. Consignação. 1.8.00 
,;·'/; 

Total da .verba 1. O. OO' •••••• . ';.·' ' ..32.<HÜOO 
I , :, •,, , L- , J, • '-' 

·,.,: 
Total das Despesas Ordinárlas ·· J, !''32!'AH',I"Ift. · 

. . . -~·""" . '.'" ' 
: .. • I'· '.'l DFBPESAS DE CAPITAL ''! 

I ' \ ' ' I'' ' '' O 'I • ·, ';; \i"': •_.-: 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTos, . •· , . . , . : :• ._, . ; 
coniGifAÇlo 

4.1. OÔ - Obra. : r , •: ' ; ~ • 

. . ' \ 

. : ,, : (' ~ ·. ' ' . ' _:; . '~ .... 
, Subconsignações : . . ,. .. . .. , , .·. 
4:UJ4.:.:.. Reparos, adaptações, .. :êomêr., .. r.'.;.··· :.·:,,,,,i·', .. ':;:·; 

':• r 

vaçio e despesas de emergên. : '·. 
. cia com bens imóveis . : .. ..... ;, 

. . Total da. _Consignaçio · 4 .1. oo 
. , .. , ..... 
colfUGII'AÇlo · - · . . 

-. ' '' ~ '1 ' • • . 

4,2,0:0 .. "':': ~qUfJI(UnBR~OB -~ ~fl8ttJ'laç6f1B 
Subconstgnações : 

4.2.01 -Máquinas, motores e apare-
lhos ........................ . 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total da Verba 4.0.00 ..•••• 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral o o O o I O O O O o O O O O o O O 

'1··, 

' ,'. 

....... . . 

...... ' . ':\: 100.00ü 

100.000 

120.000 

120.000 

'· ' 220;000 

220.000 

. 32.684.500 
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02.04 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA 

RUBRlCAS D~ DESPESA 

DESPE~AS OBDINA.BIAS 

. VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

COlfSIGNAÇiO 

1.1. oo - Pessoal Ctvtz 

Subconldgnações : 

1.1. 01 - Vencimentos ............... . 
1.1 . 04 - Salários de mensalistas ..... . 
1.1.08,...... Auxfllo·doença ............. . 
1.1.09- Ajuda de custo ............ .. 
1·: 1.10 - Diárias .................... . 
1:1.11 .-Substituições .............. . 
1.1.14 - Salário·famina ·· ; : . .......... . 
1.1.15 - Gl'atificação de :runção .... .. 
ü. 17 ...:.. GratificaÇão -peiii.- prestação de 
. .. . ~~erviço . extraordinário ...... . 
1.1.23 - Gratificação adicionai por 

tempo de serviço .......... . 
1.1.25- Gratificação pela prestação de 

serviço eleitoral .............. . 
1.1. 26 - Gratificação de repr~sentação 
1 . 1 . 27 - Abono provisório {Lei número 

3 .587, de 18 de julho de 1959) 
1.1. 28 - Gratificação especial · para · 

complemento do salárlo·rnlnl· 
· mo {Lei número 3.587, de 18: · 

· de julho de 1959) ........ .. 

Total da Consignação 1.1. 00 

CO~BIGNAÇiO 
... I • I ~ I 
I , /1 . 

1.3.00 -.Material de Consumo e de 
Transtormagão 

Subcons!gnações : . (' "' ., 1, •• 
1• ..... ,1..0·.. · .. 

1.3·.02 - Artigos de expediente, dese': · ~·u; 
nho, ensino e educação . . . . . . · 

1.3.03- Material de limpeza,. conser·. 
vação e desinfecção ........ . 

'DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

200.000 

30.000 
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Rt1BRICAS DA DB'D3A 

. DESPESAS OBDINA.BIAS 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equl· 
· · pimento~ e acessórios: roupa 

de cama, mesa e banho ; , , . 
-.1.8.14 -Material para ucondlcloDa-
. · · mento e embalagem ..... , , . 

Total da Consignação 1.3.00 · 

CO:NIIGNAOio. 

1. 4. 00 -. MaterlaZ Permanente 
.. 

. . Subconslgnações : 

1.4.08 - Material bibliográfico em ge. 
ral; fllmes I I I I I I I I I I I I O I I I I I 

1.4.04 - Ferramentas e utensWos de 
oítCina o o o 1 1 o ~ o 1 1 1 1 o • 1 1 1 1 1 1 1 1 

1.4.05 -Materiais e acessórios para 
· instalações elétricas ......... 

1.4.08- Material artlstlco, instrumen
. tos de música, lnaignlas, flâ· 
mulas e bandeiras .......... . 

1.4.09- Utenslllos .de copa, cr.zlnha, 
dormitório e enfermaria .... . 

1.4.10- Viaturas de pequeno porte .. . 
1. 4.12 - MobWárlo em geral ..... -.... . 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAO!O 

1.5.00 - Servi~& de Terceiros 

Subconsignações: 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor· 
te de encomendas, cargas e 
animais em geral ..... ·, ..... 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes. 
soas e de suas bagagens; pe. 
dâglos I f I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 1 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas I I I I I I I o I o O' I O 1 I 1 1 o o 

1.5.04- Iluminação, fOrça motriz e gás 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgOto e lixo . 

DOTA .Ç A O 

Jl'lxa ·· Variável 
Cr$ Cr$ 

~.· .. 

80.000 

30.000 

340.000 

10.000 

5.000 

5.000 

5.000 

10.000 
15.000 

150.000 

200.000 

25.000 

40.000 

3.000 
30.000 

15.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

....... DO.T.A:ÇAO 

' .. " 

1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe
ração e conservação .. de,.bens . 
móveis .-.............. · .. ,·-.·~····· ..... :.-~ 

1:.5 .. 07 - Publtcações, serviços . de .Jm". ':. 
pressão e de encadernação .: . ; ·• . 

1.5 .. 11 - Telefone, telefonemas-, ... tele- : .. · 
. . gramas, radiogramas, porte .. 

postal, assinatura de.; .caixas 
'•POStais I I o O O O I I I O O O I I O I O O o O I+ 

l . 5 .12 - Aluguel ou arrendamento d~ 
Imóveis; foros e despesas de 
condomJz,Jo ................ . 

Total da consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAQJO 

· .. · 

... 
. .. ,,· . 

I '!. 
'' ,, ••• J • 

.. 

• ". J .... 

' ·. -. Variável 
Cr$ 

30.000 

-120..000 

"0.000 

-~ ' , ' ..... .. ' '~ ... '. . '•' ,' 

&M.OOO 
. ·: .. . . . . '· ·..,;.." ·---...;.··.....,. 

887.000 
: .... ·----

' , ·:, ._,. I . '; .. ' . ' . . . . ' '·-·'·' .. 
1. 6. 00 - Encargos Dfver~o11 

Subcons1gnaç6es : 

1.6.01 - Despesas miúdas de pronto pa·. 
gamento ................... ,· ... . 

.. · .. 

'' ' ' 

. .. 20.000 

Total da Consignação 1.6.00.. · ···· . , .• , 20.000 
' ! ' ' • ' ,. .. . ""-:---· _...;....; __ ..,..-.;.....;.,_ 

Total da verba 1.0.00 . .. .. • 20.937:580 

Total das Deçesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL · . · 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 

<!ONSIGNAÇ.IO 

4.2.00 - Equipamentos e rnstalag6es 

SubconsJgnação : 

4.2.01 - MiíquJnas, motores e apal'f!· 
· :._ lhos················-···.·.····-· ... 

., .. . '• 

Total da ConsignaÇão 4.2.00, 

Total da Verba 4.0.00 . /.·.· .. 

Total da& Despesas de Capital 

Total Geral ............. ~- .. 

. ', .. 

. 20:937.580 . 

. ,, .. 

.:~··. 

~-"21.037.580 . 

. (• . 

.. , ' 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

·': 
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05 . ._ TRIBUNAL REGIONAL ELEITOlbJ.. DO DISTRITO 
. li'IDERAL DE BRAS:tLIA 

· .RUBRICAS DA D&ESA . DOTA ÇA O ~ 
D8SPBIJAS .. OBDIN.A.BIAS 

VERSA 1. O. 00 - CUSTEIO 
co!fsrimAçlo 

1:.1.00 - Pes1oal Civil 
subconsipações : . 

1-.1·.01 - venclm.entos. tI O O I O I O I I I I I I I I'. ' 

1.1. 08 - Awdll~·doença ........ · .. ; .. : 
1.1.lli - Saiário·famil1a ..... ; ; .. ; ; . ; 
1'.1.15 - Gratificação de funçio ... ;;· .. · 
1.1.17- Gratificação pela prestação. de.· 

. seniço extraordiJlário .. • ..•. 
1.1.23- Gratificação adicional.. por .. 

tempo de serviço .......... .. 
LL25 - Gratlflcação pela prestação do 

serviço eleitoral ...... ·, ,: .. ; .. 
1.1. 28 - Gratlfic&.ção de representação 
1.1.27- Abono provisório (Lei número 

3.1187, de 18 de julho de.1959). 

Fixa. 
or• 

.. -., 

· 2.0M.OOO 

.. w.ooo 

378.120. 

2.488.120 .. 

··, -' ~-' ... 

variável 
crt 

.. . · . 

.. ' . 

. 20.000 
78.000 

., :, ... 
20.000 

.. 
1;845'.000 

38.000 

83~.400 

: 2.831.400 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGlfAQJcl 

5.117 ;520 . . : 

1.3.00- Material de Consumo e de 
'.l'ra.mfonr&ag4o 

subêonsignações : ...... . 
ú. oà''..:.. Àrtigos de expedien~. dese· 

.. . . . . ... nho, eDSino e educaçao ..... . 
1.3.03- Material de limpeza, cons.erva· . 

. .. çio e deslnf~~to ........... . 
1.3.18 ,,_ Ve11tuários, ormes, equipa-

. . ..... mentol e acessórios; roupa de 
cama; mua e biDho ..... ~ ... 

Total da ConsignaçiQ 1.3.00 

CONB!GlfAoJo 

1.4.00 - Material Permanente 
Subconsignações : 

1.4.03 -.Material bibliográfico, em ge. 
ral; fUmes I ••• , •• I •••••••••• 

1.4.12- .Moblllário em geral ........ . 

· · TÓtal da consignação . 1. 4. oo 

''!'• . .. , 

. . 

150.000 

150..000 

. 42.000 

. 242.000 

. ..... 
20.000 

150.000 

170.000 
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RUBRICAS DA D:fslpESA 

DESPESAS ORDIN.A.RIAS ·-=··· ', . t ~~~Jt~?' ~ .. ,.\.,." .. _____ .. ·•. ... ..... :.:.~ .. _. •··· 

CONSIONAÇ!o 

1.5.00- Serviços de Terceiros 
Subconslgnações : 

··~· . " 

1.5.02 - Passagens, transporte· de pes
soas e de suas bagagens .... 

1.5.03- Assinatura de;;órgãos oficiais 
e de recortes de publicações pe-
rlódlcas, . .'o 1,1 .·.-.I I I. 1,1 I I I I I I I I I 

1.5.04- Dnmlnação, fôrça motriz e gás 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 

ta.xas •de água, esgOto e lixo. . . . 
1.5.06- Beparos, adaptaçõed, recupe-
. . · ·. ração e conservação de. bens 

móveis .................... : .... ' 
1.5.07 - Publicações, $erviçoa de im

pressão e de encadernação ..• 
1.5 . .11-- Telefone, telefonemas, telegra. 

mas, radiogramas, porte pos. 
t~, . assinatura de caixas pos-
tais .................... : ... . 

Total da . consignação 1. 5. 00 

CONSIQNAÇ!o .. 

1. 6. oo ·..:..;. Encargos Diversos 
Subconslgnações :. 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 
p&SI!nento ................ . 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.11.00 ...... 

TOtal das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAl, 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 
. éoNIÍIONAçXo 

4.1.00- Obras 
' Subconsignações : 

' 
' 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conser-
. · · vação e despesas de emergên

cia com bens imóveis .... , ... 
I 

Total da consignação 4.1.00 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

t: 

variável 
Cr$ 

5.000 

480 
5.000 

6 .. 000 
. ; . 

50,000 

. ,. 30.000 

4o.oor 
136.480 

-

•,'' r 

20.000 
'··· 

20.000 

.· 5.1186.000 

5.686.000 

50.000 

50.000 
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. RUBRICAS DA DESPESA 

· .. · DESPESAS DE CAPITAL 

CONSIGNAÇ!O 

4.2.00 - Ef!Uipamentos e lnstcflaç6es 

Subconsignações : 

· 4:2.00 - Máquinas, motores . e apare· 
lhos ....................... . 

' ' ' . 

Total da consignação · 4. 2. oo 

.. '. .. 

. ''' 

DOTAQAO 

Variável 
Cr$, 

"'' .. ; 

' ...... . 

300 .000 

300.000 
'I .. , < ·., ; •. ,', ••• ' ~ , , • , ' . ~-··· . 

Total da verba 4.o.oo · ... ,·,. 350.000 
. :. :~ : .. 

T~tal das Despesas de capital 
';,, ,-: 

~: · ... ' . ·350.000 
''';;,I 

'' Total Gel'll .......... -.-~······· '• ' 8.038.000. . . . 
.. ·····-----

.. :.:~i 02.08- TRmUNAL REGIONAL Ef.EITOIML DO 
ESPlRITO ··SANTO 

. ' 
·· · ·· ···. ··DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ!O . 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

(1+1..-&11 - Vencimentos- ......... -...•...• -
Ll-.04 - Salários de mensallstas .... ,: 
1; 1·:08 ·- Auxilio-doença .......•... : . . 
-~~,'1·.·10 - Olárlas tI I I I I I I I I I I I I I I I I I tI 

1·:1':11 .-.. Substituições •.....•........ 
1.1.14 - Salário-tamilla ............ .. 
1.1.15 - Gratificação de função .... .. 
1.1.17 - Gx-atiflcação pela prestação de 

serviço extraordinário ....•.. 
1.1.23 - Gratificação adicional por tem

po de ·ser,tço I I I I I t I I t I I I I t I 1 

1.1.25- Gratificação pela prestação de 
serviço eleitoral ........ , ; .. . 

1.1.28- Gratificação de representação 
1.1;28 -Abono provisório (Lei número 

3.587, de 18 de julho de 1959) 

Total da Consignação 1.1.00 · 

·-· " .. 

. '·' .'. .,: .... · ... 

' ~ .• " , , • I 

87.200 

1.288.300 

·.~.397. 900 

'· ' 

. 57.800 
10.000 . 
30.000 

100.000 
,. : ' 'lt7 .000 

40.000 

2.488.000 
38.000 

950.780 

. 3;839.360 

.. ' 8.237.280 
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·RUBRICAS· DA DESPESA 

.. . DBSPE8AS OBDIN.f.BIAS 

. DOTAÇAO 

· · Fixa. 
Crt 

CONSIGNAÇ.IO 

1.3.00 - Material àe Consumo e de 
~ranstormar;4o 

,,r,, , , r "• 

Subconslgnações: _ 
· .. · :, ;·;:·._:·· ' ~ .; ... ··-.. -~ ',. . ·' .. ' ... ' . 
L3.02·~_.Artigos de 'expediente, dese-
: .. -:.; nho, ensino .. e .educação :• ..... , .. , . ,,. •.. 

. 1..3.03.-~.llllater.al de limpeza, conser· 
· _. . .:; vação e desinfecção ...... : , • , ;: . 
.1.3.04.~_Qpmbustlvels e., lubrificantes 
·l.3.05,- Materiais e acess,órios_·de má· ·· . · · ·.·· 
..... -···----..... quinas, de viaturas e· de apa-

·. -,·,.:r:;-: •. (l -relhos ·, ..... .. : ':'; .. . ~: .. _.,;_,_ ..... . 
1. 3 .13.--.V.estuárlos, uniformes, equipa· 

.. mentos e acessórios; ·roupa de 
.cama .mesa·e b~-'-o·:.····-- ... _. ·:·.-.. -... ,. 

•· ~- l """'···-··-···-··--·-··· .••••. , ' 1.3.14- Material .para· .,_acondiciona·.·,'': 
mento e embalagem ; ; ..... . 

' . . ' ~-

Total da Consignação 1. 3. Oil 

CONSIGNAÇ.IO 
' .. : ... ·-··-· 

1.4.00 - Material Permanente 

. Subconslgnaç6es : . 

1.4.03 - Material bibllográfico em ge-
ralb· , fUmes'' I-~ I I I I f f I I, 1 f 1 1 0 1 1 t 

1:4.12- Mo lllárlo em geral ... _,,·, ... ·_;~ ; 

Total da Consignação 1. 4. oo · : . : 
. : CONSIGNAÇ.Ip 

. -,' .. , 

1.5.00 -. Servl~o·a····:.;. merc""ros:. .. MoO " Gl : ! I, . :::. ~ ... I, I! 
·' 

subconsignaç6es : 'I:'·, ' .. < L 

_.; 

1.5.01 - AcondlclÔnamento e transpor: . 
,. · , . · . te de encomendas, cargas .. e 

:i .' 

:-. ··. . . ·· anlmals em geral .......... · ... ~ . : -
1.5.02 - Paasagens, transporte de pes~ d :.< .··· 

· . . . . soas e de suas bagagens; pe· ;r;;· 

'i.iüis = ~~r~~túrâ-'d'e''~~gioâ' ·~ii~iãis ~, 
.e .de recortes .. J:le. publicações 
periódicas ..................... ~ . 

1. 5. 04. "::"" .. llU~l!.açã(), J~_rça motriz e gás · 

. .,, 

.· ._.,. 

.··· Variável 
Cr$ 

-. :.-. ~ 

... 

-. 

160.000 

6.000 
3.000 

1.000 

10.000 

5.000 

175.000 

:./ .. J> '' ~ . 

' ' ' I ' 

. " ·5.000 
_ ao· .• ooo 

.86_._m 

' ... 
' .i 

; '·'· 

. •. i 

·1.000 

6.000 

980 
12.000 
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RUBRICAS. DA DESPESA 
. " .--' 

~21•:"::~: .. 'DESP~AS OBDINA.BIAS 
.. r:·:.<:~- :: ::..'j . 

' ... ...... ,,, Variável 
Cr$ 

Lõ .05 ....: Serviços de asseio e higiene; ·. , . ., ; .. · ..... .. . 
<:~.; ·: :·, taxas de água, esgõtó · ·e· 'lbc:o · · · .. · · ' .· . . , . . .. :.1.800 
Li;:o8·- Reparos,. .. ~a.ptaçõ_es,: ·r~cüpe:!::)~,·.;r· ·:': ... . ..... :r .. :.: 

, .. ,, .,. .. ·~ar~ise·~~~.e.~.~~~.·~~.·:~~~-·=·~ ,: .. ' :. · .:·: '··· id;ooo 
r:s ;07 - Publicações, serviços · ·de · lm·. · ·,· · · · 

.. . . -presSão e de .. encadernação. :;·" · · ... , . 
1.5.11- Telefone/ ''telefonemas;·.~ tele::;,,;. ·· · :. . . '. ·: 

•' ; '. -~ -_. 

1o;ooo 

······.'' 
·, '· ........... , . gramas,. radiogramas;" ·porte······· •• 

~- .·: · ; ; · ·: postal, . aasinatura · de·. · caixas: : ;.: . . , 
·'··-'·"'·· 'postais ·· · · · ·•y ....... .... _, .. 

' ··············-···.···~-···, ~--~ 
· · · : :: --- 1'2··· ·ooo. 
.. •' .. : .... , . 

1.5.12- Aluguei ou arrendamento 'de . 
· :, :~·'.r· ".imóveis; foros e desp_esas: de··.. ··· • · ··· ·· 
· · ............. ·- ondomfnló ... - ..... -- .. --. · 
r• ,-."' '"I,.,,, - c , ~ ·0,'0· ~ I·.· I t 1. ·, t o't t t 'o t o 

1,{.'~., r;~;,.,; •·'·'·• '' ... ~ ·: 

_____ .. _____ ·T,otat,;da.:. conslgna~âo;, 1:.5.00,,.,,., ..... · .... 
' ' ' .. -.. :· .... "\. ·' ' ' '·' ~ " ... ' '· . . - . . ·' .. 

___ ,.,,.,_,,h ...... _--·~~-·', .. ' ~·--···· ........... .._~ ·~·-':"'-~·-·· 

'colfSIGHAQlo . ,.,--·, . ..... . .. 

1. 8. 00 - Encargos Diversos 

Subconslgna.gões : . : ... -~- . '. '', · .. '. -~- :·. .... ' 

360.000 

413.780 

,; . ~ . . 

1.8.01 -Despesas miúdas de pronto pa- . .. . .· .· ·'-' :.· ·: '; •.. v .:--1. - -

-~ gamento· ~~~~-~~~~~-~~~·~;,,lltl 8.000 

Total. da Corislgnaçã'!.\.~.ooú:· ;,:;:_ ê> :::: •. :,~ ,:.::;: 

"• .... 
8.000 

•, "~ ~(. ::·::-.. ·;;)~,; :·.. " " ' . . .• 

Total da verba 1.0.0~ ................. ,;];~é''' :.::8;911U40 . . 

Total Geral tI O O I I I I O tI I ·~·>I 1"1" ,·.',·:·;._. ~-, '; >. f ~l·â,-9'19. ~'040 '• . . '· ' . . . . ---~ .. ··~·...... .--' ,., .... - . ' 
. •' '\ (· . 
" . -. '• -' ________ .. -~---··. . 
-:':"-~ .-.···" :~r .!" ;· i,,.,..,r ... • ·-··:·,._,. ... 't :-:)i !.c.(,_.._;.· 
· ··' 02.07 - TRIBUNAL REGIONAL···ELEITORÀL DE GOlAS ........ -.~·- ·-· '" .. . 

VERBA 1.0.00 - COSTEIO 

OONSICIBAQ!O 

1.1. 00 - Pessoal CIVIl 

Subconslpa~ : 
·- .. · .... 

1-~1~01 - Vencimentos I. I ••• I~ ••••• ~.·-~-~-·-·· ••• 
1.1. 04 - Salários de mensall$tas .......... •. 
1.1. 08 - Auxilio· doença ............. . 
1.1.09- Ajuda de custo ............. ; 
1 .1-.-10 ·-. Dlárlas .................... . 

'P .• -.. 

. ' ',, 
' . '. :.~ :·, . '' ... . -··- '" 

,. 'I 

·, . . "' . ... ~ . . ... .. . 
. 3.801.200 

57.600 
10.000 . 
15.000 
20.000 
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· RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1.1.11 - Substituições .....•....• ; ... . 
1.1.14 - Salário·familla ...... ; .... ·: • ; 
1.1.15 ·-Gratificação de tunçio· •.•.•• 
1.1.17 - Gratifieação pela prestação de 

serviço extraordinário · .. ; .•.. , 
1.1,23- Gratificação adicional por 
· · tempo de serviço .... , ;,, , , .•.• · · 

1.1.25- Gratificação :pel« pre11tação de .. 
SE>rviço eleitoral ...... : •..••.. 

1.1. 26 - Gratificação de ·representação 
1.1. 27 - Abono - Provisório (Lei · · n.o 

2.587,, de 18·7·69) ............... · 

·DOTA9AO• 

_ .Flxa 
Cr$ 

• Varl,vel 
Cr$ 

--------------------
...... -·'):'~tal da Consignacio 1 ; 1. 00 

-----·--------------
CONSIONAÇ.I'o 

1.3.00 - Ma.tertaz de Consumo e de 
Tra.nstorma.gflo 

Subconslgnações: 

1.S.02- Artigos de: expediente, dese· 
nho, ensino e educação ...•. ; 

1.3.03 -Material de limpeza, consel'Va· . 
oão-e· '.desinfecção I tI t't I ti I I I I,' ' 

1.3,04- Combustivels·e·lubrlficantes , •. 
1. 3.13 - vestu~ios, . uniformes, · eq1upa- · · 

· !Jlentos e· acessórios; roupa de · 
cama, mesa. e banho •••••••• 

Tota.l da Consignacão . 1. 3. 00 

CONSIONAgliO 
.:1~~· 

,, .· 
1.4.00 - Ma.tertaz Permanente 

suticonsignações: ---·-·--.. --.• 
1.4.03 -Material bibliográfico em ge· 

ral; filmes I I I I I I I I I I I' I I I t t't I 

1.4.12- Mob1llário em geral ... ., .... 

Total da consignação 1.4.00 

·.· . 

... 

200.000 

-·~''-• 5.000 
5.000 ' 

10.000 

220.000 

11.000 
80.000 

85.000 
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. · ' 
RUBRICAS DA DESPESA 

. DESPESAS OBDINA.BIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIONAÇJío 

1. 5. 00 - Sef'1Jiços de 2'ercefroa 

. 1. 5. Ol - Acondicionamento e transpor .. 
· te de encomendas, cargas. e 

animais .em. geral ; .. ; ~·: •. ; ; . . · 
1.5 .02 . -· Passagens, transporte de pes; · 

·· : · soas e de suas bagagens; pe· 
.... --.... -·-·· · ··dAgios .... , ••. , . • . . ... • • • • • • • . 

1~5 .os··-· Assinaturas de órgãos· of1cla111. 
· · .... ·- ·e de recortes de publicações 

perlódtcaa I 1·1 f,f 1,1 I I I I tI I I I I I I 

1.5.04 - numlnação, fôrça motriz e gãs . ' 
1.5.05 -Serviços de asseio e higiene; · 

taxas de água, esgôto e lixo .. 
1.5 .oe - :Reparos, adaptações, recupe· 

·ração e conservação -de ·bens 
•mõvels I I I I I I I I I I I I I 1,1.1 I f,t I• I I• 

1.5.07-.Publlcações, serviços de lm· 
o: · : . • pressão e de encadernação .. 
1.5.11·- Telefone, telefonemas, telegra, 
:. - . ' :.: mas, radiogramas; porte pos·' " 

· · tal,· assinatura de caixa~ pos~ .. 
... :· __ ; ~J.' •:; tais· I I.·~~ I I I' I t tI I I I I~·.·~~·:·~: I: ••' 

l. 5.] 2'.;;.; 'Aluguer ou' arrendamento de 
· Imóveis: ·foros e· despesas de 

· -······· ~ -.- · condOmlnlO'· ~:: ,", ..... , ... , .. 

' ' . 
'' ~· ... '.v •. 

DOTAQAO 
• • • ' ',• J~ • 

'' '- j. :~ ' 

B'lza Varlivel 
Cr$ . c~ 

l ~ '' : .• ' .•.••. t~ ~ ! 

e • .... ' .· ' ... :,.:.·. ··-···· . 

I·.< · ... ··.:.1 •.,· .·.;,. 

. ' .. : ' - .·. - ' .. -.. ·- 10.000 

.... :_: ... 

' ...... ' I ~ • 

80.000 

"·'·a.,o 
1.000 

. :::5·000 

15.000 

25.000 

'7.000 

40.000 

· Total da conslgnlçio 1.5.00 ·. · ·.·· · 137.870 

. ' ': '. ,, 
' ' 

1. 8. oo - EnctU'goa DWeraos 

Subconslgnações: 

1.8.01 -Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento I I I I I I I I I I I I I I t I I I I I . '' ' .... " '. ,, .. 

'1. ~ 

·.·.i .l, ''Ti1~ 
'l"':'l'lf . 

,;, '. 

8.000 

Total da ConSignação 1.6.00 · · · ·· 8.000 

-----------~--~-Total da Verba 1.0.00 ... .. . 11.245.830 · 

---------------------Total das Despesaa Ordinárias 
~-

11.245.830 
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RUBRICA& DA DESPESA 
.... . ···. - "( ,-, · .. · 

·'iiBSPESA:s DE CAPITAL 
l',!'l.i;i'.C;;ti '. 

'~. ,l '' .· .. ,, .. '\ '" 
VE1tBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS;.·. 

OOlfBIGJfAQJío 

4.1.00 - Obraa . . , -:- .. 

..... ,··, .. 
. • ... :_--~ . . . ' •-. :r'~·->: . - . " 
4 •. 1 .. 04 - Reparos,. adaptações, conserva-· · .• .. 
· · · · · · · çio e despesas de emergênCla · : ~ ~ · · 

· com bens 1m6vels .... ··. : .- ... . . .. · . · 
' ' , , I ·'· 

DOT.AÇ AO 
., . 
.vamvel 

· .... ·. Crf 

. .. . ,_ .. , .. 
-···· ... .... . _,_/ .... 

,.,_ .. 
. ' ' .. '~ 

,. •. !> !1" 
'.J·,;·.,•, \.i~ Total da CoDSlgnaçio · -~ .1:00 · · . · · · · .. , 

1BO.~Oó 
........ UIM90 

11
,, ÇONSlONAgJío .. : . ' .: ' .. . 

~:v . '·.· ........ , . 
::-,'. 

~'!2·.ÔO _:_Equipamentos e r~tal496ea :· .(;:,·:_ ·: 
. '· . ,' )' ' .. ·. . - ..... , . 

. >">SiibcoDSlgnaçbes: 
' . ' . . . : . .i:. 

4.2.01 --Máquinas, motores e apare-
~:.:..:· •: , ::: .t ' lhos I I I I I I I I I I I I I I I o. I•I·O•O•I•o I O' ' 

. •,." 

:'I ~- : • Total. da Conslsnaçio 4. foo 
., ..... -

Total da Verba 4.0.00 ... : .. , · .... 

r· r ' •: 
:. ,1,1, j 

. ' 
Total das Despesas de·capltal · 

~- : . ' 

· .. • ... 

.... _ '·· 

' . ' ' ' .·.r, . 

........ .::·. 

' .. 

. '" ' . ' . ' 

80.000 

eo.ooo 
210.000 

210.000 

Total Geral ....... .. ~::~ ... ·i·~:;. '· .11.4611:880: ... . •. . 
'; ... . ''• 1.' .... . ' 

. ' ..... ' .... '. 
---02,08- TBJlB'UNAL REGIONAL ELEITOR.AL DA GtTANABARA 

·,· .i 

···-·····-DESPESAS OBDINABIAS 

VBRBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

OON8lCIN AgJío 

1.1. oo - Pessoal ClvfZ 

Subconslgnações: 
.•. "'.~. , 
i:tot=VJnc1mentos ......... ;;;;;;, · · ·2a."426.2oo 
,lL~l.~QB- Auxlllo·doenoa I •. I I~·.: .••.. · .. I.·: .. ~~-·.:· 
1.1.09 ... = .. AJ!lda. de ... custo . . . ... . . . . . . . . · 
1.1.10-.uê,rtas ···~~~~-·~···~··········--...·; · 
1.1.1.1 :::-:-. Sublitltulções ............. ~ .. · 
1.1.14 - Salârlo-famWa. ............ .. 
l.:J,..J~"=Gràtlflêá!lijo de funçio ... :. : 1.224.000 

... · 
•'•" :; c·' 

.' .• ... 

40.000 
40.000 
80.000 

400.000 
1.149.000 



·-SG-

·:RUBRIOAS'DA DBSPBSA. 

\é ·.r.';:·n~JJBSPE,9AS ORDJNA.ll.IAS 

-. .::~ .. : D o:T:A::_çc.a: .. o 

: :-.·.•~:r~ ::_(: :.:.:.-. ... ··· '"':va~veJ ... -. ~~:) 

·., ... _,. · ·-.. ----cs'l·''I01·'180 --··· ·- ·:il .. ., .... 7-·t~ ... ' .!. '.. ' •. ,-;··,•J.:.~~:•.:! ~ .. ,. ...... VIl 

• :":,'' ,, ., i 
..,; ~~V • 1..• o) ... 

: <.i ~: -~ 

SubcoDalpaç6ea: 

1.8 .02 ..;.. Artigos de eXJ)edieDte, deae· 
Dho, eDalno e educaçio_,,!:•.•.Ó••' ·:~c: ::m.:. :.· ... ·,,._ ... _, .1.~_.0119 

1.3.03- Material de limpeza, éOnáêrva~ ··;'·.:·~:':J•·:-:.-:•·. :: ": 
·.".<:·J.u.-. .'glo e· de""'ec·cao·.·~~~::::·.-~··:.· · · ;r.l ·~·.: 4 :.!~: 4''.;.,;' ... -•!-~; 400.000 

._ .. ' ,· . ' . ·:'.)· .. ~ ~-;~) ·: :~· . .'. < .. ···;-: . "' ... ·.:.. .-. .-, -. i 

J.•:~:.O:'- combuativela e lubrW~tes::•, · · .. _" __ ,, . ..-.:; ·500.;000 
1.3.05- Materiais e aceaa6r1oi.'de·mt~· · · · · · · · · ·" · :• .. :: .. ~·:; ·_-· .. ·_ . 

quiDaa, de viaturas e cié·apare-:· ... ;,·:u .-: ::·ori!:•'i:.;.;, :c· t;:~.(7• •. f 
-:<<~.::: .. ·:lhos •. ,,,,,,,,,.,,,;<~-~~~l-;.-)J~:~.~:~ :~;~ ~:'.~>-·::;_~'Y.I ~-~) .S 2CN),OOQ 

,., .... • ;:.p .• ·. . . • • • • •.• • • • • • • • • • • • • ;·;:.....:1:-.:oi'·::.Jr; 
1;3·.10'- Mat&'las-prbnaa e ,proclu~r-.· ·:···· . , ., .. ,,,,.~, :; · _ .. , , 

1 manufaturadoa ou aemtmanu; · .. · · · -·-· · .. " .. " - -· ·- .... ' 1
• • '' • •• 

: '· ·~- .. _:'! :~ · · faturadoa deatlDadoa : â'·.'"qual· c '' ····' : • c·:.; , v ·-. . -.. · :'. ;: . ' 
quer tranaformavio ';;·:; .. ;,,:;:.:.~:.: .>:··o: .iJ c-f.-:... eo.ooo 

1.8 .13 - VeatuArloa, UD1formes;:·~~ulpa· · '· · . ' 
- ' ·· mentoa e acesaórloa: roupa· de · 

cama, mesa e banho ·. :. ::: .·. · · ........ 

l.S.1'- Material para aco~dici~Da·. · 

: ·, '.t,,"l·: 

300.000 

mento e embalagem .. ~ ....... .. so.ooo 
Total da Consignação: i. à! 00 :·.. ,. ; . 2~910.000 

...•..•...•... ',' .•• '.'.o 
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RUBRICAS DA DE&?l!SA 

. DESPESAS ORDINA.RIAS 
liLif~llt-l•L, .. • • . · . 

DOTAQ.AO 

·. ·. . · .. ·:J"'D vNUveJ 
Crt Crt 

OOlfiiOHAQlo ...... -..... · ··- . '' 

1:t~·- Material Permanente_ 
•,,.. .. 

SubconsJgnações : · • · ··· · · . . ' . -

1.4.03 .·~Material bibiJogrático em re· · 
' ' ' ' · · ral: fllmea .......... • ... , .... -. · 

1:4.04 ·-Ferramentas e uteDIWoa .. de. ,, '·' ''':'' ·, ' .: . ''~~·~~o 
oftctnaa·- ·, .-~ .-........ ~; ... •·-•·. · . · 40 ooo 

bU9 -- lTtWillos de copa, coztnlia, · · · . ,. ' .. : -· · · '. · ··· · 
·--~-. ···;.v_c~ormltórfo_ ,e .. eJl11!~ar1a ·; .'.. 20.000 
1;4.11':-:.,Modelos ·e.· .. utenaWoa de eacrl· 
...... ... .... tórlo,.-blbiJoteca,-;enalno, IAlbo-

ratórfO,. gabinete técnico · ou 
... ctentffJco ..............•.......... 

1.4.12 -· MobWário em geral .....•.•. 

' ... I, 

150.000 
350.000 

' .. ~= . · ....... ' ' 
Total da constgnaçio 1.4.00 800.000 

CONBIOH.&olo 
,,, ·•' 

,,._" .. _ __,....__ 

1. 5. 00 - SenJfçoB de Tercelroa 

Subco~gnaç6es : 
:- ·,.;; -·. : .' -~ . 

. . . '• .. ,. ·--

' ' ' ••• • .• ·. •> .• 

1~5.0f....::. Acondicionamento e transpor.- ··•· ··· ·· · -· ... 
··'i . 

~'!..!eisencomenraldaa, car~ ... e '· .· . , .......... . 
·"·-':·i , ~W&&&U8 em ge . , .... ·, ~,. _,. . ·- to ooo 1.5.02- Passagens, tran1porte cie' pea: ... , :·.:;é·~::; :: " r.· ... ' 
iict!J.: ' ' soas e de suas bagagw; '·118": ' . ' ' ao.ooil 

diglos ···········.···~t.;· .. ,~·t~,··~ .... ::~.·::.: ·:.. ;-ii:·:.:-.ti·.~.i-
1.6.03 -Assinatura de órgloa.::.otlclals .. ,_ :: 1 , •. : ..•. 'J .~.: .• :;.;; 
:: :1. '"' . !..S~recortes de pubUc~çõea . . . . . . . . . . . . . . . . . .:>:/' 

. ·,l"iJ&~caa ·············•····· 
U.M- numlnaçio, t6rça motril1e'pa · ·: ,: 1·: ~~ , 
1.5. 06 - Serviços de asseto e ~en'é\. ', : .' ': · '·' · : ' · 
!;(,,; ,,,, taxas de água., esg6to e: IJxo · . , , .. 1. , ~.'1 :. ' · ::·· 

.1.5. oe - Reparos, adaptaç6es, . recupe: . . 
ração e conservação ,de .bens .. ·.: . · p ,.,

1 

, . m6vels I I I I I I I I I I I I I I Jl ,·; ~ I : I ' . •,_ • ·• . ,.1 ° 0 
' 

i5 . .o7 - Publlcaçliea, serviç~s · de· lni· · ' · ·~. 
pressão e de encadernaçio ; ;: . 

1·.5;li -Telefone, telefonemas, telegra· 
... ·· · , mas, radiogramas, porte pos. 

tal, aSSlnatUlll de cabras. pos. 
taiS ·~······················· 

: .. .":. 

16.000 
300.000 

•' I',, 

200.000 

. 300.000 

80.000 

300.000 
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•·· RUBRICAS DA,DBSPE&. · :.DOTAÇAO .·· 

D~BPU:AS • OBDIN.f.BIAS - · l'lxa · ·· · · 'V'arlávcl · ···crt .· ... · ....... crt· 
· . 1.5.12 ·- Alupel ou: arrendamento de . , . 

•· 1m6vela· foroa e dupell8 de 
';''; .. . .. . 

.• 

colldomislio .••.•.•... · ..•.•. -~ .. :· ... ·~, · 
1. 5 .14 - Outros serviços contratuais .. 

· Totlll da . Consignação 1. 5. 00 

COJfiiiGXAÇlo 

1. 8. 00 - ~nca.rgoa ~veraoa 

· · SubcoDBJsnaç6es : 
'''"''./~ - .... 

·1.'8~oi:- Deapoaa mlúda.a de pronto pa~· · 
·<:-_ ,>. , · JI!D8Dto , . , •.. , . , . , . -~ ~ ~--· ·,.,. 
. . 

'',1"/, Totll da Collllltlaçáo · 1.8~00 

TotAal'dá verba LO.CJO 
. ', ··' 

Total das Despe11as Ordln6.r1as . 

. 3;000.000 
. 40.000 

( . 4.315:1100 
, ··•· 'c'- '' 

. . 
.. ',;": . .::-· '. ': ., -·.· .. 

,'' ••••.• ', .' !, • 

. 'i:'' -.:, .... :· ····"' 

. , .. ;~ ': 
· ·.· : '"1G0.000 

.. ·--~ .· -- ··:·. ~ 

!, :. : •.·. :: . ·150.000 
;': ':.! .. :· .:·:;. · .• ....;;...._..;.....;._ 

.G0.448.540 ... : .. / . ·.• 

.•.. G0.448.540 .• 
,, -------·---DESPBSAS DB CAP.lTAL 

' . " . 
VERBA 4 .o.oo - lNVBBTDDilNTOB · · 

.. CONUGMAQlo 

4 .1. 00 ;... Obra& 

subco~,Daç6es : 
4.1. ot - Reparos, adaptag6u, ··. coJÍaer; 

: : · vaçAo e despew de emergên
.. ·· · · ela com . bens imóveis , .. , . , .. 

· Total d~ C0JJ111Da!lãO 4 .1 , 00 
.. ·,·,,_'_,i'-,; •. 

• COMIISGK"'OO -

· 4.2.00- .lqulpamentoa e lutalag"" 
Bubcoll8lgnaçl5ea: 

4.2.01 -l!Aqulnas, motores e apare-
lhoa .......... ~ .. ~: ........ . 

Total da Consignação 4.2.00 •· 

Total da verba 4.0.00 ; .•.•. 

Total das Despesas de C&pltal . 

Total Geral ......... ;·.:.· .. . 

· .. ' 

. , ..... ' 

·-:·::. '. --_, , ... ..._ .. 

.. ·, -·· 

'·.• -~- ' 
l ·' .,, •.•• 

", 

1.500.000 ----
1.500~000 ·---··-. 

, .. ·-·.'·" 
'L'' ' O' '0 

300:000 

'. . ·300.000 

. 1.800.000 

'• 1.800.000 

. . 82.248.540 
'~ ---------
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02.09 - TRIBUNAL BEGIONAL ELEITORAL DOJdARANHAO 

; · .·: :' -:RUBRICAS DA ·DESPESA ._. ·'·· ·. ·· j: :·,;::.:.'.':no:<r.A'Q.x.o 
.. ; '.. ,;_ .: :: .. • 

D,ISPI8AS ORDINJ.RIAS· •.:~·.J:·::.'::.~ ..• :J'Ixa,: .: .;·.:::.· -Variável 
'., .,: r ·Cr$· '.r .. r·' Cr$ 

CUSTEIO .. :· ..... :.: .. ': ~: ::~~;:. ;,;_,,:·; . 
,, , .',r' ,'~c·,,· •;.:···,, ,1 '~••· .~h~··~'! 

' '. ,, . · .. ', -. ~.'- . .... ~ , .. , 
>· ',:I l 

1; 1 ;OO ·= ·pessoaz CilrlZ . 
',· 

Subconslgn~96~a : · 
l.l.01 ..... Venclmentos .................. ·'··: 2.944.BOO"''::'. ·· · :•::--_;,,, 
1.1.114-- Salários. de mensallstas . i •• ; • • :c:< ·: -;::•:r:-81;200 
l.l.08 - Auxillo-doenoa. ....... ! .• ,.. ·.~. ~ •. , .. · ... , .·,,. . . • , , 10_.000 
1.1 •. 0f.~ Ajuda de custo ..... ·:;::·;;; ' ' · · · ··· ~.':,:·.,;,·.;.~: ·-ao;ooo 
1.1.1o ..... .J)JArlu í·.~.-... -.·.~· .... ::~::·~~~ · · · · · · · · · · · · .. t .... ~·······;.: ao.ooo 
lil'.lli.'-Substltulgõés .... ; ....... ·.~~··.·:·····:.·.::.'' .::, :::::·~· 30.000 
l;h14---SaJárlo.fam111a .. .. .. .. .. .. .. · · 210.000 
1.1.16 - Gratutcàolo de fungiio ....•. :, : . ;: . : . " 52 .soo. . .. 
1 ·;1 ;17;...... Oratlflcagio- · pela. preatagio 

·de ·senlóo extraordlnárioc!;t.~:.-..:; ,,_.: :· · · · ·. 30.000 
I'. 'I ; 23 ·;.;;;. Gratulcagio ·-.:adicional por 

·· ·. .·tempo de servlgo .............. ;.:'::·:·T.·~1'.0'7li.740;,;·: 
1.1.26- Gratlflcaçiio pela prestaolocl~,. ··r .... ,., ... , •. , o· ,. , , • 

· . servlgo eleitora.! ...... .-~·;: ~;;' "" '· · 1
'·' --- ...... " ,. 3·:1'18;200 

1.1.28- Gratlflcaçiio de representação ·t ··,::-.·ic::II~OOO 
1.1.27- Abono provisório (Lei número · · · 

. 3.5117, de 18 de Julbo de 1869J • .:. ; : ·-821.140 
1.1.28 - Gratlflcagio . · especial para . , 

complementaoiio do. aa!Arlo· ·· " ' " · ·: 
JIÚJIIJDO (Lel n.o 3.587,. de,.lS .... :•.. :':i·.;. .-::, : . . i:: .. -. :,··: : ,, 
dejulhode18118) ,; ... ,.;,':"···~~·:::;·_:;·;;·)·,' -.:, .... u;44o 
, ' ' , ' •. •. , , ,. ,IJ ·I 

•oj, 

. . . .. . . : . ". .... '4.ó7á~HO 4.1188.480 

.. ..·.~ -~ .. Total da eonsJsnação l'.i::oo ·:.. · ... , ·· a.e71:uo 
COlfiiGWAOJo .. , 

'' "' • oH 

:•, ·· .. >•; 1' ,·~ ~·:: ~-- l. 

1. 3. 00 - Matertaz de Ccmatmo e de 
' '. j ,,._ .:.: ..... .,., ,_., i'• 

'l'l'tlnllormaglo · '•.' ' :: . . 
,\, 

SUbconsJgnag6ea : . . -~·~··:. ~ .. : .. 
._~ ... ;;,:_.~.~- . 

. ''• 

. i: a. 02 ....:: ÁltJios de expediente, . d!!lle· . .. . ,, . , .. 
. nho, eD3lno e educação . . . . . . " 

1.3.08 _...Material de llm_peza, ~oJ:~se~a·;. ~.: .. : ..... :.· 
... . ... . . Oio e deslnfecoao ....•....•.. 
1. 3. O& - Comblllltlvela . e lubrificante~ -. . . .. · . :r 
1;3.06 -- Materiais. e .acessórios de má-

quinas,· de viaturas e de apa. 
relhoa ... , .............. ,.. ........... ~ ~ ... · 

t,• •• 
. '• ... . . ... 

180.000 

16.000 
85.000 

50.000 
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. Bt1BBICAS.DA DESPESA 

DISP~AS 'dBIHN'ABIAS 

.. '··DO ·T·'&'·Ç··•·•o • .;:-;.,.' ·-~ ''·A·'' -··A.-

. '. 
1. 3 ~ 13 - vestuários, ·uniformes, equipa

mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e· banho . ; ..... . 

1.3.14- Material para acondiciona-
mento e embalagem ....... . 

· Total da Con~gnação 1. 3. 00 

,· CONSIG:NAQlo :.•2:.:,;-:' 

~:4:óo ..,.;,., .Material Permanente· · · · · 

'sÚbconslgriaç6es : ' c . : . ·: 
... -~--·-,···· .. · ... , ..... ,,_.,.,, ___ ·'. 

1.4.03- :Matertáf bibliográfico. em: .ge. ' 
~--- .. -~ ........ -.. ··:raJr··:tumes·A~-. ..,~-:~-~- .. ~ ......... · 
1.4.09:...... UténsiUos de copa, 'cozlnha . 
._ .. ,,_ ... -- ·dormltórlo-e enfermaria ... . 
1. 4.12 ....;... MoblUArio em. geral ....... ; . · 

Total da consignação 1. 4. 00 

Cr$ 

'. . ~- . ~ "' ' - ' ' . 
\,• ,. ,, 

. ~ , . 
. . (.. ~- :..' i 

. ,, ... "\ 

. ', .... 

, I' ' , ,, ~. :-,, 

" . . . . .. ,. ; . -~ 

1.5.00- Serviços de Terceiros. 

SubconslgnBÇões : . 

. ' 
'~ .. 

10.001) .. 

5.000 
120.000: . 

. 135.000 

, ....... ~-· o "r' I>;.,.,, 
. ... "" ' . ' . . 

.. . '•'• .. : .I ,,. '·~: 
1.·5,01 -Acondicionamento e transpor. 

te de encomenda&, cargas e 
animais em geral ....... ''" ... , ·'' .... , . , '~' .. --·. 

1. 5 .02 - P8888gens, transportes .!141 : ~· · ; •- ..•. ,. •1 

10.000 .. ·'. '· 

. . . . .. · , soas · e de sua,_ bagagens; pe- . .. • ,, ·: .· , .. :· : ·: 
' dágloS O O O t O 0 O O I O t I O I •• •• t t t 1 1 • 25.000 
1.5.03 .;...·Assinatura de órgãos. o11clals 

. ' : ·' · - · · e de recortes de publicaç6es 
- ··-· • \''•'"'"''"perl6dlcu· t.·~.t,l ·~·O t tI I O I 'tO I o 1,0 t 

1.5.04- Iluminação, f6rça motl'lz e gás 
1.5.05 -Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgõto e · liXo'': · . 
1. 5. oe - Reparos, adapta~s •.. recupe· 

. . :g~b e . ~~~~~~~~~~. ~~. -~~ 
1.5.07- PubUoações, serviços de ·tm· ·· ·· 

·. ·.· .· · pressio e de encademaçlo .... 
1. 5.11.~. n.Iefone, telefonemaS, telegra-
. mas radiogramas; ·porte· postal 

. • .. _e, assinatura de caixas postais 
1. 5.12 . - .Aluguel ou arrendamento de 

.inlóvels; foros e despesas de 
coJidominlo ..... ' ....... I • • •• I • 

Total da Consignação 1.5.00. 
····· 

1.000 
•.:.:• ::···: ~: . 5:000 

: ,· ' .. ,-.' ,: .· -:: :.". -.- (.IJ.OOO 

20.000 
' 

25.000 

10.000 

... ·. 90.000 

192 .. 000 
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RUBRICAS .. DA DESPESA 

. DESPMAS OBDINABIAS 
:n 

. CONIICIKAplo 

1.8.00 -Encargos Diversos 

· Subcori81iDações : 

i.e.o1 .:.:Dêípl!sas miúdas de pronto 
pagamento 1 1 O I I I I I t I I I I t I I I 

,, . " 
Total da Consignação 1. 6. oo 
Totat da Verba 1. o. oo .. . .. . . 
Total_ das· Despesas Ortllnál'las 

· DESPEsAs DE CAPITAL 

VERBA 4;0.00 - INVESTIMENTOS 

OONIICIKAplo 

4.1.00 ;_ Obras 

Subcoríslgilações : 

4.1;04 -Reparos, adaptações, conser
. · vação e despesas de emergên· · 

. . ela 'com bens imóveis .. , . , . .': 

Total da ConsignaÇão . 4.1 :oo • 
. OONIICIK~ 

4.2.00- Equipamentos e Insta1ag6es 

" Subconalgnações : 

4.2.01 - Ma\qulnas, motores e·· apare· . 
.. lhos ........................ . 

i . 
Total da COnsignação 4. 2. 00 . 

Total da Verba 4.0.00 ....... 
"' 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................ . 

.. 
' 

DOT.AÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

' Variável 
Cr$ 

IÍ.OOO ------
.. •, . 8.000 

9.388.820 ,. 

9.366.820 

9."816.820 

300.000 

300.000 

. . . . I ' • ' 

150.000 

150.000 

450.000 

450.000 
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02.10 '- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

:Rt1BlUCAS DA Dl!lSPBSA 

DESPUAS OBDINA.BIAS 

DOTA.ÇAO 

VERBA UI. 00 - CUSTBIO 

COlfS!CIMAçiO 

1.1. 00 ..;. PUioa'l . Civil 

SubcoDII!gnaçlles : 

1.1. 01 - Vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ...•. 
1.1.08- Auxillo-doença .............• 
1.1.10- D!Jirlas , ............. : . .... . 
1.1.11 ~ Substituições ......... , .... .. 
1.1.14 - Sallrlo-familla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1.1'7 - Gratificação pela prestação de 

aerv!ço extraordinário ...... . 
1.1.23- Gratificação acUcional por 

tempo de serviço .......•...• 
1.1.25- Gratificação pela prestação de 

! ' 

. ' . 
.:. ... ~~ ... 

serviço eleitoral ............ . 
1.1. 28 - Gratificação de representação 
1.1.2'7 -Abono provisório (Lei núme-.. 

ro 3.58'7, de 18 de julho de 
1859) to t 1 tI I I I I I I I I tI I I t,t fI I 

Fixa 
011 

1.71'7.200 

28.800 

'722.580 . 

Total da Conslgne.ção . 1. 4 00. --. . . . . .... 5. 75'7. '700 

COHBIGN'ç10 

1.3.00- Material de Consumo e de 
'l'ranstormt&Çio'· 

SubcoDB1gnaçlles : 

1.3.02- Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação .... 

1.3 .03 - Material de llmpeza, conser· 
vação e desinfecção ...•..... 

1.3;0f- Combusttvels e lubrificantes . 
1.3.13- Vestuários, uniformes, equipa· 
· · mentos e acessórios: roupa de 

cama.· mesa e banho ....•... 
l.S.lt- Material · para acondiciona· 

mento e embalagem ....... . 

Total da consignação 1. 3. oo 
··~ 

. 
. ' 

Variável 
Cr$ 

. . 62.400. 
20.000 
40.000 
15.000 

. 120.000 

oiO.OOO 

2;413.200 
38.000 

542.520 

3.289.120 

200 .. 000 

20.000 
70.000 

25.000 

20.000 

335.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.BIAS 

CONSIONAÇ.lo .. 

·DOTA Ç A-0 

1.4.00- Material Permanente 
Subconsignações : 

1. 4. 03 - Material blbllográfico em ge-
. ralt ttlmes I I I I I I I I I I I I t I I I I 

1.4.12 - MoD!Uário em geral ........ 

Total da consignação 1.4.00 ·.. . ' 

CONIIIGNAÇ.lO , . 

Fixa 
Cr$ 

1.5.00- Serviços de Terceiros 
Subconsignaçães : 

' O O' • . ' 

1.5.02-: Passagens, transporte de pll.l· 
soas e de &uas bagagens;. pe- ... 

, , , da\gios I I 1,1 I I I~ I I·, I I I l,t,f,f,t I I I . 

1.5.03 - As,stnatura: de 6rgãos oficiais 
e de recortes de publJcações 

. . periódicas ................... · 
1.5.04 - numlnação, tOrça motrJ.z e gás . 
1.5.05 ;_Serviços de asseio e lúgiene; .. 

. taxas de água, esgõto. e lixo 
1.5.08- Reparos, adaptações, recupe ... 

ração e conservação de bens 
móveis I li I I I I I I I I I I I I I I I t't 1 ~:., 

1. 5. 07 - Publlcações, serviços de 1m· 
. . ·. · pressão e de encadernação . , ., .. 
1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 

. maa, radiogramas, porte po&· 
tal e. assinatura de caixas pos-
t&ls·.··· I t; I I· .• I I I t, .. I I I I I I O I I I 1 1 i~·, .o , 

1.5.12- Aluguel ou. arrendamento de 
lm6veis, foros e despesas de 
condom.iD!o . t I I, I I I I I I I I I I I I t o 

Total da Con&lgnação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇJO , 

1.6.00 - Bncargos ,Piveraa~ 
Subconslgnações : 

1.6:01 ;_ Despesas miúdas de pronto 
pagamento I I I : I 

0 

I I I I I I I t I I I I I 

Total da Consignação 1. 8. 00 

Total da Verba 1. O. 00 ...... 
. ' ' 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

., ,, 

:. ' 

' ' 
,, 

. .. . ~ 
.• f ' 

.. Variável 
Cr$ 

' .. 10 •. 000 
'80.000 

. 90.000 

' . 30.000 

540 
5.000 

5.000 

. 20.000 

20.000 

8.000 

. 120;000 

208.540 

· 2o:ooo 
20.000 

,!,8.409.240. 
' ~.·· 

~. 8.409 .. 240 
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02.11 .:.._ TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GEBAIS 
'• . 

. RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA Ul. 00 - COSTEIO 

COJ.(BIGNAOJO 

1.1.00- Pealoal CIVIl 
SubconsJgnações : 

I~ r.~ o! - ve:Dc!mentos" I I ............. . 

1.1. os - Auxillo·doença ...... ; ...... ; 
1.1 .. 10 -Diárias ............. ~ ...... . 
1.1. 11 - Substituições ............... . 
1.1.'14 - Salário-famWa ...... ~. : .. . .. 
1:1.15 -. Gratificação de função · ... ; . 
1;1.17 .-Gratificação pela prestação 

· · de serviço extraordinário · .... 
L1;23 .;_ GratWcação adicional por 

tempo de serviço ........... . 
1.1. 25 - Gratificação pela prestação 

· de serviço eleitoral ......... . 
1.1.26 - Gratificação de representação 
1.1. 27 - Abono provisório (Lei núme· 

ro 3.587, de 18 de julho de. 1959) 

Total da COnsignação 1.1. 00 

. COifSÍGNAOJo . 

1.3.00- Materftd de Comumo e dé 
'.l'rtlnlf01'7J&404o 

Subconsignações : 

1.3.02 - Artigos de expediente, desenho, 
. , enatno e educaçio ..... ~ ..... 

'1'.3 .03 - Material de llmpeza, conserva· · 
· çlo e desinfecção ........ .. 

1.3.04 - combustiveis e lubrificantes , 
1.3 .05 - Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apa· 
ralhos ...................... ·. 

L3.13 - vestuários, uniformes, equipa·· 
· mentos e acessórios; roupa de 

cama, mesa e banho ..... ; .. 
1.3."14 - Material para acondiciona .. 

mento e embalagem ....... . 

· Total da Consignação 1. 3. OQ. 

.DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

' 

. ' 

.. ·.' ' 

23.058 .ooo; .. ·. 

. 480.000 

6.498.440' 

Variável 
Cr$ 

' ' . ' . 

27.000 
100.000 . ~;oor 

1.238.000 

ao.ooo 

·, 14.349;000 
36.000 

. : . . 
7.061.400 

30:034~440 . '23.786.400 

53.800.840.' 

l.SOO.OOO 

80.000 
100.000 • 

80.000 

175.000 

70.000 

1.985.000 
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.. RUBlUCAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

· . CONSIGNA!;ÃO 

1.4.ÓO- Material permanente 

. Subconsignações : · 

1.4.03 -Material b1bllográf1co em ge· 
ral;~ ~filmes ' I I I I I I I I I O I I I I I I o 

1.4.04 -Ferramentas e utensillos de 
oflclDas . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . ... . . 

1.4.05 - Materia.is e acessórios parà · 
1nltalaçõea elétricas . : . : : ... 

1.4.09.:.. utensil1os de copa, ·cozinha,· 
· . . dormitório e enfermaria ; .. ; ; · 

1. 4.12 - Mobiliário em geral ..... ; ... 

Total da Consignação 1.4 .. 00 

CONSIGNAçlo 

.1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5..01 :._ Acondicionamento e transpor
. . te . de . encomendas, cargas e 
. .. . animais em geral. .......... .. 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
. soaa e de suas bagagens; pe· · 

dtgtos .............. ; ...... . 
1. 5. 03 - Assinatura de órgãos Oficiais 

e de recortes de publlcaç6es . 
per16d1C8B I I I·, I I I I I I I 

0

1 I o I I ~ I 

1.5.04 - numlnação, fOrça motriz e gás 
1.5.05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgOto e Ilxo 
1.5.08 - Beparos adaptações, recupera

_ção e conservação de beris mó· 
'veis I I O I~ I tI O I O I O o I o I I• O I 1'; .. : I ' 

1. 5. 07 - Publlcações, sei'vlços de im· 
· , . pressão e de encadernação .• 

1.5.11 - Telefone. telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas . pos· 
tais ........................ . 

1.5.12 -Aluguel ou arrendamento di 
imóveis: ..foros e despesas de 
condomfnlo I I I I I I I I I I I I ,· I 1 1 1 

1. 5.13 - Seguros em geral .......... 

Total da Consignação 1. 5, 00 

DOTACAO 

Fixa 
Cr$ 

. . , ~ ;· 
' ~ •.. .. .... 
.: ·"'~ 

, ' '.;:: r.• 

Variáve~ 
Crt 

20.000 

10.000 

ao:ooo 
10~000 

400.000 

470.000 

80.000 

80.000 

24:000 
38.000 

30.000 

100.000 

130.000 

90,000 

1.740.000 
50.000 

2.320.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE.SAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 
Subcons.igna.ções : 

1. 6.01 - Despesas miúdas de pronto 
pagamento , ............ -, ... . 

Total da consignação 1.6.00 

Total da verba. 1.0.00 ...••. 

Total das Despesas Ord!nar1as · 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA .4.0.00 ~ INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4.2.00 -Equipamentos e Instalações 
Subconsignações : . 

4. 2. 01 - 11;:áquinas, motores e apare· 
lhos ....................... . 

Total da. Con~ignação 4.2.00 

Total da. Verba 4.0.00 

Total das Despesas de Cap!taJ 

·Total Geral ....... ." ... ;.· .. ~·. 

... 

· · ooraç·A·o 

Fixa. 
Cr$ 

58.655.840 

58.655.840 

59.055.840 

Va1·láve1 
Cr$ 

.80 .onr. 
80.000 

400.000 

400.000 

400.000 

400.000 

02.12 - TRmUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA . 
. DESPESAS ORDINA.RIAS . 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 
CONSIONAQIO 

1. 1 . 00 - Pessoal Ctvfl 
Subconsignações : 

1.1. 01 - Vencimel'.Jtos .............. , 
1. 1. 04 - Salários de mensalistas ..... . 
1.1.09- Ajuda de custo ............•. 
1.1.10 - Diárias . .! ••••••••••••••••••• 
1. 1. 11 - Substltuiçoes .............. .. 
1.1.14- Salário-família ............. . 
1.1.15- Gratificação de função .... .. 
1. 1. 17 - Gra tU!ca.ção pela prestação de .. 

serviço extraordinário ....••. 

2.944.800 

75.600 

. 45.600 
10.000 
10.000 
30,000 

165.000 

40.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS "oRDINA.RIAS 

DOTAÇAO 

l"lxa. 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

1.1.23- Gratificação adicional por 
tempo de aerviço .. .. .. .. .. .. 1.187. 520 

1.1.25- Gratificação pela prestação de 
serviço eleitoral · ........... . 

1.1.26- Gratificação· de representação 
1.1.27 -Abono provisório (Lei número · · 

3.587, de 18 de julho de 1959) : . . 
1.1. 28 -:- Gratificação especial para · · 

oomplementação do aalário mi· 
nlmo (Lei número 3. 587, de 18 
de julho de 1959) ~ .......... . 

Total da Consignação 1; 1. 00 

CONSIGNAÇIO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Tramtormação 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, · dese-· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03- Material de limpeza, conserva· 
ção e desinfecção ........... . 

1;3.04 - Combustiveis e lubrifica-ntes 
1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa.· .. 

. .mentos e acessórios; roupa de 
cama., mesa e banho ....... . 

1. 3 .14 - Material para acondiciona · 
mento e embalagem ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIONAÇIO 

1.4.00- MaterlaZ permanente 

Subconsignações: 

' !: 

•••• t.. ·'· 

........ ' . 
1.4.03- Material bibllográflco em;,g!l· .... 

ral; filmes ............. ··········· 
1.4.12- Mobiliário em geral ....... ,: .. 

o. 
Total da consignação 1.4:oo 

4.207.920 

8.041.240 

2.564.200 
36.000 

919.800 

12.720 

3.833.320 

70.000 

10.000 
10.000 

8,000 

·. 10.000 

108.000 

3.000 
40.000 

43.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE8AS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.5 .. 00- Serviços de Terceiros 

Subcbnsignações : 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais 
. . e de recortes de publlcações 

periódicas ................. . 
1.5.04- Llumlnação, fôrça motriz e gás 
1.5.05- Serviços· de asseio e higiene;·.· 

·taxas de água, esgôto e llxo 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe- · 

· ração e conservação de bens 
móveis .................... . 

1. 5. 07 .- Publlcações, serviços de lni· 
· · · pressão e de encadernação· .. · · 

1~5.11- Telefone;·.telefonemas, telegra· 
· · ·· -.· mas, ·radiogramas, porte pos· 

· tal e as.slnatura de caixas pos· 
tais ................. ~ ...... . 

1.5;12 .:.:.;;.·Aluguel ou arrendamento de 
Imóveis; foros e despesas de 
condomínio · ................ . 

Total da Cons'lgnaç'ão 1. 5. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 
. Subconslgnações : 

1. 6. 01 - Despesas miúdas de pronto 
pagameDlto ......... ·. ~ ... '..!. •• · 

I 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesa!l OrdiDá_rlas . 

Total 'Geral· ................. · 

DOTAÇAO 

8.415.340 

8.415.340. 

d.415.340 

Varf6.veJ 
Cr$ 

400 
7.200 

5.000 

5.000 

15.000 

5.500 

180.000 

218.100 

" I 
·• 

5.000 

5;000 

· 02.13- TmBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAtBA 

J. VERBA 1.0. 00 - CUSTEIO 
I •' CONSIGNAÇÃO 

·' ., 
·' I' 

I 
! ~ 

1.1. 00 - Pessoa! CiviZ 

Subconsignações : 

1.1. 01 - vencimentos ............. :· ..• 
1.1. 04 - Salários de mensallstas .... . 

3.520.800 
1118.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE$AS ORDINARUS 

1.1.09- Ajuda de custo .......... .. 
1.1.10 - Diárias .....•..•••..•••••••• 
1.1.11 - Substituiçoos ............. .. 
1.1.14 - Salário~famüia ............ .. 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

.. : serviço extraordinário ..... . 
1.1. 23 - Gratificação adicional · por 

/ tem~Jo de serviço .. ; ... ; ..... 
1.1. 25 - Gratificação pela prestação de 

· . serviço eleitoral ............ . 
1·.1. 26 - 'Gratificação de representação 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.587, de 18 de julho de 
1958) O O O o O o O O O I I O I I O O O O I I O O I 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAçlo 

1.3.00 - Material de Cons-umo e de 
· Transformação 

·· ,::lubconsignações : 
' 

1.3.02- Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 - Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ........ . 

1.3.04 - Combustíveis e lubrificantes · 
1.3.05- Materiais e acessórios de má· 

· · quinas, de viaturas e de apa· 
relhoa · ..................... . 

1.s:1a _:Vestuários, uniformes, equipa· 
. ... mentos e acessórios; roupa de 

cama, mesa e banho ....... . 
1.3 .. 14 -:-.Material para . acondiciona· 

mento e embalagem .... ·. · ... 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇ.iO 

1.4. 00 - Material Permanente c;. i_, • 

DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

108.000 

1.314.080 

15.000 
. 45.000 

25.000 
3'18.000 

30.000 

4.591.200 
38.000 

1.139.040 

4.942.880 6.325.240 

11.268.120 

I, ~ .. "' • '/ · .... ',) · .. 

150.000 

20.000 
50.000 

20.000 

30.000 

24.000 

294.000 

.... '•· 

SubconslgD;ações : 

1.4.03 -Material bibliográfico em r:e· 
ral; filmes . ·~· ..... ~. ·~··· .. 10.000 

l 
j 
-~ 
! 
.l 
·l. l 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABUS 

1.4.09 - Utensillos de copa, coz1lllla 
dormitório . e enfermaria •.•. 

1.4.12- Mobillário em geral ........ 

Total da Consignação 1.4.UO 

COlfSIONAç.(o 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 
.\ 

1. 5. 01 - Acondicionamento e transpor· 
te de encomendas, cal'lf8s e 
animais em geral ......... . 

1.5.02 -Passagens, transporte de pes· 
soas e de sua~ bagagens; pe-
dágios ........•......•••••.. 

1.5.03- A&sinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 

. periódicas I t I I I I I I I I I t I 't I I I I I 

1. 5. 04 - nummação, fôrça motriz e ria . 
1.5.05- Serviços de asselo e hislene; 

· ... taxas de água, esgôto e Uxo 
1. 5. 08 - Reparos, adaptações, recupe~ · 

. ·.. :nax:~ls e. ~?~.e.r:~~~~. ~~ .. ~~~ .. 
1.6.07 -Publicações, serviços de lm· 

pressão. e . de encadernação ..... . 
1. 5.11 - Telefone, .telefonemas, telegra. 

mas, radiogramas, porte . pos· 
tal, assinatura· de caixas pos .. 
ta1s ••.•••.•••••••••..•••.••• 

' . 
Total da Conslplaçio 1.5.00 

OO!fSICilfAç.(o 

1. e. 00 - EnCGf't/OB Dweraos 

Subconsignações : 

' 

1.CI.01 - Despesas miúdas de pronto pa.. 
gamento t t I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

Total da Consignação . 1. 6. 00 

Total da Verba 1.6.00 .. ~ ..... 
. ·:. 

Total das Despesas Ordinárias 

. i 

DOTA.ÇAO 

. ' 

.·.··Variável 
Cr$ 

.· ·· ·.. . · 6.00C 
100.000 ... ....__ __ 

. 115.000 

30 .. 000 

480 
24.000 

20.000 

16.000 

80.00C 

5.000 

: ; 1.84.480 

, •.. . I 

5.000 

5.000 

11.866~600 

11.886.600 
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........,,.,.., RUBRICAS l>A l>ESPESA 

m.DBSPESÀS ... DB CAPITAL _,;_ 

vJm.BA. 4. 0.00 - INV~TIMENTOs 
·· CONSIGNAÇIO 
r ' 
4 .1.00. - .. 'ObraB . 
or .. 
. Subconslgnações : 

.... 

4 .1. 04 ,;_ Reparos, &daptaçõea, conser
vação e despesas de:eP1~rgên·. 
ela com bens 'Imóveis ....... . 

Total da consignação 4 .1. oo 

' 

4.2.00 - Bqutpamentos e tnstalaç6_es . 
.. 

Subconslgnações : 

4.2.01 - Mãtqu1nas, motores e . apare. 
:· lhos ........................ . 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total da Verba 4.0.00 
. ' 

Total das Despesas de . Capital ... 

Total Gera~ ............... ~·. · 

DOTAÇ.A.O 

Fixa. Variável 
Cr$ Cr$ 

. ·· .. ' 

'12.488:800 

500.000 

500.000 

100.000 

. 100.000 

. ~00.000 

800.000 

02.14 _.TRIBUNAL REGIONAL ELElroRAL DO P~A 
. · ... DBSPI:tSAS ORDINAR.lAS · 

: '.WlmA 1.0.00 - CUSTEIO 
OOifiiGlfAOJo 

1.1.00 - Peuoaz CWII 

SUbeonslgnaç6es : 

1.1. 01 - Vencimentos .......... ~ .... .', .•.. 
1.1._(ij - Salários de mensallstas ....... , 
1.1. 08.- Auxlllo-doença ............. , 
1.1.10- D1Ar1as •.••..•••••.•• ; .· •••.•. 
1 .• 1.11 - Substituições .•....... , . , , , . , 
1.1.14 - Salárlo-fam!Ua ............ .. 
1.1 .. 15 -. Gratificação de função .... .. 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

... serviço . extraordlnirio .... , .. 

'•,. 

8.758.400 

122.400 

312'.ooo 
10.000 
25.000 

381.500 
396.000 

45.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 
~:.r·~~"f. . .. ··., 
'.. . " DESP~AS ORDlNA.RIAS -

1.1.23- Gratificação adicional por 
tempo de serviço .......... . 

1.1.25. -.Gratificação pela prestação 
.de serviço eleitoral .......••. 

1.1.26- Gratificação de representação 
1.1.27- Abono Provisório (Lel núme· 

ro 3.587, de 18 de julho de 1959) · 

. I· 

Total da Consignação. 1.LOO 

CONBIGNAÇXO 

1.3.00- Matenaz de Consumo e de 
TranstormaçO.o 

· Subconsignações : 

1.3.02 - Artigos de exped1en~é, dese-
nho, enSino e educaçao ..... . 

1.3.03- Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ......... . 

1. 3. 04 - combustiveill e lubrificantes .. 
1.3.05- Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apa- . · · · 
lhos ................ ; ...... . 

1.3.13 - vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessório"; roupa de 
cama, mesa e banho ........ . 

Total da consignação 1. 3. oo o 

,. '- '. '"' ... 
CONBIGNAÇXO 

r·~:· . 
1.4.00- Material Permnnente 

. DO:TAQ;&·o 

Fixa. · · ·Variável 
Cr$ Cr$ 

2.679.240 
• o ·) r 

I ''·' \ • f 

•: ... , 
5.811.200 

· · ·3s;ooo 

. 2.157.840 

. 9.580.040 , ... ·: 8.954.540 

'18. 514;580 
,, i 

. ' ~ ' . ' '· 
. ' ' . ' . . ' . 

" 

100.000 

20.000 
40.000 

30.000 

15.000 

205.000 ·0·----
'•'• I; 

Bubconsignaçõés ·: ., ',"' 

1. 4. 03 - Material bibliográfico em ge-
ral; .fümes ·············:··.·· 

1.4.04- Ferramentas e utensillos de · 
oficinas ................. ~ ~ ~ . · 

1.4.05- Materiais e acessórios para ins-
talações elétricas ....... ; .. . 

1.4.12 - Mobiliário· em geral ... , ... , . 

-· -''8' •• ~ ... , ...... 

······. 
Total da Consignação 1 ;4°. 00 

. . . 

'•o. 5.000 

10.000 

5.000 
80.000 

80.000 



-aso
RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 

OOXSIONAÇ!O 

1.5.00 - ServiQOB de Terceira& 

· suliconsignações : 

1.&:01-- Acondicionamento e transpor .. · 
· . te de encomendas, cargas e 

; animais em geral :· .. ·:· ..... . 
1. & • 02 ··...,;, Passagens, .transporte · de pes· 

soas e de suas bagagens; pe- · 
dAKIOs .•••.•• ·~ ... ~ ••.•••.... 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publlcaçõea 
perlódlcàs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1.5.04- Dumlnação, fôrça motriz e gú 

1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 
. taxas de água, esgôto . e . llxo 

1.5.06 - Reparos, adaptações, recupe· 
· ração e conservação de bens 

móveis I I I I I I I I I I f,f I I I I I I I I I I 

1.5.07 - PUblicações, serviços de :lm· 
pressão e de encadernação.·· 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte postal, 
assinatura de ca'lxas postais 

Total da Consignação 1. 5. oo 

OOJfiiONAglo 

1.8.00 - ~ncarg011 Diversos 

· SUbconslgnações : 

.. 

1.6.01 -Despesas m111das de pr~ntô pà~ , ... · · · · 
pmento ...... , ..... ~ ; ~ ~ ~ ~ ~ ~ . · .... . 

Total da consignação 1.8.00· 

DOTAQAO 

J'Jxa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

111.000 

10.000 

3.000 

50.000 

e.ooo 

10.000 

10.000 

20.000 

118.000 

8.000 

8.000 ...... ~---------Total da Verba 1.0.00 ... , ... · k· 18.925.580 
'~"----------

18.925.580 Total das DesJ)esas Ordinárias ,. ,. ,, 

·~· ., 
~~ 

m 
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RTJBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE. CAPITAL 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAQ!o 

4.1.00 - Obras 

Subcons1gnaÇõell : 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, : conser· 
vação e despesas de emergên· 
ela com bens bnóveis , •. , ..•• 

:: ,., . ~--

Total da Consignação. 4.1~00 

Total das Despesa11 de Capital 

Total Geral .......... ~~~ ... . 

:PO:I'.AÇAO 

J'lxa. . Variá veJ 
011 Cr$ 

• • i • ••• I 

20.000 

20.000 

20.000 

02.15 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoal Ctvtl 

Subconsignaçõell : 

1 .. 1. 01- - Vencimentos ............... . 
l; 1. 04 - Salários de mensaJistas .. .. 
1.1. 08 - Auxílio-doença ............ .. 
1.1.09- Ajuda de custo ............ .. 
1.1.10· .... DilriaBJ ........••........••. 
1.1.11 -Substituições ............... . 
1.1.14- Salárlo·fam.II1a ............. . 
1.1.15 - Gratificação de tunçlo .... .. 
1.1.17- Gratificação pela prestaçAo de 

serviço extraordinário ...... . 
1.1.23 -Gratificação adicional por 

tempo de serviço· .......... .. 
1.1. 25 - GratificaQão pela prestação de 

serviço eleitol'l\1 .......... .. 
1.1.28- Gratificação de representação 
1.1.27 - Abono Provisório (Lei n'ÚDle· 

ro 3. 587, de 18 de julho de 

1959) ························ 

Total da Consignaç'ão ;LLoo 
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· RUBRICAS DA DESPESA 

. DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇ.lo 

1.3.00 ~ Materla:Z àe Consumo e de 
. Tramtormag4o 

SubconallnaÇões : 

1.3.03-'Artigos de expediente, dese· · 
nho, ensino e educação .... 

1.3.03 - Material·. de limpeza, : conser· 
· · · · · · · - vação e desinfecção .......... 
1.3.04 - Ccmbust1vels e lubrificantes . 

· 1-.3;13- Vestuários, uniformes, equipa-
.·· . · mentos e acess.ór1os; roupa··de 

· cama; mesa e banho ... , , , . , 
,, 

• · ·· · ... · · Total da Consignação 1. 3. 00 

_CONSIGNAçlo · 

1.4.00- Matertaz Permanente 

Subcons1gnações : 
& •. -· . 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge-
ral; fUmes ................. . 

1. 4.12 - Mob111ário em geral ..... , .. 

Total da Consignaçã~ 1._4.00 ... 

, • ,CONSIGNAç.lo 

1.6-.oo- Serviços de Terceiros · · ·: ·: · · · · ....... ,•. 
• Bub~nsignações : 

, ' ',,I 

1.5.01- Acondlcioriâmento e transpor;: 
. ., . : :. te de encomendas, cargas e 

animais em geral .......... , . 
1.5.02 -Passagens, transporte de pes

soas e de suas bagagens;. pe· 
dAglos o o 1 1 1 t o o 1 1 I o 1 o I o I o o I 1 o 

1.5~03-~Assinatura de órgãos· oficlai.S· .. -
e de recortes de publicações 
perlócllca.s ................ · .. . 

1, 5_.1J4., -:- numlnação, fôrça. motriz e gás 
1. 5 .. 05. - serviços de asseio e higiene; · • 
- . . taxas de água., esgôto e l!xo \i 
1.5.08.- Reparos, adaptações, recupe-

ração · e conservação de· bens 
· ,móveJs- .... O o 0'19 O·t•O'I 1'1 O I I I I I O I o 

DOTAÇAO 

Fixa. 
. Cr$ 

'" 

•. 

., 

· Variável 
Cr$ 

200.000 

50.000 
60.000 

40.000 

350.000. 

10.000 
100.000 

110.000 

40.000 

30.000 

480 
5.000 

10.000 

40.000 ·:~ 
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RUBRICAS DA :DESPESA 

· DESP~AS ORDINA.RIAS 

1.5.07- Publicaçõe!l, serviços de lm· 
· pressão e de encadernação .. 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, telegra· 
. mas, radiogramas, porte pos· 

tal, assinatura de calx~~& pos· 
·tais ... -~.~-~·.·:.~-.-.·.~-; ... · ........ . 

1.5'.12 .;... Aluguel ·ou ·arrendamento de 
· · · · ·1móveis; · foros e despesas de 

condomlnio ... -.............. ~ 

Total da Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAç.io 

1.6.00 -Encargos Dtversos 

Subconsignações : 

1.6.01 -Despesas mlúdas de pronto 
pagamento ........ ; .... ;, .". 

Total da Consignação 1.6 .00 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral ................ . 

· · DOTAÇA·O 

Fixa 
Cr$ 

! .· 

21.669.485 

21.669.485 

21.669.485 

'··· 

variável 
Cr$ 

:lo.iloo 
. ·' 

. 5.000 

600.000 

'150.480 
........ 

10.000 

10.000 

·-.·'' 

02.16 - TRIBUNAL REGIONAL .ELEITOKAL DO PIA'O!· · .. 

VERBA Ul.OO - CUSTEIO 
CONSIGNAçlo 

1.1. 00 - Pessoal Ctvtz 
-.:.• " . • I 

I ~ ... 
'.· Subconslgnações : 
1.1. 01 - Vencimentos ............. , .. 3.801.200 '· 
1.1. 04 - Salários de mensalfstas ... . 187.200 
1.1.09- Ajuda de custo ............. . 
1.1.10 - Diária~; ................... .. 

. . 30.000 
50.000 

1.1.11 - Substituições .............. . 
1.1.14 - Salário-famma ............ .. 

60.000 
390.000 

1.1.15 - Gratificação de função .... . 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

108.000 

serviço extraordinário ....... . 
1.1.23 -Gratificação adicional . por 
· · tempo de serviço ......... .. 

1. r. 25 - Gratificação pela prestação de 
s_çrvlço eleitortd ........... , . 

30.000 

1.325.160 . 
2.965.200 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE,SAS OBDINABIAS 

1.1.28- GratWcação de representação 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.587, de 18 de julho de 
1959) ...................... . 

Total da. ConsignaÇão 1.1. oo 
' . 

oo:NSIONAçlo , 

1.3.00 ~ Material 'fie Consumo e de 
'l''f4ns/orma.g4o 

Subconsignações : 
1.3.02- Artigos de expediente, dese· 

nho, ensino e educação ..... . 
1.3.03 - Material de limpeza, conser· 
. . vação e desinfecção .. ', ..... 
1.3.13- Vestuários, uniformes, equipa· 

mentes e acessórios, roupa de 
cama, mesa e banho ...... . 

Total da consignação 1. 3. o o 
coÍf&IGNAÇlo 

1.5.00- Serviços de Terceiros 
SubcoriSignaÇões : 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor· 
te de encomendas, cargas f' 
animais em geral ........... . 

1. 5. 02 - Passagens, transportes de pes
soas e de suas bagagens; pe. 
dágios I o o I I o o o o o o o o o o O I O o o o 1 

1.5.03- Assinatura. de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
perlóàicas .................. . 

1.5.05 -Serviços. de asseio e higiene, 
taxas de âgua, esgôto e lixo 

1.5.06- Reparos, adaptações, recupe
ração e conservação de bens 

:' 

- - móveis ................ ·.·.·.·.·.···' 
1.5.07 -Publicações, serviços de··' 1m: 

pressão e de encadernaÇão >;<; •. · · 
1.5.12 - Aluguel ou arrendamehto~:de·,, " ' 

Imóveis; toros e despesãS:aé • ~· ·: 
condomlnio I I I I I I I I I I .::I I o'o •· -.~ 

·~··'':! .... Total da consignação lqfi.oo 
·'i.ít. . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

5.034.380 

9.951.680 

. ..... 

Variável 
Cr$ 

36.000 

1.188.920 

4.917.320 

140.000 

10.000 

20.000 

170.000 

20.000 

30.000 

400 

5.000 

30.000 

20.000 

80.000 

185.400 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPMAS OBDINA.BIAS 

CONSIGNAQ;(o 

1. 6. 00 - Encargos Dtversos 

Subconsignações : 

1.6.01 -·Despesas miúdas de pronto pa.- · 
gamento .................... . 

Total da Consignação 1. 6. oo 
Total da Verba 1.0.00 ...... 
Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERIBA 4 .O .00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4.1.00- Obras 

Subconsignações: 

4.1.04- Reparos, adaptações, conser· 
vação e despesas de emergên-
cia com bens imóveis ....... . 

Total da Consignação 4 .1. 00 

Total da Verba 4.0.00 ....... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................ . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$· 

10;302.080 

10.302.080 

.. , 

10;332.080 

Variável 
Cr$ 

u.aoo 
18.000 

·.' ::··:\.·;·.'' ' 

·, . :~-::- I 

.. • 1 

30.000 

30.000 

30.000 

. 30.000 

02.17- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE .JANEIRO 

DESPESAS OBDINA.BIAS 
-·t 

VERBA UI. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. oo - Pessoal Civtz 
Subconsignações : 

1.1.01 -Vencimentos ............... . 
1.1. 08 - Auxillo·doença ............. . 
1.1. 09 - Ajuda de custo .............. .. 
1.1.10- Diárias ............... ~ ... .. 
1.1.11 - Substituições .............. ~ . 
1.1.14 - Salârio-familla ............ .. 

'. •' ~ 

7.934.400 
20.000 
20.000 
80.000 

200.000 
411.000 
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RUBRICAS· DA DESPESA 

DESPE{;AS ORDINA.RIAS 

1.1.15 - Gratificação de função 
1 •. 1.17- Gr.atificaç'ão pela prestação 

de serviço extraordinário .... 
1.1.23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço ............ . 
1.1.25 - Gratificação pela prestação de 

. . -serviço eleitoral ............ . 
1..1.26- Gratificação de representação 
l.L27- Abono .. ~rovlsório (Lei núme· 

ro·. 3.587, de 18 de julho de 
.1959) ... · ....................... . 

·: ',. ' ... 

Total da. · Consigna.ção . 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00....: Material de Consumo e de 
Transformação 

Subcons~nações : 
1.3.02- Artigos de expediente, dese· 

· nho, ensino e educação 
1.3.03 - Material de limpeza; conser· 

vação e desinfecção ........ . 
1.3.04 .:.... Combustiveis e lubrificantes . 
1.3.05 -Materiais e ace~órlos de má· 

· quinas, de viaturas e de apa· 
relhos ...................... . 

1.3.13 -Vestuários, uniformes,. equi· 
.. pamentos e acessórios;' roupa 

de. cama; mesa e banho .... 
1.3.14- Material para acondiciona· 

·· · · :Ilerito e · embalagem ....... . 

TOtal da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇJ[Q 

1.4.00- Material Permanente 

Subconslgnações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em gc. 
ral; filmes ............ ·. . . . . . · 

1.4.09- Utensílios de copa, cozll1b.a 
dormitório · e enfermaria · .... .' 

1A.12 - Mob1llário em geral ....... . 

Total da Consignação 1.4.00 

DOTAÇÃO 

Fixa 
Cr$ 

384.000 

3.133.740 

1L452.140 

variável 
Cr$ 

80.000 

3.867.200 
36.000 

2.495.520 

7.209.720 

18.661.860 . 

250 .. 000 

40.000 
25.000 

40.000 

70.000 

40.000 

465.000 

8.000 

6.000 
250.000 

264.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

· CONSIGNAÇ!O 

1.5.00 - Serviços de Terceiro& 

Subconsigna.ções : 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor· 
te de encomendas, cargas e 
animais em geral .......... 

1. 5. 02 - Passagens, transportes de pes. 
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ............. ~ ...... , .. 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe-
riódicas. . . ; .................. . 

1.5."04- Dumlnação, fôrça motriz e gás 
1.5.05- serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo 
1. 5. 08 - Reparos, adaptações, recupe

ração e conservação de bens 
móveis ............... ·. · ..... ·.· 

1.5.07- Publicações, serviços de im
pressão e de encadernação ... 

1. 5 .11- Telefone, telefonemas, . tele
gramas, radiogramas,· porte · · 
postal, assinatura de caixas 
postais, ..................... . 

1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas de 
condom;ínlo. . ............... . 

Total da Consignação 1.5.00 

CONSIGNAÇ!O 

1. 6. 1)0 - Encargos Diverso& 

Subconsignações : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento .................•.. 

I 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da verba 1.0.00, ...... · 
. I 

Total das Despesas Ordinár!as 

Total Geral ........... ' : ... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

21.061.360 

21. 081. 361). 

21.081.360 

variável 
Cr$ 

' ... ' 

. 30.000 

8.000 

2.500 
50.000 

40.000 

50.000 

40:000 

5.000 

1.440.000 

1.665.500 

5.000 

s:ooo 



-388-

02.18- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE 
·DO NORTE 

. RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 
"W~ 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
CONSIGll'Açl[o . : 

1.1. 00: 7 Pessoal Civil 

Subconsignaçõea : 
Ll.01- Vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensallstas .... . 
1.1. 08 - Auxiiio-doença. ............. . 
1.1.10- Diárias · .................... . 
1.1.11 - Substituições .............. .. 
1.1.14 - Salárfo.:familla ............. . 

. 1.1.15- Gratificação de função ... .. 
1.1.17- Grat1:f1cação pela prestação de 

serviço extraordinário . ; ..... 
1.1.23 - Gratificação adicional · por 

tempo de serviço ........... . 
1.1.25- GraWicação pela prestação de 

serviço eleitoral ........... .. 
1'.1. 26 - Gratl:flcagão de representação 
1.1.27 -Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.587, de 18 de 'julho· de 
1959) I I I I f I I I I I I I 1 I I t 1 O 1 f 1 t 1 

· 1.1.28 - Gratificação . especial . para 
complemento do &alário mini· 
mo (Lei número 3.587, de 18 
de julho de 1959) .......... .. 

Total da Consignação 1.1. 00 · · 

DOT'AÇAO 

Fixa 
Cr$ 

'3.654.000 

108.000 

1.468.500 

5.230.500 

10.032.460 

Variável 
Cr$ 

228.000 
10.000 
40.000 

102.000 
300.000 

30.000 

2.795.200 
36.000 

1.197.160 

63.600 

4.801.960 

------------------CONSIGll'Açl[o 

1.3.00- Material de Consumo e de 
'l'ranstormaçflo 

Subconsignações : 

1.3.02 - Art'lgos de expediente;· dese-' 
nho, ensino e educação . . . . . ::, . 

1.3.03 -Material de limpeza, conser· ~:',,·i·S.~: 
.· · .· vação e desinfecção ..... , .. ,1;::;~}/ 
1.3.04.....;. Combustfvels e lubrificantes~"*'~:· 
1.3 .13 - vestuários, uniformes, equipa··. ç;_. 

mentos e acessórios; roupa de ?;·'0: 
cama, mesa e banho .... ~· . . . ~:.ti:i • 

• ,r,.._ .. t 
Total da Consignação 1. 3. 00 .... 

200.000 

5.000 
40.000 

6.000 

251.000 
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.RUBRICAS DA DESPESA 

· DESP~AS ORDINARIAS 

CONSlGHAÇAO 

1.4.00 - MaterfaZ Permanente 

Subconslgnações : 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge· 
· rai; filmes .................. . 

1:4.09 - Utensillos de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria .... 

1. 4 .12 - Mobiliário · em geral .......• 

Total da Consignação 1. 4. O~ 

CONSIGKAÇ!o 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconslgnações : 

•. ; ~!... • 

•, . 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor. 
te de encomenaas, cargas e 
animais em geral ......... . 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ..................... . 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oflclals 
e de recortes de publicações 
perlócLicas .•...•..........•• 

1. 5. 04 - Dumlnação, fôrça motriz e gá• 
1. 5. 05 - Serviços de asseto e higiene, 

taxas de água, esgõto e lixo 
1. 5. 06 - Beparos, adaptações, recupe· 

:ração e conservação de bens . 
móveis .................... . 

1. 5. 07 - Publicações, servlço11 de 1m· 
pressão e de encadernação .. 

1 .. 5 .11 - Teletone, telefonemas, tele
gramas, radiogramas, porte 
postal, assinatura de caixas 
postata .................... . 

1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 
Imóveis; foros e despésas de 
condominlu .............. · .. . 

Total da Conslgnaç'ão 1. 5. DO 

DOT.A.ÇAO 

J1'iD. Varli VII 
0rt Crf 

5.1100 

5.0011 
40.000 

ao.ooo 

10.000 

20.000 

>iBO 
10.000 

5.000 

15.000 

20.000 

ti.OOO 

118.000 

182.>iBO 



··: 
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::RUBRICAS DA' DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00- Enop.rgos D~versos 

Subconslgnações : 

1.6.01 ..;;.. Despesas miúdas de pronto 
pagamento ............. ·: ..... . 

Total da Consignação .1. 6. 00. . 

Total da Verba 1.0.00 ....... 

Total das Despesas Ordinária~ 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0. 00 -. INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4.2.00- Equipamentos e. Instalações 

Subconslgnações : 

4.2.01- Máquinas, motores e apare-
lhos . . ..... , ... ·· , ........... . 

Total da consignação · 4. 2. oo 
Total da verba 4.0.00 ·;, ..... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral .......... ~. · .... .. 
. . . 

DOTAÇA.O 

Fixa 
Cr$ 

· · 'VIarlá vel 
Cr$ 

10.000 

10 •. 000 

10.525;940 

10.525.940 

40.000 

40.000 

40.000 

40.000 ., .... 

10.565.940 . 

02.19 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL Db 
RIO GRANDE DO SUL 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO , T • 
.. • . . - ~-. ·~ ' . ·. 'CONSIONAQÃO 

1.1. 00 - Pessoia Cjvjl 

Subconslgnaç6es : 

: .. ::-.;r{~~·--·,..~ .. 
1 / !':-!!_~;;:: ·.";t. 

lj,Ql- vencimentos ........ ::::.·:: ... .... ·12.390.200 
1.1.08- Auxillo·doença ....... ~ ::·: : . . 
1.1.09 - Ajuda de custo ....... : . : :·~ .. 
1;1.10- Diárias .............. :::: .. . 
1.1.11 - Substituições ............. , .. . 
1.1.14- Salárlo·familla ............. . 

10.000 
30.000 
75.000 

433.500 
557.000 

.· 

' 
f, 
.. !. 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE~AS ORDINARIAS 

. 1.1.15 - Gratificação de função 
1.1.17- Gratificação pela prestação·de · · 

. . . serviço extraordinário ...... . 
1.1. 23 -.Gratificação adicional · · por 

tempo de serviço . . . .. . . . . . . . . . 
1.1.25 -·Gratificação pela prestação de 

.· serviço eleitoral ............ . 
1.1.26- Gràtlflcação de representação 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei ·. núme

ro 3;587, de 18 de Julho de 
1959) ...................... . 

Total da consignaç'ão 1.1. 00 · 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00 ·-Material de Consumo e de 
Transtorm4ção 

Subconsignações : 

1.3.02 - Artigos de expediente, dese~ .. 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 -Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção . ~ ....... 

1.3.04- Combustíveis e lubrificantes . 
1.3.05- Materiais e acessórios de má· 

quinas,· de viaturas e de apa-
relhos ...................... . 

1. 3.13 - vestuários, uniformes, equipa- ... 
· mentos e acessórios; roupa· de · · · 

cama, mesa e banho ........ . 
1. 3.14 - Material para acondiciona-

mento e embalagem ........ . 

TOtal da Consignação 1. 3. 00 

C:>NSIGNAQÃO 

1.4.00 -Material Permanente 

Subconsignaçõea : .... 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge-
ral; filmes ................. . 

. DO.r.Aç A.O 

Fixa 
01'$ 

420.000 

3.994.170 .. , 
····· 

.. .. 

. ',' 

V'ariávcl 
Cr$ 

50.000 

6.897.200 
. ' 

36.000 
3;843.000 

'16:804:370, .. 11.931.700 

28.736;070 

.. : ' 

: .. 

400.000 

.. 40.000 
70.000 

6Q;ooo 

... 

135.000 

25.000 
I. :~ . .'o 

. -·730.000 

: ', '• . ~ . 

40.000 
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RUBRICAS· DA DESPESA 

'DESPE,SAS ORDINA.RIAS . 
. . ·, 

1.4.11- Modelos e utensilios de escri· 
tório,· biblioteca, ensino, labo· 
ratório :e gabinete técnico. ou 
cientifico .. , ................ . 

1. 4.12 - MC?blllárlo em geral ......... . 

, .. Tota.l' da. Consignação 1. 4 .oo . ' ~ . ~ 

· co:NSicmAolo 
l.S.OO - Servlgos de Terceiros . 

Bubconslgnações : 
1.5.01 -Acondicionamento e transpor· 

te de encomendas, cargas e 
· anluiais em ·geral ........... . 

· UL 02 - Passagens;· transporte de pes· 
soas e; de suas bagagens; pe· 

· dágios· · ·. ·: . .... · ....... · .-·~ ..... . 
. 1.5.03- Assinatura. de· órgãos oficiais e 

de recortes de publicações pe· 
r16dlcas .................... . 

1.5.04- Dumlnação, fôrça motriz e gás · 
1 5 .lis - Serviços de asseio e higiene; 

' . taxas de água, esgôto e .lixo 
1.5.06- Reparos, adaptações, recupe. 

;:g:~~a e~ ~~~.s~~~.ç.~~. ~~ .. ~~~ 
1.5.07'- Publicações, serviços d!! 1m· 

pressão e de encadernaçao ... 
1. 5, 1:1: - Telefone, telefonemas, telegra. 
1 ·,·. ma.s, liBdlogramas, . porte pos· 

,.,. ·' · tal, assinatura de caixas pos· · 
tais' .................. -· ...... . 

1.5.12- Aluguel· ou arrendamento de 
., · · Imóveis; foros, e despesas. de 

condomln!o ................ . 
1.5.13 - Seguros em geral ..... ~ .... ,. 

Tota.l da Consignação l. 5. 00 . 
". : -:· 

,,.:~~McmAglo · · · · · · · · 
1. e:oo .:..;; Encargos Dtversos _; , , ,. . 

Bubconslgnações : ;:;~;. ': · ., :· · 
1.6.01 - Despesas miúdas de~·)p,ronto 

pagamento ........ ~~~~;~'·'!.~~ .... . 
•·\•J • 
• Hi• O ' 

Total da consignação';.l.6~.oo 
' . .... ' 
jl' . 

Total da Verba 1.0.00" ..... 

Total das Despesas Or(Unârlas 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

31.408.370 

31.408.370 

Variável 
Cr$ 

40.000 
200.000 

280.000 

15;000 

60.000 

2.300 
120.000 

50.000 

70.000 

. 250.000 

50.000 

1.000.000 
33.000 

1.650.300 

12.000 

12.000 
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RUBRICAS DA l>ESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇJ[O 

4.1.00- Obras 

Subconslgnações: 

U. 03 -.Prosseguimento e conclusão de 
obras.· I O I I I O I I I o O O o O O O f O O o I O o 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conser· 
vação,.despesas de emergência 
com ·bens Imóveis .......... . 

Total da Consignação 4 .1. oo 
CONSIONAQIO 

4.2.00 -Equipamentos e rnsta:laiç6es 

SUbconslgnações : 

4.2.01 -Máquinas, motores e apare· 
lhos ....................... . 

Total da Consignação 4.2.00 

Total da Verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesas de Caplta~ 

Total Geral ................ . 

.DOTAÇAO 

JI'Jxa Ve.rlável 
Cr$ Cr$ 

38.758.370 

5.000.000 

150.000 

5.150.000 

200.000 

200.000 

5.350.000 

5;350.000 

02.20 - TRIBUNAL BEGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 

DESPl:RAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIQNAQJ[O 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconslgnações : 

1.1. 01 - Vencimentos ............... . 
1.1. 03 - Auxfllo doença ............. . 
1.1.10 - Diárias ................. :,~··:,) .. 
1.1.11 - Substituições ............... . 
1.1.14 - Salárlo·familla ............. . 
1 .1 .15 - Gratificação de função .... . 
1.1.17 - GMtitlc111ção pela Pl!1estação 

de serviço extraordinário .... 

5.480.400 . 
20.000 
45.000 
30.000 

281.000 
128.000 

20.000 

,. 
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RUBRICAS DA DESPESA .. 
·. DESPE~AS OBDINA.BIAS 

1, 1. 23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço .- ... , ...... . 

1. 1.25 - Gratificação pela prestação de 
serviço eleitora.! ' ' . ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' 

1.1 .26 :.... Gratificação de representação 
1 . 1 . 27 -' Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.587, de 18 de julho de 
1959) '''' '''' '''' ''; :. :. ' '' 

Total da Consignação 1 , 1. 00 
... 

CONSIGNAÇÃO 

1~3.00 ~Material de Consumo e de 
Transformação · 

· Subconsignações : 

1.3.02- Artigos de expediente, desc-
. . . nho, ensino e educação ...... . 

L 3. 00 - Material de limpeza., conserva-
.. · ·. . ção e desinfecção ........... . 

1.3.04- Combustivels e lubrificantes . 
1. 3:05 - Materiais e acessórios de mâ

. qutnas de viaturas e de apa· 
relhos ...... · ......... ·.· ..... . 

1.3.13- Vestuários, uniformes, .equipa. 
. . .. mtmtos e acessórios; rôupa de 

. cama,. mesa e banho .... ; .... 
.1. 3 .14 - Material .. para . acondiciona-

· menta e embalagem ......... . 

Tot~~ol da Consignação 1. 3. DO 

CONSIGNAÇ.IO 

1.4.00- Material Permanente 

Subcorisignações : 

1.4.03- Material bil'lliográfico. ejn'·,'~;~ 
ral; filmeP · ............ ~ .':: :c:: .. ~i~·· 

1.4.01) - Materiais , e . acessórios·, para 
. instalações elétricas :. : : :: : : . 
1. 4' 09 - utensilios de copa, . cozlliha; 

donnitório e enfermaria ·::: . . 
1,4.12- Moblliário em geral .... . ::: .. 

Total da consignação 1.4.oo· .· 

DOTAÇAO 

·Fixa Va.rlável 
Cr$ Cr$ 

1.522.320 

3.247.200 
36:000 

. 1.681.920 

7.128~720 .•. ... 
12.469.840 

-) 

5.341' 120 

100.000 

10.000 
30.000 

10.000 

35.000 

10.000 

185;000 

5 AiOO 

10.000 

. 5.000 
40.000 

60.000 

.. 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORPINA.RIAS 

CONSIGNAQiO 

1 . 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconslgnações : 

1.5.01 - Acondlclonamen.to e transpor
te de encomendas, cargas .· e 
animais em geral . ~ .......... 

1.5.02 -Passagens, transporte. de pes-
. soas e de suas bagagens; pedá" 
· · glos · ... ~'": ................ :~· .. . 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oflclals 
e de . recortes de publicaÇões . 
periódicas ..................... . 

1.5.04- Dumlnação, fôrça motrlz·e gás 
1.5.05 -Serviço de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo.· .. 
1.5.Ó6- Repâros, · adapt~ões, recupe· 

:&~~18e ~~~s·e·r·~~~~~. ~.e .. ~~~~ 
1. 5. 07 - Publicação, serviços de lm· 

· pressão e de encadernação .. 
1.5.11 -Telefone, telefonemas, telegra

mas, radiogramas, porte pos · 
tal, assinatura de caixas pos-
ta!s I o t o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de · · 
imóveis· foro11 e despesas de 
condoi.D.inio ...............• ." 

Total da consignação 1.5.00 

CONSIGNAOIO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsignações: 

1.6.01 - Despesar~ miúdas de. pronto 
pagamento . , .............. , . · .. 

" . \~~~' 
Total da Consignação 1.6.00· 

Total da Verba 1.0.00 O I O O O I 

Total d·as Despesas Ordlnária11 

.. , 

'DOTAÇÃO 

Fixa · variável 
011 .. Cr$ 

'· ',, 

12.971.840 

12.971.840 

20.000 

30.000 . 

2.000 
15.000 

10.000 

15.000 

50.000 

20.000 

90.000 

252.000 

. ·. 5.000 

5.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇl[o • · : 

4.2.00 "'":'~Equipamentos e Instalações 

· Subconsignações : . . . 
4.2.01 -Máquinas, motores e apare-

lhos ................ _ ..... _ ... . 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total da verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesas de Dapltal 

Total Geral .. .. .. .. .. .. .. .. . . 

DOT·AQAO 

Fixa 
Cr$ 

150.000 

13.121.840 

vartável 
Cr$ 

150.000 

150.000 

150.000 

02.21 - TRmUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SAO PAULO 

DESPESAS OBDINABIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAçl[o 

1.1.00 -Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1.01 -vencimentos .............. .. 
1.1. 08 - Awaílio doença ........... ~ . 
1.1.09 -Ajuda de custo ............ .. 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.11 - Subs.titulções ............... . 
1.1.14 - SalárlQ.familla ............. . 
1.1.15- Gratulcação de função .... . 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ...... . 
1.1. 23 - Gatlficação adicional por 

tempo de serviço ........ ::.'•.· 
1.1.25 -Gratificação pela prestação(~d,~ 

serviço eleitoral .............. ,, 
1.1. 26 - Gratificação de representáÇãi:i 
1.1.27- Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.587, de 18 de j11lho· de 
1959) O o I o 11 O O o I O O-o o I I I: I Otl 1(. 

Total da Consignação 1.1. OÓ 

41.796.000 
30.000 
30.000 
60.000 

320.000 
1.900.800 

54.000 

250.000 

14.337 .. 660 

14.271.200 
36.000 

12.555.000 

56.187.660 29.453.000 

85.640.660 

'· ·' 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINABiAS 

CONSIGNAQJíO 

1.3.00- Materl4Z de consumo e de 
Transtormaçflo 

Subconsignações : 

1.3.02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 -.Material de limpeza conser· 
vação e desinfecção ......... 

1.3.04 - Combustíveis e lubrificantes 
1.3.05 -.Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viatura~ e de apa. 
relhos ................ ·· .... ~ 

1.3.10 -.Matérias-primas e produtos 
manllfaturados ou semlmanu· 
faturados destinados a ~ual· 
quer transformação ........ . 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

1.3.14- .Material para acondiciona· 
mento e embalagem ....... . 

Total da consignação 1.3.00 

CONSIGNAÇÃO 

L4.l!O - Material Permanente 

Subcons1gnações : 

1. 4. 03 - Material bibliográfico em ge· 
· r ai; filmes ................. . 

L4. 04 - Ferllllmentas e utensilios de 
otJclnas. .................... . 

1.4.05- .Materiais e acessórios ·para 
instalações elétricas ........ . 

1.4.06 - .Materiais e acessórios para 
instalações, cons,ervação e se
gurança dos serviços de trans· 
porte, de comunicação. de ca· 
nalização, de sinalização; ma· 
terial para extinção de ln· 
cêDdlo ...................... . 

1.4.09'- Utensillos de copa, coZinha;, 
donnltório e enfermaria ..... ···· 

1.4.12 - .MobUiário em geral ........ . 

Total da Consignação 1.4.00 

DOTA.9AO 

V&rlável. 
Cr$ 

1.500.000 

200.000 
350.000 

250.000 

280.000 

200.000 

20.000 

2.780.000 

20.000 

30.000 

80.000 

70.000 

10.000 
450.000 

660.000 



, ' I ; 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇ.lo 

1.5.00- Serviços· de Terceiros 

Subconslgnações : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte: de: pes· 
soas e de suas bagagens;. pe. 

.. dáglos .................... .. 
1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais 

· · e . de recortes de publicações 
periódica~; ................... : . 

1.5.04- Duminação, fôrça motriz e gás:(! . 
1.5.05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de âgua, esgôto e Uxo 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, · :recupe· 

ração e conservação de bens 
móveis .................... .. 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de lm· 
pressão e de encadernação .. 

L5.11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas pos-
tais ·~ ...•.................... 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas de 
condomínio ............... .. 

1.5.13- Seguros .em geral .......... . 
1.5.14 - outros serviços contratuais .. 

Total da Consigneç'ão 1. 5. 00 

CONSIGNAÇJio 

1'.6;00- Encargos Diversos 

Subconsignações: 

1.5.01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento ............ : .. : ~.': . 

. • ,_, 'J 

TotaJ da eonsignação:.{:.a:oo 

Total da Verba 1. O. oo· : .: .: .... 
Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

98.906.123 

98.906.123 

Variável 
Cr$ 

50.000 

30.000 
350.000 

70.000 

300.000 

300.000 

250.000 

7.279.200 
117.000 

1.055.263 

9.801.463 

24.000 

24.000 

! ·~ 

.~ 
' i 
' ·,·, 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

.VERBA 4.0.00- INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇIO · 

4.1.00- Obras 

Subconslgnações : 

4.1.04 -Reparos adaptações, conserva: 
ção e despesas de Emergên · 
ela com bens Imóveis ...... . 

Total . da Consignação 4 .1. 00 

CONSIGNAçlo 

4. 2. 00 - Equipamentos e Instalações 

Subconsignações : 

4. 2. 01 - Mãquinas, motores e apare· 
lhos ........................ . 

Total da. Consignação 4. 2 .. 00 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capi.tal 

Total Geral ................ . 

DOTA Ç.A O 

Fixa 
Cr$ 

99.806.123 

• Variãvel· 
Cr$ 

450.000 

450.000 

45o;ooo 

450.000 

900.000 

900.00!) 

02.22- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE·SERGIPE 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA Ul.OO - CUSTEIO 

CONSIGNAÇJíO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1.01- Vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salãrio de mensalistas ..... . 
1.1.09- Ajuda de custo ........... .. 
1.1.10 - Dlãrias ................... >:·. 
1.1.11 - Substituições .. .. .. .. .. .. .. . . ' 
1.1.14 - Salãrlo-familla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .... . 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ...... . 

' 

2.944.800 

75.600 

115.200 
3(},000 
40.000 
60.000 

297.000 

30.000 



.. : 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE~AS OBDINA.BIAS 

1.1. 23 - Gratificação adic1onal por 
tempo. de serviço ............ . 

1.1.21) - Gratificação pela prestação 
. de· serviços eleitorais ....... . 

1. 1. 26 ....,;, Gratificação de representação 
1.1 . 27 - Abono Provisório (Lei . núme

ro 3.587, de 18 de julho de 
1959) ...... o o o •••••••••••••• 

Total da Consignação 1. 1. 00 

CONSIGNAÇ.lo 

1.3.00- Material de ConB11.mo e tle 
Transformação 

Subconsignações : 

1.3.02- Artigos de expedien~e, dese· 
nho, ensino e educaçao ..... 

1.3.03 -Material de limpeza, conser-
vação e desinfecção ........ . 

1.3.04 - Combustlveis e lubrificantes 
1.3.05 - Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apa-
relhos ..................... . 

1.3.1'3 -Vestuários, uniformes, equi· 
pamentos e acessórios;, roupa 
de cama, mesa e banho ..... 

1. 3 .14 - Material para acondiciona· 
mento e embalagem ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇ!O 

1.4.00- Material Permanente 

SUbconsignações : 

.I; • 
't':··. 

o ...... ,~, 
' ' :.· ....... •• '.1 

1.4.03 - Material bibllográfico.:.e:m ,.ge· 
ra1 filmes '-l:·:• · · • '1, o o o o o o o o o o,!~,'lo o, o, o, o, o o 

1.4.08- Material artístico, instrúmen· 
· tos de música, insígnias,. flâ· 

mulas e · bande11'8s ......... . 
1.4.09- Utensílios de copa, cozinha, 

dormitórios e enfermaria ... 

DOTAÇAO 

·Fixa 
Cr$ 

1.214.880 

.4.235.280 

7.965.360 

'Variável 
Cr$ 

2.181.200 
36.000 

940.680 

3.730.080 

150.000 

50.000 
40.000 

40.000 

. 40.000 

ao.ooo 
350.000 

10.000 

3.000 

7.000 

..• I 

"o 
'• 
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RUBRICAS DA DESPEsA 

DESPE.SAS ORDlNA.RlAS 

1:4.11- Modelos e utensfllos de escrl-. 
tório, biblioteca., ensino, ·labo· 
ratórlo e gabinete técnico ou 
clen tiflco .................. . 

1.4 .12 - Mobillário em geral ....... . 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇIO 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros .. 
Sttbconsignações : 

1. 5. 01 - Acondicionamento e transpor. 
te de encomendas, cargas e. 
animais em geral ......... .. 

1.5.02 - Passagena, transporte de pes. 
soas e de suas bagagens; pe-
dágios . -.............. • ...... . 

1.5.03 ~Assinatura de. órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas ...................... . 

1.5.04- numinação, fôrça motriz e gás 
1.5.05 - Serviços •. de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôtcl e lixo .. 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe, 

ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de lm· 
pressão e de enc~ernação ... 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos

. · tal, assinatura de caixas pos· 
tais .......................... . 

1.5.12 -Aluguel ou arrendamento 'de 
imóveis; foros e despesas de 
condomínio ................ . 

Total da. Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00 :_Encargos Diversos 
Subconsignações : 

1. 6. 01. - Despesas miúdas de pronto 
pagamento .................. 1 

Total cta Consignnçãc 1. 6. 00 ........ . ;'':. •: 

rotai da Verba 1.0.00 .... .. 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTA·ÇAO 

· Fixa 
Cr$ 

' ~ . 

-

Variável 
Cr$ 

30;000 
100.000 

150.000 

30.000 

40.000 

480 
6.000 

20.000 

50.000 

40.000 

20.000 

240.000 

446.480 
·----

8.921.840 

8.921.840 

. 10.000 

10.000 
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:R,UBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. 0.00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇ!O 

4.1.00- Obra 

Subconsignações : 
~ . : 

4. ."1. 04 - Reparos, adaptações, conser· . 
vação e despesas de einergên-
cla com linóvels ........... .. 

Total da consignação 4 .1. 00 

Total da& Despesas de Capital; 

Total Geral ............... .. 

DOTAÇAO 

·Fixa 
Cr$ 

9.021.840 

Variável 
Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

/5.05- JUSTIÇA DO TRABALHO 
'i 

· (Demonstração da Despesa por Verbas e Consignações) 

DESPE~AS ORDIN.A.RIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO . 

. CONSIGNAÇ!O 
Flx:a 
Cr$ 

1.1.00 -Pessoal Civil . 339.049.880 

1.3.0(}- Mlliteri.alde 
Consumo e de · 
Transforn1a~ão 

1.4.00 -Material Per-
nlanente • 

1.5.00- Serviços e 
Encargos ... 

1.6.00- Encargos DI· 
· versos .... 

Total da Ver-
. ba l.O.DO , • 339.049.880 

Total das Despesas Ordinárias 

... ·-. . ... . . .. 

Variável 
C r~ 

Total 
Cr$ 

. 205.280.157 544.330.037 

15.499.000 15.499.000 

11.055.000 11.055.000 
' . ·~ ., 

32.555.038 32.555.038 

10.592.000 10.592.000 

274.981.195 614.031.075 

614.031.075 
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RUBRICAS DA DESIPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

··VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CO:NSIGNAÇÕIS : 

4.·1.00- Obras· ....................... · 

4.2.00- Equipamentos e Instalações . 

Totalda verb!l 4.0.00 ...... 

Total das Despesas· de Capital 

Total Geral ............... . 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

··variável 
Cr$' 

.. ~ . 

'"· .. 
2.000.000 .. 2.000.000 

8.840;000· 8.840.000 

10.840.000 . 10.840.000 

. 10.840'.000 . 

824.871;075 

U N I D A D E S D E S P E 8 A 8 (Cr$) 

Ordinárias De Capital TOtal 

01 - Tribunal Superior do 
Trabaibo . . . . . . 

02 - Tribunais Rregional.s 
do Trabalho e Juntas 
de ConcWação e Jul· 
gamento 
02.01 - V' Região . 
02.02 - 2.e. Região . 
02.03 - s:e. Região . 

· 02.04- 4.e. Região . 
02.05- 5.e. Região . 
02.06- 6.e. Região . 
02.07 - 7.e. Região . 
02.08- 8.a Região . 

.94.316.120 

156.944.812 . 
122.332.748 
56.541.928 
61.150.554 
44.314.928 
38.779.573 
20.996.396 
18.654.018 

Total . . . . . 614.031.075 

800.000. 94.918.120 

' '.' 

3.170.000 . 180.114.812 
•. 1. 700.000 . :124.032.748 

850.000· .57.391.928 
920.000 . 82.070.554 
480.000 44.794~928 
520.000 39.299.573 
.200.000 21.196.398 

2.200.000 20.854.018 

10.640.000. . 824.671.075 

05.01 - TRIBUNAL SUPERIOR DO. TRABALHO 

DESPE$AS OBDINA:RIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
CONSIGNA(:! O 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 
1.1.01 -Vencimentos ............. ·::. 
1.1.08- Auxilio·doença ............. . 
1.1.01)- Aluda de custo ............ .. 
1.1.10- Diárias ................... .. 
1.1.11 - Substituições ............... . 

DOTAÇAO 

Fixa ·Variável 
Çr$ •' .Or$ 

44,700.000 
30.000 

300.000 
180.000 

2.500.000 
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RUBRICAS. DA DESIPES.1. 

; , , . · . DESPE8AS O:RDINA.IUAS 
'• ' 

U .14 - Salário-fanúlla ........... ~ .. 
1.1.15- Gratificação de função .... .. 
1.~1.17 - Gra.tif!ca.ção pela prestação 
•J1.! ;.: : -~ de ser.vlço;.extraordinário ~ .... 
1.1.18 - Gratificação pela repreaenta· 
:,:j·• ·'·''··. :·. ção de, gabinete ............ . 
1.1.23 - Gratificação ........ adicional · :por 
!..1::',:. :1:,-:>. ::: .tempod_.de:~·servJ.ço .•.•..... ~ .. 
1.1-. 26 . - Gratificação . de. representação 
1.1:27- Abono:; Provisório (LeLnúme· 
· -····· -- · --ro -3.587,.. de.: 18-de julho de 

1959) ·:·::.. ~--~'-·. ~ ....... o •••••• o •• . 

':·r'.\' .:.~ _.-~ 1:: ,·: ri· . , ·· •": 
Total da Consignação 1.1. 00 

. CONSIGNAÇJ[O 
i' ~ I ' < ~ í•'. :· .. '-..c .... '' 

I:·:a.oor::....:.IMaterlal de Consumo::•e de: 
Transtonnação 

Bubconslgnações : 

l'J3 .02 ;..;..;: 'Artigos .·de · expediente, · dese-
.. -, '"'0 ' .... ..ft._ .. . d ão.. . . : ..• ·: . ,,., .. -: ..... o, e ........ o. e. e ucaç .. ,:; .... :. 

1::3;.o3::;_;;'-Mater1a1. de llmpeza1 conser· ·· ... 
k1r: u~ .) . ::•vação:\e;. desln!ecção . ,:; . ~:.: .. · · 

1'.:3.04·:.:._ Combustfveis e lubrificantes .. · 
1':3~ Oõ' .:._:o Materiais f e ; acessórios de má· 
.:!!~:.i/:: . ! ·quinas'Cdfii .viaturas e de apa: · 
1"''~ ·'··'" u···relho ~ .. ,.' ··· •· · · · .,. '"' ' ' '·••J · '· 8 '-''~·· o·'o·o·o 'o o o o o o o o~-, o o o 

0 
'o 

0 

1·;,3_;1Q;'"-':--l\fatérla~prlma !!-produtos ·ma
'··' J · .i • " · ' · nufaturados · ou semimanufa

turados destinados· a qualquer 
transformação ............. . 

1.3.13- Véstuários, uniformes,· equipa- · 
mentes e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ......... · ·. · 

Total da Consignação 1. 3. oo 

CONSIGNAÇA:o ; • • 

1:.4.;00....:. Material Permanente 
'joe<'", 

Bubconslgnações : 

1.~,03:- Material b'lbli~gráfico em ge· 
~l~···-~ : .. ·:'-: rai; fUmes ................. . 
1.~.04- Ferramentas e utensílios de 

. · -oficinas .................... . 

.DOTAÇAO 
,I' .. ·,• 

. Fixa ... Vlariável 
Cr$ Cr$ 

'' ·. ·'. 

122.400 

.. ; 

16.740.000 

. . ... 

' ~' : ' 

61.562.400 

79.161.120 

,. 

850.000 

'·· ' . ·• ·:.. 1 ' 

120.000 

100.000 

72.000 

13.446.720 

17.598.720 

. 1.000.000 

80.000 
250.000 

. 200.000 

300.000 

450.000 

2.280.000 

80.000 

45,000 
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RUBRICAS ,DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS . FJxa. 
Cr$ 

·.·,.,,.,.,.··Variável 
. ·- . -· • ··' •.•. I... 

Cr$ 

1.4.06-Materlais e acessórios para ;::'J(.•.'~·- 100,,.,·.o"oo' 
· instalações elétrlcas ........ . 

1.4.06- Material e acessórios para.ins- •.':' · ·' '... ···!::c .·- 1'-!.:Lr. 
· · talações, conservação e segu-

rança dos serviços de trans- ... :. • 
porte, de comunicação, de ca-
nalização e de sina!Jzação; ma- .. :• !· '' :.:.:::··.' 
teria! para extinção de in· 
cêndio .. ; ................. ;. '·.· ,... · 20.000 

1. 4. 08 - Material artistico, instrum.en· 
tos de música, insignias, flâ-
mulas e bandeiras .......... . 

1.4.11 -Modelos e utensillos de' escri-
. tório, biblioteca, ensino, labo- · 

. ratórlo e gabinete técnico. ou .. 
cientifico ...... ; ..... ~ ~ ..... · · 

1.4.12- Mobillárlo em geral ....... .. 

Total da Consignação 1. 4. 00 

CONSIGNAçl[o 

1.5.00 -;Serviços de Terceiros 
............ '" 

. Subconslgnações : 

1.5.01· "'"';Acondicionamento e transpor·.· 
te de encomendas, cargas e 
an1maia em geMI ......... .. 

1.5.02 -Passagens, transporte de pes· .. 
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ................ ·-...... ~- .. 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos . oficiais 
e de rec:ortes de publicações 
periódicas ................. .. 

1.5.06 -Serviços de asseio e higiene; 
taxas · de água, esgôto e lixo 

1. 5. 06 '"'- Reparos, adaptações, recupe· 
ração e conservação de bens 
móveis ......... · ..... ~ · .. · .... . 

1.5.07 - Publicações, serviços de 1m· 
. · pressão e de encadernação .. 

1 . 5 .11 - Telefone, teletonemaa, telegra- · 
·· mas, radiogramas, porte pos~·· 

tal, assinatura de caixas pos-
-·ta1s •..........••....•.••••.. 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas de 
condominlo ................ . 

• ! , I 

10.000 
.. :_:· .:<.·. ·-:' : i•' ~; ~--.: 
,;·1 •. ';,:··:· 

I . ' ' ' 
. . '• • I • I f _ 

I (• ,, " 

·· ·1so. iioo 

'_.o',: 

-~~r:,;:~;:.: J, 

. 600.000 
.,._ ' 

1.005.000 
J: ; ,. ·. ---··-,_· ... • ...;,· 

/1 I '•o 

' •.• •"' .. ·.! . 

200.000 

.. ··'' ,J . 2~!L.OOO 

: .:·:v5<: ~ . '\).r.:. 
12.000 

400;000 

350.000 

' ... ' 

110.000 

. ' 
120.000 
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RUBRICAS; DA DESPESA 

DESP~AS ORDINARIAS 

1. 5 .13 -:- Seguros em geral ............ · 

1.5.14 - outros serviços contratuais . ·. 

Total da consignação 1:ã.óo 

OOHSIGNAOio 

1.11. 00 - E.ncargos Diver-101 

Subconslgnaç6es: 

.1':e~ó1 -Despesas miúdas de pronto pa. 
gamento ................... _. 

1. 6. 04.- Festividades, recepções, hospe-
. dagens e homenagens . . . . . . . . · 

1.6.08.- Sentenças judiciárias ........ . 
.. 

1. 6.10 - Serviços de caráter secreto ou 
. reservado .................. . 

Total da Consignação 1. 6. 00 . 

Total da Verba 1.0.00 ........ 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00- INVESTIMENTOS 

CO:NBIG:NAçlo 

· · · 4.1.00- Obra 

Subco~ç6ea: 

4.2.01 -Máquinas, motores e apare, 
lhos .................. _ ..... . 

I. 

Total da Consignação 4 .1. 00 · 

Total da Verba 4.0.00 .... ,' 
. . r.J 

Total das Despesas de Capital:~ 

Total Geral ................ . 

··DOTAÇAO 

·Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

70.000 

48.000 

1.620.000 

50.000 

lOO.OOü 
10.000.000 

100.000 

10.250.000 

. ··.· .. '94.318.120 

.. 94.318.120 

600.000 

600.000 

600.000 

600.000 

94.916.120 ---------....... 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE3AS ORDINA.BIAS 

02.01 - 1.a REGL\0 

. VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAQiO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1.01 - vencimentos ............... . 
1.1. 08 - Auxillo·doença ....... : . .... . 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.11 -Substituições ............... . 
1.1.14 - Salário-familla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação 

de serviço extraordinário .... 
1.1.18 - Gratificação pela reJmlsenta· 

ção de gabinete ............ . 
1.1.22- Gratificação pela participação 

em órgão de dellberação cole· 
ttva ........................ . 

1.1. 23 - Gl'lltlficação adicional · por 
· tempo de serviço ........... . 

1.1.26 - Gratificação de representação 
1.1. 27 - Abono provisório (Lei número 

3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

Total da Consignação 1.1.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 

1.3.02 -Artigos de expediente, dese-
nho, ensino e educação ..... . 

1. 3. 03 - Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ....... . 

1. 3. 04 - combustíveis e lubrificantes . 
1.3.05- Materiais e acessórios de má

quinas de viaturas e aparelhàs.· 
1.3 .13 - vestuários, uniformes, equipa· 

mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Consignação 1.3 .00 

DOTAÇAO 

76.290.000 

120.000 

16.859.400 

VGnável · 
Cr$ 

30.000 
40.000 

3.000.000 
1.400.000 

150.000 

60.000 

17.600.352 

60.000 

28.203.106 

93.269.400 50.543.458 

143.812.858 

2.640.000 

348.000 
120.000 

120.000 

370.000 

3.598.000 
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. RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE~AS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- Matertaz Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge-
ral; filmes ·. ; ............. . 

1.4.05 - Mate~iais ·e acessórios para 
. instalações elétricas ....... . 

1.4.09 -utensílios de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria .... 

1.4.11 -Modelo~ e utensílios de escri~. 
tório, biblioteca, ensino, labo
ratório e gabinete técnico ou 
cient~flco .................. . 

1.4.12 -Mobiliário em geral ....... 

Total ·da Consignação .1.4.00 

CONSIONAÇIO 

1.5.00- Serviços de Tercei1·os 

Subconslgriações : 

1.5.02 - Passagens. transporte de pes
soas e de suas bagagens; pe-
·dáglos ..................... . 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe-
riódicas .................... . 

' 
1.5.04- Iluminação, fôrça motriz e gás 

1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e . Uxo . 

1'.5.06- Reparos, adaptações, recupe
ração e conservação de bens 
móveis ................. · .... . 

1.5.07 - Publicações, serviços de im· 
pressão e de encadernação .. 

DOTAÇAO 

Flxa. 
Cr$ 

.. Variável 
Cr$ 

375.000 

180.000 

10.000 

560.000 

1.850.000 

. 2.965.000 

92.000 

58.928 

370.000 

955.000 

408.000 

385.000 



J 
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RUBRICÀS DA DESPEsA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogMmas, porte postal 
e assinatura de caixas postais · 

1. 5 .12 - Aluguei ou arrendamento d(l 
· ·· imóveis; foros· e · despesas · de 

condocninlo I f I o O I I I I O I I I I 1 o o 

Total da consignação 1. 5. oo 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1. 6. 01 - Despesas miúdas de pronto 
pagamento ................. . 

1. 6. 04 - Festividades, · recepções, hospe. 
dagens e homenagens. ...... . 

Total da. consignação ·1.6.00 

Total da Verba 1. O. 00 ..... . 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 -· INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4.2.00 -· Eljzdpamentos ·.e Instalações: . 

. subconaignações. : 

4. 2. 01 - Máquinas, motoreS~ e aparelhos 

Total da Consignação 4.2.00 · 

Total daVe~ba 4.0.00 ..•.••. 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral 
O o O O O O o O o O o O o I O o 

.•. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

156.944.812 

156.944.812 

160.114.812 

Variável 
Cr$ 

378.000 

3.836.026 

6.482.954 

51.000. 

35.000. 

8a:ooo 

3.170.000 

3.170.000 

3.170.000 

3.170.000 



RUBRICAS 

DESPESAS ORtDINARIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00 - Material de Consumo 
e de Tramtormação 

Subconsignações : 

1.3.02- Aitigos de-expediente, 
desenho, ensino e edu-
cação .............. . 

1.3.03 - Material de limpeza, 
conservação e desin-

·r...,--··~i-· .. e~q_; ... -•.......... 
.r . . 

1.3.04- CõmbúStiveis e lubri-
ficantes ..... ; ...... . 

1.3.05 - Materiais e acessórios 
de máquinàs, de via
turas e de aparelhos 

1.3.13 -Vestuários, unlforme;s 
equipamentos e aces
sórios; roupas de ca
ma, mes.a e banhe 

5.05 - JUSTIÇA DO TIMBALHO 

02.01.01 
Tribunal 
Regional 

300.000 

80.000 

120.000 

120.000 

100.000 

02.01.02 
J.C.J. 
campos 

60.000 

20.000 

10.000 

02.01.03 
1.a J.C.J. 
- Cidade 
do Rio de 
Janeiro 

02.01.04 
2.a J .C.J. 

Cidade 
do Rio de 

Janeiro 

02.01.05 
3.a J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 
Janeiro 

100.000 I 100.000-1- 100.000 

3.000 I 3.ooo I 3.ooo 

. 

10.000 I 10.000 I 10.000 

02.01.06 
4.a J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 
Janeiro 

100.000 

3.000 

10.000 

02.01.07 
5.a J .C.J. 

Cidade 
do Rio de 
Janeiro 

100.000 

3.000 

10.000 

Total da consignação! I I ' 1 1 I 
1.3.00 . . . . . . . . . . . . . . 720.000 I 90.000 113.000 I 113.000 1 113.000 I 113.000 • 113.000 



CONSIGNAçÃO 
. . . . . I 

1.4.00- Material Permanente 
I I I I I 

I 

Subconsignações : 
I I I 

1.4.03 -Material bibllográfi-
co em geral; filmes1 300.000 I 5.000 I - I - • - • - • -

1.4.05- Materiais e acessórios 
para instalações elé-1 
tricas .......... ~ .•• 1 3o.ooo I 5.ooo I 5.ooo I 5.ooo I 5.oo~ I 5.000 1

1 
5.000 

1. 4. 09 - utensllios de copa, 
cozinha, dormitório e 
enfermaria ... , ..•. ·I 10 .OOil I - I - • - • - • - • -

1.4.11 -Modelos· e utensillos 
de escritório, bibliote-
ca, ensino, laborató· . , --· ' ' .. 
rio . e gabinete técnico 
ou científico ....... 100.000 15.000 15.000 I 15.000 I 15.000 I 15.000 I 15.000 

1.4.12 - Moblliárlo em geral . 400.000 40.000 50.000 50.000 50.000 50.000 50.000 
Total da Consignação 

i' 
1.4.00 - ....•..•..... 840.000 65.000 7o.ooo I 70.ooo I 70.ooo I 70.ooo I 70.000 

.. 
' OONSIGNAÇÃO 

1.5.00 -- Serviços de Terceiros 

Subconslgnações ; • 

I I I I I I 1. 5. 02 .:....:. Passagens, transpor-
te de pessoas e suas 
bagagens, pedágios .. 5o.o.oo 1 5.ooo 1 - I - I - • - • .-

1.5.03 -Assinatura de órgãos 
oficiais e de recortes I I I I 
de publicações perió- · .. 
dicas ................ 50.000 

20.: I 288 I . 288 I 288 I 288 I 288 
1. 5. 04 - Iluminação, n>rça mo-

triz e gãs .•...•...• 180.000 - I - • - • - • -



JVBI'IÇA DO TRABAI.HQ (Continpapto} 

RUBRICAS 

1.5.05 -·· serviço& de _asseio e 
higiene; . . tax,as de 
água, esgôto é lixo • 

.. 

02.01.01 
Tribunal 
Regional 

800.000 

1.5.06- Reparos, adapt_ações, _ .. 
recuperação e conser-1 , ... 
vação de be~ móveis 150. óOO 

-··- - _.:;;_-·:_.,-:c· ,_, ':.r--:-j . 
1.5.07 - Publicações, . s,erviçof 

de impressão e de en-
eadernaçã.o. . . ' ••. o.. 100.000 

.- .--.. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonEIDlaS 
.telegramas, radiogra
màs;·:: po~e-postal' E 

assiiiatüià de caixas 
postais ,;.,;;;;;;;;: 

1. 5 .12 - Aluguel -ou · arrenda· 
mento ·de · • • imóveis; 
foros e despesas de 
COAdOJDinlo ........ 

70.000 

3.451.077 

• 
I 

02.oLos . 02.01.01 
02.01.02 1.a J.C.J. 2.a J.C.J. 

J.C.J. Cidade. Cidade 
· Camp.os. do Rio.de dO·RlO de 

Janeiro Janeiro 

• 
I I 

15.000 

íó.ooo I 10.000 . 10.000 

20.000 I 5.000 5.000 

10.000 10.000 10.000 

96.000 

. 02.01.05 02.01.06 02.01.07 
3.a .J.C.J. 4.6 J.C.J. s.a J.C.J. 

Cidade Cidade Cidade 
do Rio de do Rio de do Rio·àe 

Janeiro Janeiro Janeiro 
- ··. • 

I .' ,· 
I l 

10.000 10.000 10.000 

5.000 5.00-0 5.000 

10.000 10.000 10.000 

Total da Consigna.çãol I I I I · I ' · 1.s:oo · .. ';'~ ~ .. ·.;:: ,' ~ 4.851.077 176.288 25.288 25.288 25.288 25.2881 25.288 



CONSIGNAÇÃO 
! 

' 

1.6.00 - EnCargos Diver&o{ ·_ . ·-· 

' . -. . ' .. -

. . :. ~-I 
! 

Subconalgnagões : ' 
' ' . -- ' - - .-

, .6.o1 -- Despeaas miúdas. de 
. 

pronto pagamento . ( 20.000' 1.000· 1.000 1.000 1.000 1.000 I 1.000 
1.5.04- ~tividades, -- recep·' 

-' . ::·:-: ' ' - . -
. 

ções, hospedagens r 
homenagens ..... _ • ... .35.000 ·>.r-- -- - -' - -~ ·-· 

Total da Con,Sigll&çio ' 
1.6.00 55.000' 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 

DESPESAS DE CAPITAL ' ' 

' ,- . ; -, -; -; : ! • : 

VERBA -4.0.00 - INVESTI. 
MENTOS 

. 

C:ONSIGNAÇÃO. 

' 
4.2.00 - Equipamentos e Ins· 

talações -

Subconsignações : ---·-. - -- . ---- -. -- - -- -- - o . - -. : 

<t.2.01 - Máquinas, motores e '.J.. --~ l-' ' ';_ . '.-: " . . ! -
aparelhos •••• '! ••••• 1.000.000 -. 70.000 70.000 '_ _70.000 .. . 70.000 

'· .' .. 'io.ooo 70.000 
. . ,_··, ; . - . -

' ~ :. ,; . ; ~_.; - '.. ~; ' ._ ;_ ' -
., . ;: . ~ '~ . . . : \_ . ... ~ '· ' ' . ' Total da Consignação ' 

üioo.oóo I -4.2.00 .............. 70.000 70.000' 70.000 70.000 70.000 70.000 , .. ... -- - ·;.;;. - -- -- -· 

. - .. - . ' . -



RUBRICAS 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Mate1·ial de Consumo 
e de Transformação 

Subconsignações : 
- -... 

1 . 3. 02 ·:::'_ Artig(i; de eXpediente, 
· desenho, ensino e edu· 

caç~ó :::: ........... . 

1.3.03 - MS:teri~l de limpeza 
conservação e desln· 
fecção ............ . 

1.3.04 -.Combus,t.íveis .e Iubrl· 
ficantes ......••.... 

1. 3. 05 - Materiais e acessõrlos
1
. 

de IJliÍ#lulnaS, de via
turas é de aparelhos 

JUSTIÇA DO TRABALHO (Continuação) 

02.01.08 
8.& J.C.J. 
Cidade 

do Rio de 
Janeiro 

100.000 

3.000 

-

02.01.09 
7.a J.C.J. 

Cidade 
do Rio de· 
Janeiro 

100.ooo1 

3.000 

- .I 

02.01.10 
s.a J.C.J. 

Cidade 
do Rio dé 

Janeiro 

100.000 

3.000 

. 02.01.11 

. 9.a J.C.J. 
, Cidade 
do Rio ·de 

1 
Janeiro 

r 

100.000 

3.000 

I 

. 02.01.12 
10.8 J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 

Janeiro 

100.000 

3.000 

02.01.13 
u.a J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 
Janeiro 

100.000 

3.000 

02.01.14 
12.a J.C.J. 
, Cidade 
do Rio de 
Janeiro 

100.060 

3.000 



1.3.13 - Vestuários, uniformes. . 
equipamentos e aces· .. 

sórios; .roupa .de ca· 
ma, meaa e banho 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 

I .. I 
Total da Consignação . -
1.3.00 ......•.•.••.. 113.000 

. . ·' . 113.000 113.000 113.000 113.000 113.000 113.000 
I . 

CONBIGHAçlo 
; 

1.4.00- MaterialPermanente 
' 

Subconsignações : 
i 

1.4.03 -Material blbllogl'á.fl· 
co em geral; filmes - - - - - - -

1.4.05- Materiais e acessórios 
para instalações eié-
tricas .............. 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 

1 .4 .~9 - utensillos de copa, 
cozinha, dormitório e .. 
enfermaria ......... - - - - - - -. 

1.4.11 - M~elo& e ~~risllio! 
de escritório, bibliote· 
ca, ensino, Iaborató 
rio e gabinete técnicr 

15.000 15.000 15.000 15.000 15.000 ou cientifico . 15.000 15.000 . . . . . . . 
1.4.12- Moblli.ário em geral . 50.000 50.000 50.000 50.000 50.000 50.000 50.000 

Total da Consignação 
1.4.00 ............. 70.0oo 70.000 70.000 70.000 70.000 70.003 70.000 

: I . 

. ' 



RUBR-ICAS 

CONSIGNAÇlo 

1.5.00 - Serviços de 'l'ercêiros 

Subconslgnações : 
-

1.5.02 - Passagens, transpor
te de pesso~ e . S\1~' 
bagagens, pedãg.!os . 

1.5.03 - Asslnaturr. _de õ--;;ãos 
oficiais e de recortes 
de publicações t)erió· 

_ dicas . ·· ........ ;--.... . 
1.5.04 -·.numlnacão, fôr~a mo

. !:tlZ''ê .'gâs .••• ~ .•••. 
1.5.05 - serviÇos: :de as.~elo E 

higiene; taxas de 
ãgua, esgôto e lixo •. 

1.5.06 - Reparos. adaptações 
recuperação e conser

. vação de bens lllóveis 
1.5.07 - Puolicações, serviços 

de lmpressão e de- en. 
cade.ã."'Jlação • _. • ~-. • ._ •• 

1.5.11 - Telefone. telefonemas, 
telegramas, r8dlogra.
-:;ar,. porte·postat. e' 
assinatura de . caiXaS 
postaiS .. ~ ......... . 

- - - JUSTIÇA DO TRABALHO - (Continuação) 

02.01.08 
a.a J.C.J. 

Cidade. 
do Rto·'de 

Janeiro 

-

288 

10.000 

5.000 

10.000 

02.01.09 
7,a J.C.J. 

Cidade. 
do Rio. de 

Janeiro 
··;: 

-283 

02.01.10 
8."' J.C.J. 

Cidade_; 
do Rio de 

Janeiro 

-'1 
288 

10.000. - 10.000 

5.000 ti.IJOO 

10.000 10.000 

02.01.11 
9.a. J.C.J. 

CidailE!. 
do Rio de 

Janeiro 

288 

10.000 
; .· 

5.003 

10.000 

02.01.12 
1o.a J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 

Janeiro· 
' 

288 

10.000 

5.000 

10.000 

02.01.13 
u.a J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 

Janeiro . 

288 

10,000 

5.000 

10.000 

02.01.14 
12.a J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 

Janeiro 

288 

10.000 

5.000 

10.000 



1 

1 

1 

1 

4 

4 

.5.12- Aluguel ou arrenda. 
mento de imóveis; . 
foros e d~ dr 
condominlo ..• , •••• 

Total da CODsJgnação 
1.5.00 ...... ~ ....... 

CONSIGBAÇÃO 

. 6. oo - Encargos Diversos · 

Subconslgnaçõea : 

.6.01 -Despesas miúdas de 
pronto pagamento .. 

.6.04 - Festividades, · · receP. 
ções, hOspedagens e 
homenagens · ....•... 

Total da • COnsignação 
1.6.00 •.••..•...... 

I 

DESPESAS DÍ!l CAPITAL 

VERBA: =4.o.oo - INViSn-; 
MENTOS 

.2.00- Equipamentos e Ins-
talações 

Subcqnsignações : 

.2.01 -Máquinas, motores e 
aparelhos ............. 

I 
... Total da Consignação 
i •..•• 2.00 ········•••·• .. 

. :.~-<--~:_~----:· 
' . ~. - '·:-:-_-";-

- - . . -· •• T 

. . \ :• . 

25.288 

1.000 

-
1.000 

. . 

'10.000 

.. '70.000 

-- -~ 

'·' . . 
. . 

- - - - - -. 

25.288 25.288 25,288 25.288 25.288 25.288 

I 

1.000 
I 

1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 . 

- - - - - -
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 

.. 
'10.000 'lO.oOo '10.000 
' 

'10.000 '10.000 . '10.000 
. 

. '70.000' . '70.000 '70.000 ''10.000 ... '70.000 '10.000 
. .. ,_ . . 

.. --- .. ~ .. -



JUSTIÇA DO TRABALHO (Contlno.aPfDJ 

RUBRICAS 

DESPESAS OIIDINARIAB 

VERBA 1.0.00- CUSTEIO 

O()NSIGNAçio 

1. 3. 00 -- Matetjal de- Con8'rlmo 
e de Trans/OT11ZQ,Çáo 

Subconsignações : _ · - ~ _ 

1.3.02 ..:.._ A'rtigos de_exuei:llênte 
désenho, ·ensliiõ"'e edu" 

· -- CàÇã.Ô e .,.:;=.~~: :~ .• J!·~ • ~-. 
1.3.03- Materlai :tte-·limpeza 

conserv~Çãêi __ e .iiesin
fecção ..... ~·.;:;· .... 

1. 3. 04 - Combustivels e lubri-
ficantes : .......... . 

I 
. 

1.3.05 --Materiais e aceSSórioo·
de máquinas, de via· 
turas e de aparelhos 

1. 3.13 - Vestuários, unlfOn:Jle& 
equipamentos -e aces
sórios;· roupas de éa-' · 
ma, mesa e_ . .,a$o 

- j 

--.---- - -

02.01.15' 
13.6 J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 
Janeiro 

1oo.ooo- 1 

3~00 I 
- . I -

Total da Co~çãóJ-------

10.000- I 
u3.ooo. 1 1.3.00 ............ -.. 

-----

02~Ól.l6 '02.01;17 '02.01.18-
14.6J.C.J. -- -15.6J.C.J. - 16.6 J.C.J. 

Cidade Cidade Cidade 
do-Rio de do Rio de do-Rio de-

Janeiro Janeiro - Janeiro 

100.000 1oo:ooo 

3.000 3;000 

-- --
-

I 
10.000 10;000 

113.0ÓD 113~000 

02.01.19 
1'1.6 J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 
.laneiro 

// 

02.01.20 
18.6 J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 
Janeiro 



CONSIGNAÇÃO 
;_·: 

1.4.00- Material Permanente 

Subconslgnações : 

·1.4.03 -Material blbliográfl; 
co em geral; : .111Jilea 

1.4.05 - Materiais e acessórios 
para . instalaçõis ·. elé
tricas <,:~: ... :;.: .. ;; 1 

1.4.09 - __ Utensilios ~ Qth·copa,' 
. cozinha, doi'D:lltõrio e 

ente~- ......... 
1. 4 .11 - Modelos • e · uteJisilloz 

· · · de · escritórios, biblioc i 
teca, ensino, labora
tório e· gabinete téc' 
ruco ou clentific:O- : .. , 

·1.4.12·- Móblliárlo é!Il"geral ; 

·Total da.• Ccinslgnàção 
li4.00 ... : ... ~: .... :: 

CONSIGNAÇIO 

1.5.00 ·.:... SérViços de Terceiros 

SubcónslgnaÇões : · 

1.5.02 - Passagens, tre.ni!J)Orl 
. te de- llt!SSOas e SUaS 

. bagagens.' pedágios : 
1.5.03 -Assinatura de órgãoE 

oficiais e de recorteE 

) •> 

de P!lblicações peri~ .. , '"" 
dicas .............. . 

5.000: 

,,-

15.000 
50.000 

5.000 ; 

'is.ooo : 
50.000. 

70.000 -I 70.000 .• 

--
. ' 

;, . 

288 288 
·:: -~,.:_c \.:L ·• -._, 

_,j 

5.000 : 

·, .. 
15.000 
50.000 

70.000 ; 

- -- ~-
-:-'; 

' ' 

288 
; .·" ,: 

-i'.' 

5.000 

.,_ 

i5.()00 
50.000 

-,t. 

5.000 

-~. 

15.000 
50.000 

?o: ()()o , ,. 7iúoil 

- .. 

·-·· --,-.· 

{;' . . ·...;....;.. ~ 

~-

f~ -~. 
• ~ . j -:, 

.288 288 

I . 

_; .. • .. : 

5.000 

ts:ooo 
50.000 

70.000 

; __ .; 

28i 



JusnçA. Db TRABALHo (Conttnrúi~l-
... , ... .. 

'· ~. _. 

' .. 
02.01.15 02.01.16 .. 02.01.17 02.01.18 02.01.19 82.01.20 

.. ·13.a J.C~. · 14.& J.C.J. 15.a J.C~. . 18.a J.C~. , 17.& J.C~. 18.a J.C.J. 
RUBRICAS Cidade ' Cidade . Cidade :-. Cidade ·• .. Cidade Cidade 

do Rio de •do Rio de ·do Rio de . do Rio de· do Rio de do Rio de 
Janeiro Janeiro Janeiro Janélro Janeiro Janeiro 

. . " 
' 

' . 
1.5.04- iiluminação, fôrçamo-

triz e gás .......... - - - 8.000 8.000 8.000 

1. 5. 05 -. Serviçós de asseio . e ' .. 
higiene; taxas de .. ' água, esgõto e lixe - - - 10.000 -10.000 10.000 

1.5.08 -Reparos, adaptações, . 

recupe!Qção · e. consér· . 

. .. vã.ÇãiJ' dé bens móveiS 10.000 10.000 10.000 8.000 8.000 8.000 
.-_--;.·, •• --~· ~=·:_·.__;__ ·- .• 

'' 
1.5.07.:.... PubilcaÇ9ea; serviços . 

de imprésSão ·e· dé · en-
I 

.. 

cadernação· ..•••••.• 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 
>.,.";-\-,i -•; .. : __ ·. . 

1. 5.11 -·Telefone, telefQneiD85, 
telegràmas, radlogra-
mas, porte-postal e " 

assinatura de '• catxas i• 
postais •. .-...•..•.•. _. 10.000 '. 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 

' 
1.5.12 -Aluguel ou arrenda-

mento de imóveis . 
foros e despesas de I 

condominio ' . . . . . . . . .. 
. ' 

' 
Total da Consignação 
1.5.00 ............. 25.288 25.288 25.288 37.288 37.288 37.288 



CONsrGNAÇiO 

1. 6. 00 - Encargos Diver&Os 

Subconsignações : 

1.6.01- Despesas miúdas, .de 
pronto pagamento •. 

1. 6. 04 - Festividades, · recep
ções, hospedagens e' 
homenage~s · ::: .. :. ·: 

Total da ConsigJlação 
1.6.00 -·-····-····--· 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA ~.0.00 -· INVESn··· 
~ 

CONSIGNAQiO. 

4.2.00 - Equipamentos e Ins-: 
· talaçõe8·· 

Subcoiisignações : 
~ 

4.2 .. 01 -Máquinas, motores e 
aparelhos : .. · ...••.• 

Total da Consignação; 
" 4.2.{)0 ... ;;.;~; .••.. 

1.000 

....... I 
; 

1.oop I 

'10.000 

' '10.000 

"' 
~:::..:;_ --- -" 

1.000 

- I 

t.ooo I 
! 

. I 

'10.000 

'10
1
.000 

UNJO 1.000 

- I - I 

1.000 I 1.000 ,. 

'10.000 I .. · 'lO.ODO 
--,--...;.,...:...,. , __ , .-__.;.,--..,.., 

: 'lO,ooo • · '10,000 

. '··- .-.,_!." 

1.000 1.000 

- I -
1.000 I 1.000 

'10.000 . '10.000 

; __ ) 

'10.000· '10.000 



05.02.01 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E .roNTA DE 
· CONCILIAÇAO E .TULGAMENTO DA 1.a REGIAO 

.. 

. 
. . . ... -.- .. 

RUBRICAS 

DESPESAS OBDINABIAS 

VERBA 1.0.00 - cuSTEIO 

CONSIGNAÇÃO . _ 

. 

1. à. oo ·-·. M~eríaZ d6 comumo 
...., __ :_.e;:dé __ Trt:fmlormação 

~ . -; -- .... ~ " - ' . . . ' ~ 

SubconslgnaçQes : · 
• -'1 ••••• ' . 

:---~-,_-c-;_.;._r~- -. -
1.3.02- Artigos· d!_!.;.(xpedlente 

desenho, ênsino e edu· 
cação · . : • . :::;: •. ::: 

1.3.03 -· Matertal de limpeza 
conservação e .. de~~ 

. fecção ...... : .... , .. .. 

1. 3. 04 - Combustíveis e lubri· 
ficantes · ........... . 

1. 3. 05 ~ Materiais e acessórl~ 
de mãgn!nas, de via· 
turas e de aparelhar 

·-:::c·.--;·.~-::,_-.:;:::_·.~~__.... --

. ... 
- --~ 

. 02.01.21•.- . 02.01.22 
l9.a z.c..r. 20.a · J.C.J. 

Cldadf.l· Cidade·-· 
do D"o de do D"o de 
· Janeiro Janeiro 

50.000 50.000" •. 

12.000 12.000 

-

. .. 
.. - . .. 

02.01.23: .02.01.24 02.01:25 
.I. a :r :c.:r' ·2.a:r.c.:r: ·-·:J.CJ. -

Cidade•· · Cidade :Petrôpolls 
:de dé ' · Niteról Niterói i .. . - ! .. 

60. 00() •. . 60.000 "'60.000 

' 20.000 '; . 20.000 20.000 

- ...., 

~ •.: O F O . -
02.01.26 : 02.01.27 

J.é::r •.. - J.C.J • 
... ,olta Nova 

Redonda· Iguaçu 

50.ooo: 50;000 

'12.000 12.óoo. 



1.3.13 -· vestuários, UDitorme&, . . . 

. equlpamentôs e aces· 
. sõrios; roUpas de ~ 
ma, mesa e banhe 8.000 8.000 10.000 10.000 10.000 8.000 6.000 . 

Total da Consignação 
1.3.00 .............. . 68.000 68.000 90.000 90.000 90.000 68.000 68.000 

CONSIGNAÇÃO I 
1.4.00- Material permanente 

Subconsignações : 

1. 4. 03 - Material blbliogrâfl-
co em geral; fUmes - - - - 5.000 12.000 12.000 

1.4.05 - Materiais e acessório~ 
· para instalações elé . 

tricas 
.. 

5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 ................. 5.000 
ir 

1.4.09 -·.Utensilios de copa_ 
cozinha, dormitório e 
enfermaria ....•.. ; . - - - - - - -

1.4.11 -Modelos e utensílio~ 
de escritório, bibliO· 
"teca, ens.lno, · labora· . .. 

I -· -- - - - - - .. . 
tório e gabinete téc 
nico ou científico ... 15.000 15.000 15.000 15.000 15.000 15.000 . . 15.000 

' .. . 
. . . 

1.4.12- Moblliário em geral-. 50.000 50.000 40.000 40.000 .. 40.000 40.000 . 40.000 
. . 

Total da ConSignação 
1.4.00 •...•......•.. 70.000 70.000 60.000 60.000 65.000 72.000 72.000 

.. . .. . .. - ' 



RUBRICAS 

CONSIGiiAÇÃO 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.02 -Passagens, transpor
te de pessoas e suas1 
bagagens, pedágios •. 

1.5.03 -·. As,sinatura de órgã~sl 
. oficiais e de recortes 

de publicações perió· 
dicas ........... ; .. . 

1.5.04- lluminação, fôrÇamo-
triz e gás ......... . 

1. 5. 05 - Serviços de asseio e: 
higiene;·::-:··. ·fa~as de 
água, esgôto e ·llxo . 

1.5.06- Reparos, adaptações 
recuperação e conser
vação de bens móveis 

1. 5. 0'1 -·Publicações, ·serviços 
de :mpressão e de en-
cadernaÇão ........ . 

1.5.11 - Telefone, teiefonEEII.as. 
telegramas, radiogra
mas, porte-postal E 
assinatura de caixàs 
postais ............ . 

.JUSTIÇA DO TRABALHO (Continu<lflloJ 

02.01.21 
19.a J.C.J. 

Cidade 
do Rio. de 

Janeiro 

288 

6.000 

10.000 

6.000 

5.000 

10.000 

02.01.22 
20.8 J.C.J. 

Cidade 
do Rio de 

Janeiro 

288 

6.000 

10.000 

6.000 

5.000 

10.000 

02.!11.23 
1.8 J.C.J.· 

Cidade 
de 

Niteról 

02.01.24 
2.8 J.C.J. 

Cidade 
de 

Niteról 

02.01.25 
J.C.J .. 

iPetrópolls 

a.ooo I 3.000 I 5.000 

2881 2881 288. 

20.000 20.000 20.000 

15.000 I 15.000 I 15.000 

10.000 I 10.000 I 10.000 

20.000 I 20.000 I · 20.000 

10.000 I 10.000 i 10.000 

• • • -'•='-'-~-~ > __ ,., • ..,,...,.,. ...................................................................................... ___ ..................... ------------~ 

02.01.26 
J.C.J. 
Volta 

Redonda 

'' 

5.000 

288 

12.000 

6.000 

6.000 

20.000 

1o.ooo I 

02.01.2'1 
J.C.J. 
Nova 

Iguaçu 

3.000 

288 

12.000 

6.000 

8.000 

20.000 

10.000 



1.5.12 -Aluguel ou arrenda- .. 

mento de imóveis; 
foros e despesas · "de 
condomínio· .. · ...... - - 71.400 55.800 72.000 - -
Total da Consignação . -1.5.00 .............. 37.288 37.288 149.688 134.088 152.288 59.288 57.288 

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00 -Encargos DiVeNOB 

Subconsignações : 

1.6.01 -Despesas miúdas de 
pronto pagamento .. 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000" 1.000 1.6.04 - Festividades, recep-
ções, hospedagens e 
homenagens ...... -.. - - - - - - -
Total da Consignação 
1.6.00 ••••••.•.••••. 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 

DESPESAS 1·DE CAPITAL .. 
VERBA 4.0.00 - INVESTI· 

MENTOS 
CONSIGNAÇÃO 

4.2:oo - Equipamentos e· Im-
~a rações . 

Subconslgnação : 
4.2.01 - Mãquinas, motores e I. 

' aparelhos . 70.000 '10.000 '10.000 '10.000 70.000 - 'lO.ooó 'lO.OOo .......... 
. . . . 

Total da Consignação -:' .. . . . 
. . .. 

4.2.00 ............... 7o:ooo 'lO.OOO 70.000 ! . 70.000 70.0110 'lO.OOO '10.000 
.. ,. . .... .. ; ::• . :. -' .. ·: -· .,., .,._ .. -

-· --



JUSTIQA DO 'l'RABAI.HO (CDnUnnar;llDJ 

• 
. -- . - --- - -~~-. -·- ~ -- .. -- -. - -.-. -. 

02~01.28 .02:01.30.:-: -~..:02.01.3:( . 
. 

- .. 02.01.29 . . 02.01-.32 .· 
J.C.J. J.C.J. J.C.J. J.C.J. 

-- -- ·----

RUBRICAS .... Nova. . Duque J.C.J • . . c cachoeiro .. . Olstribuldor . Total . 
FribUrgo -de. - . -- . .. -·":do··c· Distrito· - .. .. 

Vitória Caxias rt.apemirlm Federal 
·. 

-

·.: DESPESAS :ORDINARIAS:, · . ·. 
·. 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO . - . . . 

CONSIGNAÇÃO 

. 
--- --- - " 

1.3.00 -Material de consumo 

I - .. e de Transformação . . 
irt.~~- . 

. . . . . 

Subconslgnações : 
::- : _-.·--

L 3. 02 - Artigos de exPediente, 
· · desenho, enslnó e édu-

cação •.•.•.•.••.••• • 50.000 50.000 60.000 50.000 40.000 2.640.000 . 
1.3.03- Material de limpeza, . .. - . 

consenáçãó; . é . éiestn- . . . 

fecção . ; .•..•... •. •. 12.000 12.000 20.000. 12.000 3.000 . 348.000 

1.3.04- Combustíveis e· Iubri- . .. 

flcantes ............. - - - - - 120.000 . 
1.3.05 - Materiais e acessórioS 



de máquinas, . de. :via~ 
turas e de aparelhos I I .. . . I I I . -

I - ··-. ---·'· --· __ . - 120:000' 

1.3.13 -vestuáriOs, Unlformea, 
equipamentos . e aces· 
s,órios; roupas · de ca- I 

é.ooo I e.ooo I -
ma, :mesa e banho 1o."oóó I a·. tiôô I 10.000 I 370.000 

Total da Consigu'aÇão 

68.ÓOO I 68.000 ,- 90.000 ,. - ~:~00 1.3.00 ••..••..•••.•. , I 5ã.ôóó I 3:598.000 

CONSIGNAÇÃO 

I I I ,_.•_ I ;. _, 

i.4.00 - Material· Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 -:Material bibliográfi-
co- ell}. geral; _filmes 1 12.000 1 12.000 I 5.000 I 12.000 I - I 375.000 

1.4.05 _.;.:Materiais e acessórios 
para instalações elé· 
tricas • . . • . • . . . . • • • • 1 5.ooo 1 _ s.ooo 1 5.ooo 1 5.ooo I - I 180.000 

1.4.09- Utensílios. de . copa, 
cozinha, dormitório e 
erifermaria . ; ; ... ;-. · 1 - I - I - _L __ - I - I io.ooo 

1. 4.11 - Modelos e uteDBilios 
de escritórios,. biblio- 1 -. . I . I 

.~- . I .: ; . teca, ensino, Iaborató· 
- rio e gabinete técni-

. 15;000 . -.. -.-. - 550.000 co ou cie~twco .•.• 1 I 15.000 15.000 -15.000 --
1.4.12- Moblll&rio em gerai • 4o.Oóo 40:000 · ·· 4o:oôo < .to.ocio .. so:õoo . 1.850.000 

... . . . . . . .. . . - . --- --- . . -- .. - -
. : >.: ~ '":..'~ --~-. '~-; ;>' . -."' 



- - -- - JUSTIÇA DO TRABAT.HO __ (CMI""a~J 

--
02.01.28 02.01.29 02.01.3o 02.01.31 02.01.32 

-· J.c.z. J.C.J. J.C.Z.- J.C.Z. 
RUBRICAS Duque ' J.C.Z. Cachoeiro Distribuidor . Total 

- - Nova de do Distrito 
Friburgo -Caxias Vitórla .Ita~ Federal 

Total_ da Conslgnaç&o- ' 
1.4.00 ................ 72.000 72.000. 65.000 '12.000 50.000 2.oo5:ooo 

CONSIGNAçÃo . -. 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1. 5. 02 - Passagens, tránspor-
te de pessoas e suas 
bagagens, pedágios . 

1.5.03- Assinatura de órgãos 
5.000 3.000 5.000 5.000 - 92 

oficiais e de recortes -. 
_. de publicações perió- ' 

, --4-icas ···········"'!··· 288 288 288 288 .. 
288 58 

1.5.04- Duminação, (ôrçamo-
triz e gás .......... 12.000 12.000 20.000 12.000 - 370 

1.5.05 - Serviços dle asseio c 
higiene;· :. taxas de 

8.000 15.000 6.000 955 água, csgôto e·uxo .. 6.000 -
I. 5. 06 - Reparos, adaptações, . 

recuperação· e· conser-
8.000 8.000 40l! vação de bens móveis 8.000 5.000 3.000 

1.5.07 - Publicações, serviços 
de impressão e de en- -

cadernação ....•.. 20.000 20.000 5.000 20.000 - 38f 
1.5.11 -Telefone, telefonemas_ 

ttelegramas, · radlogra.-
mas, porte-postal e 
assinatura de caixas 
postais ' . . : - . 10.000 10.000 10.000 10:000 8.000 3~ . . . . . . . . . . . .. . • 000 



1.5.12- Aluguel ou arrenda· 
mento de imóveis; 
forQS e despesas de 
condominlo .•..•... 89.'149 

- 3.836.026 - - - -
Total da Consignação 
1.5.00 .............. 59.~ 57.288 150.037 59.288 11.288 6.482.954-

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00- Encargos Diversos -

Subconslgnações : 
~ 

1.6.01 - Despesas miúdas de 
pronto pagamento·- 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 .-51.000 

1.6.04 -Festividades, recep-
ções, hospedagens e 35.000 homenagens ........ - - - - -
Total da Consignação 

1.000 1.000 1.000 86.000 1.6.00 ............. 1.000 1.000 

DESPESAS DE CAPITAL 
.r 

VERBA 4 .O .00 ---- INVES-
- TIMENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4.2.00- Equipamentos e rna-
talações- . 

Subconslgnações : c 

4.2.01 - Máquinas, motores e 
aparelhos .........• '10.000 'lo:ooo '10.000. '10.000 "ro.OOO 1;1'10.000 

. 

Total da CoDstgnaçi.o 
4.2.00 ... ; ..••.•••• '10.000 '10.000 '10.000 '10.000 '10.000 3.1'10.000 



. . 

-430-

.. 06.02. 02 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS . DE 
, . CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA 2.a REGIAO . • .. 

•. J . \ 

02.02 - 2.a ~REGIAO 
. '· 

RUBRICAS DA DESPEsA .. 
. . 1 DESPE,SAS OBDINABIAS 

' 
VERBA 1 ;O. DO - CUSTEIO 

• CONSIGNAÇ!O 
' ' ... 

•. ; . 

. 1.1.00 -Pessoal Ctlrl~ 

··· ·· ··· · ·· ·· .suiicónsignaÇõés : 
.'"·1 I ' 

' . .~ 
. ; ú.01- vencimentos O O t O O O O ,t O I t I I I I O 

1;1.08- Auxillo·doença ......... · ..... 
' . 

· 1.1. 09 .,;;;.· Ajúda de custo· ... ; . ; ..... :; . · · · · 

1.1~·10- Diárias ...................... . . . .. 
· 1. Ú1 - Substituições ............... . 

1; 1.14 - Salário-faDtilla ........ : . ... . 

ü .15 - Gratificação de função ...... 

1.1:17- Gratificação pela prestação de 

servlço extraordinário ..... . 
' 

. , 1.1. 22 - Gratificação pela participação ·· · 
· . . em órgão de deliberação .cole·· . . 

·tlva ................. ·.; .. ·~ .. · .. 

DOTAÇAO 

. 56.512.800' 

114.000 

' . 

V8riável 
Cr$ 

30.000 

. 50;000 

120.000 

. 3.000.000 

. 1.600.000 

100.000 

.. 
16.832.000 

1.1. 23 - Gratificação adicionai . ; por 
tempo de serviço .. .. .. .. .. .. 7.982.34G . ' 

l.l. 26 - Gratificação de representação 

1.1. 27.- Abono provisório (Lei nwne: 
ro 3.531, de 19 de janeiro de 
195~) ....................... . 

Total . da Consignação 1.1. 00 

22.037.640 

64.609.140 43.829.640 

108.438.780 



-431-

RUBRICAS DA DESPJ('.BA 

DISPErSAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇlO 

1. 3. 00 - Ma.teriaZ de Consumo e de' 
'l'ransfort~U~.gllo 

Subconslgnações : 

1.3.02 - Artigos de expediente e dese· · · · · 
nho, ensino e educação ..... . 

. "''' ''' 
1. 3. OS .:-:- Material de limpeza, conser-

vação e desinfecção ...... , . 

1.3.04 - Combustivels e lubrificantes . 

1.3.05 - Materiais e acessórios de má
quinas de viaturas e aparelhos 

1. s .13 - Vestuários, unlformes, equipa
mentos e acess,órlos; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 . 

CONSIGNAçlo 

. ... 1.4.00- Material Permanente 

SUbconslgnações : ·· 
'' ''.'. '' ...... . 

1.4.03- Material bibliográfico em ge. 
ral; fUmes ................. . 

1.4.04- Ferramentas e utensYios ·de 
oficinas . : . ........... · ...... ~- :· ";,. .. · 

1. 4. 06 - Material e acessórios par:a.' bis.· 
talações, conservação e segu
rança dos serviços de trans-

. · porte, de comunicação, de ca
nalização, de sinalização:' ma. 
teria! para extinção de· ln· 
cêndlo .................. · .... : 

,. 

. .. 

DOTAÇAO 

., .... 

.... • ·• Variável 
Cli 

... 

,J ,_I .. ' 

., ' ' 

. 2.320.000 

374.000 

132.000 

120;000 

''I; ;I I i 

302.000 

. ·3.248.000 

., ' '· 

. . 234.000 

'. :J:·,··· 20.000; 

100.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESP~AS OBDINA.RIAS 

1. 4. 09 - U'tensWos de copa., coziDha,. 
' dormitório . e enfermaria .... 

I 
1.4.11 ~Modelos e utenalllos de escri-

tório, biblioteca, ensino, labo· 
ratórlo e gabinete técnico ou 
ctentfflco .................. . 

1.4 .12 ....;' MobWário em geral ........ 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGlfAçlo . 

1.5.00- servtços de Terceiros 

Subconsignações : 

1. 5. 01 - Acondicionamento e transpor· 
te de encomendas, ca.rgas e 
IÜllmals em geral ......... .. 

1. 5, 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens, pe-
dáglos .•...•..••...•...•.•.• 

1.5.03- Assinatura de órgãos otlclals e 
de recortes de publicações 
perlódlcaa I I I I I I I I I O I t I I I I I I I , 

1. 5. 04 - Dumlnação, fôrça motriz e gás 
1.5.05 -Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgOto e ·nxo 

1.5.08- Reparos, adaptações, recupe· 
ração e conservação de bens 
móveis ...................... . 

1.5.07- Publlcaçõea, serviços de im· 
pressão e de enC6dernação •. 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

. Variável 
Cr$ 

5.000 

292.000 

1.310.000 

1.981.000 

24.000 

141.000 

15.988 

268.000 

1.\199.000 

398.000 

676.000 



-. 
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RUBRICAS DA D~P~A 

DESPE$AS ORDINA.RIAS 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte postal 
e assinatura de caixas postais 

1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas de 
condomlnlo ................ . 

Total da consignação 1. 5. oo . 
CONSIGNAÇÃO 

1. 8. 00 - Encargoa Dtveraoa 

Subconslgnações : 

1.8.01 -Despesas miúdas de pronto pa· . 
gamento o o I o I I I I o I o I o I I I o o o o 

1.8.04 - Festividades, recepções, hospe· 
. dagens e homenagens ..... . 

Total da. Consignação 1. 6. 00 . 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE .CAPITAL 

VERB.'\ 4 .O. 0.0 _; INVESTIMENTOS 

COlfSIGNAÇ!O 

4.2.00 - Equ.fpamentos e Instalações 

Bubconslgnaçõ.es ·: 

4.2.01...,. Máquinas, motores e apare· 
lhos O I I I I I I I I ~ I ;· 1 I o o o O O o 1 O o o 

4. 2; 02 .;.... Automóveis de passageiros ... 

Total da. consignação 4.2.00 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total da~; Despesas de Capital 
. 

Total Geral ............... .. 

;.. . .. 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

122.332.748 

122.332.748 

Variável 
Cr$ 

321.000 

5.544.000 

8.588.988. 

88.000 . 

to;ooo •·· 
98;000 

700.000 

1.000.000 

1.700.000 

1_. 700.000 

1.700.000 

---------------------124.032.748 . 



·--""--~::..>~-

05.02.02 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E .JUNTAS DE 
. CONCILIAÇÃO E .TOLO~ DA 2.• REGIAO 

RUBRICAS 

DESPESAS .ORDINARIAS 

VERBA 1.0.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo 
. e de TransfoTTTUI.çtJ.o 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente. 
desenho, ensino e edu-
cação ............. . 

1.3.03 -Material de limpeza, 
conservação · e desin-
fecção . . ......•....• 

.-c_. • I • .;; 0 

1.3.04'--;GQDi~ujitiveis e lubri
ficantes ; .•.....•.•• 

1.3.05- Materiais e acessórios 
de máquina~ de· via- -~ 
turas e de aparelho:; 

1. 3 .13 - Vestuários. uniformes 
equipamentos e aces
sórios; roupas de ca· 
ma, mesa e banho 

Total da Consignação 
1.3 .00 ............. . 

02.02.01 I Tribunal 
Regional 

600.000 

100.000 

120.000 

120.000 

70.000 

1.010.000 

--- ---· -- ---

I l 
-

02.02.02 .. 02.02.03 • 02.02.04 
J.C.J. J.C.J. J.C.J, 

Campinas Cuiabá .-CUritlba 

60.000 40.000 . 60:000 

7.000 7.000 15.000 

-

8.000 8.000 8.000. 

75.000 55.000 83.000 

I 02.02.05 
J.C.J 

Jundie.i 
. 

60.000 

7.000 

12.000 

8.000 

87.000 



CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 - MateriaZPermanente 

Subconsignações : 

1.4.03 - Material blbHográfi-
co em gerai; filmes 1 60.000 I 6.000 I 6.000 I 6.000 I 6.000 

1.4.04 -Ferramentas e uten-
silios de oficinas . . . 1 20.000 

1.4.06- Materiais e acessórios 
para instalações, con-
servação· e seguran-
ça dos serviços de 
transporte. de comu-
nicação, de canaliza-
ção e de sinalização; 
material para. extln-
ção de Incêndio . . . . 1 100.000 I - I ....... I -.r· 

1.~.09- utensllios de .copa 
cozinha, dormitório c 
enfermaria .. ·.. .. .. . I 5.000 I - I - I -

1.4.11 -Modelos e utensllios 
de eséritório, blbHote· 
C'a. ensino. Iaboratõ-
rio e gabinete técnico 
ou científico ..•.. - . I 50.000 5.000 5.000 5.000 I 5.000 

1.4.12 ....: Mobiliário em geral ·. · :Wo.oào a5:ooo 25.000 25.000 I . 35.001) 

~~~~o da.~-~~!~-~~~~~ I 
.. 

435.000 I 38.000 I 38.000 I 38.000 I 46.000 
- . . .. - ' . . .. - - .. ' . ··' 



.JUS'I7ÇA.. DO 'J'RABALHQ (Coatútaaç4DJ 
. '. . . .. 

- 02.02.03 - 02.02.04 -- 02.02;01" 02.02.02 --02.02.05 
RUBRJ:CAS Tribunal J.C-3. -J.C-3. J.C-3. J.C.J. 

Regional Campihas Culabã CUritlba Jundial 
- -. . ·- .. 

COI!JlJIGNAçl:o -.-. -;. 

1. 5 _tiO - serviços de Terceitos -

HubconstgDações : : I 

1.5.01 -Acondicionamento e 
transporte de. enco-
mendas, cargas e ani-

. mais. em geral .•••. 10.000 1.000 1.000 1.000 1.000 
1.5.02 - Passagens,-- transpor-

te de pessoas e d., suas 
bagagens; pedâgios _ ; 60.000 8.000 10.000 15.000 8.000 

1.5.03 - Assinatura .de órgãos 
oficiais e de recortes --. 
de publlcaçõés· perló- '. 
dicas- ••••••• -... ~ ~-~ ••• - 5.000 384 38i 600 384 

1. 5. 04 -- JI11Dllüação, fôrça mO'· 
triz e gás .•....... :. 220.000 8.000 s:ooo 5.000 7.000 

1. 5. 05 - Serviços de asseio e 
J»glene; -taxas de 

- -- qua,r esgõto e Uxo . 950.000 5.000 a.ooo 20.000 12.000 
1.5.06 --Reparos, adaptações 

recuperação e conser- - -
_ vação de bens _móveis 100.000 5.000 8.000 12.000 15.000 

1..,.07 -- Publicações, serviços 
de Impressão e de en-
cadernação ......... 400.000 8.000 8.000 - 10.000 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, 
telegramas, radlogra.-
mas, porte-postal e 
assinatura de calxaa 
JIOStals ................. 50.000 5.000 10.000 12.000 10.000 

• -~ .... _ .. _.....__ _ .... :c::;,..._, _ _. ..... :u;:::;:::t;m.~ = 



1. 5.12 - Aluguel ou . arrenda
mentos de imóveis; 
foros e . despesas . de 
Cond~o ....... . 

Total da ConslgllaÇão 
·1.5.00 . ···•·····•··. 

CONSIGN.&çio 

1.6.00- E_ncargos Diversos. - -

Subconslgnações :. 

1.6.01 -Despesas. DÍlúdas de 
pt'Olito pagamento 

1.6.04 - FestividadeS, recep· 
ções, hos.i;ledage~ . e 
homenagens _ ••....... 

Total dá Consignação 
1.8.00 _ ..• : ..•.•..•. 

ft . 
DESP~·DE CAPITAL-. 

VERBA 4.0.00 --. INVESTI· 
MENTOS 

4.2.00 -Equipamentos e IfiS
talaÇ6es ·- · 

Subconslgnaçõeí; : 

4.2:01 ..:..:. MáqUinas, motores e 
aJMlrelhos .•.•..•.•• 

4.2.02 -Automóveis de passa-
geiros ·• ...•.•.• ~ •.•. 

Total da.· Consignação 
4.2.00 ............ . 

4.200.000 

5.995.000 

30.000 

10.000 

40.000 

'100.000 

1.000.000 

L'lOÓ.OOO 

204.000 '12.000 144.000 . 120.000 

242.384 ue:384 209.600 183.384 

2.000 2.000 2.000 2.000 

-
2.000 2.000 2.000 2.000 

~ 
~ . 

'>' -.I -
' 



RUBRICAS 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0.00 

CONSIGNACio 

L3.oo -- Material de comum(, 
e de. Transto~ 

Subconsignações : 

1.3.02 - Artigós de· exPédJ.ente 
desenho, .ensino e edú· 
cação ; •..... -.•.•••• 

1.3.03- Material d~. llDipeza, 
éonservação e desin· 
fei:ção ........ ~ .... . 

1.3,04- ~omb~!.ír~e Igbrl-
flcantes.. . •.. . 4 .. ... . 

1.3.05- MateriãiS-e'acesSórios 
de mãquinas, de via
turaS e de aparelhos 

1.3.13 - Vestuãrios, unlformea,
equipamentos e aces
sórios; roupa de ca
ma, .mesa e banho 

Tótal- da COnsignação 
1.3.00 •• ; ••.•• , ••••• 

n• h {;;; ~ 

, OJ UB'llÇA DO. TRABAT.RO _ . (ConfiJiallf"JoJ 

- _~._;.- .-- .. 

. 02.02.07 • 02.02.06 . 02.02.08 

1.• ~.C.J, 2.8 J.C.J. 1.8 J.C.J. 

Santos Santos São Paulo 
. -

80.000 80.000 80.000 

10.000 10;000 10.000 

- -

. 8.000 8.000 8.000 

78.000 78.000 '18.000 

---

I - 02.02.09 -

1 
2.8 ~.C.J. 

São }>aulo 

; ' 

. 
.. 

60.000 

10.000 

-

-
8.000 

78.000 

-

I 

I 

02.02.10 

3.8 J.C.J. 

São Paulo 

60.000 

10.000 

. ·_ 8.000 

78.000 



CONSIGBAÇ.io 

1.4.00- Material Permanente 

Subconsignações :. 

1.4.03- Material bibliográfi
co em geral; fllmes 

1.4.04- Ferramentas e uten
sílios. de oficinas · ... 

1.4.06- Materiais e acessólios 
para instalações, con· 
servação e seguran
ça dos serviços · de 
transporte, de comu
nicação, de canauza.~ 
ção e de slna!lzação; 
material para extm; 
ção de incêndio •••. 

1.4.09- UtenSllios de copa, 
.;: cozinha, dormitório e 

; :. enfermaria •.•..•... 
1. 4.11 - Modelos . e utensílios 

de escritório, biblio
teca, ensino, ·laboro
tório e gabinete téc
nico ou cientifico· ••• 

1.4.12.- Moblliãrio em gerai . 

Total da Consignação 
1.4.00 ............. . 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00 - ~ervtços de Terceiros 

Subcorisignações : 

1.5.01 -Acondicionamento e 
transporte · de enco· 
mendas, cargas e ani
mai& em . geral .... 

6.000 

6.000 
40.000 

52.000 

1.000 
__ ,. •' -

6.000 

6.000 
40.000 

52.000 

1.000 

-· •• õ ~ .·:. • • --. ., ... : ·- . 

6.000 

-

10.000 
40.000 

58.000 

~ 

6.000 

10.000 
40.000 

58.000 

'. 

6.000 

10.000 
40.000 

58.000 



-·RUBRICAS ... 

-

1. 5. 02-. Passagens, · transpor
te de pessoas e de 
Bl;IBS bagagens; pedá.- . 
pos .. ;; ... ·.--.--~-...... . 

1.5.03 -Assinatura de órgãos 
oficiais ·e' de ·recortes · 
de publicações -. perió
dicas ... ;.; .... : .. ,. 

1.5.04 -lluminação, fôrçamo
triz e gás ...... : ... 

1. 5. 05 -· Serviços de -asseio· e 
higiene; · taxas · de 

. ãgua, esgôto: e :UXo 
1.5.06 .:.._ Reparos,· àdaptaÇóe.s., • 

recuperaÇãO e conser-
. vação de bens móveis 

1.5.07- Publlc~s. ·.serviços , 
, . . ·· de iJiipressão e de en-.. , .-..-a~ ... "-- ... -· · • -.,a emaçao '''· . · .. · . : ; .. 

1. 5 .11 - Teléfóne; telefoilema.s, 
. telegramaS." J::!!,dlOgr&
mas, portti'-PõStal e 

. assinatura · de ca1'!1'8S 
postais . • .......... . 

1. 5 .12 - Aluguel. ou ·arrenda-
. mentos de imóveis; 
foros e despesas . de 
condominlo ... : .· ... 
Total da. consignaÇão 
1.5.00 .: .... ;;,,;,,. 

JDS'l'IÇA DO TP 8 BAI:RO (Co,.,...anptn} 

02.02.08 I 02.02.07 I 02.02.08 02.02.09 

I.• ~.C.J. I 2.• J.C.J. I I.• -~.C.J .. 2.• 3.C.J. 

Santos I Santos I São Paulo - São Paulo 

I I 
8.000 I 8.000 I - I -

384 . I 384 · I 384 I 384 

5.000 •. , 
5.ooo •·I - I -

15.000 15.000 8.000 I :. 8.000 

15.0il0 15.000 10.000 10.000 

10.000 10.000 . 10.000 10.000 

10.000 I 10.000 I 10.000 I 10.000 
; 

84.000 ., 84.000 - . I -
148.'3M'" 148.384 38.384 38.384 

02.02.10 

3.• ~.C.J. 

São Paulo 

I -

I 384 

' -

I 8.00il 

10.000 

10.000 

I 10.000 

I 
-

38.384 



CONSIGKAÇio 

1. 6. 00 - Encar1101 Dfver.aa 

Subconslgnações : 

1.11.01 -Despesas . miúdas de 
pronto· pagamento .. 

1.6.04- Festividades,. recep-. 
ções, · hospedagen& · e · 
homenagens • : . ..••. , 

Total da ConsJgnação 

-1.6.00 ......... "ó ... ' 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 - INVBBn- • 
.. JIBNTOB 

_{: 

COlfSIGNÂÇIO 

4.2.00 - Equ!pc;&mentoa e Ina-. 
tal49(iel ... ·.··· 

SubcoJlBJgnaÇões : 

4.2.01 - lláqulnas, motorea e · 
aparelhos •••••••••• . 

4.2.02-. _AutoJDó~.de.pa"'" 
setroa. •••••••••••••• 

· Totál da CorisJif'açlo • 

·~1.00 •·••·••··•·•• 

I 
2.000 

. 2.000 

_. 

-

1.000 J.OOIJ 

' 2.000 2.000 

- -
-- -

. 
~ 

- ...... 
-

2.000 

2.000 

' . - ~-

• 

z.ooo 

. z.ooo 

-
-



RUBRICAS 

--

DESPESAS ORDJNÀRIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00.- Material. de consumo 
e de TrautCJTmlJÇ{lo 

Subconsignações : 

1.3.02- Artigos d~_expediente, 
desenho, ensino e edu· 

. caÇão . " .. " • " " , --~ 

1.3.03- Material de limpeza, I 
conservação e desin-
fecção ' ' " " ' •••••• ' 

1.3.04.- Combustíveis·. e lubrl-
... ·.~~.~~(-,, .• _~' ''' ''' ''' 

1.3.05- MateriaiS· e acessórios 
de máquinas, de' 'Via
turas e de ·aparelhoS 

1.3.13 -Vestuários, uniformes, 
equipamentos e aces
sórios; roupas de ca
ma, mesa e banho 

Total da consignação 
1.3.00 ,,.,,;,,,,,,,, 

J08'11ÇA DO 'l'P"BAI.H() (Conlina~) . . ---- .. 
--~--··--··----------· ----

02'. 02'. 11. 
4,8 ~.c.~. 

São Paulo 

60.000 

10.000 

8.000 

78.000 

I 

'02;02,'12 
5.8 J.C~. 

São Paulo 

60.000 

10.000 

-

8.000 

78.000 

''02: 02~ 13'-
6.8 J.C.~. 

São Paulo 

60.000 

10.000 

8.000 

78.000 

'02:02':14'. 
7.8 ~-C~. 

São Paulo 

f' I 
~ ' 

'60.000 

10.000 

8.000 

78.000 

'02.llia:15 
8.8 ~.C.J, 

São Paulo 

60.000 

10.000 

8.000 

78.000 



CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 -Material Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 - Material ·bibliográfi~ 
co em geral; . filmes 

1.4.04 - Féri'amentas e utéil· 
aillos de oficinâs· .: . : .. 

1. 4. 06 - Màteriais e aeess.órlos 
para lnstalaÇõlls,:.ooi:F 
servação e segurança 
dos serviÇQs de_~
porte, de comunicação, 
de canalização e c1e 
sinalização, ma~rial 
para • extinção de . in-
cêndio. · •........ ••. , 

1.4.09 - utensillos de.· copa. 
cozinha . dormitório e . . . 
enfermaria ..•...... 

1.4.11 -Modelos e utensllim; 
de _escritório, biblloteca,r ensino, labOrató
rio e gabinete téénioo 
ou cientifico . • . , •..• 

1.4.12- Moblliário ·em. gerai·; 

Totai da. eonslgÔaçãO 
1.~.00 ............ . 

CONSIGNAçÃO 

1.5.00- Serviços de Terceiros 
• 

Subconsignações : 

1.5.01 -Acondicionamento e 
transporte de enco· 
mendas, cargas. e· ani
mais em geral ...... 

6.000 

-

10.000 
40.000 

58.000 

6.000 

10.000 
40.000 

56.000 

-

6.000 

10.000 
40.000 

56.000 

··-

6.000 

10.000 
40.000 

58.000 

6.000 

-· 

10.000 
40.000 

58.000 



,. 

> 

> • 

> 

02.02.11 02.02.12 02.à;13 02.02.lf 02.02.15 
-·RUBRICAS 4.• !Z.C~. 5.• J.C~. e.• ji.C.J. ' 7.• IZ.C~. 8.• 3.C.;r. 

- São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo 

-

I 
'.-

I 1.5.02 - Passagens, tt&Dspor-
te de pessoas e de 
lrii8B bagagens; pedá- . 

glQa __ -.· •••• ~. ·-~-- •• _ •.• ·-~ > >- - .. - - - -1.5.03 '- asstttatura de cSrgios 
- ofi~ _e de ~~ -

de publlcações :perló- .. ·.3M >- • 

dlca.s ~-_.-. ~ ••• •.• •••••• 384 3M 3M 3M 
1.5.0f - Dmnt»açiO, mrc&mo- . 

triz e ps ,,;.;~:.~. - - - - -
1.1.05 - serviços· de ·a•'é1o ·e 

. 

.. 
' • h,lgl~; .- tuas ' . de . . 

> 

· água, esg6to e·Jim •• . - 8.000 8.000 8.000 . 8.000 8.000 
1.5.08 - ReParos. . adaptàções, 

recuperação e conser- - - . 
vação_-de ~ m6vels 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 

1.5.11'1 - Publicações, _ • ~ços 
o • :'.";~1~t'~da~!-aão e de t!Jl:• 

10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 cade _ . g&.o:- •••••••• _. 
1.5.11- Telefolie; telefon~. . 

teiegramas, ~-
mas, .. porte-pOetai_ . e 
pssJnatura, de -c:atna . . atais . . ... :PO - • "" .......... _ ••• 10.00!) 10.000 10.000 lO.OOD 10;000 

1.5.12- Aluguel. ou .. arrenda· 
mento de lmóve18; 

. foros e despesas -de ·. 

coridominló •.•. : : ; . - - - - -
· ~~Joda.~~~~ I 38.384 38.384 I 38.384 38;384 38.384 

- .• 



COX8IGNAÇio. 

LII.OO- Encargos Diver.o~~ 

Bubco~ções : 

1.6.01 -Despesas mi..tlaa de 
pronto pagamento ~: I 2.000 I 2.000 I 2.000 I 2.ooo I 2.000 

1.6.04 - Festlvidll.des," - recep· 
çães, hospedagens e 
hom_enagens .. , . . • . . • - - • - -

Total da. Consignação 
1.6.00 ........•. -.... I 2.000 I 2.000 I 2.000 I 2.000 I 2.000 

DESPESAS DE CAPITAL .. -

VERBA 4.0.00 - INVEBTI· 
·!lENTOS 

--~-'::..-

COBarmf.açló ·. 
' 

4. 2. oo - EqutpamentO/J -e. rm-- · 
tGltJç6u 

SubcoDBignações : 

4.2.01 -Máquinas,· motores e 
aparelhos · · · · · · · · · · I - I - I - I - I -

4.2.02 - Automóveis de pe••a 
~ .... ; .. ~ ...... I· --· I - I - I - I ---

Total da. CODBlgD&ção 
oi.2.00 . • .. • .. •• .. <. - I ··- I ~ · I· -·· · ..-... 1 - • -

' 



! . -~-- ·. 

RUBRICAS 
' 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0.00 

CONSIGN.&çlo 

1.3.00-· Máterial de Consumo 
e _de Transformação 

Subconslgnações : 

1.à~ó2:~ Artigos de expediente, 
dest;_nho, ensino e edu· 
caçao. • •••••••• ~· ...... 

1.3.03 -. Materi.al ·.de limpeza. 
. . i:onservàção e deslil.-

fecção •..•.......... 
1.3.04 - Combust-íveis e.Iubri-

. ficantes ... :.:~~.-.~. 
1.3.05- Materiais e acessório:> 

de mâqnfnas, .de via
tui-aS e de· aí)aielhos 

1.3.13 -Vestuários, uniformeS, 
. equipamentos e aces
sórios;' ·roupa . de ca
ma,. mesa . e banho 

. ' . . 
Total da consignação 

. l.3.00 ............. . 

JUBfiÇA Do TRABAi:.Ho · icontúÍuarãDJ 

02.02.16 I ~2,02.17 02,oa.J8. 02.02.19. . . .(12.02.20 . 
·. 9.a J.C.J. I to.a J.C.J. u.a J.C.J. 12.a J.C.J. 13.a J.C.J. 

são Paulo São. Paulo São Paulo São Paulo São Paulo 

60.000 60.000 60.000 60.000 80.000 

10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 

8.000 8.000 8.000 8.000 

-
78.000 78.000 78:000 '78.000 



CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 -Material Permanente . 
Subconslgnações :. 

1.4.03 - Material blbllográfl- I 6.000 I 6.000 I . 6.000 I 6.000 I 6.000 co em geral;· filmes 
1.4.04 - Ferramentas e uten-

sillos de oficinas .. 
1.4.06- Materi9.1& e acessórios 

para instalações,. con-
servação e seguran-
~a dos serviços de 
ransporte, de comu-

_nicação, de canaliza-
ção e de sinalização; 
material para extln-
ção de incêndio .... 

1.4.09 - Utensílios de co~. 
cozinha, dormitório e 
enfermaria · · .. : : : . ... I - I - I -1. 4.11 - Mo'iielos e utensüios 
d~ escritório, blbllote-
teca, ensino, labora-
tório e gabinete téc-

I I I nico ou científico .. 10.000 10.000 10.000 10.000 I 10.000 
1.4.12 - MobDiárlo em gerai . 40.000 40.000 40;000 40.000 40:000 

· TÓtai da consignação . 
I 1.4.00 ..•..• ~ ...•.•• 56.000 56.000 I 56.000 I 56.000 I 58.000 

-
CONSIGNAÇÃO 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
Subconslgnações : 

1. 5. 01 - Acondicionamento e 
transporte de · enco· 
mendas, cargas e anl-
mala em geral .... I I - .L - .... -

I -- -



RUBRICAS 

1.5r03- Passagens, ·transpor
te de pessoas . e de 
suas bagagens; pe-
dágios .••• r ••••• -. r- •• 

1.5.03 ~ Assinatura de órgãos 
oficiais e de recortes 
de publicações peri6-
dleaa ............ , .. 

1.5rM- Duminação, tôrçamo-
trJz e gás .... -. -..... 

1.11.05 -Serviços de asseio e 
hlglene; taxas de água 
esgõta e lixo • ...... 

1.5.08..,..... Reparos, ade.ptaçõeE 
· recuperação e COD&Bl'· 

vação de bens móveis 
1.5.0'1- Publicações, 8e_I'Vloos 

de. impressão e de en
< :::.; t$~tt_~çã.o- .•• -.. _.· ••.. 

1.5.11 -· Telefóne, telefonemas, 
telegramas, rã.dlogra
:mas, porte-postal e 
assinatura de • caJus 
postais ....... -~ .... 

1.5.12- Aluguel ou arrenda· 
mentos de lm6veils; 
foros e despesas de 
eondominlos .•...... 

Total da. Conslgnaçlo 
1.5.00 ............. . 

JOSriQA DO T.R 5 BAirRO (CoafliQi.qlloJ 

02.02.18 

n.• 3.C.J. 

02.02.19 

'12.• 3.C.J. 

02.02.20 

13.• J.C.J. 

02.02.18 

9.• _J.C.J. 

-São Paulo 

02.02.17 

10.• 3.C.J. 

São Paul.,_ · Bão ·Paulo- · 1-- São· Paulo · -I São P&ulo -

· . ..--

181 384 

384 384 384 

8.000 1 8.000 8.000 .'8.000 8.000 

10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 

10.000 10.000 . 10.000 10.000 10.000 

10.000 10.000 10.000. 10.000. 10.001 

18.384 38.384 - 38.384 38.384 38.3M 

-· _. 



'' 
CONSIGNAÇÃO I I 

I 1.6.00- Encargos Diversos I I I 
Subconslgnações ; 

1.6.01 -Despesas miúda& de 
pronto pagamento • . I 2.000 I 2.000 I 2.000 I 2.000 I 2.000 1.6.04 -Festividades, recep-
ções, hospedagens e 
homenagens ...•• ; .. 

I - I -
Total da consignação 
1.6.00 ............. I 2.000 I 2.000 I 2.000 I 2.000 I 2.000 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 . -· INVESTI-
MENTOS 

CONSIGNAÇÃ({ . 
4.2.00- Equipamentos e lnB~ 

talaçóes 

Subconslgnações : . 

4.2.01 - Máqúinas, motores e 
· · . aparelhos .•..•..... I ·- I - I - I ' .· -· I -4.2.02- Automóveis de passa-

gelros · · .... _ .......... I .:-: I - I - I - . I -
- - -

Total da Conslgl:ÍaÇão 
4.2.00 ........ -. ~ .... I - I - I - I - I -



-4150-

I 
05.02.03 - TRIBUNAL :REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE 

CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA s.a :REGIAO 

:RUBRICAS DA DESPESA D O T A Ç A O 
DESPESAS OBDINABIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.1: 00 - Pessoa~ Civtl 
! Subconslgnações: 
1.1;01 -Vencimentos .............. .. 
1.1. 09 - Ajuda de cu~to ............ .. 
1.1.10- Diárias .................... . 
1.1~ 11 - Substituições .............. .. 

, 1.1.14 - Salárlo·fanúlla. .. , .......... . 
1.1.15 - Gra.tlficação de função .... .. 
1.1.17 - GJ.IIltiflcação pela. pre~tação de 

. serviço extraordinário ..... . 
'1.1.22 -Gratificação pela participação 

· em órgão de dellberação cole· 
tlva I I I I I I I I o' I : I I I o I I I I I I I O I 1 

1.1.23 -Gratificação adicional por 
tempo::·&l· serviço .......... . 

1.1.28- GratlflêaÇão de representação 
1.1.27- Abono provisório (Lei número · 

3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

Total da. Consignação ....... , 
CONSIGNAÇiO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transtormagflo · 

Subconstgnações : 
, 1.3.()2- Artigos de expediente, dese· 
. ' . : Dho, ensino e educação .. , ... 

1.3.os·- Material de limpeza, conser· 
· vação e desinfecção ...•.... 

· 1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama,· mesa e banho ....... . 

.. Total da Consignação 1. 3. 00 
'CONBIGNAÇio 

: 1.4.00 - Material Permatleflte 
: Subconslgnações : 
: 1.4.03 - Material blbllográftco em ge· 
I" . ralt 11lmes I I I I I I I I I f I I I I I I I I 

· 1. 4.12 - MooWário em geral ........ 
Total da Consignação 1. 4. 00 

OONStGNA!110 
·1.5.00- Servfgos de Tercetroa 

Subconslgnações : 
1.5.01 -Acondicionamento e transpor· 

te de encomendas, cargas e 
animais em geral ......... . 

Fixa 
Cr$ 

28.894.400 

38.400 

2.104.140 

Variável 
Cr$ 

40.000 
60.000 

1.600.000 
972,000 

40.000 

10.063.944 

60.000 

10.916.620 
29.036.940 23.752.564 

52.789.504 

. '' ·~~ 
.... '' 

' 

980.000 

232.000 

174.000 
1.386.000 

J . 195.000 
790.QOO 
985.000 

12.000 

I 
! 



. -.---," . ! : ~ i J l ' ', ' 
' ,, ' ' 

---··--- ·-· ·- ·--·-··----··--·· ·-·--· ··-·-·-- -- -·· --

-451-

RUBRICAS DA DESPF..SA 

DESPE~AS ORDINA.RIAS 

1.5,02- Passagens, transportes de pes
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ..................... . 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe-
riódicas .................... . 

1.5.04 - Iluminação, fôrça motriz e gá~ 
1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe. 

ração e conserv.ação de bens 
móveis ..................... . 

1.5.07- Publicações, serviços de im
pressão e de enca.dernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte postal 
e assinatura de caixas postais 

1. 5 .12 - Aluguei ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas de 
condomfnio ................. · 

Total da Consignação 1.5.00 

CONSIGNAçio 

1.6.00- Encargos Diversos 
Subconslgnações : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento ................ I. 

Total da Consignação 1.6.00 

Total da Verba 1.0.00 
I I O o O O 

Total ·das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 
VERBA 4. O. DO - INVESTIMENTOS 
CONSIGNAÇio 

4.2.00 - Equipamentos e Instalações 
Subconsignações : 

4.2.01 -Máquinas, motores e aparelhos 

Total da Consignação 4. 2. DO 

Total da Verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesas de Capita. 
l Total Geral ...... I •• I ••• I •• 

'' 

... 

DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

58.541.928 

58.541.928 

57.391.928 

116.000 

'1.82-i 
126.000 

244.000 

128.000 

290.000 

138.000 

300.600 

1.382.424 

19.000 

19.000' 

850.000 

850.000 

850.000 

850.000 



!15.02.03 -TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE 
CONCILIAÇÃO E .JULGAMENTO DA 3.a REGlAO 

02.03.01 02.03.02 02.03.03 02.03.04 02,03.05 
RUBRICAS Tribunal 1.a J.C.J. 2.a J.C.J. 3.a J.C.J. 4.a J.C.J. 

Belo Belo.- Belo Belo 
Regional Horizonte Horizonte Hórlzonte Horizonte 

DESPESAS ORDINA.RIAS I 
VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo 
e de Transformação 

Subconsignações : 
. 
. . 

1.3.02 - Artigos de· expedien-
te; desenho, ensino e 
educação ........... ~ 100.000 60.000 60.000 60.000 60.000 

1.3.03- Material de limpeza. 
conservação e desin-
fecção .............. 70.000 12.000 12.000 12.000 12.000 

1. 3 .12 - Vestuários, uniformes 
equipamentos e aces-
sõrios; roupa de ca-
ma, mesa e banho 30.000 8.000 8.000 8.000 8.000 

Total da consignação 
80.000 1 : 1.3.00 ....•......•.. 200.000 80.000 80.000 80.000 

- - ----- -· 

02.03.06 . 02.03.07 
s.a J.C.J. 6.a J.C.J. 

Belo Belo 
Horizonte Horizonte 

60.000 60.000 

12.000 12.00!1 

8.000 8.000 

80.000 80.000 



CONSIGNAÇÃO . 

1.4.00 - Material Permanentf 

Subconslgna.ções : 

1.4.03 - Material blbllográ,fi-
co em geral; filmes .. 15.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 

1.4.12 - Mobiliário em gera1 45.000 35.000 35.000 35.000 50.000 50.000 50.000 

Total da Consignação 

60.000 I 1.4.00 .•......•••.•. I 60.000 I 45.000 I 45.000 I 45.000 I 6o.ooo 1 60.000 

I I 
CONSIGNAÇÃO 

1.5.(10.- Serviços de Terceiros 
I 

Subconsignações : 

1.5.Ól -Acondicionamento . e 
transporte de enco· 
mendas, cargas e ani-

-1 mais em geral ..... - - - - - -
1.5.02 --,. Passagens, transpor-

6.000 I 
. te de pessoas e suas 

6.000 6.000 6.000 6.boo bagagens, pedágios •• 20.000 6.000 
- .. . -... --



RUBRICAS 

1.5.03 - Assinatura de órgãOl! 
oficiais e de recortes 
de publicaçõea perió-
dicas .............. . 

1. 5. 04 - n~naç_ão, fôrça mo· 
triz e gas ......... . 

1. 5. 05 - Serviços de asseio e 
higiene; taxas de 
água, esgôto e lixo .. 

1. 5. 06 - Reparos, adaptações, 
recuperação e conser
vação de bens móveis 

1. 5. 07 -·· Pubiicàçõ~s. serviço.;: 
de inipressão e de en-
caderiiaçiüi· · ~ ....... . 

. - .l- . 
1.5.11 -Telefone, telefonemas. 

telegramas, radiogra
mas, porte-postal e as
sinatura de caixas 
postais ............ . 

1.5.12- Aluguel ou arrenda
mento de imóveis; 
foros e despesas de 
condominio ........• 

Total da consignação 
1.5.00 ............. . 

JUSTIÇA DO TRABALHO (ContlnurzrãoJ 

02.03.01 
Tribunal 
Regional 

480 

50.000 

40.000 

25.000 

50.000 

24.0DG 

264.000 

473.480 

02.03.02 
1.a J.C.J. 

Belo 
Horizonte 

384 

20.000 

10.000 

30.000 

7.000 

-
73.384 

02.03.03 
2.a J.C.J. 

Belo 
Horizonte 

384 

-
20.000 

10.000 

30.000 

7.000 

-
73.384 

02.03.04 
3.a J.C.J. 

Belo 
Horizonte 

384 

20.000 

10.000 

30.000 

7.000 

-
73.384 

02.03.05 
4a J.C.J. 

Belo 
Horizonte 

384 

20.000 

8.000 

20.000 

5.000 

59.384 

02.03.06 
5.a J.C.J. 

Belo 
Horizonte 

384 

20.000 

8.000 

20.000 

5.000 

-
59.384 

02.03.07 
6.a J.C.J. 

Belo 
Horizonte 

384 

20.000 

8.000 

20.000 

5.000 

59.384 



CONSIGNAÇÃO 

1.6.00 -Encargos Diversos 

Subconsignações : I 
1.6.01 -Despesas miúdas de 

pronto pagamento .. 10.000 3.000 - - - - -
Total da Consignação 
1.6.00 •.•.••.••••.•• 10.000 3.000 - - - - -

DESPESAS DE CAPITAL 
. 

VERBA 4.0.00 - INVESTI· 
_' MENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4. 2. 00 - Equipamentos e Ins-
· Instalaçães . 

Subconsignações : 

4.2.01 - Mãqulnas, motores e 
aparelhos ........... 80.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 

Total da Consignação 
4.2.00 •.••.•.••.•••. 80.000 40.000 40.000 4o:ooo 40.000 40.000 40.000 



RUBRICAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo 
e de Transformação 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expedien
te, desenho, ensino e 
educação .......... . 

1.3.03 -Material de limpeza. 
conservação e desin-
·fecção _ ............. . 

1.3 .12 -Vestuários, uniformes, 
equipamentos e aces
sórios; roupa de ca
ma, mesa e banho 

Total da. consignação 
1.3.00 ............. . 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- Material Permanente 

JUSTIÇA DO TRABALHO (ContinuaçiioJ 

02.03,08 
1.• J.C.J. 
Juiz de 

FOI'Il 

60.000 

12.000 

8.000 

80.000 

02.03.09 
2.a J.C.J. 
Juiz de 
Fora 

60.000 

12.000 

8.000 

80.000 

02.03.10 
J.C.J. 

São João 
. Dei Rei 

40.000 

&.000 

8.000 

54.000 

02.03.11 
J.C.J. 

Uberaba 

40.000 

6.000. 

8.000 

54.000 

02.03.12 02.03.13. 
J.C.J. J.C.J. 

Cataguases Barbacena. 

40.000 40.000 

6.000 6.000 

8.000 8.000 

54.000 54.000 



> 

Subconsign~ : 

1.4.03 -Material bibllográ.fi· 
10.000 10.000 10.000 10.000 1o:ooo 10.000 co em geral; · filmes 

1.4.12- Moblliârio em geral 35.000 50.000 40.000 40.000 40.000 40.000 Total da Consignação 
1.4.00 .••.....•..•• , 45.000 60.000 50.000 50.000 50.000 50.000 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00 - Serviço& de Terceiros 
.... 

Subconslgnações : 

1.5.ô1 -Acondicionamento e 
transporte de enco. 
mendas, cargas e anl-
mais em geral ..... 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 

-- -
1.5 ._02 - passagens, transpor-

te de pessoas e s1,1as 
bagagens, pedágios .. 10.000 10.000 -1.000 4.000 -1.000 4.000 

1.5.03- Assinatura de órgão:; 
oficiais e de recortes 

' de publicações perl6- -

·dicas· ••••. ~ •.••••••. 1100_ 800 384 384 3M 38, 
--

1.5.04- numtnação, fôrçamo- . -- tiiZ e gãs ..... -.::.: 8.000 8.000 e.ooo e;ooo 6.000 tS.OOO 
- -



iJUS'l'IÇA DO TRABALHO (ContlnaaçD.oJ 

. 
02.03.08 02.03.09 02.03.10 02.03.11 02.03.12 02.03.13 

RUBRICAS 1.a ~.C.J. 2.a J.C.~. J.C.J. J.C.J. J.C.J. J.C.J. Juiz de .Juiz de São .JoãO 
Fora Fora Del Rei 1Jbel:a.ba Cataguases Barbacena 

1. 5. 05 - Serviços de asseio e 
higiene; taxas de 
ãgua, esgôto e Uxo .. 10.000 10.000 8.000 8.000 8.000 8.000 

1.5.06- Reparos, adaptações 
recuperação e conser-
vação de bens móveis 5.000 5.000 3.000 3.000 3.000 3.000 

UL07- Publicações, serviços 
de impressão e de en-
cadernação ....••... 15.000 15.000 8.000 8.oon 8.000 8.000 

. . 

1.5.11 -Telefone, telefonemas. 
telegramas, radlogra-
mas, porte-postal e as-
sinatura de caixas 

.postais ............. 7.000 7.000 3.000 1.000 1.000 3.000 

1.5.12- Aluguel ou arrenda-
mento de imóveis; 
foros e despesas de 
condominio .......• - - - - - -

·~ 

Total da consignação 
1.5.00 ..•••.•..•.•.• I 56.600 56.600 29.384 29.384 29.384 29.384 

·----· -------- --

- - ~====~~----------------~~-===-------



CONSIGNAÇÃO 

1.6.00- Encargos Diver10• 

Subconsignações : 

1.11.01 -Despesas miúdas de 
pronto pagamento •• - - - - - -
Total da Consignação 
1.6.00 .............. - - - - - -. 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 - INVESTI-
MENTOS 

OONSICIKAtlle 

4.2:oo -Equipamentos e 
Instalagõq . 

Subeonsignações : 

4.2.01 - Mâquinas, motores e 
aparelhos •...••.••. 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 

Total da Consignação 
4.2.00 .............. 40.000 40.000 40.000 o&o.ooo 40.000 o&o.OOO 

. 

- ----



. OIUS11ÇA DO TRABAT.:'JO (Conffnrrçi'o}. · 
•• - • "! ••••• ' .... 

&UBRIC A.S r 

DESPESAS OBDINABIAS 

VERBA. 1.0.00 -·- : CU$TEIO 

~NSIGN'Aç.iQ 
- - . - ~ . ,_ .. 

•' 

' 
' 02.03.14 02.03.15 . 02.'03.16 
' 3.cÚ~ r: i 3.0~;-: . ' ;r;c~. 
. GOvernador ConselheJ! 
Uberllndla Valada.res · Lafaiete 
! ' 

I 
I 

' • 
1.3.00 - Material de Comuny>j, 

e-. de. Tran&/07'11UZÇa0 ' . . 
SUbconslgnações : 

1.3.02 -· .Artigos de exPe«llen-
te, d~nho, enstno e' •. n, 

. 
02.03.17 

' - . . - ' ~ 

3.c-.z. 
Go~ 

ed · - ...... -· .. ·-I .... ooo ucaçao .. .. .. .. .. . . -su. 40.000 40.000 ·-· 4(1.000 

1.3.03 -Material de lin'lpezll 
conservação e desln

::recção .. <.: ..... :.:: 
1. 3 .12 - vestuários, uniformes 

equipamentos e aces-1 ' 
sórlos; roupa de ca-l . 
ma, mesa e banho ' 

8.000 

8.000 

6.000" 

; 

8.000 I 
·-

6.000 ~.000 

8.000 8.000 

54r000 

-.·-

02.03.18 

· i.c.;r~ 

Anápon;, 

o 

•. 40.000 

rO. 8.0oo 

8.000 

-~ 

02.03.19 

. ;r.c.;r. 

BJ'AIÚIIa 

. 

·40.000 

'12.000 

8.000 

'\ ~ 

TOTAL 

980;000 

232;000 

174.000 

80.000 I 1.386.000 



CONIUGNAÇÃO 

1.4.00- Material Permanente 

Subconslgnações : 

1.4.03 - Material bibllográ,fi- - - . 
éo em. 'geral; filmes 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 1 195.000 . .. \,----

1.4.12 - Mobilláriq;t em_-. geral 40.000 40.000 40.000 ss.ooo 40.000 · 50.000 I '190.000 _ ~~:~r-:~r:~~~~~~,~ 50.000 50.000 50.000 45.000 50.000 60.000 985.000 

OONSJ:G:IAÇÃo <;"- . ·-- - -· -- .. 
:c•.·;:·r-;'. :;:: 

1. 5. 00 - Servb}os' ::'J.e · Terceiros c-~---·.· - .--· 
. ' . ·_ ~:\. ~:_···: ~<- ·::~-~~·=. ~ . . . :_~~!:·;~J5_;~:~- f_~-~: 

Suhcons'gnzu•.õcs · ~~~,,e--:_., --· -_ -~; _ -- - · :~!1~f~~;~s ~:_ 
1.5.!)1 -J\.condición_amento __ e ~.:- ·.;·.;:; 

· transJ)oite de enco- ~;<c·õ;.· · mendas, cargas é ani- -"· __ -
- ma!.s em gerai .• ~.. 1.000 

.. - ··--~~ 
I ... ~'<.:"-

1.5.02 - Passagens, transpor· ~---·._., .. __ , 
te de Péss.oas e suas ~--; "'""' 
bagagens, pedágios • • 4. 000 

t.5:oa -· - Assinatura de órgáoE 
oficiais _e de recortes. _ -
de publicações perió-
dicas ••.•••••••••••. • • 

1.5.04 -- nnm!na~. fôrça mo-: 
triz e gás .... ~ ..... 

1. 5. 05 - Serviços de asseio co· 
higiene;·-- taxas- .-de 
água, esgôto e lixo .. 

384 
---

6.000 

8.000 

'" 

1.000 

4.000 

384 
6.000 

8.000 

= .• ' ... ,·_ 

1.000 1.000 1.000 1.000 

4.000 4.000 4.000 4.000 

·- ; . 384 . - .· 3841 3841 3841 

6.000 8.000 I 8.0110 8.000 I 
!_-. __ • ~ .. · : ,· .. '<. 

,_001) ~- - ê~ooo 
--

-10.000 I 8.000 
·;-, 

~:::.- • I I I 

12.000 

116.000 

'1.824 

128.000 

244.000 



. . 
OlllklilnA DO TRABAI.HO (J;ontlmlfi#ID) 

' ·~ ~ .. ' . ; 

02.03.14 02.03.15 . 02.03.18 02.03.17 ... . . 
RUBRICAS 1.• 3.0.1. 2.• 3.0.1. 3.• 3.0.1. 4.• 3.0.1. 

Governado! Oonselhelro 
Uberlãndla Valadares · Tafalete Golânia• .. 

1.5.08- Reparos, adaptações 
retllll)eração e coDser- -
vação de bens móvelE 3.000 3.000 3.000 5.000 

- J • 

1.5.07- Publlcações, servlÇOl 
de impressão e de en-
cademação _ • ......... 8.000 8.000 8.000 8.000 

-
1.5.11 -Telefone, telefonemas 

, I· . 

·'1 ;:::,;f,lel~. radlogra-
·r~ ~JJíãs;tíij)rte.postaJ e as-

-· 8tníitilm' de caJxas --. ~- -.. - ... 
postais- ............. 3.000 3.000 3.000 5.000 

1.5.12- Aluguel ou arrenda-
mento de Jmóvels; 

•foros. e despesas dE 
condomfnlo •..•.•.•. - - I - 38.800 

Total da OonsJgnação -

1.5.00 ...•.•.••.•••. 29.384 29.384 29.384 89.984 

' 
02.03.18 

. 
5.• 3.0.J, 

Anápolls 
// 

i / 

3.000 

8.000 

'. . .. 

3.000 

-

29.384 

02.03.19 

8.• J.O.-. 

Brasflla 

10.000 .. 

8.000 

35.000 

-

'12.384 

~~~~·c·-~ 

- . 

TOTAL 

128.000 

290.000 

138.000 

300.800 

1.362.424 

I 
! 
I 



CONSIGNACÃO .r 
' 

.,. 

1. 6. 00 -· Encargos Diversos· . ·! . 

. - . i •. : 

Subconslgnações : ; :~ 

. 

1.6.01 -Despesas miúdas dE 
pronto pagiunento .. - - - 1.000 - 5.000 19.000 

Total da Consignação 
1.8.00 .....••.•.•... - - - 1.000 - 5.000 19.000 

DESPESAS DE CAPITAL 
~ 

VERBA 4 .O .00 - INVESTI-
-i; MENT08 .. 

CONSIGHAçlo 
: , ... -
- -

4.2,00 - Equlpamentos e -

Instalaçães -
.. 

Subconsignações : 
I 

.. 
-

4.2.01 -Máquinas, motores f 
. 

aparelhos ...... • .... 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 90.000 850.000 . 

" 
Total da CoDSlgnação . . . .. -, o 

4:.2.00 ............. ~ 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 80.000 850.000 
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05.112.04 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE. 
. COiiCILIAQAO E JULGAMENTO. DA 4.• REGIAO 

DOTAQAO 

. JNxa :vulável 
: crt crt 

: DBSPBSAB OBDINA.BIAS 
......... _._, .... 

' . 
VBRBA 1.1:oo- ousmo· 

. . .. 

. ~ . . .... 
· .1.1., 00 - PBBIIOtJ~ 0Wfl 

,· •, 

·;:. , Subconalgnaç6es : 
'. ' ... 

i1.1.01.- Vencimentos ................... . :a:a.a21.eoo 
• ·· .. 1.1.08 ....; Auxfllo-doen-_.. v-·············· 

;1.1.09:- Ajuda de custo ............ .. 

.. -~~· .. ~.·~~-· ~- -~~~ ,.·. •.•.:•.•.• •.•. •:•.• .... ' '·'·' ... 
'., i . .r:_ . . . . 
··... 1.1.11 - Substltulç6es ....•......•... 

' . ' . 
•··•··. 1.1.14 ·~ àalârlo-famWa ............. . 

" ' ' 

!1, ~ ~ 15 ~ CJrll:~cao&o de tunOio .... 

·· 1.1.1~.-.- Gratlflcaçlo pela preataçlo de 
·· .. ·-~ . . serviço extraordlnârlo ...... 

,1.1.22 - qratlffcaçlo pela partlclpaç!o 
. ...,: .. , . .. . em 6rglo .de deUberaçiO· cole· 

t!va .. ~ ..................... . 

. l.1.23 ~ Gratl.flcagio adlclona.l ·por: · .. 
..• , 1 • . •• tempo de serviço ....... o;.. .. ... · 

1;1.28.- Gratlflcaolo de representação 
' ' :.' ' ·.- '· -:· ., : t ' ' .• 

).1. 27 .:.....: . Abono provls6rlo (Lel n'ámeró. ·. ,.,, 

' .. ,. ..... 

50.400 . 

'". 
3.358.380 

80.000 

40.000' 

70.000 

2.000.000 

800.000 

40.000 

11.587.952 

80.000 

10.331.988. , .·. . . 3.531, de 19 de janeiro de 1959)_;: ,( .~: 
. .i . . . r:~::··\·:;..:·:.·""' .. :.~;.,;, _ _:....;f...;.:·i]----

.. ::; ~:·: 28. 228.380 24.969.938 
',:.r:"'-!1'!---~----,.l., ':"'"" 

Totai da Consignação 1.1.00 ;·:.-· 51.198.298 



... -465~-o 

· · RUBRICAS DA DESPESA 

DBSPB~AS. OBDINA.BIAS 

. CONIIGMAOIO 

1.3.00- Matenaz de CoMumo ·e· de · 
'l'ranatormaç4o 

Subcons1gnaç6es : 
I' 

L 8; 02 - Artigos de expediente, dele· 
nho, ensino e educação .... 

1.3. 03 - Material de llmpeZ&;· cónàerva· 
· ç'ão e de&Jntecção .......... .. 

1.8.~ - Combustivels e lubrificantes 
1.3.05- .Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apa· 
relhos ..................... . 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equipa· 
· mentos e acessórios; roupa 

de cama, mesa e banhO·:· •...• 

1.3;lf- Material para acondiciona· 
meuto e embalagem ... , , , , . 

,. . ' :···· 
Total da Consignação. 1.3.00 .·, 

COIWGJfAOIO 

· 1.4.00- Material Perm~nente 

Subconslgnações : 
~ 

. ' · ... 

1.4.03 -.Material bibllográfico em ge. 
ral· f"-es · · · '·. ' , J ""' I t I O I O I I I I I I 1"1 I I I I 

1.4.05- Materiais e acessórios para 
instàlações elétricas ....... . 

1.4.08 - .Material artístico; lnstrum.en~ · 
mentos de música; insignlas, ~ 
flâmulas e bandeiraa ....... . 

·1.4·.10- Viaturas de pequeno porte, .. 

, . · D.OTAQJLO 

:l'ixa : 'VVII.veJ 
Cr$ Cr$ 

' . ·'' 

; : 

,' '' , .. · \ 

1.180.000 

IM.GOO 
'"' ·.: :,,:,·':121.000 

.e.aoo 
.. 

,•'' ... 

.,188•000 
' ':. .. .... "'': ' 

10.000 

1.1117.000 

': ' ~ .... 

. . "180.000 

,28.000 

ao.ooo 
800.000 



0 t,BiOB~CAS DA DESPESA , 

(;,,niilBV DESPBIABO~:OBDINABIAB 

. .,. 
' ' . . . IÚ>TAÇAO 

·., · ·Fixa··. '!':,: '. : 'VVlável 
,,,, ,., 
<,;i . ..) Cr$ Cr$ 

, r;r 

l.toll .:.... Modelos e utensntos de escrl· 
tórl(),_ bi:tllloteca, ensino, Iabo· .. , · , " . ·, 

· ratórlo e gabinete técnico ou · . · · ·· 
. '· . ' 

clen.tlflco I I t I I I I I I I I I I I I I:· ' : . 156o000 
' '. '. O' \o' 

1.t.12 - Mobnt,rlo em geral . o o o o.•;o. o, .. . : . :lo090o000 

. ,. 

Total da Conalgnaçio l.toOO ...... · · •. • 2o253.000 ...... '.. ' ·. . . 
' 

)~ ~.··;j .l~~~: • ' •••.•••• 1,1 ':.;:.:: • ... : ,::.: 

I. :··:,: !.·,,' '•' ·,; ,; I 

'. 
Subconslgnações :. : .. ' 

~- ' • ! 

. ' . . . . . ' . 
.. G···J.i .. ~'~r ....... .. 

· .l'oii.01 -Acondicionamento e ·transpor· L· ' 

te de encamendas, . cargas e ·. 
·::·.·i -~i. ::1 :~ ... -~-ais· · em' ·gera, :.. · · · -........ .., .o.ooo.o•,oo.o:. 

:;: ... -'.: 
' ' . . . ~ . 

, . :'. : ; , .· . , , . ··r, ..• 

:;-r:11~02;·;:;;- Passagens, transporte de pes· 
::~:.: .:·.:.~ .. :.:: ___ soas e ~e •suas ·bag~leDâ:· pê-:·. : •• 

dáglos ~ :1 I ,· I I O O 1: O ·• ·• ~ O O O I I O O I O 

...... 

1.11; os - ASsinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de PubllcaÇiíea pe: •• ,. ··.· . '. ': .. ' ·'' 
rl6d1cas .................... . . ,, .. . 

1. 5o 04 - Dumlnaç'ão, fôrc;a motriz e g•s 

. 1o5o05 - Serviços de asseio e 'higiene; 
taxas de •gua, esgôto ellxo ..... 

: .. ~ ... 

.· 

. 1.5.06 - Reparos, ~daptac;ões,. recupe~.· '\~~;:: 
ração e conservação .. de .. bens :·t .. :· 

• ' -1 • •' ·~·-· 

móveis O I O o o I I O I O I O I I I I I o'o o'o I: .... ~!";";: 
'I" . ,. :· 
._,i'. '5~ 07 - PubUcações, serviços de im~ 

• -. t 

'· 

"; : pressão e de encadernação . o 

I T\ ' • ' ' ' : ~ , ... 

[o . 

ss:ooo 

290.000 

'.,' ··. !:· 

9o256 

158.000 

191.000 

310;000 

380o000 



'·· ' 

~;- 467-
o 

RUBRICAS J)A DESP~A 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

. ·- ·-- ----·-···'*~~ ....... , ...•. _,,_ .............. ··-· ............... ________ . 

••••• 
1 

1. 5.11 ·7-'"' Telefone, .. telefQnemas, telegra. 
··: : 

i ' 
· "" mas,. radlogra!Jlas, pprte pos· 
: · ~~: tal, e assinatura t1;e caixas 

.... postais · ' '·· . ,·,,,,, ... ,,, •• r.:.-t.,,,,,.,, 
~: ' 

I ..•. 
'I 

! 1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
· ··-··-·-·-·---.. Imóveis; ··foros-· e· despesas·· de···· 
. . ,, .... condomlnlo. ·-·-· , __ , ....... ·-·-·-·-· ... . 

•":.; ~- -~' I";) 
~--'I -: .. 1 o .... J 

• ' · 1 !· 5 . 03 :;;;_ Segu~os em geral .. :;''. . . . . . . . . . .. 
. \~~: : ;; ~ . 3 ' ,. 1 ~ 

ooN~'Oio ... .., 
:~;.; i í ;~ i.,• 

• ' '~-. • r , j ' . 

"'· , . 1. 6. 00 ;;;;... Encargos Diversos ~ : 

Subconslgnação : 

1.6.01 -.Despesas .. miúdas de pronto 
, ~ I ç·, pagamento I t •;::, t I I .::-;~I I I .·I I I. I I 

,.· . , (:;; '. 

r-~ ::, 

Total da. consignaÇão 1. 6. oo 

-~~ .... 
·.:.~- . ···' -.:; 

.•; Tótii.Edãs Despesas Ordinárias 
l;- -r:.,:J - •••• ..;: 

. ' . , .. 
VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

........... ,, ~-- ,.., . .. ... , ·-··· -· . 
~lfilloNAglc) . •> . · ..... : . ·.• .: 

· 4.2:.oo i.::. ~~~dp~~~tôs: e.rnstálaç6es 
::· .i ·:! '' ',. _:··::·;~:·/: ·, ; ;. _: ':•~ : ' :··. .' ·: ' 

: Subconslgnação : ' : :;: ... · 

·:•:. 

'' -~'' 

.. 
. . ' ' '.: ': ~' .. i ' •.... ' 

4.2.01 ~'Máqulrias, motores e aparelhos 
' ·-: ';-·:;,; ,·· " -' ... . . . " · .. :" ' ...:·' 

T~~l: da .consignação ;4.2.110 ' . 
Total da· verba 4;0.00 : .... ; . 

'~-........ . : 
Totà.l das Despesas' de Capit~.l r:· 

Total Geral . . .......... ._. ... . 

.> .. 
··' ; 

• ' . :" ,. 
J 

'."1 ... 
' -~·:l ~ . 

112.070.554 

'. '••' 

' 

' 
'1120:000 

,'•,·\ ·I"·· 

' 

..s2o;ooo ., . 
. ~:920!000 

'"92o1ooc 

·-
''-! 



~ 

85.02.0& - TRIBUNAL RBGIONAL DO TBABM.HO B JUIITAS DE 
OONCJLIAQAO B JUI.OAVCNTO DA "4.• !RBGIIO .. 

~ - ; - - ' p " • -- , ; --

' . 

RUBRICAS 

DESPESAS OBDINABIAS. 

VERBA 1.0.00 - COS'I'EIO 

COKSIGK.&çlo. 

1.3.00 - Material de consumo 
e de 'I'ra.nllfoT'7TI.aÇác 

BubconsignaçóeB: 

1.3.02 ~ Artigos de expedien-
te,. desenho, enstno e 

_ _ e~ucação .......... . 
1.3.03 •,..... Material de limpeza 

t;;'-t\,l1~..-,-1:9.nservação e 'desln· 
· · ': ............ , ... rtr~f · · 

1.3.~ -~; ·:·ôõtl:Ústtvé!li ·e "iúbri.: 
fiéanteS ...... ; .... . 

1.3.05- Materiais e.acessõrlos 
de máiiUhias, d,!! via
turas e . de. _aparelhos 

1.3.13 - lfe&tuários, uniformes 
- CCJuipanientos e 'aces-

sorlos; roupa de ca
ma, mésa ·_e banho 

1.3.14 -Material para acondi
cionamento e embala-

02.04.01 
TrlbuDal. 
Reglo~ 

100.000 

·-
'10.000 

8.000 

:e.ooo 

30.000 

gem .... : .. ~ ........ i~ 

. r'a~Jo ~-~~~~~~ 

I . I. 

1.• :I.C.:I, :z.a :J.C.:I• 
02.04.0:& -1 02.04.o3 . 

Põrto . P6rto ' 
• Alegre . . Alegre 

-eo.ooo 60.000. 

12.000 12.000 

8.000' ' 8.000 

; ) 

80.000 80.000 

1--~-~~/ I 
-- Pôrtó .,. 

Alegre 

80;ooo .. 

12.000· 

-, 
' 

8.000 

-"" 

80.000 

-
02.~.05 
4.• ·:J.C.:/; 

Põrto 
Alegre 
ii 

// 

. ' 

80~000 

12.000 

-
-

8.0110. 

80.000 

.·._ 02.04.01 
5.• :J.C.:I. 

' 

P6rto 
Alegre 

80.001 

12.000 

-

8.001 

80.000 



CONSrGNAÇÁO 
.. 

· .. . . 
. . . .. . . 

; 

1.4.00 -Material Permanente 
. 

. . - . 

Subconsigna.ções : · .. . . . 
. 

L4.os- .Material .·. "btbnogrâ,fl~ 
co em· geral; .. filmes ~0.000 5.000 5.000 s.ooo 5.000 5.0110 

1.4.05 -Materiais e acessórios para · lrista1ações · .elé-
' tricas ........••. : • . 10.000 - - - - -

1.4.08- Materia.I · artistt~ . 
COj ins~entos. de 
múaica; i.DSÍglliaS, fiA.. 
mulas e bandeiras · .. 5.000 - - - -

1.4.10- Viaturas de pequeno -· .. 
porte . • .•.••••• ·. •. ,· •••• - - - - - -

1. 4.11 - Modelos e utensWos 
de escritório, blbHt,~t~ . 

ca, en5ino, ~ Iaboratp--
\ íio e gabinete técn,l~ 

. ou cientifico •• ; •.•• ; 50.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 
1.4.12- Koblllárlo em. pr""'. 100.000 40.000 40.000 40.000 50.000 so:OIIO 

... . - . -- .. 
Total da . COnsignação ' :. · .. 

. 

1-.4.00 .•.•.. ; •.. , •• ~ 195.0110 50.000 . 50.000 &0.000 .• 10.000 10.0110 
. . 

CONSIGNAÇiO 
.. ·i 

1.5.00 - Serviçcn de Terceiros 

Subconslgnações : . . . . 

1.5.01 - AcOndlclonamento e '. .. 
'·-- . _, 

ttiansporte . de • • eDCO' ' ' . - : ; ~-

mendas, cargas e anl-
.. -:.; . . [' .. ' . ::- --~ ·' .. . . 

. . • 5.000 ' . ' .. ' .. 

mais em geral ••••• ~ ..... :~ .---- ·- ·····: ......... ' .. ·-".-' . - '• ' .. -· . 
.. .. . .. .. - -

., 'é• '~ 3.--~.- • . .~, .. - ~· . ' . ~. . ' - ·-: :..:- ·:,. ~ 



-----------. ------- ------!-.-. -~----JUS'fiC•-l'!lA~_~DO~~TR~~·B:!!_~a~Ir.H~O~_~fgC~on~tüw~~f~&>J~==-=o7'=-===~;=-~----
• ( i- • ' ~------

!!''_"" ,c_m f-.G~"~ --- .

1 
r.· 6ao 

;·-~--·J.Jf':;_ · '·--r::-.,-: í_: ~-troT. 02a03. 1 

R P:~~RJÇ~B.j~ ,;"~~' Tribunal -
\'~:" ' ·:-.-:•:.:.·;:. c Begioual [• (•' 

·-· j• 

L5:02 = Passagens;•: tran.siJor, 
te de pessoas e _SllaE 

t .. :crc:: bagagens, pedagiós .~; 
1.5.03- Assjnatura de órgãm: 

õficlais e. de. recortes 
de; 'Üblica - & perió 

- di~ : ... ~:::~.".·:~: 
1.5,04- nwmna~o. fôr~mO:-
• .,. -'t..t ~;,r_!: ·.;··.~:.~ u_ HJ ~..JJ..i..IJ 

-4.uo _e- g..,, _, ....•.... 
1. 5. 05 - l§erViÇOs '.'di( ~elo .. c: 

higieriEV: •- taxas :'-··de 
ii.' a ~ 'ôto e Hxch: 

HL96 - R,~_-pâr_·os,~~~~P~~: 
recuperaçao e ·conser-

I - ._- · 1 it -,· vâ.Çãõ de b~DI! ,W,\)Ve~ 
1.5.07 -. :Publ'car;ões, .,'sernÇos 

·. :·.âe.iJnpreSsãôé;aé·e~· 
--~· ·''àd-.- ----,-,,, .. >c· 

~--- erJ?.ar;ao.,_ ••••.•.• ,._~ 
1. 5.11 --- Telefone; telefonema:s 
· · · télé "a.m&.s . radf' · ·-- ·: __ gr • ogra 

D;t~~rt~~ e;~~ 
1 . ' . é' , -- ~@!" f:,:'~~;:::·~~~!"'F 
~,5,12- A11,1gij_el- ou,· ~da~ 

. menta ·.·· dé ... lliioveiso 
·- . -· - . 

. , • ..foros . e. despe.ílas de 
' · · Cóndciriiíilio :· • ·; ; ..• -: ~ • 

1.5.13 - Seguros em gerai .. 
r·~~-{i:;- -/l 1 '.~'-""L:L! · ~._;:_:~.::~---~~;f"_,_·.=:: 

50.000 

. iP''- (i (lO 

1.000 
Ii'~:- úOO 
5!LO® 

30.000 

-
50.000 

•'\ • r , r. 
!: ~ ,;<,; 

: __ , 
90.000 

J0'{i[_:;) 

19;!fflº 

2.300.000 
5.000 -. ~ 

Total da. consignação I· . . -. --
cc;::~-·,;o·:1;'5.00 ••.•..•••••••• 2.821.000 

,. 

.. 02.04,-{)2 -
1.• ;r.c.J, 

'Pórtõ -
Alegre 

: . 

10.000 

<!0'000 
--------------

384 
·iü ·oon 
Í~Ü(., 

•. oo. I 
15.000 

15~~00 I 
!l ,ooo 
~- t•u--.t 

55.384 

. 02.114.{)3 
2.• ;r.c.J. 

Pôrio
Alegre · 

10.000 

t?O' üGU 
----384 

;;o ·ouo 
t:-r;"JO 

8.000 

I 

I 

"~'I 
15.000 

~LODO 
t '"'-'"' 

55.384 . 

l 

02,04.04 
3.• ;r.c.J. 

Pôrtó 
41 .... 

10.000 

!!0'000 
-------- --384-

~HJ"CJO 

l!t'TUU 

8.000 

15.000 
---

15.000 

'l.OOO 
'· v...-:., 

I 

02.04.05 
4.• ;r.c.J. 

PórU. 
Alegre 

.'f 

/i 

10.000 

--------
GO'OOü 

------384' 

[!0'000 
Q'lJoo 

8.000 

r· 1s--:ooo 

15.000 

J·~ 

·· 55.384. • ·I 55.384 

i ' . ; 

02.04.06 
5.a J.C.J. 

Pôrto 
Alegre 

10.000 

eu·um: 
-----384-

20' 0[!(1 

;:S~n 

8.000 

15-:ooo 

15.000. 

'l.OOO 
~: \''):; 

-
55.384 



OONSIGl'I:IÇio '·::' 

. . ~ ·,;_ .-__; . 

1.6.00 =' Bnéarií08 iMvtiraóa . ·. . ·. ~- ~--·.; ;:· ,_ __ ,_,~:; 

. SubconsignaÇão ': · 
:; - : _.. 

l.&.Ol .-. Íbpesas · ~úda:á.;de 
· · · · pronto piigà.uíentô' ,.~: 

.Total dil. CQ.nídgnação 
1.8.00 ..... ; .. =;";·;;i'"· 

DESPESAS. DE ··CAPITAL·· ... 
. . . 

. i' 
~- 4.o:oo - INVBBTI-

'~MBNTOB ··':·=· ·.· ] . . __ .-,_ . ~ -

OOBSIGlf~ 

4: 2:cilf ;.;__ l:t]Utpa,umros>fi ~:••") 

.l:. ::.. _-,. ti. \1[i;J 

J LUJ 

4.000 .. 2.000. 
~ :: · nnn J G. (l()[J 

-4.000 2.000 
(--; ;_. '_; t-. ..... ü: •O 

~! ::(ltJ 

,. - _, . ,, 
~- --~ ' .::__: ;,_. 

2;0110'• 
:to· \i.J~, 

2.0110 
~ 'J \..J -)._. 

,, ... ,., 
\. -· .. · ~ 

L) 

2.000; 
:~u·~-~;:_: 

2.000 
l;·_i- é V...J 

..... , Instalações. ' 1 1 

';.' . ·.-.--. • :=: ·oC{l 

2.0110 2.0110 
l~·ttuü B fi):) 

2.~ 2.0110 
~t_l l•l..'''"' i;:l, ~ ,;',.; 

s~~:o~~ações:'•···.·· ... i I 1 .•.. , 

-·------ -------- -·- ---~ ---·- ---------- ----- --------~--- .. -------------------- ---~-------- ------------- -------· ---
- .· . : -__ j '\Ji•.'"·'l_~- I>:;.-~' . - .. ' ., ' 1 1 ~ --- ----- '''I'------, . ~ :::,f·-

4·2·0~ -;i!'~'~m::; ~~~~~--~~li .'lb~'~ . I c. ;:~·"c ~~· .-' ~.~j'j( i ::~ ~JV:~·l~ ! c~'~-:~.óoo 
I u "'! u ·' l. . - ~ : - . - I - •.. . I --: ~ i ·r c-.• : 

_______ T~~ da Conslgnaçãoj m:·~t·o1 l os·or:~~ !· Q;>' ;.í'N; ! os·o·f'JO . os·o1·a j- o;:;·oJ·!~> 
ot.2.oo ............... --.,u.ooo· -40:ooo--- .. --- 40.ooo-- ---40:000- --4Q:ooo-- - .... --40:ooo· 

2nr:1TYAU "r"V"'\ TT/';;.õ--n.,_,..-•.~r'\ •,-:- .. ·.:······:-:.~~' • .. 

. 



c 
;_ ,· .. -. 

RUBRICAS· 

DESPESAS ORDINARIAS. 

VERBA ·1.0.00 ·-· · CuSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00 -Material de Consumo 
.e de• ~fornu!ção 

Subconsignações: 

1. 3. 02 - Artigos · de.· expedien· · 
te, desf~O, ensilío e 
educaçao .... ; . . . . . . . 

t.3.o3 - Mil.térlai ·de· liiripezã.; : 
.. · · _coilservaçãó :·e;'desiii~ • 

fecção · · .............. · 

1.3.04 -. C<millústív~ÍS ~ illbri~: 
ficantes · .:.-;.: .. -.. ~·.; 

1.3.05 -Materiais e acessórios l 
dê máqUinas, de via
turas e de aparelhos 

1.3.13 -.. _ Ves.tuários, uniformes, 
equipíunêntos e aees
sõrios; roupa de ca-

; ma;• mesa e banho 

" 

· · · •usn~ DO TBABAiiHo·· fCo•"•nc«•J . . 
'-~. ' 

···oo·:IM',O'l 
. 8,~ ~.qJ. 

. Pôrtó 
Alegre 

60.000 

.I 

12.000. 

8.000 

'· ··-oüK.ós 
. .-!.Q..;r; . 

I . ·, 
S..Terônkno 

I 

' 
• 

60.000 

10.000 . 

3.000 I 

-
8.000 1 

' 
... 

o2.04.09 :1·· é O:Ul4.1o 
.r_.c..;r~ . . . ~.c,.r. 

S. Leopóldo Pelptas 

60.000 1 
.. 

80·0(NJ .. ·I 
10.~00 I 2o.ooo 1 

• 

12.000 12.000 • 

8.000 8.000 

ci2.1K~il 
.· ~.c...;r • 

Rio Grande; 

. ' (! 

. 60.000 

12.000 

-

8.000 

:I 

02.04.12 
.r.c.,;r_ •. 

CPrl•s do 
SUl 

50.000 . 

8.000 

8.000 



1.3.14 - :Mater!al para acondl· 
ctonamento e _embala~ . 
gem ....•....•• , .••. 

Total da. Consignação . 
1 .. 3.00 ... .-~-~?~~~~~;~;-

COKslGNAÇÃO · ·. 

1.4.00 .-. _Materilll • Penncit~etstE . _,, --

SUbconsiinações : · ' · · 

1.4.03 ...:.. Material blbllográ.Íi7. 
_ co e:oi _geral; . ~ea 

. - ' ' - -~ ~ - . 
. . . - .......... . 

1.4.05 - Materiais. e acessórios 
Para 1Dstalações -eié- . 
trlcas ••.•••• ' •••••• 

1.4.08- Material · artistl· 
. co; ... ~trumentôs .de 
}núalca;- jnsígnlas, f1i.. . 
;mulas e bandeiras .•• .. _ - ·--. . - - - . - . 

f : .. ' :. ' ,_,.. ·_ ••• :· 

1.4.10 '- Vlatunla ~e J11J1U1!D0 •. 
porte -·~ ••••••••• ~ ••• -

1.4.11- .Modêios -·é utensfllos 
de escritório, bibliote
ca. ensino; laborató
rio e ·gabinete técnico 

- ou. dentiflco _ •••••••• 

1.4.11-lfDbWirlo em pra! • 

ToW da o0ri.dgnaçio 
1-.4.00 - ............ . 

-
80.000 lll_~OOO 90.000 . . -,, 

: _-. 

5.000' 8~000 8.000 
'· 

- 3.000 I. -
] L' L ,,; 

• ·--
-

__ 5 •• _1 -··· ... &.CIOQ r ___ .,,000_ 

"·so:áoo :.. ., 4ô.CIOO . 40:Cióo 
' ; :;- .'i ~ 

'.· . ~ . - -
n80_;Q® (•C 51_.QII!) . ·53 000 . ., ... • .. 

I . . '. ··~ -,.· --:'.:.-•.- .. ·. . -· -·- . -

I 

I 

8.000 

128.000 

8.000 

6.000 I 

&.ooo I 

100.000 I 

5.000 

eo;ooo 

. 181~000 

6.000 

$S.OOO 

8.000 

-

-
-

5.000 

" 40.000 

··53.000 . •.• i., 

I 

I 

I 

M.OOD. 

5.901 

i.OOQ 

5.'00e 

-
5.GOI 

iO.CMie 

- ,,U.OOD 
l •-: ··, .· . 



.. - -- •·. 

_,_________ , · JVSTY''"'-DO-TBABALHO~-(Contüwac:C~oJ--. 

·'Pi .1. ·l ·-r-----. ----r 
r-<·oo · · · · · · · · · · · · · 

·Ii fisB!I B..A:srtlwe:to 
; '.;;'' Ji: - JtlOP!Ht;tl.JO 6IH gStlTI ' 

I..JH '-'F•JI{'!U'-H-~ j 
OO•NJ!IRlSIGJ!ItnNAçÃO : ' . :J(.f'' lQG!!JGO I 

- C7;' GF~'!~TCt r:n:-t'f~_:'f(L f 

1.5.00 --;.J§~P,B}tfl.e f,t;T,Çf#!TJJS i 
----,- •tro~rr,~~ " rT<"r~··r·,· ' 1 ~-stÍbconhlgliB.ÇÕes -: ... ~. .} .-.:: · · -· i 

' '•!1' r· . . . . . . . . . . . . •.. j 
T 1:. 5,.,91.-; ~Ç«;i.n!)Jclo~~Wuo e 

transporte de enco-
u~~~~Çl!IB~,e. anl-

1.5.02 -JJ=f~~~I: 
t.t"!- -~-ú~~~·c~J.-t·-···. -•""-

T ·,·c·· ·- •• te, .. de ~pess,ou.; .. ,.auas 
1
. 

' ·' · ' bãgageris: i;JecJãhôS' .. 
1.5.03 -,.,4.s~lnaiura. de .óigáos 1 

b9P,Jcl"dt .. e·~-~~ i 
I . .; . G:! - r.gr~ .. , !f.~~ ,,~l)f~ [ ............. ~ ..... ' 

1.5.04 -r,.!!,!~!D~,(fô~,ffl-~ I 
J

. r· r;.-.. ... ~~JZ_,e .. &llool!t ... ••r'!'-•9·"'···· t 

1":5.o5-=-•·sernçOs íie''Üilelo'· ê 1 
""'·· ... ,.~--J;llgi~_.ll;;._~~;_.. tota.xa. s .. · de! 
v • · · · • água,· ......,.. e Hxo .. t 

1 1,5,,~ :- ReP!l,J;qs, --~~p~~ ! 
· · "'J • recuperaçao· e'conser·; 

.vação de bens móveis ; 
1.5-.07·~ PUblicações, serviços: 

de impre~. ~-de. ~n- • 
r cadernaçao ......... . 

1.5.11 ___, Tel!lfone,:teleforiemas. 
telegramas, iadiog'ra

'_mas, porte-postal e as~ 
·slnatUra , de:,_calxas 
postais ..... ;·. ~. : .. • 

02*'-WJ 02.;_~'-'llb 
·6.6 -J.C;J;--. ---'J;c~~ 

Pôrto· 
~O S. Jé'i'à':D:íino 

~ {IUU li . ~~UUll I 

i la 
i 
i - ii 
' 

I 

' -- ii 
- i 3--:-ooo I 

; 
; 

10.000 !I 15.000 :1 
<l' 00(1 . 

I 

3M \1 
P. '(~~~ :j i!'liUO i 

- ! 8.000 ' 
i 

10.000 " 8.000 (( 
' 

' 15.000 ;J 10.000 :1 
' 

-
02"-~iAAJ 

J.C.J. --

S. Liôj;)b'fdo 

i! uuo 

-

5-:llOo 

15.000 

--
384 

r·· (000 . 6. 

10.000 

15.000 

•1.5.®0 i 
.. . ··~- ··-l-··· .... ~-.. 

;20 .. 000 • -lp.~ 
-- --~- : ---~---- .. ------ ··---·--

- -~ . -

7.000 i s.ooo I 10.000 

: 

02·.114 •. 10, 
-.! J"d"' t.ivv 

·----y:c.J.-· 

PelotaSO 

2'000 

r r.::· n~m 

p .:.!b'10 

20.000 
t'. (!(!~! 

3M 

í5".tiôô 

15.000 

15.000 

'~!1:000 

. 02;:ft4i}JJ 
--;r;c-;y_--

Riq,Grande 
' ' 

\>. OO!J 

15.00,0 

384 

1s:ooo 

10.000 

15.000 

J5.9QO 

2:.000 I !_c· . {!','!] 

15.000 

02 ·Jlt :.Ju2J 
-J.C.J.-· 
Caxias do 

~[l;}(l 

~·oco 

:? :.Di,l(~ 

10.000 

E ·mrc 

384 

·s:ooo 

6.000 

10.000 

----
12.000 
~... ,. •"-' 

6.000 



J.t::__• }_:_i;_,~--~- :, !T;;;;_•-:;,· 
1.5.12 -:Aluguel.· ou.: arrenda'

. mento · de--. irilóvels~ · 
i ;: ;:. --- 1foros :e<ociespesalk,de 

condóminlo . ; .••... :. 
1.5.13 -· •Seguros· em:·:ger&lG;. 

q~, .r-=:·:::;_-,_:·~;:: !.~::~.:.r:;:-
l . :. - r ., - :.Total, da· COJl!!!gnMãQ 

1.5.00 ... : ..•. :.:._ •. 
l~~-·:-rn~.---:: 

j.: CONSIGNAçÃO·, .. ' · ;-• G ;npT. 
1 r· • ( c- • 1- • • - • • - - ••••••• c 

1. 6. 00 -~~~rg~s_ .pip,~~". • 
· · síi:hconSíg:D.açõe's :'· :: ... ~;)~<, 

( . - - ' ' - . - - - . - . - - .... -. 

1.6.01 -,.Desp~-- mi*~·~e 
·-·c:; ---- \~~~~9:"~~~~~r--~-~~; 

:'•'P•·('IJ ,,[1;'?~~-~ Consigna~ . 1:;6.00 ............•• 
-:: !-- ~ 

,:; :.-!' ·~ ·-~ , .. 0': .--,, o·.tnl:b·,-. 
, ..... DESPESAS DE, CAPITAL: •: 
• -~ ln.! -..._..:.;-' ~-': ;·.:: ~·->.:.:c.l:.·;~-...·: 

' o 00 -VERaAé ·A:M:Ew.ros INVESTI· 
I 

' 
t ~-·-·. 'Í 1":) • ! - 'ooN.;,T~J.,f;~}JG --- C!lrc-: l Pln i 

'·- ~ -- . 

~~ .___. __ -

4.2.00,-. -~qutp~f(l,~t~,roe .. , , -·-· ·--~·L.tt...t.:Iri8t~ 'i r) •. ",__. 

..... ftft~ . ·--- Subcons"~>....,.,..... : · ------- · ·---T 
- I 

4.2.~1 7" ~nln~_, m~ores ~ 
,J ~'- aparelhos \[ . • -...... '. . . . I . . 

Total da Consi~: 
-- ----·4:2:00 ....••....••• ; 

r:- DOO 

I 
l 
I 

- '· 
55.3Ml I 

-- ... -- ; 
4H V 

11· twn 

t!ü. i}UD 
2.000) 

I 
r 

2.0001 

3'000 

! 

'18.000 I ---
150.5'16 

u·ouo 

tO'ü{JU 
3.000 

3.000; 

.... ..,.__. •> '(•''" l 
I 

96:000 
-- I 

! 
1'12.384 

J<.) \..''JtJ 

[;.i o::: 

~u·uun 

3.000 

3.000 1 
; 
i 

i 
I 

I 
I 
I 

.r"t··,!•-r.-~ f ··;·,--_ :~.--
1 
.. -. --~~----

E-_'u''."·-'.;..v-.r. ~- -:f~r.u .... vU-;.0 l !:lF::J!l}J!#•·••'..~ _ : 
···u40 ooo .,.,,40 ooo· ····(·40 ooo· ! 
- • J-. ,_, • ! J. --' • l 

()~·o~·J~ -i OS'Q{'J~ i os··ot·rg I 
I . ! ! 

a·um: 

300.000 -
400.384' 

n·uuu 

to· uDa = 

3.000 

3.000 

}1í:: ~' qo 

L?5ô:ooo 
~e-.t 

n~;·o~ ·I e 

i~: 
I 
\ 

i •. 

' 

R· o o~; 

180.000 

258.384 
I "» ' ~;_} \1\:l" 

ü · ropn 
-~ \.- ,, ~' 

~~n·oot. 
3.000 

3.000 

1'-~HJ,f~i 

8 1
"' · '"ooo H·t~• 

: .. --~ -
l!S. (li/' i,! .. 

;_:. Cf:,-

216.000 

266.384 
' .. '''!.-_,. :..·;.: 

Jü. f:(j·_; 

•.:o (.~;. 
2.000 

2.000 

.f":Lfi~~j ~- ! ... - .. n. 

r,-IQ.OOO 
os·rFt"l;: 

---.0;000;:_ -.-· --40~000.:... --40;900-'-l---50.000..11 .. - --40.000-1---40.000. 

........ v- ..... ....-;.:.- ... -- - ~ -~--- ----- - - • 

... ~\.olu."-"Y :L~u~ "..i..J< ~~' ..._ .t.·.iv \\···~ Hu""'"'..!ú) 



JUBI'LÇA DO 'I"'ftBATjHQ (CoalüJ'Ufll'oJ 

. . . ' . 
.. 

. - . . . ' . ' . 

02.01.13 . 02.01.14. '02.01.15 . •• 02.01.16 02.01.17 02.&. 
RUBRICAS' 3.C:S. 3.C:S~ : 3.C:S • . · . 3.C:S •• 3.0:S. 3.C 

Brecblm LtY1'Bmento .,Hamburgo Passo santa Urugu Pundo Jolarla 
A1Rna. 

. I.' ' 

L 
" 

DESPESAS OBDINABIAS 
. 

I 

' ; 
VÉRBA i.ó:oo - CUSTEIO 

.. 
\ 
; I 

' CONSIGNAÇÃO ' 
1.3.00 -Material de Consumo ' 

e de TT4mfCJr1Jiaçli.D ' 
Subcons~:· ········ i 

.. . 
~ ~..-(-~.); .. Lt.~J ._ ... .. 

1.3.02 ....:::-~~. dlf_,expedlente, 
dese~!l •. ~ensino ·e edu· .. 
caçã.ó'.;;;~., .. ..:._~ . -. . 50.000 150.000 50.000 150.QOO 150.000 eo.ooo .••••• '! ••••••• _ •• 

. . . ~- t: ~~lr. 
~ . . 

!.3.03 -Material :&i. limpeza_ . 
· _ . conservação, e desin· 

fecçã.ó • : • ..• ' .••.. · •.. 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000 10.000 

1.3.04- Combustíveis e Iubri 
ficalites ............ 12.000 - 12.000 - 12.000 12.000 

. - ... 

1.3. 05 - :Material& e acessórios . 
.. .. .. . . . 

de máquinas, de via-
turas e ·de aparelho! -· - - - -

. . . . . ' .. 
1.3 .13 - Ves.tuá.rlos; uniformes 

equipamentos e · ·ac11 
sórios; roupa. ·de ca. 

8.000 8.000 8.000 8.000 8.008 ma, mesa e banb 8.000 



1.3.14 - Material t,ara acondl· 
clonamen e embala-
gem ·····:···-·.· .. ·.·.· .. , - I - I - I -· • - • -.. 
Total da Consigna~o 

I I I I 1.3.00 .............. I 78.000 I 68.000 78.000 es.ooo 78.0011 90.000 

CONSIGNAÇÃO I I 

. . I 
1.4.00- Material PermanentE I I 

Subconslgnações : -. '-
I I . I 

1.4.03 - Ma.terial bibllogrã.fi-
I I co em geral; fUmeEj 5.000 5.000 5."000 I 5.000 I 5.0011 I . 5.000 

1.4.05- Materlais e.acessórios 
para instalaçõés · eié· 

I I I 5.ooi I I tricas ............. ·I ..::.:..· . - - - - -
1.4.08- .l(aterial • artfsti· 

pô; instrumentos. ·de 

I 5.000 •1 
música; insígnias, flâ. 
mulas e bandeiras .. - - I 5.000 • - • -

1.4.10- Viaturas. de PEf~Ueno 

I I I I I porte .•.••..••••••• 100.000 - 100.000 - 100.000 100.000 

1.4.11 -· Modelos e utensílios . 
de . escritório, blbllote- I ca, ensino, laborató-

' rio e gabinete técnico 
ou cientifico ........ 5.000 5.000 5.000 5.000 I 5.000 I·· .~:: . ' 

1.4.12- Moblllário em. geral -50:000 50.000 ·.· 50.000 50.000 . 50.000 
' ' . ·-· . . . J : 

Total da Consl.gnação 
1.4.00 .•..••.. ; ...•• 180.000 85.000 110.~ "10.000 I 1eo.ooo ·I . "11!).~ 

) ! • : - ' ~ - .. . _,_ 
' 



. :-

RUBRICAS . J; 
:). 

. •.· ,-, :.:: .;-·· ··- '-'• --
·:. -~. . , .. ·; 

CONSIGNAÇÃO. 

1:5ooo- seroiÇos de Te~~ei!~6i 
: Subconsi~â.Çõ§s : 

1. 5. 01 - Acondicionamento ·., e 
t rte~- ' ranspo . -ue ' enco: • 
mendas; ,Ca.rg~ ,e -aiü- • 

-- mais. em -geral,_;, •<· • 
1.5o02 --.·Passagens, transpor- . 

te.de pessoas-e-suas• 
l}á,pgi:mso: pedágios., · 

l J '.0, . o tura' . \ - o - . • 

1.5,o«t!f--T·~m,ª'·· __ -de .orgaos · 
. oflciáiS :e de· recorteE 
de; ·pubÍl~çõe~ perló-l 

. - ... .,.~~ J. ~·L:;..--~~--:~--.~~:-~·:;;~;::· . 
L 5o 04 - .:IIuminaçi(J; f.ôrça mo. 

.·_.,.triz e gás 0000000000 
1.5005- Serviços de asseio fo 

higiene;; .taxas';--' d!l 
- água., esgóto e Uxo o o 

1. 5o 06 - Reparos, adaptações 
recuperação e coÍlSer- . 
vação de bens móveis,. 

1.5o07- Publica~.,. serviÇOI. 
de impressão e de en
cadernação · ~/o. o- o •o- ó o. o' o 

1. 5 oll - Telefórie, teléfaneJDBS 
f!elegraDJSB, c r8dicigriL7,1 
mas, porte-postal e as-

~~~ oo~ooo~~~ 

--- ~- -~·--- .. .........,.. ----· ~-- -"--- -·- . --------···----~---- ~- -----------
f 1 

______ J_OSI:LÇA_DO TRABAI~CL (Cf!l!-!l!!!!"f-.1!!. __ ____ _ 
·-. -- .. ' ' ...... --~.. . .. 

-02oo4~14-~ -õ2--:04:i5--02oCKol3 
3.C.J •. ,n. 1 

Ereébim'' 
JoC.Jo· '( . JoC.J.-.j-' 

Livramento ;&amtiuno 
-~-.L·-.-, 

,_<}.L:- .. -~ 

10o000 

.. ' l 1' .. ··384 • 

8o000 

. 8o000 

10o~'. 

120000 

8o000 

-~·. OD'' . I" ;:·. f:{>1 

'i~i j 

100000 

- ; -:·:1 
384 

6o000 

8o000 

---
'10o000 

120000 

8o000 ·j: 

-~ 0\·. f cu 

1o:ooo 

;_: ·r::·,.-1 
384 

8o000 

. 8o000 
I 

' 
10o000 
1\• ~ ": _c : 

120000. 

6o000 

I 

02oCKo18 . 
.JoH,.Tvoc 
PliliSci 
l'u.lldc)r:c; 

;:·vun 

,, . {'1"·> 

10-ooilo' 

·:_,-~ 

8o000 

8.000 

100000 ... ,.. ,_;. '- ~ 

120000 

10oOOO 

:. ----:·--------

I 

.... r-,.. - ·~,... .... 
'~·.• _ _,v-,., 

- .02o04o17 
JoC.Jó ,., ,., 
saiítà:V'I 
Marl!!.f)O 

" " 

l Vil 'lj!J() 

10o000 . 

:- ic'lfl 
384 

8o000 

60000 . 

100000. 
~~ _o --..!\.i ,_J 

12o000 

6o000 
'_, 

..., .~. ~ . " 
, .. .,. .. ~- .. 

02o04o18 
JoC.J.,~_-o 

umgwüana 
1 ~ 'IJGO 

1 ~,D. ;·_;.:;; 

10o000 

dt~:-·: 

384 

6o000 

. 6o000 

---10~-ooO 
'.. . : ,·; 

12o000 

6o000 



1.5.12- Aluguel ou arrenda· 
mento de imõvela; 
foros . e .·despesas dE 
condominlo . ·: . . ' ... ; ._,: 

1.5.13 =-·Seguros em- gêrál ·'' 
~ l. 

·;:.~ .-,, 

CONSIGliAçÃO .. _._; ~-~]]-' 

: ' : ".__. .., '-· ; , __ 

1.6.00 -= EnCárgos ·1Jivér8i>~_·. 

., 

'~~--:!:, - ·:; .. . -1 "( 

· Subconsignações ~-:· 

2.000 

. . 

1.6.01 - ~esas- miúdais' cie 
·~ · • · pron~ p~ento.":;_. 

Total' da coliSl~a'Çãól 
2 000 1i:~.oo --~ .. -........... · 

-.:!; ~~--

') . {_·. 

DESPESAS DE CAPITAL '>. 
l < ---- . --•;;. :.:- l~·-~·....:-<.:--'\~"....· 

vERBA 4.0.00.- ·INVESTI-
''"'~·.:.,.: -MENTOS 

50.384 

2.000 

'2_.000 

120.000 

~! 

1'10.384 

.. 
:... :.: ~l 

. 2.000 
-\ ~-

2.000 

132.000 

'' 

188.384 

t -\ 

{"· ·,i 

2.000 
t :~ i _.·J 

2.000' 

:. 
! 

-·-
.; .L<~} 

50.384 

}:_:j"{}ü:J 

(i. Cü:') 

2.000 
:··a· oco 

2.000 

I 

I 

I i 

;- F 

r; ;~!J 

50.384 

. i_;~_} fJ 

: .. · 't ;:_j 

2.000 
I ,;J_~. ü!lU 

2.000 

oo:Ns~AÇio 'C" ~ ,, - - 1 • . . 

4 .. 2.oo-· · fg1~~~~nioi ,-~-- im·J-- ____ ___ _ : ______ j ______ ; ___ -~----... -----1-1-----:--l------
s b i _ .. I.T' ;. ,"i: . .:i:...~.L{il ( ;_~,--.. ,;~l-_;.;~r } '10ll!AT]G 1 u cons gnaçoes : ·.-.'. . • ~- · · ·, - · . 

":":'· '- •-• '":' ,• .··."':o· >~:• ; .::-.-) •; ;:J~ :;.. ; ·~·- •r.• i ~·r-·~• ~ "1"0'1• ~ 
4.2.01 ~Máquinas, mo~ores • , ... ,,.1 i '· ·-' i ~- ~- I 

aparelhos .......... , 40.000 .. " 40.nnn •. ---·o 40.000 , .. 0,.,.40 .. 000 0~-tfl'·.nnn. i 
_ : __ . : t:J " •. d l; : --cr.;J' 1. ..: ;,} t i ·U -~ ..,4 - v t.. .. .:" :r.r" f ------

··· __ ....... 'I'otal.da .Consignação __ , _____ .. __ , _____ -~-------- ____ " ____ -- -------

.Js<.\f .VJ 

40.000 

4.2.00 . ; ••• ; •. ~ .•• ;. . 40.000:.1{ V YK40~000Bv t'HO 40~000.uu •t!Jo) 40.000 ·· 40.000 40.000 



RUBRICAS 

DESPESAS OBDINABIAS 

~· Í.O.OO- ~TEIO 
OONSIGHAÇJ:o 

1.3.00- Material de comumo 
e ~ .TT.af1!1107"J7Ul,Çã0 

SUbconsignações: 

1. 3. 02 ,...,..,. ArtigOs . de: eXPediente 
• ,, ,-~ desenbo, ensino e edu-
... -,ê&Ç4ó ., ••• -•••••• : •• . 

1.3.03 - :Maairiat· de . Um'pezá. 
eoiiàtrvàção : e desln: 
fecção, ·•· .... , ...•... 

1.3.04- Comtiustiveis e Iubri-
fi~~ ·····'······ 

1.3.D5- MaterilüseacesSórios 
· de máquinas, de via

turas e de aparelboa 
1.3.13 -Vestuários, unifOrmes; 

equipamentos· e aces
sórios; ·roupa· de -ca~ 
ma, mesa e banho 

1.3.14 -Material . para· acon• 
dlcionamentó · ·é· ·em~ 
balagem . ; .: •. , .• · ... ; . 

Total da. ConsignaçãO 
1.3.00 ...........•.. 

JuBIIÇA DO·'JB1 BAI.BO . (~I . _ 

02.04.19· 
J.C.Z. 

Florlanó
polls 

50.000 

8.080 

12.000 

•• 080 

'18.000 

02.CK.20 

;J.C.Z. 

Blumenau 

50.000 

8.000 

12.000 

-
8.000 
i 

'18.000 

02.CK.Z1 

, J.C~. 

·- Cíiclúma: 

50.000 

. 8.000 

12.000 

8.000 

'18.000'.'. 

I 

Ol.oi.Z&' 
3D~. 1· . Total 

·~ -zO!Jrflle --- '!--- · 

!10.000 

8.000 

12.000 

8.000 

'18.000 

1.280.000 

284.000 

129.000 

s.ooo 

198.01Ml .. 

20.000 

1.91'1.000 



CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 - Material PermaiiBtlte 

Subconsignações : 

1.4.03 - Material blbllográli
co em geral; filmes 

1.4.05 - Materiais e acessórios 
para instalações elé-
triC&s • • • • • • ~ -. • • • • • ~ 

1.4.08- Material artisti· 
coi . instrumentos de 
música; insígnias, fiA.. 
mulas· e bandeiras •. 

1.4.10 - ViatUras de pequeno 
porte .•.•••••••••• -

1.4.11 -Modelos. e utensillos· 
de e.~tórlo, bibliote
ca, tensino, laborató
rio· e gabinete técnico 
õu · cientifico • ~ ..... 

1.4.12- Moblllãrlo em ge~l 

Total da Consignação 
1.~.00 .....•........ 

. CONSIGNAÇÃO 

1.5.00- Serviços ãe Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.01 -Acondicionamento e 
traiisporte de enco
mendas, cargas e anl

- mais em geral ..... 
1.5.02- Passagens,·· transpor

te de pessoas e suas 
bagagens; pedágios • 

! 

8.000 

100.000 

5.000 
40.000 

153.000 

,5.000 

15.000 

• ·5.000 

100.000 

5.000 
50.000 

1ÍIO.OOO 

5.000 

10.000 

5.000 

5.000 

100.000 

5.000 
50.000 

165.000 

5.000 

10.000 

5.000 

5.000 
50.000 

60.000 

5.000 

10.000 

150.000 

28.000 

30.000 

800.000 

155.000 
1.090.000 

2.253.000 

33.000 

. 290;000 



~-

RUBRICAS 

1.5.03 -Assinatura .de órgão:: 
oficiais · e ·de ·recortes 

· de • publicações perló· 
dicas ...... r •••••••• 

1.5.04- Dnmtnaç8o; fôroamo-' 
triz e·gás .- .. ~ ...... 

1.5r05 - Sei:vlços de ·asseio E' 
blgtene; . . taxas • . de 
ágúa.,. esgôto. e lixo ·. :-

1.5.06 -Reparos,- ·adaptações; 
recuperação e· ~nser
va~. de benà ínQveis 

1.5,07· ~ P-ubUcaçõeS, servlçOE 
· • • dê,iinpressão-é de en-

. êade~o .;·.-.~: .. ;, 
1. 5 .11 - Teléfoiíe, telefónei:nâS 

telegrlun~,s:· radlogra~ 
mas,' pOrte-postai e as
sinatUra . de . 'cafxàs 
Posf!ãlS - .'_ .·-. ~ •• _. ·- :_--. ~- •. ~ 

1.5.12- AlugU.el ou arrenda
mento . de' .. ~óye~; 

· foros ·e despesas' de 
Condomínio ; ; . ; ;· .. ;r 

1. 5 .13 :..__ Seguros · em: geral . : 

. Total da Consignação 
1.5 .. 00 r r • r r r r r r r r r r r 

I 

Ji lii::f h.ÇA DO ·TRABATrHO (ConfiruJil&IJDJ 

02r04r19 
JrC.Jr 

Florlanó
polls 

.. 384-
'._ - -

8.000 
. ·-.· 

s:ooo 

'!) 

"'f . ·- ·-.· - . 

15.000 

12.000 

120.000 -
198r384 

l 

02r04r20 

JrC".;r~ 

Blúmenau 

384' 

I . . . 

8.000 

8.000 I 

10.000 

' 12.0110 

6.000 

180.000 

235.384 

02r04r21 

. JrCrJr 

Crlclúma 

384' 
- ~ .-:: :-

8.000 . 

8.000 

10.000 

Í2r000 

6.000 

240.000 

295.384 

I 

I 
I 

02r04r22. 

JrC.Jr 

Jomvlle · 
' 

3M .. 

8.000. 

8r000 .. . 
'10.000 

12.000 

25,_000 

168.000 

242.384 

I 

I 
I 

I 

I 

Total 

9.256 

153.000 

191.000 

310.000 

380.000 

230.000. 

4.130.000 
5.000 

5.'131.256 



· CONSIGNAÇÃO 

l.6.00- Encargos Diversos. 

Subconslgnações : 

1.6.01 - Despesas miúdas de 
pronto pagamento .. 

Total da ConSignação 
1.6.00 ............. . 

DESPESAS· DE CAPITAii 
'-·' 

VERBA· 4:o.oo: ~ 
. ~ímNms 

. ' INVEsTI-· 

. 
CONBIGlfAÇÃO 

4.2.00 - EquipamenUJ11 e lnfi· 
"tfllaçóell • . . . . 

SUbconsignaÇões : .. 
4.2.01 - Mâquinas, motores e 

apa~elbos · ..•..•.... 
- - - . - . _:... -- ~ 

:- ·-· 
Total da ConsignaÇão 
4.2.00 .......•...•.. 

~ 

3.000 2.000. 2.000 2.000 51.000 
U.:1U·L'-·f· ,=;:-.-~=--~ 

3.000 2.000 2.000 . 2.000 . 51.000 

-

40;000. 
.":'"-

40.000 



-484-

05.02.05 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE 
CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA 5.a REGIAO 

RUBRICAS DA DESPESA D O T A Ç A O 
DESPESAS· OBDINABIAS Fixa Variável 

CONSIONAÇ.lo 
1.1.00 ~-PessoaZ CMZ 

Bubconsignações : · . · 
1.1. 01 - Vencimentos ............... . 

· 1.l . 03 - Auxilio doença ............. . 
1:1.09- Ajuda de cuato ............ .. 
1.1.10·- Diárias·--·~.;.~: ...... ~ .... :,,,, 
1.1.11 - Substituições .............. .. 
1.1.14 .- Salário·flimilla ............. . 

· 1.1.15 - Gratificação de funç'ão ... . 
· 1.1.17 ;..... Gratificação pela preatação de 

· serviço extraordinário ..... . 
1. L 22 .- Gratificação pela participação 

· em órgão de deliberação cole· 
· .. tlva ................................. . 

1.1. 23 - Gratifica!.1ão · adlclonaJ · por 
· . tempo de serviço .......... .. 

· 1.1.26 - Gratificação de representação 
1.1.27-· Abono provisório (Lei número 

· · 3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

Total da Consignação 1.1.00 
. . .. ·. CONSIONAÇ.IO 

1.3.00- Matertaz de Consumo e de 
TranstormaçiJ.o 

Bul:lconslgnações : . 
1.3.02- Artigos de expediente, dese
. · nho, ensino e educação .... 
1.3.03 - Material de limpeza, conserva-

Ção e des!nfecçao .......... .. 
1. 3.13 - Vestuários,· uniformes, equipa.-
··. pamentos e acessórios; roupa 
· de cama, mesa e banho. . .... 

· · Total dá Consignação · 1.3. O" 
CONSIONAÇ.IO . , ·.. . 

1.4.00- Material Permanente · · · 
· . Subconsignações : · 
1.4.03.- Material bibliográfico em ge. ',• 

ral; :~.filmes ....... , .< ... · ..... :~· ~· 
.1.4.06- Materiais e acessórios ... para :\ ~·· 

· · · Instalações, conservação ·e. se~ -'': . 
· gurança dos serviços de trans· ·r· 

porte, de comunicação, canal!- · 
zação e de sinalização; mate. I 
rial para extinção de Incêndio 

1.4.12- Mobiliário em geral . ; ... ." .. 
Total da Consignação 1. 4. 00 

Cr$ Cr$ 

20.649.600 

42.000 

50.000 
50.000 
80.000 

1.800.000 
820.000 

40.000 

., 5.879.980 

2.478.900 
80.000 

7.911.488 
23.170.500 18.491.428 

39.861.928 

: .. 

800.000 

210.000 

150.000 
1.180.000 

130.000 

20.000 
600.000 
750.000 

·. 



-· ~ .• :~vf~··~'",,\ ~;~c~.~~ ... ~-~11~ .... &·~\''---·-.:··.1~ ...... .:-. ........ __ , ··~··· ~·. . • . 
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RUBRICAS DA DESPESA 
DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAQXO , . 

1.5.00- Serviços àe Terceiros 
Subconsignações : · 

1.5.01 - Acondicionamento e transpor· 
te de encomendas, cargas e 
animais em geral .......... 

1. 5. 02 ~ ,.... :passagens, transporte de pes · 
soas e de_ suas bagagens; pe· 
dáglos .• -.. · ..... ; .....•...... 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe· 
rlódicas .................... . 

1.5.04- numlnação, fôrça motriz e gás 
1.5.05 - serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo .. 
1.5.08 - Reparos, adaptações, recupe· 

:g!~ls e . ~~~~~~~.~~~ . ~~ .. ~~~~ 
1.5.07 -Publicações, serviços de lm· 

pressão e de encadernação .. 
1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra. 

mas, radiogramas, porte pos· 
. tal e assinatura de caixas 

postais . ~ ....... _, ........... . 
1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 

Imóveis; foros e despesas de 
.condominlo ........... -..... ·, 
. ·---~-.. -·---~-- . . . ~- ' .. '. 
Total da Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAQIO 

1. 6.00 - Encargos D~versós 
Subéonàignação : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 
~gamento .. ~ .. ·-~ ._ ......... . 
Total_ da. Consignação 1.6.00 
TotalC:Ia verba 1.0.00 ...... 

Total .·das Despesas_- cirdlnárias · 
DESPESA DE- CAPITAL 

VERBA 4.0.00- INVESTIMENTOS· 
CONSIGNAQXO . . . . . 

4.2.00- Equ~pamentos e Instalaç6es .. 
Subconsignações : _ · ····.: ... 

4.2.01 - Máqulnas,-motores e aparelhos 
Total da Consignação 4. 2. 00 
Total da verba 4.0.00 ...... · 
Total das Despesas de Capital 
Total Geral .......... , ... ,, 

, .. 
DOTAÇAO 

J'.ID Variável 
Cr$ Cr$ . 

5.000 
, 'I_ ... ;, 

120.000 
' 

' ''" 

. 10;000 
60;000 

220.000 
--

.. 
210.000 

1150.000 
; 

82.000 

· L368.000 
2. 705.000 . ' ' 

44.314.928 
44.314.928 

44.794.928 

38.000 
38.000 < 1 

480.000 
480.000 
480.000 
480.000 



05.02.05 - TRIBUNAL. REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE 
. CONCILIAÇÃO E .TULGAMEN'l,'O DA 5.a REGIAO 

RUBRICAS. 
,_. 

·_DESPESAS ORDINABI,t1s 

VERBA 1.0.00 CdSI'EIO 

ooNSXGNAçio 

1.3.00- Material ãe consumo 
-- e:- de Transtorm.aç4o-

Subconslgnações : __ 

1.3.02 --• Artigos de:êxpedie~te. _ 
· - desenho, ensino e edu, - - -. . . ~- . _. . . ~~o ........... -..•.. 

. ( -~- ..... :_;.:"11:;,• --~::- ~~: ·.'-. ~- • ...;:·_ 

t.3.o3 ....:.:: ilatei'f8I- ü~nninpeza,
cónservação e • desin" 
fecçãõ .: .•.. ; •.• .- • .-

1. 3 .13 - Vestuários,. umfoi-zÍtes -
- equipam_entos e -aces~ -
sórios; ro:upa. !le ,ca: 
ma,. mesa il' banho , ' ' 

Toiai • dá consignação 
1.3.00 ••• :. ••••.•.••• 

CONstGNAÇiO 

1.4.00 -Material Permanente 

_ Jco 02.05.02 
02.05.01~ s.- ;~ 1.a J.C.J. 
Tribunal:-: c'o- •são 
Beglonal > : -Salvador 

350;000-

60.000 -

ts0·:~ -:-r: " 
.. : ":;_" 
1-- ! ::..' 

~ecr;ooo 

50.000 

20.000 

: 70.000 -

' 02.05.03 
_·2.a 'J.C~. 
·- São 
Salvà.dor 

·:'. 

'50.000 

20.000 

<-

r"" 

:02;05.04 
3.a J.C~.· 
- -são -~ 
Salvador 

20.000 

50.000 

-• -·I--' 
., ---- .: 

t 
70.QOO - 70_~000 

02.05.05--
4.& J.C.J. 

São . 
Salvador 

- 50.000 

20.000 

..;...;;. -

7q.ooo: 

--02.05.06 
;5 ... J.C~. 
~-são 

Salvador 

2Ó.OOO 

50.000 

- -: ; 

70.000 



Subconsignaçõe& : 

1.4.03- M&teriat litbliogrãnt:o 
·em geral; fliD:íeli • : : ; 

1.4.06 - Ma~rlals e ace!lSórto~ 
. . para ~açõe~ con

servação e segurança 
:dos serviços de trans
·porte, de comunicação, 
de canaUzação é _:de 
s.in!'lização: · maU!rlal 
para extinção de'ln
cêridio . , .. ; : ;·.· •. ; •.. 

1. 4.12 - MOblliárlo. em. ge~al 
Total da Consignação 
1.4.00 ........••.... 

CONSIGNAÇÃO . 
i' .. 

1.5.00 - B_ervtços de terceiros -

Subconslgnações : -

1.5.01 -Acondicionamento .e: 
transporte de enco- . 
mendas, cargas e anl-~ 
mais em geral · .- .- .· .·. 

1.5.Ó2 - Passagens, transpor· . 
te de pessoas e suas : 
bagagens, pedágios · .. , · 

1.5.03 - Assinatura de órgãoe : 
oficiais· e- de recortes 
de publicaçõe& pérlõ- . 
dicas ............... · 

:....-"'--'-=----- ·-~----.,-....;;--·-·-----.:::..-c.-,.__,.~-----~---· 

. ,.__._ 

130.000 

20.000 

600.000 

750.000 

-
'70.000 

. <1.880 

,. 

.-

·-- :..! -· 

3M '3M· 3M s84 
I 

., 

'_; ·' ;_· 3M 



~---.-~.!._~,...:.!!A--- --- '"'' ~-:_· ... J.:.! -''"~-"~~· ...... -~~ l':""l'"f'll•~-~"":;!=~ 

' . 

JUSTIÇA DO TRABALHO - (Contimla&Q.oJ -
' .. 

02.05.02 . 02.05.03 02.05.04 . 02.05.05 02.05.Ó6 o2.05.01 1.a J.C.J. 2.a J.C.J. a.a J.C.J. 4.a J.C.J. 5.a J.C.J. RUBRICAS Tribunal São São São São São Regional Salvador Salvador . Salvador. Salvador Salvador 

' ... 
1.5.04- numinação, fôrçamo- .. 

triz e gás .•...•.••. 30.000 - - - - -
1.5.05- Serviços de asseio e 

higiene; taxas de . ' 
água, esgôto e lixo .. 80.000 20.000 20.000 20.000 20.000 20.000 

1. 5. 06 - Reparos, adaptações. 
recuperação e conser- ' 

vação de bens móveis .. 80~000. 20.000 20~000 20.000 ... 20.000 20.000 1.5.07- Publicações,·- serviços . 
de impressão e de en- .. 

_ cadernação ••.....•. 800.000 - - - - -
-

1. 5.11 - Telefone, ttlefone:iJ:í.&s, 
- tel .. · . r&dl' -
·---~· .. ogra mas, porte.~ e·as·· 
slnaturas de caixas .... I postais -.... ·. ,; .. • . .; .. ·. 24.000 2.000 2.000 2.000 z.ooo 

1.5.12- Aluguel ou arrenda-
mento de imóveis; 
foros e despesas · de 
condominlo 

.. 
'120.000 ......... - - - - -

.... ....,~.:e.-4'iii 



-
Total da consignação 1.5611.880 42.384 
1.5.00 .... -..... · ..... 

42.384 42.384 42.384 42.384 

-

CONSIGNAQÃO 

' 

1.6.00 - E~rgos Dfver&OB 

Subconsignações : . .. 
. 

. . 

1.6.01 -Despesas JD.Iúdas de 
pronto pagamento .. 8.000 3.000 3.000 3.000 3.000 3.000 

- ....... -.-

Total ·da comdgnação 
8.000 3.000 3.000 3.000 3.000 3.000 1.6.00 ............. 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 - .INVESTI-
MENT08 

I I' .. 
CONSIGNAQÃO. . 

4.2.00 - Equipamento. e Im-
talagÕU 

. 
' Subconslgnações : 

4.2.01 ....:... llfáqnlnas, motores e ·. - . 
_apare~ .......... ao.ooo - - - - -.. ' . . . . . 

Total da· constgnaçio ; . . ' . 
~.2.00 . . . . . . . . . . . . . .. .uo.ooo ... - -· --· --- - -. . ' . . .· .. 

' 

.. 



.. _ ....... , .. _, 
-; ' ' -· ~--~! . ,. <~..:~~ ·-=-:) 

RUBRICAS 
~ . ;j.. . . - . . :- • • • • • • • • • • 

~. --. -···r:·,·-~ 

DESPESAS ORDINARIAS 
~;. 

VE&BA.- L~ó!'cm . .::..~• cusTÊio 

'toNSIGNAçXÓ 

L3.oo-- ifâterifade·.consümo 
e · de Tranliforlríação 

. ,._-- • ..... ::-·".;~...,--~-r··-.-_,.-: 
suõcd'~Jkl:ii!.~L:."· · ~-' · -. ·:_ ., .. __ -~ ·.:::·; .-. ··-;:::..-

1.3.02- Arli~ cié ·eiPécllente. 
deíienlio; enàhio e' eiiu~ 
caçã.o " .. ;·; ; : . ; ..... 

1.3.03 .-. Mti_terlal de' Diíll)eZa, 
·- · ·- eonllervaçã.o e''deslíl· 

fecção ........... .. 

1. 3. 13 - Ve~;tuárlos, unHormes 
_ . equipamentos e aces· 

sórios; rouPaã' éle ca
ma, mesa e banbo 

.liiOiF(QA Do TRABI'i.HO · (Contiliu~o) · 

"1l2~ô5:o7·_:., "02;05.08 ·I; '02;05;09 - I '·112.05";10 - I --02;05:11· 

J.C~. 
.•• '). ('"'•i 

J.C.J. 

Itabuna Cachoeira 

I' 

. 

40.000 40.000 
.. , 

10.000 . 10.000 

J.C.J. 

•- Valença 

40.000 

10.000 

-. 

J.C.J. 

Aracaju 

;,__<; 

40.000 

10.000 

J.C.J. 

'Estância 

40.000 

10.000 

-
Total da Consignação 
1'.3.00 ... · .. ·.·.· .. · ... ·.·. 1 -· 50.ooo-- . 50.000 . .. 50.000 · . - 50;000- . 50.000 

~ .. ~c:""'ª nn ... m 

Total 

800.000 

210.000 

150.000 

. 1.180.000 



CONSIGRAçiO 

1.4.00- Materia"tPermanente 

Subconslgnaçõea : 

1.4.03 - Material bitíllógi"áfico 
em geral;: filmes • / .. ·.· 

. - - . ' - . ·_ . ~-:: 

1.4.08- .Materiais.· e· -aceSS6-
rios para • instalações. 
coilBerv.ação 1 .. e ,~-
rança _dos serviços_ de 

. tránsporte, de . com~
niCação de ·canauza;. 

- ' ' .... ·- . ção · e ·de · slna.Ji?.aÇaO; 
material 'pará. extin
ção de incêndio' •. ; • 

1.4.12- Mobiliário em •geraJ 
í•·: . 

Totâ1' di conaJ.gnação 
1.4;00 ...... :; .... . 

_coNBIGRAÇiO ....... . 
'" .• -· • ·- .o. - ,; ·-~'.L·: ~-.J· 

1.5.00- Serpiços- de Terceiros 

SubconsignaÇ{ies ·: 

1. 5. 01 --. . Acondicionam e~ to -' e 
transporte . de en~ 
mendas, cargllll e ani
mais em geral ..... 

'1.5.02 -.Passagens, traiDSPOr· 
-· té ~de' pessoas e suas 

bagagens, pedágioa 

::, 

'• F. 

'•o 

'~-· 

.:-> 't" 

;~: ~;:; 

· 'LODO 
I ,._ -. 

10_;~ 

. -· ..... ' . 

' 

-

·C 

_ .;..;... .--· 

.. _ .... ~· 

-

'---:• 

Lóoo "·'1.000 
..; ~--·c 

10,000 10.000 
I 

... _ . .., .. "'-; . ..;-. i..: •,; ·, . :.-·. ~ 

. 

-.-, 

-

.,·, 

·.;...:.;..; _ 

. . I 

1.000 1.000 
·,. 

, .Io_,o_oo 19:099 

130.000 

:20.000 

800.000 

'150.000 

5.000 

120.000. 



" "UB'l'lÇA DO. TRJlBATrBO (CoraHaalf&IIDJ 

RUBàiCAS. 

1.5r03 - .ASslnatma de óigãos 
onmats e de recortes 
de pubUcações perló-
~- ······---·~~-····~ 

1.5rCK- Dumlnação; iõrçamo· 
triz e gás .. • .... • .. 

1.5r05 - Serviçoa de asseto e 
hJglene; · taw · · · de 
lgtia, esgôto . e Uxo r r 

1r5r08- Reparos, adaptações 
recuperaçio ·e. CODSel'· 
vação de ·beDà móvela 

1.5r 07 ,_ .PubUcaçõeâ, Bérviçoa 
. dé : fínpreiisão «f en· 

cadernaÇã:O •. r;; r r r •;; r 
1.5r11- Telefone.'iéief9~eQ1as. 

teiegi-anlas, ~a.~ 
mas· porte--.. .... '"''~-•e . - ~~ ·--
pssJnatura_~ de -catpa 
lJC)Sta.is - •• · ••••• •' ._.-;;-•• 

1.5rl2- Aluguel ou arrenda
mento de· flli6Vel8; 
foros e despesas· de 
condominlo rrrr••rr• 

02,05~07.. I ·. 02r05r08 

3rC~r 

ItablÍÍÍa 

1100 

lrOOO 

12ro00 

10:000 -

10r000 

5r000 

180r000 

3rC~. 

CaChoeira 

1100 

lrOOO 

12r000 

10;000 

10r000 

5r000 

98r000 

Total da eorístgnação ·1:----
1.5.00 ............ . 2Mr800 150r800 

r 

02r05.09. I · 02r05,10. · 02r05rll 

3rC.Zr 

Valença 

800 

8r000 

12r000 

10r000 

10r000 

5r000 

98r000 

150rSOO 

3rC~r 

AracáJU:' 

.. 
:lrC~. 

EstADcla 

Total 

I 
1r000 I 800 

1
. 10r000 

8r000 8r000 80r000 

12r000 I . 12r000 I 220r000 

··1o.ooo 1 to:ooo 1 210.000 

10r000 I 10rOOO I 850rooo 

I 

8r000 I 5r000 I l2r000 

I 
180r000 98.000 1.388.000 

238:000 150.800 2.'105.000 



CONBIGN&çlo -

l.8o00 - Bncllf"IIO& Dfr>enoa 

~bconslgnações : 

1.8001 -Despesas JÍIJ.údas de 
pronto pagamento ·· o 30000 3o000 3o000 . .. 3o000 3o000 38o000 

Total da Consignação 

1.8o00 o o o o o o o o o 0.0 .. 0 o 3o000 3o000 3o000 3o000 3o000 . 38o000 

-

DESPESAS DE CAPITAL· · 
. 

VERBA · 4o0oOO - JNvBSri· 
. !lENTOs 

.. - ' . . - -

.. - -
CONBIGNAÇlo 

io2o00 - Rquipamentoa e Imo 
talaçóe& 

-
.. 

• 
Subconstgnações : I . I ' 

' 
4o2o01 -. Máquinas, motores e I aparelboa .......... 480oOC!.O - - - - - -. 

; 
I 

- ... 

Total da eonsigDação - .. .. 
. 

. . 

4o2o00o I aooooo ·- - - - - .. 
.. 

I 
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. ·05.02.06 - TRIBUNAL REGIONAL DO .'rRABALHO E JUNTAS DE 
. . ' ·· CONCILIAÇÃO E JULGAMENT(> .DA 6.a REG !AO . 

.. ' 
RUBRICAS DA DESPESA 

~- DESPESAS· OBDINARIAS 

' ' I DOTAÇAO 
: '" "'' - · Fixa · - · 'V1a.rlá vel -

I 

' 
Cr$ . Cr$· 

l.~ 
l 1.,:,; 1 

CONSIGNAÇIO . . 

. ' 1.1. oo _: Pessoaz Ctvfl · I ' 
I :;•~ ' 

· ·. Subconsignações : . I. 

'' i '• 
1.1.01 - venclnientos .. . .. .. .. .. .. . .. : 

; · · " 1;1,03 ....;···AuxiUo ·doença •;. ,.,., •· ......... ;··:--. 
1 1.1:09 -' Ajuda de cu"to ............. :· :' .. 
' . 1.1.10- Diárias .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. ·., , 

:·-! .. 1.11-l·Substltulções ..... -.......... _ . 
. 1.1.14 - Salário-familla ......... , . .. . ·· · · 

. ·. 1.1.15 - Gratificação de funÇão · ..•.. 
' · ·· 1.1.17- Gratificação pela pre"tação de . 
: .. ···· .... · ...... "serviço-- extraordinário"';;·; .. ·.-· -- · .... · 
i 1. i. 22 - Gratificação pela. participação .. : 
· ' . . em órgão de deliberação . cole· . :. : 

> tiva I I 'o.; I I I I O I I I I I 'o I I O o I ·,.I 1 o 1 ,' , 

· 1.1 .23.- Grati!ficaÇão adicional . por .. 1 

· : · · tempo de serviço ; ; ........ .. 
· 1.1.26- Gratificação de representação 
·1.1".'27 ·-· ·· ·Abono-provisório (Lei número ... 

· · 3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

. ' 

38.400 

.. 

' ;19.937.880 

17.110.800 
... --60.000 ... 

80;000 
150.000 

. 1.800.000 
800.000 

. 40;000 ····· 

4.463.976 

2.788.680 
60.000 

6.483.953 

13.937.829 
:. Total da consignação 1.1. 00 ' ' 33~875.809 

' 
' 

. ' . :,.. ' 

CONSIGNAÇ.iO 

1.~.00 -.MaterlaLàe Consumo e ele . · 
Transtormaçllo 

Subconslgnações : .-. : 
11. 3. 02 ..-: Artigos de expediente, dese· .· · :::: i 

· . . .. 1 .· · · ' nho, ensino e educação . . . . : : 
' · 1;3:03 - Material de limpeza, conserva-

: · ção e desinfecção ........... . 
-1.3.13 --Vestuários,. uniformes, equipa- .. 

· .. pamentos e acessórios;· roupa 
:·,1 : de cama, mesa e banho· ..... .-

!.•: • ::·::. •·.. . ' 

: Total da Consignação 1'•3.00 -.. . " ' .. , 
:' . t~.'· .·. ~ :~ 
CONSIGNAQ.iO ·· · :,: :,::. · . 

· 1.48.obo00-ns·i·gnMaaçt0~retas ~ Permanente::, '.~-~-.-: ·'.•.·~·.~·. · · . u . .. ·. 
::.1.4.03 -:.Màterl.al I:Íibllográflco em ge~ :::: ~::: 
: ·. ::: ·;:.:ral;· f1.1Jn,es .•.... ~ ..... ~ ~: . .. : .... . :::. ''c-!.4.~ 
:.1.4.08 ....:.:Material artiatico, lnstrumen- \';; . ; 

· · tos de música, lnsfgnias, fiâ- f,.: 
mulas e bandei.Nls· ..... ~ :, ... ·, ~i 

1.4.12 - MobUlário em geral ....... :. ·· 

Total da Consignação 1. 4. 00 

700.000 

177.000 

126.000 

1.003.000 

110.000. 

11.000 
510.000 

83LODD 



', 
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., ··'·' .:. DOTAÇ·AO-' ,·,_::,, 
',·;';·.::~~.:· .... ·· :· .. ~ ... · ;,, .:. . : .:.J."''-.: .,.",,; 

. · CONSIGNAÇÃO' · . ., '~ .. \ ,'. 

1.5.00~ S_ erptços de Terceiros .· .. ,,-- ·· l'1xa ._. -," Variável .......... Cr$.· .. '' ' . Cr$ 
·:Subconsignações: _, ' . , : , .. : .• ... :·.: -~' · · · · '· · ·::. ' 

1.5;'ô1 ;_ Acondicionâmento e transpo~;~-! , :· .• ::, _ __ , ;:- ;-
te de encomendas, cargas e 
animais em gerai . ; ....... . 

1. 5. 02 ...,.. Passagens, tr!insporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe- - ' 

. : ...... ' 
' .... 

',· .: 1.'' • 

dágios·:.· ,1,•1.1,1.1,1 I I I tI I I I I I I I I I t f, , , , , , .: .. :i: •' ,·~·., ,J·,' 

.1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais. e.,,.. . .. , 
189.000 

., -·· . ,;, 
,, •' 

' , , , de recortes de publicações P~:. , . . . .. . 
· <.·:. ·:r .. · · riód!cas .......... · · .. ·; · ~· ·, , ~. ·. : .. , .. . 
1:5.04,- Duminaç'ão, fôrça motr!z.e,gás....... .,,. ... 
,1.5,;05>-Serviços de asseio e hlgien~;.-:- .. : :.-.· 

, ·,- . taxas de água., esgôto .e ,lixo .... 
1.5.06- Reparqs,i.adaptações,, .recupe-,_,. 

:g:~is e . ~~~.s~~~~·ç·~ :-~?::·.~~~;~; r; : :, , , · ... 

.. ' ':•. ", .. ,,3 ... -764' . ' . ' . . . 
o, , .- "" I o L O 

. .. ·. 25.'000 
j, • . ... _: •• 

' '!" . 

• • • •. - • ·.': _l_ • ''! • ~· 
f, I' I 

-11'7'.000 
1.5.07·- Publicações, .serviços .. de. 1m: ·· · 

pressão e de encadernação '•.r.:, · .:.:: ·, .:: '::, .. 210.000 
1.5.11 - Telefone, telefonemas, .telegra-,., . , . , "'-- '"' 

,· mas, radiogramas, porte. pos- , 
tal e assinatura de ·.caixas , 

:'•' :, . , , postais o t t t t 1 o t o 1 o o tj 1 ','. 

0

t
1 

t t ~ t' '• 

1;,5 .12 ~ Aluguel ~u arrendamento de 
: :· · '. · - imóveis·· foros e despesas de 

··.conaomirito .............. · .. ; . ; ~ . ;: . . 

Total da Consignação, 1.5.00. 
,• .J • 

CONSIGNAÇÃO 
1. 6. 00 - . Encargos Djversos 
. Subconsignação .: · .. · ' 

" 

1. :·· ,' 
', ·' ~ . 

'• L,,. L 

' ' . . .. .-. ' .. ' 

: .. ' 

; L • 

' ·:. 

~. ... •· ~ 

I';, ' .J. ' J, 
,~.-. .. ; 

63'.000 

2.'448.000 

L6.oi·- Despesas miúdas de · pr0l1tcr 
pagamento ........... : ; ; ... .' 32. iloo 

-. t ". 

. . ..... . 

: ·' . . 

Total da. consignaçãO J.6!oo . .. . · · ~.-.. --3'""2'"".o-o""'o 
Total da Verba 1.0.00 : .. .' ...... "'". -.. ""'. ""'_ '--'-_ 3::-::8:-. 7=7~9;.;._,:5=73=-----
Total das Despesas Ordlnái'las .; 38.779.573 • '" \'. ,., • i, 

.. . DESPESAS DE CAPITAL : , , ; .·. -...,..,--------

VERBA 4.0.00- INVESTIMENTOS ·r. 
:•:,CONSIGNAÇJ[o · · · · · · · 

4.:2.00'- Equipamentos e Instalações 
Subconslgnações : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e aparelhos: 
Total da Consignação 4.2.00 -,. 

•' 
Total da Verba 4.0.00 ..... . 
Total das Despesas de .Capital 

' ' 

•, ' 
; ~ .... : 

. '•·' 

520,000 
. 520.000 

520.000 
520.000 

Total Geral ....... : .. ; ...... · • 39.299.573 
--~~~~~---
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011.02.07 - TRIBtTNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE 
CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA 7.a REGIAO 

RUBRICAS ·DA DESPESA DO TAÇA O 
I. DBSPBSAS O.RDINA..RIAS J!'lxa Vàrté.vel 

VERBA 1.0 .00 - Ct1STEIO Cr$ Cr$ 
COJfSIG!fAÇlO 

1.1. oo :..... ieaspal Civil 
Subconsigi}ações : 

1.1. 01 - vencimentos .............. .. 
1.1. 03 . - AiJxllio"doénça ............. , 
1.1.09- Ajuda de.c1111to ............. . 
1.1.10u-lllár1as- ..................... : 
.t .1.11 - Substituições ............ ; • · .. . 
.t.1.13 - . Pessoal . em d1spon1b111dade •.. 
1.1 ;14 - 'Salário·fam111a ..... , , •.... , ; · 
1.1.15 - Gratificação de. função .... 
1.1.22 .. - Gratificação pela participação 
· · · em órgão de deliberação cole· 

, · tlva I I I I I I I I I I I I I I I I ,··, I I I • I I ~ I 

. 1.1. 23 - GJ)I.ttficaç!ão adiciona.) .. por · 
teJ!lPO de serviço .... ; ... ~ .. ,, . 

· 1.1;28- Gratificação de representação 
1.1.27- Abono provisório (Lei número 

3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

Total da Consignação 1.1. 00 
{• coNIIo~tAÇlo . · 

1.a.oo :.... Matericd de Consumo. e de 
· ~'"nsto'"'aç4o 

Subconsignações: 
1.3.02 -Artigos de expediente, dese. 

nho, ensino e educação ...•. 
1.3.03 - Material de limpeza, conserva·· 

. Ção e desinfecção ....... ; ; ... 
1.3.05 - Material e acessórios de má· 

. quinas e viaturas e ·de apa· 
relhos ..................... ·. 

1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa
mentos e aceuórios:. roupa 
de cama, mesa e banho ..... . 

1.3.14- Material para acondiciona· 
mento e embalagem ..•.•••• 
Total da Consignação i.s.oo 

COJfSIQJfAÇlo 

1·.4.00- Matertal P~cmente 
Subconsignações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge. 
• • ral; filmes t I I I I I I I t I I I I I t I I I 

1.4.12- MobWárlo ...... , ........... , 
Total da Consignação 1.~.00 

. 9.254.~ 

14.~00 

1.878.420' 

15.000 
50.000 
80.000 

800.000 
398.000 
720.000 

2.112.000 

38.000 

3,533.040 
11.147.220 7.722.040 

... 18.889.280 

. .. A. ..,.,1_!,. 

325.000 

83.000 

2.000 

52.000 

3.000 
• 665.000 

42.000 
238.000 
278.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇãO 
1. 5. 00 - serviços de Terceiros 

Subconsignações : 
1.5.01 - Acondicionamento e transpor· 

te de encomendas, cargas e 
animais em gera-I ......... . 

1.5.02 - Passagens, transporte de pes· 
so_as_ e de suas bagagens; pe-
daglOs ..................... . 

l. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
d_e_ ~ecortes de publicações pe-
rlOdlcas .................... . 

1.5.04- Iluminação, fôrça motriz e gás 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e h:giene; 

taxas de água, esgôto e lixo .. 
1.5.06- Reparos, adaptações, recupe

ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1.5.07- Publicações, serviços de im
press'ão e de encadernação 

1.5.11 - Tel<Jfone, telefonemas, telegra. 
mas, radiogramas, porte pos
tal e assina tu r a de caixas 
postais ..................... . 

1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas de 
condomínio ................ . 
Total da Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇÃO 
1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsignação : 
1.6.01 - Despesas miúdas de pronto 

pagamento ................. . 
Total da Consignação 1.6.00 
Total da Verba 1.0.00 ...... 
Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 
VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 
CONSIGNAÇÃO 

4. 2 . 00 - Equipamentos e Instalações 
Subconsignação : 

4.2.01 -Máquinas, motores e aparelhos 
Total· da ConsignaÇão 4. 2. 00 
Total da Verba 4.0.00 ..... . 
Total das Despesas de Capital 
Total Geral ............... . 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 
Var'ável 

Cr$ 

2.000 

71.000 

2.136 
46.000 

86.000 

.6.000 

140.000 

62.000 

960.000 

1.395.136 

9.000 
---::-: 

9.000 ' 
20.996.396 

-----:::20.996.396:::-----

200.000 -
200.00() 

---::20'0. 000 

200.000 

21.196.soe 

'',, 

, I 

I 
.! 

' I. 
:.i:' ., 

• ; i' 

'' . 

'! . 



JOB'llÇA DO TMBALH0 (ColttinR~} 

. ' 

02.07.01 02.07.02 02.07.03 .02.07.04 02.07.05 

RUBRICAS Tribunal J.C.J. J.C.J. J.C.J. J.C.J. Total 

Regional Fortaleza São Luis Tereslna Parnaíba 

1.5.05- serviços de asseio e: 
higiene; taxas de' 
água, esgõto e 'lixo 25.000 15.000 12.000 8.000 6.000 66.000 

1.5.06 -Reparos, adaptações , 
recuperação e conser-

. vação de bens móveis 12.000 12.000 8.003 8.000 6.000 46.000 

1.5.07 - Publicações, serviços 
_de impressão e de en-

. 
.. 

cadernação ............. 80.000 25.000 15.000 10.000 10.000 140.000 

1.5.11 -Telefone, telefonemas .. 
radiogra- I. telegramas, 

mas, porte-postal, as·· 
sinatura de caixas 
postais ................. 35.000 12.000 5.000 5.000 5.000 62.000 

1.5.12- Aluguel _ou arrenda-
menta de imóveis; 
foros e despesas de 
condomínio ......... 360.000 480.000 60.000 60.000 - 960.000 

Total da consignação 

1.5.00 ............... 559.384 568.000 120.384 107.384 39.384 1.395.136 
-



CONSIGK.&ç!O 

1.6.00 - Encargos Diversos . 

Subconsignações : 

1.6.01- I>espesas miúdas d€ 

pronto pagamento . - 2.000 2.000 3.000 2.000 9.000 

Total da consignação 

I 
I 

1.6.00 ............. - 2.000 2.000 3.000 2.000 9.000 

DESPESAS DE CAPITAL I 

VERBA 4.0.00 - INVESTI-,. 
MENTOS 

I I 
CONSIGNAÇÃO I 

4. 2. o o - Equipamentos e Ins-

talações 

Subconsignações : 

4.2.01 -Máquinas, motores e 

aparelho& ........... 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 200.000 

Total da consignação 

4.2.00 ............. 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 200.000 
- ---

. 
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05.02.08 - TRmUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DF. 
CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA 8.a REGIAO 

RUBRICAS DA DESPESA 
DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O .00 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇJ.O 

1.1. 00 - Pessoal Civil 
Subconsignações : 

1.1.01- vencimentos .............. .. 
1.1.08- Auxilio doença ............ .. 
1.1. 09 - Ajuda de cu~;to ............ .. 
1.1.10- Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições ............ : . : .. 

. 1.1.14 - Salário·familia ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função ... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1.22- Gratificação pela participação 

em órgão de deliberação cole· 
üva ........................ . 

1.1. 23 - Grati;fica~o adiciona.! por 
tempo de serviço ........... . 

1.1.26 - Gratificação de representação 
1.1.27 -Abono provisório (Lei númerc 

3.531, de 19 de janeiro de 1959) 
1 

Total da Consignação 1.1.00 
CONSIGNAÇ.lO 

1.3.00- Material t!e Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 
1. 3. O:! - Artigos de expediente, dese· · 

nho, ensino e educação .... 
1.3.03 -Material de limpeza, conserva· 

ção e desinfecção .......... .. 
1.3.13- vestuários, uniformes, equl· 

pamentos e acessórios; roupa 
de cama, mesa e banho ..... 
Total da Consignação 1. 3. oo 

CONSIGNAÇlO 
1.4.00 - Material Perma.nente 

Subconsignações : 
1.4.03- Material bibliográfico em ge. 

ral: fUmes ................. . 
1.4.11 -·Modelos e utensil!os de escrl· 

tório, b·blioteca, ensino, labo· 
ratório e gabinete técnico ou 
cientifico .................. . 

1.4.12- Mobiliário em Geral ....... . 
Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇlD 
1.5.00 - serviços àe Terceiros 

Subconsignações : 
1. 5. 01 - Acondicionamento e transpor

te de encomendas, cargas e 
animais em geral .......... 

.. 

DOTAÇAO 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

8.666.400 

14.400 

1.407.240 

25.000 
80.000 

100.000 
].000.000 

500.000 

30.000 

1.584.000 

36.000 

3.079.440 
10.088.040 6.434.44G 

16.522.480 

340.000 

58.000 

64.000 
462.000 

20.000 

17.000 
190.000 

---227-:õõõ 

10.000 



-503-

RUBRtiCAS DA DESPESA 
VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

1.5.02 -Passagens, transporte de pe~
soas e de suas bagagens; pe· 
dáglos .................... .. 

1,.5.03 -Assinatura de órgãos of~cials c 
de recortes de publlcaçoes pe· 
rlódlcas .................... . 

1.5.04- Iluminação, fôrça motriz e gás 
1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água., esgôto e lixo .. 
1.5.06- Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de bens 
móveis ........... ; ........ .. 

1.5.07 - Publicações, serviços de Im
pressão e de encadernação .. 

1.5.08 -Serviços clínicos e de hospita-
lização .................... .. 

1.5.10- serviços judiciários ......... . 
1.5.11 -Telefone, telefonemas, telegra. 

ma.s, radiogramas, porte pos· 
tal e assinatura de. caixas 
postais ..................... . 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas de 
condominlo ................ . 
Total da Consigna cão 1. 5. 00 

CONSIGNAÇÃO 
1.6.00- Encargos Diversos 

Subconslgnações : 
1.6.01- Despesas miúdas de pronto 

pagamento ................. . 
Total da. Consignação 1.6.00 
Total da Verba 1.0.00 ...... 
Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 
VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 
CONSIGNAÇÃO 

4.1.00 - Obras 
Subconslgnações ; 

4.1.01- Estudos e Projetas ........ .. 
4.1.02- Inicio de Obras .......... .. 

Total da consignação 4 .1. 00 
CONSIGNAÇÃO 

4. 2. 00 - Equipamentos e Instalações 
Subconslgnações : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e aparelhos 
Total da Consignação 4.2.00 . 
Total da Verba 4.0.00 ...... 
Total das Despesas de Capital 
Total Geral .............. .. 

DOTAÇAO 
Flxa Var:ável 
Cr$ C1'$ 

110.000 

1.536 
35.000 

70.000 

52.000 

101.000 . 

10.000 
32.000 

40.000 

972.000 
-----;::-433. 536 

9.00& 
9.000 

la-,. 6=5-:-4 ."""0""'16,...--~ 
--~li1.65·f·ola,__ __ 

500.000 
1.500.000 

~2-:ooo.ooo 

200.000 
200.000 

______ _:2;;:.200 .000 
2.2õo.ooo 

20.854.016 

'. 



' 
05.02.08 - TRffiUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE 

RUBRICAS 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1. 3. 00 - Mate1·ial de Consumo 
e de Transformação 

Subconsignações : 

1.3.02 -Artigos de expediente 
desenho, ensino e edu-
cação ........•....• 

1.3.03- Material de limpeza 
conservação e desin
fecção ..•........•• 

1.3.13 -.-.Vestuários. uniformes. 
· · · ' eqUipamentos e aces

sórios; .roupa de ca
ma, me'sa e banho .. 

Total da consignação 
1.3.00 ..........••.• 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- lffaterialPermanente 

Subconsignações : 

1.4.03 -Material bibliográfi
co em geral; fllmes 

C~NCDWAÇAO E ~ULG~ __ ~A~8~~-=RE==G=IA=-~o~.------------,,----------

I 

02.08.01 
Tribunal 
Regional 

120.000 

30.000 

40.000 

190.000 

20.000 

02.08.02 
1." J.C.J. 

Belém 

80.000 

10.000 

8.000 

98.000 

I 

02.08.03 
2." J.C.J. 

Belém 

80.000 

10.000 

8.000 

98.000 

02.08.04 
J.C.J. 

Manaus 

. . 60.000 

8.000 

8.000 

'16.000 

Total 

340.000 

58.000 

64.000 

462.000 

20.000 



1.4.11- Modelos e utensílios 
de escritório, biblio-
teca, ensino, labora-
tório e gabinete téc-

I I I I nico e científico .... - 6.000 6.000 5.000 I 17.000 

1. 4.12 - Mobiliário em geral 100.000 30.000 30.000 30.000 190.000 

Total da Consignação I 125.000 I I I I 
1.4.00 .............. 36.000 36.000 35.000. 227.000 

CONSIGNAÇÃO 

1. 5. 00 - serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.01 -Acondicionamento e 
transporte de enco-
mendas, cargas e ani-

I I I I ' mais em geral ..... 6.000 1.000 1.000 2.000 I 10.000 

1. 5. 02.- Passagens, tranSpor-
te de pessoas e suas 
bagagens, pedágios. . I 80.000 I 10.000 I 10.000 I 10.000 I 110.000 

1.5.03 -Assinatura de órgão; 
oficiais e de recortes 
de publicações perió- I I I I I dicas ....... -.......... 384 384 384 384 1.536 

1. 5. 04 - iluminação, fôrça mo- I I I I I triz e gás .......... 30.000 - - 5.000 35.000 

1. 5. 05 - serviços de asseio e 
l:llgiene; taxas de 
água, esgôto e lixo .. I 30.000 I 15.000 I 15.000 I 10.000 I '70.000 

1.5.06- Reparos, adaptações, 
recuperação e conser-
vação de bens móveis I 20.000 I 10.000 I 10.000 I 12.000 I 52.000 

-- -·· ~----- ____ ,_- --------- -- ----'---~ --·-=--::~---- ....::_ ------ .. :__ .. ---~-- .;._:._ __ _ 
----



JUSTIÇA DO TRABALHO tConltnuarãoJ 

02.08.01 02.08.(}2 02.08.03 02.08.04 
RUBRICAS Tribunal t.n J.C.J. 2.n J.C.J. J.C.J. Total 

Regiona-l Belém Belém Manaus 

1. 5. 07 - Publicações, serviços I I de impressão e de en-
cadernação ......... 50.000 18.000 18.000 15.000 101.000 

1. 5. 08 - Serviços clínicos e de 
hospitalização ....... 10.000 - - - 10.000 

1. 5.10 - Serviços judiciários .. 10.000 8.000 8.000 6.000 32.000 

1. 5 .11 - Telefone. telefonemas 
telegramas, radlogra. 
mas, port.a-postal, as-
sina turo. de ·~aixas 

. 
postais -............. 25.000 4.500 4.500 6.000 40.00[) 

1.5.12- Aluguel :ou arrenda. 
mcnto de imóveis; 
filrOS e despesas de 
condomínio ........ 732.000 - - 240.000 972.000 

Total da consignação 
1.5.00 .............. 993.384 66.884 66.884 306.384 1.433.536 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 
... 

Subconsignações : 

I 1. 6. 01 - Despesas miúdas de 
9.00 pronto pagamento . 3.000 2.000 2.000 2.000 o 



Total da consignação 
t.6ooo o o. o o........ I 3o000 I 2o000 I 2oOO::l I 20000 I 9o000 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4o0o00 - INVESTI-
MENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

401.00 - Obras 

. Subconslgnações : 
I I 

I I 

I 4ol.01 - Estudos e projetas o o I 500o000 - I -
t 

- 500o000 

4ol.02 -Início de obras o ••• I 1.500o000 - - - 1.5000000 

Total da Consignação I i i I I 4.1.00 ................ 200000000 - - - 2o000o000 

CONSIGNAÇÃO 

4o2o00 -· Equipamentos e Ins- o 
talações 

Subconsignações : 

402.01 -. Mãquinas, mot-ores e 
I aparelhos .......... 800000 I 400000 I 40o000 I 40o000 I 2000000 

Total da consign.ação 
I 4o2o00 ............. 80o000 I 40.000 I 400000 I 40o000 I . 200o000 

o 
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. 5. 06 - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

(Demonstração da Despesa. por Verbas e Consignações) 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÕES 
DOTAÇAO 

1.1. 00 ·- Pessoal Civil . 
1.3.00- Materia.·lde 

Consumo e de 
Transformação 

1. 4. 00 - Ma·terlal P e r -
manente ... 

1.5.00- Serviços de 
Terceiros ... 

1. 6. 00 - Encargos D I· 
versos . . . . 

Total da Ver
ba 1.0 .00 ... 

Fixa 
Cr$ 

·-:;•· .... • ... I"·\ ' • 

1~~0::66o · ' : ..... 

12.400.660 
----

Total das Des-
pesas Ordinárias . 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

4.1.00- Obras ...................... . 
4.2.00- Equipamentos e instalações .. 

Total da ver!Ja 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................ . 

Variável 
Cr$ 

4.183.200 

1.884.000 

880.000 

877.760 

165.000 

7.769.960 

20.170.620 

Fixa 
Cr$ 

80.000 
900.000 

980.000 

980.000 

21.150.620 

Total 
Cr$ 

16.583.860 

1.684.000 

860.000 

877.760 .. 

165.000 

20.170.620 

Variável 
Cr$ 

80.000 
900.000 

980.000 

5 • .06- JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

UNIDADES Ordinárias De Capital Total 

01 - Justiça do Distrito 
Cr$ . Cr$ Cr$ 

Federal ...... 18.400.740 580.000 18.980.740 02- Justiça dos Terrl-
tórlos . 1. 769.880 400.000 2.169.880 
Total ........ 20.170.620 980.000 21.150.620 
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5. 06 - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

06.01 - TRIBUNAL DE. JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoal Civil. 

Subcon.signações : 

1.1. 01 - Vencimentos ............... . 
1.1. 08 - Auxilio-doença ............ .. 
1.1.11 - Substituições .............. .. 
1.1.14 - Sa!ário-famma ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função ...... · 
1.1.18 - Gratificação de representação 

de gabinete ................ . 
1.1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço .......... .. 
1.1. 26 - Gratificação de representação 
1.1.27 -Abono provisório (Lei núme· 

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) .•................. ' ' ' . 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação . , , , , . 

1.3:03 - Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ... , ..... 

1.3.04 - Combustiveis e lubrificantes 
1.:!.05 - Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apa· 
relhos ..................... .. 

1.3.13 - Ve::;tuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios, roupa de 
cama, mesa e banho , ...... . 

Total da Consignação 1. 3. OC 

DOTAÇ.AO 

Fixa 
Cr$ 

11.638.000 

66.000 

696.660 

Variável. 
Cr$ 

50.000 
300.000 
210.000 

40.000 

72.000 

3.511.200 

12,400.660 4.183.200 

18.583.860 

400.000 

300.000 
100.000 

70.000 

64.000 

934.000 -----
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RUBRlCAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1. 4, 00 - Material Permanente 

Subconslgnações : 

1 .4.03 - Material bibliográfico em ge· 
ral; fllmes ................. . 

1.4.05 :.... Materiais e acessórios para 
instalações elétrlcas ... , .... 

1.4 .08 - Material artistlco; Instrumen
tos de música; insígnias, flâ-
mulas e bandeiras ......... . 

1. 4. 09 - Utensfllos de copa, cozinha, 
dormitórios e enfermaria ... . 

1. 4 .12 - Mob1Ilário em geral ...... .. 

Total da Consignação 1.4.00 
. I 

CONSIGNAÇÃO 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconsfgnações : 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas .................. . 

1 .5.04 - numinação, fôrça motriz e gás 
1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo .. 
1. 5 . 06 - Reparos e adaptações, recupe

ra~ã~ e conservação de bens 
move1s ..................... . 

1.5.07- Publicações, serviços de im
pressão e de encadernação , . 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra. 
mas, radiogramas, porte pos
tal e assinatura de caixas 
postais ...................... . 

1. 5.14 - Outros serviços contratuais .. 

Total da Consignação 1..5.00 
' 

DOTAÇli.O 

Fixa 
Cr$ 

Variâvel 
Cr$ 

50.000 

30.000 

20.000 

15.000 
300.000 

415.000 

2.880 
5.000 

60.000 

50.000 

100.000 

80.000 
20.000 

317.880 



. . 
' - -

- !ill-

RUBRICAS DE DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

coNsiGNAçlo 

1.6o00- Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1.6o01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

1. 6 o 04 - Festividades, recepções, hos
pedagens e homenagens o o o o 

Total da. Consignação 

Total da Verba. 1. o o 00 

1.6o00 

.... ' . 
Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4o0o00- INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4ol.OO - Obras 

Subconsignação : 

4olo04- Reparos, adaptações, recupeo 
ração e despesas de emergêno 
ela com bens imóveis o o o o o o o o 

Total da. Consignação 4 o1o 00 

CONSIGNAÇÃO 

4 o 2 o 00 - Equipamentos e instalações 

Subconsignações : 

4o2o01 -Máquinas, motor·es e apare-
lhos ...................... .. 

Total da Consignação 4o2o 00 

Total da. Verba. 4o0oOO 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral o o o o o o o o o o o o . o o o o 

DO TAÇA.O 

Fixa 
Cr$ 

18o980o740 

Variável 
Cr$ 

50o000 

100o000 

150o000 

18o400o740 

18o400o740 

80o000 

800000 

500o000 

500.000 

580oOOO 

5800000 ' : 
I I 

I 
I 

: 
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06.02 - JUSTI;ÇA DOS TERRITóRIOS 

R,UBRJCAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIQNAÇÃO . 

1.3.00 - Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 

1.3.02- Artigos de expediente, dese
nho, ensino e educação 

1. 3. 03 - Material de limpeza, conser-
vação e desinfecção ........ . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 -Material Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge. 
ral; filmes ................. . 

1. 4.12 - Mob111ário em geral ........ . 

Total da Consignação 1. 4. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes
soa& e de suas bagagens; pe-
dágios ...................... . 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe-
riódicas ............ ; ....... . 

1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 
tax~ de água, esgôto e Uxo 

1.5.06- Reparos, adaptações, recupe. 
ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

600.00u 

150.000 

750.000 

85.000 
360.000 

445.000 

300.000 

2.880 

75.000 

80.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

-1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, tele· 
· gramas, mdiogramas, porte 

postal, assinatura de caixas 
postais ..................... . 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis, foros e despesas de 
condomínio ......... · ....... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00 -Encargos Diversos 

Subconsignação : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento ................ . 

Total da Consignaç'ão 1. 6. 00 

Total de Verba 1.0.00 ...... 
Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4. 2. 00 - Equipamentos e Instalaç6es 

Subconsignação : 

4.2.01 -Máquinas, motores, e aparelhos 

Total da Consignação 4. 2. 00 '· . 

Total da Verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ............... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

30.000 

72.000 

SS9.880 

15.000 

15.000 

1. 769.880 

1.769.880 

2.169.880 

400.000 

400.000 

400.000 

400.000 

I 
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5.08- JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

- . · 01 - Território, do Acre . . .. 
RUBRICAS ~l-Juizo 02-Juízo · 

03-Juizo Di-Juizo · 05-- Juizo 08-Juízo 07-Juízo de Direito de Direito de Direito de Direito de Direito ie_ cruzeiro de Direito de Rio- de senâ. de de Direito 
de Brasiléia do Sul- . de Feijó Branco Madureira Tal'3.uacã de Xapurl 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00 - Material de Consumo 
I e de Transformação 

Subconsignações : I 

1.3.02 -Artigos de expediente . 
desenho, ensino e edu· 
cação .............. 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 

1.3.03 -Material de limpeza 
_ · .. qôlll!er.vaçao e desin· 

· feeção .:.··. ; ...•... 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 

Total da Consignação 
1.3 .00 .............. 50.000 50.000 50.000 50.000 50.000 50.000 50.000 

CONSIGNAÇÃO I 

1.4.00- MaterialPennanente 

Subconslgnações : 
. I, . 
• -- l_. 

1.4.03- Material em geral; 
filmes ............... 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 

~~~~ow~.-.c~----~-



~-~-u;- .MODUiano em geral 20.000 20.000 20.000 20.000 40.000 20.000 20.000 
Total da Consignação 
1.4.00 ............. 25.000 25.000 25.000 25.000 45.000 25.000 25.000 

CONSIGN.&ç!o 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subc~nsignações : 

1. 5. 02 - Passagens, transpór-
te de pessoas e suas 

20.000 20.000 20.000 bagagens, pedágios • 20.000 20.000 20.000 20.000 
1.5.03 -Assinatura de órgãoE 

oficiais e de recorteE 
de publicações perló· 
dicas .............. 192 192 192 192 192 192 192 

1.5.05 -Serviços de asseio e 
higiene; taxas de 
águ~. esgôto e lixo .. 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 - . 

1.5.06- ~eparos, adaptações 
recuperação e conser-
vação de bens móveis 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 5.000 10.000 

1.5.11 - Telefone, telefonemas •-
telegramas, radlogra-
mas, porte postal, as-
slnatura de caixas 
postais ............. 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000 

1.5.12 -Aluguel ou arrenda 
mento de imóveis' 
.toros e despesas dr 
condomfnio ........ 10.200 - 3.800 4:.200 9.800 3.800 38.000 
Total da Consignação 
1.5.00 ..•.•..•.•.•• , 4:2.UJ 32.192 35.'192 311.392 4:1.'192 35. '192 '13.192 
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5.06 - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL (Continuarão) 

01 .:_. Território do Acre 

RUBRICAS . r6 J . , 02 - Juízo • 04 - Juízo 05 - Jwzo - . ~IZO 07 - Juízo 
01 - Juízol de Direito J3 - .Ju!Zo de Direito de Direito de Dne1t0 I de Direito 
de Direito de Cruzeiro de DU:~1_to de Rio de Sena de . I de Xapuri 

deBrasüéia do Sul de FetJo Branco Madureira Tarauaca 

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00- Encargos Diversos 

Subconsignações : 
I 

1.6.01 -Despesas miúdas de 
1.000 I 1.000 I 1.000 I 1.000 I pronto pagamento . 1.000 1.000 1.000 

Total da Consignação 
1.6.00 .............. 1.000 1.000 1.ooo 1 1.000 r 1.00.0 I 1.000 [ 1.000 

DESPESAS DE CAPITAL 
I i' 

VERBA 4.0.00 - INVESTI-
MENTOS 

-~ z~c!-, :. ~ 

CONSIGNAf;KôS. -·-~-·-

4.2.00- Equipamentos e Ins-
talações 

Subconsignações : 

4.2.01 -Máquinas, motores E 
50.ooo I I I 5o.ooo I 50 .OOil I aparelho::; .......... - - - I 50.000 

Total da consignação 
4.2.00 ...........•.. so.ooo I - I - I 50.000 l so.ooo 1 - I 50.000 
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O SR. PRESIDENTE - Figura· 
ram no Expediente lido os Anexos 
ao Projeto de Lei Orçamentária 
para 1961 referentes : 
-ao Departamento Administra· 

tivo do Serviço Público (Subanexo 
4.02.). 

- ao ·Conselho Nacional do Pe· 
tróleo (Subanexo n.0 4. 08). 

- ao Poder Judiciário (Anexo 
n,O 5). 

Os avulsos respectivos, também, 
já foram distribuídos. 

Nessas condições, começará na 
próxima sessão a COTrer o prazo 
para apresentação de emendas a 
essas partes do projeto de lei or· 
çamentária. (Pausa) • 

Está finda a leitura do Expedi· 
ente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mem de Sá por permuta havida 
com o nobre Senador Lourival 
Fontes. 

O SR. MEM DE SA - (Lê o 
seguinte discurso) - senhor Pre· 
sidente, Senhores Senadores. 

Seis meses decorreram da mu· 
dança oficial da Capital para Bra· 
sília. Creio conveniente, pois, Ian· 
çar nos Anais desta Casa o regis· 
tro frio de alguns fatos e realida· 
des do conhecimento público. 

Desde logo, o de ,que a adminis· 
tração federal continua no Rio de 
Janeiro. Pouco mais de um milhar 
de funcionários do Poder Executivo 
pôde ser transferido para cá, por 
falta de residência. A cúpula, isto 
é, os Senhores Ministros de Esta· 
do, mais o Senhor Presidente da 
República, embora para aqui mu· 
dassem seus Gabinetes e seu domf' 
cílio, em verciade aqui não param. 
Raríssimas as ocasiões em que to· 
dos se encontrassem concomitan· 
temente no Planalto. Via de regra, 
encontram-se alguns poucos aqui 
outros no Rio. E seria Interessante 
Investigar a média dos dias que, 
por semana, cada um dêles passa 
em Brasil! a. O próprio Senhor 
Presidente constantemente vive no 
Palácio das Laranjeiras, onde 
despacha com desembaraço, assina 

mensagens, recebe Ministros, per· 
sonalidadea estrangeiras , delega· 
ções e próceres políticos. Em Bra· 
sília estão os Gabinetes e as Casas 
Civil e Militar, mas também é cor· 
rente não serem aqui encontrados 
muitos integrantes dêles, figurões 
ou figurinhas que sejam. vale o 
mesmo para as direções dos Ins·. 
tltutos que, formalmente, para cá 
trouxeram os seus respectivos Ga· 
blnetes. 

Do Poder Legislativo, desejaria 
Indagar onde se acham as cente· 
nas de parlamentares que, integra· 
dos no chamado Bloco Mudancista, 
com uma fôrça numérica procla· 
mada de "rôlo compressor", ga· 
rantiram a transferência slmbóll· 
ca do dia 21 de abril. Por certo, 
em Brasília não têm sido acha· 
dos. Tantos eram que bastaria ha· 
verem organizado um rodízio para 
assegurar "quorum" normal para 
o funcionamento de ambas as Ca· 
sas do Congresso. Entretanto, o 
que se vê é precisamente o oposto. 
A norma até aqui, é a falta da 
número na Câmara e no Senado. 
Antes das eleições, a explicação da 
ausênci·a maciça estava na cam· 
panha eleitoral. Tão forte a cau· 
sa que determinou o fechamento 
do Parlamento ao longo de todo o 
mês de setembro. Ferido o pleito, a 
primeira semana depois dêle foi 
incluída no recesso pré·estabelec1· 
do. Finda esta primeira, também a 
segunda, iniciada a 10 e a terGei· 
ra, com comêço a 17 dêste outu· 
bro, decorreram dentro da norma· 
lldade dos meses pretéritos, maio, 
junho, julho e agôsto. Em quan· 
tas sesssões houve "quorum" - efe· 
tlvo, verdadeiro, real - na Câcna· 
ra dos senhores Deputados, de 21 
de abril até a data presente ? Não 
sei; mas sabemos nós, Senadores, 
que na . Câmara Alta bem se po· 
dem contar pelos ..• ~~dos os dias em 
que se registrou numero reglmen· 
tal para deliberar. Exatamente -
15 dias apenas. Depois de 3 de 
outubro, até sexta-feira, 21, em ne· 
nhuma sessão Isto sucedeu. 

' 
i 
I 
I 

I 
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Para a apreciação e votação de 
vetos pres1áenc1a1s - apesar das 
numerosisslmas convocações 
foram apenas três - três I 

Ontem, parece, houve número 
nov1W1ente. Mas estou me referin
do a'é a data. de 21 de outubro 
em que se comemorou o sexto
uu::n~ar.o, de Brasí.lia. Três, por. 
tan&o as sessões de congresso con1 
número para o cumprimento de 
sua função. Acrescente-se, de pas
sagem, que ex.stem cêrca de 130 
dispositivos legais vetados aguar
dando a ma.nitestação das casas 
do Parlamento. 

Como vêem V. Exas. a ninguém 
estou acusando. Apenas anoto fa
tos. Dêles se deduz, sem margem 
a dúvida, que, em verdade, o Con· 
gresso não tem funcionado em 
Brasilia, apesar de para aqui trans
ferido, Tem havido vez por outra. 
em alguns dias de ·algumas sema
nas, uma a•ividade espasmódica. 
Quando, em tais dias s.ngulares .. 
se verifica o fenômeno do "quo· 
rum", há uma agitação febril, nos 
corredores e no Plenário. Parece· 
res são Improvisados. lil!.Pl'ovis·a· 
das são sessões das Comissões ou 
nem mesmo improvisadas ou rea· 
llzadas. Entra-se em regime de 
urgencia super-urgente para. tirar
se o maior proveito do singular f-e
nômeno. E todos os interessados, 
Líderes e Comissões Diretoras en
tram em prece para que nenhum 
Deputado ou Senador, de fel nas 
guelras, cometa o desatino de re· 
querer verificação de "quorum". 

Assim, foi até a semana corren
te. A próxima como encerra dois 
dias feriados ou santos - a.a e 
4.a feiras - sabe-se, desde já, sem 
hesitação alguma, que será mals 
uma semana branca. Sobra.r-nos
ão cinco semanas até o encerra
mento do Congresso, a 15 de de· 
zembro, e apenas três até a data 
fatal de 30 de novembro em que 
ultimada deverá estar a votação do 
orçamento. Esta lei, fundamental 
para o govêrno da República como 
para a justificação da existência 
das Câmaras representativas. esta 
lei e mais as outras que vierem 

a ser ultimadas o serão às carrei
ras, sem a normalidade do exan1e, 
dos debates, da faculdade de emen
dar e Investigar, que a boa feitu
ra das leis e o bom funcionamen· 
to do Leg.slativo reclamam. 

Em resumo, Câmara e Senado 
mudaram-se para Brasllia; falta 
apenas para cá mudar-se o bloco 
mudancista Também as famílias 
de muitos servidores humildes, do 
Poder I&gislativo ainda não con· 
seguiram transférir-se, mas eatas 
por falta de casa, o que obriga seus 
chefes a despesas duplas e priva
ções múltiplas. 

Senhor Presidente, Senhores Se
nadores, lnterrcmpo a leitura para 
transn1itlr espec1a1mente, à dig~a, 
zelosa, Mesa do Senado, a denun
cia que me trouxeram alguns ser· 
vi dores da Portaria desta. Casa. 

São morador~~; das casas da Cal· 
xa Econômloo. Federal, que, ao con· 
trário de nós, já estão pagando 
taxa d'água. Esta taxa, que no 
mês de julho era - como consta 
do recibo do Sr. Altamiro cruz 
- de Cr$ 324,00 passou a ser co· 
brada no mês de setembro, na. iro· 
poxtância de Cr$ 2.543.000. A um 
outro, Mário Martins Neto, foram 
cobrados Cr$ 2.577.00. 

Parece, senhor Presidente, na in· 
terrupção que faço, que há moti· 
vo para defender os nossos cola
boradores de todo o dia, pessoas 
humildes que terão, talvez, dificul· 
dades em fazer valer as suas ra· 
zões e os seus direi tos . 

A mim se me afigura, diticil !ma· 
ginar um tal consumo d'água, pa
ra se cobrar de maneira tão 
violenta Cr$ 2. 500,00 de taxa . 

Estou certo de que o assunto terá 
a atenção e o zêlo que as causas 
justas sempre encontram na Mesa 
e na Comissão Diretora. 

Continuo lendo, senhor Presl· 
dente: , 

Ne~;te registro sumário, apenas 
aludirei às condições de vicia intra
humana a ·que se condenaram os 
trabalhadores, obscuros, artífices 
ar'n1 Irá vels · do que aqui foi cons
truido, tão decantados nos discur-



' I \ • ' '• ~ ' ' ' ' I I ' I \ 
'lj''' I f ............. ~- -•]' .... , ., ,, ••'\ 
ii.~\~\\', ... I~.) \.\·tb \ Í~>"" / 11 •• ~{ 

-519-

.sos sonoros da. propaganda oficial 
e tão esquecidos e maltratados pe
los que se beneficiaram, em glór~as 
ou vantagens, de seu duro labor. 

Vegetam aqui nas. mesmas des
graçadas e condenadas condições 
das favelas, mocambos e barracos 
das grandes cidades velhas do Bra
sil. Quem delas. d~sejar uma des
crição impressionante, leia o dis· 
curso proferido pelo Senador Caía
do de castro, em dias de julho, 
nesta Casa. Ali se narra a situação 
trágica dos, casebres armados com 
caixotes, latas e papelão, as sen
tlnas de latas de gasolina, mal 
tapadas, em meio das habitações. 
E a falta d'água e a falta de tudo. 
Porque, em verdade, a cidade nova, 
capital da esperança, como foi ape
lictada nos discursos, vai nascendo 
e crescendo com os vícios e ma
zelas das velhas cidades. E, para 
que tudo seja igual, até a coTrup
ção na polícia já se implantou por 
aqui, com autoridades sócias do le
nocínio e dos malfeitores. 

Não me detenho nestas manchas 
negras, nem mesmo nas demal~ 
faltas da cidade que se d1z prepa
rada para ser a. capital. Nem falo 
no problema dos transportes, nu
ma cidade em que se não pode an
dar a pé, porque não existem 
calçadas, já porque as distâncias 
se medem em quilómetros para on
de ,quer que se deseje ir. 

Anotarei, porém, a falta de re· 
sidências, que os jornais diária
mente assinalam. Ela explica os 
episódios, que seriam pitorescos se 
não fôssem dramáticos, das greves 
e movimentos coletivos que se têm 
verificado neste comêço da de
sumana cidade. Os médicos, pa· 
ra alcançarem 11abltação condigna 
tiveram de lançar .mão de recursos 
drásticos em greve e sessão perma
nente, diante das autoridades res
pons,áveis. As professôras, ~sboça
ram movimento idêntico e, fi.adas 
em palavra presidencial aguardam 
a construção das casas que tam
bém estão destinadas aos servido
res da portaria do Senado. Fala· 
ram-lhes ,que o aluguel das modes
tas residências, será de 25 mil cru· 

zeiros mensais, mas o Govêrno ar
cará com 10 mil. Funcionários da 
própria NOVACAP, desesperados' de 
tanto es.perar e tanto conf,ar em 
promessas, há dias invadiram es
petacularmente blocos residenciais 
mal conclu.dos. Outros, parece que 
:runcionârlos, do Hospital, como pro
testo acamparam em frente de 
próprio Palácio dos Despachos, de 
onde foram finalmente desa.lojados 
pela polícia. Todos êstes e muitos, 
muitíssimos outros p.oneíros da 
gloriosa metrópole, há anos vivem 
em acampamentos, com as fámi
Iias expostas a tôdas as agruras. 
Igualmente deploráveis, são as con
dições dos blocos que o compul
sório bom-humor dos sofredores 
denominou de JK (janela e kitche
nette) e ''Coréia". As familias de 
professôras, médicos., funcionários 
ali se amontoam de forma deplo
rável, em promiscuidade perigosa, 
num desconforto e rudeza de exis· 
tência, que vai responder por gra
ves desajustamentos familiares 
por mais graves problemas de edu· 
cação e desenvolvimento de persa· 
nalldade das crianças, por neuro
ses e frustrações . 

Tudo isto ocorre por fa.lta de 
previsão de planejamento e de or
ganização. Não incrimino nin
guém, mesmo porque difícil seria 
razê-lo, tantas são as autoridades e 
os órgãos que intervêm, mandam 
e desmandam no capitulo. Apenas 
os. fatos. Fatos duros e tristes que 
mostram o grau de insensibilidade 
e falta de simpatia humana para 
os sofrimentos alheios, de p~rrte da
queles que determinaram a mudan
ça da Cap.tal e agora afirmam o 
seu funcionamento neste planal
to inóspito. Desejo que as páginas 
de nossos Anais acolham a o1inha 
palavra triste registrando os pade
cimentos e as dores dos homens. e 
das mulheres humildes e até das 
professôras, dos médico·s, e de cer
ta parte dos servidores públicos1 
sacrificados nas aras da pres.sa, da· 
necessidade de. glória dos conquis
tadores, da incapacidade ··de pre· 
ver, planejar e organizar, em meio. 
ao tumulto das caneladas que mar· 
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cam o famigerado ritmo de Brasí
lia. ' i! 

Quantos servidores do Poder 
Executivo Federal já foram trans
feridos para Brasília ? Há três me
ses uma publicação oficial os es
timava em pouco mais de um mi
lhar. No lõio de Janeiro existem 
cêrca de 200 mil, nos cálculos mais 
moderados. Poder-se-á dizer •que a 
administração federal da Repúbli
ca tem condições para aqui se :Ci
xar com menos de 40 ou 50 mil 
funcionários ? 

o baranço, é portanto, êste: cêr
ca de cinco mil moradias construí
das; quarenta e cincõ mil, no mí
nimo, a edificar. 

Não falo, também, na estrada
de-ferro que, normalmente, deve
ria ter sido a primeira providên
cia a tomar, já antes do início 
das obras da cida.de, para permi
tir a ligação eficiente e mais indi
cada entre o planalto e o I!toral. 
Não falo em tudo que se precls·a 
realizar para que uma capital exis· 
ta e funcione, obras, serviços, ur
banização. 

Dou apenas um pormenor, para 
que, por êle, a imaginação avalie 
o resto. 

Pronto, ou em vias de funciona
mento pleno, o chamado Hospital 
Distrital custou nada menos de um 
bilhão e setecentos milhões de cru
zeiros. Foi projetado e se destina, 
porém, a atender uma população 
de 45 mil pessoas. E como já se 
aproxima de cem mil a de Brasí
lia, entendem as autoridades que 
já se deveria ter começado a cons
trução de um outro. Quanto custa
rá o segundo, aos preços atuals ? 
Quantos bilhões já se inverteram 
aqui para têrmos o que temos com 
as faltas assinaladas, e quantas 
centenas de bilhões continuarão a 
ser reclamadas para atingirmos o 
o minimo Indispensável .ao exerci
elo regular e efetlvo dos Três Po· 
dêres ? 

Deixo no ar as Interrogações. 
Mas transmito aos nobres pares a 
reveladora informação que encon
trei no número de setembro da ln-

suspeita e prestigiosa "Conjuntur·a 
Económica", Ali se diz que o dé
ficit das finanças da União nos 7 
primeiros meses do ano alcançou 
aproximadamente 21,8 bilhões. 
Acrescenta, a seguir, que para tão 
forte desequilíbrio, "as despesas de 
natureza extra.orçamentária fo·
ram .a causa única". Tais gastos, 
no total de 26 bilhões nos 7 mesas 
incluem 11 bilhões de dispêndios 
efetuados sem créditos ou dotações, 
5 bilhões de liquidação de resíduos 
passivos de exer.cícios anteriores e 
10 bilhões (dez bilhões) de gastos 
nas obras de urbanização da nova 
capital. 

Mais não digo, nem preciso di· 
zer. Meu objetivo foi, como acen
tuei de início, deixar nos Anais 
um registro sumário de fatos e 
realidades de Brasília, ao fim de 
seis meses de existência como ca
pital nominal. 

Aí fica o registro. Gostaria po
der anotar o· total exato, das des· 
pesas até aqui efetu,adas - total 
discutido e de dif.cll apuração, que 
geralmente é estimado em tôrno 
de 100 bilhões. Gostaria poder a va· 
liar, quantos bilhões serão ainda 
tragados pelo sorvedouro. De qual· 
quer fon11a, porém, encontro um 
bom fêcho para estas notas, na 
sentença do pensador Sartre, fi· 
lósofo e homem de esquerda, que 
depors de visitar Brasília e o Nor· 
deste declarou não compreender 
porque um país prefere construir 
uma cidade suntuosa, em região 
deserta, a combater e eliminar as 
causas da fome e do pauperismo, 
nas regiões mais densamente po· 
voadas. 

E eu, que nem filósofo, nem 
marxista sou, nutrido apenas de 
bom senso e boas intenções, multo 
menos o compreendo, senhor Pre
sidente e nobres Senadores (Muito 
bem; muito bem. Palmas). 

Em meio ao discurso do Se· 
nadar Mem de Sá, o Senhor 
Filinto MüZZer, ausenta-se da 
Presidência, assumindo-a o se. 
nhor Mathias Olympio. 
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O SR. MOURA ANDRADE · 
Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Moura 
Andrade, como Líder da Maioria. 

O SR. MOURA ANDRADE -· 
(Como Líder da Maioria) - (~) 
- Senhor Presidente, comecei a 
ouvir o discurso do nobre Senador 
Mem de Sá com o propósito de 
não lhe dar resposta. Mas, à me
dida que Sua Excelência desenvol
via a sua tese, passe! a sentir a 
necessidade de prestar um depoi
mento, menos na contrariedade ao 
discur~;o do Senador e mais na afir
mação de uma convic!)ão em que 
se acha o povo brasileiro. 

Sua Excelência narrou as falhas 
desta cidade; desfilou uma séri·e de 
fatos para sempre concluir afir· 
mando a respeito da desumanida
de do programa que a criou. Dei
xou apenas de positiva.r um ponto, 
que precisa ser positivado: os fatos 
dentro do tempo. 

Ouvindo o discurso de Sua Ex· 
celência sem estabelecermos exa
tamente a situacão dos fatos den· 
tro do tempo ·poderíamos con
cordar com Sua Excelência, mas 
examinando os fatos dentro do seu 
tempo, não podemos estar de acôr· 
do com êsse discurso. 

Brasília é a cidade onde muita 
coisa falta, porque lhe falta ainda 
o tempo de conclusão. E são qua- · 
tro anos apenas do seu inicio. 
Apenas quatro. 

Até mesmo a construção de uma 
casa, seu mobiliamento, sua pre
para.ç'ão para a vida do lar lev·a 
êste tempo, Senhor Presidente. Le
vam anos as donas de casa •arru
marem suas casas a tornarem-nas 
o centro do seu lar, da vida da 
sua família, a criarem as condi· 
ções que agradem a seus filhos, a 
seus esposos, às suas visitas. Tudo 
isto leva tempo . 

Então é natural ,que Brasília ain· 
da não tenha condições que agra-

(*) - N(lo foi revblo pelo orador, 

dem às visitas dos parlamentares 
que deixam de realizar êsse de· 
ver de cortesia para com a nova 
cidade. 

Como Líder da Maioria, tomo a 
liberdade de aproveitar-me desta 
oportunidade que me oferece o no
bre Senador Mem de Sá para, a 
propósito do seu discurso decla
rar que ninguém se martiriza 
mais com a falta de "quorum" no 
Senado ou no Congresso do que a 
Liderança da Maioria. Ninguém 
mais do que ela. Apelo para aquê· 
les que ainda não regressaram, 
que regressem. 

O tempo é realmente muito 
curto. São 140 os itens a serem 
apreciados, sendo 110 só em re· 
lação ao Plano de Classificação 
de cargos e 30 referentes a ou· 
tros projetas. E temos de nos pro· 
nunciar sôbre êles. Então, soli· 
citamos à Mesa que convocasse 
duas sessões de Congresso, na 
mesma noite - peço à Imprensa 
anote bem que não há outro ob· 
jetivo, senão o de dar vazão a 
êsse formidável trabalho que nos 
espera e devemos concluir - por· 
que não podemos ocupar as ma
nhãs já destinadas pela Câmara 
à elabora!)ão orçamentária. Tam· 
bém não po·deremos ocupá-las 
posteriormente porque delas ne· 
cessitaremos para a elabora,_ção 
orçamentári·a. 

Então, não restou outra alter
nativa à Liderança da Maioria e 
à Mesa do Senado senão propor 
duas sessões de veto numa mesma 
noite, a fim de podermos, de fa
to, dar vazão ao trabalho que 
nos aguarda. 

Mas para tanto, ternos que con
tar com o eoncurso da Minoria. 
Precisamos contar com ela. 

Quantas sessões de veto deixa·· 
ram de ser realizadas po:qque a 
Minoria, na Câmara, se retirou da 
sala ? Quantas, Senhor Presi
dente? 

Se fizermos o mesmo levanta· 
mento que !êz o nobre Senador 
Mem de Sá, verificaremos que um 
número enorme de sessões de ve· 
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tos deixaram de ser realizadas 
porque a Minoria se retirou para 
não dar "quorum". 

Faço êste apelo a essa Mino
ria que acabou de vencer eleições, 
que, tem, agorâ, as responsabili· 
dades da constituição de um nôvo 
Govêrno e, portanto, px:_ecisa ~ar 
instrumentos legais a esse novo 
Govêrno; que, conseqüentemente 
tem tanta responsabilidade quan
tas temos nós, e precisa estar pre
sente e não deve estar saindo da 
sala, e precisa dar 'número e aju
dar a elaboração legislativa, por
que todos nós pertencemos a êste 
congresso. Já passou o tempo em 
que as . oposições se faziam de 
maneira ceg-a, em que as lutas 
se de~~envolviam no sentido de en
travar completamente a ação dos 
Governos. 

Agora, Sr. Presidente, há na 
consciência da Nação a compreen
são de que governar é exercer um 
número de atas dentro dos quais 
se contêm a elaboração legislati
va, a aplicação executiva, a in
terpretação judiciária. Não é pas
sivei sem se prejudicar terrivel
mente a vida do povo, que uma 
determinada ala impeça a elabo· 
ração seja da lei, seja _da ~t~r· 
pretar,lão da lei no ato JUdiciarlo 
ou seja a sua execução no ato exe
cutivo. 

o sr. João Vtllasbôas - Permite 
vossa Excelência um aparte ? 

O SR. MOURA ANDRADE -
pois não, com muito prazer. 

O Sr. João Villasbôas - Enun
ciando a forma por que deve ser 
feita oposição, está Vossa Excelên
cia precisando, exatamente, a for
ma por que nós aqui a temos feito_ 
através de todos os anos que vêm 
desde a Instalação da nova Cons
tituição, até o presente. A Oposi· 
ção nesta Casa tem procurado ser 
construtiva e auxiliar o Govêrno 
na elaboração das leis do interês· 
se público. Tem também, nos mo
mentos precisos feito critica aber-

ta, franca e leal àqueles atas que 
considera contrários aos interêsses 
da Nação. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Agradeço o aparte com que me 
honra o nobre senador João Villas
bôas que só encontra justificatiV·l 
no fato de eu não haver particu
larizado bem minha afirmativa, 
quando me referi à salda dos Se
nhores Deputados da Minoria na 
câmara dos Deputados durante as 
sessões para apreciação de veto, 
pois que oa nobres Senhores Se
nadores da Minoria, em tôdas as 
oportunidades se recusaram a 
acompanhar o gesto dos Senhores 
Deputados liderados pelo Sr. Adau
to Cardoso. o depoimento que pos
so dar neate instante é o de que 
realmente, os senadores da. U.D.N., 
recusaram-se sempre a acampa· 
nha.r os liderados do Sr. Adauto 
cardoso que se retiravam do re· 
cinto impediam número e anu
lava~ o esfôrço para. realização 
da sessão do veto. 

Brasilia. espera, portanto, aquê
Ies que aqui não têm vindo, aquê
les que alimentam as ilusões que 
os jornais fazem circular, de que 
a Capital volte para o Rio de Ja
neiro. :S:sses devem desistir de tal 
perspectiva.. É mais fácil êles vi
rem a Brasilla, à Capital do que 
a Capital ir a êles. Desistam dis· 
to e venham cumprir as suas res
ponsabilidades nesta cidade hoje, 
ainda. dificll, mas nesta formidá· 
vel cidade do futuro. 

Dentro de alguns anos, Senhor 
presidente, o discurso do nobrE 
senador Mem de Sá não será 
compreendido. Por , isto tomei a 
palavra. agora.. Talvez eu evite, 
com o meu depoimento, que os 
homens de amanhã façam injus
tiça. a Sua. Excelência. 

Sei que o nobre sen.ador Mem 
de Sã tem a perfeita visão his
tórica desta Cidade, a. visão do 
futuro desta Cidade. Dentro de 
poucos anos todos êsses fatos que 
são conseqüência. apenas da fal
ta. de tempo, do pouco tempo em 
que se fêz esta Capital, terão 
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desaparecido. Então, os que vie· 
rem, começarão a indagar como 
era possível que um Senador da 
República apontasse falhas na 
época de coll&trução de uma ci· 
dade. 

Senhor Presidente, esta Cidade, 
realmente, ainda precisa do . es
fõrço, da boa vontade, do traba
lho, do espírito de renúncia, da 
capacidade de sacrifício, da devo·· 
ção cívica de cada cidadão. Pre· 
cisa disto de todos os . brasUeiros . 
É uma cidade pioneira, é uma 
cidade heróica. As cidades são 
feitas assim; o pionelri&mo é as· 
sim, Senhor Presidente. 

Sou um homem do sertão, sou 
um homem pioneiro. As cidades 
nascem sob êsse sacrifício, for
mam-se assim; e, principalmente, 
formam-se, sob um prisma histó
rico fabuloso. 

Não tenho dúvida em declarar 
que o povo brasileiro estã consci
ente das responsabilidades desta 
Cidade como Capital. Tenho sido 
testemunha todos os dias, de que 
aquêles qué vêm vlsltã-la empol· 
gam-se por ela, e nós que aqui 
vivemos estamos empolgados por 
ela. 

De fato, Senhor Presidente, mul
ta coisa ainda falta, mas o que 
não deve faltar é a fõrça de von. 
tade de cada um, é o esfôrço que 
cada um realize no sentido de 
aperfeiçoar esta cidade. São ape
nas quatro anos de construção -
começou outro dia, rasgada. ou. 
tro dia, plantada outro dia, cons
truída outro dia. Nós ainda não 
acabamos, sequer, de organizar. 
aqui, o Senado Federal. As cri· 
ticas - bem disse o nobre Se· 
nadar Mem de Sã - não eram 
criticas, eram a. exposição de fa· 
tos. os f·atos existem. Existem sim! 
Mas todos êles têm a. sua expllca· 
ção. Todos êles existem expllcada
mente. 

Expllca-se, senhor Presidente. 
uma invasão de funcionários da 
NOVACAP em edifícios da Capital. 
Não se explica uma invasão de es· 
tudantes no Tribunal Federal de 
Recursos, no Rio de Janeiro. 

Acontece, Sr. Presidente, que 
os estudantes, no Rio de Janeiro, 
invadiram o Tribunal Federal de 
RJecursos para nêle residir. Aqui, 
os funcionários da NOVACAP in· 
vadiram prédios para nêles resi· 
dir. Porque os funcionários aqui 
invadiram êsses prédios disso se 
tira, como, conseqüência, a con· 
denação da Capital; mas, porque 
houve uma invasão no Tribunal 
Federal de Recursos, ninguém ti· 
ra, como conseqüência, e. condena· 
ção da cidade do Rio de Janeiro! . 

Desejo. apena& assinalar, se
nhor Presidente, os prismas di· 
versos por que as pessoas olham 
as mesmas co1sas e os mesmos fa
tos. Aqui condena-se a Capital 
Federal pela existência de uma 
Cidade-Livrelr· não se condena o 
Rio de Jane o por causa de uma 
"aveia. As faveJas contmuam. 
Continuam como uma chaga. so· 
cial, quase sem solução. Entre
tanto, ninguém condena o Rio de 
Janeiro, como cidade, pela exlstên· 
ela daquela anomalia. Mas, con
dena-se BrasWa, como CaDttal, 
porque existem casas de madeira, 
ou de papelão, feitas, Sr. Presi
dente, num agrupamento de tra
balho de operários de uma. em· 
prêsa, transitoriamente para se· 
rem retiradas. E não se condena. o 
Rio de Janeiro, e não se condena 
São Paulo, pela existência per
manente de favelas que ninguém 
pensa em retil'!lr . 

Os fatos expostos não são fa. 
tos típicos de Brasilia. Hã falta 
de água, hã seis dias, no Rio de 
Janeiro. Hã seis dias consecuti· 
vos o Guandu, completamente 
egoista, nega água para a cidade. 
Aqui, se numa torneira falta ãgua 
um instante, imediatamente so 
condena Brasília. 

Quando Deputado Federal, mo· 
rei no Hotel Serl'!ldor, no Rio de 
Janeiro. Tinha. que subir e descer 
escadas por falta de elevadores, 
faltava energia elétrica na. cida
de. Paravam não apenas os ele
vadores, paravam as :fábricas, pa
ravam os bondes, tudo parava! 
Ninguém condenou a cidade do 
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Rio de Janeiro por isso. .A~qui, se 
se Interrompe uma luz, Imediata· 
mente se condena Brasília. 

Tais fatos aqui· acontecem por· 
que esta cidade está ainda na 
sua concretização. Está·se con· 
cretizando materialmente; já se 
concretizou no espírito e no cora
ção do povo brasileiro. 

Esta cidade senhor Prasiden. 
te, é uma glória para êste País. 
Esta cidade foi um 'momento de 
inspiração. 

Esta cidade vai orgulhar o Bra
sil perante si próprio mais ai~da 
do que perante as outras Naçoea 
do mundo. Esta cidade vai orgu
lhar o Brasil perante sua própria 
consciência. Hoje, sou um bras!· 
leiro orgulhoso da minha terra. 
porque esta terra pôde construir 
Brasília e pôde demonstrar, atra
vés das obras de desenvolvimen· 
to económico aqui realizadas, que 
o futuro pertence ao Brasil, que 
o passado pertence à saudade, 
talvez à História, ~'D!as que à His· 
ria principalmente pertence o fu· 
turo desta Pátria. A História re. 
servou sua melhor página para o 
Brasil do dia de amanhã. O dia 
de amanhã ficou reservado ao 
melhor momento histórico da 
nossa vida. 

Tenho aertezl1}, · Senhor p·resi
dente, de que os meus filhos con· 
cordarão com estas palavras aqui 
proferidas. A nossa gerar;ão de 
homens públicos assistiu ao nasci
mento de uma nova Pátria, com 
uma nova fisionomia, uma nova 
vida. Tudo isso, êsses fatos mun· 
danos dos dias atuais passam, se
nhor Presidente, e fica a eternl· 
dade imperecível do valor cívico 

_da fé dos brasileiros no seu tra-
balho e no seu. futuro. <Muito 
bem! Muito bem! PaZmas). 

O SR. MEM DE SA- SenhÕr 
Presidente, peço a palavra como 
Líder do Partido Libertador. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
paiavra o nobre senador Mem de 
Sá, como Li der de Partido. 

O SR. MEM DE SA - (Como 
Líder ae Partido) - {•) - se
nhor Presidente, senhores Sena· 
dores, quero agradecer a delic,g,. 
deza do nobre Líder da Maioria 
em dignar·se a responder, com a 
elegância que lhe é habitual e 
inteligência que lhe é própria, ao 
discurso em que - frisei bem -
apenas desejei registrar a reali· 
dade do que existe em Brasília, 
seis meses depois de mudada a 
capitaJ e de se dizer que ela aqui 
funciona. 

Declarou Sua Excelência ser 
preciso situar essa realidade no 
tempo. Foi exatamente o que fiz. 
Es,queceu o eminente Líder da 
Maioria, na preocupação de cons
truir uma defesa, que precisa· 
mente a maior crítica feita a Bra. 
sília prende·se ao açodamento de
satinado, como se processou a mu· 
dança. O próprio Senhor Presi· 
dente da lUepública, antes de co
meçar a construção desta Cidade, 
havia declarado que ela ~;eria obra 
para quinze anos . 

o que se criticou principalmen
te - afora alguns poucos que 
condenaram a própria idéia da 
mudança foi a insensatez de criar, 
de construir do nada uma cidad~, 
em três ou quatro anos, e para 
ela transferir a Capital do País, 
antes de ser possível material· 
mente, dar.lhe as condições n1í· 
nimas para o exercício dos Po
dêres. É justamente a situação 
de realidade no tempo que de· 
termina se condene, de maneira 
pela qual se faz a transferên· 
ela da Capital, antes de haver 
aqui po$Sibilidades para seu fun· 
cionamento. 

Agradeço, por isso, o ponto que 'o nobre Senador Moura Andra
de focou; serve à tese que sem· 
pre sustent~i: a construção de 
Brasília, a ser efetivada, deveria 
desdobrar.~;e por dois ou três pe
ríodos governamentais. Só depois 
de haver os requisitos mínimos -
desde logo uma estrada-de-ferro, 
primeira providência para o trans· 

<*> - Nao foi revisto pelo orador. 
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porte de materiais; casas, serviços 
e instalações - dever-se-La ter 
feito a transferência, 

Desejo ainda lembrar ao emi· 
nente Líder da Maioria que não 
me preocupei, absolutamente, com 
visitas de Parlamentares, nem mes
mo com a situacão. dos mesmos. 
Acho· que nenhum Parlamentar 
tem direito de reclamar; êles es. 
tão em situação multo melhor do 
que seria de prever. o que jus· 
tamente me pesa é verificar que, 
elijquanto os Parlamentares, os 
mm!stros, e alguns funcionários 
têm uma situação bastante razoá· 
vel, porque, Inclusive, dispõem de 
automóvel para transporte pessoal, 
financiado pelo dinheiro público, 
a grande massa dos pequenos ser· 
vidores - professôres, médicos e 
outros funcionários - nada têm! 
É essa massa que sofre, enquan· 
to ~!Jquêles que contam com tô· 
da.s as condições para mudança 
para cá não se mudaram, e para 
cá não vêm, apesar de haverem 
constituído o "Bloco Mudancista ''. 

Isso o que frisei no meu diS· 
curso. 

Há centenas de parlamentares, 
do "Bloco Mudancista", que não 
vieram. Se tivessem vindo, nú. 
mero haveria desde o primeiro 
dia. 

Não acuso ninguém. Registro o 
fato. 

Falou muito o nobre Uder, Se· 
nadar Moura Andrade, no con· 
curso da Minoria. Creio que Sua 
Excelência, reconheceu, e eu agra· 
deço, a correção com que a Minoria 
tem correspondido, neste período, 
às necessidades coletivas e aos 
problemas da administragão. 

O Sr. .Moura Andrade - No 
senado, de fato tem sido assim. 

O SR. MEM DE SA - Na Câ· 
mara também. Ref-ere·se Sua Ex· 
celência ao fato de muitos Depu. 
tados retirarem-se das sessões do 
Congresso negando· número, não 

. permitindo "quorum". Desejo fo
calizar o caso. 

Disse Sua Excelência, a seguir, 
que todos os fatos têm explica· 
ção. E eu vou dar explicação pa. 
ra êste fato, que é perfeitament~ 
legítimo. 

Foi o Deputado Adauto Lúcio 
Cardoso quem comandou o exer· 
cicio dêsse direito inalienável, a 
todos os Parlamentares do mun· 
do, em tôdas as épocas da His· 
tóría. 

Houve, na elaboração da Lei 
criadora da "Fundação das Pionei· 
ras Sociais", um acôrdo entre Mi· 
noria e Maioria, na Câmara dos 
Deputados. Segundo o que ficou 
estabelecido entre as Lideranças, 
o Sr. Presidente da República não 
vetaria as emendas propostas pela 
Minoria e aceitas pela Maioria. 

Quando o projeto veio para o 
senado, novamente levantou-se o 
problema. Diante da reiteração 
de que o Sr. Presidente da Re· 
pública não vetaria os dois ou 
três artigos que a Minoria con. 
sidera essencial& à administracão 
dl!jquele organismo, o Senado não 
criou embaraços. E o projeto por 
aqui transitou com a maior ra· 
pidez possível, sem receber qual· 
quer emenda. 

o eminente Senador Jefferson 
de Aguiar, então Líder da Maio· 
ria, se aqui estivesse estou certo, 
ratificaria o que afirmo. 

o Sr. João Villasbôas - Per
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com 
muita satisfação. 

O Sr. João vmasbôas - Quero 
simplesmente confirmar o que Vos
sa Excelência assevera, no tocante 
aos entendimentos. E.fetivamente, 
quando a proposição chegou a 
esta casa, recordei ao então Lí· 
der da Maioria, nobre Senador 
Jefferson de Aguiar, o acôrdo ha· 
vido na Câmara dos Deputados. 
Procurou sua Excelência, na opor· 
tunidade, conversar com o Senhor 
Presidente da República, lembran. 
do:.. aquêles entendimentos e pro· 
curando conhecer a sua disposi· 
ção de vetar ou não o projeto. 
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Dias depois, como houvesse certa 
relutância da · pa~te do sr. Presi· 
dente da República, veio ao se
nado o Senhor Ministro da Jus
tiça. Procurou-me. Pediu-me não 
apresentasse emendas, deferisse 

. ao Sr. Presidente da. República 
liberdade de veto. Insisti em que 
não podia concordar com a su
gestão, I)ois procurava a Mino
ria no Senado manter o acõrdo 
havido na Câmara. Passados al
guns dias, o nobre Senador Jef· 
ferson de Aguiar procurou-me pa
ra declarar que o Senhor Presl· 
dente concordara em não vetar o 
projeto e, da tribuna desta casa, 
Sua Excelência confirmou tal de
claração, pll.l'll que, em face dela, 
concordasse a Minoria com o re
querimento de urgêncla-urgentis· 
slma para votação da matéria. 
Efetlvamente, no momento con· 
cordel, ·porém, no dia Imediato. 
procurou-me novamente o nobre 
Lider da Maioria, Senador Jeffer
son de Aguiar, para me lnfotmar 
que o Senhor Presidente da Re· 
pública voltara· atrás no seu pro
pósito e Iria vetar o projeto. Dei
xava à Minoria a liberdade para 
agir como entendesse, retirando, 
então, o requerimento de urgên
cia dias antes apresentado. De 
fato, foi retirada a proposição pelo 
nobre Lider da Maioria, que se 
comportou, naquela ocasião, como 
sempre o fizera no periodo em 
que exerceu a Liderança, com a 
mais alta compostura, cumprin· 
do os entendimentos firmados 
com a Minoria. Assim, formu
lei emendas ,que foram com o 
projeto às Comissões, onde rece

_beram os respectivos pareceres. 
Foi votado em regime comum, 
sendo as emendas rejeitadas pela 
Maioria. Quero apenas assinalar 
que o compromisso assumido •a 
principio pelo Lider da Maioria, 
com autorização do Presidente da 
República, na presença · do Minis
tro da Justiça foi, dias depois, 
tornado sem efeito pelo Chefe do · 
Govêrno. o Senador Jefferson de 
Aguiar, multo honestamente, trou· 
xe a noticia ao nosso conheci-

mento e, creio, da tribuna do Se
nado fêz declaração a respeito. 

O SR. MEM DE SA - Agra
decido a Vossa Excelência. 

O Sr. Moura Andrade - Per· 
mite V. Exa. outro aparte? 

O SR. MEM DE SA Pois 
não. · 

O Sr. Moura Andrade Meu 
aparte: é apenas para agradecer p 
depoimento que, com tanta fideli
dade, acaba de ser . prestado a 
v. Exa. pelo nobre Senador João 
Villasbõas. ~le faz honra a Sua 
Excelência. É um depoimento da 
verdade, sincero, em que sua Ex· 
celência explica os vários momen
tos anteriores à votação do pro· 
jeto e deixa claro que o acOrdo 
não existiu no senado. 

O SRI. MEM DE SA - Existiu 
e depois foi desfeito. 

O Sr.• Moura Andrade - Não 
existiu, conseqüentemente, no ato 
da votação. 

O SR. MEM DE SA - No ato 
da. votação não existiu porque o 
Presidente recuou. 

o s,, Moura Andrade - Não 
existiu o acOrdo. 

O SR. MEM DE SA - Existiu 
e foi desfeito pelo Presidente da 
República. 

O Sr. Moura Andrade - Não 
existiu, tanto assim que eu já es
tava na Liderança. da Maioria c 
Sua Excelência o Senador João 
vmasbõas, esclareceu multo bem 
dizendo que apresentou emendas, 
tOdas ~éjeit"adas na ocasião. E 
apresentou-as exatamente porque 
não existia nenhum acOrdo que 
obrígassê Sua Excelência a deixar 
passar o projelto tal como esta
va. Creio ficar claro que se ai· 
gum acOrdo existiu na. Câmara dos 
Deputados, no Senado êle não 
subsistiu. 
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O SR. MEM DE SA- Não sub· 
· sistiu, depois de determinado mo· 
mento. 

O Sr. Moura Andrade - Agra· 
deço a Vossa Excelência, mas prm· 
cipalmente agradeço ao nobre Se· 
nadar João VillasbOas, por ter to· 
mado a in1ciativ·a de trazer um 
depoimento, · que eu iria prestar 
a v. Exa., em nome da Maioria, 
mas que Sua Exa. antecipou, no 
sentido de esclarecer bem a con
duta da Maioria. Foi por êste mo· 
tivo que há pouco, quando Vossa 
Excelência falava, declare! - e 
tive grande prazer nisto - que o · 
comportamento da Minoria nesta 
casa tem sido impecável, como 
impecável foi o gesto e o depol· 
mento do nobre senador João Vil· 
lasbôas. 

O SR. MEM DE SA - Muito 
agradeço a Vossa Excelência. 

O Senador João VillasbOas, real
mente, trouxe pormenores que eu 
mesmo ignorava, poJ.1que não es· 
tive a par dêsses entendimentos. 

o que é Importante e necessário 
frisar, o que é preciso que se diga, 
é que se· tratava de dispositivos 
da lel que criou a Fundação das 
Pioneiras Soclals, um, atribuindo 
ao Presidente da Repúbllca a com
petência para. nomear os seus di· 
rlgente e, outro relativo à pres
tação de contas. Foram êsses dois 
dispositivos introduzidos na refe· 
rida lei pela Minoria, de acOrdo 
com a Maioria e, posteriormente, 
vetados pelo Sr. Presidente da 

· República. 
É importante assinalar, para 

defesa da Minoria na Câmara dos 
Deputados, que naquela casa hou
ve acOrdo. ·A Maioria aceitou as 
emendas; do contrário n'ão teriam 
sido aprovadas. E as aceitou com 
o compromisso de que, transfor
madas em dispositivo legal, não 
seriam vetadas. 

Portanto, a atitude do nobre 
Deputado Adauto Cardoso, promo
vendo a retirada de uma parte 
dos membros da Minoria do re
cinto, é perfeitamente correta. 

Recorreu S. Exa. a medida par
lamentar reservada às Minoria$ 
em determinados momentos. Esta 
como tôdas as medidas parlamen
tares, é ao mesmo tempo útil e 
perigosa, dependendo do critério 
com que é manobrada. Minoria 
facciosa, movida por interêsses 
subalternos que se sirva dêsse 
instrumento para obstruir, per
manentemente, os trabalhos legis
lativos, é condenável; . faz mau 
uso de um remédio legal. Entre
tanto, Minoria que, em determi
nado momento, a êle recorre, pa. 
ra uma finalidade elevada - co
mo é o caso - pa'ra fazer cum
prir aquilo que lhe fOra prome
tido e depois descumprido, . só po
de merecer apoio e aplauso. 

o Sr.· Moura Andrade - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Conce
do-o com prazer. 

o Sr. Moura Andrade - Ape· 
nas quero frisar a V. Exa., que 
se algum acOrdo existiu, êste ocor· 
reu na Câmara dos Deputados e 
não no Congresso, porque dêle 
não participou o senado que é 
seu componente. 

O SR. MEM DE SA - Mas exis
tiu na Câmara. 

O Sr. Moura Andrade - Entre
tanto, as retiradas para impedir 
"quorum" se fazem no Congresso 
e não na Câmara; daí por que di· 
virjo de Vossa Excelência quan
to ao exercício dêsse direito. En· 
tendo que a Minoria da Câmara 
dos Deputados, quando no Con
gresso deve conduzir-se em têr
mos de Câmara. Neste sentido, 
tive oportunidade de levantar 
Questão de Ordem, numa das ses. 
sões do Congresso para deixar 
bem assinalado que o Senado Fe
deral não era participante do 
acôrd'o;, . não poderia, conseqüen· 
temente, estar vinculado a acôr· 
dos Internos da Câmara dos Depu· 
tad01.1. 
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O SR. MEM DE SA - Vossa 
Excelência se conduziu naquele 
momento com exatidão. 

o Sr. Moura Andrade - Esta 
a distinção que queria fazer. o 
acôrdo invocado pelo nobre Sena· 
dor Adauto Lúcio Cardoso é acôr· 
do existente na Câmara; ll: um acôr· 
do existente na Câmara e que êle 
pretende, através das retiradas doa 
membros da Minoria da sala e da 
sua obstrução, impor ao Congres
so, o que já não lhe é legitimo. 

O SR. MEM DE SA - Divirjo 
de v. Exa., pedindo licença para 
fazê-lo. Entendo que o Deputado 
Adauto Oardoso está correto e exa
to na sua atitude. Houve um 
acôrdo que não foi cumprido, foi 
desrespeitado. Devo acrescentar a 
V. Exa, que me tenho incorpora· 
do à Bancada Udenista da Câma
ra dos Deputados, saindo do Ple· 
nário depois que soube como se 
tinham passado os fatos naque· 
la Casa do Congresso. 

Por isso, ,quero frisar. não tem 
havido número no Congresso, em 
conseqüência da retirada da Mi· 
noria, nesse caso especifico. E en
tendo que deve continuar. Conti· 
nuarei a retirar-me sempre que se 
votar êsse veto, tendo em vista o 
procedimento da Maioria da Câ· 
mara e o do Sr. Presidente da 
Rlepública. 

o Sr. João Villasbôas - PeriJli· 
te . v. Exa. um aparte ? 

O SR. :MEM DE SA - Concedo· 
o com satisfação. 

O Sr. João Villasbôas - Quero 
lembrar a V. Exa. que êsse re· 
curso parlamentar, usado c_ons· 
tantemente, ou mais freqüente· 
mente, pela Minoria foi ut1!1zado 
ainda no comêço do ano passado 
pela Maioria, na votação do Pro
jeto da Classificação de Cargos 
do Funcionalismo Público Civil 
da União. O Líder do Govêrno 
fêz, por dias consecutivos, por ses. 
sões seguidas, retirar-se do recin· 

to a Maioria para não dar nú· 
mero. 

O SR. MEM DE SA - Muito 
obrigado a V, Exa. Senhor Pre· 
sidente, quero apenas deixar ela· 
ro êsse ponto, que deve ter, nos 
Anais do Senado, esclarecimento 
completo. 

o eminente Senador Moura An· 
drade fêz um justo apêlo para. a 
vinda dos parlamentares a Bra· 

· si.lla. Entendo que s. Exa., mais 
uma vez, cumpriu, o seu dever. 
ll:sse apêlo, entretanto, deve ser 
dirigido tanto à Maioria como à 
Minoria, pois tanto uma como ou· 
tra tem correspondido · igualmen· 
te em falta de presença. Não se 
pode dizer qual tem vindo e qual 
não tem vindo. O que é evidente 
é que o Bloco Mudancista, o rôlo 
compressor como se dizia, com 250 
Deputados, não tem vindo. :S:sse 
bloco poderia ter dado número 
desde os primeiros dias, median
te simples rodízio entre os seus 
membros. 

Portanto, endereço, e creio jus· 
to, o apêlo do Líder da Maioria 
ao Bloco Mudancista. 

Sua Excelência falou multo, tam
bém, nos sacrifícios que uma ci· 
dade reclama. Realmente é as· 
sim. o que desejo mais uma vez 
acentuar, é que não era preciso ha· 
ver os sacrifícios que registre!, 
no sexto mês da mudança da Ca· 
pltal, se tivesse havido tempo, 
vagar, ordem, plano e organização. 
Nada disso houve .. o que revolta 
sobretudo é que os sàcrificados são 
os inocentes . ·:: 

o Sr. · Presidente da República 
por exemplo, resp.ónsável máXimo, 
nenhum sacrifício fêz, absoluta· 
mente. nenhum. Tem à sua dispo· 
s!ção. dois aviões a jato, helicópte· 
ro para ir levá-lo do Aeroporto ao 
Palácio da Alvorada, um palácio 
inteiramente montado e, no entan
to, aqui não para. 

Permanece tão ausente quanto 
o Bloco Mudancista. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Per· 
mi te V. Exa. um aparte ? 

... 
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O SR. MEM DE SA - Recebo, 
com prazer, o aparte de vossa Ex· 
celência. . 

O Sr. Geraldo L1ndgren - No
bre Senador Mem de Sá, no exer
cicio· da. função politica, tenho 
procurado exclusivamente, ser jus· 
to. Não me deixo apaixonar por 
qualquer "part-pr!s". Só tenho um 
interésse - o Serviço Público. Des
de o principio fui entusiasta da. 
mudança da Capital. 

O SR. PRESIDENTE- Lembro 
ao nobre orador que o seu tetnpo 
está terminando. 

O SR. MEM DE SA - CDirlg1ndo
se ao aparteante) - Meu tetnpo 
está se esgotando, nobre Senador. 

O Sr. Geraldo Ltndgren - Per
mita-me a Mesa um minuto ape· 
nas, para cotnpletar o aparte. Sem· 
pre fui entusiasta - repito - c;la 
Inlidança da. Capital. Dou inteira· 
tnente razão, a V. Exa. Senador 
Mem de Sá, no protesto que faz 
em beneficio das camadas menos 
favorecidas do funcionallstno que 
se acha mal instalado ein Brasilla. 
Ninguém melhor do que eu para 
falar nesse assunto, porque estou 
piOrando, aliás voluntàriatnente, 
nUin ~partatnento tipo "JK", por· 
que. nao necessitava de um Inaior, 
Uina vez que a minha vinda para 
Brasma. era transitória. Como tneu 
desejo era de não criar embaraços 
à Mesa pelos encargos que já tétn, 
aceitei morar nutn daqueles apar· 
tatnentos, onde tatnbétn se distri· 
bui água como esta que Vossa Ex· 
celência está vendo, a ponto de eu 
ter de passar sêde, durante tõda 
Uina noite, porque não há cotnér
cio perto do local. 

O Sr.. Moura Andrade - No 
Rio de Janeiro V. Exa. não tetn 
nem uma gota d'água. 

O sr, Geraldo Lindgren - Te· 
nho a impressão de que o êrro não 
foi a Inudança para Brasilla. De· 
correu êle da falta. de planeja· 
tnento, de se querer mudar a Ca· 

pita! quando, na verdade, os ór· 
gãos auxiliares do Executivo cons
tituetn todos êles uma. unidade 
!ndlvisivel, Não . é possível sepa. 
rar o Ministério da Fazenda da Di· 
retorla da Despesa Pública; entre
tanto S. Exa. está em Brasília, en· 
quanto que a Diretoria da Despe. 
sa está no Rio de Janeiro. En-· 
tendo que o útil seria no futuro, 
no prox!mo Govêrno, do qual 
vosse. Excelência, Senador Metn 
de Sá, será, talvez, um dos maio
res Lideres, transferir as unida· 
des completas, netn que se tenha 
de levar cinco anos ou mais. Mas 
que se' transfira desde o mais alto 
funcionário ao menos graduado. 
Assim, . creio, se corrigirão os vá· 
rios defeitos da mudança de Bra
silla. , 

O SR.. MEM DE SA - Agra
deço o .aparte de Vossa Excelên· 
c!a. Sr, Presidente,· peço alguns 
minuto& para concluir. Dizia eu 
que o que mais revolta é que os sa
crificados são os inocentes. o Sr. 
Presidente da República não vem 
aqui e pede que os párlamentares 
o façam, :S:stes não são os sacri· 
ficados; ao contrário, tiveratn tõ· 
das as vatagens, tôdas as facili· 
dades, todos os fa vares e não dão 
número. Os sacrificados são os 
Inocentes. l'lq m•ofes~ras ~·raídas 
de todo o Brasil e que estão em 
condições verdadeiramente dolo
rosas de vida; os •.néd1cos, os fun· 
clonários da NOVACAP e prlnci· 
palmente, os funcionários hutnil· 
des. Isto sem falar nos pobrea, 
nos heróicos, nos abnegados can· 
dangos. O sacr11ic1o deveria ser 
Igual, de todos e não só dos !no· 
centes 1 

Por últ!Ino, o nobre Lider Mou· 
ra Andrade engana-se quando diz 
que ninguém condena o Rio de 
Janeiro por ter favelas e por não 
ter água netn luz. Ao contrário, 
todos o condenam. 
~ S!lmpre se falou no cancro· que 

sao ·as favelas 1:la Cidade Maravl· 
Ihosa; · setnpre se falou nas tna~ 
zelas da falta d'água e de luz. 
setnpre houve o clatnor público 
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contra os governos que não aten
diam às necessidades da Capital 
da Repúbllca, que não atendiam 
às condições prementes da vida 
coletlva da maior metrópole do 
Pais. o que se condena, portanto, 

·é que se abandone uma. cidade 
sem antes ter solucionado -os seus 
problemas. ._ . 

Por essa falta é responsável o 
Govêrno Federal que lá estêve 
sediado e deixou os cariocas nas 
favelas, nos "cortiços" e nas "ca· 
beças de _porco"; deixou-os sem 
luz, sem energia elétrica e sem 
água. Entretanto vindo para Bra· 
silla, aqui começou a vida de uma 
capital com as mesmas mazelas 
da antiga : favelas, mocambos e 
demais deficiências. 

Por último, e finalmente, diz 
sua Excelência que se orgulha de 
pertencer ao Pais que construiu 
Brasilia. Acho justo que Sua Ex· 
celêncla nisso encontre motivo de 
orgulho. Digo para mim, porém, 
que ficaria mais orgulhoso, mais 
Ufano de meu Pais, se o Govêr· 
no. tivesse Invertido essa soma fa· 
bulosa na solução dos problemas 
do Nordeste ... 

o Sr. DiZ-Huft .Rosado - Multo 
bem l 

O SR. MEM DE SA - .. . e 
então tivesse resolvido os proble
mas seculares da sêca e da fome 
de trinta milhões de brasileiros 
abandonados. 

"' o Sr. Moura Andrade - Ne· 
nhum Govêrno trabalhou ·mais 
q_!le o atual pelo Nordeste. 

O SR. MEM DE SA - Eu fica
ria ufano e orgulhoso se o Go· 
vêrno tivesse enfrentado os pro· 
lllemas fundamentais da lnfra
. éstrutura brasileira e do homem 
brasllelro, abandonado, aviltado, 
maltratado, sofrido, hoje mais que 
nunca. 

os Sra. Sérgio Marinho e Di:c· 
Huit .Rosado - Muito bem! 

O SR. MEM DE SA - Era o 
que tinha a dizer. Multo agrade· 
ço a Vossa Excelência, Sr. Pre· 
ISiciente. (Muito bem,· muito 
bem). 

o Sr. Math.tas Olympio dei
za a cadeira da presidência, 
assumindo-a o Sr. Heribaldo 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. 
Senador Llno de Mattos enviou 
à Mesa discurso a fim de ser pu· 
bllcado, na forma do disposto no 
artigo 201, parágrafo 2.0 , do Re· 
gimento Interno. · . 

sua Excelência será atendido. 
l!l o seguln te : 
Ó SR. LINO DE MATTOS -

A agência noticiosa Asapress co
memorou no dia 21 do corrente 
mês o seu 1a.o aniversário de fun· 
dação. Se, de um pugilo de ho· 
mens abnegados, surgiu essa or
ganização, modesta, há quase vln· 
te anos, não menos verdade é 
gue hoje, êsse mesmo grupo de 
jornalistas conseguiu transformar 
o empreendimento em uma Or· 
ganlzação informativa que é mo· 
tlvo de orgulho para todo o Pais. 

Quando o Brasil caminha a. 
passos largos para a centraliza· 
ção administrativa no Planal!o, 
mais Importante se tornou a m1s· 
são da Asapress, colhendo nos 
mais variados recantos do Pais 
notícias de todos os aspectos e 
matizes e, enviando daqui, para 
a Amazônia, o l\Tordeste ou para 
os pampas, o movimento politico 
e ·administra tlvo e social da Nação. 

·A tare.fa. da Asapress tornou-se 
mais lniportante, quando nos !em· 
bramos que há bem pouco tem· 
po, a Nova Capital do País, prà· 
tlcamente illuda por falta de 
comunicações, era. dada a. conhe· 
cer ao resto da Nação através do 
noticiário daquela Agência. 
· Congratulamo-nos, assim, com a 
Asapress e seus dirigentes ao cons· 
tatarmos, nesta efeméride, que a 
Emprêsa dispõe hoje de recursos 
humanos e técnicos capazes de r!· 
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vallzar-se com as melhores sim!· 
lares estrangeiras que labutam 
entre nós. 

o Sr. Heribaldo Vieira au. 
senta-se da presidênctaJ, reas· 
sumindo-a o senhor . Filinto 
Milller. 

O SR. PRESIDENTE- Vai ser 
lido projeto de lei encaminhado 
à Mesa. 

~ Udo e apoiado o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADo 

N.o 34, de 1960 

Dtsp6e sôbre o tngreBBo no 
magistério militar. 

Art. 1,0 - o ingresso no Ma· 
gistério MUltar far-se-á por con· 
curso de provas e titulas. 

Art. 2.o - li: assegurado a to
dos os militares da Ativa ou da 
Reserva Remunerada. o direito de 
ingressar no Magistério Mil1tar 
mediante o estabelecido no artigo 
1.0 desta lei, desde que satisfa. 
çam os seguintes quesitos : 

a) Ter no mínimo dez a.nos de 
serviço e não ter mais de 45 anos 
de Idade; 

. b) possuir os diplomas de Ba· 
charelado e licenciado na maté· 
ria ou matérias que pretenda le· 
clonar; 

c) Estar na boa conduta e go
zar de reputação lllbada concei· 
tuada pelos três Chefes ou Co· 
mandantes: 

d) Gozar de perfeita saúde fi· 
stca e mental. · 

Art. 3.o - Os titulas referidos 
na letra b valerão sempre o dô· 
bro da. soma dos valores fixados 
para os demais apresentados. 

Parágrafo único. Esta lel será 
regulamentada por uma Comissão 
Mista das Fôrças Armadas, e en. 
trará em vigor noventa df.as após 
a su.a promulgação. 

Art. 4.o - Revogam-se as dis· 
p_o!llções em contrário. 

Justificação 

A discriminação até aqui exls· 
tente no Exército, impedindo-se o 
livre concurso de militares de tô· 
das as graduações e pertencentes 
a qualquer quadro, não tem mais 
cabimento. Sargentos há, que de• 
pois de um longo preparo univer· 
sltário não · podem concorrer ao 
magistério e Oficiais do Quadro 
Auxiliar já diplomados por Facul· 
dade de Filosofia e com longa 
prática no magistério civil tam· 
bém não têm acesso ao Magisté· 
rio Militar, enquanto que Oficiais 
combatentes sem curso em Fa· 
culdade de Fllosotia podem fazer 
os respectivos concursos. 

A restrição é ainda menos cabi· 
vel se considerarmos que ao Bar· 
gento, sem qualquer curso equi·. 
valente ao ginásio ou cientil!lco, 
se concede acesso ao Quadro de 
Oflclais, equiparando-se aos ori· 
undos da Academia das Agulhas 
Negras de nivel universitário. 

Infere-se, pois, que, sendo o 
exercício do magistério, uma ati· 
vidade especifica., o ingresso nêle 
deve ser garantido a quem, regu
larmente, estiver habilitado, inde· 
pendente de quaisquer outras con
sideràções, visto tratar-se de uma 
profissão de característicos pró· 
prios. 

Sala das Sessões, em 26·10·60. 
- Geraldo Lindgren •. 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto que acaba de ser lido vai. às 
Comissões de ConstituiÇão e Jus· 
tiça e Segurança Naclona.l e de 
Educação e Cultura. 

Bôbre a mesa, outro projeto de 
lei. 

É lido o seguinte 

POOJETO DE LEI DO SENADo 

N.o 35, de 1960 

· · .RIJStrfnge · o exercício do 
magistério do ensino médio 
aos Ucenciados dentro da fi· 
nalidade de cada curso. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - o exercício do Ma· 

gistério do Ensino Médio é pri· 
vatlvo dos Licenciados por Facul· 
. dades de Filosofia oficiais ou oil· 
clallzadas, não se reconhecendo 
qualquer outro sistema para se 
conceder o titulo. de. licenciado. 

Art. 2.o - o registro de Pro· 
fessor par.a. lecionar far·se·á, ex· 
clusivamente, na matéria ou ma· 
térlas especificas de cada curso. 

Art. a.o .- As matérias auxi· 
llares de um curso não· concedem 
direito à licença para lecioná-las, 
nem mesmo a titulo precário. 
· Art. 4.0 - Revogam-se as dis· 

posições em contrário. 

Justtttcação 

Já existem, em todos ou quase 
todos Estados federados, Facul· 
dades de Filosofia para a forma· 
ção de bacharéis e licenciatura 
de quantos desejam tomar por 
profissão o Magistério do Ensino 
Médio. 

Esta profissão é tão especiali· 
zada como quaisquer outras e sua 
importância dispensa comentários, 
pôsto que seu material de traba· 
lho é o gênero humano na sua 
face mais difícil, a adolescência . 

Entretanto, o M.E.C., sem apoio 
em qualquer lei, por meio de Por· 
tarias, tem concedido, por mais de 
20 anos, através de Portarias, au· 
torizações para que formados em 
determinados cursos, lecionem ma· 
térias auxiliares dêsses cursos em· 
bora seus titulados não se tivessem 
formado em currículos especializa· 

· dos para tal fim. Exemplificando: 
No Curso de Pedagogia, sendo ma· 
térias auxiliares matemática, histô· 
ria, geografia, o M.E.C. tem con· 
cedido autorização para que os for· 
mados em pedagogia lec1onem Ma. 
temática, Geografia e História. 

Em conseqüência, os cursos es· 
peciais dessas e outras matérias, 
têm. sua freqüênc1a cada vez me· 
nor porque os Cursos de Pedago· 
gia, . Ciências Sociais etc., perml" 
tem· a concessão de 3 e 4 títulos 
de uma só vez, quando, de fato, 

seus componentes não estudam 
tais matérias num currículo es· 
pecialmente preparado para o 
exercício do Magistério nessas 
matérias . 

os cursos de química concedem 
autorização ao ensino .de mate· 
mática

1
· os de matemática conce. 

dem I cença para lecionar QUi· 
mica e assim por diante, num ver
dadeiro sistema de concessões em 
que a especialização já não con· 
ta, tornando até inúteis os cur
sos das Faculdades e os de Didá· 
tica Por tôdas essas razões tor· 
na·se necessária a aprovação dês
te projeto. 

Sala. das Sessões, em 26 de ou· 
tubro de 1960. - Geraldo Lind
gren. - caiado ele Castro .• ..,.,.. Ar
gemiro de Figueiredo. - Paulo 
Fender. - Salviano Leite. 

O SR. PRESIDENTE -O pro
jeto está devidamente apoiado, 
ante <> número de assinaturas que 
contém. Vai às Comissões de 
constituição e Justiça e de Educa· 
ção e Cultura. (Pausa). 

Há outro projeto de lei sôbre 
a mesa. 

~ l!do o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o. 36, de 1960 

Regula a jiscali2tlção nas 
Indústrias de Prodtutos A ní· 
mais e Derivados. 

Art. 1.0 - o Ministério da 
Agricultura fica autorizado a de· 
Iegu.r .aos Governos Estaduais os 
podêres que a lei lhes confere pa
ra IL fiscalização das Indústrias de 
Produtos Animais e Derivados, 
observados os seguintes preceitos: 

a) Qúp.ndo houver serviços ea· 
taduais:· ·que exerçam função pa· 
raleia ào·.órgão federal e estejam 

· devidamente aparelhados para o 
mesmo fim. 

b) Quando os Serviços Esta· 
duais adotarem os mesmos pa· 
drões científicos estabelecidos em 
leis federais. 

' I 

l 
l 
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Art. 2.0 - l!l livre a circulação 
de produtos anim·ais e derivados, 
em todo o ter11itório nacional, 
quando fiscalizados na fonte pro· 
dutora, · segundo os têrmos desta 
lei. . . 

Art. 3.0 - l!l facultado ao Mi
nistério _da Agricultura, sem despe· 
sas para os produtores, exercer 'l 
fiscalização periódica nos estabele· 
cimentos que estejam sob flscall
zaçãq estadual. 

Justtttcação 

A indústria de produtos anlmals 
e der!vados, aclla·se, há muito, 
sob severa regulamentação fede· 
ral, vlsando, sobretudo à defesa 
da saúde humana. Dai o estabe
lecimento de padrões fi$1co·qui
micos·t>iológicos já consagrados 
em lei especial. 

Toàa\ia, a execução burocrática 
dessas exigênclas cientificas fi· 
cou a c'lrgo da. Fiscalização Fe
deral enquanto que na& esferas 
estaduais também foram criados 
órgão!! fiscall.ze.dores, resultando 
daí uma · dupla incidência sôbre a 
produção, onerando-a sêriamente 
com duplas despesas. 

Por outro lado, enquanto a fis· 
calízação estadual regula o trân· 
slto de mercadorias_ no seu terri
tório administrativo, a sua clrcu· 
iaÇão pelo território nacioMl fica 
sujeita às autoridades fedel'als, 
criando-se sérios embaraços ao co· 
mérclo exportador em geral. Dai 
a Itecessidade imperiosa de su
primir-se a dupla fiscalização com 
a mesma finalidade. 

sala das Sessões, em 26 de ou· 
tubro de 1960. - Geraldo Lind· 
gren. - Paulo Fender. - Caiado 
de Castro. - Argemiro de Figuei
redo. - Salviano Leite. 

O SR. PRESIDENTE - Tam· 
bém êsse projeto, pelo número de 
senadores que o subscrevem, está 
devidamente apoiado. Vai às Co
missões de Constituição e Jus· 
tlça, de Economia, de Saúde Pú· 
bllca e de Finanças. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão únt· 
ca, do Projeto de Lei da Cá· 
mara n.o 20, de 1959 (n,o 858, 
de 1955 na CO.mara> que trans
fere para a União a Escola 
de Enfermagem do Recite. 
tendo · 

Pareceres: 
·- da Comissão de Constitui· 

ção e Justiça, pela Constitu
cionalidade ,· 

-- da Comissão de Educa· 
ção e Cultura, favorável; 
-- da Comi8são de Serviço Pú· 
Nicll Civil, favorável; 
-- da Comissão de Finanças, 
favorável, com a Emenda que 
oferece, sob n.o 1-C.F. 

O SR. PRESIDENTE- Em VO· 
tação o projeto, sem prejufzo da 
emenda. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa> . 

Estâ aprovado. 

l!l o seguinte o projeto apro· 
v ado: 

PR.OJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 20, de 1959 

(N,o 858-B, de 1955, na Câmara 
d~s Deputados) 

Transfere pára a União a 
E!!COla de Enfermagem do Re. 
cite. 

O Congresso Nacional decret~ : 
Art. 1.0 - l!l transformada em 

estabelecimento · federai de ensl· 
no, anexo à Faculdade de Medi
cina da universidade de Recife, 
a Escola de Enfermagem do Re· 
cife, a que se refere o Decreto 
n.O .34. 559, de 10 de novembro de 
1953': ·.. . . 

Art. 2.0 - o referido estabele· 
cimento passará a denominar-se 
Escola de Enfermagem da Facul· 
dade de Medicina. da Universida
de do Recife. 
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Art. 3.0 - A Escola manterá 
os cursos de enfermagem e de au
xiliar de enfermagem, na fonna 
.da Lei n.0 775, de 6 de agôsto de 
1949, e do Decreto n.o 27.426, de 
14 de novembro de 1949. 

Art. 4.o - Dentro em 120 (cen
to e vinte) dias a partir da publi· 
cação desta lei, o Poder Execu
tivo baixará decreto alterando a 
T.U.M. da Universidade do Reei· 
te, para inclusão das funções ne· 
cessária.s ao funcionamento da 
Escola, nas quais poderão ser 
aproveitados os atuals servidores. 

Art. s.o - É o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministé
rio da Educação e Cultura - Uni
versidade do Recife - o crédito 
especial . de Cr$ 5. 000. 000,00 (cin
co milhões, de cruzeiros), para 
ocorrer as despesas decorrentes 
do disposto no artigo 1,0. 

Art. a.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publ1cação. re
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação a emenda. 

Os senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa>. 

Está aprovada. 

:11: a seguinte a emenda apro· 
vada: 

EMENDA 

N.0 1 

.Ao art. 1.0. 
Suprima-lle a expressão : 
". . . anexo à Faculdade de Me-

dicina do Recife". 
Ao art. 2.o. 
Suprima-se a expressão: 
". . . da Faculdade de Mediei· 

na". 
O SB. PRESIDENTE - A ma

téria vai à Comissão de Redação. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da CO.mara n.o 56, de 1960 
(n.o 3,958, de 1958, na Cli· 
mara) que concede a pensão 

mensal de Cr112eiros 3. 000,00 a 
Dioguina Pereira de Vascon· 
celas, neta única sobreviven· 
te do Conselheiro Diogo pe. 
reira de Vasconcelos, tendo 
Pareceres sob ns. 386 e 387, 
de 1960, das Comissões de 
Constituição e JustiÇa e de 
~in!Znças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls · 
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. <Pau· 
sa>. 

Está encerrada. 
Em vota.ção. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa>. 

Está aprovado. 
l!: o seguinte o projeto apro· 

vado, que vai à sanção : 
PRIOJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 56, de 1960 
(N.O 3 .958-C, de 1958, na Câmara) 

Concede a pensão mensal 
de Cr$ 3. 000,00 a Dioguina Pe
reira de Vasconcelos, neta 
única sobrevivente do Conse
lheiro Francisco Diogo Pereira 
de Vasconcelos. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Execu· 

tivo autorizado a conceder a Dia
guina Pereira de Vasconcelos, ne
ta única sobrevivente do Conse
lheiro Francillco Diogo Pereira de 
Vasconcelos, antigo Presidente das 
Provincias de Minas Gerais e de 
São Paulo, Deputado Provincial, 
Deputado Geral e Ministro da Jus
tiça, a. pensão mensal de Cruzei
ros 3.000,00 (três mil cruzeiros) , 
para sua subsistência enquanto 
viver. ·: 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publ1cação, 
revogadas as disposições em con· 
trárlo. 

O SR. PRESIDENTE Está 
finda a matéria constante do 
avulso. 
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Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre senador 

Sérgio Marinho. (Pausa) . 
Sua Excelência não se encontra, 

no momento, no. Plenário. 
Tem a palavra o nobre Sena· 

dor Lino de Mattos. (Pausa) • 
Sua Excelência também não se 

encontra no Plenário. 
Tem a palavra o nobre senador 

Geraldo Lindgren. 

""" O SR. GERALDO LINOOREN 
- ( •) - Senhor Presidente, vive 
a América período dos mais agi
tados da sua. história, em virtude 
dos acontecimentos que se desen· 
rolam na nação irmã, a Republi
ca de Cuba, 

Evidentemente, é preocupação 
para todos nós, brasileiros e sul· 
americanos, conhecer as razões e 
os fatos ,que teriam concorrido pa
ra levar e,quela Nação quase a um 
conflito bélico com um pais co
irinão dês te continente. 

Reportando-nos à História não 
muito remota, verificaremos que a 
culpa cabe, principalmente, à 
mentalidade de certos hOL1lens de 
negócio que, para ampliar seus 
domínios ou satisfazer planos de 
expansão do capital que não quer 
respeitar fronteiras nem sobera
nia, se infiltram nos organismos 
de Govêrno e vão participar das 
atividades internas de outro País, 
multas vêzes até prestigiando sis· 
temas condenados por tôda a Ci
vilização, como são as ditaduras. 

Não é preciso ir multo longe, 
Senhor Presidente. Dentro da pró· 
prla Nação brasileira, a voz autori
zada de Alberto Tôrres, já por volta 
de 1910, proclamava o perigo dessa 
espécie de imperialismo e pedia 
às gerações futuras que zelassem 
pela soberania do Brasil de forma 
a. que nossa Pátria não se trans
formasse num logradouro de dispu. 
tas internacionais. Mais recente
mente, o grande e imortal brasilei· 
ro, Presldent.e Arthur Bernardes, na 
Câmara Federal em 18 de junho de 

(•) - Nao foi revisto pelo orador. 

1937, advertia a Nação sObre as 
pretensões de um grupo inter
nacional que pretendia se apossar 
das maiores reservas de terro co
nhecidas no mundo. Foram estas 
as palavras do Presidente Artur · 
Bernardes: 

"Sr. Presidente, a Câmara 
tem diante de si a. mal& deli
cada questão que se lhe tem 
pôsto, desde que o Brasil se 
separou pollticamente de Por· 
tugal. É o contrato da Itabl· 
ra Iion". 

E mais adiante : 

É a doação mais que gllll· 
tuita do mais rico patrimO
nio da Nação, porque, além de 
dá-lo, cumulamos ainda de fa
vores ao estrangeiro para que 
o carregue". 

Beferia-se o então Presidente às 
jazidas de Cauê, Conceição, San
tana e Glrau, em Itablra, adqui
ridas pelo grupo inglês de Ba
ringh Brothers, Cecll Rhodes, 
casse!, Decandolle e C. Rotschlld 
associados, pelo preço de quinhen
tos contos de réis, moeda da época.. 

1 
Ésse grupo organizou o Sin· 

dicato Itablra Iron Limited, 
transferindo-lhe as proprieda· 
des por um preço maior de 
quase 500 por cento e mais 
um royalty de um schllllng 
por tonelada de minério ex
portado". 

Estas são palavras do Presiden· 
te Arthur Bernardes. Mais adlan· 
te o grande brasileiro protestava 
contra o sistema de encampação 
adotada por êsse organismo es
trangeiro para conseguir a efetl· 
vação das concessões que pre-
tendia. · 

Surge então· o nome de um 
grande brasileiro, Clodomlro de 
Oliveira, atacado impiedosamen
te na Imprensa porque êsse gran· 
de patrício era. um dos esteios da 
campanha que o Presidente Ar· 
thur Bernardies vinha movendo 
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contra ês~e consórcio internacio
nal desde o. tempo em que fôra 
Presidente do Estado de Minas Ge
rais, de 1918 a 1922. 

Agora, Senhor Presidente, trans· 
corridos tantos anos, po.demos as
socia.r a campanha que se movia 
à época em qu-e foi Presidente o 
senhor Arthur· Bernardes, quan· 
do inclusive foi publicada num 
dos grandes {>rgãos da então Ca
pital Federal, uma carta falsa de 
sua Excelência contra os milita· 
res, procurando intrigar o Pre~i· 
dente da República com as Fôr
ças Armadas. 

Naquela época, não era possível 
estabelecer relações ov tirar con
clusões, porque não se conhecia, 
exatamente, a luta que o então 
Presidente vinha movendo, nos 
bastidores, contra as pretensões 
estrang.e,pas. Hoje, porém, trans· 
corridos quarenta anos, verifica
mos, que êsses grupos estrangei· 
ros, associados a maus brasileiros, 
valendo-se da imprensa, com colu
na paga, em artigos encomenda· 
dos, procuravam, no recurso da de
sordem e da destruição das ins
tituições democráticas, o melo ade· 
quado para conseguir a efetiva
ção das suas pretensões imperia· 
listas. 

Agora, Sr. Pres.J.dente, o assun· 
to volta · à baila, com as preten
sões de outra organização, a cha· 
mada companhia Hanna, que 
pleiteia concessões extraordiná
rias para explorar o ferro bra
sileiro. Voltam também, em nos· 
sos dias, debates na imprensa, 
procurando apresentar· êsse con
sórcio como um · organismo que 
trará benefícios ao Brasil. 

como veremos adiante. também 
no tempo em que se fazia a de· 
fesa da Itabira Iron, as premes· 
sas de progresso, de grandes van
tagens, foram divulgadas, por tô· 
das as formas. Felizmente, po· 
rém, diante da. atitud·e firme do 
então Presidente da República, o 
contra to com a Itabira Iron não 
fOi firmado. 

O fato, Senhor Presidente, é que 
ês.se problema da explo11ação dos 
nossos minérios de ferro diz res
peito não só à soberania nacional 
e ao próprio progresso industrial 
do Brasil, como também ao de
sejo de predominância dês.ses gru
pos industriais que assumiram a 
liderança.: do aço no mundo. 

Perdemos o domínio do merca
do da borracha e já estamos, ho· 
je, grandemente prejudicados no 
dominio do mercado do café. Se 
novall concessões para exploração 
de minério de ferro e do seu acom
panhante natuliS.l, que é o miné
rio de manganês, forem feitas 
a êsses sindicatos estrangeiros, 
além de le&armos a soberania na
cional, como já dizia o Presiden
te Arthur Bernardes, estaremos 
marchando, celeremente, para 
perder também a capacidade de 
competir no mercado mundial de 
minério e produtos de ferro sem!· 
acabados, com o engrandecimen
to da economia nacional. 

Vale a pena, Senhor PresJ.den· 
te, citar algumas opiniões impor
tantes sôbre o minério do Brasil, 
mencionadas por Raul Ribeiro, 
que fêz excelente relatório sôbre 
as pretensões da Itabira Iron. 

Cita Raul Ribeiro o grande téc
nico americano :Kilburn Scott, en
genheiro de minas, que dlzia : 

"Examinei os depósitos do 
Lago Superior assim como ex
tensos campos de minérios, em 
várias partes do mundo, e sou 
decididamente de opinião que 
os depósitos brasileiros oa ex
cedem em. proporção notável, 
tanto em· qualidade quanto em 
quantidade e, principalmente, 
em fac111dades de mineração". 

; ·:.>ü. 
Sabemos, perfeitamente, que a 

rillnera·çãp .. de ferro, no Brasil, é 
feita ã\.céu aberto. 

AindÔ. 1;.Raul Ribeiro, cita E. c. 
Harder;~:engenheiro de minas, tam
bém am~~,tcano, que, examinando 
89 por cento de amostras, encon
trou uma .média de 69 por cento 

I 

I 

. ) 
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de ferro nos minérios de Minas 
Gerais, e assim se exvressou : 

Em poucas regiões do mun
do pode-se achar minério en1 
quantidades comerciais que 
de longe se aproximem dêsse 
teor. 

Vejamos agora quais as con· 
clusões a que chegou " Congresso 
de Stocolmo, convocado por lns· 
piração de Roosevelt, para estu· 
dar o grande esgotamento dos re· 
cursos naturai&. ConclUíram que, 
ao .cabo de poucos anos estariam 
esgotadas as jazidas dé minérios 
puros em exploração no mundo. 

O Professor Charles Leith, da 
Univer&Jdade de Wisconsiu e mem· 
bro da .Comissão de Rectarsos Na· 
turais disse, em 1935, no The Li· 
berary Digest : · 

As jazidas de ferro que pos
suimoa são assaz abundan
tes e poderão ser exploradas 
durante séculos, mas dentro 
de 40 anos nossas reservas de 
f~rro . de primeira tciUalidade 
nao mais serão senão recor· 
dação do passado. 

turo do seu Pais e não virá ao Bra· 
sil ensinar aos brasileiros a amar 
a própria Pátria e pensar no ~~eu 
futuro. Isto nos compete. 

Justamente com êsse objetivo 
estou na tribuna. Venho protea· 
tar contra essas facllidadea .. Não 
podemos esperar que o estrange1· 
ro nos ensine a amar o Brasil. se 
culpa há além da corrupção .com 
que se rodeiam essas concessões, a 
maior parte dela cabe . aos brasi· 
leiros ambiciosos que, multas vê· 
zes, procuram fortuna rápida e se 
dispõem a ser testas-de-ferro de 
orgasúzações allenigenas que vêm 
explllrar nossos recursos minerais, 
até o esgotamento. 

As razões patrióticas portan· 
to, sao- tão claras que ' êles ' mes
mos nao se vexam de declarar 
que preferem explorar ·· minério 
pobre, na terra dos outros, do 
que nas suas terras, que guardam 
para as gerações futuras. 

É a lição que precisamos apro· 
veitar. . 

A pâr,ina 166 dO livro Cio· 
domiro de Oliveira. cita estas pa· 
lavras de uma Comissão do Par· 
lamento Espanhol; 

E tanto isso é fato, sr. Presi· A natureza dotou o nosso 
dente, que na revista "Hight way", solo com grandes tesouros que 
que faz propaganda dos produtos não temoa sabido apreciar. · 
"Armco" .encontramoa nos anos E nós até agora, não temos 
de 1954 e· 1955 comentários sôbre feito outra coisa senão exportar 
a exploração das jazidas na. Penin· riquíssimos minérios brutos 1 
sula do I.abrador, as quais apresen· Ainda prosseguia o debate no 
tam o teor de apenas 1s· ·a·.20 por Parlamento espanhol : 
cento de ferro puro enquar1to'que 
no Brasil, êsse teor · é de 70 por...... .• l!: necessário arrancar dos 
cento. Da leitura daqueles artigos ·olhos a venda; é necessário 
se verifica que mesmo sendo 0 mi· dar impulso às nossas indú&-
neral pobre, o ·americano acha trlas, lançando-as por novos 
que vale a pena explorá-lo, desde caminhos para implantar na 
que isso propicie a defesa das re· Espanha a grande siderurgia, 
servas nacionais doa Estados Uni· ~aperança suprema, talvez 
dos. J!: a confissão pública de que unlca, de redenção da nossa 
convém explorar a matéria·prl· raça. 
ma existente em outroa países, 
mesmo pagando dólar, do que di· 
minulr as reservas nacionais. 

E que mal há nisso, Senhor Pre· 
sldente? Não hã mal algum, O 
americano é patriota, pensa no fu· 

Na Espanha ainda não havia 
fascismo, mas... verdadeira ma· 
nifestação de sadio nacionalismo. 

_ J!:sse sentimento na.cionaJi.Sta 
nao é, portanto, um acontecimen· 
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to Jsolado, no BrasU. Há mais de 
vinte ou trinta anos encontráva· 
mos as mesmas reivindicações na 
Eapa.nha. Encontramos, recente. 
mente, as mesmas reivindicações 
nos Estados Unidos, quando plei
teiam a exploração de jazidas, 
mesmo pobres, . dos paises vlzi· 
nhos, guardando para si, para seu 
futuro, as existentes em seu ter
ritório! 

Reconheço, Sr. Presidente, que 
falar-se· em nacionalismo, hoje, 
constitui até ousadia. Infellzmen· 
te, a palavra, e a campanha do 
nacionalismo caíram na posse do 
grupo politico que, no Brasll e em 
tôda parte do . mundo, não tem 
condições para falar a favor da 
sua pátria; 

:Refiro-me exatamente aos mem
bros do Partido comunista, que 
passaram a dirigir a campanha 
nacionalista no BrasU, quando sa
bemos por confissão dêles próprios 
que fazem parte de um organls· 
mo dirigido por uma potência es· 
trangelra e que, na doutrina mar· 
xista, a concepção de pátria está 
condenada. Entretanto, no Bra· 
s1!, a campanha nacionalista fol 
empolgada pelos internaclonalis· 
taS I 

Hoje, quando nos dispomos a 
abordar um problema de interês· 
se e defesa nacional, corremos o 
rJsco de ser mal compreendidos 
pelos menos avisados, êstes em 
minoria, pelos de má fé, êstes 
em maioria, e Inclusive por aquê· 
les que pelo seu Intelecto e pela 
sua experiência na vida pública 
não Ignoram que tôda Nação de
fende o seu patrlmônlo - o pa
trlmônlo das gerações atuals e 
futuras. Mas, como consciências 
alugadas, não se vexam nem se 
peJam de acusar os que falanl na 
defesa do patrlmônlo nacional até 
mesmo de esquerdistas. 

Eu arrosto, Senhor Presidente, com êsse riSCO, porque nunca Si· 
lenclarel em defesa dos lnterês
ses nacionais contra qualquer na· 
ção que pretenda concessões lesl· 
vas à nos,sa soberania e ao futu

. ro das nossas gerações. l!: preciso 

que todos tenhamos essa coragem, 
para arrebatar das mãos dos co· 
munlstas a bandeira. nacionalista, 
a bandeira da redenção, da sobe· 
ranla nacional, através do efetlvo 
contrôle da nossa economia. 

Não há soberania sem .a defesa 
e o contrôle da economia naclo· 
na.l. 

.Precisamos todos ter essa cora· 
gero; para que não se tache a. 
campanha nacionalista de ardil 
comunista. l!: exatamente disso 
que precisam os que não tendo ci
vismo e nem dignidade, servem de 
testa-de-ferro a sindicatos estran
geiros para explorarenl a econo
mia nacional até secretamente. 

Sabe vossa Excelência, Senhor 
Presidente que foi feita un1a con
cessão de 'minérios de manganês, 
no Amapá, abusivamente. O In· 
terventor do Território não tem 
autoridade constitucional para fa· 
zer concessão a uma emprêsa ln· 
ternaclonal. 

De que maneira foi feita essa 
concessão? como verdadeira dá· 
diva, verdadeira entrega, tal qual 
dizia o Presidente Arthur Ber· 
nardes em relação ao mesmo pro
blema, en1 1918. 

A Cia. Bethleem ateei, que con· 
seguiu concessão para explorar as 
reservas de n1anganês do Amapá 
prometeu, como os antigos - pro
metiam colare!~ de contas e espe· 
lhos aos índios - uma est.r.ada· 
de-ferro, estrada que era do 11eu 
lnterêsse, para explorar o próprio 
manganês. Realmente, construiu 
180 qullômetro!l de estrada·de·fer
ro de primeira ordem, em dois 
anos, con1 os maiores recursos me· 
cânicos e _financeiros. Mas, de que 
espécie é e115a estrada-de-ferro ? 
Bitola· de um metro e quarenta e 
quatro,, Que significa Isso? Que 
não teremos posslbllldade de su· 
prlr· de"material rodante essa es· 
trada~de·ferro con1 o que se fá· 
brlca n'ô Brasil. Essa bitola lne· 
Xlste no território nacional. 
. Quer dizer que o material terá 
que ser eternamente inlportado. 
Isto· quando se Iniciava, no Bra· 
slta lndústrl~ de material ferro-

f 
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viário para as bitolas de um me
tro e sessenta, um metro e vinte 
e um metro, que são as adotadas 
em nosso Pais. 

Senhor Presidente, tenho o di· 
reito de dizer que lljquêles que fa· 
zem tais concessões não têm ci
vismo nem amor ao Brasil. Não 
se pode ignorar que os homens 
que estão na cúpu1a da adminis
tração e fizeram tais contratos, 
têm grau universitário. Não po
dem, portanto, desconhecer a si
tuação da ecoconomla nacional, 
do contrário, são incompetentes 
para o exercício do cargo. 

Naquela ocasião, quando o nos· 
so saudoso chefe, Presidente Ar· 
thur Bernardes, falava na Câma· 
ra dos Deputados contra a con
cessão à Itabira Iron, o Depu
tado Barros Penteado, que nin
guém pode acusar de pertencer 
a qualquer facç'ão totalitária, 
aparteava, nos seguintes têrmos : 

"Há um dispositivo na Cons· 
tituição que permite à União 
monopolizar certas ativiclades 
industriais, e essa exportação 
do minério é a espécie que 
melhor cabe no dispositivo. É 
nesse ponto de vista que me 
coloco". 

A Constituição a que se referia 
o Deputado Barros Penteado era 
a de 1937. 

Pois· bem, senhor Presidente, te
mos a Companhia Vale do Rio 
Doce, fundada há mais de vinte 
anos. Quando de sua fundação, 
- poderá ser encontrado na re· 
v,tsta "Obsetvador Econômioo", 
números 43 e 44, comentário ex
tenso do assunto a que me refiro, 
qual seja, o do seu contrato - a 
Companhia se comprometia a en
tregar o minério exclusivamente 
a um comprador. · 

O negócio era tão bom que os 
importadores do minério brasilei
ro emprestaram quinze milhões 
de dólares, para serem resgatados 
em rquinze anos, com a seguinte 
cláusula: se em !QUinze anos, por 
qualquer deficiência financeira, u 

Companhia não · pudesse resgatar 
os quinze milhões o empréstimo 
seria considerado automàticamen
te resgata do. 
Se~hor Presidente, nenhuma 

empresa estrangeira empresta dl· 
nheiro com tal segurança, a pon
to de conceder essa vantagem ex· 
cepcional, talvez inédita na his
tória financeira dos povos . - de 
se entregarem capitais conside· 
rando o resgate a prazo fixo, mes
mo que o comprador não os pague. 

Essa circunstância prova que a 
transação era excelente. Mas ex· 
celente para êles, não para nós, 
porque quem exporta minérios na 
fase atual da civllização, está a 
bem dizer exportando o seu fu· 
turo. · 

Não há necessidade de exportar 
minério puro. Poderíamos ter 
montado a indústria siderúrgica 
primária no Espírito Santo junto 
ao pôrto de Vitória. Rece~ndo o 
carvão, que viria dos Estados 
Unidos no mesmo navio que aqui 
aperta vazio, desdobraríamos o mi· 
nério, no Espírito Santo, e expor
tlljr,iamos o ferro semiacabado. 
Que significa isso, Sr. Presidente, 
se não o enriquecimento da eco
nomia nacional ? 

O negócio é tão vantajoso que 
os navios que vêm buscar o mi· 
nério no pôrto de Vitória cobrem 
o percurso dos Estados Unidos ao 
Brasil vazios. l:!ão especializados 
no transporte de minérios.. Um 
navio dêsse tipo, de dez mil tone
ladas, navegando vazio, significa 
uma despesa de cem mil cruzeiros 
por vinte e quatro horas de via· 
gem. É o mesmo negócio que bus
car petróleo na Arábia: os navios 
também vão vazios dos Estados 
Unidos até êsse país do Oriente. 
É sinal de que o petróleo é ven
dido a trôco de quase nada, da 
ml!sma forma. que o minério bra· 
sileiro. 

Senhor Presidente, constituída 
a Cia. Vale do Rio Doce e apa
relhado o Põrto de Vitória, qual 
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a necessidade de concedermos a 
um · Sindicato estrangeiro a ex
portação do minério de ferro do 
Brasil, se .a C ia. V ale do R! o Do· 
ce pode ampliar as suas Instala
ções? 

Pior do que isso, Senhor Presi· 
dente, êsse Sindicato que ó a 
Hanna, que pretende exportar mi· 
nérlo brasileiro, além de comprá· 
lo por preço . desprezivel, ainda 
quer usar ·os ramais ferroviários 
da central do Brasil, que não 
transporta, sequer, produção de ln· 
terêsse nacional. Uma ferrcvia 
que se transformou na maior má
quina de asaassinlo coletivo, pelo 
relaxamento de suas administra
ções, · apresenta um tráfego ·que 
constitui a vergonha da engenha
ria do Brasil e do Mundo. Quem 
assim . fala, Senhor Presidente, é 
um dos usuários da Central por
que morador· do subúrbio e tam
bém Vitima daqueles acidentes. 
Milhares e milhares de trabalha· 
dores não têm transporte, não têm 
confôrto, porque a central do Bra· 
aU não dá atenção ao povo. 

Esta mesma Estrada, no entan · 
to, se apressa a vir a público de
clarar QUe está pronta a satisfa
zer o interêsse dêsse Sindicato 
para exportar minérios; que a 
Linha do Centro. está em ótlmas 
condições. E mais, como diz, aqui, 
em publicação paga, no "O Glo
bo" . 

. "A dlsponlbWdade de locomoti
va llmita o transporte atual de 
1. 1/2 milhão de toneladas para 
800 mil, llmlte que foi atingido de· 
vido à ocorrência de :tratu11as· de 
eixOs. 

Mas, declara o Dr. Sch1111ng, 
atendidas as necessidades de tra· 
ção e· vagões, o transporte de mi
nério de ferro pelo Pôrto do Rio 
de Janeiro pode chegar até 3 mi· 
lhões de toneladas a mais, desde. 
que feita a ligação, ora em an
damento, entre Engenheiro Pedrei
ra e São Mateus, a fim de per· 
mitir a passagem dos 'trens pesa
dos · de minério pela linha Auxl· 
llar alargada, evitando o Intenso 
.tráfego suburbano. 

Acima dêsse total, ou se faz 
a ligação de J.aperi a Itaguala, pa
ra atingir a magnifica bala de se. 
petiba, extraordinário local com 
capacidade de se con11truir embar
cadouros para supernavios até 60 
mil toneladas (embarcadouros sob 
forma de subsidiária da própria 
central), ou será obrigatória a 
ligação· das estações Prata e ca
macllo, conforme planos da C.M. 
B.E.U.". 

conclui essa mesma autoridade 
que "a central sem prejudicar o 
tranl!porte da. produção da linha 
do Centro e atendendo, ainda, a 
um acréscimo necessário para Vol· 
ta Redonda e demais indÜIItrias 
siderúrgicas, pode transportar até 
9 milhões de toneladas anuais, 
conforme estudos técnicos exaus
tivos o demonstram, desde que re· 
ceba locomotivas e vagões. 

Diante dessa declaração da au
toridade que deve ser ouvida, qual 
o papel do dlretor-comercial da 
Rêde · Ferroviária Federal S.A. ? 

Deveria o diretor-comercial pas
sar à defesa pública, como vem 
fazendo, aqui, da integração da 
central do Brasil, do esfõrço e do 
dinheiro do povo brasileiro, para 
que se cumpram os planos de ex· 
port.ação dêsses minérios. 

Posso :talar em causa própria, 
Senhor Presidente, porque vivo a 
situação da. Central do Brasil. O 
que e11tá escrito nesse artigo é um 
insulto ao povo que se serve dos 
ramais daquela Estrada, do povo 
suburbano especialmente, do co· 
mércio e da. indústria, porque co
nhecemos o e11tado lamentável da 
Estrada . 

Entretanto, . é uma autoridade, 
o Dlretor-comerclal, que vem a 
público dizer que a. Linha do Cen· 
tro está em ótlmas condições. Ver
dadeira contradição, Se a Linha 
do Centro está em ótlmas condi
ções, . é preciso, então Que a Di· 
reção infõrme: por que não há ho
ráriôs, por que há constantes acl· 
dentes ? -~ · 

Por. que· há Interrupção com
pleta do', tráfego quase dlària· 
mente? · 
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. Ou então é uma fars.a para jus
tificar, perante a opinião pública, 
esta "mãozinha" que êsses · brasi· 
leiros querem dar a um sindicato 
super-rico, que vem do estrangeirei 
para explorar o nosso minério.' 

Senhor Presidente, do Relató· 
rio do Dr. Raul Ribeiro, em 1931; 
destacamos esta passagem : 

"A Itab1ra. fala. em exportar 
apenas 3 milhões de toneladas da 
minérios por ano: mas se expor· 
tar só isso terá prejuízo". ' 

Note-se que é opinião de um · 
notá.vel brasileiro estudando a~:~ 
pretensões dessa companhia. : 

"E por que dissimular o seu 
propósito de exportar mais ? 

Naturalmente p!U'a. não nos 
impre~~Slonar com o volume d~ 
minério a sair nem com o re
ceio de um esgotamento pró· 
ximo das nossas jazldaR. 

"0 seu projeto está. feito 
para exportar 30 milhões de 
toneladlloil para cima. Com o 
capital de 15 milhões de libras 
que se propõe e;npregar não 
teria remuneraçao exportan. 
do apenas 3 milhões de to· 
neladas". 

Calculou, então, o lucro da Ita
bira exportando 30 milhões de to· 
neladas: 

"Itabira: Cr$ 1.530.000.000,00 
Est. de Minas: Cr$ 9.000.000,00. 
Quase duzentas vêzes menos'': 

vem, agora o lado mais notá· 
vel da questão, Senhor Presiden
te. o Engenheiro Raul Ribeiro 
calculou que o lucro da "Itabira 
rron", exportando trinta mllhões 
de toneladas por ano, conforme. 
seus projetes e disposições técnl· 
cas, seria de um bilhão e qui· 
nhentos mllhões de cruzeiros. O 
ridículo é que o Estado de MI· 
nas Gerais receberia de impos.· 
tos apenas nove milhões de crti· 
zeiros. Isto é, quase duzentas vê· 
zes menos que o lucro da compa
nhia tnglêsa, a que me refiro. 

o intuito do. protesto e da com· 
paração que estou fazendo com a 
"Itabira Iron" •. é exatamente cha-

mar a atenção para o nôvo pro; 
jeto de concessão à "Hanna" .. Se 
lermos o contrato da. "Itab1ra 
Iron", Sr. Presidente, verificare· 
mos, na Cláusula. 27.a., que seria 
de &essenta anos o prazo de ex
ploração do minério; com isen· 
ção de impostos, de taxas, de 
aduanas, e o direito de comer· 
c!ar com todo e .qualquer artigo 
dentro das áreas da. Companhia, 
sem a menor tributação. Dizia a. 
cláusula seguinte que se o Govêr
no concedesse privilégios a outros 
grupos de brasileiros, teria de . es· 
tender os mesmos privilégios à 
"Itab1ra Iron", naquela ·época. 

li: fácil verificar que ninguém 
poderia concorrer com a "Itabi· 
ra. Iron", como ninguém poderá 
concorrer, mesmo a própria Com· 
panhia. Vale do :mo Doce, com a 
"Hanna", sobretudo se lhe tôr 
entregue a Central do Brasil e 
um pôrto em Angra dos Reis. 
Estamos, pois, oferecendo oportu
nidade para que uma organização 
estrangeira destrua uma . organlza· 
Ção nacional, feita · do es.fôrço e 
do dinheiro brasileiros, no uso 
daquilo que lhe pertence. 

senhor Presidente, nos dias que 
correm, explodem contlltos por 
tôda a parte do mundo, até no in
terior da Africa, em melo a povos 
que nem alfabeto escrito possuem, 
no sentido de reconquistarem a 
própria llberdade., roubada atra· 
vés de concessões desta ordem, no 
século passado. · 

Fazem parte do noticiário dos 
jornais de hoje os incidentes gra· 
vfsslmos que estão ocorrendo no 
interior do Congo. 

Que era o Congo, sr. Presiden· 
te, quando descoberto em 1881? 

Uma reunião de cêrca de sete· 
centas · tribos que não se enten· 
diam e se ID~errea.vam,' Aprovei
tando-se dessa desuniformidade 
racial; dessa desuniformidade cul· 
tural, para lá se dirigiram os ex· 
ploradores. Isso era multo co· 
mum no século passado e acon
teceu também, no Brasil, quando 
Henry :vtckman,. dada a boa fê 
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dos brasileiros, levou do Amazo· 
nas as mudas da árvore da borra· 
cha, o que velo destruir a econo· 
mia da região. · 

li: provável, Senhor . Presidente, 
que àquela. época .alguns brasilei
ros, com a costumeira confiança 
e inexperiência também tivessem 
considerado Henry Vickman um 
estrangeiro· simpático, amigo dos 
brasileiros, generoso, que dava di· 
nhelro e sandálias a todos. · 

o· sr. Mourão Vieira- Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. GERALDO LINDGBIEN 
- Pois não. Conduzi o meu dls· 
cur110 para êste ponto porque 
aguardava a opinião de Vossa Ex· 
celêncla .. 

O Sr. Mourão Vieira - Vossa 
Excelência. tem inteira razão. Fo
mos sempre gente de boa. fé na
quela parte do Brasil. Mas, pol' 
um lniperatlvo do destino, como 
recompensa . a nós dada, fora da 
própria concepção humana., houve 
uma réplica à borracha e essa ré· 
plica foi a juta. Também um es
trangeiro trouxe na sua baga· 
gem os primeiros gramas dessa 
semente, que está transformando 
a Bacia Amazónica num campo 
de agricultura sls,tematizada, pa· 
ra gãudlo nosso. Se por um lado 
lamentamos a boa fé dos nossos 
antepassados, por outro nos reju

. bllamos de haver recebido de ou
tras ~lagas uma semente que trou
xe fartura e fortuna à região 
que humildemente represento nes
ta Casa. Era êsse o aparte que 
desejava dar, para corresponder 
à gentileza das informações que 
Vossa Excelência está prestando e 
que abrangeram à região de cuja 
Bancada faço parte. 

Q. SR. GERALDO L~REN 
_: Muitõ grato ao apoio de vossa 
Excelência. 

Prosseguindo, Senhor Presiden
te, farei uma rápida análise sôbre 
a vida do Congo. 

Sendo uma nação constltuida 
de povos inexperientes, merece o 
nosso respeito e o nosso apoio con· 
tra o colonialismo a que me re· 
firo, e que não é só aquêle pratl· 
cado pelo capitalismo internaclo· 
na! apátrida. o colonialismo tam· 
bém .é. realizado pela União Sovié· 
tica., · quando massacra os povos 
das suas fronteiras, a fim de entro
sá-los num esquema. de economia 
que interessa à sua politica impe
rialista. . 

As referências que aqui · faço 
vis.am a alertar a consciência na· 
clonai, porque não considero es
tejamos diante da fatalidade de 
necessitar tutela, quer dos Esta
dos Unidos, quer da Rússia, con
forme propagam os brasileiros 
a.,pátrldas. Considero apátrldas 
também aquêles, que, em troca de 
altos salários, se Integram em 
companhias que nada mais s.ão 
que Cavalos de Tróia dentro do 
Brasil. Apátrldas e traidores tanto 
são os entregulstas, aquêles que 
servem ao ca,pltaUsmo lnternaclo· 
naJ, como os que prestam servi· 
ços conscientemente, a um orga
nismo politico a serviço do inter
nacionalismo da Rússia. 

Quero, porta!llto, através des
ta minha oração, alertar a todos 
para a posição 1que devemos ocu· 
par, de completa Isenção e Intel· 
ra eqüldlstâncla em relação a ês· 
ses dois grupos imperlallstas. 

Mal& adiante, Senhor Presiden· 
te, darei os necessários esclareci
mentos para que não pareça que 
desejo, por .parte di> Brasil, uma 
politica exterior de isolamento. 
Não se trata disso ma& sim de 
prepa))armos condições psicológi
cas para que o povo brasileiro 
passe a confiar em •si próprio, a 
ter noção de que se deve gover
nar e contar consigo' mesmo para 
o progresso nacional. Isso lmpll
ca, efetlvamente, em têrmos os 
braços abertos para todos aquê
Ies que deàejem cooperar conos· 
co; e vindos para o Brasil, aqui 
encontrem o clima necessário à 
apllcação de seus esforços. 
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o fato é que os inglêses, com a 
expedição Tuckey, em 1816, sobem 
o Congo e lá são completamente 
dizimados pelas febres tropicais. 
Mas o interêsse por aquela região 
não desaparece e vemos outra ex
pedição, em 1876, chefiada por 
Stanley. suas informações inte· 
ressam profundamente ao Rei Leo
poldo U da Bélgica. :S:ste compre
ende que, naquela terra devasta
da por guerras de cêrca de 700 
tribos, estava a grande oportuni
dade para a expansão da econo· 
mia belga. Funda-se então, uma 
companhia destinada a explorar 
o Congo, a InternattonaZ Assocta. 
tton of the Congo, com um mnhão 
de francos de capital; e é nomea· 
do para dirigi-Ia o inglês Stanley, 
o mesmo que havia chefiado as 
primeiras explorações. 

Em 1881, um sábio alemão sobe 
o Rio Congo e atinge a provín
cia de · Katanga, aquela que hoje 
ocupa a maior parte do noticiário 
a respeito dos conflitos da região. 
verifica êle que os selvagens ador
navam-se er.n abundância, com 
peças de cobre. Imediatamente, 
passou a pesquisar e verificou que 
o minério de cobre de Katanga 
tinha 25 por cento de pureza, en
quanto que o da região de Utah, 
nos Estados Unidos, tem de 1 a 
2 por cento. Era minério puro. 

Hoje, Katanga exporta para o 
mundo, 25 por cento do minério 
de cobre, já fundido, já no pri
meiro estágio, semiacabado. Não 
exporta minério com impurezas, 
minério bruto. 

Para o Brasll, entretanto, vem 
um sindicato e:;;trangeiro que quer 
exportar o minério bruto·; não 
quer montar nem uma usina si
derúrgica primária. Estamos sen· 
do tratados em pleno século XX, 
com menor consideração que os 
próprios negros de Katanga. 

Naquela época, por incrível que 
pareça, a Alemanha não se inte
ressou pela província de Katan
ga.; e nem os informes de uma So
ciedade de Estudos Africanos, que 
lá ·fundaram, conseguiram demo· 

ver o Ka.Jser e levá-lo a explorar. 
aquela província, 

Os belgas, que já estavam nas 
primeiras cataratas do Congo e 
nunca desprezaram . as informa
ções das expedições, inclusive as 
fornecida~ pela sociedade de Es
tudos Africanos na. Alemanha, 
correm juntamente com os inglê
ses parp. Katanga. 

Por uma semana ocupam a re
gião, enquanto os inglêses ocupam 
·a Rodésia do Norte. Nesta, foram 
encontrad!l8 também jazidas de 
cobre, mas correspondem hoje 
apenas 15 por cento do mercado 
mundial. Forma-se então a Union 
Minlêre du .Haut Katanga, em 
1906, sob a presidência de um te
nente belga, Emlle Franqul, que 
se instala definitivamente no Con
go, mas abrangendo também a 
província de Kat~mga. Compreen
dem, logo, que não é conveniente 
trazer trabalhadora~ brancos pa
ra não provocar conflitos no inte
rior da Africa. Começa então ver
dadeiro movimento de civ1Iização 
no mais profundo interior africa
no. Fundam Ellsabettevllle e Leo
poldsville e Jacotville, com todos os 
requisitos da civ111zação européia. 

Por estranho :que pareça. as ruas 
de Leopoldsville e de Elisabette
ville são arborizadas com mudas 
de jacarandá do Brasil, enquanto 
que, em Brasilia, não temos ainda 
mudas de jacarandà. 

Os belgas, em 1881, já arbori
zavam suas cidades com mudas 
braslleiras. Não ficou ai a orga
nização. 

Katanga, no interior da Africa, 
não tinha qualquer organização 
de economia eltmentar. O~ bel
gas, então criaram imediatamen
te fazendas de gado-leiteiro e de 
corte, hospitais, serviço telefónico 
e, mais do que isto, grandes cen
trais "ruétricas, para aproveitando 
as corredeiras e cachoeiras do 
Congo, reduzir no próprio local o 
minério de cobre que era natu
ral ali. 

Como os belgas iam vender o . 
cobre não era interessante trans-
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portá-lo nos trens junto com re· 
síduos, com escórias. No Brasil, 
entretanto; a Hanna quer trans· 
portar nos trens da Central do 
Brasil, em cada 100 toneladas, 40 
de . terra pura, porque o minério 
teDl 60 por cento em médUi. 

rato deve despertar a atenção 
geral. se os belgas, no interior 
de · Katanga, não quiseram trans
portar. o minério bruto, para fun· 
dlr na Bélgica, por que no século 
XX, no Brasil uma simples com· 
panhla estrangeira não quer fun· 
dlr. e exportar conosco, com a co
laboração· nossa ou por que nós 
não o tazemoa ? . 

Senhor Presidente, os belgas ins
talaram verdadeira civilização no 
interior da Africa. e passaram a. 
dominar o mercado . mundial com 
concessões que · vão até 1990, eS· 
pecJalmente na zona de Katanga, 
c:Om explorações de acessórios de 
zinco e ·de estanho, pois quase sem· 
pre êsses minérios aparecem as· 
socladoa e ma.ls recentemente 
aquêle que talvez seja motivo dês
ses graves contlltos, como a. pro· 
dução de urânio, que nlnguém sa· 
be a quanto monta, em estabele· 
cimentos completamente secr.etos. 
• Apesar de tôdas as vantagens 

materlals, apesar de terem saido 
de ' uma civilização equivalente à 
da ·. pedra lascada, e encontrarem 
leite em abundância, gado, comi
da, hospitais e tratamento até 
aparentemente humano, os ne
gros da África não quiseram essa 
espécie de proteção e ajuda. Por 
que ? Porque no fundo da alma 
do homem, exlate algo que vale 
mals do que um prato de lentl· 
lhas, mai11 do que um aux.lllo ma
terUil - o sentimento de liberdade. 

Apesar de todo êsse aparato de 
clv111zação, os negros africanos lu
taram e ainda lutam por sua ln· 
dependência. Entretanto, no Bra· 
sll, em pleno século XX, há bra· 
slleiros que defendem publicamen
te a concessão pura e simples de 
matérias-primas, como se o nosso 
Pais estivesse no século XVI, quan· 
do foi descoberto. 

Trago meu protesto a essa con
cessão, senhor Presidente, porque 
me lembro de tantas outras que 
já fizemos, de tantos favores con
cedidos inclusive com sacrifícios, 
quando de nós precisaram nossos 
amigos. 

Temos presente na memória o 
"Exército da Borracha". Interna
ram-se na Amazônia cinqüenta 
mil brasileiros para salvar o Exér· 
cito aliado e de lá só voltaram 
vinte e cinco mll. Quando êsses 
brasileiros ae encontravam no in
terior do Amazonas, os rios nave· 
gáveis eram percorridos por lan· 
cha.s-hospitats, por lanchas-de· 
abastecimento, por um serviço 
perfeito de assistência, tal como 
em Katanga. Quando acabou a 
guerra, quando a borracha sinté· 
tica chegou a . se igualar à produ· 
ção da bot·racha natural do mun· 
do inteiro na base de três milhões 
de toneladas, desapareceu ·o inte· 
rêsse pelo Amazonas. Os serviços 
foram retirados do Interior. Re· 
cardo perfeitamente que o jorna· 
nalista. Chateaubriand, conversan· 
do com americano·s num hotel em 
Manaus, lamentava que a. guerra 
não durasse mais vinte anos· por· 
que o Amazonas · seria salvo à 
custa dêsse Interêsse. 

1!: razoável a opinião de s. sa. 
mas do ponto de vista da h uma·· 
nldade é lamentável. Não é ne· 
cessárlo 'que a: humanidade se en. 
s.anguente num conflito sem ln· 
terêsse nenhum, pal'3. que o povo 
do Amazonas, . o brasileirO, enfim, 
seja socorrido. Essa é obrigação 
nossa, é · mlss'ão, :de paz e não de 
guerra: Não é.; .preciso a guerra 
para civilizar nmguém.. :S:ste é um 
conceito bárbaro que temos de re
pelir. Não há necessidade de guer· 
ra, porque o mundo ainda possui 
muitas riquezas para explorar pa· 
clficamente. ·::. i 

senhor Presidente, ainda há ou· 
tro aspectot;a respigar na questão 
da Hanna''/ Desde 1918, vigora o 
Decreto n:o 12.944, de 30 de mar· 
ço daquele ano, e o Decreto Le· 
gislatlvo .n.o 4. 246, de 6 janeiro 
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de 1921, ambos concedendo rega
lias nas tarifas ferroviárias, para 
facilitar a instalação de pequenas 
siderurgias. . 

Poi& bem, Sr. Presidente, êsses 
decretos e essas ·concessões de ta
rifas, de favores, foram aplicados 
no comércio de exportação de mi
nério. Nada tem a ver uma co!s.a 
com a outra. 

Efetivamente, o que se sabe é 
que a Central do Brasil trans· 
port·a minério ·por tarifas que lhe 
causam prejuízo de ordem finan
ceira. 

Essa tarifa de proteção foi cria· 
da . exclusivamente para facll1ta.r 
a. instalação de siderurgias. Pois 
bem, por extensão absurda. os ex· 
portadores de minério durante vá
rios anos e talvez até os dias 
atuais, continuam usando êsses 
favores, não para fundar side· 
rurgias, mas para jogar pela ja
nela, como dfzfa o Presidente Ar· 
thur Bernardes, o minério que per· 
tence às gerações futuras do Bra
sil. Baseados nisto pretendem ills· 
talar o serviço de transporte, às 
custas da Central do Brasil. 

lt bom distillguir que não há o 
propósito de melhorar ou de fa· 
zer estudos, como os belgas fize
ram ao longo do Rio Congo. Há o 
propósito de explorar aquilo que 
foi feito e que $8rve IJlUito mal 
ao nosso próprio povo. 

Isso não é ajuda. Isso não é 
cooperação. Isso não é panam e· 
ricaniEmo. São os homens de ne. 
gócios ambiciosos e cúpidos, que 
provocam, até certo ponto, a eclo
são de uma mentalidade de repú
dio a uma Nação e a um povo que, 
realmente, nada têm a ver com o 
problema comercial, com a cupi· 
dez e com a avareza dessa gente. 
os norte-americanos não são res· 
ponsáveis por isso, mas, infeliz· 
mente, a conduta desumana e até 
certo ponto de vista, Imoral dês· 
ses negociantes, dirige, por analo
gia, o racioc.'nio do nosso povo, 
como tem · conduzido o raciocínio 
do povo cubano, como talvez es
teja contribuindo para os confll· 
tos com os brancos no Congo. 

2sse procedimento dá margem A 
ação dOS demagogos IQUe confun- · 
dem, propositadamente, a ação 
perniciosa dos homens de negócio, 
que ae vaiem do aparelhamento 
do Estado para a defesa dos seus 
fnterêsses, com a ação do povo. 
- seja o americano, seja o ale
mão, seja o inglês, seja até o russo 
que nada tem a ver com o pro· 
blema. 

o pastor, o mujique russo, tal
vez nem saiba da existência do 
Brasil. Mas, quando repudiamos a 
Rússia, repudiamo$ a conduta cri
minosa dos dirigentes soviéticos, 
cujo plano de colonização e im· 
periallsmo é velho como a Bis· 
tória, porque· herdado desde Ivan, 
o Terrivel, no espirita do panes
lavismo, tal como surgiu, do pan
germanismo e, depois, do panasia
tismo. 

O Sr. Mourllo Vieira - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SD. GERALDO LINDGREN 
- Com muito prazer. 

O Sr. Mourllo Vfetra - O meu 
aparte vem um pouco atrasado. 

O BD. GERALDO LINDGREN 
- Mas é sempre bem-vindo. 

o Sr. Mourao Vieira- v. Exa. 
aborda problema que enfrentei, 
durante a últlma guerra. Não pos
so, assim, evitar êste aparte, por 
que o discurso de V. Exa. está
me impressionando de tal forma ... 

O BD. GERALDO LINDGREN 
- Muito obrigado. 

O sr. Mourllo Vieira - • . . que 
eu me honro de ter meu nome 11-
gado à sua oração, das mais bri
lhantes que já ouvi nesta Casa. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
· .. ;,.,... Agradecido a Vossa Excelência. 

O Sr. Mour6o Vtetra- Não lhe 
faço o menor favor. v. Exa. abor
da com tamanha segurança. pro
blema de tal transcedência. que to-
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dolii nós, bons brasileiros, nos sen· ano passado, houve por bem con
timos no dever de solidarizar-nos verter em Fundação. Meus aplau
com as palavras que está pronun- aos, portanto, ao grande discurso 
ciando. Durante a guerra eu. era de V. Exa. pelo que êle encerra 
Prefeito de Manaus. Senti, assim, e pela coragem com que o nobre 
diretamente na carne do meu po- colega está alert.ando êste Pais, 
vo, a opressão, não digo dos go· para assunto tão grave. 
vernos de determinados países, 
mas principalmente das classes o SR. · GERALDO LINDGREN 
que nêles exploram o comércio. - Muito ·obrigado a Vossa Exce· 
Em nome da guerra, da civ1lização lência. 
cristã, dos imperativos da lei e da 0 Sr. Lima Tei:ceira _Permite 
liberdade, sobretudo, exigiu-se da 0 nobre · orador um aparte ? . Amazônia um sacrifício que até 
hoje, não foi possível compensar. 0 SR. GERALDO LINDGREN 
v. E::.a. deve saber que sacri.fica- _ Pois não. 
mos quatro safras de castanhas, 
da "Bertoletia Excelsa", produto 0 Sr. Lima Tei:ceira _ Che· 
de alto poder nutritivo, porque os guei à casa quase ao final do 
governos · estranhos, alienigenas, discurso de v. Exa., mas, mesmo 
em nome da paz, · em nome de t 

1 uma guerra celerada, proibiam assim, quero congra ular-me pe a 
que se trabalhasse noutro mister. · sua excelente oração, conduzida 
que não· o da produção da borra- por um sadio patriotismo, na de· 
cha. Os Acôrdos ·de Washington, fesa dos interêsses brasileiros. 
que v. Exa. conhece, nos levavam Considero as palavras de Vossa 
a emitir opiniões cómo aquela que Excelência um brado de alerta !!() 

não chamarei ·cínica, mas pouco próprio Govêrno. Neste instante, 
humana, do Embaixador Assis repito, eu me congratulo com o 
Chateaubrland, quando desejava a nobre colega e com o próprio Se· 
prorrogação de uma guerra cruen· nado da República pelas oportu· 
ta para que continuasse a Ama- nas considerações do eminente re· 
zônia a gozar daqueles benefícios. presentante gaúcho. 
com o meu aplauso ao brilhante 
discurso de V. Exa., trago o de 0 SR. GERALDO LINDGREN 
quem jamais pen11ou poder um ser _ Muito honrado com 

0 
aparte 

humano resistir à. situação cria· de Vossa Excelência. 
da, durante três anos, dirigindo 
uma pequena comuna brasileira- 0 SR. PRIESIDENTE _ (Fazen
Manaus - que, naquela ocasião foi do soar os tímpanos) - Comuni
realmente, a Capital do Mundo, pois co a v. Exa. que dispõe de um para lá se dirigiam as atenções 
tanto dos aliados. como dos adver· minuto improrrogável para a con
sários. A bem da verdade quero clusão do seu .. dJscur.so. 
também declarar que. há um certo 0 SR. GERALDO LINDGREN 
exagêro quando se fala em Exér· 
cito da Borracha, e nos episódios - Apenas um minuto, Senhor Pre
de homens que se perderam na sidente. 
selva. o assunto, porém, se pres
ta a m,ais minucioso exame. o 
que nos restou da. guerra, Sr. Se· 
nador, e tenho proclamado nesta 
casa, foi apenas o Serviço de Saú· 
de Pública que ainda. hoje presta 
àquela região assinalados servi
ços, e que êste senado em dias do 

O SR. PRESIDENTE - Exata
mente. Vossa Excelência começou 
a falar às 16 ·horas. 

,·/' 

/: 
O SR. GERALDO . LINDGR,EN 

- Obrigado 'a V. Exa., Sr. Pre· 
sidente. Aproveitarei êsse minuto 
que me resta para ler, o seguinte: 
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O ESTANHO BOLIVIANO 

Quito, 29 (U .P.) - o mi
nistro da Bolívia aqui, Adolfo 
Otero, falando sôbre a situa
ção do. estanho, declarou que 
"desafortunadamente frente à 
magnifica disposição da casa 
Branca (dos Estados Unidos) 
continua a presença obstacu
llzadora do administrador Sy
myngton (da :Rleconstruction 
Flnance Corporation), que se 
obstina em manter o impasse 
que provocou em julho últl· 
mo, com grave prejuízo para 
a Bolívia, procurando dlscri· 
minar o fato meramente me,·. 
cantil, das aquisições de es
tanho da política de boa vi
zinhança proclamada pelo Go
vêrno dos Estados Unidos. A 
estranha posição de Symyn
gton parece ser de que êle 
não somente deseja impor 
seus pontos de vista aos ex
portadores bolivianos, mas à 
própria casa Branca, fato que 
a Bolívia encara com ansie
dade". 

As vendas de estanho bo· · 
liviano à RCR, única compra
dora virtual do produto· nos 
Estados Unidos, foi suspensa 
há vários meses, porque os 
exportadores bolivianos não se 
querem conformar com o pre
ço teto fixado por aquela em
prêsa governamental norte. 
americana. 

Senhor Presidente, é claro que 
atitudes como essa, não constituem 
politica de boa-vizinhança, não en
dossam nem alimentam as nossas 
possibilidades de pan-americanis· 
mo Homens de negócios .que as· 
sim' agem perturbam as relações 
dos países sul-americanos e preju
dicam a formação de uma corrente 
fraternal, como desejamos, para. o 
progresso comum das Américas. 

Peço ainda, permissão ao Sena
do para recordar palavras do sau· 
doso Presidente Wilson, pronuncia· 
das em 1913: 

Tendes ouvido falar em 
concessões feitas pela Améri
ca Latina ao capital estran· 
geiro, mas não em concessões, 
feitas pelos EE. UU. da Amé
rica do Norte ao capital de 
outros pafses. É que não da
mos concessões. Convidamos 
sim, o capital · estrangeiro a 
vir aqui colocar-se. Fazemos 
um convite, mas não concede· 
mos privilégios" .. 

E mais: 

Os Estados que são obriga. 
dos a fazer concessões correm 
grave risco de ver lnfluência..s 
dominadoras nos seus negó
cios e interêsses estrangeiros. 
Uma tal situação pode che· 
gar a ser intolerável. 

Antes, George Washington dis
sera: 

As Nações que pedem fa.. 
vares às outras Nações mais 
tarde ou mais cedo pagarão 
com uma parte de sua sobe· 
ranJa. 

Em sua Geografia Industrial e 
Comercial de 1913, Russel Smith, 
da Universidade de Pensilvânia; 
emitiu êste conceito : 

A China n'ão foi menos des
membrada devido a concessio
nários que eram na realid·ade 
conquistadores. · 

Em 1919, o Ministro do Interior 
dos Estados Unidos da América do 
Norte, Franklin Lane, disse: 

"Uma Nação moderna deve 
ter ferro. Os povos que têm 
ambições àe proeminência, 
que desejam riqueza e pro
gresso. mesmo a contragôsto, 

,, . encontrarão algum melo de 
· · obter êstes metais que são os 

senhores do progresso indus. 
trial da época. :alsses povos 
combaterão por isso se fôr 
necessário. E isso parece ln e. 
vltávei. Os estadistas devem 
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achar a maneira de o canse-
. gulr. Se os Eatados Unido~ 

tlvessem todo o ferro e. cobre 
ass.m como mela dúzia :de .ou· 
troa minerals seriam donos 
do mundo. "O direito de ter, 
implica no direito de usar". 
Há um direito internacional 
àquelas colsaa que são essen
clals à v1da, maior que o ·di· 
relto lntérnaclonal, que per· 
mite aos navios de tôdas as 
nações passarem o canal do 
Panamá ou o de Suez (Do 11· 
vro "Estratégia dos Mine-

. rala")". 

Senhor Presidente, multo grato 
pela benevolência de Vossa Exce· 
lêncla. Antes de encerrar, quero 
ainda uma vez proclamar que mi· 
nha Intervenção é no sentido de 
concorrer para a melhoria de nos
sas relações com os palseEi da .Amé· 
rica do Sul e, Igualmente, com o 
grande povo irmão, que é o norte
americano. 

Que nossas relações não venham 
a ser perturbadas pela exploração 
implacável que os agentes comunls· 
tas costumam fazer, usando e abu· 
sando dessas falhas lamentáveJ.s 
cometidas por homens que não re
presentam o pensamento do povo 
estadunldense. 

Era o que tinha a dizer. CMutto 
bem 1 muito bem I Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
número regimental para continua· 
ção da sessão. 

Lembro aos senhores Senadores 
que o Congresso está convocado pa
ra sessões conjuntas, hoje, às 20 
horas e 30 minutos e às 22 ho· 
ras, para apreciação de vetos pre
sldenclals. 

Nada mala havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão únl· 
ca, do Parecer n.o 378, de 1960, da 

comlssão de Finanças, sõbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 385, 
de 1956, que concede lsenção de cU· 
reltos de importação, taxas adua· 
neiras e lmpõsto de conaumo para 
o aparelhamento cirúrgico e de uro· 
logla, destinado à mstalação da 
14.a Enfermaria da Santa casa de 
Misericórdia do Rio de Janeiro 
(parecer no sentido de serem so· 
licitadas do Provedor da referida 
lnstltulção informações s.õbre a 
retirada do material). 

2 - Dlscussão única do Proje· 
. to de Lei da Câmara n,o 108, de 
1959 (número 4.563, de 1958, na 
Câmara), que regula a dlstrlbul· 
ção de un11ormes aos carteiros e 
mensageiros do Departamento de 
COrreios e Telégrafos, tendo Pare· 
ceres favoráveis, sob números 403 
a 406 de 1960) das comlssões de 
constituição e Justiça; de Trans· 
portes, Comunicações e Obras Pú· 
bllcas; de serviço Público Civil e 
de Finanças. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 141, de 1959 
(número 3.333, de 1957, na Câma
ra), que dispõe sõbre a edição da 
obra "Iconografia das serpentes 
do Brasil", do clentlsta Afrânio do 
Amaral, tendo Pareceres favorã· 
vela, sob ns. 381 a 383 de 1960, 
das Comlssões: de Constituição e 
Justiça; de Educação e Cultura e 
de Finanças. 

4 - Discussão única do pare
cer da Comissão de Constituição 
e Justiça sõbre a consulta da Me· 
sa quanto à poaslbllldade de ser 
convocado o Senhor Mário Plnot· 
ti para substituir, como suplente 
diplomado, o Sr, senador Lobão 
da suvelra durante . a licença a 
êste concedida (parecer .no sen
tido de ser sobrestada a dellbe· 
ração a respeito até que o Supre· 
mo Tribunal Federal se pronun
cie sõbre recur§O Interposto pelo 
interessado à .declsão do Tribunal 
Superior Eleltoràl que o declarou 
ineleglvei> . . .. ., 

5 - Discussão· . única do Pa
recer da ComissãO de Economia 
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sObre a Mensagem n.o 170, de 
1980 Cn.o 400 na. Presidência) pe. 
la qual o Sr. Presidente da Re· 
pública submete ao Senado a e.s· 
colha do Sr. Humberto Bastos pa. 

ra membro do conselho Nacional 
de Economia. 

Está encerrada a seBBão. 
Levanta-se a sessão às 17 

horas e dois m1Dutos. 

' 

... 


